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r,r---------------TEXTOIJUSTlFICAÇÃO------- ----,

Acrescente-se o item IV ao Art. 24:

proteção dos mesmos deveria ser exercida de maneira igual. Tr~

ta-se, no caso, de proteger o fim, não o meio. Protege-se, poi~

a informação, a sua comunicação; não o processo ou instrumento
de retê-la ou comunicá-la; não propriamente a informática.

O enquadramento legislativo dos quatro casos deve
pertencer, portanto, à área da Comunicação, e não à da Ciência
e Tecnologia.

!!.J
Ao Anteprojeto constitucional da SUBCOMISSÃO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES,

r:-r---------------TElCTO/JUSTIFICAÇÃO-----------------,

EMENDA 850003-7
li] AUTOR

ê=Constituinte SÓLON BORGES DOS REIS

o PLENÁRIO/COMiSsÃO/SUBCOMiSSÃO ]

(jULCOM.DA FAMILIA,DA EDUC.CULT.E ESP, DA CIENC. E TENOl. E DA COM

IV - A garantia do direito exclusivo de voto para
cargos de direção de entidades desportivas :

a) de âmbito Federal, às Federaçoes estaduais e
às associaçoes participantes da Divisão Principal do último cam
peonato nacional;

b) de âmbito estadual, às associaçoes participan
tes da Divisão Principal do último campeonato estadual. -

Acresente-se ao Artigo 1º a expressão: n da responsabilidade pessoal, poli
tica e social", de modo que fique com a seguinte redação.

A inclusão deste item, visa buscar uma maior De
mocratização do Processo Eleitoral das Entidades Desportivas. f
notória a manipulação econômica visando sómente a realização de
interesses pessoais, ignorando-se qualquer atitude que objetive
desenvolver o Desporto Nacional.

_ Com a adição do item IV, ganha-se em particip!!
çao, limitando sensivelmente os Atos desonestos e a compra de
votos na época do Processo Eletivo.

A inclusão deste item no Texto Constitucional ­
desencadeará um processo de moralização nas Eleiçoes de dirige~
tes de Entidades Desportivas.

"Art. 1º. - Aeducação, direito de todos e dever rio Estado, será prom~

vida e incentivada por todos os meios, com a colaboração da família e
da comunidade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e ao compr~

misso do ensino com os princípios da liberdade, da responsabilidade pes
soaI, política e social, da democracia, do bem comum e do repúdio a
todas as formas de preconceito e de discriminação."

JUS T I F I C A ç Ã O

EMENDA 850002-9
I: SENADDR POMPEU DE SOUSA
r.r--------- PLENÁAIO/cONlssio/sUIlCOMlllllÃO --,

COM. FAM. EDUC. CUlT.e ESP. CIENCIA e TECN.e COMUNIC
r:-r---------------TEXTO/,JUSTIF1CAÇÃO----------- -,

No substitutivo da Comissão VIII. incluir - como ar­
tigos 43,44, 45 e 46 e seus parágrafos, renumerando-se os dis­
positivos antecedentes e subseqUentes - os artigos 31, 32, 33
e 34 e respectivos parágrafos do Anteprojeto.

Esta proposta mantém o texto original, acrescentando-lhe a expressão "da
responsabilidade pessoal, política e social", a fim de que a responsabilidade, a
maior carência do nosso tempo, passe a ser considerada um dos valores básicos da
formação humana , política e social das novas gerações de brasileiros. Sem o cult.!.
vo desse valor, assegurada, ao lado da liberdade, a conquista efetiva dos dire.!.
tos humanos, a solidariedade humana se compromete. A politização do povo brasile.!.
ro depende muito do desenvolvimento desse valor no plano pessoal, político e s~

cial. A vida assume, com responsabilidade, um alto sentido e muito maior signific~
do. Responsabilidade é, por outro lado, amor, em contraposição à irresponsabilid~

de que, mais do que o egoísmo, é desamor. Na filosofia da educação nacional não p~

de faltar esse valor fundamental à vida pessoal ,política e social.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de razão de simples metodologia legislati-
va.

Os Artigos 31 e 32 referem-se à garantia de preserv~

ção da privacidade, na vida civil, do indivíduo, de seu lar e
de sua família, assim como de punição para os que acaso possam
violar tal direito. Matéria, portanto, relativa ao direito­
positivo e negativo - de comunicação.

Os dispositivos do Art. 33 e seu parágrafo asseguram
o direito do acesso de todos às informações e referências a
seu respeito contidas em bancos de 'dados ou outros instrumen­
tos, públicos ou privados; e, igualmente, o direito de retifi­
cá-los, atualizá-los ou suprimí-los, quando incorretos. Maté­
ria, portanto, relativa ao direito - positivo e negativo - de
comunicação.

O Art. 34 e seu parágrafo cuidam dos direitos do ci­
dadão aos dados sobre a realidade social, econômica e política
do país, assim como ~as salvaguardas à divulgação dos mesmos,
desde que referentes à defesa e soberania da Nação, e, ainda,
de sua transferência a centrais estrangeiras de armazenamento
e prgcessamento de dados. Matéria, portanto, relativa ao direi
to - positivo e negativo - de informação. -

Nos quatro casos, Ciência e Tecnologia entram como o
instrumento operacional: a informática, neles, funciona apenas
como processo, meio do armazenamento e transmissão de informa­
ções; como continente, não como conteúdo. Do que os três disp~

sitivos e seus adminículos pretendem permitir ou proibir o uso
é do conteúdo, e não do continente. Não fossem informatizados
os recursos e instrumentos de registro de tais assentamentos,a

EMENDA 850004-5
SENADOR CONSTITUINTE FRANCISCO ROLLEMBERG

r.r--------- PLENÁIlIO/CONISsio/IUICOMlllSio------------,

E ESPORTES,

Ao substitutivo da Comissão da FamtZia, da Educação, CuZtura e Es­
portes, da Ciência e Tecnologia e da qomuniaação substitua-se o

Art. 50 peZo seguinte:

"Art. 5e - O pZanejamento famiZiar, fundado nos princt­
pios da pat~rnidade Zivre e responsáveZ, na dignidade'

humana e no respeito à vida é decisão do casaZ, comp~

tindo ao Estado, com a coZaboração da iniciativa priv~

da, colocar à disposição da sociedade recursos educa ­

cionais, téanicos e cientificos, para o emercicio des­

se direito.
Parágrafo único - As pesquisas e experiências de gen~

tica humana dependem de autorização 'prévia dos órgãos'
competentes, não 8e permitindo inseminação "post mo~

tem", a maternidade substitui;iva, os bancos de em

briões humanos, a fecundação "in vitro", a crioconser­
vação de embriões e a procriação artificiaZ com fins '

comerciais ou ereperimentais."

JUSTIFICAÇÃO

O objeto da presente emenda é compatibiZizar os textos '
dos Anteprojetos da Subcomissão da FamtZia, do Menor e do' Idoso n~
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de trans
que se

CURIATI

_________ TI:XTOIJu:;tIFICAÇÃO--------..---

Inclua-se onde couber:
Art. Ficam instituídos descontos nas tarifas

coletivos para idosos com mais de 60 anos da forma

nha a praticar, como está previsto em várias legislações penais do
mundo contemporâneo.

E essa é precisamente a alteração que introduzimos
na política criminal, a fim de que não fiquem impunes autores de
graves crimes contra a coletividade.

Com dezesseis anos de idade, Já tem o indivíduo su­
ficiente discernimento para que possa distinguir entre o bem e o
mal e, se prefere trilhar por este último caminho, deve responder
pela sua conduta delituosa e ser alcançado pelas sanções penais.

portes
segue:

COMISS~O DA FAM1LIA CIENCIA TECNOLOGIA E COMUN

Acrescente-se ao Art. 29 da Seção I - da Ciência e Te~

nologia o seguinte:
... de acordo com as prioridades regionais e locais,bem

como sociais e culturais.

JUSTIFICA TIVA

ma visão de Direito Constitucional mais genérica e ampla do adota­

do pelos Anteprojetos da Subcomissão da Saúde, Seguridade e Meio '
Ambiente, até então.

Procurou-se por um oritério formal dar redação adequada à
generalidade de uma Constituição, como também compatibilizá-lo, por

um critério material~ aom o existente na Comissão da Ordem Soaial ,

nos termos do Art. 54 do seu substitutivo.

EMENDA 850005·3
t: DEPurADO ANTONIO SALIM CURIATI
r.r---------- PLENARlo/tOI.lISSÁO/sUBCOM1:lSÃO------------,

'-' n:xTo/olU9TIF1CAÇÃO------------------,

Todo tipo de desenvolvimento sócio-econômico, num País
de grande extensão e com marcantes diferenças entre os diversos pon­
tos de seu Território deve ser pautado pelas exigências, caracterís­
ticas e possibilidades De cada região.

Cabe-nos considerar que o mesmo tratamento não pode
ser utilizado, indiferentemente, em qualque~ parte do País com os
mesmos resultados satisfatórios.

Pelo contrário, algo que pode ser ideal para o Sul, p~

derá ser totalmente inviável em outra região, e vice-versa.

EMENDA 850006·1
tU DEP.UTAOO ANTONIO SALIM CURIATI

r;"I,---------------- TIEXTO/olUSTIFICAÇio _

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. Os menores de dezesseis anos são penalmente ini~

putaveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação
espec~fica.

JUSTIFICATIVA

Nos termos do Código Penal, vigente há mais de quaren­
ta anos, são os menores de dezoito anos inimputáveis, isto é,penal

mente irresponsável.
Ficam, portanto, impunes os menores de dezoito anos,

pois a norma penal não os alcança , não obstante pratiquem graves

crimes contra a sociedade.
Causa profundos temores o aumento sempre crescente da

criminalidade, que gera a insegurança, mormente nas grandes cida­
des brasileiras, com a multiplicação de assaltos à mão armada, ho­
micídios, seqOestros, furtos, estupros e outros tantos delitos gr~

ves, que abalam a ordem jurídica.
Ao Legislador-Constituinte cumpre estabelecer providê~

cias eficazes para conter, ou quando possível, diminuir o índice
de criminal idade víõlenta, para que se propicie à família brasilei
ra um_mínimq.de tranqOilidad~ e segurança.

Basta uma leitura de jornais para se constatar que é
alarmante a freqOência de delinqOentes com idade entre dezesseis e
dezoito anos e que não são punidos penalmente, de vez que a respon
sabilidade penal está posta pelo-di~eito possível a partir ~os de-

zoito anos.
Entendemos que o homem, a partir dos dezesseis anos

deve responder penalmente pelos atos anti-sociais e crimes que ve-

I-Grafuito - para transportes urbanos, habilitando os
portadores de carteira própria, de caráter intrasferível expedida
pela seção competente junto à Prefeitura.

lI-Desconto de 50% nas tarifas de transportes coleti­
vos intermunicipais, mediante apresentação de carteira de identi­
dade ou qualquer outro documento oficial à hora do embarque.

II I-Desconto de 30% nas tarifaJ de passagens de trans­
portes interestaduais, mediante apresentação de carteira de iden­
tidade ou qualquer outro documento oficial à hora do embarque.

Paragrafo único: As passag~ns adquiridas ~om os des­
contos determinados neste artigo não poderão ser utilizados por
passageiros não-idosos, a não ser que seja efetu..do o pagamento
da diferença até a hora do embarque.

JUSTIFICATIVA

Esta proposta visa atender à população idosa,com mais
de 60 anos de idade, que apesar de terem contribuído para a cons­
trução e o desenvolvimento de~ta Nação com sua força produliva por
anos de suas vidas, na velhice, recebem, quase que na sua maioria,
aposentadorias ou pensões irrisórias, insuficientes alé para a sua
sobrevivência.

Apesar disso, eles têm que suprir suas necessidades
básicas de alimentação e moradia que lhes consome toda sua renda.

Acreditamos que os idosos não devem ficar privados
de se locomover pela falta de recursos. Muitas vezes, a necessi­
dade de ir e vir é imperiosa para eles, em decorrência da saúde
precária devido à avançada idade, na procura de assistência médi
ca no tratamento de saúde.

5e não por isso, eles devem também ter direito de
se locomover e~ busca do convívio com seus familiares e amigos,
ou simplismente, buscando o lazer comunitário.

Ademais, entendemos que os idosos não se locomove­
rão sem necessidade, aleatoriamente, pois a vida moderna causa,à
maioria deles, temor devido ao tráfego intenso e à crescente yi~

lência urbana.
Não constituirá portanto uma aberração oferecer-lhes

a~gum benefício na forma de locomoção, pois está longe a possi­
bilidade de causarem eles grandes distúrbios ~a ocupação de luga­
res nos transportes urbanos.

EMENDA 850008·8(!J AUTO"

PEPUTAOO ANTONIO SALIM CURIATI

m ..LI:~Afl.IO/cO',lIssio/suacou:HISÃO I :f -?/o~C---:;:J/."
r-COMISS~O DA FAM1LIA,EOUCAÇ~0 COMUNICAÇAO. J c= ~4 ti
r:-r T[XTo/.lUSTlrlç"çio ~

Art. Serão criados nos Municípios e Estados,Institutos
de Adoção, compostos por um Presidente e 6 membros escolhidos entre
0$ diferentes setores da comunidade.
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=---------------T~XTO/~u$TIFleAç.o------------ ~

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

~ preciso, pois, que haja uma diretriz que paute o bom
desempenho destes profissionais, que com o êxito de seu trabalho pro

piciam emprego a milhares de trabalhadores nos mais diferentes ní­
veis, assegurando-lhe conforto e vida dígna.

Acreditamos que os assuntos aqui comentados são impo~

tantes molas para o desenvolvimento e progresso de uma Nação, pois
elas fornecem e propagam informações, que serão úteis para que o
consumidor conheça os produtos que talvez venha a comprar, servin­
do-se das informações obtidas através destes meios de comunicação.

Para relembrar a importância deles, basta-nos lembra~

mos de como tomamos conhecimento das campanhas de vacinação - SABIN­
como participamos de campanhas cívicas, "diga não à Violência" ou
a da AIDS, que está comovendo toda população. Aqui elas perdem to­
do caráter pernicioso, que muitos alegam essas matérias abrigarem,
e só se revestem de fatores positivos para qualquer camada social.
~ a democratização da informação.

E para que não se deturpe a função e a validade de p~

blicidade, da propaganda e das comunicações visuais ao ar livre é
que lícito que se insira na nova Constituição artigo específico r~

guIando e dando legitimidade ao exercício destas honrosas profis~

sões, empenhadas na difusão de informação, cultura e entreternime~

to para o progresso, a melhoria da qualidade de vida, e desenvolvl
men~o da livre iniciativa e O fortalecimento das instituições dem~

práticas do País.

com o fim de influenciar o comportamento do público em geral ou de
um grupo de pessoas considerados como cidadãos.

Quando a divulgação tem sentido comercial, cujo intui­
to é de influenciar o público como consumidor, é tratada como Publi­
cidace.

Na sociedade contemporânea, baseada no capitalismo, a
Publicidade adquiriu status de grande importância, ainda mais depois

do advpnt- • ~ra do "mass média".
Todos nós, querendo ou não, estamos sendo constantemen

r
te influenciados pela Publicidade. A Publicidade faz parte de noss~s

vidas, entrando em nossos lares, logo de manhã, com os nossos jor­
nais, semanal ou mensalmente, com as revistas e, diuturnamente, atr~

vés do rádio, da televisão e dos "out-doors", aqui chamados de co~u­

nicação visual ao ar livre. Por isso, a necessidade de se estabele­
cer competências para legislação e fiscalização destas àreas.

A nível municipal, elaborar-se-à legislação específi­
ca fixando os limites da extensão e profundidade de atuação destas
modalidades de persuasão.

~ aqui importante salientar a importância da coexistên
cia pacífica, permeada pela justiça, entre as Prefeituras e as Empre
sas de Publicidade e Propaganda, sobremodo as empresas de comunica­
ção visual, que são as mais visadas, visto esbarrarem em várias nor­
mas, muitas vezes arbitrárias, com fundamentos sem muita solidez
quanto ao bom senso e à razão.

A ocorrência de atitudes tão reacionárias devem-se,mui
tas'vezes, a profissionais sem ética que, ferindo os acordos estabe­
lecidos em suas entidades de classe, exorbitam no seu "direito" de
trabalhar e prejudicam a todos: à população, "poluindo" os seus lo­
cais de lazer ou de orgulho nacional e aos seus colegas de trabalho,
provocando a ira dos sempre existentes defensores dos bens da comuni
dade.

L ..."··--l
PDS j

AUTOll------ _

CURIATI

CURIATI

Suprima-se o § 3Q do art.3Q do capítulo da Família,
do Menor e do Idoso.

Inclua-se no Capítulo da Comunicação:

Art. O adotado é considerado dependente econômico do
adotante para todos os efeitos legais, e os adotantes. terão descon­
to especial no imposto de renda. hem como poderão fazer jus às sub­
venções oficiais.

Art. 12 - Compete à União:

Oi setores responsáveis pelo amparo do menor em situa­
ção irregular (expressão técnica do menor abandonado), en~ontram-se

em enormes dificuldades, face ao número sempre crescente de demanda
e às dificuldades criadas pela legisiação atual referente à adoção.

O dilema consiste em, sem perder de vista a proteção
do menor, criar-se instrumentos que facilitem sua adoção.

Para tanto estamos sugerindo a criação de Institutos de
Adoção, experiência que obteve pleno êxito no Estado de São Paulo.

Tal, hoje, o número de menores abandonados que se tor­
na um imperativo inadiável a edição de normas destinadas a facili­
.tar o amparo do menor e à natural vocação e altruísmo daqueles que
pr~tendem recebê-lo em seus lares.

Entretanto, o bom desempenho dessa empreitada depende
diretamente dO,9Poio do Município, do Estado, da Federação e de to­
da a comunidade.

Parágrafo Unico: Fica criado, no âmbito federal,um In~

tituto de Adoção destinado à coordenação geral dos Institutos Regi~

nais.

Evidentem~nte, o comércio do corpo humano, quer da
pessoa viva, quer post mortem, deve ser evitado a todo custo, uma
vez que o ser humano não deve ser objeto de compra e venda.

~ PUN llo/CO"llSsio/SUIlC"..'SSÃo-- I
~_SI\O 011 FAMILIII CQt4UNICIIÇIlQ J

EMENDA 880009-6
f: DEPUTADO ANTONIO SALIM

EMENDA 880010-0
f? D~UTAOO ANTONIO SALIM

COMISSAO DA FAMILIA DO MENOR E 00 IDOSO

~__-,-..,.- PI.I:NA'UO/COlol\S'io/sUDCOIlI"io ,

= n:xro/oluSTlf'ICAÇio------------------,

=----------- TUTo/JUUmcAçÃO ,

,...---------- 'LlHA..IOrCOUI5sÃO/IlUDCOWISSÂO-------.--__ 0"'1.

tJ COMISS1l0 DA FAMILIA F'DUCAÇIlD, CUI TURA ) rr~/.JJ>tJ

que se di~

abandonados,
educação

será

Inclua-se no Capítulo dos Menores:
Art. A lei estabelecerá subvenção a casais

puserem a receber em seus lares, fora da adoção, menores
carentes ou órfãos, com o fim de prestar-lhes proteção e
de acordo com condições que essa mesma lei estabelecerá.

Parágrafo Unico: A subvenção referida no caput
paga pelo município, mediante repasse da União.

EMENDA 880011-8
fi AUTO"r: DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI

JUSTIFICATIVA

IV - Legislar sobre Publicidade, Propaganda e Comunica
ção Visual ao ar livre, nas normas gerais.

Art. - Compete ao Municípto fiscalizar a execução,
na justa medida, de acordo com norma geral estabelecida pela União,
com as possíveis adequações de caráter regional ou municipal.

Parágrafo Unico: Este poder delegado ao Município é de
fiscalização e não poderá ter, jamais, o poder coercitivo, pois est~

ra"assim ferindo o princípio do justo direito.

Esta proposição trata de assunto jamais antes menciona
do em nossas Constituições visto representarem a contemporaneidade
em que vivemos.

A Propaganda, aqui, devemos entender no seu sentido p~

lítico, como forma de divulgar, doutrinar opiniões ou informações,
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JUSTIFICATIVA

o Instituto de Adoção é extremamente complexo em nos­
so País, o que dificulta sobremaneira o atendimento ao menor desam­
parado.

decisão, sendo completamente indispensável a interferéncia da Jus- 1
tiça nessa fase prévia.

Além disso, tal modificação descarregará o excesso
de trabalho e de processos em que se afoga nosso organismo judiciaT

ALBÉRICO FILHO

Sabendo ser a questão assistencial voltada para a cr~

ança e o adolescente um dos entraves para o pleno desenvolvimento
da comunidade, do ponto de vista do bem-estar social, esperamos,com
a introdução de facilidades e incent~vos às famílias que se dispus~

rem a proteger e educar menores carentes ou abandonados, minorar o
sofrimento desses jovens, oferecendo-lhes ao mesmo tempo, oportuni­
dade de receberem, além dos cuidados básicos, carinho e todos os d~

mais benefícios que só o convívio-familiar pode oferecer.
Como forma, também, de desafogar as instituições assis

tenciais, sempre superlotadas, criamos a subvenção financeira que
embora possa parecer onerosa à União, será apenas desviada dos ór­
gãos assistenciais próprios, c?da vez que uma criança for recolhida
a um lar que realmente a deseje.

EMENDA 850015-1
[J

= TUTO/JUSTlfICAÇio ---,

8uprimir o 1~t.5l do AnteproJeto da Comissão Da Fa­

,u{lia, .&:ducação, CuJ.tura e Esportes, Da Ciência e Tecnologia e Da

Comunicação.

Justificação

EMENDA 850012-6
f: OEPUTADD ANTONIO SALIM CURIATI

'L.[~A"'O/CO"15SÃOJSU'COWISSÃO-----------l l: r /OAT

G
/~a

COMISSAO DA FAM1LIA? SUBCOMISSAO DA FAM1LIA,MENOR ....
= ~__ tUTo/"uSTlflC..çio---------------___,

Acrescente-se à Seção 11, Capítulo da Família,do Me­
nor e do Idoso, no art.4Q , a expressão "e o adolescente", em segui­
da à palavra a criança.

A Constituição, independentemente da forma ~ue v~nha

assunlir, an~11tlca ou concisa, de prlnc1pioo ou de deveres, deve

conter a chamada matérla constitucional e, evitar duplicidades. Es­

te é o caso da presente emenna.

00 direitos previstos pelo Art.5l, direito de crono­

ti truar fa'u1lia e sua respectiva proteção não só se adequam com o

cn.1tulo reservado aos dlreltos e liberdades indlviduais, como já

l:í eotão protegidos: a constituição da família (Art.3º,V) e a veda­

ção a discrimina,õps de n.~tureza política, religiosa ou racial

(Art .3º, III,f).

JUSTIFICATIVA

-:-r--------- PLEHAR10/cOMl5sÃo/aulcOM.Ssio----------

t:J COM. FAMILIA, EDUCAÇÃO, CULT. ESP. CIÊNCIA. TECN. COMUNICAÇÃO

o adolescente, por não ter ainda sua personalidade
completamente formada, também deve ser incluído nas disposlções que
estabelecem prnteção do Estado e da Sociedade para as gerações fut~

raso

EMENDA 850016-9
fl . ALBÉRICO FILHJ

AUTOR--------------

DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI
r:-t----------Pl.f:NÂRIO/COI.lISSÃO/sUIlCOhlISsÃO ,

COMISSAO DA rAM1LIA-SUBCOMISSAO DA FAMILIA MENOR I

Retirar o §2º do Art.50 do Anteprojeto da Comissão

da Fam{lia, Educação, Cultura e Esportes, Da Ciência e Tecnologia

e Da Comunicação.

r.-r---------------TExTotJUSTIFICAÇÃO------------------,

&UTOII-------------_
EMENDA 850013-4

l!J

r.-r---------------TEXTO/Ju!;Tlf'lCAÇ;.O----------_

Suprima-se o Item lI, do § 2Q, do art. 3Q do Capítu­
lo da Família, do Menor e do Idoso, Seção I.

JUSTIFICATIVA

Os avanços científicos do mundo moderno não justifi­
cam que se inclua cláusula supressiva tão abrangente na Constitui­
ção, pois, em b,eve, tais práticas poderão ser de grande utilidade
para o desenvolvimento da humanidade.

Justificação

o enunclado no §2º do Art.50 do citado Anteprojeto

deve ser supr-í.nu.ô.o por conter regra r~gulamentar, compatív~l, se

for o caso, com os planos e programas a serem elaborados pelo Exe­
Clltivo. Acresça-se o fato de que no Anteprojeto da Ordem Social, a

integra,ão do homem e da fam.1l1a ao meio ambiente, em seu sentido

mais amplo, Já está prpviot~.

EMENDA 850014-2m AUfOR

ê= DEPUTADO ANTDNIO SALIM CURIATI

PlEflUIO/C:O/,(ISS,io/sUBCOMlssio----------

COMISSAO DA FAMILIA,sub. da Familia,Menor e Idoso
= TEXTO/JUSTIFICAÇ;,O --,

Suprima-se do Art. l Q , §5Q , da Seção I, do Capítulo
da Familá~ Menor e do Idoso a expressão judicial.

EMENDA 850017-7
fl SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO

PLUÃRIO/COMISSÃo/SUICOMIS:fÃO _ 1
f1ean. da Fam., da Ed., CUltura e Esp., da Ciência e da CcmunicaçélO.

r:-r--------------- TEXTO/JUSTIFICAÇÃO----------------,

Cctnissão da Família, da Educação, CUltura e Esportes, da Ciência e da C0­

municação

Inclui o § 39 no art. 42 do substitutivo do Relator:

JUSTIFICATIVA

Para consumar a dissolução do casamento, dois anos
de separação são mais do que suficientes para que o casal tome sua

§ 39 - Os trabalhadores &s órgãos de cx:municação de massa, sejam illpressos
ou do setor de rádio e televisão, terão a profissão de cx::mum.cador social regula ­
mentada por lei ordinária, excetuando-se desse caso os que não são Jornalistas e
rafualistas.
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AUTOR--------------

AGRIPINO DE OLIVEIRA LIMA

Pl.ENARtO/COIol.SSÁO/SUBCOMISsiO----------

j
t1?t!oi!ru

\) 111

EMENDA 850020-7

tJ
JUSTIFICJlÇiio

A evolução CIos mai"Os de CXJlI1tII1icação de massa fez surgir o CXJlI1tII1icador so­

eial, com anpla atuação em jornais, rádios e televisões. A regulamantação é uma

eld:gência CIos fatos.
O tema a:nnmieação não deve ser trataClo sem que haja, também, a preocupa ­

ção can o trabalhaClor setorial.

Jornalistas e radialistas se confundem na tarefa agora exercida, principal

mante quando o maio utilizaao é a tele-canunicação.

EMENDA 850018-5
f=l 04\ Il. l.os -1-\u~uZ~·~ iJ(Z"

r:-r---------------TExTotolusTIFICAqÃO-----------------,

DA COMUNICAÇ1l.0
Art. 45 - § 2Q - ~ vedada a propaganda de guerra ou veiculação

de preconceitos de raça, cor, sexo, estado
civil, trabalho rural ou urbano, religião,
orientação sexual, convicções políticas ou
filosóficas, idade, classe, deficiéncia física
ou mental ou qualquer particularidade ou
condição.

JUS T I F I C A ç 11. O

O pr~ncipio de i~ono~ia, o conceito de que as diferanças

entre os cidadãos não devem determinar desigualdades, deve

ser reafirmado também na área de comunicação.

~ reconhecido o poder dos meios de comunicação social na
formação do imaginário coletivo, na manutenção da ideologia
dominante, na democratização da informação. Para a sociedade
nova que desejamos construir, a Constituição que está sendo
elaborada deverá se constituir em instrumento de transformação

social e contemplar dispositivos para a área de comunicação
que contribuam para a alteração da situação das desigualdades

na sociedade brasileira.

EMENDA 850Ó21-5

~
,- ,---: PLENÀAIO/cONISSAO/sUBCOMISSÃO----------

tJ VIII
r:-r- TEXTO/JUSTIF1CAÇÃO -.,

AGRIPINO DE OLIVEIRA LIMA

\J 11/
r:-r---------------TEXTO!.IUSTrflcAçÃO----------------.,

Suprima-se do Artigo 11, do Substitu~ivo do Relator da
Comissão da Família, Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnologia e da Comunicação a expressão "desde que prestem gratui
tamente os seus serviços", bem como o dispositivo constante da le
tra "a" do § 22 , do mesmo artigo.

JUS T I F I C A T I V A
~ compreensível o Poder Público proteger e auxiliar en­

tidades ~omunitárias, filantrópicas e confessionais, em virtude
do papel de cunho social que desempenham.

Contudo, condicionar o apoio dos Poderes Públicos a es­
sas entidades à gratuidade na prestação dos seus serviços, parece
nos um enorme disparate que pretendemos eliminar, dando uma reda­
ção condizente, com o fim co limado pelo legislador.

Nenhuma entidade,·a não ser que mantida pelos Poderes
Públicos, terá condições de sobreviver, prestando seus serviços
gratuitamente, a~nda que subvencionada pelo Estado.A pratica nos
tem revelado que essas-sübvenções tem sido precárias, muito aquém
do desejável.

Quanto a letra "A" do § 22 , não nos parece coerente in­
cluir a cogestão das entidades, uma vez que a responsabilidade r~

aI na administração das mesmas recai sobre as mantenedoras.Os ou­
tros elementos são meros partícipes, não se responsabilizando nas
reais decisões mais graves.

Dê-se ao § 22, do Artigo 13, do Substitutivo do Relator
da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciên­
cia e Tecnologia e da comunicação, a seguinte redação:

"ART. 13 - ••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••.
§ 12 _ •••••••..•••••••••••••••..•.••••••••.•.•...•••••
§ 22 _ As empresas que mantiverem escolas, ou custearem

sob qualquer forma 05 estudos de seus empregados ou de seus fi

lhos, poderão descontar as despesas de recolhimento do salário-e­
ducação, na forma da lei. n

JUS T I F I C A T I V A
~ meritória a norma constitucional destinada a favor e -

cer as empresas que investem na educação de funcionários e seus
depende~te~; vista a Educação como uma das prioridades maiores.

Uma naçao assim procedendo é digna de figurar entre a­
quelas que atingiram os foros de evolução e desenvolvimento, a­
lém de maturidade.

A redação dada pelo ilustre Relator pareceu-nos pouco
clara, dando margem à interpretação dúbia, razão pela qual sugeri
mos uma nova, salvo melhor juízo, mais clara e precisa.

As leis devem ter características essenciais para que
sejam cumpridas corretamente, como a clareza, a correção e a co~

cisão, evitando-se exercicios mentais e, o que é pior, prejudi ­
cando a hermenêutica.

r:-r---------------TEXTO/.lU:sTIFICAÇio----------------,

Emende-se, onde couber,o Substitutivo relativo a Família, Me
nor e Idoso

Dê-se ao § do Art. a seguinte redação:

Art.
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r.r----------------ruTO/,JuSTlfICAÇÃO-----------------.

Dê-se ao Art. 50 parágrafO'.19 do Substituto dó Relator, a seguinte red~

ção:

§ 19 - Compete ao Estado colocar ã disposição da
sociedade e do casal, recursos educacionais, teénicos e científicos,
que não atentem contra a integridade física e a vida humana desde o"m
mento da concepção, para o exercício do dir'rito assegurado no "caput"
deste artigo."

tÇPAftTID0;J
PMDB/MG

r.;---------- I'Lld"IO/CONISSio/IUlCOMIUÃO-----------,

VIII - COM.Fam.,Educ. culto Ciência e Tec. da Comunico

EMENDA 850025-8
ITrC.-- RONAN TITO

§ o direito à vida, à saúde e à alimentação é garantido

desde o momento da concepção, devendo o Estado prestar assistência
àqueles cujos pais não tenham condâ.ção de fazê-lo.

JUSTIFICA('ÃO

Por desnecessário que pareça explicitarmos o direito à vida, à
saúde e à alimentação, deve-se deixar claro, no Artigo, a existên­
cia de to:los esses direitos.

Em nossos dias, a ciência já prova que a vida inicia-se no pr~

ciso instante da concepção. Entretanto, não é demais insistir na a­

firmação de que os direitos do ser humano devem existir desde aque­
le primeiro momento, por mais óbvia que pareça tal asserção. Se a
obviedade de um fato fosse empecilho para que ele constasse em lei,
na lei não poderiam estar citados, também,.os direitos óbvios do h~

mem, tais como os direitos ã vida, em qualquer época, ã alimentação,
a existência digna, a integridade física e mental.

EMENDA 850023-1
JUSTIFICAÇÃO

r.;---------------- TEXTO/dUSTIFICAÇÃO----------------,

Propomos a inolusão da expressão "DESDE QUE NÃO ATENTEM CONTRA
A INTEGRIDADE FíSICA E A VIDA HUMANA DESDE O MOMENTO DA CONCEPÇÃO"
com o objetivo de proibir a uti~ização de métodos e práticas abortivas
como o uso de drogas e a esterilização indiscriminada de homens e mu­
lheres,

Altere-se a redação dada ao § 19 do art. 50 (art. 4c) ,acre~

centando-se as expressões abaixo indicadas:

Art. 50 (4c)

§ 19 deste artigo, desde que respe~tem a vida,

desde a concepção, a integridade e a dignidade humanas

JUSTIFICAÇÃO

Inúmeras entidades privadas utilizam atualmente métodos abort!
vos e praticam a esterilização de homens e mulheres com financiamento
externo de instituições internacionais, públicas e privadas

Os programas e práticas antinatalistas financiados com recursos

externos somaram US 19.500.000, no período de 1984/1986 •. Esses recur­
sos foram utilizados em práticas, experiências e treinamento de pesso­
al com objetivos control~staa, em programas sob as mais diversas deno-

RONAN TITO

r:õ---------- Pl.lENARIO/CONISsio/'UICOICISSio- --,

No anteprojeto do Relator da Comissão da Família, da Educação, Cultura e
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da ConUlicação, acrescente-se ao final do artigo

35, "caput", a seguinte expressão:
••• e favoreçam o seu deslocamento nos centros urbanos.

li] PL....'o/".".iOle""o.....o
CaJMISSllO DA FAMILIA, DA EOO::AÇllO, cu..Tt.Jm E ESPrnTES, DA CIOCIA E

TECfIO...lJGlA E DA ClJoUolI T"TO/'"""".'io------------------,

EMENDA 850026-6
t:IJEPlJTADO .:xJ1IO NATAL

"'UTOI'----------- _

VIII - Com.Fam., Educ.Cult. Ciência e Tec.da Comunico

A redação dada ao artigo, tal como se encontra no substit~

tivo do Relator, omite-se em aspectos de importância extrema. Em
respeito aos princípios da família brasileira, o texto constitucio­
nal deve ser claro na defesa do dire~to de todos, ã vida, a integ~!

dade e a dignidade humanas.

r:õ----------------TEXTO/dUSTIFICAÇÃO-- -,

EMENDA 850024-0

t=

Inclua-se no Art. 50, § 29, do Substitutivo do Relator, após a a ex­
pressão: Ilorgãos governamentais":

•••• e privados

JUSTIFICAÇÃO

Não apenas os programas de planejamento familiar de órgãos go­

vernamentais devem ter em vista a melhoria das condições familiares,
como também aqueles implemGntados por instituições privadas.

No presente momento inúmeras instituições privadas têm se ded!
cado ao planejamento familiar apenas com o objetivo de limitar o
número de filhos do casal.

Essa determinação constitucional levará a que essas instituiçõe
,não se limitem apenas a práticas de regulação da natalidade mas ao pl~

nejamento da familia como um todo.

JUSTIFICAÇ/IO

Os velhos, após contribuixem com seu trabalho na construção do País, lo­

go se vêem em situação de penúria, com a defasaQem dos valores da aposentadoria que

acaso conqtJistem, .e.8!a ~o mencionar aqueles que nem esse mínimo dispõem para asse9!!.
rar tranquilidade ao resto de seus dias, sobretudo em face do depauperamento de suas
forças, a conspirar contra a possibilidade de se dedicarem a atividade rentável, em
mercado de trabalho saturado pela demanda de elIfIrego, que lhes torna extremamente a!!
versa a concorrência com os mais novos.

Para que possam lutar contra essas adversidades, eumre assegurar-lhes,

ao menos, facilidades de deslocamento nas 117andes cidades, de modo a reduzir signif,!
cativo desfalque em suas bolsas, na busca de novas oporttKIidades ou no cooparecimen­

to aos locais onde possam ainda obter algun rendimento para-a satisfação de suas ne­

cessidades vitais.
De natureza eminentemente~pública, o transporte coletivo urbano leva a

que, no ato de concessão de sua exploração por elIfIresas particulares, se possa efet!
vamente contellfllar carências CDlllO a que se suscita, perfeitamente aCDmodáveis dentro
da grande margem de lucro que propicia, sem neeesstdade de onerar os cofres públicos

para atendimentos CDlllO o da espécie.
Eis o sentido da. proposta que esperamos po<:'''' <;ensibilizar o espírito ~

manitário dos ilustres Constituintes.
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EMENDA 850027-4
[JSENAOOR ALFREIJ() CAMPOS

da Ciência e

= TEXTO/JUSTIFICAljio -,

Dê-se a segw..nte redação ao § 39 do artigo 55 do anteprojeto
da comissão da Fam1.lla, Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da
Comunicação:

Art. 55 " "•••••••••••••••.•••••••••.••••••

JUSTIFICATIVA

A universidade tem o seu papel melhor definido quan­
do se a considera como um organismo a serviço da comriídace.

O atua1"distanciamento, _quase q..eo alheiamento total: d3s

Universidades brasileiras, em relação às comunidades a que deveriam pertencer
se deve a dois fatores principais.

Em primeiro lugar, a criação de Universidades pelo
Governo Federal, submetido diretamente ao Ministério da Educação. forçar o Go _
verno a elaborar planos, normas e diretrizes de trabalho que sejam unifor _
mes para todo o pais.

§ 39 - :Em caso de falecimento, o cônjuge sobrevivente, ou
seus dependentes, fará jus à pensão deixada pelo segurado.

Este, porém , não é constituido por comunidades idên­
ticas em suas características ,necessidades e aspirações. Há uma enorme dis _
paridade, nos vários Estados C sobre, .. -o' . 'papel que cada

Universidade- . deve desempenhar j - e -o governo' central
não possui o conhecimento e a sensibilidade para adequar cada universidade às
respectivas comunidades.

A presente Errenda visa a estabelecer igualdade de condição en
tre o hornan e a Jml1her, no caso de falecimento do cônjuge.

Pela legislação atual, sarente à esposa do de cujus é conced!
da a pensão, quando da IOOrte do marido. A recfproca, não sendo verdadeira, cria
verdadeira situação de desigualdade de direitos, que merece ser saneda pelo futuro

texto constitucional.

'Ü outro fator é a concentração dos estabelecimentos de ensino nas
capitais dos Estados. Com isto, as populações interioranas ou são forçadas a

migrar para essas capitais, quando dispõem dos recursos fiannceiros suficien­
tes, ou ficam privadas deste tipo de ensino.

_A interiorizaç~o, porém, só podé ser levada a bom termo pelos gover­
nos dos Estados-Membros, que certamente melhor conhecem as comunidades interl
oranas.

Por outro lado, a proposição representa mais um importante passo para
a descentralização das atividades publicas, tão desprezada nas ações efeti ­
vas do governo.

Dai a certeza de que ~ presente proposição será acolhida pela Augu~

ta Assembléia Nacional Constituinte.
=-- TEXTO/.rUSTI'ICAljÃO -,

Dê-se a se9hmte redação ao § 39 do artigo 55 do anteprojeto
da comissão da FarnIUa, Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e
da cammi:cação:

Ar't. 55 - •••• '1' .

§ 3,< - Em caso da :l;alecirnento de um dos cônjuges, é ass~

rado ao outro1 ou a seus dependentes, pensão não inferíor ao salãrio, aos venciIne!!.
tos ou aos proventos de aposentadoria que lõe dão origem.

EMENDA 850030-4f- ---------- --------- t1UTOR -----------.--------- - ._--

OSVALDO COELHO

r.r----------------- TEXTO/JUSTIFICAÇÃO

Acrescente-se onde couber:

1\Ss:i:m redigi'do, o parágra:eo 39 do artigo 55 não deixa margem
a qualquer dtívtda quanto 11 j:ntenção que norteou sua elaboração.

De fato, COIOO fo:í' apresentado, o par1igra:eo restringe ao cônj~

ge sobrevivente (ou aos dependentes I tão-somente o direito à pensão deixada pelo
trabalhador ou servidor aposéntado, excluindo-se a pensão deixada pelo trabalhador
ou serviébr falecido em ativídade.

Do rresrno roodo, a presente Elrenda deixa claro que a abrangência
se fqz i:ndependentemmte do vhlculo enpregat!cio e do regime jurldico de trabalho,
estendendo o 1lenef:J.cio ao dependente e ao cônjuge tanto do servidor público ~
tista ou estatutãrio, quanto do traõal1Jador an geral.

" Art O ensino é obrigatório para todos, dos seis

aos dezesseis anos, e _habilitará necessariamente o aluno para o exercicio
de uma atividede prof'Lasâonal .

§ 1º Caberá prioritariamente aos Municipios assegu­
rar ensino básico , devendo, para esse fim, a União e os Estados contribuirem

com recursos financeiros e colaboração técnica.

§ 2º A União e os Estados promoverão a implantação de
Universidades regionais em cidades distantes dos grandes centros, como forma
de nelas estimular a fixação de joyens e a criação de polos de desenvolvimen­
to intelectual e sócio- econômico " •

tivas Capitais".

EMENDA 8S0029~ 1
(l----ffiviUiJãil.HJ------ -----.0'0.---------.. - ---- -j ~ "PFL:.J

LeOOSUmF;m:mmE[wQi)":cüL~"·E"~rnCiSill-ElIDõ:ffiIÃEJ ~r-;~r/~I)
rn Cl:M.NlClÇO

, ----------TEXTO/.luSTlFICAÇÃO -..::. _

Acrescente-se onde couber:

Não cabe discussão que, na Sociedade moderna, um povo não pode
ser feliz e o Pais não é capaz de explorar suas potencialidades se relega a
segundo plano a educação. Trata-se do instrumental básico sem o qual a pes­

soa humana não- é capaz de exercer a cidadania e de participar da construção

do seu própr ío destino. A educação deve abrir a mente do homem e, num pais
pobre e profunda carênc.ía de mão-de-obrar especializada, prepará-lo concreta­
mente para uma atividade profissional.

c) a criação ; a, partir do ensino, de polos de desen­
volvimento intelectual e sócio-econômico.

~nicipios

JUSTIFICATIVA

A proposta , em síntese, pretende fixar na Constituição

três pontos de fundamental importância para a educação a serviço do Pais:

a) a obrigatoriedade do ensino, com o preparo do jo­

vem para, pelo menos, una atividade profissional;

b) a administração do serviço, prioritariamente pelos

Os Estados promoverão a interiorização do en­
a criação de " Campi avançados " fora das respec-

quica e funcional,

Estados, quarldo da'

Art. A União promeverá , progressivamente ,a trans­
ferência do ensino universitário para a competência dos Estados".

§ 1º As universidades Federais, de natureza autár -
terão seu patrimônio cedido a Titulo gratuito, para os

transferência de que trata este artigo.

§ 2º A União transferirá aos Estados os recursos
financeiros necessários à manutenção das instituições universitárias que
passem •a sua responsabilidade.

\.. § 3º

sino universitário mediante
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"'UTOP---------------,
Constituinte CHICO HUMBERTO

EMENDA 850033-9
PJ

JUSTIFICATIVA

EMENDA 850034·7
E? CONSTITUINYE MOEMA SAO ;~;AGO

EMENDA AO RELATORIO
Inclua-se onde couber:

Habilitação de atividade profissional, em todas as suas e­
tapas, desde a iniciação, preparação, formação até a espe­
cialização, em todos os niveis e graus de ensino.

J-U-S-T-I-F-I-C-A-T-I-V-A

= . TEltTO/JUSTIFICAÇÃO -,

Acrescente-se no Capítulo 111 - DaFamília, do Menor e do
Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguinte redação:

r->--------------- TElCTO/,JUSTIFICAÇÃO-----------------,

Sendo o TRABALHO instrumento de promoção humana e o refe­
rencial básico de vida, seja ele incluído no texto ConstitucIonal,
no Título e Capítulo da EDUCAÇAO, específicam=nte como: PROFISSIONA­
LIZAÇAO AMPLA, EM TDDqS AS SUAS ETAPAS , DESDE A INICIAÇA~, A PREPA­
RqÇA~, A FORMqÇAO ATt A-ESPECIA~IZAÇAO, CDNSTANTE EM TODOS OS NlvEIS
E GRAUS DE ENSINO.

Justifica-se tal-Emenda pelo fato de que a EDU CAÇA0 ELITIS­
TA IMPEDE tanto o aproveitamento racional das riquezas do País, pro­
porcionando, outrossim, a exportação de nossas matérias primas, quan­
to o acesso social pela desinformação científico-profissional do povo
brasileiro, conveniente apenas a uma pequena minoria ditatorial em
conluio com interesses externos que se locupletam mutua~ente com a si
tu ação atual.

Para que se assegure u'a mudança estrutural, mister se faz
a inclusão da PROFISSIONA~IZAÇAO acima exposta em Texto Constitucio­
nal, para que a t~~em por obrigatória, vez que, no Brasil,.só se obe­
dece a Lei quando explIcita na CARTA ~AGNA.

Isto fará com que haja uma EdJcação não elitista, igualitá­
ria e não discriminadora.

fi "LUÂJlUO/CONlssio/IlU.COIllISlio

c= COM DA FAM. CULTo ESP. CIEN. TEC. DA CDMUNICAÇAO

~ '. PLE/.IA~10/cONISSÃo/sUBtoMIS.!lÃD

Comis~ão.da Família de Educação, Culturª e Esportes,
da Clencla e Tecnolo la e da Comunica ao

o dízeato à mfonnação é um bem inerente à- socâedede, A llvre di,

vulgação de infonraÇÕes, bem caro o direito de poder dispor dessas info:onaÇÕes, P.e

dem contribuir para o bem comm, prarovendo im maior desenvolvünento de toda a~
rudada,

A_próprla Declaração Universal dos Direitos do Harem, aprovada~
-.' laASsembléi~~das NaÇÕeS Unidas, El11 10 de dezembro de 1948, estipula, em se~

19 art:Lgo, que "todo indivIduo tem dJ.reito à liberdade de opinião e de expressão, o
que :mplica o direito de não ser perturbado pelas suas oplniões bem caro o de Proa.!!
rar receber e distri.bu:Lr sem conaíôerações de ftonteiras, as info:onaçÕes e as adâí.as

por todo e qualquer meio de expressão".
A Cons~tuição atual estdpula, em seu artlgo 153, § 89, que "é l!

vre a manifestação de pensanento, de convicção política, bem caro a prestação de :i;!!
formação irrleperrlente de censura, salvo quanto a diversões e espetáculos públioos,

__re~ cada urn. ms t~..J:!a lei, pelos abusos que o:meter".
A liberdade de Informar e de ser infoDnado é In dos fun:1am:mtos

da Ilarnxracia; por isso, as ConstituiQ5es dos paIses delIncrátioos consagram esse
pr:mcípio por todos reconhecidos.

Destarte, imp5e-se inserção desse princIpio fundamental na Const~

tm.çção de nosso Pais.

DERZI

A presente sugestão de norma constitucional prende-se
ao preceito básico de que compete ao Estado universalizar as oportu­
nidades educacionais para todos os brasileiros que desejam ensino

técnico e profissionalizante, principalmente voltado à agricultura •
A gratuidade do ensino, bem como sua igual qualidade, é imprescindI­
vel para que todos tenham as mesmas oportunidades de acesso social e

desempenho econômico. Por outro lado, é preciso estímular a profissio
naliz~ção técnica, fundamental para o desenvolvimento sócio-econômi:­
co do País.

Por outro lado, é importante descentralizar as ações de governo, da.!:!.
do preferência, na responsabilidade pela execução dos serviços públicos, aos
municfpios, em relação aos Estados e à União. Constitui imposição, para que
o serviço atenda às exigências da comunidade, aproximar o agente executor do
local da execução. S6 assim o serviço passa a refletir os anseios da comuni­
dade e não a convicção de pessoas estranhas aos seus reais interesses.

JUSTIFICAÇAO

Finalmente, cónvém i(jssistir na necessidade de vincular o homem /.\
sua comunidade, oferecendo-lhe condições para realizar-se, sem ter que emigrar
Fator da maior importância nesse contexto é, sem dúvida, a possibilidade de
acesso à formação superior. Daí por que se justifica consignar, como dí.retrãz

da Constituição, a interiorização da Universidade, de forma a pernítãr ao
jovem seu aprimoramento e evolução, irradiando reais beneficios para a Região
·de onde'se-origina. s6 assim poder-se-á modificar a realidade s6cio-econômi ­
ca do interior brasileiro, pr íncãpalmente nas áreas mais pobres, onde são
maíores ojíesaf'Io, à..intel-igên&.Ía--e-aos-recursos da técnica,-- - para soluci·
onar os impasses que impedem a melhoria de vida e o progresso.

"Art. - O ensino público técnico e agrotécnico pro-
fissionalizante, em nível de 1º e 2º graus, é gratuito.

a - A gratuidade se extenderá ao material escolar e
à alimentação básica fornecida pela escola e pelo centro técnico de
treinamento profissional.

b - A união destinará quantia, não inferior a vinte
e cinco por cento dos recursos orçamentários para a Educação, à manu
tenção e desenvolvimeotodo ensino técnico e agrotécnico profissiona~

lizante de rº e 2º grau".

Pretende-se, também, explicitar a previsão e vincula
ção de recursos para a'prom~ção dessas atividades de ensl·no,. no pre~

suposto da necessidade de dotações per~anentes de recursos financei-
ros para a consecução dos objetivos. almejados. Daí a fixação de alí
quota mínima dos ~ecursos orçamentários da Educação para a manutenção
e desenvolvimento técnico e profissionalizante. A especificação para
o ensino voltado às atividades agro-industriais funda-se na necessida
de de ampliar e consolidar D treinamento'~ t~cnicas nesta área do CD~
nhecimento para sustentar a expansão não apenas da produção mas tam­
bém da produtividade do campo brasileiro.

EMENDA 850031-2
t:senador RACHID SALDANHA

f:'I--------------- TUTO/.lUSTJFtCAÇi,O ---,

r.r---------------TEItTO/,JUSTIF1CAÇlo---------------~

7 Art. _ ti livre a diVUlgação POl' pessoas físicas e jurídiÇ8$ de 1
infonna<;Ões de seu inteJ:esse, por quaisqoor rreios de concnícacão, respordendo cada I
um, na forma da lei, pelos abusos que caneter.

"direito à educação assegurada desde o nascimento, devendo o
Estado garantir o atendimento às crianças de O a 6 anos de idade
em instituições especializadas.
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JUSTlFICAÇIlD

r:-r---------- "\.t.lU,"IO/t.O..ls~io/au.cO"l&sio,_~ _.

COM.DA FAM.CULT.ESP.COM.CIEN.E TEC!FAM. MENOR E IDOSO

Partindo-se do princípio de que é dever do Estado a Educação

em todos os níveis, sendo este um princípio universal, já incorpo­

rado no Capítulo I, artigo 3º do inciso 111 da Educação, Cultura,

Esportes e Lazer faz-se necessário a inclusão deste inciso para

reforçar o princípio do direito universal à educação.-

§ 2Q- - ....

§ 3Q - Serã'o consideradas prioritárias as linhas de pesquisa voltadas I

para o desenvolvimento de tecnologias mais econômicos e ambientalmente

seguras' de produção e processamento de alimentos, e de produção de

energia, de qualquer natureza".

JUSTIFICAÇIlO

São duas prioridades para o desenvolvimento ecologicamente

sustentado, no âmbito de uma política científica e tecnológica am­

bientalmente segura: ~ produç~o de alimentos de melhor qualidade e

com menores gastos, inclusive no que respeita aos ônus ambientais

(monoculturas, uso de agrotóxicos, espécies e variedades de cultivo

exógenas); e a produação energética, afastando-se os riscos de com­

prometimento ambiental.

AUTO"'--------.------
EMENDA 880035-5
e? BENEDITA DA SILVA

r:-r--------------- TUTO/olusl,'ICAÇio-----------------,

Dê-se ao parágrafo lo do art. 47 do ante projeto cons­
titucional a seguinte redação:

"§ lo - O casamento civil ê forma de constituição da
família, sendo gratuito o processo de habilitação e a celebração."

EMENDA 880038-0
t: Deputado João de Deus Antunes

da Ciência e

r.:-r--------------- TEXTO/.JuSTIFICACio, ----,

JUSTIFICAÇ1l.0 EMENDA SUBSTITUTIVA

Emenda ao Substitutivo do Relator Constituinte Arthur da Távola.

Substitua-se o texto do § único do art. 5~ pelos seguintes:

. Pretendemos, .co~ esta sugestão, enfatizar o que é público e notó
no de todos os povos: O Brasll e uma Nação Cristã I -

Sendo uma Nação Cristã, nada mais válido do que os alunos terem o
estudarem a palavra de Deus contida nas páginas aur ifulgentes da B1.prívilégio de

blia Sagrada.

Nota-se amiúde, o desvio do ensino e do propósito que encerra a
matéria conhecida como Ensino Religioso.

.. Temos constatado. que não poucas vezes professores tentam impingir
ensano di verso daquele que o cont.íco nas Sagradas Escrituras, usando de doutrinas
pouco recomendáveis que nada tem de espiritual mas sim são usadas como proselitis­
mo e matéria de ataques à Nação, à família e às autoridades constituídas perver-
tendo o sentimento dos jovens. '

E para esta Nação que nasceu aos pés da Cruz de Cristo, nada me
melhor do que continuar aprendendo diretamente do maior "Best Seler" de todos os
tempos: a Bíblia Sagrada.

. Já 05 parágrafos 2º e 3º têm por finalidade permitir ao aluno
q~e conti~ué recebendo os ensira1mtos da sua própria religião, uma vez que os en
SlnOS mimstrados nas escolas não condizem em alguns casos com aqueles professa-'
dos pela fé do aluno.

. Diversos, senão milhares de alunos tem duplicidade de ensinam"en
to religioso que lhe é oferecido no currículo normal das escolas bem como na sua
Igreja. • .

. São finalmente, .alterações que servem para aperfeiçoar o texto
constit1;lcional·4f!spirado na liberdade 'religiosa. que já desfruta todo cidadão con
forme .art. 153. e paráqrafos da Constituição d.o Brasil. -

Sala das Sessões, em Da ?e junho de ~9a7

§ lº - D ensino das Escrituras Sagradas, constituirá disciplina
de matrícula facultativa.

§ 2º - As aulas poderão ser ministradas por professores do credo
professada pelo aluno, no âmbito da sua igreja, submeten­
do-se o mesmo a comprovação da frequência, testes e pro ­
vas aplicados pelo professor escolhido.

§ 3º - Os valores alcançados na prova, pelo aluno, serão perio­
dicamente encaminhados à direção da escola pelos profes­
sores da disciplina.

JUSTIFICAÇJ\O

JUS T I F I C A ç 11. O

DA COMUNICAÇÃO
Art. 45 - § 2Q - ~ vedada a propaganda de guerra ou veiculação

de preconceitos de raça, cor, sexo, estado
civil, trabalho rural ou urbano, religião,
orientação sexual,'convicções políticas ou
filosóficas, idade, classe, deficiência física
ou mental ou qualquer particularidade ou
condição.

õ VfII-=-cÕM~ÃiHLi~:·"'lJfó'tl'exe'Á'ô',o·,ef:J'rirüRA-EESpi5RTES·,
I E E NOL IA E DA COMUNICA AO

Ao inserir o casamento corno forma própria de Constitui
ção de família, o parágrafo deixa claro que existe urna forma impró=
pria de familia.

Com o auxilio no Dicionário Aurélio, encontramos que
impróprio, pode significar: indecoroso, indecente, inadequado, que
não é justo, inoportuno, inconveniente.

Logo, para que a Constituição não contemple discrimina
çóes deve ser retirado de seu texto a definição de que o casamentõ
é uma forma própria da família.

o princípio de isonomia, o conceito de que as diferanças

entre os cidadãos não devem determ1nar desigualdades, deve

ser reafirmado também na área de comunicação.

~ reconhecido o poder dos meios de comunicação social na

formação do imaginário coletivo, na manutenção da ideologia

dominante, na democratização da informação. Para a sociedade

nova que deseJamos construir, a Constituição que está sendo

elaborada deverá se constituir em instrumento de transformação

social e contemplar dispositivos para a área de comunicação

que co~tr~bua~ para a alteração da- sitúação das desigualdades

na soc~edade brasileira.

EMENDA 880036-3
e?---BENEDITA DA S~AU'O"

.., TEXTO/JOSTIFICAÇÃO-- -----------------,

D)\L'fOOé1\"çKõi:'5'd'rS'PillüE E LAZER, DA CI NCIA

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se os parágrafos do art. 20 do Relator Artur
seguintes:

AFt. 20 - ."
§ js - A censura sobre a televisão, livros, jornais,

revistas e outros periódicos, se restringirá no

da Távola, pelos

EMENDA 88Q039-Q .,
Li] AUTORê Deputado João de Deus Antunes

~'~C~om~i-ss~ã~o--d~a~F=a-m~í~l~i-a--,d~EE~f~çã~~/c~it~~; e Esportes, da Ciência
cnol ia e da Comuni a ão

~ TEXTO/.JUSTIFICAÇio-------------------,

r
AUTOR-- _

Acrescente-se o parágrafo 3º ao artigo 2a, do cap, II, do substitutivo

da comissão:

"Art. 28 - ...

§ 1º - •.••

r:-r---------------TEXTO/.JUSTIFICACAO-------------------,

EMENDA 880037-1t: BENEDITA DA SILVA
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DEPUTADO FRANCISCO DraGENES

r.r TE:tTO/JUSTIFICAÇÃO_

Emenda Substitutiva.
Substitua-se o art.8º do Substitutivo da Co­

missão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência. e

Tecnologia e da Comunicação pelo seguinte preceito:

AUTOR--------------
EMENDA 850041-0

l!J
tocante à defesa da moral, dos bons costumes, do
menor e que não firá os valores religiosos e a 01'
dem constituída.

§ 22 - Ao cinema e teatro, a censura se restringirá
apenas à faixa etária.

§ 32 - Conselhos de lôtica, composto por membros da
Sociedade e da Igreja, disciplinados por Lei espe­
cial, e vinculados ao Ministério da Cultura, dispo
rão sobre a censura constante nos i tens 12 é 22. -

JUS T I F I C A ç ~ °
Um serviço de censura classificatória para cinema e tea

tro se faz necessário uma vez que a assistência a tais apresentações é de lT
vre arbítrio de cada um. -

Isto já não ocorre com o contido no § 12 uma vez que
independem da vontade de cada um, visto que adentram ao nosso lar independente
da nossa vontade, desvirtuando a personalidade, à moral e aos bons costumes em
razão da mensagem que trazem alguns programas. Estamos resguardando os direitos
da maioria que clama e não é ouvida, mas que quer manter os mínimos princípios,
últimos resquícios de moral e dignidade que ainda existem nas pessoas de bem.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987

Art. A União aplicará, anualmente,
não menos que 10% (qez por cento), o Distrito
Federal, os Estados e Municípios, não menos
que 2D% (vinte por cento) de sua receita re­

sultante de impostos, inclusive os provenien­
tes de transferências, na manutenção e desen­

volvimento do ensino fundamental obrigatório.

JUS T r F I C A T I V A

Deputado João de Deus Antunes

Essa sugestão, cqm o mesmo teor, foi anterior
mente apresentada, a nível de Subcomissão, nas primeira e segunda
etapas dos trabalhos da Con~tituinte.

Distribuída à Subcomissão de Orçamento e Fis­
calização Financeira, foi rejeitada, sob a alegação de que não

se deve vincular receita de natureza tributária, sOQ pena de res­

tringir a liberdade de programação, na elaboração orçamentária. E~

sa me~ma_Subcomissão consagrou essa tese, ao aprovar, em seu Ante­
projeto, o seguinte preceltã:

AUTOft--------------

EMENDA t-()f)IFICATIVA

• Comissão da Fam lia, d'ã·'It~~çrJ:/~m~ô~~--;e""E"'s:;:p:;:or=e::;s:-,--,,"'===.,

=---------------TUTO/olUSTI'ICAÇio------------------,

'EMENDA 850040-1
tJ

Emenda ao SUbstitutivo do Relator.
Substitua-se o texto do parágrafo único do art. 52, pelo seguinte:

Art. - D ensino religioso constituirá disciplina de matrícula fa
cultativa e será fundamentado promordialmente nas Escritü
ras Sagradas. -

§ lJnico - As aulas poderão ser ministradas por professores do
credo professada pelo aluno, no âmbito da sua igreja, subme ­
tendo-se o mesmo a comprovação da frequência, testes e pr~

vas aplicados pelos professor escolhido.

"Art. 52 - I: vedado:

I - Vjncular receita de natureza tri-

butária, $alvo a prevista por

dispostivo constitucional"

Como se observa, não eliminou a possível exce
ção à regra, nem precisou qual seja.

A Comissão do Sistema Tributário,Orçamento e
Finanças, no inciso I, do art. 37 do Substitutivo, retringe ainda
mais ao preceituar:

JUS T I F I C A ç ~ °
Pretendemos, com esta sugestão, enfatizar o que é público e notó­

rio de todos os povos: °Brasil é uma Nação Cristã I

Sendo uma Nação Cristã, nada mais válido do que os alunos terem o
privilégio de estudarem a palavra de Deus contida nas páginas aurifulgentes da
Bíblia Sagrada.

Nota-se amiúde, o desvio do ensino e do propósito que encerra a
matéria conhecida como Ensino Religioso.

Temos constatado que não poucas vezes professores tentam impingir
ensino diverso daquele que o contido nas Sagradas Escrituras, usando de doutrl
nas pouco recomendáveis que nada tem de espiritual, mas sim são usadas como
proselitismo e matéria de ataques à Nação, à família e às autoridades consti ­
tuídas, pervertendo o sentimento dos jovens.

E para esta Nação que nasceu aos pés da Cruz de Cristo, nada me
lhor do que continuar aprendendo diretamente do maior "Best Seler" de tods os
tempos: a Bíblia Sagrada.

Já o parágrafo único têm por finalidade permitir ao aluno que
continue recebendo os ensinamentos da sua própria religião, uma vez que os en
sinos ministrados nas escolas não condizem em alguns casos com aqueles profe~
ssdos pela fé do aluno.

Diversos, senão milhares de alunos tem duplicidade de ensinamen­
to religioso que [he é oferecido no currículo normal das escolas bem como na
sua Igreja.

São finalmente, alterações que servem para aperfeiçoar o texto
constitucional inspirado na liberdade religiosa que já desfruta todo cidadão
conforme art. 153 e parágrafos da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 09 ?e junho de 1987

Art. 37 - I: vedado

I - vincular receita de natureza tributária a
órgão, fundo ou despesa, ressalvada a repartição do produto da ar­
recadação dos impostos mencionados no Capítulo do Sistema Tributá­
rio Nacional.

E justifica: " Não deverá a Constituição esta
belecer percentual de vinculações (cujas porpostas atuais já de-
vem perfazer -uns 140%.)"(sic) ...

Ora, a vinculação de receitas tributárias ao
ensino já é tese historicamente consagrada, comparecendo nas cons
tituições brasileiras, como resultado da luta contínua de educad~

res e de políticos e, sobretudo, da conspIração dos fatos, ou se~

ja, da deplorável realidade educacional brasileira, Registre-se, à

propósito, que a partir de 1.946, durante os anos em que tal vin­
culaç~o deixou de prevalecer, diminuiram, efetivamente, os recür­
sos aplicados à educação, no País.

A Comissão da Família, da Educação, Cultura e
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação aprovou o se­
guinte preceito:

"Art. 8 - A união aplicará, anua!.
mente, nunca menos de dezoito por cento, e
os Estados, o Distrito Federal e o Município~

vinte e cinco por cento, no mínimo, da recei­

ta resultante de impostos, inclusive os pr~

venientes de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino público."

Se o que sugerimos para o ensino obrigat6rio

foi rejeitado pela Subcomissão de Orçamento e Fiscalização Fina~
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Finalmente, há que se re~saltar a natureza
mínima dos recursos que resultarão da vinculação constitucional
proppst~. Parece óbvio que outras receitas lhes serão acrescido~

para atender às despesas c~m o ensino de 2Q grau e superior, com
a administração dos sistemas de ensino, com os desportos e com
a pesquisa educacional, quando não voltados para a educação fu~

A tais mazelas - e como decorrência destas
há que ser lembrada a peTsistência do analfabetismo, em nosso Pa­
ís. Autoridades do próprio Ministério da Educação têm assinalado
que, mesmo dimunuinpo lentamente os percentuais de analfabetismo

-no Brasil - caindo de 40% da população, em 1970, para 32%, em 1980
- cresceu o seu número absoluto, no decênio, passando de 30 para
32 milhões, de acordo com dados do IBGE. Especialmente grave é
o fato de que, entre 1979· e 1982, caiu a taxa de escolarização
das crianças de 7 a 14 anos de idade, de 80.6% para 79.0%. Das re­
giões do País, a mais castigada por ~sp flagelo é o Nordeste, co~

35% da. população acima de 5 anos analfabeta. Ali, em 19~4, dois
municípios registraram os índices alarmantes de 88.0% de analfab~

tos; ou seja, às porta~ do ano 2.000, de cada 100 pessoas, 12 s~

blam ler e escrever.

centros

SUGERE-SE A SUPRESSÃO DO MENCIONADO PARAGRAFO 22

ART. 45 - PARAGRAFO 2 Q

damental. Para dimensioná-los adequadamente, toda a força oas
un í ve s s r ...ades, das associações de classe, .de op í n í ão púbÜca e da
impressa será chamada a colaborar, para que se ampliem os quantit~

tivos de recursos destinados à educação que ultrapassa o nível do
ensino fundamental - e não disputando com este, na elaboração dos
orçamentos do sistemas.

O:ln~iderendo que a ceneure proibitiva de.de 11 'ua oficialização at~

vés do OIP_ eepartllmento de Impren..a e Propaganda, do E·tado Novo, provE

cou uma p"rda ineet inévF'l a cultura bre"ileira;

():Jnsiderandc que po~64 a Policia Federal eeaumâu para si a rt"spon!?'!!

bilidade da censura, tomando a cultura e o artuta como "caso- dp poli ­

c18" a, em nome da Ornem promovev uma v~rdadpira caça àqu91E' r" que, por

c;8U di~itQ inalienável , expres~avttn1 f;eu pen~amento;

Olnsid erando que a Nova Olnstituição, que ore ee eocrsvp, tendo a

uma maior valorização p fortalecimento dIl "oçiedade civil a, conopqupnte­

mente, 110 aprof~nd!lme[1to e real garantia da~ in~tituiçõer dpmocrátic!l~;

O:Jnsidprendo-ee, ainda, que qualqupr tE'nte..tiva dp imppdirrPnto da rra­

nife~tação do penramento vpm ferir fr.ontalmente aOECLARAÇÃO U:-JIVERfAL DOS

DIREITOS DO HCMEM, da quel o Bresil é um dos- dgnat';rios;

Olnsiderendo-se, por fim, que a manutenção "in tatun" do mf"rido p!

rBgrefo abre um pI"Pcadente Acl?nsura proibitiva;

JUSTIFI~SE TAL EMENDA ~upree~iva por con'iderar que sue manutenção

fere os princ!pios de liberdade contido~ no mesmo parágrafo e. "m artigo~' •
de varias outras [bmisFões Temê.tiCB.s. Ficando cada um. re~pono::ável. de

confonnidllde com 11 Lei, pelos abu.·os que cometer.

tamentos do Estado, nas Univers1dades e laboratórios, nos

~_~~-!_!_I_!~_~-!_!_Y-A

A redação atual exagera a função voluntar1sta do Estado

no desenvolv~mento da pesquisa. Ao Estado cabe incentivar os pcsqu!

sadores que podem se situar em diferentes áreas: nos pr~prios dcpa~

JUSTIFIOIçlIO

No eaput do Art. 28 do Substitut1vo, substitua-se a expre~

~ao 1'0 Estado promover;'I ••• pela expressio ••• 1'0 Estado 1nccnt!

vará" ••• ; e, suprimam-se os seus parágrafos 1º e 2º.

o parágrafo primeiro sanCIona generIcamente a Intervenção

de uma ent1dade abstrata, lia sociedade" no controle das aplIcações

da tecnologIa. AI~rn de não se saber precisamente o que é a "soc1ed!

deI' e corno ela se manifesta, nia cabe Intervenção contr'oladol"d ndS

at1vidades tecnológicas do setor prívado.

privados de pesquisa e nos núeleo$. de pesquisa 1ndustrial e agr1co­

la. A funçio do Estado ~eve ser incentivadora e indutora com um ml

nimo poss{vel de intervenção direta.

..... PLENAAlojCONI$sÃO/suaCOM1SSÃO ..... -tJ IIA1" --]

VIII _ COMISSAO DA fIMILIA. DA EnUCACA0J. CULTURA E ES- .
PORTES DA CIENCIA E TECNOLOCIA "DI COMUNICA AO Ol)/06 / 87

tJA FAMILIA, DA EDUCAÇÃO; CULTURA E ESPORTES, DA CI~NCIA E TECNOL.Q
GIA E DA COMUNIOIÇAO

~NDA 880043-6 4UT".--------·- -'J EJ p"n4:."_':IT--]
[- Constituinte ROBERTO CAMPOS "C= ~ ,. __

'""" TEXTO/JUSTIFICA~.i.O---------------,

~~ PLENAAIO/cOMISsÃo/suacoMlssÃO-----------

reje.!.
gene-

ceira, conforme exposto, nela deverá ocorrer, a fortiori, a
ção do preceito que vincula receitas tributárias a~ ensino,
ricamente posto.

Tudo indica, pois, que se prevalecerem ambas
as teses também na segunda etapa dos trabalhos da Constituinte, a
Comissão de Sistematização ver-se-á diante de um impasse, tanto
mais grave q~anto dramática é a situação da educação nacional.

Nossa~tão, contudo, é perfeitamente coe­
rente e defensável. Se a própria Constituição preceitua a obriga­
toriedade do ensino fundamental (Cf. incisos I e 11 do art. 3Q do
Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Espor­
tes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação), não ha. obrigatori­
edade possível sem a previsão e provisão de recursos:~Cai por ter­
ra, ém decorrência, a argumentação da não vinculação. De ~utra pa~

te, o § 2Q do art. 8Q do mesmo .substitutivo preceitua: "A repartição
dos recursos públicos assegurará prioridade no atendimento das ne­
cessidades do ensino obrigatório',nos .~mos do Plano Nacional de

Educação!'. E daí? Com que recursos? Os que alguns tecnocratas au­
to-deificados resolverem destinar?

t ~ nossa sugestão, portanto, tecnicamente d~

fensável, e igualmente justificável, de ponto de vista substanti­
vo, se considerada a calamitosa situação da educação brasileira,
de nível fundamental.

Publicações 'internacionais têm divulgado da­
dos alarmantes que justificam priorizar a vinculação constitucio­
nal de recursos para a educação fundamental: segundo a UNESCO,
o Brasil ocupa o 74Q lugar no percentual do PIB em dispêndios pú­
blicos com a educação. E mais: de acordo com a mesma fonte, até
1990, somente o Brasil e mais cinco pequenos países da América Cen
traI e do Caribe não terão universalizado o ensino fundamental no
Novo Mundo. A escola pública de lQ grau, entre nós, ocupa de fa­
to, apenas 630 hora/ano, em média, contra 820 horas/ano na Aleman­
ha; 990 horas/ano na França; 1.440 horas/ano na Espanha e assim
por diante.

Especialistas têm assinalado que o problema
do analfabetismo não é t~cnico, nem de recursos humanos para en­
frentá-lo, nem de espaço físico para abrigar classes: é ele, fun­
damentalmente, problema politico, pelas suas implicações mais am­
plas, no sentido de que o acesso ao símbolo gráfico resulta em
processo libertador do espírito humano. ~ político, igualmente,
no sentido de que somente com a determinação das lideranças polí­
ticas serão definidos princípios e destinados recursos públicos
suficientes para atender à demanda crescente de educação.

De outra parte, sendo o analfabetismo probl~

ma antes estrutural do que conjuntural, ele se perpetua, na med.!.
da em que a escola de lQ grau permaneça quantitativa e qualitat.!.
vamente insatisfatória. Assim, o combate ao analfabetismo deve
travar-se onde ele começa, ou seja, na escola fundamental, ense­
jando que se cumpra o preceito constitucional de escolaridade o­
brigatória.
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EMENDA 850046·1
E: Cons t i t.u r rrt e ROBElnO

r.lr---------------- T'J(TO/JII'ITI'Il:ArÂn _ ,.."...---------------- TEXTO/.luSTlfICAÇÃO-----------------,

INCLUIR AONOC COUBER:

Art .... - A partir de 65 anostlodns as pes~o2s qu~ n;IU estivcl:~

em atividade,aposentadas ou não receberam pelo menos um salário míni-

mo.

Suprima-se o artigo 29 e seus parágrafos 1º e 2º do Subs ­

titu~ivo) renumerando-se os demais.

§único: A cada ano de vída adicional receb~rão um acré1

cimo de 10% do salário mínimo nlo cumulalivo,alé o máximo de 5 sal'­

rios mínimos.

JUSTIrICAçAB:

E exatamente na idade avançada que as necessidades finance~ras

aumentam em função por exemplo dos deslocamentos e do estado de .aade.
Em diversos países desenvolvidos cosluma-se aplicar uma esp~ciE

de imposlo de renda negativo a partir de lima cerla idade.
E Iste o espírito da proposta que visa de forma coerente apoiar

as pessoas idosas Oll de terceira idade da mesma forma que lem se pro­

clIrado proteger os menores.

J li S T 1 F 1 C A T I V A

A express;o nO-mercado Interno constitui Patrim~nio Naclo-

o

a

feita

o Caput da artigo encerra erros conceituais e contra-indi­

caçoes pr~tlcas.·

uma união aduaneira em Integração regional com outros ~a~ses - o

que Impl icaria na abertura do mercado interno - estar~amos perden­

do parte do patrlm~nio nacional. A Comunidade Econ~mlca Europ;ld ­

de êxito Inquestlon~vel para o desenvolvimento ccon~mico 0 paz po­

lítica na Europa - se baseia pr~cisamcntc na cl Imlnüç~o do conc~l­

to de "mercado Interno reservado", pm favor do nüc~s~o üO m~rcüdo

nal" e pelo menos equivoca. Se essa disposição fosse Imitada,

t~tulo de reciprocidade, por outros países, estaria dcstru~do

com~rcio internacional. Outra infer~ncia absurda ~ que se

t'-PAllil00;J
PDS-MT

EMENDA 850045·2
E: Constitu~ntc ROBERTO CAMPOS

Portugal e agora a TurqUia, se revelam dispostos u abrir S0US pe­

quenos mercados internos (o que, nos termos do proJeto do relator

Significaria perda do patrlm~nlo) a fim de obter~m ac~sso ao patrl

monio mais vasto, que e o da Comunidade Econ~mica Europ~la.

r.lr----------------TEXTO/,JUSTIf'ICAÇÃO-----------------,

Supr1mam-se o artigo 30 e seus parágrafos do SubstitutlVO,

renumerando-se os demais.

externo comunit~rlo". Países em desenvolvimento, como a Espanha,

o par~grafo 22 ~ Igualmente inadequado. O Estado deve pri-

A reserva de mercado e, no campo economico, o equivalente

sim~trico da "Cassaç;o de direitosn na área política.

o paragrafo 1º estaQelece uma reserva de me~~ado~ gen~rica.

Isso contraria o principio de I ivre iniciativa contido no rclat~-

rio da "Sub-Comiss~o de Principlos Gera.s da Ordem Econõmica". Mais

que isso, ~ uma especie de "Cassaç~o do direito de produzir", pois

s~ terá ,acesso ao mercado intern~ reservado quem for escolhido ou

aceIto pela AutorIdade.

Um segundo erro conceituai e a infer~ncia de que o mercado

interno deve ser ordenado de forma a viabi I izar o desenvolvimento

socio-economico. Ordenado, por quem? O mercado; uma entidade im ­

pessoal e secular onde mi Ihões de indiv;duos tomam mi Ih~es de deci

sões slmult~neas, sob a ordenaç~o espont~nea da le. de oferta e da

procura. O Governo pode apenas criar condlç~es ambientais que faci

I itam ou dificultam o funcionamento do mercado, por;m n~o pode "er

den~-Io".

oMais absurda ainda e a Id;la do mercado "ordenado n com

fim de vlabl I Izar a "autonomia tecnol~glca e cultural". Autonomia

tecnol~9ica ~ um objetivo inacessivel e ridículo numa era em que

os palses reconhecem a "interdependência tecnol~9ira", pOIS nenhum

deles tem criatividade suficiente em todos os campos do saber, e

buscam todos ampl iar a intercomunicação Científica e tecnol~9ica

A id;ia de "autonomia cultural" ; ainda mais absurda pOiS Implica

o obJetiVO de não nos abeberarmos nas font~s culturaiS de hurnanlda

de. Que significa "autonomla cultural~. Lermos ap~na~ Castro Alves

e n~o Shakcspeare? Tobias Barreto e h~o Hegcl? Cridr~mo~ uma mate­

m~tlca Indigena?

o parágrafo 12 encerra enorme grau de arbitrlo ~ubjetIVo.

ConstItue abusiva lntcrvençio governamental dar i bUI·ocracid o direi

to de determinar se é ou n~o a tecnologia llfator dominante ". Nio h~

ra~õcs para acreditar que a burocracia tenha compctêncl~ ou cxpcriê~

eia Industrial para essa avalIação. A, I'empresa nacI0nal ll ficaria ~

mercê do arbítrio burocrátIco, pois poderIa ser desnacl0nalízada sem.

pre que o burocrata entender que ela não está em "caráter permanente,

exclusivo e incondicIonal, SUJeita ao controle tecnológico nacl0nal ll •

{-~~_!_!_!_!_Q-~_!_!_~-~

O conceito de empresa nacional esta definido adequadamente

no art. 32 do Relat~rlO da Subcomlssão de Princíplos Gera15 da Ordem

Econômlca. Consoante nossa tradição constitucional e a Lel de Socle­

dades Anônimas, empresa brasileira ou nacional é aquela constitu{da

sob as leis brasile1ras e que tenha sua adm1n1stração sediada no

Pais. Esse o conceito ~~~!~~~~ é o únlco válldo para um pais carente

de capitais e que por isso não deve dlscriminar, peremptoriamente~e

~~_~~~!!~, contra as empresas mlstas ou estrangeIras, qu~ operam no

país, SUJeltas às leis brasilelras, pagando lmpostos, criando empre­

gos, promovendo exportações e dando treinamento a brasIleIros. Para

certos prop~sitos, definIdos em lei ordInária, CXlste o conceito de

cionals.

"empresa sob controle nacional ", ou seja com mdlorl.l de capLtaIs na-

fato de ••• lltr,nsferir tecnologia e produto e de processo de produ­

ção", o SÓCIO estrangeiro, no ato da assoclaçao estaria automatlca-

mente perdendo a exclusivIdade dos direItos de marcas e patentes, d!

relto reconheCIdo em convenç~es internacionais. A "joint venture"

o parágrafo 22 difIcultará enormemente as l'jolnt ventures l l •

Se o controle tecnol~gico nacional envolve o poder "de d~reito e de

deixaria de ser uma aventura comercial para se transformar numa ces­

sa0 filantr~p~ca de tecnolog~a.

vlleglar a capacitação cient;flca e tecnol~9lca mais eficiente

produtiva independentemente de sua origem.

e
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com os traba Ihadores. O benefíc f o so pode ser I nd I reto, l s t;o C",

atrav;s do aumento geral de produtividade da empresa, posslbi I Jta~

do-lhe pagar melhores sal~rios e treinar pessoal m~is sorlstlc~Jo

para operacional Izar o processo de automaç~o._

~----------------TEXTO/~usTlf'ICAÇÃO----------------,

"Art. 31 - O Estado garantira ao indlv;duo, na sua vida clvi I,

absoluta privacidade. Aos orgãos p~bl icos, estabele­

cimentos de cr~dlto e autarquias ~ vedaao o forneCI­

mento de informaç~es de car~ter pessoal, exceto a rc

querimento de Juizo competente. A leI poder~ estabe­

lecer pena para a divulgaç;o, por qualquer processo,

desde que não autorizada, de fatos relacIonados ao

lar e ~ famíl la."

~ intervenç~o descabida na ativJdad~ prJvada d~t~rl"'n~J' ~~

empresas a prioridade no reaproveitamento de m~o-de-obra e acesso

aos programas de reciclagem promovidas pela empresa. O Investidor

privado, que arrisca o seu dinheiro, far~, dlsp~ns~d~ ~ t'ltpl~ Jo

Governo, o que considerar mais ~tl I p~ru o d~s~nvolvlml'llto J~ ~III _

presa e do pais.

Con.titulnt0 RORERTO CAMPOS

,=;===-= ._ T(XTO/JIl .. rIHCAç40

"D~-se ao, Art. 31 e seu paragrafo unico do SubstitutIvo

seguinte redação:

JUS T I F I C A ,T I V A Suprimam-se o artigo 36 e seus par~9rafos do SllbstltlltlV0,

renum~rando-se os demaiS.

Não cabe ao Estado privar o setor prIvado da lIberdade de

fornecimento de informaç~es. O dispositivo, al~m de Intromissão in

d;b,ta na I iberdade de comunicação, impediria o funcionamento das

firmas especial izadas na verlf,caç~o de cadastro. II"p0Jlrl~, cntr0

outras COisas, o funcionamento dos "Serviços 00 prot0ç~o do cr;dl-

to ao consumidor", que n;o essenCiaiS p~ra o runcloll~mPllto

vendas a cr~dito de bens dur~vels de consumo.

do s

JUS T I F I C A T I V A

Trata-se de mat;ria a ser regulada em lei ordln~rlu, 0m d­

tend i mento a setores e prob I emas espec; f I c o s , Esses I nc o n t I VOh (~on::

tar~o do orçamento, cabendo ao Congresso NaCional, ao vot~-Io, J~­

terminar o grau de ênfase a ser dado aos diferentes tipOS J~ Inv~s

tigaçao cient;flca ~ tecnol~9)Ca.

f: VIII
PLENAAtO/COr.lISSÁO/SU9COl,lISSÃO------ --,j ~ 1'414 --]

courssxo DA l'AH. J: DA EDUC •. CULT. E_ESPORTE. DA III lI)!' I Si
CIFNCT A E TReNOI !la li' v DA COM!!N IC,\Ç \0 . _ _ _

o § 1º e In~tl I como dispos'ç~o C'onstltuC'lonul pOI~ S0 11­

.m i t a a referir a mat~r'la ~ lei ordin~ria. O par~grdfo 2Q C'~tabC'10­

c-e o pr-i nc i p i o da ~uluç(io, que ~ m~ t~C'niC"u orç~mC'nt~rl~l, pOI~

h~ prioridades confl itantes e as prioridades s~o mut~vels no tem-

Suprima-se o Parágrafo ~n~co do artigo 34 do Substltut~VO. po.

A idade moderna de alta tecnolog~a e a veloc~dade do pro­

gresso t~cn1Co, exigem l1vre e amplo intercâmb10 de 1nformaçõcs.

o principio de reciproci~ade é aliás imperativo para que

se garanta a livre absor~ão de dados técnicos, cientificos ou indu!

triais. O dispositiVo em causa só é concebível nas soc1edades auto­

ritá~ias, princ1palmente as marxistas-lenin1stas e constitue intol~

rável violação da liberdade d~ comunicação caracteristi~as das dem~

__l---":;e==.:.r:a:c~i::a:.:s:.:.:.... _"___..:... ..,_-,--.,-I

Const~tuinto CILSON "ACHADO

- .- iCtNiAIO/COUlss.io/'õunrUMlssÂl) -------------,.

, VIIT_CO\JT::;SAO 11,\ I'lfl •• DA EDUC .. CULTo E_f'SPO:l'l' •. 11,\ J ~I J
CIENCI,\ E TENCOLOGTA E DA CONUNIC,\ ~,\{) . C I)<lIO" I 'i

r;o-----------.----- n:xTOIJUSTIFICAÇÃO -.

Substitua-so o Artigo z8 o os parágrafos lº o z· do Subs­

titut~vo, pelos seguintes:

""Art. 28 - O Estado incentivar~ o desenvolvimento c1cntíf1CO e a ca
'. .

pacitaç;o tecnol~gica d~ setor privado, visando assegurar o aumento,
da pr~dut~vidade e,a melhori~ da qualidade de vida dos. cidadãos.

§l~ - Os resultados da pesquisa promovida pelo Estado sorão do domi

nio público, excetuando-se os' programas voltad~s para a defesa e m!

nutençã.! ..dil "Sóbérapia naci~nai.. 1I

-',

vo.

JUS T I F I C A T I V A

A proposta do Substitutivo traz explícita a ação do Estado
comQ promotor do desenvolvimento cientifico e da -capacita~ão trans­
l~gica, e implicitamente, a inger~ncla do Estado no damin10 dd pro­
duçio científica e tecnol~gica,- na forma em que foi red1gida. Por
sua vez, o obJetivo do desenvolvimento cientifico e da cnpacitaçio
tccnol~gica est~ tarnb~m apresentado de forma rcstrltlVd. Tgualmcnt~,

o parágrafo primeiro não caracter~za o dominio p~blico da pesqu~sa
promovida pelo Estado e o seu destinatário precípuo que é o setor
privado.

A nova redação da.da ao c a pu t do Artigo 28 expl j c 1 ta a na­
tureza acess~r1a do Estado, como lnccntlvador do proc~sso d~ d~~~ll­

volvimcnto cientifICO c da capacltaç~o t~cnol~Alra do ,~t01 PI'IVcldo,
e a abran~ênc1,,?-' do o b j c t Lv c do c s f o r-ç o de d e s c n v o Lv i mon t o que ~ ci.

melhor la d a qu a Ll.d a d c de v i d a dos Cl.dcldd.l)'oi, cl; 111l~11I;dcl.1 q ua l r du d evanto.1g0nsh~, assim, crit~rios objetivos para a parti lha dessas

O artigo e vago e impreciso em seu inCISO I. - N~o 0 r~CJ I

quantificar ~s vantagens advindas do processo de dutomdç~o ~ nuo

. Supr j mam-se o art i go 35 e seus I tens I e I I do Suht'it I tut 1-

~_- - __-_--_-_ TUT-tI/olUSTlf"ICAÇio-----------------l
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do meio ambiente c das condlç~cs de trabalho. No § la ~.ll·.lCtCI·I:tl-h~

O domínio p~bl1CO do resultado da aç~o do Estado no ~clol' da ci~ncla
c tecnologia, cxrctudndo-~c obviam~nt~ os progl·.l~d' ~ell,iv~is vulta­
dos para a defesa c rrescrvaçio da sobcranLs nacIonal.

JUS T I F I C A T I V A

, proposta de inger~ncia direta do Estado no dom;nlo econo

mico e sJbstituida por uma proposta de promoç~o do desenvoivlmpnto

de setores IndustriaiS nascentes da economia, que n~o pud~rem SP

ciais, mediante a concessão de estimulas fiscais e f r ne nc e i r-os , mas

em caráter excepcional ~ translt~rlo.

EMENDA 850052-5
GILSON 11 ACHADO

-' 01ver em regime de I ivre competição em seus estágios Ini -

A proteção de mercados Inter~os nascent~s na nov~ forma

proposta mlnlmlza a Intervcnç;o estatal, mas ao mesmo t~mpo permi­

te o desenvolvimento de empresas nacionais, em setores Industri~is

nascentes, atrav;s de IncentivoS dlscriclonarias a ~mpresu naclo _

nal que j~ s~o pr~tica corrente na administraç~o p~bl i~a.
SuprImam-se o Art. 30 e seus par~grafos 1º, 2º, 3º ~

do Substitutivo, renumerando-se os demais.

"'r---------------- fEllTO/.lUStlF1CAÇ\J---_li)

I

eu Deputado ALOISIO VASCONCELOS

CAPtTULO -I
DA EDUCAÇAO, CU~TURA E ESPORTES

~MENDA SUBSTITUTIVA:

JUSTIFICATIVA:
Entendemos que a? entidades educacionais de iniciativa pr~

vada, devam beneficiar-se das verbas públicas na forma do parágr~

fo. retrocitado, uma vez que muitos municípios brasileiros não fo­
ram contemplados com a construção e manutenção de educandários p~

blicos do IQ e lou 2º Graus, e onde a comunidade, com seus parcos
recursos, bancou, no sistema de mutirão, a construção dos mesmos.
Por essa razão, encontram-se quase que em sua totalidade, com di­
ficuldades financeiras insanáveis.

Achamos que para resgatar o empreendimento louvável dessas

comunidades, localizadas nos mais longinquos municípios de nosso/
Pais, deva-se propic~~r, além da assistência técnica, a assistên­
cia financeira, obse~vando a.legislação básica da educação naci~nal.

Dê-se a seguinte redação áo Art.ll:
~ assegurada a exclusividade de utilização das verbas pú ­

~licas para a construção de educandários públicos.
§ lQ - As escolas comunitárias, filantrópicas ou confessi~

nais,poderá receber, n9 forma da lei, auxílio do Poder Púolico,de
entidades públicas e d~ iniciativa privada, desde que esta desti­
ne a respective verba 'para a dedução de custos aos estudantes,bi­

bliotecas ou museus .

T&);lO/.JuSTlfIC.... ÃCI---- --.----.

EMENDA 850055-0
[1 RUY NEDEL "] frp'~~t~.=--=

cr- COMISSIIO OA ;;;; ·~~~·t:"'~~~~~':·'~~;-:~~~-~;~UN-]f_b~~·;·:t~>~"i

ART. 17 - PARAGRAFD ~NICD

JUSTIFICAÇl10

Entendo que o artigo 17 determina o "quantun" a ser aplicado
pela União, Estados e Municípios, visando estímulo e promo­
ção cultural e, que toda e qualquer atividade cultural deve
ser igualmente apoiada, promovida e estimulada.

JUS T I F t C·A T I V A

SUGERE-SE A SUPRESSl10 DO REFERIDO PARAGRAFo

A definiç~o do que ~ empresa nacional nao cabe no capítulo

da ci~ncia e tecnologia da Constituiç;o. O assunto; mat;ria dos

prlncfpios gerais da Ordem Econ~mica, tendo j~ ai i sido defInido,

uti I izando-se dos conceitos vigentes na Lei das S.A. e aceitos na

prática. Não há o que inovar nessa mat~ria, as empresas organiza ­

das segundo as leis brasl leir?s s~o brasi leiras. Qualquer outra

tentativa se constitui em casu;rno, qu~.pode estar maculado de seta

rismos conjunturais e preCIOSIsmos que Invad~m o dominlo da legis­

lação ordinária que deverá abordar a questão sempre que n~cessário

for.

• DA FAMILIA, DA EDUCAÇ/1Ó~'CurT'UR'A'it~~llm'r~s, DA CIENCIA E TECNOLD-

EMENDA 850053-3

I';T---------------- TEXTO/olUSTlf'ICAÇÃO'------------- _p

I

EMENDA 850056·8
f= Deputado FRANCISCO CARNEIRO

tJ:--_r."fIOO~

PMDB-DF-

ISS/10 DA FAMILIA, da EDUCAÇ/lo, CULT. e ESP. CIENCIA TEC.COMtR-lIC.
~,---------- PLUlÃII;IO/COI.lISSÃo/suICOMISsio 4 _

-P"ltTIOO-

rn-PE J
__o - PlE'UqIO/COl.uo;sÃo/sUBCOI.lISSÃO--- -

, VII l_COM I SSAO DA FAM I LI A DA EDUC. CIIL T. E_EsrOIH.,

TEXTO/.JUSTlfICAÇÃO ..

Substitua-se o Art. 29 e seus par~grafos 1º e 2º do SUbst __, .
tutivo, pelo seguinte:

"Art. 29 - A uni~o poder~ promover a de$envotv1m~nta de seta

res Industriais nascentes, espec;flcos, mediante 9

concessão de estimulas fiscais e financeiros, em c~

___ ráter excepcional e transit~rio, com aprovaçaa por

maioria absoluta do Congresso NaCional."

r.'I---------------- TUTO/olUSTlf'lCAÇÃO----- -,

EteVA ADITIVA

ART. 12 (Art. 12.a) O Plano Nacional de Educação, de duração plurianual
definido em kei, será elaborado por Orgão repr~

sentativo dos integrantes do processo educacio­
nal e da sociedade, visando à articulação e de­
senvolvimento dos níveis de ensino, cr desenvol­
vimento do Espírito Cívico, do amor e responsa­
bilidade para com a Pátria e à integração das
ações do Poder Público que conduzem à erradica­
ção ào analfabetismo, universalização do atendi
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mento escolar e melhoria da qualidade do ensi­
no.

JUSTIFICATIVA

Deve competir ao Estado também desenvolver, através da Educação,
o Espírito Cívico, do amor e responsabilidade para com a Pátria,
a fim de que permaneça sempre viva a chama da nacionalidade.

aos nos primeiros anos e iriam, no futuro, engrossar as fileiras da
marginalidade.

Não basta construirAescolas públicas tradicionais. As
estatísticas demonstram a infrequencia e o abandono da escola pelos
menores carentes. Com o Centro Integrado de Ensino criam-se condi­
ções para transformar as crianças brasileiras em cidadãos úteis à
Pátria.

Ressalte-se que com os juros da dívida externa de um
ano 12 bilhões de dólares, seria possivel construir um Centro Inte­
grado de Ensino Público em cada um dos 4 mil municípios brasileiros.

EMENDA 850057-6_____________ "UTOR _r: CONSTITUINTE JOS~ MAURíCIO

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

~ "'" ], 09/06/87:-Comissão da Familia, darIÊd~~~"'çã~:"c~i"[~~~e esportes, da Ciência
e Tecnclo ia e da Comunica ão

r:-.r- TEXTO/JUSTIFlCAÇÃO -,

Acrescente-se ao Substitutivo do Relator da Comissão
da Família, Educação, Cultura, Esporte, da Ciência e Tecnologia e
da Comunicação o seguinte dispositivo:

ARt.A Constituição assegura o transporte gratuito de
escolares e professores nas áreas rurais do País.

JUS T I F I C A ç li O

A grande extensão territorial do nosso País tem sido,
sem dúvida, um dos motivos que impedem o cumprimento de determina­
dos dispositivos da vigente Constituição encontrando-se entre esses
o referente ao ensino primário obrigatório nos estabelecimento ofi
ciais. Quando se envereda pelo interior do País, principalmente T
quando se trata de habitante nas cidades, estranha-se, assistir-se
ao cortejo de pequenos seres mal-vestidos, calçando sandálias tor­
tas ou até mesmo descalços, caminhando, às vezes, dezenas de quiló­
metros, ao sol e à chuva (e também à poeira) em direção a uma esco­
la.

~, realmente, estranhável semelhante situação, pelo
seu inusitado e também constrangimento que acarreta aos que, mesmo
eventualemente, assitem aquela cena, que caracteriza uma grande in­
justiça contra as populações oprimidas das regiões interioranas do
Brasil.

Esse quadro se contrasta com outra situação também
inusitada e constrangedora, que é ver-se nos centros urbanos os pa­
rentes de autoridades - ou elas próprias - sendo transportadas em
viaturas oficiais, portanto com gasolina paga pelo povo, com moto­
rista pago pelo povo, dirigindo-se a escolas super-mercados, cabele
reiros, cinemas e teatros, conforme denúncias sistemáticas da im~

prensa.
Trata-se, sem dúvida, de insólito quadro esse, que

afronta os princípios democráticos do povo brasileiro.
Daí é que o propugna, com muito mais razão, aliás ,

que o Estado assuma o transporte de escolares nas regiões longíguas
do País, de alunos e professores, como forma de assegurar-se o
cumprimento do dispositivo constitucional sobre a obrigatoriedade
do ensino e como forma de democratizar mais ainda o sistema educa­
cional brasileiro.

r:-,-------------.--- TEXTO/JUSTlf'lCAÇAO --- -

Dá nova redação ao § 22 do Art. 11; do Substitutivo
do Relator da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esporte,
da Ciência e Tecnologia eda Comunicação.

§ 22.- A repartição dos recursos públicos assegurará
prioritariamente o atendimento das necessidades do ensino obrigató­
rio, mediante a construção de Centrps Integrados de Ensino Público,
conforme lei complementar determine plurianualmente.

JUS T I F I C A ç li O

A alocação prioritária dos recursos públicos no ensi­
no obrigatório, e, especialmente, na construção de Centros Integra­
dos de Ensino Público será uma forma de assegurar aos milhões d~ me
nores carentes do Brasil as condições mínimas para o aprendizado: ­
turno único, com duração mínima de oito horas, alimentação e assis­
tência médica e odontológica.

As estatísticas educacionais demonstram que as escolas
primárias tem como caracteristica a infrequência e o abandono preco
ce das aulas. Criança faminta não tem condição nem motivação parã
frequentar a escola. A alocação dos reCursos públicos num sistema'
de ensino que assegure o desenvolvimento físico e intelectual dos
alunos e o melhor investimento que o Estado pode fazer para garan­
tir o futuro dos brasileiros.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

EMENDA 850060-6
tJ CONSTITUINTE JOSIÕ MAURícIO J L__ ~''"~''''T ]

_.---------o-oJ- Pl Et.AJlIO/(,I'''',''·ao/''UAl''OI,lI<;'lÁo -, --

Comissão da Familia, da Educação, Cultura, Esporte, da Ciência ' , ]
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de
na
de

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

Acrescente-se ao substitutivo do Relator da Comissão
da Família, Educação, Cultura, Esporte, da Ciência e Tecnologia e
da Comunicação o seguinte dispositivo:

ART. A Constituição assegura as entidades esportivas,
lazer e culturais e seus respectivos integrantes a participação
renda decorrente de transmissão ou retransmissão audiovisual e
eventos dos quais participem.

JUS T I F I C A ç li O

,.", T[)TO!JUSTlflCAÇA" ----------------

JUS T I F I C A ç li O

Dá nova redação ao inciso VI, do artigo 3º; do Substi
tutivo do Relator da Comissão da Familia, da Educação Cultura e Es~
portes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

VI.- Construção de Centros Integrados de Ensino públi
co, onde o ensino terá turno único, duração mínima de oito horas, ass í s-'
tência gratuita ao aluno de material didático-escolar, transporte ,
alimenação, médica-odontológica e psicológica.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

IÕ preciso que a Constitução ponha um fim à explora-
ção dos artistas, cantores, atores, dos clubes esportivos e dos
atletas por emissoras de rádio e televisão, os quais nada recebem
na transmissão ou retransmissão de eventos dos quais participam e
que são, em verdade, as únicas atrações, tendo em vista que essa
programação nada mais é do que simples reprodução audiovisual do es
petáculo.

• Entendemos que a adoção da medida aqui proposta repre
sentara substancial acréscimo de receita principalmente para os clu
~es despor~i~os, que, como é sabido e ressabido, lutam, hoje, com
1ngentes d1f1culdades, encontrando-se mesmo, a imensa maioria de­
les em situação pré-falimentar, já que suportam onerosas folhas de
pagamento mensal, além de arcar com gratificações "luvas" e várias
despesas, em Função de assistência médica, hospit~lar ambulatorial
social, administrativa e alimentar que são obrigdos a'prestar aos'
atletas que mantém sob contrato.

O mesmo ocorre com o que se convencionou chamar de
n~u~licida~e.p~rata", que. consiste na exploração de espaços dos es­
tad10s e glnas10s ou 10ca1s onde realizam os espetáculos para colo­
cação de mensagens publicitárioas, que, por sua vez, são transmiti­
das pela imagem das emissoras de televisão.

Trata-se, sem dúvida, de gritante injustiça que pre­
cisa ser urgentemente reparada, para o que contamos com o esclareci
do apoio dos nossos pares na Assembléia Nacional Constituinte. -

09, 06 87

A educação pr1mar1a para todos é dever fuandamental
do Estado Oemocrático com o objetivo de eliminar as desigualdades '
sociais, estimular a mobilidade e democratizar a sociedade.

Nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, onde há
milhões de'menores carentes, portanto destituidos de condições míni
mas para o aprendizado. O Estado tem o dever de assegurar às crian=
ças a alimentação, assitência médica e odontológica e um sistema de
ensino em turno único, para possibilitar a todas as crianças a
oportunidade democrática de aprendizado.

Este investimento do Estado há de recuperar para o
País milhões de crianças que, de outra forma, abandonariam os estu-

COMISSIlO OA FAMILIA, DÀ' EDUCAÇAO, cú, TmA E ESPORTES, DA CIENCIA E
AO
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CONSTITUINTE JOSE MAURICIO

~ comissão dà Familia, d~E"Êd~~aç'ã~Cl:!>c~rt~~~,Esporte, da Ciência I
e Te nolo ia e da CQ!!J.!nicacão ---!

= T(ll'L0/JUSTlrtcAÇio _

Acrescente-se ao Substitutivo do Relator da Comissão
da Família, Educação, Cultura, Esporte, da Ciência e Tecnologia e
da Comunicação o seguinte dispositivo:

ART. A Constituição assegura a prática esportiva em
todos os níveis e o direito ao lazer a todos os brasileiros.

dá origem a outros, está na falta de incentivo ~ assistência ao
professor.

A proposta de Emenda que apresent~mos ao Substitutivo
do Relator, visa assegurar uma remuneração mínima, nunca inferior a
inco salários mínimos aos professores, pois, é inaceitável que um
mestre ganhe na maioria dos estados, uma quantia inferior ao de um
salário mínimo.

entendemos que sendo o professor um profissional do
ensino e que presta um relevante serviço de educador, não deve ser
tratado com desprezo, mas com o prestígio pelo o que faz.

Não se pode ignorar que o baixo salário do professor
reflete negativamente na qualidade do ensino, esperamos portanto,
dos nobres colegas constituintes o acolhimento desta nossa Emenda ,
e que a remuneração mínima mensal do professor seja garantida no
novo texto Constitucional.

JUS T I F I C A ç A O Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

~ preciso que haja conscientização em torno da neces­
sidade de que o texto constitucional em elaboração inclua, entre os
direitos básicos de todos os brasileiros, a prática plena do espor­
te e o desfrute do lazer, tornando-se obrigatorios nas escolas, nas
empresas e nos clubes sociais e desportivos.

Somos de opinião que uma Constituição moderna não po­
de preocupar-se apenas com os direitos trabalhistas e previdenciá­
rios e com as garantias individuais, já que os direitos sociais não
se esgotam por si mesmo, carecendo de complementação a fim de que
seja atendida também a necessidade espiritual das pessoas.

A matéria, dessa forma, passa a ser de natureza cons­
titucional, já que a prática desportiva e o lazer são atividades '
geralmente classificadas como de importância secundária, sem incen­
tivos oficiais, sem programs públicos definidos e sem que exista
uma conscientização nacional em torno da importância desse direito,
que deve ser assegurado a todos os brasileiros, em todo o territo­
rio nacional, e não apenas nas capitais metropolitanas e nas capi­
tais dos municípios mais desenvolvidos. Portanto esperamos o acolhi
mento desta Emenda, por parte dos nossos pares Constituintes. -

EMENDA 850064·9cr-------- ---- .---- ---- -IIUTOR ---

CONSTITUITE JOSE MAURICIO

t: ;CX;~~ggYQg~/~màlia, dk' Êdt'Jêaçã~';' C~it~;a, Esporte, da Ciên.cia J'. LCOOIUDicação _

r:;--------------- TElCTOIJusTlrH:AçAO- ---

Dá nova redação ao artigo 41; do Substitutivo do Rela
tr da Comissão da Familia, da Educação, Cultura, Esporte, da Ciên-­
cia e Tecnologia e da Comunicação.

ART. 41.- A exploração de serviços públicos de teleco
municações, comunicação postal, telegráfica e de dados é monopólio­
da União e a concessão é de competência exclusiva do Congresso Naci
onal.

JUS T I F I C A ç A O

A Emenda proposta tem como objetivo disciplinar atra­
vés de Norma Constitucional, o monopólio e as concessões dos meios
de comunicação.

G tratamento dado até hoje, nas concessões prin~ipal­

mente dos veículos de comunicação, de rádio difusão e de canaIS de
televisão tem mostrado-diversas distorções e até mesmo privilégios
para determinadas pessoas que receberam do Executivo a concessão
sem haver por parte deste um único critério convincente.

A competência nas concessões para exploração de servi
ços de telecomunicações de exclusiva decisão do congresso Nacional­
é de vital importância para democratizar o sistema, visto que, a
decisão de um único cidadão, no caso do Presidente da República ,
por mais correta que seja, não nos parece a forma mais acertada e
democrática.

E sabido de todos, que os meios de comunicação exerce
um papel preponderante e importante na formação da opinião pública.

Daí a indeclinável e inadiável necessidade de uma nor
ma constitucional, dando competência ao Parlamento Nacional, na de
cisão de conceder a exploração dos serviços públicos, na área das
comunicações em geral.

Este é o sentido essencial da presente proposta em
fora de emenda, que levamos a consideração do eminente Relator e
dos nobres constituintes componentes da prestigiosa Comissão, para
uma deliberação favorável, em prol da democratização deste setor '
tão importante e primordial da vida nacional.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

EMENDA 850065·7
e: CONSTITUINTE LÍDICE DA MATA

1":'1---------- PLENA'1I0/co"'15SÃo/su'COMI~'ÃO-- _

COM.DA FAM.CULT.ESP.CIEN.TEC.DA COMUNICAÇAo

';·'~"T__]

QJ.~_.!Q~

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

JUS T I F I C A ç A O

E sabido de todos nós que o vestibular dificulta o
acesso de muitos estudantes que embora, sendo bons alunos no 2Q
grau.não p~dem con~i~uar seus estudos, pois, para ingresso na uni­
ve~sIdade e necessa~Io passar por uma "bateria" de provas, que na
maIoria das vezes nao atesta nada, vez que, depende de diversos as­
pectos em que se encontra o estudante na hora de fazer tais provas.

. Entendemo~ que o vestibular não tem explicação ,
porque seleCIona uma elIte, em detrimento da maioria dos menos fa­
vorecidos. Além do mais, deparamos com a criação já quase instituci
onalizada de substit"uição do 22 grau pelos "famosos cursinhos" de
pré vestibular, pois, se torna quase que necessário ao estudante
que ao terminar o 22 grau, começa o tal "cursinho".

Esta Emenda proposta, visa assegurar a todos estudan­
tes o direito de poder continuar seus estudos.

Acrescente-se ao Substitutivo do Relator da Comissão
da Família, Educação, Cultura,Esporte, da Ciência e Tecnologia e da
Comunicação o Seguinte dispositivo:

ART. E extinto o exame vestibular para ingresso nos
cursos de ensino universitário.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

r.;---------------- TEXTO/JUSTIF·C4ÇÃO--------- -

EMENDA 850062-2
[:J CONSTITUINTE JOSE MAU~-!.~i=-=--=-~__=-~_-- J 1-1

[iJ Comissão di;! FamiliaLd~'.Edu(;açã~'; C~itu;~ e Esportes, da Ciência JC e TecnologIa e da CmUTJlcacao

r:;---------------.- Tf.:xro/JUSTlfICAÇÃO-----

,EMENDA 850063-1
prCONSTITUNTE JOSE MAUIlICI~"'" -- --- J

GTCoinissão ~ Farnliia, d~[.Ed~~çã~:/sc~it~:~-e- Espotes, da Ciência ..1C e TecllOlog:ta e da-!;.lllJM)~J;!lç':lO

Acrescente-se no Capítulo 111 - Da FamílIa, do Menor e
do Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguinte redação:

"direito à educação assegurada desde o nascimento, de

vendo o Estado garantir o atendimento às crianças de O a 6 anos de
idade em instituições especializadas.

TEXTO/JUSTlflCAÇÃO __

Acrescente-se ao Substitutivo do Relator da Comissão
da Família, Educação, Cultura.Esporte, da Ciência e Tecnologia e da
Comunicação o seguinte dispositivo:

ART.E assegurada ao professor uma remuneração mensal
nunca inferior a 5 (cinco) salários mínimos.

JUS T I F I C A ç A O

A educação no Brasil é sabido e ressabido de todos,
que é deficiente por vários motivos, mas o principal e talvez o que

-------

justificação

partindo-se do princípio de que é dever do Estado a

Educação em todos os níveis, sendo este um princípio un~versal,já i~

corporado no Capítulo I ,artigo 3º inciso 111 da Educação, Cultura ,

Esportes e Lazer faz-se necessário a inclusão deste inciso.para r~­

forçar o princípio do d~reito universal à educação.
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----- TEXTO/JI.r,TlfICAÇAO - -

Acrescente-se ao Substitutivo do Relator, no capítulo
referente a Família, o seguinte dispositivo, renumerando os demais:

~ reconhecído o poder dos mei.os de comum.ca çáo soe i a L na

formação do J.magínárJ.o colet~vo, na manutenção da ldcologia

dornl.nante, na democratJ.zaçâo da lnformação. Para a socJ.edade

nova que deseJamos constru1r, a Const1tu1ÇdO que est5 sendo

elaborada deverá se const1tu1r em instrumento de transformação

soclal e contemplar dispositivos para a área de cOUlunJ.cação

que contr1buam para a alteração da s1tuação das desigualdades

na sociedade bras1le1ra.

c~it~;n e Esportes, da Ciência
)

<EMENDA 880066-5er --------. .-._- ~ ------ -- '/IUlOM·

CONSTITUINTE JOSt MAURICIO

ART. A pequena propriedade familiar não poderá ser
penhorada nem sujeita a qualquer gravame.

JUS T I F I C A ç A O

Entendemos, que a familia como célula máter da socie­
dade, deve ter toda a garantia do Estado para sua proteção e sobre­
vivência, por isso, é necessário que a nova constituição garanta a
pequena propriedade familiar, sem qualquer gravame e impenhorabili­
dade.

Não é-necessário estendermos em nossa justificação ,
pois, é sabido de todos que as dificuldades que as pobres famílias,
passam, estão inteiramento ligadas as formas e meios de encargos •
qU? s~a pequena propriedade é atingida, ficando estas familias na
ma10r18 das vezes, penhoradas e sem perspectiva, por conseguinte
levando-as a um desagragameto.

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987.

EMENDA 880069-0
e: CONSTITUINTE LÍDICE DA MATA
... I"LU'''''''IO/COIII'S.Ão/sU!lCOlllISSÃO _

COM.DA FAM.CULT.ESP.COM.CIEN.E TECfFAM. MgNOR E IDOSO

~ T~XTO/,JUS'lfIC&ÇÃO _

Dê-se ao parágrafo 19 do art. 47 do ante proJeto cons­
titucional a seguinte redação:

"§ 19 - O casamento civil é forma de const1tuição da
famí11a, sendo gratuito o processo de habilitação e a celebração."

EMENDA 880067-3
iiJl Co n s t l t u í n t c nOUlmTO C,HIPOS

JUSTIFICAÇAo

_ ... TEXTO/JII$TlflrAçAO

Ao 1nserir o casamento como forma própria de Const1tui
ção de família, o parágrafo deixa claro que existe urna forma impró=
pria de família.

insuflci~ncia financeira, em termos·de renda famIliar, c lldJdll1 Sd

tlsfelto os rcqu151tos intelectuaIs de admIssão.

Subst1tua-sc o Art. 11 pelo scgu~ntc:

IIArt. 11 - Q Estado forncccr~ "ccrt1f~cadús de ~dUCdÇ~otl

que
que

aos estudantes do enSIno $eCUnd~r1o c superior qu~ d o mo u .... t i ar c m

Com o ~uxílio no Dicionário Aurélio, encontramos
impróprio, pode s1gnificar: indecoroso, indecente, inadequado,
não é justo, inoportuno, 1nconveniente.

Logo, para que a constituição não contemple discrimina
ções deve ser retirado de seu texto a def1nição de que o casamentõ
é urna forma própria da família.

§ lº - Os IlcertIfIcados de educação " seria utlll:ados ~c­

los pa a s e estudantes, em pagamento da tU1ção escolar', tendo cs t ..... s 11.­

berdade de escolha da .nst.tu.çio p~bl.ca ~u pr.vada que deseJam

cursar.
§ 22 _ Os l'certif~cados de educaçio ll seria dcscont~ve1s em

bancos p~bllCOS e privados, aos qua1s scr~ garantld~ lmrdlllto r~­

embolso, nas éondições conven1adas com o H1n~stér1o da Educação. 11

~_~_~_!_~_I_~_~_~_!_~_Y_~

A atual redação do Art. 11 promove a cstdtl:aç~0 do ~n~i-

no c prejudica a 1Ib ..... rd a d c.. d c c..s c o I h a l nd í v r d u.i l . \ !..!;I<ltll!dfllil~ d o

EMENDA 880070-3 ."'0.----------_tJ Constituinte ELIEL RODRIGUES - -J tJ ~~';~ -]
COMISsIiõDAFAMTt:IA;""""ôll''Eõllé~çlll~o/CÜLT'ü~ÃonSpORTES,DA CI~NCIA E CQ9-;'~~; 87J

TIEli:TO/,JUSTIFIC"'ÇÃO---- ~----- ~

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se ao inciso 11, do Art 22 , do Substitutivo elaborado pelo

Relator da COIllissão,o seguinte dispositivo:

h,í l"a::ã", pa r a c,., ll1dlVÍdll""~ d c tclmÍll.l I i c a d i s pc n va rc m-o c .11..'

p a g a me n t c do cn s i no sC't'und.í, I"', u n i v c rs l r a r i o o u p r-o t 1...... 1"'1l.111:.1!!
te. E tamb~m n~o e Justo pr1var-sc os estudantes PObl'CS, de' p~r

falta de me1~, cursarem 1nst1tu1ções pr1vadas que, em campos ou

especializações determinad~s, podem apresentar melhor qualIdade. JUSTIFICAÇIlD

Em que pese o desenvolvimento do con'lecimento científico, de nossos dias,
a formação moral e ética da socíedade-crãstã jamais pode deixar o principio

salutar e digno de aceitação" da teoria criacionista da espécie 'lumana.
Se é admitida a livre exposição da teoria evolucionista,nas escolas-fato,

até 'loje, não comprovado pela ciência- por que não permitir que, paralelamente,
os estudantes começam também os prãnc.ípíos cristãos de toda a criação, por Seu
Supremo Criador, Deus?

A conscientização de que o 'lomem é um ser dotado de capacidade reveladora
de sua existência específica, e partÚ"ador de características divinas, dão-Jhe

uma integridade e um equilíbrio moral, físico e espiritual diferente da conceª=.
tuação evolucionista. Não somos só matérta.

Assim, nos seus estudos, os jovens poderão confrontar as duas teorias e
tirar suas próprias conclusões de moda mais salutar e responsáve.l ,

Art 22 ­

I -

11 •.. , dentro desse critério será ministrado, também, o ensi-
no da teoria criacionista, em todos os níveis de escolaridade.

EMEN-º...t\_ -ªSQQ§8-1 _ ,",,"__-_ -
r:=----CDNSTITUINTE LÍDICE DA MATA

PJ -VIII -- COM. FlIMfLfX:·"J!:'ó'i1eX~f\ô':·'CCJ'LTURl\ g ESPOl\'['[,;S,
DA CIENÇJA E TECNO~OGIlI E DA COMUNICAÇ~O

r
----------------- ---- """""''''".,''------

DA COMUNICAÇ~O, . -
Art 45 - § 29 - g vedãda a propaganda de guerra ou vc.culaçao

• de preconceltos de raça, cor I sexo,. es~ado
civil trabalho rural ou urbano, rel.g1ao,
orientação sexual, convicções polí~~ca5 o~
filosóflcas, ldade, classe, defl.:1enc1a ílS1ca
ou mental ou qualquer part1cular1dade ou
condição.

JUS T I F I C A ç A O

isonomia, o conceito de que as difcranças

não devem determ1nar desigualdades, deve
o princípio de

entre os cidadãos
ser reaf1rmado também na área de comunlcação.
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- -- •• • _. PLEllAIlIO/COl.l1S5io/SURrCl""ss.iO--

'OMISSÃO OA FA~lÍLlA, OA EOUCAÇAO, CULTURI\'E ESPORTES, DA CIÊNCIA

TTEC_NOLOGJ1J.L.Qf\_CO~M..NlÇAÇltO Tt:lllO/JUSTrfICACÃO _

VII - oferecimento de premros e condecorações aos melhores alunos

das escolas públicas e privadas, que se distinguirem nos seus estudos, nos

três graus de ensino, na f arma que a lei complementar estabelecer.

JUSTIFICAÇIlO

~-__- -_-__ TE}(7'OI"'VSr'FlcAç.io --

JUSTIFICAÇIlO

CULTURA E ESPORTES, DA CIENCIA

Cremos ser um dos deveres do poder público e particular, o rncent í vo

Muitas e variadas são as farmas adotadas pelo Estado na promoção de

sociais, folclóncas e culturais.

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se ao Art 2º, mais um inciso, e renumere-se o inciso VI,

(que passará a ser o VII), no substitutivo elaborado pelo Relator da Comissão,

com o seguinte dispositivo:

Art 2º
VI - Para os ef eitos do disposto no inciso anterior, é criado o Es

tatuto Nacional do Magistério, na forma que a lei complementar estabalecervaorag

gendo todos os níveis de ensino e caracterizando-se a justa isonomia salarial,

nos âmbitos federal, estadual e municipal, assegurando-se aos prol essores do cu!:

so de alfabetização, ou especializados no ensino de treinamento de alunos defi­

cientes, uma gratificação de 10% (dez por cento) sobre o seu salário-base, pela

prestação desses serviços.

VII - (redação do atual inciso VI)

Pareceu-nos ser de bom alvitre atender aos anseios da classe estuda!!

til que, denodadamente, busca a conquista de seu espaço, pelo esforço diuturno

nos estudos, vindo essa medida, sem dúvida, trazer notáveis e duradouros resul

tados para a sociedade brasileira.

O Governo e as entidades privadas promoverão a premiação dos es tuda!!

tes que obtiverem os primeiros lugares (por nota ou conceito) nos seus respec­

tivoS' estabelecimentos de ensmc, na forma que a lei vier a estabelecer.

Cremos ser essa a melhor f arma do reconhecimento ao es f orço desses 'e~

tudantes, além de inestimável incentivo na sua conquista de novos honzontes.

A proposição visa também propiciar aos prol essores dos cursos de alf ab~

tização, ou especializados no tratamento de dei icientes, uma grati I icação de 10%

(dez por cento) sobre seu salário-base, pela prestação desses serviços.

A nossa emenda tem como I inalidade a valorização do magistério em todos

os níveis, o que só é possível através da criação do Estatuto do Magistério Naci~

nal, na farma do que a lei complementar estabelecer.

Há necessidade de uma justa isonomia salarial, nos âmbitos federal, es-

tadual e municipal, para os prol essores, ao longo de sua carreira prof issinal,

de acordo com sua qualif icação, tempo de serviço e outras vantagens estabelecidas

em lei.

ao estudo.

atividades

JUSTIFICAÇJlO

Este é o objetivo da presente emenda, que ora submetemos à consider~

ção dos ilustres Pares desta Comissão .

lEXTO/.lUSTlfICAÇ;,O----- ~._-

EMENDA ADITIVA

E/>'ENDA ADITIVA

Acrescente-se um parágrafo único ao Art 11, do Substitutivo elabor~

do pelo Relator da Comissão, com a seguinte redação:

JUSTIFICATIVA

Atualmente os meios de comunicação de massa .assumem uma posição de

destaque na formação e informação do povo brasileiro .

~ justamente esse imenso poder de penetração de influência e condicio

namento das massas 'lumanas, que torna indispensável a sua utilização na forma

ção integral do indivíduo .

A educação moral e cavica de nossos cidadãos deve ser mmí st.raría

não só nas escolas, mas, também, através dos meios de,comunicação, que atingem

um maior número de brasileiros ,

Art 10 -

Parágrafo único. Os cursos téológicos, ao nível de 3º grau, serão

reconhecidos como de graduação, uma vez cumpridas as exigências estabelecidas
em lei.

Acrescente-se mais o parágrafo 39 , no Art 39, do Jbstltutivo elabora
do pelo Relator da Comissão, e dê-se-l'le a seguinte redação

Art 39 ­

§ 1º ­

§ 2º

§ 3º ~ dever dos meios de comumcação contr íbuí r com seus instru-

mentos de divulgação para a educação moral e cívica dos cidadãos .

A necessidade do reconhecimento dos cursos teológicos, como de gr~

duação, a nível de 3º grau, até o momento não tem sido considerado pelo Mini~

tério da Educação.

Instituições católicas e evangélicas - já tendo formado um elevado

número de bacharéis em Teologia, e possuindo instalações adequadas e currí­

-culos excelentes, com prof essores à altura - estão a merecer uma atenção do

poder público, para que não continuem à margem do desenvolvimento cultural­

teológico da nacionalidade.

Há, pois, que vir-se ao encontro desses lídimos anseios cristãos,

e equacioná-los, devidamente, na nova Carta Magna Brasileira.

Suprimam-se, do Art 11, o § 2º e suas letras, e dê-se ao seu § 1º a

designação de parágrafo único, com a redação abaixo, do suostf.tut.ívo elabor~

do pelo Relator da Comissão, de modo que sua redação passe a ser a seguinte:

Art 11 - ".

Parágraf o único. As escolas comunitárias, f ilantrópicas ou conf es

sionais, poderão receber, na forma da lei, auxílio do poder público e de entl

dades públicas e da iniciativa privada, desde que comprovem finalidade não

lucrativa.

rJ ..... J
09/06 / 87

EMENDA SUPRESSIVA-ADITIVA

__ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ PLENAArO/COI.lISSÃO/sUACOIolI'SÃO - - _

, COMISSIlO DA FAMILIA, DA EDUCAÇIlO, CULTURA E ESPORTES, DA CIt.NCIA

"" TU:TOt,tU(;TIFlC.Ç40------

E ESPORTES,

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se mais o inciso VII, ao Art 3º do Substitutivo elaborado

pelo Relator da Comissão, com o seguinte dispositivo:

Art 3º ­

I -
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~~_-----_--------Tf:XTO/,lLJSTlrICAçio-----
""ltTIOO~

P~'L

Por outro lado, vivendo-se numa sociedade já bastante influenciada
por tendências materialistas, que trazem ~onseqUências prejudiciais
à Iarmação Inteqral do caráter e da personalidade humanas, não há de descura!.
se o cuidado com o ensino dos princípios cristãos, paralelamente ao ensino cul
tural de nossa inf ância e juventude, de modo a que disponhamos de uma socieda­
de também voltada para os valores morais e espirituais, tão necessários ao bem
de nosso país e do mundo em que vi vemos.

A redação da maneira que foi inserida no anteprojeto, acima mencio~
do, permite verdadeiras aberrações a respeito dos valores morais, religiosos e
c~lturais do povo brasileiro e, com o respaldo de sua Constituição assim pro­
posta, não sendo modificada, permitirá até cenas degradantes em,.locais públi­
cos.

Entendemos que cabe ao Estado o dever de assegurar ao indivíduo, e a
própria coletividade, a priva~idade e integridade da vida civil, motivo por
que fazemos um apelo aos nobres constituintes para que a presente emenda seja
aprovada•.

""---------------- Tll:llTOIJUSTIFICAIfÃO-------- . _

Dá-se nova redação ao artigo 37 do Substitutivo do Relator da Comissão

da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da ciência e TecnologJ.8 e da Comunic!,

ção.

AUTOllt---------

RODRIGUES

JUSTIFICAÇAD

JUSTIFICAÇAD

Objetiva-se, com a presente alteração, evitar que as Escolas parti

culares fiquem vinculadas à co-gestão com o Estado.

E inegável o papel educacional e a grande ajuda que prestam à cole­

tividade as escolas fundadas e/ou mantidas pelas entidades religiosas ou cen­

tros comunitários, ou equivalentes, no âmbito nacional.

Sem fins lucrativos e carentes de recursos, nada mais justo que
permitir ao poder público, a oportunidade de prestar-lhes o devido amparo p.§.
ra que não apenas possam subsistir, como ampliar seu atendimento, pelo de­

senvolvimento de seus trabalhos.

Voltadas, por outro lado, para a população mars pobre é justo que

verbas públicas sejam a elas destinadas.

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se ao Art 30, do substitutivo elaborado pelo Relator da Comissão, a

seguinte redação:
Art 30 - E considerada nacional a empresa constituída no País, que nele

tenha sede e centro de decisões, organizada na conformidade das leis brasileiras.

EMENDA 880076-2
rr= Constituinte ELIEL

Devemos considerar o fato de que pessoas estrangeiras, que vêm residir
no país, qualquer que seja sua nacionalidade. ao constituirem uma Sociedade, de
acordo com as leis brasileiras, esta não tem porque ser constderada estrangeira.

"Art. 37 - Os planos e programas para construção de centrais termon~

cleares, termoelétricas, hidr.oelétricas e de usinas de processamento

de materiais férteis e f1sseis, bem como quaisquer pr01p.tos de impacto

ambiental, dependerão da aprovação dos órgãos corrpetentes do poder EX~

cutivo para defesa do meio ambiente o de preservação Cou eecucscs nat,!!

rais, e da prévia comunicação ao Congresso Nacional.

JUSTIFICAÇAD

~----------------TUTO/.lUSTlfICAÇio-------------------,

- - - - l
---_._---~

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

JustifJ.cativa:

Os veículos de comunicação, eletrônicos ou não,
~m todas as ci=cunstãncias, são responsáveis p~

lo conteúdo das informações divulgadas, e res­
ponderão, perante a lei, por qualquer inf?rm.§.
ção não ve~dadeira.

São comuns em diversos orgãos de divulgação as
notrciss acusat6rias e tendenciosas que visam exclusivamente a
prejudicar determinada pessoa ou organização. E, portanto, justo
que nos casos em que se provar a má fé do acusador e a falta da
veracidade na informação transmitida, o veículo seja responsabill
z3do pe=ü~tc ~ lei.

JUSTIFICAÇ/l.O

Na forma proposta, a Carta Magna estabelecerá a intenção soberana ele

preservação do meio emba.entie e de defesa dos recursos netruzaa.a , e perml.tirá ao _.!
mo tempo agilJ.zar o processo decisór10 sobre empreendimentos fu.ndamentais ao deBI!!

volvimento sócio-econômico do paIs.

complexo
todos os

A existência dos valores morais, religiosos e culturais, de qualquer
povo, é uma realidade histórica e transcendental. A extinção violenta desses
valores, como enseja a redação atual do § 12 do Art 20, do -antsprcjeto elabor.§.
do pela Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnologia e da Comunicação, causará enormes prejuízos à coletividade.

Uma nação só é verdadeiramente farte quando são fartes os seus valo­

res morais, éticos e espirituais. As civilizações têm desaparecido, não por
faI ta de cultura, mas pela decadência dos citados valores.

A situação desoladora que estamos vi ~endo é produto de um
de fatores determinados pela influência alienígena, que domina quase
meios de comunicação de massa.

Os meios de comunicação de massa deverão contribuir, com seus instr!:!
mentos de divulgação, para a educação moral e cívica dos cidadãos.

Art2D- .•.
§ 12 - Não haverá censura de qualquer espécie sobre livros, jornais,

revistas e outros periódicos, I ilmes e vídeos, peças teatrais e outras farmas de
expressão e espetáculo cultural ou diversões públicas, salvo aquela que vise prE.
teger à farmação do menor,ou os valores familiares, religiosos e éticos, e à or­

dem constituída.

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se à redação do § 12 , do Art 20, do Anteprojeto constftucíq

nal, elaborado_pela Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes,da Ciê.!2
cia e Tecnologia e da Comunicação, o seguinte dispositivo:

"Salvo aquela que vise protege"r à lormação do menor ou os valores fam.!:.

liares, religiosos e éticos, e à ordem constituída."

Dessa farma, o ret erido parágraf o passará a ter a seguinte redação: '

EMENDA 880077-1-
(!J Constituinte ELIEL RDOR;~T~'E-S---------------- - -_o J
• CoMISSÃD-OÃ-FÃMIÜÃ,--ÕA'"ÊõUt1\çl(â':'t'UL"t11RA E ESPDRTES, DA CIIõNCIA
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_DA 850080-1 JUSTIFICAÇÃO
CONSTITUINTE HELIO COSTA

__________ ~ • .(1,'•• 0'

:nclua-se, onde coubo~, o segu:nte dispositivo:

Os estabelecimentos de ensino, em todos os ní ­
v~iSt serão, de n=efe=êncla, públicos. Os pa~t!

culares, serão apenas complementares e sem fins
lucrat;,vos.

A redação proposta objetiva proibir a utilização de métodos

abortivos de controle da natalidade.
Quando se preserva a integrIdade física não se admite a es­

terilização indiscriminada de homens e mulheres em programas de pla­
nejamento familiar hoje eXIstentespom financiamentos de Inst~tuições

internacionais públ~cas e privadas.
A preservação da v~da"desde o momento da concepção" não per­

mitirá o uso de processos mecân~cos ou de substânc~as químIcas de e­
feIto abortivo largamente util~zados com f~nancIamentos externos por

entidades privadas.

Não é suficiente apenas proib~r proqramas antinatallsta como

estabelece o art. 49, mas também as at~vidades com obJetIVO de reduçao
de o ula ão imbut d

JUST~F:C{Ir;IíO

"" ~ - -_TElI'.tO/JUSTIFICAÇ.i.O----------------~

"Art. 50 (Art. 49c)

Dê-se ao Art.SO (Art. 49-), § 39, a seguinte redação:

r"'"'' J~ P~lIJB/pR

~DA 850083-5 '""., _
~ ERVIN BONKOSKI

VIII - Com.Fam.• Educ.Cult.C~ência e Tec. da Comun~c.

r.:'Ir---------- fLEHAJlIO/cOlollSsÃo/suacO.. lssÃO _

O exemplo a ser seguido para o sistema de ensi­
no no Brasil é dos p~~ses democráticos e industrIalizados, onde o
poder público é responsável pela educação do povo. No Brasil, co­
QO seria p=ct:c~mente i~posslve: o poJer p~J::cc assul':= ~Od0S 05

enca=gos dos estabolcci~Dntos de ensIno, devemos também seguir o
exemplo s~pra citado con D ~orm=çlo de Fundações e ~nstituIçôes '

.sem fins lucrativos, dapa~es de propiciar uma educac10 ade~uada a
03:'::.:) custo.

,--=.:..::..:~=.:...:..:::...:.:H=tL_~COSTA _

COM. on FAM., DA ED., CULTo ( E~r., Dfi C. E T(C. ~

:nclua-se, onde couber, o seau:n~c dispositivo:

Os dirigentes principais de todos os estabelecl
r.rento5 de cns:'nc nunJ..cipcis, Gstadun':s e fedE­
rais se~ão ele~tos pelo voto d~~eto de p~ofess~

=ez e alunos re~ist=ados e atuantes no ano letí
vo d::! eleição.

§ 39 - são vedadas prát~cas científ~cas ou experimenta~s que a
tentem contra a integridade física,.a dignidade e a vida humana desde
o momento da concepção."

JQSTIFICAÇÃO

Os meios de comunicação têm d~vulgado pesqu~sas e exper~encias

de genét1ca humana que contrariam valores fundamenta2s do ser humano.

Tais pesquisas levarão, sem dúvid~ a uma degenerescêncIa da raça hum~

na e ao domínio da sociedade pelos cientistas, em detr~mento de ações
políticas a que deve se submeter a sociedade.

Com o pr~ncíp~o bás~co assegurado na Const~tuição le~ ordinár~

regulamentara-as pesquisas e exper~ênc~as de genét~ca humana ev~tando

se o sacr1fíc1o de seres humanos nos pr2me1ros momentos de vida.

JU~TIF!CACIW

r.:'I TEXTO/JUSTIFlCAÇÃO,-----------------r

Altere-se o parágrafo 29 do ar~. 50 (4 c):

PLEIfARIO/COAUSSÃO/SUBCOl,lISSÃO l:J" 111,'"~

~SSÃO DA FAM!LIA, DA EDUCAÇÃO •.• E DA COMUN~~~~ LçJq / 06/82J

Os atuais processos de designarão de direto=es f

de escolas públicas, mediante indicação política ou escolha em

listas previamente selecionadas não correspondem, geralmente, à

vontade da ~aior~a. A eleição direta, por todos os Gue est50 en
volvidos diretamente no processo, é a forma mais democrática de
se 3c~bor COQ G füvorcc~~cnto pol:t~co.

EMENDA 850084-3
tJ ERV I N BONKOSK I

fI; "'.H" :J
PMOB-PR.

Art. 50 (4c) ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

VIII - con FAM. ,EDUC.CI~NCIA E TI:C.DA COMUNICAÇÃO
F."f=--------- PLEH.AIOICONISSÃO/SURCOMISSÁO- --,

EMENDA 850082-7
tJ ERVIN BONKOSKI

AUTOJl ===_= .,
f: -;~~~/P"RJ
tç;;"~6/A

§ 19

§ 29 Quaisquer entidades, privadas ou públicas ,

só poderão ~mplantar•••••• famílias.

r.:'I TEXTO/JUSTlfICAroio -,

Dê-se ao Art. 50, § 19 do Substitutivo do Relator, a seguinte redação JUSTIFICAÇÃO

"Art. 50 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

§ 19 - Compete ao Estado colocar à dispos~çao da soc~edade

! do casal, recursos educacionais, técn~cos e científicos, que não a-

tentem contra a integridade física e a vida humana desde o momento d

concepção,-paxao exercício do direito assegurado no "oaput;" deste ar-

O que vem ocorrendo hoje, no país, representa uma gr~

ve ameaça, não só à família brasileira, como também à própria sobe­

rania nac~onal. For isso, como garantia contra organismos interna­
cionais que interferem nos programas de saúde, é necessár~o deixar

bem claro no texto constitucional o repúdIO às prát~cas antInatali~

tas.

tigo."
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.EMENDA 850085-1
~ AutOM

ÇONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

r::"I~--------------- TUTO/.luSTlrlCAÇ.i.O-- o _

['1. ,'m.,., - "l
~'l-'I. ---.-J

___ • Plf. ..... 1I10/colotl'lS ...O/·WRCO.. I" ...O

nA FA~ffLTA. nA rnUCAç\(1 Clll.TURA r. r:SP(1RlLS, (rr\CT.~

r:T_E_T.::E.::C:..:.NO.:...L:..O.:...G....:'I:..:.A.:.....:::E:.....:..n....:A_C.~O....:~:..:.fl:..:JN....:T....:C::...A:..:Ç '~'O/'""''''''.o _

p~mB ']

EMENDA ADITIVA
EMENDA NO

Adite-se ao AnteproJeto Constltucl0nal, antes do
Titulo I, Capitulo I, o seguinte:

"O Congresso Nacional, invocando a proteção de Deus decre­
ta e promulga a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL."

Altere-se a redação do art. 10. do Relat~rio Substitutivo
da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, para os

termos seguintes:

"~rt. 10 - ° ensino i livre ~ iniciativa privada;
prestado sob a fiscalização do Poder
nos termos da lei".

PLt:"l"'lIo/co.vIS,Ão/sUICOMI"io--- ------ •• - J
ÃO CUL JURA E ESPORTE C ÊNCIA E TECNOLOGlll.-

sendo
Público

r -""IIT1DO---

!'MOR J
o"]

EMENDA 850089·4

tJ DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO

Sendo a grande maioria do povo brasileiro temente a Deus e
constatando na Bíblia Sagrada, no livro de 14ateus 6: 33 - "Mas buacaa
primeiro o reino de Deus e a Sua'justiça e todas as demalS COlsas
vos serão acrescentadas" e, ainda, para manter o próprJ.o texto cons­
titucional vigente, valerá a pena lnvocar a proteção é a orlentação
de Deus. Os agnósticos e os adeptos de religiões que pensam dlferen
temente, sendo minoria, saberão compreender e respeitar. -

JUSTIFICATIVA

il

"'"'---------------- Tt:XTO/~u'TlfIC...Ç..O----

.--,;----,=----..~PLf:NAAIO/COUlssioLSUbCOMtSSÃO .-_.

da Faml1ia, ~ducaçao, Cu!tura e Esportes, da

1';'1----------------UItTO'olUST1f'CAÇio----------------

EMENDA Nº

Propõe-se a seguinte alteração no substitutivo do
Relator.

Emenda ao texto do SUDstitutivo:
do Idoso"

"Da Família, do Menor e
Art. 3º

Inclua-se onde couber: Item IV - suprima-se "superdotados"

Art.
§ O direito à vida,à saúde e à alimentação é garantldo desde

o momento da concepção, devendo o Estado prestar assisténcia àqueles
cujos pais não tenham condlção de fazé-lo.

PMOB

JUSTIFICACÃO

A Constituição existe para garantir direitos e determinar deve­
res. Que direito maior pode existir do que o direito de Vlver? Se
tal não existisse, não existiria o Homem, para quem a constltulÇão é
elaborada.

A proteção à vida, porém, tem de ser garantida eM todas as fa­
ses da existência humana. Se desprezarmos a fase inicial, estaremos
incorrendo no erro de abandonar o ser humano justamente no período
em que é mais frágil e carente de cuidados e de amparo.

e ~ecessário que deixemos claro, portanto, que a garantia de v!
da, de saúde e de alimentação existe desde o primeiro momento da exis
tência humana.

------ - • -- I'LtHAIlIO/CO"'ISSAO/SU8COMISS ...O

A FAMÍLIA DA EOUCA ÃO CULTURA E ESPORTES CIÊNCIA E TECNOLOGIA
E DA COMUNICAÇÃO

EMENDA Nº

Altere-se a redação do artigo 39, do Relatório'subs­
titutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes,p~

ra os termos seguintes:

"Art. 39 - A comunicação é direito do cidadão e a in­
formação,um bem social.

Emenda propondo nova redação aos parágrafos primeiro

e segundo do Art. 13:

Art. 13

09/06/87

__________ "LfNÃ"IO/Co",s~io/suaco.."do - --

EMENDA Nº

TECNOLOGIA E DA COMUNICA ÃO
DA FAMiJ.IA, DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, CIÊNCIA E

§ 1~ ....

§ 2º .•.•..«

f'MO[l

Jf'M[)O

1= I ..." ]
l_ 09 /06 /87

AUTO't--------·-- --

EMENDA Nº

fi

DA FAMÍLIA DA EOUCA AO ·~:~:~·,;·~~;~~~;;~N~I;· E ~ECNOL~
E DA COMUNICAÇAO

ilMENDA 850087·8
PJ IEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO

, § 12 - Os recursos a que se ;efere o caput deste ar­
tigo destinam-se à expansão da oferta do ensi
no público fundamental.

Altere-se a redação do § lº, do art. 28, da Comissão da
Família, Educação, Cultura e Esportes, para os termos seguintes:

§ 2º - A empresa que já mantém escola para funcioná­

rios e filhos de funcionários poderá descon­
tar esta despesa do recolhimento do salário­

educação, na forma da lei.

"Art. 28 - .•.

§ lº - A pesquisa será estimulada e promovida pelo E~

tado, refletindo interesses nacionais, regio­
nais, locais, sociais e culturais,assegurada a
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liberdade da pesquisa científica básica e a li
berdade da criação e da invenção"

JUSTIFICAÇÃO

EMENDA 850095-9
P DEPUTADD OCTÁVIO ELÍSIO

~ PLf.NAIlIO/co"'I";'o/sUllrO"'I,,io

ti DA FI\~ljLIA.DA EDUCACÃD,CUL TURA E ESPORTES.CIÊNCIA E TECNOLOGIA

r r~~~"oo :J
~9;'~;' ~;J

A emenda sugere a ampliação do direito. pesquisa por

parte dos interessados e a ampliação do dever do Estado de estl
mulá-Ia e realizá-la, garantindo-se a absoluta liberdade da pe~

quisa, como corolário áo direito individual, fundamental de li­

berdade, assegurado no título específico.

EMENDA Nº

Altere-se o artigo 12, da Comissão da Família, da Educ~

ção, Cultura e Esportes, para o dispositivo seguinte:

·EMENDA 850092-4
f:OCT~V!O ELISEO ALVES DE BRITO

'L["'I."'D/COlfI55Âo/sUIlCOWI~~ÂO

f=comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes

" Art. 12 - A Lei definirá o Plano Nacional de Educação,

plurianual, visando. articulação e desenvol­
vimento dos níveis de ensino e • integração

das ações do Poder Público que conduz~m à
erradicação do analfabetismo, à universali­

zação do atendimento escolar e à melhoria

da qualidade de ensino."

Emenda N9

Altere-se o inciso 11, do art. 69, do Relatório Substitutivo da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Fsportes, para a seguinte

redação:

EMENDA 850096-7
l:J OCT~VIO EUSEO ALVES DE

1.0'011I---------------
BRITO

por-PAIITltl0:J
PMDn

"Art .. 6Q - .....

11 padrão unitário qualificado para o cumprimento do seu pa­

pel de agente da soberania cultural, artística e tecnoló­
gica do País."

.."r---------- rlI:NAAIO/COI.lISSÃO/SUBCOI.lI':sio--------

Comissão da Família, da Educação, Cultura C Esportes

Emenda Nº

.EMENDA 850093-2
e?0CTAVIO ELlsEO ALVES DE BRITO

_~ pu.:...."lo/cc.ul$sio/susCO...15Sio>--------_.__-,

• Comissão da Família, Educação, Cultura e Esportes

Altere-se o artigo 27, do Relatório Substitutivo da Comissão dE

Família, da Educação, Cultura e Esportes, para os termos seguintes:

"Art. 27 - A lei regulamentarã a prática de jogo~ no
País ..11

~.- TEXTO/.lUSTlI'ICAÇÃO-------- _

Emenda N9

Altere-se o artigo 19, do Relatório Substitutivo da Comis­

são da Família, da Educação, Cultura e Esportes, para os termos segui~

tes:

"Art. 19 - Compete ao Poder Público promover, valorizar
difundir e apoiar o patrimônio cultural brasileiro, de­
senvolvendo-o e defendendo-o por meio de inventário si~

temático, registro, aquisição, tombamento e desapropri~

ção e outras formas de acautelamento e pr~servação pre­
vistas em lei. w

EMENDA 850097-5
e= DEPUTADO OCTÁVIO ELfsIO

EMENDA N9

Altere-se a redação do art. 37, do Relatório Substitutivo

da Comissão da Família. da Educação. Cultura e Esportes, para os
termos seguintes:

..".- .l.lNi,uo/cOIol15sio/suacOwI5sÃO--- _

Comissão da Família da Educa lo Cultura e Es ortes

Altere-se o artigo 21, do Relatório Substitutivo da Comissão
da Família, da Éducação, Cultura e Esportes, para a redação saguinte:

"Art. 37 - A construção de centrais termonucleares, term~

elétricas, hidroelétricas e de usinas de processamento de materiais
férteis e fÍsseis. bem corno a execuçpo de quaisquer projetos de i~

pacto ambiental, depender" de aprovação popular apurada em plebi~

cito" •

JUSTIFICAÇl\O

A presente emenda sugere que se deixe ã decis~Q soberana
do povo a execuçÃo de projetos refe~entes a centrais termoelé~r!

cas, termonucleares, hidroelétricas e de u~inas de processamento
de materiais férteis e físseis, vez que sendo aquele o principal

autor de sua própria história nÃo pode deixar a órgÃos públicos ou

a autoridades a competência para resolver questões b;sicas. que p~

dem mudar radicalmente sua vida.

Emenda Nº

AutOJl--------------

BRITO

wArt. 21 - Os danos e ameaças contra o patrimônio cul­

tural eturístico serão punidos na forma da
leio w

EMENDA 850094-1
~OCTAVIO ELISEO ALVES DE

~--------------- 'IIXTo/JUSTI,lcAçlo------------__

F
I



----------------------------------------------------- ,'i

EMENDA N9

El'tlENDA 850098-3,1
~ AUTO": ~ DEPUTADO OCTJ\VIO ELrSIO

§ 52 - Fica assegurado ao proprietário o direito de
testar o mérito da desapropriação.p:r-p;;õ;;=:r

P't.EH""lo/cOUlss,io/sUICOU'ssio ~--DAT"'~1
DA FAMnIA. DA EDUCAÇr.O. CULTURA E ESPORTES. - CIENCIA . __ê-_09_ /_ 06. //_ ~87,1,.'<.J•._J
E TECNOLOGIA E DA CO~J ç . -

TExTot"usTlfICAÇÃO-------

coJt.,.
;~1"
t'"§ 62 - Se decisão judicial transitada em julgado conside .'''1-(lI

rar inexistente a requiS-ffo alegado como funda- i:'

mento da desapropriação, será a propriedade' de- 0'
volvida.ao proprietário e responsabilizada a a~

tor idade que deu' causa ao procedimento:-" ..

Altere-se a redação do art, lI, do Relatório Substitutivo
da Comissão da Ordem Econômica para os termos seguintes:

"Art: 11 - Ficam vedados o aproveitamento dos potenciais
de energia hidráulica e a lavra de jazidas mi
nerais em terras indígenas",

"Ar t , 3 9 - '"

Educação, ru] tllra e Esportes

;;r---------- PLe:NAflIO/cONlSdo/SUBCOMI'S...O---- -----.

Art. 39 -.~ ••••••••

tJCryniSsão de Eamília

§ 2º - Os órgãos públicos são obrigados a atender aos pedi­
dos de informação dos meios de comunicação em
tos de interesse público.

-Altere-se o § 2º do art. 39, do Relatório Subst!
tutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, para os
termos seguintes:~ ,....

~(J9/nhl

EMENDA N9

DA _8.5.0099-1: "'OA--­
DEPUTADO OCTJ\VIO ELTSIO

E TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇ~gTo,,",,"'''''o _

VII - oferta de ensino noturno adequado às condições dos
discentes, observadas a qualidade do ensino e as
situações sociais do educando",

Acrescente ao art, 39 , do Relatório Substitutivo da Comis
são da Família, Educação, Cultura e Esportes ~ seguinte item VII: -

,..,., ,,- I'LfH.l"IO/COUIS,io/sUIlCOMIS,io--- .•. - -- -

nA FA~ITLIA, DA EDUCAÇr.O, CULTURA E ESPORTES, rIENCTA

,.,.,. TUTO/olUSTlfICAÇÃO _

Emenda N2

---_----- T~X ..(,fJlI::llrrc •• tr -- .~_

Art. 39

NDA 850100-9
--- AUTOIl:----~---------~••-_.•.

Deputado OCTÁVIO ELÍSIO
-._--- o

Suprima-se o parágrafo único do artigo 17, do Relatório Substitutivo da Com1~

são da Família, Educação, Cultura e Esportes.

Justificação

. Sugere-se, pela presente Emenda, a &'pressão do parágrafo único do artigo 17

i do Relatório Substitutivo da Comissão da FlJIlília, da Educação, Cultura e Esporte~,

vez que a matéria tratada no caput do referido artigo é cuidada eon eficácia plena,f

não sintonizando, destarte, can a condição contida no parágrafo, donde a necessi

de ser este excluído do Relatório.

';."".-------,{---------------:--.0.8

----I
do Relatório Substi
e Esportes, o pará-

§ - Os meios de comunicação que detenham informações de i~

teresse público nos termos do § anterior ficam obriga­
das a oferecê-las à sociedade, sendo punidas as omis ­
sões nos termos da lei.

Acrescente-sé ao artigo 39,

tutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura
grafo 3º, redigido nos termos seguintes:

Altere-se o art. 79, do Relatório Substitutivo
da Comissão da Família, da Educação, cultura e Esportes, •••• , para o

dispositivo seguinte:

Art. 79 - A União, os Est~dos, O distrito Federal e os Munic!
pios organizarão, em regime de colaboração, os seuss sistemas de ensino
com observância da legislaçõ básica da educação nacional.

§ tR _ Compete, preferencialmente, à União a organização •.

prestação do ensino universitário.
§ 2º _ Compete aos Estados e Municípios através de lei compl!

.entar estadual,' organizar e prestar o ensino básico obrigatório e mé­

dio.

r::-r TUTOiJU5Tlflc:alfio _

,..,., ,.LlHÂlIll0/CONIS'io/.u.COMI'sio----------~..
omissão da Família, Educação, Cultura P. EsportesPLIEHAJlID/COUIS,io'SUIICOM1"io--- --- - -----

OCTÁVIO ELÍSIO

DA 850101'-1.

Altere-se a redação do art. 29, do Reletório Substituti
vo da Ordem Econômica para os termos seguintes:

"Art. 29
§ 1º
§ 22
§ 3º
§ 42 _ A declaração de um imóvel como de interesse para

fins de reforma agrária opera automaticamente a
imissão da união na posse do bem.

EMENDA N2

DA FAMÍLIA DA EDUCA AO CULTURA E ESPORTES CIÉNCIA E TECNOLDGIA
E DA COMlINICAÇAO
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§ 32 _ A União organizará e finaciará os sistemas de ensino

dos Territórios e prestará assistência técnica e financeira aos Estados
Distrito Federal e Municípios para o d~senvolvimeto dos seus sistemas
de ensino e atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.

§ 42- Os Municípios pa~sarão a atuar em outros níveis de ensi
no exclusivamente Quando estiverem plenamente atendidas as necessidades

do ensino fundamental.ª 5º - As autoridades estaduais e municipais competentes pod~

rão ser acionadas judicialmente para prestarem o ensino fundamental obr!
gatório, devendo, ainda, ser responsabilizadas por omissões, mediante
ação civil pública, se não diligenciar para Que todas as crianças, em
idade escolar, residetes no território de sua competência, recebam o en

s~no fundamental obrigatório e gratuito a que têm direito.

..,.., . 'fXTO/~u5TlrltAçio------

tJ Senador Constituinte IRAM SARAIVA

______ F'Lf.:N...!lIO/COlrollssio/CUBCOWIUÂO-------L---

, OMISSÃO DA FAM. CULT.ESPORTE,CILN. TLC. COMUNICAÇOLS

'"'"' 'fEXTO/JuSllrICAçio _

Paraíelamente, a melhor1a da qualidade de enS1no perm1t1rá
a 9upressão do vestibular, tão desacred1tado como critério de med1da
de capacidade intelectual a nível de conhecimento.

Ao longo dos anos montou-se no País uma verdade1ra "indús­
tria do vest.1bular" que, além de pr-opa.o.La.r as Lncont.âve i,s fraudes <DI!!..

provadas, privilegia às classes de renda mais favorecidas, em detr1­
mento da capacidade intelectual, da vocação potencial e do aprove1ta­
mento escolar.

Esta Emenda v~sa modifJ.car, desde os pr~rneiros anos de esco

laridade, o vício que o vestibular impõe às pessoas: conhec1mentos i­
med1atistas, sem cons1stência, falsa visão de cultura e inversão dos

valores que só são adquiridos com o correr dos anos de estudos.

A nOVa metodologia de enS1no deverá, obr1gator1amente, pre
parar o educando para o terceiro grau e nunca submetê-lo ao aprendiz~

do de provas de conteúdo meramente momentâneo o que na UnJ.vers1dade só

"acabará formando péss1mos e despreparadàs prof1ss10na1s •
Dá nova redação ao § 12 do artigo 43: /

§ 1 2 - É vedada a participação acionária de pessoas jurídi
cas no capital social de empresas jornalísticas e de radiodifiJsão, e~

ceto a de partidos políticos.

JUSTIFICACÃO

Permitir-se que sociedades, ainda que nacionais, partic~

pem do controle acionário de empresas jornalísticas e de radiodifusão

é abrir a porta para a submissão da liberdade de imprensa aos intere§

ses de empresas privadas. A permissão constitucional abrirá as portas

da imprensa brasileira às instituições financeiras privadas.

- - - - -- , 1
_________-..J

J
______________ _ _ _ ___ _ l(XTO/,IUSllFlC.l.ÇÃO __

Emenda aO Substitutivo do Relator:
Dê-se ao § 39 do Art.55 a seguinte redação:

Art. 55

l j ,... .1
' nq /06 /87...J

Os bancos acabarão sendo os donos da imprensa no Brasil, o

que é uma grave ameaça à liberdade e independência da Imprensa.

'EMENDA 850106-8
~~!!~~~LÇ~n~~Huint~~::::~~=-_=__=~,= .__J
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I~ ".",. 1
L _l'.MOB.-.-.-J

l~09 ;'~~-z~J

§ 39 - Em casó de falecimento de um dos cônjuges, é assegur~

da ao outro, ou a seus dependentes, pensão de valor não 1nferiorao
da remuneração, ou dos vencimentos, ou dos proventos de aposentad~

ria do cônjuge falecido.

JUSTIFICACÃO

Esta Emenda visa a tornar o texto mais claro e abran-
gente.

Dê-se ao item I, do artigo 39, do Subst1tut1vo da Com1ssão

VIII, a seguinte redação:

Art. 39 - ••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••.•••••••••

I - Ensino para todos, dos seis aos dezesseis anos, obrigat~

rio e garantido, e 1ncluíra hab111tação para o exercício de uma ativi­
dade profissional, 'séndo que para a investidura no ensino superior a
seleção será feita atravês das aval1ações dos currículos e notas a se

rem normadas em lei.

A simples citação do term~ "aposentadoria", unido ao

verbo "dar" utilizado no tempo Presente, leva à impressão de que
somente fará jus ã pensão o viúvo de quem jã estivesse em gozo de

aposentadoria ao falecer. E, na verdade, o que se deseja ê que qual
quer viúvo possa receber pensão por morte, fosse o seu cõnjuge em
pregado regido pela CLT, ou servidor público, estivesse ainda na ~

tiva ou já aposentado.

eOMISSÂO DA rAM. CULT.E ESPORTE DA eTEN. TEC.E DA oo.~UNI

JUSTIFICAÇÃO

r.r Tt:no/oJu$TIf'IC.l.çio _

Dê-se ao Art. 8 Substitut1vo da Comissão VIII a se
guinte redação,

_O] ~;;~~
'-1 .... lt 09/ oe/87

Apesar de todos os esforços dispendidos, continua
vergonhosa a s1tuação educac10nal no País.

Art. 8 - A União aplicará, anualmente não menos de
v1nte C1nco por cento, e os Estados, o Distr1to Federal e os Mun~

cípios trinta por cento, no mínimo, das respect1vas rece1tas resul
tantes da arrecadação de ~rnpostos, ~nclusive as provenLentes de

transferênc1as na manutenção e desenvolv1mento do ensino.

~ 'Lt .... ""0/COIrol ... sio/SUIlCO.. 1SS40----

EMENDA 850108-4·0- AU'fOIt

~~dor Constituinte IR~1 SARAIVA

JUSTIFICAÇÃO

o Anteprojeto elaborado pela Com1ssão Provisória de Estados

Constituc~onaJ.s, criada por Decreto, sugere no artigo 387 que "0 ens!.

no ê obrJ.gatório para todos, dos seJ.s aos dezesseis anos, e inclu~rá a

habil1tação para o exercíc10 de uma at1vidade prof1ss10nal".
A Emenda de nossa autoria encaminhada ã essa Com1ssão e não

acatada, a repete e vai ma~s além: propõe que u p a r a a J.nvestJ.dura no

ensino super10r a seleção serã fe1ta através de aval1ação dos currícu­

los e'notas a serem normadas em lei".

A inclusão dos dispos1t1vos consubstanciados na emenda que

ora oferecemos, ampl1a o per\o~o de escolar1dade obr1gatór1a, estamos
ao mo smq, tempo oferecendo maaoro s opor-t.unadndes de acesso dos Jovens à

educa~ão e retardando a pressão sobre o mercado de trab'llho.
Ao estabelecermos a habJ.lJ.taçáo profJ.ssLonal, vamos ao enco~

tro da carêncJ.a de mão-de-obra capacJ.tada 5 absorção de tecnologias m~

dernas, típicas dos países 1ndustr1al1zacjos, concomJlantementc à mell1~

ria da qualidade do ensino público, tão necessária em nosso País.
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As pesqu~sas demonstram que permanecem elevados os
indices de analfabetismo e , a~nda em 1982, 4.8 m~lhões de cr~a~

ças entre 7 a 14 anos não tinham acesso à escola.

A~red~tamos que só ~nvestlmentos mac~ços de recuE
sos na área, podêrá reverter este quadro.

A emenda que ora encam~nhamos a esta Subcom~ssão

já havia sldo, como Sugestão Norma, antcr10rrncntc encaminhada por

erro da Mesa Dlretora dos Trabalhob Constlluintes à outra Subcoml.§.
são.

~~pA~ª-ºiº~;t__ "". -- -- --- - ------- J
L_S~r:~~r Cons t...!: tUl!'.!:.e I..r~AJ:!__~IIRAIV~ _

tJ..
- _. ... - .--- . -- I·U~I, ..IO/CPIl~"lIlOLf.Ullc:Ct"J"1tÇ .-

r. conu s sno da Famil1.8, EduCilGilO I CUJ t.ura c tSDorlcs d':l

...!'.iência_ c.....T=no:Laq~'Le da Comuna.cucâo J
I'MDll

I:J ",.
( O') / 0(,/ 8~

e a sociedade como um todo, pa5sam a deter as tfrC':1Jcas ~Uf' lhes PO!isJ:
bil~t?rão v~ncer os desafios imposto& pela co~plex~d~de ca vJda ~odeL
na.

Não há no mundo nenhuma nação que seja desenvolvl~U c livre, e
que ao mesmo tempo não possua um alto grau de cultura.

No Brasil as oligarquis que se sucedem no con1.r01e do apnrclho
de Est.ado tem demonstrado abao Lut a inco::lp~tênc~é: na gestüo do pr-eces
so eôucac i onal , bem como total ausência de von t ace poli t.í c a de p"oPl
ciar o acesso ao processo educacional da grande maioria du populaç?õ.

Até recentemente, os gastos com educaçio, prlnclpnlmcnte por /
parte do governo federal, e~é'J11 irrisórios, mostrando o complC'to aba:1
dono e desprezo à cultura e educação. -

A sugestão visa tornar obrigatória a destinação, pc: parte da
União, de pelo menos vinte- porcento da sua receita tributarla em edu
cação, e desta forma possibilitar que a nação rompa com O processo 7
de servidão a que está submetida desde. o descobrlmenLo.

Da mesma forma distr~bui-se entre os Estados e os mUnJCIplOS I
igual ob r í gaçjio , mantendo-se os atuais disposi tivos que r-ugu Lam a
matéria•

- __• -- - tlli:10/JU"lUICAÇÃ::.

"
Emenda adlt~va ao Subst~tut~vo da ComIssão VIII.

Acrescente-se § 69 ao Art. 19:

Art. 47 •••••••••••••••••••••••

•§ 69 Uma vez comprovado fato, anter~or à un~ão

conjugal, que con.teste sua val~dade, ou comprovado vício na c~

lebração do casamento, este poderá ser anulado dentro do prazo

de dez anos de sua realização.

eMENDA 850fi 1-4 '
tTI llJ.:I'Ul'ADO .iosr J.oUj:Lf1ç:º-_~"'''---'--------------J
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Substilua-se a expressão do pOI' ele no J t~m lV do ar-t., 22.

JUSTIFICAÇÃO JUSTIFICATIVA

t imperiosa a dilatação do prazo de prescr~çãoda

pretensão anulatória de casamento, atualmente fixado, pelo Cód}

go Civil, em nO máximo dol.s anos.
Imag~ne-se um homem ou uma mulher que, ao f~m de

quatro, cinco, se1S anos de unl.ão matrl.monlal descobre que o cõg

juge é portador de tara, ou de problema psiqu~ãtr~co, de anorm~

lidade genétlca ou, 'ainda, que é um homossexual ou um portadorde

doença congênita, tardlamente man~sfcstada.

Nada ma~s Justo do que garantir ao cônjuge ~l~

d~do pelo erro de pessoa o d~re~to de l~vrar-se de uma per~gosa

para si e para sua prole.

Não se aplica alegar-se que o d~vórc~o ser~a a
solução procurada, uma vez que as restr1çõcs, 1mposLns pelo mc~

mo, obr~gariam a vitima a esperar, por ma~s alguns anos, pelasua
justa l~bertação.

E por que b prazo de dez anos?

Apenas para ensejar uma tentativa, por parte do conJuge e~

ganado, no sentido de buscar suportar a convivênc~a e manter a soc~

edade conjugal. Se o erro for descoberto ao f~m, por exemplo ,de selS

anos de união, dê-se ao cônJuge alguns anos a ma~s - uns quatro ~

nos - para buscar um cam1nho que possa levar a um V1ver harmônico.

Mas não se negue a ele o d~reito de l1vrar-se do encargo, caso sua

tentativa se frustre.

Melhor clareza de redação.

EMENDA 850112-2_ .",••[lJ llJ.:l'U'l'ADO J0:;CLOLiJ:CNÇl)

t.r P1I1IA/IlU/COllIH40/IUtlCOUIH.\U -- ~
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,------------__• lt~II,lIJU'lIUICA .. .i,O -- •• __ ._

Altera a redação do art. 12 para:

Art. 12 - A educação, d~reito de cada um, i dever
da família, do Estado e da Sociedade.

JUSTIFICA TIVA

Ao lncluir como dever da famil~a e da socledade, respo~

de-se ao direi.to de cada um ii educação coJ!1 a corl'espolluente res ­
ponsabilldade de atend&-lo sem a exclusividade reeonheclda para o
Estado no texto.

------~-----

eI ' r"·',,·/Co.""o/'."'.''''. -- -----,
'COiolISSAO DA FAlIILIA. DA EDUCAChO. CUI3URA/ESPORTE,ClCHCIA-E

, - o art. 18 do anteproJ~to dJ;;eo/.jte;'j':.\rl:i~Se-BUlnlerCdãçã~--~----­

Art. A União aplicará anualmente não menos de vintc porccnto (20%),
e os Estados, o Distrito Federal e os Municipios não menos de vinte
e cinc~ ~~rcento (25%) da sua recelta resultante de imoostos e tran­
sferências, na manutenção e desenvolvimento do ens~no.'

U:,lI10IJu~IUICI\l;.i,O------

AU1C'II'--~'----__-_

Art. 22

- Suprima-se, no Art. 22, inc. V, uma parte final a par-ti.r- de "aposentador-m aos
vinte e cinco anos ••• " redagmdo-se -da' seguinte mancar-a o item:

,.,., ..1.[N'ltl0/CoM"'ÀO/IUIICOJlI~"AO---------

• OlIISSÃO FJ\M1LIA,EDUCAÇÃO,CULTUAA,LSroRI'LS,Clj}jC.I.A,'l'J.:CNOL. ,CO:IUN lC.

EMENDA 850113-1
[TI
_ D;r.mrAOO J0Sr. lDlJHENÇO

41HQft-- _~DA lIS01 10-6,
:iiLSôN SºU?~_ -

JUSTIFICAÇÃO

o desenvolvimento e a emanciapação de uma soc~edê-dp são deter­
minados fundamentalmente pelo grau de cducação e cultura d~ seu povo,
pois, através do processo de conhecimento o cidadão incivldualuentc ,

v - Valorização dos proflssionais de ensino em todos os n1velS,
garantindo-lhes: estruluração de carreira nac~onal; prov~men

to dos cargos ~nJ.ciais e fJ.nai~ de carreira, no ensino of!.
cial, mediante concurso públieb de provas e tíLulos;condições
condígnas de trabalho; pad<'ões adequados de remuneração.
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JUSTIFICnTIVn

IV - ALendlmento especaaLí.zado e eralUll.o aos porLaclores de defl
cl&ncias e aOG superdoLados em todos os nível" de ensino de&
de que carentes.

/

--- ------ rCtl(f/./II'rfrlC'A'.i.o -----------•• ---- --"--- - I
- Supriln..,-sc no Art. 29, inc. l, as CXplCSE..ceS )X'l1wm0Pcid c $~U'io, rcdJgind<.;-.

se da segumle nnnearn o item:

Fr-;;';:""--=:J

[1~;-7~~7!iJ

Art. 3º, ine. 11 - substitua-se a palavra eonLinuidade
por ~nsão ficando o texLo assim retiflcado:

As dlf2culdades orçamentárias na prestação do ensino pelo Estado ­
- mtuícae em out.ras partes do texto - acrescidas da especa.I'acadado da edu"!f ­
ção especlal, Just2fieam a re&tr2ção proposta.

Art. 3º

JUSTIFICATIVA

__________• 'l;IIID/JU'lII'ICll.. A;o--- ---- - _. ----

/

TI ru"':"tO/CD"u"i.o/eVlII:Olll''',Ão ----------)

COWf,S!\O FA.'1fI.1A. 'TJUCAr.JiO.CUJ :l'lI~,U'roRI~; ,CIl)lCLf\,'I'r:rNOI~ ,COl-I1.r.ll c.

EMENDA 850116-5
lTI--Di:PlJl:tlllO JOsr: LOURl~~ÇO

estabelecer

---------J

Em quatro rtcns , co ost.aberece uma di fercnc.:lnçào entre o p~C:;50al

docente e os outros ser-v ídoros públiÇ.9s: aposcntador-aa aos 25 anos, proventos
inlce;rais com r-eajuat.mento aos dos pr-of'Lssaonaa.s em exer-c icro, d1.l~el.t.o de c;reve
c sindicalização.

Uma const.í.tui ção que se quer dernocrát.í.ca n:;o pode
tais diferenças que afetam a aguaLdade entre os cadadjios ,

De resto, nos out.ros países" - salvo exccçoca pouco cxpr-eaaa vaa -
- não é assegur-ado a sindlcallzação c o drreí to de gr-eve aos ser-vi.dor-es públl
cos, conforme a boa dout.rina do D~relto AdIlJlnistrat1.vo.

.
COHISSÃO FAHTJ lA-mucArJiO'CUJ;ruRf\ r:f;l\)l~'LS crl)JCll':m::NO!.. ,C<JNUNIC'.

Jlrt. 29
11 - Extensão do ensino obri~aLó~20 e ~ratulto,progre~

sivamente ao enSlno médio.

I - dcirocratnzeçâo do acesso ao enaa.no c..m t odos os nívC'~5.

JUSTIFICATIVn

o prÍlTX:!J.ro te~1TO, permanêncaa , é equívoco, trala-sG: de pcrm ..'lI10,.!!

cia do acesso, do ensino?
Respeitada a idéia inicial, o texto adquir~ maior cl~

reza.

o segundo, pedí.rãa malhor expÍicitação

Gestão

obvfanonte , o..que se busca, aí, é a gestã.o dcm::crfil:~cn,m:ts em

que nfveas , em que ·íorma.?

DA 850118-1
m:PlJl'!IL'O Jo~{iourJ;I(;ã .--A'''' t'---..··,,·O~:

~ 1'1'1. •

EMENDA 850115-7tJ . lJCtUl:tllJO JO::.f: llJUf<LlICO .."'"--------) 1;-1--"'''''--1
. {'J Pr!. --l

, ----------------~_---__ '(lIlt'I.lII'lf·'I~"''''''(l.-- .---.----.-- •••• - ---••

lIrt. 39, §§ 19 e 29 - CllmmC'm-se os p:mígr..fos 19 e 29 do !\rLigo 3<;>•. -
l,; mssfi.o fI'MfLlA.lJ)UCAÇA,O.CUIJUPJI, J:~['O[{l'r:s,CID/ClA .'l'I:c'NOl.,. ,co~n INl('. JUSTlI'ICII'rIV1l.

• --------.--.------. It.'ol.l(·"'fffC .....ÃO- ·_. •. ~

~A,,-I·--,L<...,-3~º_- inc. I - Suprima-se a parte flnal-do í.nc i so
"exLensivo aos que a esta não L1veram acesso na idade pr6pr1a".
E, Com pequena alteração de forma, o texto poderia Ler a see;uin
te redação:

Art. 3º

......................................................

I - Ensino fundamental, com duração minimo de oito mx
obrigat6rio e eratu1Lo, para Lodos a parLlr de ~;
te anos de'idade, permitindo-se a matricula a pa~
tir dos seis anos.

A doutrina constitucional tem procurado separar, nas Decla­

rações de Direitos, o que são direitos indivuluais, Incondtcacnaí.s , i.mpres­

critíveis - o dJ.reito à vada , à liberdade,. o dí.rea.to de maní.feataçâc de !?'?E.
sarnento, etc - dos manadas "d~rcitos econômicos socãaí.s", esses, postula ­

ções nobres, verdadeiros compronussos que o Estado~ tornar efetivos.

JlD procurar aproximar as duas vc:ttentes, O texto finda por

se finnar maí.s na esperança que na experiência.

o epSlIJO obrigatório e gratuito não é uma questão de vonta­

de do Poder Executivo, mas problcnu vinculado às circun<;lc'lnC2aS. objetivas éb

sua execução, da econonue, do desenvolv.im3nto do País ..

JUSTI!'TCATIVA

Não há _por que estender o que já é direito asseaurado
a todos a parti~ dos,seLe anos.

Ad8ll'ais, institui-se nandado-de injunção que não se compatl:

biliza com o sistema processual vigente.

/ /

Art. 32

"\,IfO"'----------------

____ "".""""",,0-- I

A proposta de n9 4, mandando incluir no capítulo rclüt~~~:l
Disposições '!'ransitórias O

"Art. - O Poder legislativo aprovará nova rei de

Diretrizes e Bases da Educação Nac20nal no prazo

lráxino de dez meses , contados da data de promulga- I
çâo desta ~nstituição"•

rl.rlllflIO/coUI,,;'o/ll;:\,I.COYI,,;;O ' -- ~--U'llo"uo'~/--;:'8mssÃo FAHfl,TI\,IDJCAC;'iO,CUlJruRA,J:S!'OR!'CS,Clf:NCIA,TCCNOl" ,COMUNIC. C u .-:::J

~A 85Q119-0e:r -DÚ'U'l'ADO :TOs,C LOuRÍ:tico·

liJ- .,,;--;-]
li''!. / I'

l" --...."" ':::-:1 .
" ~

Art. 3º 1nc. IV

_____ '1:11'0/.,10'11111:: ........0------

DA 850117-3
DF.FUrAOO Jost: LOUf<I:NÇQ

...................................................................

Acrescente-se, ao final, a expressão "desde que carentes", ficando
o texto com a seguinte redação:
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li.Art. 29" ..
IV - gratuidade de ensino fundamental s, no

pré-escolar e nos dema~s níveis, para todos que comprovarem
insuf~ciência de recursos, em estabel~cimentos estatais ou par-
ticulares, respeitando-se o direito de opção da família. ~..

I·J ""."';'~-- "l_ !'~Jl~!L ~. L. ~ :

,. I . .~ t~j: .\
L~.'.!!~'!!.o.e\i '.} ;..;:,\.

I,-,

guint<;:
Subst1tua-se o inciso IV do art190 29 pelo se-

.roSTl.FICAÇliO

Um país cujo índice oe analfabetismo é muito alto, de
pouca cultura e ainda em fase incipie~te'de pesqJisas científi -\

co, necessIta contar com a~plos incentivos fiscais para poder ati lo

g1r a ple~Ltude de seu dI3se~volvimento. E uma obrigação do Estado
amparar e prover os meios para o desenvolvimento dessas atividades.

JUS T I F I C A T I V A

g dever do Estado garantir ~ todos os conheci
mentos fundamentais. O direi~de opção da família é sagrado. C~

§a pai, cada família quer, deseja e deve ter a oportunidade de
educar seus filhos de acordo com seus princIpios, suas crenças e
suas convicções e não aceitar a simples instrução imposta pelo
Estado ou por quem quer que seja.

A gratuidade para aqueles que apresentam insufl
c~ência de recursos é necessária para dar oportunidades iguais
para todos, evitando-s~ assim a formação de elites intelectuais
de classes mais abastadas, diminuin~o-se os desníveis que provo­
cam barreiras estratificadoras, equacionando-se ~inalmente, os
níveis sociais.

......_-~ .

I ~IA " 1
O~_~ 06/ UU

PEI

(a constante r'!.o :]OCUMQ'1-tO .junto).• ,

TUTOIJUSTlFIC_ÇÃO --

F' Acrescente-se ao nrtigo 30 , ao Capitulo t, r'o f.ubntiluttuo El.:)J:~se~­
I tü.do pe'l,o ilustra ~clalor Constituintl; J\rlur (~a T::lvol.l (ou 0'11'"10

couher) o seguinte dispositivo:
II() poc.le.r "'u1)lic() llar5. n03- ~:!s';ui'~antpc; (~n

I' • t

JUSTIFICAT!VA

Thicnda: Suprma-se a referência ao prazo, passando a re&,ção

ensino m5uio ou sunp.~ior, nl i~~o~qi~i­

lit1auC' de sorCT\ os rte srtos I:".:ltriculü"'C's na ':;!c:;cola ·)ü~·ll.(""l, 1)019.l.c; L1~

o'>tudos pelo custo inte']ral nas escola'> 'vlrticul:.n:'c"< on.Io e st.cj art ­
os ne.snos n:ttriculac1os, dcsc.ic 'lua o o s t.udan co CO~1""""()vn, 'lar ;·H~5.o no
~rova idôneo a it'Y1:,ossihili,lacle de custear, '')or '31 ou ....,nr sous "'ai.C1

ou responsáveis, o curso 'lue frerrucntall.

Nota-se no Anteprojeto uma preocupação liberal e participat~

va, Restringir-se em dez rrescs o tCllpo de elaboraçiio da nova Lei de DireLri­
zes e Bases da Educação Nacional, poderá prejudicar a audiência e a partici­
pação desejada dos diversos segm=ntos_!illvolvidos com o processo educativo.

"Art. - O Poder Leg~slativo aprovará nova Lea

de Diretrizes e Bases da Educação Nac~onal".

a:

s---- -...------- pt.f.H~Nro/co..lI:;SÃo/sUDC(l"Hls.io - - - -

LCll~LOIl...E8M.._>_OO"ED.lJC....,.JlfLrJlLL.....E..E.SE......jJ.li...clEN..E....lE:C ~_E .Ofl. COM.

EMErIDA 850121·1 _.J.-__._
~onstituintE' OSMAR LElIl!Q ROSA

~P_U!!!!!!~""'D!!~AJ~t::!<L_~_._",_O_' '_-_~_-, tJ-;;;1Í~~::J

i

j
.,.:.----------'-

::.r -.~-. -- f'Lu.~qlo/e(' ...I~/ ..utlCoMI'5ia

COIII. li" 1-.:1111, Educ-, lUJt, E~~~~~I;'n!.._~.~:l~c ~t~n~~~~t"cl<:;~n

~~c:u~~:e- no su::t~:ti~o-~~~~~~s;;"~:'~::;:·i~-, -~a- Educação, da Cultura e Espor-I

tes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, o seguinte: . !

Art. - /ls entidades a que estejam vinculados os participantes do espetáculo Ptl!J
tence o direito de autorizar, ou proibir, a fixação, transmissão ou re­
transmissão, por quaisquer meios ou processos, de espetáculo desportivo' ;

públi co, .com entnada paga.

§ único _ Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço da dutorização~
rão distribuídos, em partes iguais, aos Treinadores, Atletas, Arbitros,
Bandeirinhas, PreparadJres Fisicos, Supervisores, Médicos, Massagistas,
Roupeiros, ou quaisquer outros que assinem a sÚllhJla do jogo.

~P:~=·-~ºJ2~L_.",",
IWIHRTO BRANT

, .

EMENDA SUBSTITUTIVA

L
"'''''O ".,

"PMI'H ; ,-----;-a"
rI \.'l)/ l'h /"7

JUSTlFICAÇI10
Um jogo de futebol certamente não é um espetáculo de uma ou de vinte e',

duas estrelas; ao contrário, resulta da participação conjunta de inúmeras pessoas.,
Não obstante, a legislação premia com o chamado "Direito de Arena" tão­

-somente aos atletas participantes da peleja,marginalizando de participação pro­
porcional na receita- profissionais indispensáveis à realização do espetáculo.

Substitua-se o art. 13 e seus paráqrafos
seguinte:

Art. 13 - As autarquias, fundações e empr('l).. ·.
comerciais, industrias e agrIcolas, que não mantiver~m escolu" .
próprias ou não concederem bolsas de estudo para' matrIcula ,.
seus empregados e dos respectivos dependentes no pré-escolar
no 19 grau, deverão recolher o salário-educaç~o, na Corma \J,~

-------------- TE)l10IJUSn'lcAç,io---_________ _ -

Aditar, como ítem 111 do Parágrafo Onico dJ Artigo 19 dJ SubsLituti
r:

vo desta Comissão, a seguinte emenda:

'lei.

JUSTl.FICAÇ1!;O

Devem ser desenvolvidos é incentiva"o" todos'C':'
meios possIveis de se atingir a gratuidade, uti1izando-',,' a Crlp"

cidade da rede pública e da rede privada, bel'! como a <'Ii5p""ih~J2

dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e nes!''''-'Jcrnt i ..~'

da, de modo a se obter realmente os anseiós sociais. ~

"111 - O desenvolvimento da educa;ão, da cultura, da ciência
e da pesquisa em ger~l contará com amplos incentivos
finais, na forma da lei. i
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CONSTITUINTE MARCIA K!!3TISCHFK

COMISS/lO FAM.EDUC.CULT.ESP.C.TECN.COMUNIC.- VIII

--------- IE)..TO,JUSllrIGAçio------ _

Na forma do árt. 23, par. 2., in ting, do Reglmento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte,' os artigos 47 a 55
dQ ~~~stit~t~vo p~sEa~~~ ~ tEr a seg~irte ~eda;~~·

Modificar o § 12 do Artigo 11 do Substitutivo desta Comissão,
passará a ter a segJinte redaçã;:

"§lº - As escolas comunitárias fila,tró~icas ou confessio­
nais, poderão receber, na forma da lei, auxilio do
Poder Público e de e~tld3d~s públicas e da iniciati­
va priva:la."

JUS T ! F ! C A T ! V A

o importante, a nosso ver, para qJe a escola possa

receber o auxilio da Poder Público, de entid~des públicas e da i­
clativa priva:la, não é ter como caracteristlca a sua condiçãJ de
comunitária, fila,trópica, nem prestar gratuita~ente os seus ser­
viços, pois o simples fato de receber qualquer auxilio, mesmo do

Pcder Público, -a descaracte r izaria como filant r ôpí c-ê, O aux ilio
do Poder Público deve ser da:lo às es~olas que realme,te cu~pra~

com 03 seJS objetivos na formação de nossa ju~entude.

Art. 47 - O Estado assegurará prote~~o especla~

aI à familia, constituida ~elo casamento
cu per uni~o estável de homem e da mulher,
baseados na igualdade'plena entre ambos;

bl à maternidade, independentemente do
estado civil da m~e:

c) à criança, desde sua concep~~o e até ~

seu pleno desenvolvimento;

d) ao jovem, para a realiza~~o de SE~~

direitas econÔmICaS, ~ociais e c~ltura~s;

e) aos deficler.tes ~isicos e mentaiS, para
que gozem dos direltos e garar.ti.s
inscritos na Constitut~~c e demais leis de
PaIs, ressalvadó O exercíc~c ou o
cumprimento daqu~les para os quais se
encontrem inc~pa~~tados; e

fI aos idOSOS, para tenham condi~~es

econOmicas, sociais e culturais que lhes
possibilitem ativa participaç~o na vida da
comunidade e" 05 ponha a salvo da
marginalizaç~o social.

~~_~Q126-2 __ "n••

[Q' Constituinte MAX ROSENMANNL ~ .._. _ ~__ .

1.:.1 COMISSI\O DA FAM1LIA,"oA EoUCAÇlio,' CULTUTA E ESPOllTES, ,
LDJLClENCIJL.EJECr~OLOGIAL'OA_COMUNICAÇAO_ .. . I

~. • --- •• ---- -- TEX""!JLlST,r,CA';A'

PMDEl _J
I" ! ! I_.09.06 .87

Art. 48 O casamento será clvil e gratuita sua
celebraç~o. O casamento religioso. observadas as prescriçOes
~e;elS , equivalerá ao CiVll ~esce que o ato ~~~~ :nscrito no
reglstro póblico a requerimento de calecrante ou d~ ~nteress~d~.

parágrafo 1. O casamento r~ligio~~_c~~§brado sem as
necessárias formalidad?s legais terá efeitos civis se, a
requerimento do casal , vier a ser inscrito na reglstro público
mediante prévia habil>ta~~o perante a autoridade competente.

Acrescente-se ao ~arágrafo Onico, do Art. 26

pa:--ágrafo 2.­
dissolvido pelo~dlvórcio,

a~~solu;bes.

:J v'!rculo
"'"!~o pcdendc

ma.trir.-or.~a:

a. l&:':. l~r.~J.:.? .....
pocer-á
c r":::'lE-;""(J :::c

parágrafo ~nico - Compete à União, aos Estados,

ao Distrito Federal e aos Municipios criar normas para ~

Art. 49 - Os genitores ter~o, quanto à prole, iguais
direitas ~ deveres. O exercicio do pátrio poder por qualquer
deles subordina-se, entretanto, aos interesses dos filhos, quer
de ordem material, quer de ordem moral.

turismo, inclusive para incentivos e beneficios fiscais
parágrafo 1. - Aos deveres cos pais pêra com os filhos

cerrespendem deveres dos filhos para com os pais_

pertinentes, bem como, destinação de recursos financeiros

através da Lei Orçamentária.

parágrafo 2. - Qualquer que seja a origem d? filia~~o~

o direito dos filhos é reconheCIdo em iguald~de de ccndi~~es, ~~o

sendo tolerada qualquer discrimina~~o relatlvamEnte aos nascldos
fora do casamento.

JUS T I F I C A T ! V A
parágrafo 3. - A ado~~o de men~res será regulada por

le> e merecerá especial prote~~o de Estada.

A Emenda objetiva fazer com que haja condições

dos órgãos municipais, estaduais e federal, divulguem e

promovam o turismo.
Art. 50 A lei cOlbirá todas as formas de

discrimina~~o e de opress~c contra menores, particularmente c
exercício abusivo do pátrlo poder e de" autoridade por parte de
agentes do poder público.considerando ainda que o setor de turismo em

parágrafo 4. - A
lnvestiga~~o de paternidade
condiclOnatla a representai~o.

lei assegurará
mediante a.~~o

aos lncapazes a
civil públl~a,

deslinação de recursos financeiros da Lei Orçamentária

gerado é de Cz$ 311.000,00, que o seLor distribui rique-

zas e que a contribuição na conta turismo na Balança Co

mercial é de 2 bilhões de dólares, se faz necessária a

à
de
as

Art. 51 - E 'dever do Estado assegurar o aceSso
educaç~o, à informa~~o e aos meios e métodos adequados
controle da natalidade e planejamento familiar, re~peitadas

convicç~es éticas e religiosas dos pais.

parágrafo único - A lei punirá o abortp e toda E
qualquer prática cientffica ou experimental que atente contra a
vida,.a integridade fis1ca e a dignidade da pessoa.

empregoprega hoje 1.500.000 pessoas, e que o custo do

para dar sustentação a essas entidades.

= TEXTO!'"'U'TlfICAÇio -,

Emenda ao substitutivc~ Relator, Constituinte Artur da Távola

A proposta contida nesta emenda é mais abrangente do
que a assumida no SUbSt1tUtivo e pretende, por outro lado, ser
mais consentanea com as aspiraç~e5 da sociedade brasileira.
Assim; coloca sob a prote~~o especial do Estado a ) a família;
bl a maternidade; cl a crian~a; o jovem e o idoso e, também, dI
o deficiente físico ou mental para que goze dos direitos e
garantias inscritos na Const1tui~~o e demais leis do Pais,
ressalvados o exercício ou o cumpr1mento daqueles para os quais
se encontre incapacitado. Atribui ao matrimonio religioso
observadas as formalidades legais- efeitcs civis Apmite O
div·orcio sem limitar o número de dissolu~~es do vinculo
matrimonial. Confere aos genltores, ~m rela~~c à prole, iguais
direltos e deveres, subordinando, entretanto,' o exercício do

.......--------------,
COS,TII,

EMENDA 880127-]
(!J I)" ~\.l,\,,"".l)<::l .J~S€
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Resul t~,c.cs :1.05 -~eom Aborta : Se - : c ~~- '-o
Casos ObservaaC5 :Terapeutico:Tera~e~c~cD

------------------:-----------1-----------
------------------l-----------:------~----
INALTERADOS•••••• : 47 7. 38 7.

~~~~~~~~~---------:---;;-~----t-----;-~---

3 7.

56 7.

7 7.

13 7.

MORTOS

MELHORADOS •••••• :

Nos casos de vOmitos incoerciveis, o
Professor Raul Briquet aiirmou que un~o prevalece
se a gestante recebeu tratamento bem cr1entado
durante t.r~s a quatro semanas".

1. EeBe §eb~eB e VIDA Qe §~§Ia~I~
Haffermann e Lynch, em 1953, nos Estados Unldos,
analisando os índices de mortalidade materna em
3.000.000 de gestantes, distr>buídos em dois
grupos de hospitais -dos que permitiam o aborto
terapêutico e os que n~o o toleravam- totalizando
152 hospitais norte-americanos, verificaram que c ll

unLimero de óbitos era menor ne segundo grupo.

pátr~o poder por qualquer deles a05 superiores Interesses do~

filhos, quer de ordem material; quer d~ ordem moral.

No elenco de médidas propostas com c objetivo de
assegurar-se ac menor a especIal prote~~o do Estedo está a
garantia de sar.~~o contra todas as formas ~e discrim>n~~~o e de
opressgro que o atInJam, Upartlc:ularmer:-te o exerc:!ç;:lo abusivo do

'pátrio poder e de autaridade par parte de agentes da poder
público". As estatísticas bras~leiras nesse particular s~o

alarmantes, cre$cendo, a cada dia , c nómero de menores
vltimadcs pela violência sob as maIS variadas ~orma5.

A proposta preocupa-se em assegurar o acesso à
educ:a~~o, à informa~~o e aos meios ê métodos ad~quados de
contrOle da natalidade.e planejamento fam>l>ar com absoluto
respeito às convici~es étlcas e rellgiosa5 dos pals. Q~anto à
pol~mLca quest~o do aborto, a op~~o é pela intran~igente defesa
da vida, sem e:<ceç~o .. Em emende anterlor', C?I.CS __ o ç':'-áç:'"-'~';

único acima numerado como 51, a segulr'lte redétç~o~ liA lel. jJl.n!.t-~
o aborto, exceto o praticado·comprovedamente P?ra remover grave
e iminente perigo para a saúde ·oü-ã vida da gestante 11 .. Rendemo­
nos, todav~a, aos argumentos daqueles que n~D encontram raz~es,

sobretudo de ordem cientif~ca, para a aborto terapêutlco, cemo é
o case dos em1nentes Professores Flaminio Fávero e Jc~o

Baptista de Oliveira e Costa Júnior, catedrátlco de Medicina
Lega::. de! U"lversidade de Sgt.:J Paula, dentre mll:tos.

As judicio=~s observa~~Es que S~ segUEm s~~ ao me~~t~

JQ~Q Baptista Costa Júnior, acima citado, ao coment~r o verb~t5

ªg9Cto no volume 1. da·hEnciclopédia Saraiva do Direito ll
, ed ..

1977~-pág. 450/51:

"ABORTO LEBAL -S:!a dois na lei brasileira:o
t;rãpê~tic~-;-~ aborto em caso de estupre.

alO a~crto terapêutico, que na prática pode
confundir-se ~om o aberto necessário. Em outras
legisla~~es há, também, o aborto para evitar
enfermidade grave na gestante. As ra~Oes que desde
O passado ioram invocadas para a exclus~o do crime
na prática abortiva foram: o maior valor do homem
nascido, coma sustentava Hcltzendorff; ou no
direito decorrente do e~ercicio da pro~iss~o

médica, como l~mbravam Binding e Fricke; ou na
legítima defesa, como aventavam Marchand, MaKwel1
e outros. Mais recentemente 5:10 alegados os
motivos de conflito de tutela, _de bens de suposto
valor desigual, para justlflcar o estado de
DgEg§E!QªQ~, aceito per Grcizan e Garçõn-~-õ dã

obtenç~o de um iim juridicamente reconhecido
(finalidade de cura), como sustentavam Heyer,
Allfeld e vcn Litz, únicos que dizem mais de
perto com a nossa legisla~~o.

O C~digo Penal de 1940 (art. 128l n~o

incrimina D médico que praticar o chamado aborte U

unecessário se n~D houver outro meio de salvar a
vida da gestante e considera em ~§tªºº gg
n~g§§ig~g€, art. 20, quem o realiza, vi~ando

"salvar de perigo atual, que n~o procurou por sua
ventade, nem pDdia~de outro modo evttar, direito
próprio o~ alheio, cujo sacriiicio, nas
circ::unstancia~, n~D era-razoável eXIgir-se.

2·1~~~1§Ig~~le Q~ QYIBQ ~~!Q EeBe §ab~eB e
~!Qa Qe §~§Ie~Is- O perigo de marte ronda muito
mais os casos de aborto terapêutico do que os de
gesta~~o interrompida, coniorme reconhecem os
próprios lntervencionistas.

Eastman, professor de obstetricia da 11 John
Hopkins Uníversity School ôf Mediclne ll

, disse, em
1954, que na sua opini~o a orienta~~o deve ser
sempre da ccnserva'i~o do produto da concepl;~o."

3.ABDRTO EM CASO DE s§IYEBQ- Decorre da
tutela do-b~m-Jurídic;-q~e-éo da liberdade sexual
da mulher. Avizinha-se este tipo do aborto
eugénico e do abort.o terapêutico, porque, em
geral, o estuprador é um anormal, cujos maus
fatores hereditários podem transmitir-se ao filho.
Na mesma hip6tese se coloca a vítima allenada au
oligofrênica. Do aborto terapêutico avizinha-se
porque, algumas vezes, c abalo pslquico produzido
pelo estupro pode afetar a saúde mental da
gestante".

Cumpre mencionar, ao iinal, que o te;{to do parágrafo
único do artigo 51, acima, procura compatibilizar o pensamento do
subscritor desta emenda com o bem lançado parágrafo 3. do artigo
50 do Substitutivo do eminente relator.

Brasília, 09 de Junho de 1987.

o C6digo Penal de 1969, com as altera~~es

introduzidas, ainda n~o vigentes, no artigo 127
n~o incrimina " 0 aborto praticado per médico
quandq é o ~nicD recurso para ev~tar a morte da
gestanteU

, e nD artigo 26 diz que estã "em estado
de necessidade quem pratica um_mal para preservar
de perigo certo e aturaI, que n~o provocou, nem
podia de Dutra medo evitar, direito seu ou alheio;
desde que D mal causado, pela sua natureza e
import~ncia, e considerado inferior ao mal
evitado, e o agente n~o era legalmente obrigado a
arrastar o perigo.

Analisados. esses dispositivos à luz da
medicina atual, verifica-se a sua dificuldade em
serem aplicadas iorque: a) há outros meios para
tentar salvar a vida d~ gestante; b> sendo
conjecturais os diagnósticos médicos, nunca haverá
certeza absoluta sobre a ine~orabilidade da morte
num determinàda caso; c) a interven.o abortiva
Acarreta m~iores perigos para a vida da gestante
do que o prosseguimento dA gravidez.

Assim, entre as indica~~es mais frequentes
e alegadas para a prática do aborto terápéutico
figuravam as ca~diopatias, a hipertens~o arterial,
a tuberculose J1í,.llmanar a os·vOmitos incoercíveis".
"Em todas aIas, . entretanto, -os_' aut.ores ~
conscienciosos contra-indicam a interven~~a

abortiva. Bastam lembrados:

O Prof. Dauve, de Anvers, ob~ervando 20.000
gestantes cardíacas durante 30 anos , afirmou
nunca lhe haver ocorrido a necessidade de valer-se
dessa prática cruenta.

Schaeffer, Douglas e Dreispon, em 1955,
ap6s meticulosa observai~o de tuberculosas
grávidas no New York Lying in Hospital, divulgaram
as seguinte conclus~es:

;EMENDA 880128-9
~ Deputado JOSÉ EGREJA
I

1':"1 TtltTO/"U5Tlrlc...çio--------------·--~

Dê-se a seguinte redação ao artigo li, do Anteprojeto da Comissão da FamílJ<l, da
Educação, cultura e Esportes, da C~ência a 'Iecnologia e da ccmurucaçãoe - '

"Art. 11 - As verbas pUblicas serão pr~oritar~arrenfedestinaàas ao ensino públlco,
adrrn.tido o arrparo técnico e fJ.l1an=o, inclusive sob a forma de bolsas
de estudo, a outras instituições educaca.onaa.s , qualquer que seJa' sua
ferna de crgam.zação a rncdalidade de prestação do ensano, desde que s~

tisfaçam as exigências estabalacidas na ~gislação de d1.ratrizas a ~
ses, entre elas a id:>neidade da Lnstatauçao, e seu efativo ampenho em
dar atendurento ao aluno carente."

JUSTIFICAÇÃO

Foge até ao bem senso, a vedação absoluta de repasses de verbas públicas a J.I1S~
tuiçres de ensino outras que não a::;(OOlas que prestem gratuitarrente os seus SE!l.~

ços, a, além disto, apresentem caracteristicas de gestão que escapam à regra geral.

Torna-se fácil, figurar a hipótese, de alguma eSoola, por exemplo de IÚvel s~
-riar,- que, apesar de privada, seja paraiigma e dê =0 de aspecia1J.zação exc:elen
te, até can exclusividade no País, e não possa re~ sequer un bols~sta, custe~
Cb por verbas públicas, em face da pretendida proibiçao.

Há de se cogitar, tanbém, da ajuda que muitas esccl.as deverac oonUnuar recebando
por se encontrarem em nncões ainda nao bem, ou tctal.trente, atendidos pela rede
pública de ensino. Essa s1.llPles possib~lidade deve contanuar aberta, mssmo por
que, em que pesa o desejo de suprir as ruacessidades de ensano do País com invesli
nentos e vezbas pUblicas suficientes para atJ.ngir esse objetivo, não se pode PE.e
ver quando, e se sonpre , ele ficará totalmente atenChdo.
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transferências, na manutenção e desevolvimento do

ensino, reservando 10 por cento para o atendimento

das pe~soas portadoras de deficiências."

JUSTIFICAÇAO

JUSTIFICATIVA

Existem várias modalidades de práticas desportivas. O Estado, em seus dif~

rentes níveis de organização, possui o dever de amparar a todas elas. No entanto ,

só à União compete legislar sobre o desporto. A emenda procura, pois, tornar mais

precisa e completa a presente disposição constitucionaL

J t~--:-.~--,~·r--,', -----J

)
~ - • -- - - Tt'l.ToJ 'J ''\'Ult:'<;;An

• - I'. tN;'fIl!l:crNI·':;~fJ/ .. unt'1'I"'t5·.AC

Emenda ao Substitutivo do Relator:

Deputado NELSON SEIXAS

~. _.....

Estatisticas mostraw que 10% das pessoas em idade

escolar são portadoras de deficiências, logo, 10% dos recursos aI!?

cados à educação devem ser revertidos em benefício das mesmas.

O atendimento desse segmento social tem sido rele­

gado a plano secundário, numa situação de favor, quando deve ser
de direito, ficando ao sabor do interesse do responsável pelo P~

der Público e do prestígio das entidades que os atende.

";1
::Yur:=S::Ol)]s,c1a...faill.Lda.Ed. ,c:t,Jlt...•!~.ÇsP.."da.Ci~n.,e ]''t~•. e do Comun,

~D!t..~$!~:,:I
~ ~ep. Florestan Fernandes

lcEmenda ao Substitutivo do Relator:

Substitui o "caput" do Art. 23 pela seguinte disposição constitucional

converter o atual "caput" em parágrafo único:

Art. 23 - [) desporto, direito do cidadão ,é fator de integração social e

de reforço da educação, da cultura e da saúde, será incentivado pela União, Estado,

Distrito Federal e Municípios, em suas manifestações de desporto-educação, de des­

porto-participação ou comunitário e de desporto-competição, constituindo dever do

Estado propiciar a todos a sua prática.
Parágrafo único _ Compete à União criar normas gerais sobre o desporto,

dispensando tratamento diferenciado para o desporto profissional e não - profissi~

nal ,

= TtXTO/~u'TIFIÇAÇÃO------- •.. -

Acrescentar palavra ao texto ~o parágrafo 29 , do

art. 4a, Capítulo l·lI, "Da FamIlia", -passando a ter a se.9uinte r~

daç:lll:
,,-§ 29 Os pais têm o direito, o dever e a obrigação

de manter e educar as filhos menores incapazes ou

en~ermos de qualquer idade, e o filhos maiores têm

ó dever de auxiliar e amparar os pais e a obriuação

de o fazer na velhice, carência ou enfermidade ue~

tes."

81ENDA 850130-1P DÉPUTADÕ-NÉL-S~NSEIxiis

~~IIi -:.I~~ª~Jl~~~~~I~Êb]tó~'~~]~gÃêõDS~H15X~!gRA E

l!J .. -
'EMENDA ADIT~VA

I 1
• [)9 f or,! l~ 7 J

Acrescentem-se ao Art. 479 os seguintes § 6Q e § 7Q:

"Art. 19

§ 69 - A Lei não punirá a prática do aborto, quando consentida livreme~

te pela gestan1.e ou por seu representante legal, bem como nas casos onde houver

risco de vida.
§ 79 - Nos termos do parãqraro anterior os órgãos de saúde pública pre~

tarão toda assistência à l1lJlller que se submeter à prática do aborto.

JUSTlFIt:ATlVA

Trata-se de retirar -o aborto da 'esfera punitiva e repressiva em que ele

foi colocado na nossa tradição cultural. Em f.unção i1e sua fé 00 de seus valores,

cada um pode ou não recorrer à garantia constitucional.

JUSTlFICAÇllD

Os incapazes são aqueles Que necessitam permanen-

temente nossa proteção, seja por deficiência física, mental ou

sensorial, que são condições e não enfermidades/geralmen~~.Daí

a necessidade de incluí-los no texto.

Deputado NELSON SEIXAS

.~~·~P.t~~$ ~,..__
• FlOOESTAN FERNANDES e Dej). PA\A.O iJELGA_DO

JCO-.. _. -~" .....rco••" ••, suee••",,,,

VIII Coms.da Fam., da [d. ,Cult.,e Esp.,da Ciéon., Tec. e da Com"n.

__________• ----.-- Tt:"f:ro/Justl~IC.Ç.('l-------

Emenda ao SUbstitutivo do Relator:,

Acrescenta um parágrafo único ao Art.12Q :

A IM.1111U

LPr J

1
Deputado NELSON SEIXAS

.F-------·---·-~_·_-- lI:X'I'I'I> :"Tlr"ÇA!';I •

EMENDA MODIFICATIVA

EMENDA 850131-9
cr -...,.,tAl---- .

1.1 'u 1
\ I 09/06 li7 J

Parágrafo único - Lei complementar criara o Conselho Nacio~al de Desenvolv.!.
mento da Educação, órgão referido no "caput" deste artigo, o qual deverá possuir

autonomia administrativa e financeira, bem como autoridade para esbelecer progra ­

mas e poií tãcas a serem reali zadas através do Plano Nacional de Educação.

JUSTIFICATIVA

Modificar o arttigo BQ do Capitulo I, "Da Educação,

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo", passando a ter a seguinte red~

ção:

"Art. BQ A União aplicará, anualmente, nunca menos de

18 por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios, 25 por cento, no minimo, da receita re

sultante de impostos, inclusive a proveniente de

O Plano Nacional de Educaçâo não é autodeterminável. Ele requer um órgão

autônomo, de planejamento educacional democrático, que seja capaz de estabelecer

I relaçbes recíprocas entre meios e fins na aceleração do desenvolvimento quanti tat.!.j vo qual Itat ívo do ensíno c, ""U.
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~DA~85~13'tª-"_,",,,,_, . ,.__
~ep. rlorestan remandes e Dep. Paulo DeJgddo

JUSTIITCACÃO
Gl .::'It~lJr --
l __ · L ___

PlU'Afllr'COI.l' Au/·Jn,'0I1-;.\'l ,

t-fIn-com;:da FalO., da Ed.,Cult.,Esp.,da Ciênc., e rec, e da Comun. J l~~j~~
TExtO!JUSTlf IC.6ÇA(l_ •• ---------

Emenda ao Substitutivo do Relator:

Art. 19 - A Educação, direí to fundamental, universal e inal ienável, é

dever do Estado e será promovida visando ao desenvolvimento pleno da personalidade

humana, a aquí.srção de aptidões para o lrabalho, o formação de uma conscrêrn.Is so­

cial crítica e a preparação para a vida em uma sociedade democrátlca.

Não há como subtrair do trabaIl'lador, que seja autor de inven­

to Jndustr-aaâ mas não detenha a sua propr-í.edodc , o direito de par-t íc.ípor- dos 1'e­

sul tados f ananceâros da sua invenção.

A ulteni.ç~Q proposta cuida de r-esguardar- e gruunt i.r ct.'·m Llit'ei,

to ã propriE'dade intelectual do anvorrto , corrtempâando o SPU autor- rom os fnlto~

que. resultarem de sua crxia tdv'idada , Somente com esse Tipo de ('c;;tírnulo ~~ quo o

Pdís podoró avançar- no :;:,('\ntido de sua indlJpend8JlCl<J tt1cl1016s'i''<I ....

- JUSTIFICATIVII

JUSTIFICATIVA

Empresa Nacional é aquela que prec~che os seguin-Jlrt. 3"

tes requisitos:

I - apresentar maioria de controle acionário votiJnte pcrID.5!

nente em poder de brasileiros;

11 - ser constituída, com sede e centro de decisão no Pais;

111 - não conter nos estatutos, contratos de acionistas, de

cooperação e de assistência técnica, cláusulas resLritivas ao pleno.

exercício da maiorda acioná~ia;

IV - Deter o controle tecnológico de produtos e processos

de produção.

Pãrágrafa único - Entende-se par controle tecnológico o PQ

der, de direito e de fato, para desenvolver, gerar, adquirir e trnns[g

rir tecnologia de ~roõu~o e de processo de produção.

Dê-se nova redação ao art. 3!! do Anteprojeto da Subcomissqo

da Ciência e da Tecnologia e da Comunicação.

I
Gl--ruTloo---=-,
C 1'11'1' J

~
I'Ll~"110/COI.lluio/'U.CO"'ls,.io l- J_ tJ '2" /"{J!TA=:J'cmUG5110 011 l'IIMtr,III, nll 1-:IIUCIIÇi\O, CIJL'I'URII I': 1':SI'OII'I'I-'S,

~J'f>lCTn ,,' 'I'FCt'IOJ OC] 1\ I" Q.A.-GG~AG

l:
"UlOM

I ~""IlTIDO-

CONSTITUINTE AMAURY MOLLER • PDT

tJ WMISSlID DA f1\MIWA, =:"~~I't'"EsroRIJ:S, I ~:.T.-DA cttNClA E
TECNOLOGIA E DA COMUNICI'/ O • O~ I 06/ 87

TUTO/.lUSTlfICAÇlo

l!J
Inclua-se caro § 39 do art. 19 do anteprojeto da Subcomissão da Ciência,

Tecnologia e Comunicação:

§ 39 - ~ assegurada a participação da sociedade na definição das políti-

cas que nortearão a ação do Estado no âmbito da Ciência e Tecnologia e nos foruns

de deliberação previstos em lei.

-

_JUSTIITCAÇÃO

A proposta original do anteprojeto não contempla a participa-

cão da sociedade civil organizada na definição das políticas científica e tecnol§.

gica do Estado. Suprir essa lacuna, tal caro pretende a medida proposta, const.í-,

tui providência de fundamerrta'l importância para democratizar a ação estatal e at"!).

der aos anseios de participação da sociedade.

I

ÉMEt'lDA 850137-8

EMENDA 880138-6 -l: .UT(I~, '

Const i t.u i nte IIMJlURY Hur.T,I>R

.-.-- ~ lEXfO/,luSTlfICAÇÃO------------

1'[1,' "l
--'

l J ,_'o -

l~~:'L<i..0

- -. "" .J

O texto do Substitut i vo ['150 dá a importância devida à pesquisa básica
e à acumulação de coohectmentos científico teórico para os ocscom nncntos da c len­

cia aplicada e da tecnologia. A emenda substitutiva permite alcançar esse objeti­

vo, mantendo as preocupações centrais do Art. 28 em sua forma original

Art. 289 _ A conquista de autonomia ralat íve no cre~~imento da ciência

aplicada e da tecnologia cientIfica avançada requer o crescimento prévío .ou concE,

mitante da pesquisa empInca sistemática e da prooução de conhecimento cf ent Ifrco

teórico. O Estado promoverá a expansão equillbrada das três áreas, de modo a asse

gurar a capacrtaçào científica e tecnológica do país.

§ 19 - As políticas e prcqrames que visam. a expansão da ciência e

da tecnologia estarão voi tadas para os objetivos de conseguir a correção do dese.':',

volvimento econômico, soc íal e cultural desigual, a melhoria das condições de vi­

da e de trabalho da populâçãd e a preservação do mero ambiente -,

§ 29 _ O Estado procurará atingir as prioridades nacionai s, reqronaí s

e' locais 'do desenvclvamentc-câent.If'Ico e tecnológico sem mterrer í r na liberdade

do investigador, fundada em valores uni versaí s da pesquisa na ci enci a e na lecno­

logi a científica.
§ 39 _ Fica garantido o acesso amplo e qratui to à. íil'(grmaçao produzidá~_:

por órgãos oficiais, sobretudo no campo dos dados estatísticos de uso técnico' e"

científico, no interesse das ,investigações realizadas na Universidade e ~os Instl

tutos de Pesqulsa, ou por pesquisadores isolados.
§ 49 _ A lei garantirá a propriedade inlelectual e indusLr ial das des­

cobertas, invenções e patentes.

Emenda ao Substitutivo do Relalor:

-_.- i!:\l(l/JIt'lTlfICAÇAO_

Pretendemos, ao apresentar a presente emenda, dar ao arfigo JQ do arrtepro-

j~lo uma redação concisa, que formule efetivamente uma relação concreta entre a

Educaç-ão e a conquista de uma sociedade mais justa e igualitária.

Acrescenta o seguinte artigo, que passa a ser o Art. 28 do Substltutlvo:

EMENDA 880135-1
~'- 'D'~P. I"L O~ES~;''1 -~l-;;~;N~[S

I EME1"1PA 850136-0 """"_... . ,_:;;-- - J:'- ~'1'T1'1!~~1- 1Jot'\URY tRlLLE!.' ,__

!1--~------------------------ TU:"C"'JUSTIfI .. otÇAO- - -- - • --

de Ciências e Tecnoâogín c da C'omunim.çào:

§ 29 -- A lei gar:antirá a propriedade intelectual c ilssegUl'Hní aos ('1'1P''''- _

gedca, autores.de inventos .índustr-âaí.s cuja propruedade per-renca aos \'.lllpl'l~el..idl.;l"t,..S,

a participação GCUI'êmi ca 1108 result.ados f~nancciros~

JUSTIFICAÇÃO

h-simples maioria acionária não qarante o poder de decisão

émlrresarial fr, portanto, não é parâmetro para qual~ticar uma empresa

coroo de controle naciond).
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Os contratos,
~lização de tecnologia
exercício do controle

de cooperação e assistência técnica, ou de ut1

cos~~mam conter cláusulas restritivas ao pleno

acionário.

Torna-se, obstante, importante explicitar que o controle te~

n~ógico é essencial para a definição de empresa nacional.

JUSTIFICIIÇÃO

Necessidade de explicitar a harrnon~zação dos diversos

níveis de atuaçãp do Estado.

JUSTIFICAÇÃO

Jcons t í.t.uan ce I,IIVOISIER MI\I1\

Parágrafo único: Ao Estado, com a colaboração de cn­

tl.dades privadas, compete colocar a dlSpOS1­

cão do c i.da-vâo , os meios e métodos cJentirJ.­

cos necessários ao exercícJ.o do pldneJamenLo

fam~l~ar.

Art. 50 e assegurado a homens e mulheres o d~re~to a
lJ.vre deterrnJ.nação do número de íl.lhos.

o Art. 50 passa a ter a segu~nLe redação:

cc-rssxo 01\ f1\MILIA, Dl: l;DUCIIÇiiõ-, CUlJI'UW\ E 1~I'JR'l'l:c; ) l' J l1'J /;,,, /81 J
.:::

~A 850142-4
r--'UTUH>i

\1n! J

----------------,

Ao 880139-4

1':'1---------------- YExl()IJu~Tlrlc..çi.o
r±J,
I Dê-se rova redação ao art. 1º do Anteprojeto da Subc~

~ missão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

1

:. Art. 1º - A União, os EsLados e os Municípios promoverão'
O desenvolvi~ento cientifico e a capacitação tecnológicd nacional p~

ra assegurar a soberania, a ampliação do patrimônio cultural e o d~

senvolvimento sócio-econômico auto-sustentado da Nação, bem como a m~

lhoria das condições de vida e de traoalho da população, a preserv.?-.
ção do meio-ambiente e o uso racional dos recursos naturais.

A prQposta de reoação do artlgo 1º do anteprojeto não
expressa a totali9ade das interrelações que a ciência e tpcnologia
guardam co. o pleno desenvolvimento de u,a Nação e de seu povo.

Nem deixa explícita a complexidade e abrangêncla dcls re~

ponsabilidades da União, dos Estados e dos Municípios neste e8mpo.

JUS T I F I C A ç Ã O

O ObJeto da presente emenda é compat~b~l~zar os textos
dos AnteprOJetos das Com~ssões que tratam da m~térJ.cl numa vlsão

genér~ca e ampla, compatível com o o~re~to Constltuc~onal.

O AnteprOJeto da Ordem Soc~a], utll~zado com bal~?a p~

ra a presente emenda, segue orJ.entaçào consagrada pelo Dlrelto J

Constitucional Comparado que garante o d~re~to do homem ao plan~

jamento fam~l~ar.

o AnteprOJeto apresentado à conus s ão da Famíl~a•.• , r-m

seu Artigo 50 detalha a mat.é r i a a tal ponto que se adcrit.a f i cn ii

Le q a.sLa câo ord i ná r i a • l\cresça-se o fato de que o a s s un t o traL<.1tlo

pelo § 39 do Art. 50 é cbtranho ao Lcmd planeJamento [amlllar.

[,

\1

ET-""~
L~011/:0V

1Y81dejunhoSala das Sessões, 07 -de

DA 850140-8
Constituinte AMAURY MÜLLER

1':',-."."...,_=-=--::-_.,--;_ 'LU""O/C:C14I'SÃo/,us.eOlllsslo
• COMISSÃO "DA FA~lÍI IA, DA EOIICAÇ.:iU,- CUI TlJHA C r:SPUIUCS,lI/\

ClfNf'T/\ E HTNO'_OG n F 0/\ COMIJNI'IlÇI\f1

I':"r---------------- l'tlClo/JUSTlfICAÇ;.O-----

Inclua-se como § 3º do art. 1º do anteprojeto da Sub
comissão d~ Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

, --

~ ----1
( --

c-: '.~

:: 1"'." e-. .':.. '

EMENDA -850143-2'
ET~~-----'- -- ..,,""------ --------------
~st r r u í n t o WfLM~ ~1i\I'\

tJ~~\; [~;.~o -1~/~' l~~~íI J.T~11,.. l~~:;:I;~;;~;~I~~;~~~s,,~u ~~TUnA E eSPOR'.1 S.

,D~ rrl1"1CIII E Tl:CNOLOGII\ )- Hi\_hQfJg;;\j,ç"If;.*_O _

r ::;')T'~'Q;-snt) ,10 ...:,-,~.,; •• -, :x.'_c. r 'u"·- ; ~
liu, Fduc:::"~'2», Ctü1.L1;''':;' c .:....:~ ):'nrtcrJt J).' 1":;J.~11~:'. n ~ne: _:'.....

Cr·unlcf1,~:o.

I
Sala das Sessões, 02 d~ junho de 1981.

É indispensável a participação do Poder Legislativo

dos âmbitos Federal, Estadual e Municipal na orientação aa atua­
ção dos Poderes Executivos correspondentes nesta matéria.

~USTIrrCAçÃD

§ 3º - O Poder Executivo orientará a sua atuação em
prol do desenvolvimento Científico e Tecnológico Nacional, a paE

tir de planos e programas referendados pelo Poder Legislativo,el.?-.
borados com a participação da sociedade.

I!MErIDA 850141-6 .úi••-------
l!l C'onstit:uinte IIMIIURY ~lUl.LER
'--

~"A"'lno~
L_PD'l'

11....Lfl'i:-;'}, l1i.l.:'ci I j::' i ......l.l·.. .l. -, ~.', ~.:.. " c -......... ('\:-. ~

....·L _':"';'.L..... :::'; l:~.

-t (.)

- ­...- -: L L , '.)C': t-,

____J
,

, ..tNA"lo/eo/'lluÃol'IJDe~J.lln.'o
WCõMISSII0 011 r"IIMI1,III, 011 \"DUCIIÇIlO, CUI.1'i!RII I': Io:SPOR'I'I':S,
L-...u.zLclf·NCTl\ ~NOr.QGTl\ )i" 01\ CQ~:lill...

1':'1.----------------- 'ClCTO/JUST1fIC"~i..O-----------

uê-se nova redação ao § 1 2 do ilrt. 12 do AnteprojeLo da

subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação 'I".l Lt.-

§ 1~ - A União, os Estados e Municípios atuarão àe for­

ma compf.ement.ar., de modo iat assegurar a COlllpatibilizaç5o das prioridQ ­

das nacionais, regionais e locais.

..JJ .1J n...:r'l.t....



vm· Comissão da Família. da Educação. Cultura e Esportes. daCiência e Tecnologia e daComunicação e 035

Acrescente-se no capílulo 111 - Da ramilla, da Mcnur
e do Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguinte r~daç50:

de
OI Li

0'1 '06

I'MIlIl

NOVO ART. 31- Para efeito de p ro t cç ão r e l a Lrvo à p r opr i ed.ujn

induslrlal ficam sujeitos à normallzaç50 pdlo

Estado os atos ou contralos que impl)quem Tran!
ferência de TecnologIa.

§lº - O Estado poderá denuncidr a qualquer termu Ob

acordos de patentes no Interesse da soberania
nacional.

A lei regulará a não privilcgiablJidadr refere~

te à proprIedade industrial nos setores consi
derados funddmentais para a soberanIa e auton~

mia nacionais.

EMENDA 880147-5
"1',.'_. CI!) 51 IN/I l/lVlIIll.S

r' J Renumerar o § 4R do /lrtigo 30, como § lº do /lILIg8 novo,
número 31, com a redação abaixo apresentada, renumerando-sD os
gos subsequentes.

f' II ' ''''''''L pus-- J

I
____o ~ trx: I'JU"l.Ilt..v;A"-

"direi to à educação as seçurada .desde o lIdSC i ment (1

devendo o Estado garantir o atendimento às crIanças de O a 6 unos
de idade em instituições especializadas.

justificação

partindo-se do principio de que é dever do ~slDdo a
Educação em todos os niveis, sendo ,esle um pr í nc In í o universal, Já

inco~porado no Capilulo I, artigo 3º inciso 111 da Educaçcio, Cullu­
~a, Csportes e Lazer faz-se necessário a inclusão deste'inclso para

reforçar o principio do direito universal à educação.

~--'_..

JUSnrICATIVA

ev.!.

como
podp.r

e f'e

o § 4º apresentado de forma isolada perde significaçRo, sendo
necessário inclui-lo em Artigo que tlate adequadamrnte da maLéllD da
proprIedade industrial.

No mundo moderno a tecnologia vem se impondo cada Vf'l

um fator de produção essencial e, como tal, um instrumento de

e de soberania. urge, portanto, que o Estado brasl1eilo te"hu
tivo controle sobre o comércio e a absorção de lecnologia para
tar a desnacionaliza~ão da economIa.

incluir como § 39 do Artigo 28 o seguinte

_I

.,,-.' I" ., '".

l' J COHlSS1\O DI. F11J11JAA, F;D\!Cl\rKo r. CUTll'UllAl __

EMENDA 880148-3 ".""
['] CIlJSTINA TAV1lJU~SL __. _

lCll,fO'J,'.111IC.l.Ç.:· ']
§ 42 - A le:;(=>laçã'J do onstno obeder-erá os s~gu·n:ej p:-lnr-í'J1Js. I
a) . Min:l1o do) 220 di 13 le~ivo',;

b) - rrja-;ã.l di; mf>:"nn:smJ.3 de part ír-Ioação de :J~Ofe'3s:)i:e:, pais, 311111'13 e a ("omu~~l

dads e:n gei:"al na fO:-lOul::l:';ã) de pl::.t:Jo->, pro.jranas e do C·Rl~.lli,í"'io e;"·ola~. I
J~STIFICAÇI1J' I

Não S8 pode pensar el1 rearqa-rizar o e.rs ino bras i Lei ro , seu qtJf:! se d.=d qJe 3.':.I=n.;ãJ

o pcoblem i .10 a-'o H~~iv:J. A maiori.~ d.33 ::5"'0183 b,~a3ileir-l; f ir-a fe-hdia UM míni­

mo doa Lrês .r'I'S.:;!3 por ano·, $·;.11 conts- 03 séoa.ío-s e ,i.Jm':,go3. HOJ:=, te n.rs 180 dias

Ietivcs qJe sã) usados para um i sécLe de at ívma.íes , com» rt?JnlEjes, pl-;nej.lm.m':o

e ;1~~i"j'jdde1 cívícas. Quer dí zer , temos pouco te.npD real de ";:on: ~to do ahnd com I
o ~)roçe·Jsor. I: ne:"'e3'33rio, pcr:ta,,:'t), l1ue est,e jFobl ~::la s:;ja r-esolv í do, E a C0i13- I
t ttutntc deve já p-ever- rrs Lei M3i.'Jt o míní no dl~ dras Lst tvo r.
Df.! ou:'r·u la·jo, se';'} o e.l.'olllim:).,:'o da com Jniirl::h~ no tra:)a~ -10 da ~3.~ola, nã.) pode-

.. A-ri.~ -i"Q :-- .... ----- - ._-. - -

rems fêJl~:, e.;) muddlça. I: prer-Iso qoe a'; es ....01a5 sejam real ne it e dt'm,..rll~l"'rlS,

pa·>.l ,lUP o ens ino seja melnor , § 3Ç - ns er,tidads de representação da comunidade científica c t:!

cnológ~ca terão assento, voz e voto nos fóruns de deliJ:eração so)'X'e

a política, planos e programas que orientarão a atuação do r.õ r ado , 11

JUSTIFICATIVA

JUSTIrICATIV,1

__________________ '[xto/"U:lTl~tG...çÃO_.--- - -- -- - -- -------- - - -.-

, Art. 50 - : ••••••••...••.••••.••••••

§ 3º- São vedadas prãtãcos ctcntff'Icas ou exper.lmentos que atcni em contra a v ida,

a integrid.~de física e a dignidade: d.l pessoa, ben como aque lus que m~njplJh:lT) genes

humanos CW] objetivos qde não sejam fundados na ética biológica e no sadio desen­

. volvimclo da ciência. ,.J "".,,'0 _,_ .1'
L__.~MDf< _

Acz e s corrt.e-rsc no capítulo III - Ou PamíJ til, elo !'-1P1101" C

do Idoso, no artigo 52, o lncJ.SO V com a segui.nte redação:

A ",<hoO""," da comunã.dad••'.oh"<o e '=0'''''"" nas d.~'l
J:erações relativas ã política de Ciência e ~'ecnologi" é a.ndas pens à>

"'ve1 para "3ua validação.

"direito à educação assegurada desde ° nasc rmcnt.o , de
vendo o Est..ado garant.Lr o atendimento às crianças de O a G nnos de

idade em instituições especial~zadas.

~
._ - - "''' ._-, .

ll'~ i Il];' /U7

AUTOR----·--------- - ~--J L~'·tITl~O---
DA 850146·7

A Ciênctn avança numa progressão estonteante fazendo-nos prever q'K' logo maís

a biotecnologia e a ciência genética poderão dar sensiveis colabnr-rçõos para o
engrantjecimento da espécie humnn.. Este é naturalmente um caminho [J:?t'i!Joso e no

'qual há a possstturíosce do surgimento de sérios trooeços, se a étic;a e a serie­
dade não presãdíren tais pesquisas. Com a no ssa nroposto , pensamos no dcsonvnlvl-.

me,1to da engenharia genética no Brasil e traçamos parâmelros para a sua apl Ira­

ção..
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part J ndo-r... e do pra nc Ipao de que é dever do J:~i_ilC.lo a

Fducaçào em todos OB nívcls 1 scn~o este um prlncípio unlvcrfi~l,Já 1~

co r'por ado no Capítulo I ,art1-s,~ 39 lnC1SO 111 da Educ a çâo , Cu] tura r

Esportes c r.d~or faz-se neccc;siÍrJ.o a lnclnsâo dest.e inclbo para lC­

torçar o principlo do dlrcito unlvcrsul ã educação.

li 'LIN.f.II110/co .. ",i.o/IU.CONIUi.O

êmmSSAO FN1ITJA,ECUCAÇÃO,CUL'IURA,ESPORrES,CItNCIA.TECNOb. ,COMUNIC.

•

~''''''l'ltlO~

C..-- PFJ,~

Cem a nova redação, pennitir-se-á a necessária flexibilida­

,de ao processo e, ao Iresrro tenp:l, resguardar-se-á o princípio Federativo de
autono:r.ia dos Estadas e o próprio espírito do projeto que confere, à União,

a suplerrentanedade na matéria.

CRlS~'JNl\ Ti\VARj';S

II§ la _ o casamento civil 5 forma de con&tltuição da
familia, sendo gratuito o processo de habilitação e a celebração. 1I

Dê-se ao parágrafo IQ do art. 47 do ante proJeto cons­
tituciollcll a seguinte redação:

Art. 59 - Inclua-se, a partir da palavra fixará, a expreasâo "a COlll?E'tência
para definir o", passando o texto a ter a seguinte redação:

Art. 59 - A Lei fixará a c:ompÊ!rencia para definir o
conteúdo básico obrigatório para o ensino funàaIren­

tal que assegure a fonnação CQ'I1UIll e o respeito, aos

valores culturais e suas especificJ.dades regionais".

!]"--,

1
Ir::- -------- PL[H",'uo/GOUISS401'1II)COIl15~io---- -- -- - •• 1

COM. Dl', F'AH.CULT.eSp.COM.CI1;N.E TEC!F'r.1-1. Mr::NOH E IDDSO J
I

. TI:Xl0/JIJ'tlrlcAcÃo--------

JUS~'IFICAÇl\O

Ao inserir o casamento como forma própria de Constitui
ção de família, o parágrafo deixa claro que eXkste uma forma impró~
pria de família.

Com o auxílio no Dicionárlo Aurélio, encontramos
impróprio, pode signiflcar: indecoroso, indecente, inadequado,
não é justo, ~noportuno, inconven~ente.

que
que

..",.- PUNJÍJlIO/coNI"lD/.u.CONIUlo------------l

• OMISSÃO,FAMíLIA,EDUCAÇÃO ,CULTURA:.;ESPORI'ES ,CltNCIA,TECNOL. ,COMUIC. ~"":&J'ov06Az
-v, r

_ Logo, para que a Constituição não contemple discrimina
~oes deve ser retirado de seu texto a definição de que o casam~ntõ

'e uma forma própria da família.

Inclua-se no art. 72 , - § 12, '!- expressa0 "no ensino fund~mental",

ficando assim redigido:

§ 12 - O sistema federal terá' caráter supletivo do
sistema estadual e este, quanto ao ensino fundameg
ta~, do sistema municipal.

jUSTIFICA-TIVA

Não deve o sistema municipal se~ prioritário a não ser
no ensino fundamental.

r -,--

r-l - - -

r- PARA INCLUSÃO

EMENDA 850151-3
L~!-~STI!:0.~~VAHr._S ~:~ _

§ 3 9 Ao Estado caber!i. na forma da leI.
assegurar a aplicação das normas b rus i Lc i ra s , ela

metro] ogia legal e da certificação do qua Lí d.nlc
para garantia da competitividade dos produtos 1"1­

cí ona í s , da proteção do consumidor e do melo-,lJuhie!!

te e da exploração adequada dos recursos IHlCIO,l,l1S.

"

__, - -- .- .

Exclua-se do par?,grafo 1J! do ~rt._,8!!, _~ paã avna ,
l~públicos", fAçando assim redigi,do o parágraf_o:

JUSlI FI CATIVA:

No Substitutivo nio i atribuída ao Estado 3 rCS1)OnSdhlli­

dade de atuar na normatização das características técnicas da pro

dução e comercialização de bens e serviços no país ou dJquele~

importados.

§ 12 - Para efeito do cumprimento do disposto no
"caput",deste Artigo, serão---º-onsiderados os sis­
temas de ensino federal, estaduais e municipais,
excluindo o auxilio complementar aos educandos.

JUSTIFICATIVA

Uma distorção advinda dessa falta de normatização é a te!).
dência atual de dosmetrificação da produção brasileira, p udriio ro
conhecidamcnte mais racional ~ compatível a nível intC'rnacional.

A modificação visa adequar os dispositivos do par~
grafo éom o estabelecido no -Krt~ 11 e seus parágrafos.
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~·_---------------ull'O"'UnlrlCAçÃO--......:--------'--'''--=----,

~i._----------PLlN".uo/c:o ...,"ÂO!5V.COUI"AO......:·..:----==------''-_=_,

~.COMISSÃO FAM!LIA,EDUCACi'iO,CULTURA,ESPORI'ES ClfilCIA TE~OL. CO

Cada Institu~ção, dentro da liberdade que o projeto
assegura, deve·ter sua fisionomia própr2a, que é definida pelo
seus Estatutos' e seu Regimento, ~mpor-lhes regime de admini~

tração, é restringir-lhes essa liberdade. '

JUSTIFICATIVA

'-- ===::..:..:...=-=~_=--:I pJ~~~'o0=:J'
m--o&,&~
C.os I 06 ..1aLJ

~NDÀ -850155-6 . . -",~~- --_._-..--
~~ADOJ~~~lJRE:t'!ço '_. ._ _, .

l:-"·""··3',PFL --

Art. 109 - Dê-se nova redação para incluir a autorização e reconhecimento
de novos cursos, passando o telct:o à seguinte formas

Art. 109 - O ensino é livre à iniciativa privada, que o
ministrará, sem, inferência do Poder PÚblico, exceto para

fins de autorização e reconhecimento de novos cursos e su

pervisão de qualidade.

JOSTIFlCATIVA

A autorização para novos cursos deve ser; condicionada à
avaliação de seu interesse social e seu reconhecironeto, aos padrões esta­
belecidos e exigidqs pelo Poder PÚblicb. Da rresma forma, a avaliação da
qualidade do desempenho.

r·

~EMENoA 850158-1
~ .: _ DEPlJI'ADO -;1os1: LOURENço &U'O' • _ ~

m-------:-'----- PLI"""10/cONI"Ão/.UICOIII.IÂO -::-=:-:::===---:-:===-=--,
• COMISSlíO FAM!LIA,mJCAÇlíO,CULTURA~PORI'Es,cIfilCIA,TECNOL. ,COMUNIC.

,I
\ -

Art. 12 - Alter~-se a redação para a forma seguinte:

"Art. 12 - O Plano Nacional de Educação, de duração plu
rianual, será elaborado pela U n ,i a o ., rua forma ~a lei, ouvI
dos os integrantes do processo eQuc?c~onal e da sociedade,v~sand;
à articulação e desenvolv~men~o dos níveis de ensino e a integr~

ção das ações do Poder Público que conduzam à erradicação do anal
fabetismo, universalização do atendimento escolar e melhoria da'
qualidade do ensino"

JUSTIFICATIVA

Art. 11
~.". -J'-----:-_-,---__--,-_--===-=:!.J ~".o3

l1fSSlíO FAM!LIA,ED~~ÇÃó:~:~ro~:~filCIA,TECNOL. ,CDMUN~ 1~~~~'El

Sendo a Educação-nos termos do Anteprojeto - um dever
do Estado, que a f~nancia, promove e desenvolve, a~ mesmo cabe,
atravéll de seus instrumentos e numa visão de global idade harmôn!"
ca, elaborar e propor o Pláno Nacional de Educação, sem que a.
exclua a audiênc~a e participação da comunidade educacional.

Art. 12 - Altere-se a redação para a forma seguinte:

. -

t:MI!'IIDA 850159-9 .J,c.~ ,.f!J DEPUl'AIXJ ·~O~· LOURENÇO' - -. c .,:~._--:-:-::;--=t---

r;i.~--------.--------fra'o/ólUS11fICAf,j;'O-- .---------.-••---....-----.-

L +-_+------------J
Art. 11. § 19 - Suprima-se a expressão "desde que prestem gratuitarrente os
seus servãços"; passando o parágrafo a ter a séguinte rêdação:

............. ~ .

I

_J

§ 1.... - A:s escolas cammitárias,filantrópicas ou confessio­
nais, poderão receber, na fonra da lei, auxilio do Poder

PÚblico e de entidades públicas, bem COIlO da iniciativapr.l

vada.

r:Ir_--------~' ..INÃluo/CONI"io/.u.c:o'".lÃo-------.:.--~r_~l

CCMISSlíÕ· FÃ.~füA;· EOO~C7ío CULTURA ESPORI'ES ClfilCIA TECNOL. COMUNIC
_____...::....._:--__'-...,- U.,.',lU.lItIC.ÇÃO -=-===:....;:'- .,

r

JOSTIFICATIVA

Em prirreiro lugar, a liberdade assegurada pelo projeto, bem

caro o pluraliSllO de idéias ficam, ai, rrelhor asseguradas, o que não ocorre

no texto original.

"Art. 12 - O Plano Naciona~_de Educação, de duração plj!
·rianual, será elaborado pela Uni a o , na forma da lei, ouvi
~os os integrantes do processo eQucac~onal v i s a n d o ­
à articulação e desenvolvimento dos níveis d~ ens~no e a integr~

, ção das ações do Poder Públ~co que conduzam à erradicaçãQ do anal
fabetismo, universalização do atendimento escolar e melhoria da
qualidade do ensino"

JUSTIFICATIVA

EMENDA 880157-2 .~;.i------"";':'-]'F'.PFt0----'j
pE. _ DEPUTADO JOsf: LOURENÇO . . _ _

Sendo a Educação-nos termos do AnteprOJeto - um ·pever
do Estado, que a financia, promove e desenvolve, ~o mesmo cabe,
através de seus instrumentos e numa visão de global~dade harmôn!
ca, elaborar e propor o Plano Nacional ~e Educação, sem que se
exclua a audiência e participação da comunidade educacional.

= -;- TUlO/.lU".. lcaçio ,

'0'. "~o , " .•,'"•• • - • '"0"""'-" • ."o···'"-l"em regime de cogestão' pelas" pela "na forma ~e seu regimento, .['::::C:.:O:.:.M:.:.I.:.S.:.S:.:.ll..:.O.!.D:.:.A__--l:ullOÚlJGl.IU'-lltLCJlI~u.c:AÇÃll---------:---.J
com", passando o texto a ter a seguinte redaçao: . , "

, 'raIO'..usfl'lca"io---------------

r-
Art. 11

......................... , .
Suprima-se o § 2~ do Art. 45 •

JUSTIFICATIVA

§ 22 •••••••••••••••••••••••••••••• : ••••••••••••••••••

a) administradas, na forma de seu reg~mento, com a
partlcipação dos ~ntegrantes do processo educacional e pela c~

munidade.

A matéria regulada no parágrafo; que se propõe suprimi r.

está mats amplamente tratada e disciplinada, no Capftul0 dos Direitos e Garantias

Individuais e C~letivas.
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Logo, para que a Constituição não contemple discrimina
ções deve ser retirado de seu texto a definição, de que o casamentõ
é uma fôrma própria da família.

. Com o auxílio no Dicionário Aurélio, encontramos que
impróprio, pode significar: indecoroso, indecente, inadequado, que
não é justo, inoportuno, inconveniente. -~~~=--:-:-:::--":'-""':-==- --.-Jt- tJ1?i>mj-:J

~i~v;r

1:"I----------------Tl~fo·/.lUnl"c ..;io----------------...,

tE'MENDA 850161-1 ~ _ ­
(I ;'lJz;P -.JbSi FEIl,/{lfIViiiiS
I '

.r:r="""'""""'''''""'=~'--'DAL·~tMéÃ~Kdl:'f'llt'l''MlÀ·''i'E-;E'''S;;;PO;;;;R:TT''''''''''''-'''''''''''T.-'P1
D MU CA Ao

Subst!tua-se os §§ I~ e U do artigo 11, por Parágrafo Onico, com a seguinte reda­

ção:

Art. 11

J'uSTIFICAÇIlO

CULTURA E ESfORTES-- ••.
"."J-. _
- COMISSAO. OA FAM!LIA- EOUCA AO

r:1
TEXTO

' oIU' T1f ICAÇi o -,

1":"1"""'-~-------'u:MAJUo/coltt:l,ioJaulcOMI"ÃO--- -..

As escolas privadas sem fins lucrativos poderão receber

do Poder Público, na forma da lei, recursos para minis­

trar o· ensino gratuito. 1I

Parágrafo Onico -

" ••• nela se prevendo a iniciação e a
preparação para o trabalho."

EMENDA AO ANTEPROJETO 00 SUBSTITUTIVO
Açrescente-se no Art. 3 2 , inc. 11:

" •••,in,c},uindo, a profissionalização;"

Acrescente-se no Art. 52:

Anualmente milhões de brasileiros ingressam no mercado
de.trabalho sem nenhuma iniciação ou preparo, pois a escola brasilei
ra é demasiadamente elitista e acadêmica. Há neces$idade de que a es
cola se aproxime da realidade, colocando a comunidade estudantil ap=
ta ao aproveitamento racional das riquezas do pais, contribuindo as­
sim para o acesso social para a melhoria da~ociedade.

A redação proposta nos §§ é significativamente meritõria,

por amparar as entidades alí enumeradas com recursos públicós e prtvadcs na m.!.

nistração do ensino gratuito aos carentes. Trensporte , no entanto, para o Tex­

to Constitucional disposições da lei, regulamentar; enun~ia um elenco de insti­

tuições que poderão ser benef l c l adas , prejudicando com a especificação, benefí

cios que outras fariam jús.

A emenda consolida as condições e particularidades em pri~

crp ro, delegando ã lei. a especi ficação é enunciação dos requls i tos. condições J

particularidades da cooperação pública com taIs entidades.

t ] •
Justificativa

P.i;:..:=::..::==..:!~===::...;::....--.u,..~_=_==__~ ..
MOEMA SAO THfAGO

NIIr::cõM:FJii.ilLi}{;···g:ó'll'ôlêt'Ã'a~··'Eéf'r;TÜRAEESPoITTES ,
, r TE NOL GIA E DA COMUNICA ~O

Constituinte FARABULINI J~IOR

.,., TUTO/olUSTlfIÇAÇÃO ---,

g vedada a propaganda de guerra ou veiculação
de preconceitos de' raça, cor, sexo, estado
civil, trabalho rural ou urbano, relig1ão,
orientação sexual,'convicçóes políticas ou
filosóficas, idade, classe, def~ciênc~a física
ou mental ou qualquer particularidade ou
condição.

EI't1ENDA 850165-3
fJ FARABULINI JúNIOR

,...------;;------ I"LEHÁ'UO/CON1SSÂO/IUICOMlssio DATA-tJ COMISSi\~ OA FAMILIA OA EO CUL E ESP DA CIENCIA rEC E OA COMUNICAI10W067W
= TUTO',1USTlfICAÇio -,

JUS T I F I C A ç ~ O
EMENOA AO ANTEPROJETO SUBSTITUTIVO

o princípio de isonomia, o conceito de que as diferanças
entre os cidadãos não devem determinar desigualdades, deve
ser 'reafirmado também na ãrea de comunicação. ,

g reconhecido o poder dos meios de comunicação social na

formação do imaginário coletivo, na manutenção da ideologia
dominante, na democratização da ~nformação. Para a sociedade
nova que desejamos construir, a Constituição que está sendo
elaborada deverá ~e constituir em instrumento de transformação
social e contemplar dispositivos para a área de comunicação
que contribuam para a alteração da situação das desigualdades

na sociedade brasileira.

Emenda aditiva ao inciso I do art. 32 do substitutivo para que conste:

.. ãs quatro primeiras séries terão a duração mínima de 8 horas diárias,
no período diurno, em regime de semi-internato "

Não vejo outro caminho para dar as crianças formação cultural adequa­

da, mas, é também O melhor modelo para retirar das ruas menores entre 6 a 10 a ­

nos de idade, entre 7 e 11 anos de idade. A contaminação de crianças, ligadas as

ruas, ligadas ao vício, sujeitas ao crime, cumpre evitar.

E imperioso, portanto, criai' os mecanismos para dar às crianças melho­

res condições de vida. A escola é a melhor casa, no caso, à disposição do menor.

Constituinte FARABULINI JClNIDR.

~DA 850163-7 • ~ -:::--::--
t:êõNSTITUIN~-~;;-EMA SAO i~ÍAGo r tJ7i?O'·;'=:J

=----------------TtXTO/olUST~flC.çio----~------------,

EMENDA 850166-1
l: 'FARABlMINI :JWIOB

Dê-se ao parágrafo lo do art. 47 do ante projeto cons­
titucional a seguinte redação:

·S lo - O casamento civil é forma de constituição da
família-; sendo gratuito o processo de habilitação e a celebração."

1=1----------------TUTO/olUSJlflCA;io------------''-----,

1":"1,...---------- 'LtMáIUO/CO.."'io/SUl<:OMIS'io ,

COM.DA FAM.CULT.ESP.CO~.CIEN.E TEC/FAM. MENOR E IDOSO

JUSTIFICAC1l.O
EMENDA AO ANTEPROJETO SUBSTITUTIVO

~
, Ao inserir o casamento corno forma própria

çã de família, o parágrafo deixa claro que existe uma
pr a de família.

de Constitui
forma impró=

Emenda ao inciso IV do art, 52 que passa ter a seguinte redação:

.. à inimputabilidade penal até os dezeseis anos ..
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A realidade da vida social brasileira, a realidade que conduz ao aumen­
to da criminalidade e da alta brutalidade mastram que não é mais possível man­
ter-se inimputável o menor que conste dezeseis anos de idade. Pretendendo se pr~

teger o menor até os dezoito anos, não lhe atribuindo responsabilidade penal, a

não ser com dezoito anos completados, ao contrário presta-se um deserviço e que,

quadrilheiros servem-se desses menores para "trampolin", só porque são inimpu­
táveis. Recolhe-los, dando-se-Ihes, condiçães dignas, embora recursos, prestar­

se-a relevante serviço ao menor com dezeseis anos, enquanto delinquiu. Retirar­
se-a dos braços dos grandes bandidos esse menor, quase sempre envolvido em qua­

drilhas e permitir-se-a a ele nova vida, em estabelecimento adequada, que a lei
definirá. Os nobres Constituintes prestarão relevantes serviços a esses meno­

res. retirando a figura da inimputabilidade, já aos dezeseis anos de idade.

A sociedad cresceu em termos demográficos, nas cidades, graças principal
mente ao êxodo rural, sem que, em contrapartida, houvesse um desenvolvimento só­
cio-econômico harmônico que melhorasse as condições de vida da população e evi­
tasse o agravamento de problemas, como os da criminalidade, de fome, do anlafab~

tismo, da mortalidade infantil e da delinquência juvenil. As entidades assistên­
cias sem finalidade lucrativa, que disponham bens dê raiz, que sejam senhôras e

legítimas possuidoras de áreas livres, poderão aí, construir pequenas unidades,

que a lei disciplinará. para matrícular menores, desde a tenra idade até idade

escolar, para dar-lhes apoio na formação cultural e moral. O Poder Público fi­

nanciará no modelo que a lei estabelecer, sem juros nem cor~o monetária desde J
,que a contra prestação dos serviços seja grat~íta. Assi)JY,"~colher-se-ão das:
ruas milhões de crianças economicameno/ ~racas.

Não se pode resolver o problema social do Brasil se não se der aos
menores carentes.

Constituinte FARABULINI JÚNIOR. Constituinte FARABULINI JÚNIOR

EMENDA 850167-0I! FARABULINI JÚNIOR
- DEPUTADO

m----------------TElCTOlolUSTI'ICAl;Ão--------- ,
r.r---------------- TEXTO!.lUSTlfIC...ÇÃO----------------....

EMENOA AO ANTEPROJETO SUBSTITUTIVO CApíTULO I - DA EDUCAÇ!O

EMENDA ADITIVA

Acrescentar ao art. 10 o § único com a seguinte redação: /'

" As vagas existentes nos estabelecimentos de ensino superiorJ da rede
particular serão aumentadas em 10% e destinadas a estudantes carentes, no mode­

lo "bolsas de estudo", a critério das mantenedoras "

As escolas privadas, da rede do ensino superior, concordam ter aumen ­
tadas as vagas, limitadas pelo Conselho Federal de Educação, desde que sejam de2.
tinadas a alunos carentes. Ocorre, no Brasil, que as escolas particulares con­
tam com espaços ociosos que podem ser ocupados. Pois bem: esses espaços serão
destinados à bolsistas, bastando que o Legislador determine, de plano, o aumen­

to de vagas.

JUSTIFICAÇ!O

art. 30

Entendemos que este apoio técnico e financeiro é indispensável
para a garant~a da qualidade do atendimento à cr~ança de zero até
seis anos contribuind~assim pa~a que este brasileiro tenha uma con­

dição de sobrevivêncla mais digna, inc~usive prevendo a continuidade
de sua inserção no processo educacional.

Item VI - auxílio suplementar na educação para crianças de zero
até seis anos de idade e para o ensino fundamental, através de pro­
gramas de mater~al didático-escolar, transporte, alimentação, ass~s­

tênc~a méd~co-odontológlca, farmacêutica e psicológica.

Modif~que-se o art. 32, item VI do Substitutivo do Ante Projeto

Const~tucional, a seguinte redação.

se der aosNão se pode resolver o problema, social do Brasil se não
-.nores carentes.

Constituinte FARABULINI JúNIDR

= TEXTotolUSTtfICAlj:;,O -,

i-:-r PLUA I'l10 / COIUSsÃO( SUa COMI i!ls ÃO -,

COM.FKM. EDUC.CULT.ESP.CIEN.T~CN. E COMUNICAÇ!O

CAIIARA

AUTO"-- _

MITOtllDDEPUTADO

(? COMISslID DA FAMILIA DA ED CUL E ESP DA CIENCIA E TEC E DA COM

iEMENDA 850168-8
é1 FARABULINI JÚNIOR•

m---------------- TUTO/,JUSTI..IC.lÇÃO--------- .... CAPíTULO I - DA EDUCAÇ!O

EMENDA AO ANTEPROJETO SUBSTITUTIVO

Acrescentar § 3º ao art. VIII que terá a seguinte redação:

li a lei disporá sobre a destinasão de recursos ao Fundo de Apoio ao
Desenvolvimento Social,'a Entidade Públicas ou Privadas cujo objetivo seja a As

sistência Social ao Menor ",

Acrescente-se ao art 20 item VI do Substitutivo do

Anteprojeto Const~tucional, a seguinte redação:

Art. 2ª •••
Item VI - Superação das des~gualdades e discrim~n~

ções regionais; sociais, étnicas, relig!
asas, sexistas, etárias e demais formas

de discriminações.

De todos os problemas da atualidade brasileira, a marginal:i,zação social
do menor é indiscutivelmente o de maior gravidade e está a exigir. medidas urgel1­

tes e práticas capazes de, pelo menos, reduzi-los em suas proporções.

JUSTIFICAÇ!O

Em se tratando de eliminar qualquer desigualdade e
discriminação na nossa sociedade, a questão sexista, como

a dos cidadãos ou cidadãs marginalizados por questão de i
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dade, não podem deixar de serem explic1tados em
listagem de princip10s ou normas.

qualquer I::JUSTIFICAÇ1l0

via
por

seus
mo-

r:T TUTO/"USTI'IC'ÇÃO ~_~~ _,

Emenda ao art. 37 do Substitutivo da VIII Comissão, que passa
a ter a seguinte redação:

Art. 37 - a lei disporá sobre as condiçõ~s mínimas para a 1~

plantação e operação de unidades geradoras de energ1a elétr1ca, de
qualquer fo~te, de usinas de processamento de materia1s férte1s e fis
seis e quaisquer projetos dos quais resultem impacto ãrnb1ental.

Pretendemos, com esta iniciativa. que, pela
const.tucional. fique proibido exibir, expor ou transmitir,
qualq~er meio, figuras e imagens de crimes violentos e de
autor~s como forma de proteger a sociedade contra os danos
rais ~ psicológicos que tais práticas ocasionam.

Consideramos necessária a adoção da providência a
~v~ alvitrada por configurar medida de legitima defesa social,jã
Que as práticas que pretendemos ver abolidas se manifestem de
forma pública. o que. portanto. enseja a sua contenção sem sue
se questione qualquer tipo de censura a manifestações culturalS.

~ suficiente anotar, em abono da med1da propugna­
da, que quando as manifestações que exteriorizam crimes vioken ­
tos são promovidas em recintos fechados - como nos casos de tea­
tro etc•..• nada podemos ter a opor. já que as pessoas que para
lá se dirigem, além de possuirem idade compativel com a natureza
do espetáculo. assisten-no de forma expontânea.

Tal já não ocorre com jornais e revistas ex~ostos
em bancas de jornais e com as transmissões de televisão. e~s que
no primeiro caso a sua exibição é pública e na segunda hipotese
há ~ invasão do lar do telespectador pela emissora, configurando,
portanto, a legitima defesa social a que nos referimos.

./

fJ=Palll1'fDO~
P:-!I)B

AU1D .. -------:----------,

DEPUTADO FL~VIO PALMIER DA VEIGA

CO:lISSAQ Dl, Fi\:!IL't'::"/É:'iilje~:er..'ô~"·é!JLTU!'J, E ESPORTES,
DA CIC:.CIA f: TEC~OLOGli\ C Dl, CO:lUNIC!'CÃO

EMENDA 850174-2
PJ

Justificação: t bastante que a lei discipline as condições de
ta1s projetos. submet~-los ao Congresso Nacional, 1ndiv1dual
mente, inviabiliza a implantação de cada um deles.

r::t'-"==;.;;..;"-==-==""""=-=---AUTOlt---------------,
DEPUTADO FLaVIO PALMIER DA VEIGA

e.Esportes,

.",. TUTOJ"'USTlrlC..çlo- -.,.__--,

Art. - O ensino do 19 grau será_ da responsabilidade
do Munic!pio desde que seus orçawentos permitam sua manutenção.

Parágrafo Onico - Excetuando-se o que estabelece o
"caput" anterior, se dará, na área pÚblica, mediante convênio a­
provado pelos mun1cipios e ps Estados interessados •

DEPUTADO Fw~VIO PALMIER DA VEIGA

JUSTIFIO\ÇÃO

II Art. - Todos os órgãos educacionais, terão um
comunitário de educação com~osto po~ representantes da
dos pais, dos mestres, dos alunos e da comunidade 10-

conselho
direção,
cal.

Considerando as dificuldades que Muitos m~~icipios

possuem para encanpar o ensino de 19 grau, deve a Lei estabele­
cer'sua tranferencia através de convênios com os estados, cons!
derando a capacidade financeira municipal.

//

m--;:;===_'"Z""-::-!':-:=7."LIEHÃIIIO/COIIIUÃO/SUftCONI5SiO==__--__-----.
COHISR·'10 DA PJI_'1!LIl.6 EDUCl<.r.i\.0é CULTURA E ESPORTES,
DA CILNarA:E ~~CNOL GIA E DA O~U~I~A~ÃO

Art. - O processo de adoção será regul~do ~m iei es
pecialresguardando-se os direitos inerentes à cidadania e à inié 7'
gridade -física e mental da criança ou adolescente adotado, bem co~
mo a igualdade de direitos com os filhos não adotivos.

§ 12 _ A adoção por estrangeiro só é permitida nos
casos e condiç?es previstos em lei.

§ 22 _ A leJ punir~ severamente qualq~er forma de'
comercialização de menores.

§ 32 _ Pais e Filhos -adotivos terão assistência in--
tegral do sistema previdenciario. - -

1:I1l5TIF.ICIlr;:1l0

A redação dada ao anteprojeto, inciuindo incentivos
fiscais e subsidios para a adoção, parece apresenta-la como uma s~
lução para os problemas sociais das crianças e adolescentes caren­
tes do País. Na verdade, a adoção é uma dimensão individual e não
social. Hoje o número de pais desejando adotar crianças é superior
ao'número de menores em condição juridica de abandono. Tornar tal
processo mais rápido e menos bu~ocrático é dever do Estado e resol
ve o atual impasse. Substituir isto por incentivos financeiros ou
fiscais, significaria um desvio do cerne-da questão da m?rgina~iz~
ç~o de familias que não desejam abandonar seus filhos e as quals a
sociedade reserva a falta de condições.

A própria diferença hoje existente entre adoção si~

pIes e adoção plena contraria os principios do instinto da adoção
• e deve ser abolida na lei que regular o dispositivo constitucional

que está sendo apre~entado. A adoção será unica e plena, dando à
criança a condição de filho sem diferenciação em relação a outros
filhos.

~~~n;~~~~!17i~i.__ "UTOIt '"

DEPUTADO FLAvIO PALMIER DA VEIGA

t='r 1CXTO/oIUSTI'ltAÇiO----------------,

Art. - A lei disporá sobre a proibição de exibir,
expor ou transmitir, por qualqoer meio, figuras e imagens de cri
mes violentos e de seus autores.

JUSTIFICAÇiio

. fi importante a participação comunitária de todos
os segmentos do órgão ed~cacional no conselho que estabelecerá as
~iretrizes do ensino na Escola. t a de~ocratizagão na Educação.



A proibição simples impõe restrições às informações de tra
tamento de saúde, e entre agências e escritórios de empresas brasf'
leiras, dentre outras hipóteses. Dessarte, mais próprio para um te~
to constitucional a norma genérica clara, com o que se acresce est~

bilidade à Carta.

.1""'011 _

----luro/"III1.'leAç;,o------- _

~---------- 'UM ••"O/CONI"lo/IU.CO.. II.io _

• OM):SsAO FAI1!LIA,EDUCAÇÃO,CULTUFA,ESFORl'ES ,ClfilCIA,TECNO~. ,COMUNIC•.

EMENDA a80176-9
tJ .,DEPUTAOO JOS~ LOURENço

tor:

, FAMíLIA: EDUC., CULT., ESP., CIENC., TECNOL., COMUNICo

r:T---------------TUTO/,lUSTlrtCaçÃo-----------------,

aufó"-- _

Acrescente-se parágrafo ao art. 42 do substitut1vo do rel~

:EMENDÃ- a50179;3 -.
l: 'UEf"UfAIJU Ul:lIH!\IAN ::'PINCLLl"Art.As Empresas P~blicas e sociedades de Economia

·Mista, que explorem bens e serviços, consignarão
em seus orçamentos percentuais definidos em le1
destinados à formação de Recursos Humanos de alto
nivel, à pesquisa e à formação técnica. '

Parágrafo ~nico - A lei instituirá igualm~nte, in
centivos especiais às Empresas privadas que fize=
rem aplicações nos mesmos objetivos.

EMENTA

INCLUA-SE ONDE COUBER:

JUSTIFICATIVA Art. 42 ••••

A formação de Recursos Humanos de alto nivel, o desenvol
vi~ento tecnológico e a formação técnica respondem antes à demandã
econõmLca do que à demanda social. No entanto, esses itens conso ~
mem a maior parcela dos recursos do orçaMento fiscal da União.

Em paises mais desenvolvidos tais itens são mantidos em
gran~e parte por recursos provenientes dos setores econõmicos -con
tribuições, doações, etc, que gozam de incentivos especiais. -

No Brasil em torno de 60% do PIB é gerado pelas Estata1s,
O Que torna fraca o que repela a fragilidade da economia privada.

A proposta de inclusão do Art. torna obrigatório o inves
timento das Estatais neste esforço e 1ncentiva a participação dõ
setor pr.ivado.

§ 30. A propaganda comercial i~epende de censura, re~

pondendo cada qual, na forma-da lei, pelos abusos que com7ter.

A sociedade libertária e aoerta implica, obrigatoriamente,
a divulgação ampla e desinibida das opções que tem os cidadãos para
escolha dos produtos que atendem suas necessidades. A competição de
mercado, ademais, leva a melhores preços e condições para o consu­
midor. Por isso mesmo, a emenda que se propõe. .

.._--------------

EMENDA HII

..",. l'nn/olUlTu·fcacil"'----------------,

r:T,.-----...----- f1"...ãacO/C...." • .,.usc........----------...,
ISSAO DA FAMILIA,DA ElltC., cu,r. E ESP.,DA ClENC.€: TECN.E OA CGl

:EMENDA a801aQ~7
.(!l ISMAEl. WANOERLEY

~"""TI'O~
\IDR

e T-ecn-ologia e da comunicaç~&re/..u,'l'lrtC"çb-----...,...---------_"
!J

,.". PLI:••AIO/C'''lJslo/SUI=M'''lo,-----------,

Comissão ~a Família da Educação'e Esportes, da Ciênci

EMENDA 880177-7
(J constituin~e João Cunha A.'.'

Inclua-se o seguinte parágrafo ào Art. 2':
O ensino' será ministrado pelos Poderes ,~bli

1:0S da União. dos Estados e -dos ;'Iunicípios.vedado ã iniciatl.
va privada especulativa. ressalvadas as instituições filan
trópicas reconheci~as pélo E~tado -

JUSTIFICATIVA

A educação é um direito de todos os ciqadãos
e cabe aoJ Poderes Públicos zelar para que este direito s~
ja cumprido.

para que o processo educativo ~eja eficaz é
necessário que a qualidade do ensino tenha um controle perm~

nente e vise apenas o enriquecimento dos que dela estão us~

fruindo.

A iniciativa privada na medida que comcl"cia­
liza o ensino passa a ter como objetivo o lucro, desvirtuan­
do assim o princípio fundamental do processo educativo.

Acrescent~ !te. uo-Art.3•• -do 5ubstlt~

t1YO.

Art. 111 -:Flca o ~rt. 3~a ~o Substitutivo acrescido ,·do
seguinte itea:

• VI _ O ensino público fundamental de-I! a ~. Série s~,

'rá ministrado em Tempo Integral, conforme disp~'

ser a LeL"

JUSTIFICAÇAO

o Tempo Integral apresenta-se como 'a for~a mais adequada
de se ministrar o ensino primário, dentro de uma visão social e a~.
pla de Educação, que vá além do ato didá~ico pedagógico formal de
ensinar a ler, escrever e contar. abranja procedimentos e práticas
que visem desenvolver a plenitude das aptidões e potenciais da
criança, propiciando seu des~nvolvimento integrado, físico-psico ­
cognitivo, socia! e ~fetivo,

AUTOIt--------------

DEPUTADO UBIRATAN SPINELLI

~-----...---_ pI"ENall.l0/cot.lISsio/sUICClUISSÁO----------...,

FAMíLIA, EDUC., CULT., ESP., CIENC., TECNOL., COMUNICo

Alia-se, assim, ao ensino fdrmal, a educação informal
através da prática de esportes, lazer, a~te. atividades profissi~

nalizantes. etc.
~ Tt:XTO/.lu:JTl'lCAQÃO----------------,

Dê-se ao parágrafo único'do art. 34 do substitutivo do r~

lator a seguinte redaçáo:

Art. 34••••

- A permanência em Tempo Integral do aluno na escola contr!
buirá para a minim~zaç~o da delinqUência infanto-juvenil, além de
facilitar o planejamen~o execução, controle e avaliação de progr~

mas de saúde.

parágrafo único. A lei regulamentará a transferência de
informações para centrais estrangeiras de armazenament~ e process~

mento de dados.

A escola em Tempo Integral constituir-se-á, destarte, um
prolongamen~o salutar e eficaz da família e da própria sociedade
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visto que nem a prim~ira nem a segu,da tem se constituído em seg~

rança efetiva ao bom desenvolvimento das crianças, em especial, ~~

quelas provenientes de grupos sociais d~sfavorecidos.

o ensino religiosOmanterã sempre particularidades e caracte­

rísticas essenciais das confissões ou da formação religiosa de quem o ministra.EI..!.

minada a particularidade do credo, descaracterizado ficará o ensino re l igioso, que

se tornará tão só um aprendizado de moral e bons costumes.

• OMISSÃO'DA FAMrLlA, ói\·itô'ü{;·Aç'ÀiS:/·m~'í'õ'AA E ESPORTES, DA CI NCIA • tkJ'4T;;:;J
m---------------- U IT O! .lUSt l1l CAç ão -,

A expressão 11 sem distinção de credo li, é supe rf lue , por

ser o ensino de tal natureza de matrícula facultativa, oferecendo ao aluno a op­

ção· da frequência ou não, no ensino públ ico. Nas escolas confessionais, e a

profissão religiosa da própria confissão, que as tem feito merecedoras de escolha

por pais e responsáveis dos alunos, dentro do princípio da liberdade assegurada a

estes pela definição da diretriz a ser imprimida na educação de seus filhos.

No caput do Art. 8~, supr-Ima-se a palavra" públ ico "

JUSTIFICAT VA

I E mister ã supressão do termo, para afastar-se incompati-

bl1 idades com as demais disposições do prépr lo Substitutivo, notadamente com a

redação dos artigos 11 e 13 e seus respect Ivés §§.

õ.l---------- 'LlNAltIO/cOMlsdo/aulcoIlISdo------------,

VIII Coms.da Fam.,Ed.,Cult.,Esp.da Ciên.Tec.e da Comun.
.., TUTO/JUSTIFICAÇio ,

Emenda ao Substitutivo do Relator:

Dê-se a seguinte redação ao item VI do Art. 2º:

A enumeração pretende incluir um número maior de elementos que interfe­

rem na formação e dissiminação de estigmas que podem ser atenuadas ou suprimidas

através da democratização ljo ensino e de práticas educacionais criticas.

VI - Superação das desigualdades e das discriminações raciais, étnicas,

de classe social, religiosas e regionais .

.JJSTIFICATIVA

tJP"'."TIOO~'P'j),

Dê-se ao § I~ do Art. '13 a seguinte redação:

" § l~ - E vedada a participação acionária de pessoas jurídicas no capital

social de empresas jornalísticas ou de radiodifusão, exceto a

de partidos pol [t l cos , de associações rel igiosas e de sociedades

de capital exclusivamente nacional.

m-----;::,.,-----------TUTO'olUSTIFlCA;âo ,

~DA 880182-3 '
,~p. --IV.!/;; . FbR !'I'M:::*--~>==----------

EMENDA 880185-8
JUSTIFIC~IVA

A emenda objetiva assegurar às associações ou confissões

religiosas terem acesso à propriedade dos meios de comunicação, especialmente

empresas jornalísticas e de radiodifusão, que a redação proposta permite aos

partidos políticos e sociedades de capital nacional. A procedência e justiça

da emenda patenteia-se com o fato das associações reJigiosas, não serem empr.=.

sas ou sociedades de capital, mas tão somente associações de direito privado.

õ.l---------- 'LINA,.IO/cOMlsslo/aulcoliISSio --,

VIII-Coms. da Faro. da Ed. Culto e Es . da Ciên. e Tec. e da Comun.
..,----------------TUTO/olUSTIFICAÇio--------- -,

Emenda ao Substitutivo do ~elator:

Inclua-se onde couber: como artigo ou § de artigo:

Acatada a emenda estarão as associações re l igiosas mere­
cendo tratamento igualitãrio e sem descriminação, em áreas onde muito se faz­

sentir sua atuação e participação, prestando inquestionáveis serviços ao bem­
estar públ ico.

Os aposentados por idade não perdem o direito ao equi

valente do décimo terceiro salário, devendo receber os proventos cor­

respondentes sem qualquer incidência tributária.

JUSTIFICATIVA

A inexistência de uma l3§ aposentadoria constitui uma

discriminação odiosa, que precisa ser superada com urgência, dado o
nível de carência da maioria das populações idosas.

....---------------_TUTO/olUSTI'lCAçio ,
EMENDA 880186-6
tJ Dep. Florestan Fernandes

Pê-se a seguinte redaçãoali Parágrafo Onico do artigo 5~:

",Parágrafo Onico - O ensino reJigioso que caracteriza as escolas confessio­

nais, constituirá disciplina de matrfcula facultativa

nas escolas públicas. 11

r.r----------'LUÁ,.IO/COMlssio/IUicOIiISSÃO----- --,

lI-C s.da Faro. da Ed. Culto e Es • da Ciênc. e Tec. e da Comun.

r;;----------------TIXTO/olUSTIFICAÇio----------------,

Emenda ao Substitutivo do Relator:

JUS T I F I C A T I,V A - - ~_ Dá nova redação ao-§ lº do Art.-55º:

O dispositivo, como redigido, é vago, sujeito a permitir

Interpretações divergentes, 1imitando a 1iberdade do ensino de convicções reli

glosas pelas prõprias entidades confessionais.

Art. 55º
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§ I!! - A partir dos sessenta anos de idade, o idoso, ind~

pendentemente de prova de recolhimento de contribuição para o sistema previdenciá­

rio, desde que não possua outra fonte de renda, fará juz à percepção de proventos
de aposentadoria, vitalícios, não inferiores a um salário mínimo e progressivame.'!

te majorados de acordo com as disponibilidades da previdência social.

~------PLfN""to/COUISSÃo/sUICOMISSÃO

êvm-coms.da Fam.,da Ed.,Cult. e Esp. ,da Ciênc. e Tec. e da Comun.

r;-r---------------TfltToIJu!lTlfICAÇio--------------_--,

JUSTIFICATIVA

Trata-se de equiparar os direitos à aposentadoria (ou de isonomia na apo­

sentadoria) do homem e da mrlher ,

Emenda ao Substitutivo do Relator:

Dê-se nova redação ao item I do Art. 522 :

I - 1\ vida, à saúde, à alimentação, à proteção de um lar, à edu
cação, à recreação e à felicidade inerente aos prazeres e aos valores da infância
e da adolescência.

JUSTIFICATIVA

(!"J 'LIN"'"o/COIUSsÃo/sUSCOMlllSio

~VIII Coms.da Fam.,da Ed. ,Cult.e Esp.da Ciên.e Tec.e da Comun.

r;;---------------TEXTO/JUIlTlfICAÇio------- -,

Emenda ao SWstitutivo do Relator:

A emenda enfatiza os elementos que são cruciais ao crescimento

biológico, psicológico e cultural do menor, com a garantia de bem estar pleno q..e

dá sentido à vida.

Dê-se a seguinte redação ao "caput" do Art. 202

L,..ItTIDO~• PMDB

j m--DATA---,
CIf:~IA E TECNOLOGIA ê09I Q6/az~

r:-r-=-=-=:::..:::==='-------- TUTO/JUstIFlcAÇio---- -,

EMENDA 850190-4
tJ DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO'"TOR

JUSTIFICATIVA

no texto.

A emenda introduz a ciênciá entre as formas de conhecimento enumeradas

Art. 20 - É assegurada a liberdade de expressão, criação, produção, cir­
culação e difusão da arte, da. ciência e da cultura.

EMENDA ADITIVA AO ART. 28 (Cap. !l, Comissão 8)

Acrescenta um parágrafo:

r:-r--------- PLEN....1I0/cOMlssioJ.UIlCO..ISSÃO------------,

!lIComs. da fam. da Ed. Culto e Es . da Ciên. e rec, e da Comun.
r;; ----TtICTO/..tUSTlfICAÇio----------------,

§ - "A política científica e tecnológica será elaborada

e executada com a participação da comunidade cien­
tífica nacional, visando à integração entre pesqul

sa básica, pesquisa aplicada e o desenvolvimento
-tecnológico. "

Emenda ao Substitutivo do Relator:

Acrescenta o seguinte artigo, que passa a ser o artigo 36:

JUSTIFICATIVA

= TuTot..USTlfICAÇio -,

Adite-se ao "CAPUT" do art. 16 a expressão: "Realização de cogre!!.
sos e eventos afins"

.LU'''''IO/co..ISSÃO/.UICOIlUUlio----------,

Hoje, em todo mundo, a realização de congressos, a nível nacional

e internacional, representa a forma mais dinâmica e profunda de dif~

são cultural. E absolutamente necessário, registrar esta realidade ,
a nível constituciona~.

[!J COMISSIIO VIII

EMENDA 850191-2,-...:....=...:...::.....=...::....::...::.=...=-=--- ...UTOIt--------------
pu DEPUTADO JOSE MARIA EYMAEl

EMENDA 850192-1
f? SENADOF LOURIVAL I3APTISTJI ) trr:[Lo~

'U:NAIlIO/COl.lI!lSÃo/aullcoullldO----------j :r:-.o /·O·T.~/v
tJ COt-'ISSlia DA (lFDEM ECON('WICA . ~ 6UJtJ

§ 2!! - Os Estados destinarão, na forma da lei, parcelas da receita de t~

xas e de impostos, inclusive resultantes de transferências, à criação, manutenção

e expansão de Fundações de Amparo à Pesquisa Científica e Tecnológica, com o obje­
tivo de eliminar causas e efeitos do eventual subdesenvolvimento econômico e socíq
cultural regional.

§ 32 - As empresas públicas, estatais e de economia mista aplicarão, obrl
gatoriamente, na forma da lei, parcelas dos seus lucros na mánutenção de fundos de
pesquisas, destinados às agências federais e às fundações estaduais de amparo . à

pesquisa científica e tecnologica.
§ 4!!'"-" As empresas privadas, interessadas no crescimento dessas agências

e fundações, poderão destinar contribuições especiais aos fundos de pesquisa cien­

tífica e tecnológica, obtendo como compensação, além do acesso aos conhecimentos

roduzidos, incentivos e isenções fiscais.

JUSTIFICATIVA

Art. :362 - O poder público assegurará, em escala nacional, destinações fi-
nanceiras regulares às instituições públicas de ensino e pesquisa, sobretudo às

Universidades e aos Institutos de Pesquisa Científica e Tecnológica.
§ I!! - A União ampliará e reforçará, na forma da lei, a atuação organi­

zada de seu sistema de apoio, fomento e financiamento dos projetos de pesquisa cie.'!
tífica e tecnológica em todo o País, atribuindo aos pesquisadores a gestão daquele

sistema.

I: imperioso desdobrar todo o leque de órgãos que deverão compor o sistema
da pesquisa científica e tecnológica nas presentes condições do país. A emenda i.'!
troduz essa ampliação e precisa quais são os órgãos que operam no âmbito nacional

e estadual, prevendo também que a lei ordinária deverá regular as formas de capt~

ção de recursos.
l

1":T TEXTOIJUSTlfICAÇio -,

Ac~escente-se como pa~ãg~afo 19 do A~tigo 15, renumerando-se os

parágrafos seguintes:

§ 19 - A pesquisa e a lavra dos minerais estratégicos somente se

rã autorizada ou concedida a brasileiros ou a empresas nacionais.
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Por diversas razões, alguns tipos de recursos minerais apresen­
tam fundamental importância para-o Brasil.

§ único - O recebimento por parte do estabelecimento
vado de verbas públicas, não impede que o mesmo receba apoio da
ciativa privada. .--------

JUSTIFICATIVA

pr!
ini

objetoA pesquisa e mormente a lavra desses minerais deve ser

de cuidadoso exame e de permanente controle.

Embora nâo'se configure a necessidade de Se estabelecer um mono

pólio estatal em relação à exploração desses minerais, parece de todo

conveniente que se adotem, em relação aos mesmos, medidas acautelado­
ras que prev2nam a breve exaustação das reservas conhecidas ou suas
indiscriminadas exportações.

A redação proposta, sem prejuizo das cautelas da redação atual,
nos parece mais adequada e conforme com o princípio da liberdade de
ensino.

1"':1,---------- .LlNUIO"OIlISlio/IU.COMI"ÃO-----------,

o parágrafo ora incluído, introduz dispositivo semelhante àqoe­
le contido no Art. la, em relação à faixa de fronteiras.

EMENDA 850195-5
I: JOSE MARIA EYMAEL

Comissão VIII

AUfOJl---------------

1':1----------------TIXTo/"US"'IeAC;10-----------------,

JUSTIFICATIVA

Adite-se ap "caput" do artigo 18 entre as palavras "histórico e
paisagistico" a palavra "religioso".

BAPTISTA

AurOIl- ) \I1-.....T1DO='

_ . rFL~)LOURIVAL

EMENDA 850193-9
[ll .

SE1JADOR

Suprima-se o § 29 do Artigo 3g.
A sociedade brasileira desenvolveu-se embasada em sólidos valores

religiosos ••
A conservação de mQn~mentos ou marcos religiosos, representa a

conservação da própria história e memória na~ionais.

r':'I---------- ..L.lNÂ.Ug/COIfI'do/IUICOM.ldo------------.

JUSTIFICATIVA

""'c----------------TUTO/JUSTl,.ICAÇÃO------------------,

AUl'O..---------------,

Adite-se ao ncaput" do artigo 52 a seguinte expressão: "Sem prejuÉ
zo de outros que a lei estabelecer".

Comissão VIII

o adendo proposto afasta o aspecto restritivo representado pela
des~rição de direitos do texto constitucional.

EMENDA 850196·3
~ JOSE MARIA EYMAEL

o trato da coisa pública. atribuído na forma da lei. aos diver­

sos organismos públicos, condiciona o estabelecimento de deveres e
obrigações destes para com P. Povo e Seus representantes. A presta­
ção de informações relativas às atividades desenvolvidas e em curso

são, e devem continuar sendo, prestadas aos órgãos competentes do E~

ta~o, sempre que solicitado e na forma da lei. A inClusão, todavia ,

do dispositivo constante no parágrafo supramencionado, coloca a Ad­

ministração Pública legalmente subordinada aos desígnios dos órgãos

de Comunicação Social, por obrigá-los a prestar aS informações 'que,
a critério desses órgãos, sejam julgadas de interesse público. Que
os meios de comunicaçãb, como de resto toda a sociedade possuam

meios legais de acionar a Administração Pública, pela via j~dicial,

é salutar e desejável. Entre~anto, a inclusão deste parágrafo, no

texto constitucional, coloca a imprensa em situação privilegiada r em
relação ao próprio Congressoe demais órgão$ de controle do Estado.

Comissão VIII

lVTOIt---------------} r:r.nA:IO~--'~
DEPUTADO JOSE MARIA EYMAEl . ~_~ ---1

EMENDA 850197~ 1

ê!

r:.----------------tuTO!oIUSTI.iCAÇio-----------------,

~~::e..~~~~~:::..:~:":''''':'_--."",.,---------------

~ tt.~.I.'"O/C.OWl$slo/..va(;OIlUlSlG-----------"

,."., Tl:XTO/.lUSTI..ICAÇÃO-----------------,

EMENDA 850194-7
~ JOSE MARIA EYMAEL

Substitua-se a redação do artigo 11 e seus parágrafos pela segui~

te:
Art. 11 ~ A utiIizaçãã de verbas púbIcas para apoio ao ensino em

escolas não oficiais obedecerá aos seguintes princípios:

I - As escolas deverão ser· comunitárias, filantrópicas ou
confessionais, enão poderão ter como finalidade do exercício do ensi
no, vantagem econômica;

Substitua-se a redaçao do § nnico do art. 34 pela seguinte:

"E vedada a tranferência de informaçõe!; c,onsideradas pertinentes
à Segurança ~acional, parâ centrais estrangeiras de ~rmazenaménto e
processamento de dados, na forma que ,a lei estabelecer.

JUSTIFICATIVA

11 - A administração se dará atravéS de gestão participat!
va, na forma que a lei o estabelecer;

111 - Eventuais receitas excedentes devem ser aplicados e~

clusivamente no objetivo do ensino;

VI - Deverão prever no caso de encerramento das atividades,
a destinação do patrimônio a este estabelecimento que satisfaça os !
tens acima ou ao Poder Público.

A.redacão propos~a, resguarda o interesse da segurança n~cional ,
inclusive no campo econÔmico e tecnológico, mas não impede a realiza
çfto de convênios internacionais, bilãterais ou polilaterais confo;, -
me prática moderna n~s relações entre nações .( Exemplo - Convênio de
informações e dados sobre saúde pública).
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r:-r TtxTO/.lUSTIrlCAC;io --,

't.lHÁJlIO/COMISsÃo/IUICOMIUio-----------

fJt'lENDA 850198-0
~ JOS~ MARIA EYMAEL

[!J Comissão VIII

..\I'OIt--------------
§ 22 - O Estado e as entidades de sua admlnsitração direta e indi

reta utilizarão preferencialmente, ·na forma d~ lei, bens e serviços
produzidos no Brasil.

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

r:-r UXTOtolUSTI'ICAC;lo _

Adite-se ao ~caput" do artigo 26 a expressão: ·n ••• considerado em à~

pectos sociais e econômicos".

~O"T.-'v 6/87

.
L'·"II'".'~PDC _

AUT'?"-----:..---------

Quanto ao § 12 a redação proposta é ~~is abrangente. Não elimina
a possibilidade de reserva de mercaso, mas·a considera como um dos
múltiplos instrumentos possíveis, e não necessariamente o' único
conforme decorre da redação atual.

Na mesma ordem de idéias, eventual direcionamento em relação a
"compras", tanto sob o ponto de vist~'temporal como espacial, quando
necessário, está abrigado, quanto a sua previsibilidade no campo
largo de incentivos.

Quanto ao § 22 a grande preocupação, a nosso ver deve consistir no
crescimento da capacidade produtiva interna, como o desenvolvimento
da empresa nacional, sem prejuízo-de investimentos internacionais,
realizados estes na forma que interessar ao País. O favorecimento a

empresas nacionais nas compras pelo Poder Público, quando tal proce
dimento fo~ recomendável; no tempo e no espaço, deve ser objeto de­
legislação ordinária e não constitui imperativo de mandamento cons
ti tucional. .-

A redação proposta assegura maior abrangência à norma, compatib!
lizando-a com a realidade econômica e os sa~ios princípios de desen
volvimento de mercado, sem prejuízo da proteção e incentivo da empr~

sa nacional.

Comissão VIII

EMENDA 850201-3
f? JOS~ MARIA EYMAEL

1":"1--------- ,LulJlIO/CoIilISlÃo/IUICOMI"io-----------,

JUSTIFICATIVA

COMISSIlO VIII

substitua-se a redação do § 22 do artigo 48, restabelecendo a
redação anterior; ou seja:

parágrafo Unico - A lei, em função do interesse nacional, poderá esta
belecer incentivos ~s empresas nacionais.

"os pais tem o dever de criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores tem o dever de a~xiliar e amp~rar os pais".

A redação proposta, além de contemplar todos 05 aspectos contidos
na atual redação tem o impacto e a beleza da-síntese.

Comporta-se como mandamento constitucional a exemplo do art. 49

da constituição da República popular da China.
A redação do substitutivo, ao torna~-se discritiva, tornou-se

pequena, tornou-se frágil.

Substitua-se a redação do art. 30 pela segúinte:

"Considera-se a empre~a nacional aquela constituída segundo as lei
Qrasileiras; com sede e foro no Brasil e com maioria simples do capita
votante em~ãos de pessoa fisica residentes e domiciliados no Brasil~

EMENDA 850199-8 AUT••-------

~DEPUTADO JOS~ MARIA EYMAEL

r:r--------------- TIElCTO/IlUSTlPw:AC;ÃO----------------,

r:-r--------- 'l.UAItIO/c:Oil'ssio/.UICOM'sdo-----------,

JUSTIFICATIVA

A redação proposta para a conceituação de empresa nacional prot~

ge os aspectos contemplados na redação ~tual, mas aproveita fatores
objetivos, como sede, maioria do capital 'votante e local de const!
tuição.

De outro lado é importante assinaIr que nos parece justo conside
rar como empresa nacional também auelas onde o sócio majoritário_ é
estrangeiro residente e domiciliado Ao·Brasil~ ou seja, que eleger o
nosso país como se~ lug~r definitivo, plantando aqui suas raízes e
conosco conjugando sua_vida.

Por outro lado a redação do § único, mais abrangente, .além de c~

templar os-objetivos dos § 12 e 22, não é-restritiva.

O grande anseio de todos segmentos do turismo nacional.é exat~

mente caracterizar na constituição o turismo como atividade econô
mica e com·repercução sOcial.

A·grande deformaçãO de imagem do setor é exatamente a sua err~

nea compreensão como atividadê supé~fula irrelevante para o País.. .
~ absolutamente necessária a adjetivação proposta para alavancar

um efetivo processo de desenvolvi~ento do turismo no Pais.

EMENDA 850202-1liL "U1"O"
&enador LOUREMBERG NUNES ROCHA

...------,,-_--- 'LIENAIUO/cO .. ISdol.IJ.CO.. IOaiO __.....,-. ....

da Família, da Educação, Cultura e Esportes

r:-r---------------TUTO/olIJSTlrICAçlo -,- ....

EMENDA 880200-5
l:J JOS~ MARIA EYMAEL

Altera-se o § 29 do art. S9(art. S9a), do Substitut~vo da Comissão da
Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e
da Comunicação.

"Art. S9(art. S9a)

r:-r--------------- TIXTOIJunl'lc..c;io,-----------------,

Substitua~se 05 atuais parágrafos do artigo 29, pelas seguintes
redações:

§ 29 - A repartição dos recursos públicos assegurará
prioridade no ~tendimento das necessidades do ensino ~br~gatório, em
montante nunca inferior a 50% (cinquentâ por cento) de seu valor, nos
termos do Plano Nacional de Educação.".

§ 12 - ALei estabelecerá incentivos ~s empresas, instit~tos de en
sino e pesquisa e universidades, objetivando a realização do desénvol
vimento econômico e da autonomia tecnológica e cultural nacionais. -

Repete-se, no texto'que se prOCura modificar, o termo
prioridade.
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Por todo o conjunto das normas educacionais se tem a
toda hora prioridade, dever do Estado, democratização do acesso, gr~

tuidade do ensino em todos os nive1s e expressões próximas dessas.

Corno se garantir isso?

EMENDA 850204-8
liI AUTOR ~. 'P'"D'S'DO-----.,C: DEPUTADO UBIRATAN SPINELLI C- ~

I'1.INÃ"lo/cON.ssio/IUICOM.Is1o ~D"'T"'~

FAMíLIA, EDUC., CULT., ESP., CIENC. ,TECNOL. E COMUNIC W b:JijJ
r.o----------------TlxTot.lUSTIF1CAÇio-- -,

Se considerarmos que todas essas expressões Já, de al
guma forma, constam do atual texto constitucional, com o resultado de

todos conhecido, é preC1SO se fazer algum tipo de mudança no tratame~

to dos recursos públicos para a educação.

toro
Suprimir o art. 29, caput e §§ , .do substitutivo do rel~

Vamos aos fatos.

Segundo dados do SEEC/MEC, tinhamos, no ano de 19à5,

21.780.470 (vinte e hum milhões, setecentos e oitenta mil, quatrocei
tas e setenta) de crianças na faixa etária 07/14 anos. O própr10 MEC

estima em 5.000.000 (cinco milhões) o número de crianças nessa faixa
etária, que ficou fora da escola naquele periodo.

Teriámos hOJe, considerando o crescimento demográfico

médio, cerca de 30.000.000 (trinta milhões) de cr1anças para serem a­

tendidas, na faixa do ensino obrigatório de 19 Grau.

A Clientela de 29 Grau estava mais ou menos em torno
de 2.000.000 (dois ~ilhões) e a do 39 Grau cerca de 500.000 (quinhen­

tos m11) , também no exercicio de 1985.

Com isso, se vé que é por demais óbvia nossa emenda,
ainda que, naquele exercicio, o MEC tenha gasto Cz$ 7.360.399 m11 com

o 19 Grau e Cz$ 6.495.370 mil com o 39 Grau.

Só a partir de urna repartição responsável de recurso~

em que se possa determinar claramente o que é possivel realizar, é que
terão sent1do aquelas expressões referidas no inicio desta Justifica­

tiva,fé que significa, na verdade, a garantia de gratuidade em todos

os niveis, no quadro de nossa crônica dificuldade financeira.

A complexidade das relaçóes econômicas, financeiras e nego
C1a1S em geral de uma sociedade corno a brasileira torna inarredáveI
sua integração e interdependência internacional. ~ fenômeno evidente
com o qual as democracias mais ricas e estáveis já aprenderam a convi
ver. Cabe estabelecer processos de controle, aferição e uso vantajõ
so para o País nessa interação; o que não se pode fazer é fechar as
portas a essas vantagens. Os fluxos internacionais de riqueza ense
jam troca, conhecimento e modernização tecnológica e gerencial, redu
zem custos de produção e preços de consumo pelo uso inteligente das
vantagens comparativas de cada setor da economia,' geram empregos, per
mitem produção em escala internacional (o que também gera empregos e
reduz custos de produção e preços de consumidor), etc ••

Não se pode crer na postura ingênua de que num mundo de
interdependência estreita possa um país adotar quaisquer medidas uni
Laterais sem resposta ou retaliação de seus parceiros econômicos. Os
agentes econômicos brasileiros no exterior precisam captar recursos
nos mercados em que atuam.

Inegável e por si só evidente, a necessidade brasileira de
trazer investimentos estrangeiros e ganhar mercado para suas export~

çóes. Norma corno a que se propóe desconhece o realismo pragmático in
dispensável às negociacões internacionais, como também inibe o merc~
do externo e empregos para a nossa economia.

Por fim, norma constitucional eficaz e estável deve conter
generalidade que absorva as transformaçôes do futuro e r~gule também
as normas circunstanciais.

O anseio nacional não se exaure na Constituinte. Ele tam
bém é por urna Constituição estável, 'logo sintética e realista.

LOUREMB~
Senador COnsntumte

EMENDA 850205-6

DEPUTADO UBIRATAN SPINELLI

FAMíLIA, EDUC., CULT., ESP., CIENC.,TECNOL.,E COMUNIC

m ..I.e:HÁ.UO/CONISdo/.U.CON.llio --,

m----------------n:xTO!oIUSnP'lc..çlo-----------------,•Comissão da Familià, da Educação, Cultura e Esportes

EMENDA 850203-0
[Jsenador LOUREMBERG NUNES ROCHA

seguinte

Altera-se o § 29 do art. 39(39a), do Substitutivo da Comissão da Fa­
milia, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciênc1a e Tecnologia e da

comumcaçâo,
"Art. 39(Art. 39a) - O dever do Estado com o ensino p§.
blico efet1var-se-á mediante a garantia de:

Dê-se ao artigo 30 do substitutivo do relator a
redação, suprimidos os parágrafos:

Art. 30. Considera-se empresa nacional a que ~r consti
tuída sob as leis brasileiras e que tenha no País a sede'de sua adrnI
nistração.

§ 29 - Na parte final do dispositivo, onde se lê "te­
nha~ direito ao ens1~0 fundamental obrigatório e gratuito" le1a-se:

"tenham acesso ao ensino fundamental obrigatór10 e gr~

tuíto. fI

f[!!§.!.!!:.!f.~!.!!:~

se se trata, no caso, de responsabilizar o ente público

pelo não atendimento a um direito, fica claro que o direito prê-e~i~

te e, portanto, o que sebusca é a concretização do direito mesmo, re­

presentada pelo acesso ao ensino fundamental obrigatório e gratuito.

Ou seja, não é para que tenham direito, porque este-'

está expresso em todos os dispositivos pertinentes e é anterior e r~

zão mesmo de se falqr em omissão.

O cumprimento do direito assegurado sign1fica acesso
garantido.

A complexidade das relaçóes econômicas, financeira e neg~

C1a1S em geral de urna sociedade corno a brasileira torna inarredável
sua integração e interdependência internacional. ~ fenômeno evidente
com o qual as democracias mais ricas e estáveis Já aprenderam a convi
ver. Cabe estabelecer processos de controle, aferição e uso vantajoso
para o País nessa interação; o que não se pode fazer é fechar as pOE
tas a essas vantagens. Os fluxos internacionais de riqueza ensejam
troca, conhecimento e modernizacão tecnológica e gerencial, reduzem
custos de produção e preços de consumo pelo uso inteligente das vant~

gens comparativas de cada setor da economia, geram empregos, permitem
produção em escala internacional (o que também gera empregos e reduz
custos de produção e preços de consumidor), etc ••

Não se pode crer na postura ingênua de que num mundo de in
terdependência estreita possa um país. adotar quaisquer medidas unilã
terais sem resposta ou retaliação de seus parceiros econômicos. Os
agentes econômicos brasileiros no exterior precisam captar recursos
nos mercados em que atuam.

Por fim, inegável e por si só evidente, a necessidade br~

sileira de trazer investimentos estrangeiros e ganhar mercado para
suas exportações. Definição a que ora se propõe contém o realismo
pragmático indispensável às negociações internacionais, COrno também
enseJará mercado externo e empregos para a nossa economia.
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A tradição brasileira tem-se firmado no repúdio aos
jogos de azar por acreditar que o jogo oficializado é sintoma de de
cadência moral e política. A repressão aos jogos de azar é um impe~

rativo de consciência universal. já firmado em preceitos de outras
legislações alhures. O jogo, já afirmou Nelson Hungria, "não deve
ser permitido em parte alguma. porque, aqui, acolá ou alhures, se­
jam mais forem as razões trazidas à colação, não deixará de ser o
que sempre foi: o mais depressivo dos vícios. a mais corrosiva das
paixões ... "

JUSTlFICAÇIlO

.!.J

EM~NOA AO PARECER 00 RELATOR

- SUBSTITUA-SE NO INCISO IH 00 ARTIGO 53. A EXPRESs1Io " QUATORZE ANOS"
PELA "DEZESEIS ANOS".

r;T--------------- TlItTO/olUSl'lflCAÇAO----------------,

EMENDA 850206-4-
f!J DEPUTADO ROBERTO TORR~S 1 L'~~;·~,

I'LUAII;10/coUlSdo/IUICOMII'ÃO----------.., lil'"MD"'T"'~

• DM.DA FAMílIA. EDUCAÇIl0, CULTURA E ESPORTE.DA CI~N.E TEC.DA CDMlJN ArtÂo07IObNJ

JUSTIFICATIVA

r:-r....,..~-,--~,.__;:,.._,~- .. t.ENAIlIO/cONIS1.Ão/.uacoNIIISÃO -_;:-----:--,----==--:--,
• Canissao d~ Faln1lia, da.Edusaçao. Cultura e Esportes, da Ciência

A PREPARAÇ1l0 PARA O TRABALHO DEVE SER SEGURADA A TODA MilO DE OBRA NIlO riíALIFI­
CADA. NO CASO 00 MENOR, A AMPLIAÇ1l0 QUE A EM::NDA PROPÕE VISA GARANTIR ESTA
PREPARAÇ1l0 A UM NtJ.1ERO MAIOR DE t-ENORES.

EMENDA 850210-2
tJ JQsg LOURENÇO

AUTOlt----,.----------

~---_----------_TEXTO/olUSTI'ICAÇÃO---------------_,

EMENDA 850207-2·
tJ DEPUTADO ROBERTO TORRES

,..,...--------- '1.IIfÁIllO/COUllllo/IUICOM••do-----------,

OM.DA FAMÍLIA. EDUCAÇIl0, CULTURA E ESPDRTES,DA CI~N.E TEC.E DA C
CAÇ O

i!J
EMENDA AO PARECER DO RELATOR

EMENDA SUBSTITUTIVA

Suprama-ise o Art 38 do título da"Energi~': inserindo-se no da

'Soberania" o seguinte texto:

Art. - A atividaàe nuclear em território nacional somente s~

á admitida para fins pacíficos.

Parágrafo único - O.Congresso Nacional fiscalizará o cumpri
ento do disposto neste artigo.

JUSTIFICATIVA

Não há razão para tratar de artefatos nucleares na parte r~

erente ã energia.

O textO proposto aborda a importante questão moral das armas
isponíveis para d~fesa ê uso bélico. Ao fazê-lo. trata contudo o !ema
e forma incompleta, ao ignorar, por exemplo, que as armas químicas e
acteriológicas podem ter efeitos tão devastadores quanto as armas nu­
leares.

ACRESCENTA-SE INCISO AO ARTIGO 6º.
"IH - UNIFICAÇ1l0 NACIONAL OOS CURRÍCULOS DE CLRSOS SUPERIORES OBEDECENDO

AS CARACTERÍSTICAS REGIONAIS".

JUSTIFICATIVA

A EM::NDA BUSCA SANAR A DISPARIDADE EXISTENTE ENTRE ENTIDADES DE ENSINO SUPERIOR
O QUE FAZ O NÍVEL DE ENSIND VARIAR ABSLRDMNTE E PROVOCA AINDA? QUANDO DA TRANS­
FER~NCIA DE ESTABELECIMENTO. UMA PERDA DE'MATÉRIA E CADEIRAS ABSURDAS.

ESTA UNIFICAç1IO É REIVINDICAÇ1l0 NIlo SÓ OOS ALUNOS, MAS TAMBÉM oos PRO­
FESSORES QUE SENTEM IGUALMENTE ESTA DISPARIOADE.

Melhor seria, portanto, em vista do profundo alcance da
osta, substituí-la por uma declaração de princípios, nos termos
ulados, de modo a refletir, a índole pacífica do povo brasileiro.

pr!:J.
for-

~-~-------...:....-----TlXTo/olUITI'ICAÇiO---------------..,

AUTbIt--------------

EMENDA SUPRESSIVA

~uprima-se do Anteprojeto o Art 37 e seu parágrafo único.

~--------------_TUTO/olUSTIF1CAÇio----------------'-...,

r:-r==='='ir.a:-l''=am=1l'''1,..,a:-•.....,â~L~~t~ç~ÕÃ:It'ô:fltl~~-:e,...,.===:--='7<.!==:--,
. a e da Canunica -

EMENDA 850211--1
tJ JOsg LOURENÇO

_AUTC. --:,.- _

OA EOUCAÇAo, CULTURA, ESPORTES, LAZER E TURISMO

#\rt. 451 _ o ensino, em qualquer nível, será ministrado no idi9,.
ma nacional, assegurado às nações indígenas também o emprego de suas

:~~~~::_~-~:~::~~~~-~:_~~::~~:~:~:~:_------------------ -- -- -- - -- - -- ..

EMENDA 850208·1
~ JOsg LOURENÇO

PROPOSTA JUSTIFICATIVA

Por outro lado, ao se abordar no Art 37, o aspecto do pro­
cessamento de materiais férteis e físseis, o legislador corre o ris­
co de estar cerceàndo as possibilidades amplas do desenVOlvimento de
tecnologias de ponta. Ma1s ainda, a energia nuclear como um todo e,
em nenhum caso, deve sem matéria de teor constitucional porque aten­
deria única e exclusivanente os interesses das grandes potências que
deseja~ nos manter como mercado cativo, -hoje, girando em torno dé
50 a 70 bilhões de dólarés. A forma adotada no Art 37 e seu parágr~

fo único, se assemelha em essência e espírito aos Termos do Tratado
de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), que a pretexto de im­
pedir a disseminação do armamento nuclear impossibilita, na medici­
na, o desenvmlvimento de tecnologias autônomas.

Não faz sentido na'Comissão Temática que trata de Ciência
e Tecnologia, abordar os aspectos precípuos do meio ambiente, quan­
do tal matéria está detalhada na Comissão da Ordem Social.

AUTOlt--------'------:'""--

JUSTIfICATIVA

O conceito de nações indígenas permite interpretações que podem
vir a comp.rometer a pr6prla idéia de integração nacional. A subst!
tuição proposta - nações por comunidades - vem, inclusive, dar maior

precisão ao Que se de.seja trans~itir.

Alterar a redação

ArL 49 _ o ensino, em qualquer nível, será ministrado no idiB,

ma nacional, aasequrado às comunidades indígenas também O emprego de

suas línguas ~ processos de aprendizagem.

da Ciência e Tecnolo ia e d;a.,,\;.9)J\,\lf.Iá,\1,i\J"'ã"'O"- ,

SUPRIMA-SE o Art. 27 do Substitutivo da Comissão da Família, da Edu
cação, Cultura e Esportes. da Ciência e Tecnologia e da Comunicaçãõ

m----'------ PLuÂ'uo/eoNlssio/aulcoluISÃO-----------,

Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes,

EMENDA 850209·9
~ JOsg LOURENÇO
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(

formação comum e o respeito aos valo~es culturais

e su~s especificidades regio~ais.

.... ~~--------TUTO/"uSTlFIC..çio------------- .,

EMENDA A COMISSÃO VIII

Parágrafo Único - O ensino religioso, sem disti~

ção de ~redo constituirá disc~plina de. matrIcula

facultativa.

i\I't. 29, VI - Suprimir" r€,gionais. sociais, étnicas e

religiosas.

~ J! -!! J: ! z ! ~ ~ ! ! ~ ~:

g epunciadÇl orig:!,pal "superação das designalJ.dades e

discriminações" já é o suficiente.

aI Distinguir "conteúdo" e "disc~plina".

b) A nova redação assegura a oferta da dis~iplina e

estabelece o aspecto facultativo quanto à matrícula.

Substitua-se a redação do § único do artigo 52 pela seguinte:

r:r lUTO/..USTI'IC.çlo .....,

"IuIJIIi---------------j m=-;MDRTIO~~
Deputaào TADEU FRANÇA . C- ~ J

EMENDA 850213-7
fJ

.". TUTO/.lUSTlflCAÇio ,

EMENDA Â COMISSÃO VIII

§ único ~ Como parte da educação integral, o ensino religioso
constit~irá matéria facultativa para os alunos nas-escolas oficiais,
assegurados a todos os credos o direito de ministrá-las.

Art. 79 - Acrescentar os seguintes parágrafos:

Art. 79
JUSTIFlCATIVA

§ 49 - Nos sis~emas de ensino, s~rá assegurada~.na fo~

ma de lei, gestão democrática, através de critérios

Dá melhor córreção ao texto, e estabelece a não responsabilidade
do Estado pelos custos do ensino reiigioso.'

EMENDA A COMISSÃO VIII

.". TuTo/olunlflcAçio ,

~OAT'~'v1J6J87

Artigo - Compete ao Conselho Nacional de Comunicação, "ad refe-
rendum" do ;ongresso Nacional :

I - OUtorgar e renovar autorizações e concessões para ex­
ploração de serviços de radiodifi:s ão e outros serviços eletrônicos
de comunicação 1

II .. Supervis ionar as licitações públic<s para concess ão
de frequência de canais, divulgando suas dE ponibilidades ao menos

urna vez por ano 1

III - Estabelecer critérics para a fixação das Tarifas c2­
bradas aos concessionárics de serviços de radiodifusão e outros
serviços eletrônicos de comunicação 1

IV - Disciplinar a introdução de novas Tecnologias de com~'

nicação conforme as necessidades da sociedade e buscando capacita­
ção Tecnológica nacional I

. V· - Dis por so bre a organização das empres as concess ionári
as de radiodifusão: a qualidade Técnica das Tran~missões, da prOg;~
~çao regional e de rede e sobre a garantia de mercado para os pr2
gramas das produtoras independentes 1

VI :.. Autorizar a implantação e operação de redes privadas ­

de Telecomunicação •
§ 19 - As concessões ou autorizações previstas neste artigo

serão feitas por prazo determinado, 'nunca superior a dez (J.'Ilancs e

só poderão ser suspensàs ou cassadas pqr seft'tença fundada em infra­
ção definida na lei, que regulará o direito ã renovação.

Acrescente-s e ao Artigo 45 renurnerando cs demaãs s

~ ----,=-__-:,,__ PI.EffÃfIllO/CONI5'iotIUICOM1'.sÂO --,tJ COMISSÃO FAM!LIA, EDUCA\ÃO, CULTURA

..,.., TUTO/olUSTIP"CAÇio ..,

EMENDA 850216-1
fl CRISTINA TAVARES

asseguremtórJ.as para o ensino fundamental que

AVTM---------------, m=-~P••M'D'••B---,
Deputado TADEU FRAN~ . C- ~~

§ 59 - A União haverá de assegurar a manutenção e ex

pansão do ensino superior gratuito e de boa qualida­

de, a nível de graduação e pós-graduação, cabendo ao

Distrito Federal, Estados e MunJ.cipios os encargos ~

~ucac~onais nos d~mais níveis de ensJ.no.

. Art. 59 - substituir por:

Art. 59 - A lei fixará discJ.plinas básicas Qbrig~

públlcus e transparentes, com participação de doce~

tes, alunos, funcionários e representantes da comu~i­

dade na escolha dos dirigentes.

i[ !! §. z ! E: ! s ~ z ! Y. ~:
aI A democratização escolar precisa ser presuposto básico

da nova Constituição.

bl ~ inadiável deflnir mais, claramente a repartição dos e~

EMENDA 880214-5
~
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§ 29 - A lei regulará as at~ibuições, a'vinculação adminis­
t:rativa e cs recurs os da União necessários ao funcionamento do Com e

lho Nacional de Comunicação

§ 39 - O Com elho Nacional de Comunicação será integrado por qui~

ze ( 15) membros, bras ileiras nato; ou naturalizado; há mais de dez

(10) ancs , em pleno exercIcio de seus direitcs civis, representantes

do Poder Executivo, do Poder Legis lativo, entidades empres ariais e

profissionais da área de comunicação e repres entantes da comunida­

des cientIficas, Universitária e cultural, na forma da Lei.

EMENDA 8502f7-0
t: CRISTINA TAVARES

•1ãT--------- "LII!:NÂA10/CONI"ÃO/SU'CO"I~sio- -,

COMIssno DA FAMILIA EDUCA no E CULTURA
r;r---------------TUTO/.IUSTIFlt::AÇÃO----- --,

gais deste preceito constitucional, tornando-se necessário acrescen
tar ao texto que os interesses nacionais devem se sobrepor 'aos in
teresses dos detentores de propriedades intelectuais. Por s~a vez',
a ôupressão do termo industrial se deve a que o assunto deva ser
objeto de proposição específica que o detalhe.

EMENDA 850219-6
[!J CRISTINA TAVARES

EDUCA AO E CULTURA
=---------------TExTot.lUSTIFICAÇio---- -,

Inclua-se no capítulo 11- Da Ci~ncia, Tecnologia, após o
Art. 28 e seus parágrafos, no Anteprõjeto VIll,. renumerando-se os que
o seguem, um artigo, com a seguinte redação:

Suprima-se do § 22 do Art. 28 a expressão industrial. Art. O Poder Executivo orientará sua atuação em Ciência e
Tecnologia de acord~ com políticas, planos e programas plurianuais
aprovados pelo Poder Legislativo correspondente.

JUSTIFICATIVA
JUSTIFICATIVA

Como são duas questões de dimensão diferente uma referindo
se aos Direitos Individuais e~outra regulando relações-econômicas, in
clusive a nível internacional, convém que a questão Propriedade In
dustrial seja melhor detalhada em artigo próprio.

~ ind~spensável a participação do Poder Legislativo Fede
ral, Estadual e Municipal na definição e acompanhamento da atuação
dos respectivos Poderes Executivos, de forma a garantir um maior
controle social da geração e utilização da Ciência e Tecnologia.

...U10"--------------

OA FAMILIA EDUCA AO E CULTURACOMIssno
r.r----<------- PLUARIO/cor.lISsio/SUIlCONlssio----------,

= n:xTo/.luSTIFICAÇio -,

EMENDA 850220-0
f: CRISTINA TAVARES

"UTO"--------------

FAMILIA, EDUCAçnO E CULTURA
r--------- PLENAlll0/cONISsÃo/IUICON.ssio------------,

tJCOMIssnO,DA
.... TtXTot..U'T1rIC...çio .,.......,

EMENDA 850218-8
~CRISTINA TAVARES

Dê-se ao Artigo 28 e seus parágrafos 12 e 22
p~ojeto VIII, a seQuinte redação:

do Ante Inclua-se, como § 32 do Art. 28 do Anteprojeto VIII, o s~

guinte texto:

§ 12- ~s atividades concernentes ao desenvolvimento cientí­
fico e tecnológico, promovidas pelo Estado, refletirão as priorid~

des nacionais, regionais, locais, sociais e culturais, assegurada a
participação da sociedade no seu direcionamento".

Artigo 28- "O Estado promoverá o desenvolvimento científi
co, a capacitação ê a autonomia Tecnológica para assegurar a sobera
nia nacional, a ampliação do patrimônio cultural, o desenvolvimento
sócio-econômico auto-sustentado, a redução das disparidades regio
nais, a melhoria das condições de vida e de trabalho da população, a
preservação do meio ambiente e a utilização racional dos recursos na
turais".

§ 22 A lei garantirá a propriedade intelectual,
dos os interesses nacionais".

preserva

§ 32-" O compromisso da União dos Estados e dos Municípios
com o domínio do conhecimento clentífico e a autonomia tecnológi
ca . da Nação deve estar expresso em todos os campos e formas de

atuação".

JUSTIFICATIVA

O Artigo 28 e seus parágra~~ não explicitam que o compr~
misso do Estado com o desenvolviment~ de Ciência e Tecnologia deve
se fazer presente em todos seus campos e formas de atuação. Isto é
fundamental, sobretudo n~quilo em que sua atuação condiciona, dir~

ta e indiretamente, o desenvolvimento Científico e Tecnológico, como
a política educacional, industrial, a política de comércio exterior,
política fiscal e creditícia, dentre outras.

JUSTIFICATIVA

"pesquisa" não contém e nem
e Tecnologia, que devem ser =---------------TEXTOt"U5Tlf'ICAQÃO----------------..

r-----:------ PLENAIIIO!COMISSÃll/sUIlCOI,l15SÃO-- _

e: COMISSnÓ DA FAMILIA, EDUCAçnO E CULTURA

lUTOII---'------------
EMENDA 850221-8
[!i . CRISTINA TAYARE5

28 é necessária para dar maior
devem nortear a ação do Esta

A alteração do caput do Art.
amplitude e precisão aos objetivos que
do em Ciência e Tecnologia.

No parágrafo 12 o termo
ta todas as atividades de Ciência

vidas pelo Estado e que deveriam respeitar as priorida~es fixadas no
parágrafo.

No parágrafo 22, o texto do Anteprojeto não explicita as fi
nalidades e condicionantes que deverão orientar os desdobramentos l~

Dê-se ao § 2º do Art. 29 do Anteprojeto VIII, a seguinte redação:

" O Estado e as entidades da sua administração direta e in
freta privilegiarão as exigências da capacitação científica e tecn~
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ógica nacional nos seus critérios de concessão de incentivos, d~

o~pras e de acesso ao mercado brasileiro e utilizarão, pTefere~

cialmente, na forma da lei, bens e serviços ofertados por empresas n~

cionais".

~pliquem recursos e. favor do desenvolvimento científico e
gico nacional.

,JUSTIFICATIVA

1:ecnol§. .

necessidade de con
não discriminar be

,JUSTIFICATIVA

Há inteira concordância com o teor do parágrafo, sugerindo ­
se reparos à sua redação, de sorte a torná-lo mais preciso.

A nova redação se justifica mediante a
ferir maior abrangência ao parágrafo, de forma a
neficiários e atividades objeto de incentivos,
da lei ordinária prevista na redação.

o que será matéria

J!.l
Dê-s e ao Artigo 44 e seIS incisos a seguinte redação

r=-r TlXTO/.tUSTI'ICAÇio -,

r.r---~-----::-I"Lf.:NA1ItlD/COIlISsio/svacOlllssic-----------,

• OMISSÃO DA FAM!LIA, DA EDUCAÇÃO E CULTURA

EMENDA 850225-1
tJ CRISTINA' TAVARES

COMIssno DA FAM1LIA, EDUCAÇAO E CULTURA
= ----' PI.f.:MAIlIO/CONIS'Ão/SUICOIil.ssio----------,

= nxTO/,JuSTI'ICAÇÃO---------------,

EMENDA 850222~6

f:J CRISTINA T~VARES

,
Dê-se ao inciso I do Art. 35 do'Anteprojeto VIIi, a segui~

te redação:

1- Participação dos trabalhadores nas vantagens advindas da

~odernização tecnológica.

,JUSTIFICATIVA

Objetiva dar maior abrangência à redação, não restringindo
as referidas vantagens àquelas advindas da introdução de novas te~

nologias.

Artigo 44 - Fica imtituIdo o CorseJho Nacional de Comunicação, com
'a a tri I:.uição de propor ao Congress o Nacional, polIticas nacãonada r e­

de comunicação nas áreas de radioflB ão e outres meios eletrônicos,

supervisionar e fis calizar sua execução, atendidos os seguintes pri~

clpios.

I - promoção da cultura naciônal em suas distintas manifesta':'

ções, assegurada a regionalização da produção cultural nos meios de

comunicação e na publicidade i

11 - Garantia da pluralidade e descentralização, vedada a co~

centração da propriedade dos meies de comunicação i

111 - Prioridade a entidades eéÍucativas, culturais e' outros sem

fins lucratives na concessão de canais e exploração de serviços.

r:r---------------nXToIJunJFlCAçio----------------,

,..- PL'EH.."IO/CONlssio/sUICOlllssio---- _

P: COMISSnb DA FAM1LIA, EDUCAcnO E CULTURA
VIII - \:OMIS§ÃO o.("r.(l:l'~~·"rf1i'~íl'lYeÀo., CUU.. E f§PORTES'j ~OATA---,

DA Cl[NÇIA E TECNOLOGIA E DA ÇQMUNICACAQ . ~06~7.J

(TI!D'AIlTIDO~
PDS-MT

EMENDA 850226-9l!J AUTORr= Constituinte ROBERTO CAMPOS

AUTOl'll--------------
EMENDA 850223-4
f: CRiSTINA TÁVARES

Dê-se ao § lº do Art. 36 do Anteprojeto VIII, a seguinte re
r=-r---------------TExTot"usTIF'CAÇÃO----------------,

tutivo.

D~-se a seguinte redação ao item V do art. 3º do Substl

"V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa

cientftica e da criação artistica, observada a livre e~

dação:

§ 12- A lei fixaráa parcela dos orçamentos da União,
Estados, do Distrito Federal e dos Munlcípios, das entidades da
nistração indireta e organismos de desenvolvimento regional,a
aplicada,anualmente,na capacitação ci~ntífica e tecnológica.

dos
admi
ser

colha entre escolas públic~s e privadas, na forma do

JUSTIFICATIVA Art. 11.

Sugere-se suprlmlr parte final do texto, visto que incorp~

ra detalhamento aesnecessário e que não reflete ou incorpora o un!
verso das matérias relacionadas com o desenvolvimento científico e
tecnológico.

JUS T I F I C A T I V A

A emenda e correlata à modificação proposta no art. 11,

que visa a

CDMIssno DA FAM1LIA,'EDUCA no E CULTURA
r.r--------- 'LLMA'lIo/cow"sioJ.UICOlflssio----------,

dação :'

(a) estabelecer livre escolha do indIviduo entre a escola p~

blica e privada;

(b) garantir o apôio financeiro atrav;s de "certificados de

educação" apenas aos estudantes de re~da familiar iosu

f.ciente e capacidade acad;m.ca adequada. Kão h~ razao

para que o Estado d; gratUidade de educação aos fi lhos

de famil .as ricas.

..UTO"------~-------

Dê-se ao § 2º do Art. 38 do Anteprojeto VIII, a seguinte r~

r=-r TUTO/JUSTIFICAÇio --,-_-,

EMENDA 850224-2
tJ CRISTINA TAVARES

§ 2º- A lei regulará a concessão de incentivos e outras van
tagens à empresai e entidades p6blicas ou da iniciativa privada que

------1_
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r.'1----- TEno/~USTlf'ICAÇio------ ..,

1":1----------- Pl.UAR~o/cOMI55io/$UBCOllllll:5io----------__,

Com. da Fam, Educ, Cult, E$PI Ci~n, Tec , e Comunicaç~o

Substitua-se o art. l3 e seus paráqrafos

Não há, porém, na terminologia jurídica, o

termo "Habeas Data", e não há justificativa para, pela afini­

dade do procedimento com o instituto 00 "Habeas Corpus" ten­

tar-se introduzí-lo.

"Habeas Corpus" não é apenas vocábulo, mas

instituto Jurídico com contorhos próprios, e não pode servir

de suporte, por semelhança, para sua extensão à situações JU­
rídicas de outra natureza.

ro à retificação das informações existentes em "bancos de
dados".

pelo

SUBSTITUTIVA

"UTOII:---------- _

EMENDA

segu~nte:

EMENDA 850227~7

f? AIoíS1'0 VASCONCELlOS

DEPUTADO CUNHA BUENO

COMI~SÃO DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO

Art. l3 - As autarquias, fundações e empresas

comerciais, industrias e agrícolas, que não mant~verem escolas

próprias ou não concederem bolsas de estudo para matrícula de

seus empregados e dos respectivos dependentes no pré-escolar e

no 19 grau, deverão recolher o salário-educação, na forma da
le~.

JUSTIFICAÇÃO

EMENDA 850230-1

l:J
,..- 'I"UA"IO/CONlUio/IU.COIlI"io------------

(:J
r.T UJlTO/.lUSTlfICA;io -,

Dev~m ser desenvolvidos e incent~va~os todos os
me~os possíveis de se atingir a gratuidade, utilizando-se a cap~

cidade da rede pública e da rede privada, beM como a disponibill

dade de empresas. Tudo de forma descent~alizada e desburocratiz~

da, de modo a se obter realmente os anseios sociais.

Dê-se a seguinte redação ao artigo 7. do AnteproJ~

to Final da Subcom~ssão da Educação, Cultura e Esportes:

"Art. 7º - O ensino ~ l1vre ~ iniclatlva pr1vada ,

EMENDA

JUSTIFICATIVA

, JUSTIFICATIVA

observadas as disposições legais, sendo perm~tida a contrata­

ção de seus serviços pelo Poder P~blico, em caráter suplemen-

Deve continuar a ser permitida a contratação de'

serviços da rede privada de ensino, pelo Foder Público, em c~

ráter suplehv"".

Não so devido a eventuais deficiênc~as, em quanti­

dade de oferta de vagas, e qualidade do ensino oferecido, da

tar".
"UTO" _

Fica svprim~oo o Inciso I 00 art. '35 do Sub!;
titutivo da Comissão VIII.

DA CJ~~lCIA E TECNOLOGIA E q{I,T.!79!,\\mÃ~=Ã_'<O ..,

1':"1---------- 'L~H.,.IO/co..I,.40/.U.CO..I.sio--- _,

COM. Dt. FAMíLIA, DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

EMENDA 850228-5
~ CUNHA BUENO

=----------------TUTO/olUSTlfICAÇio-- ..,

necessár~a a colocação de estudantes, mediante oferta de

sas de estudo, pelos mais variados motivos.

/]

A automação é exigência histórica presen-

tânea tanto na economia capitalista como na comunista.

O país que não a agota ficará em posição de
desvantagem.

o processo decLsó r ao de sua implantação não

pode estar sUJeito às vicissitudes de votação dos trabalha­
dores da empresa~

Há 'risco, de interesse momentâneo do agrupa­

mento específico de empregados de uma empresa, opor-se à au­
tomação da classe trabalhadora no desenvolvimento econôm1co,

mas não através de emperrar o próprio processo.

rede pública, mas até porque, em muitos casos, sera

/ 1/ I/' .........

EMENDA 850231-5
t: DEPUTADO IVO VANDERlINDE

r.-r---------- Pl.EHARfO/cONISSÁo/SUBCOUISSÁO- -,

conrsszo DA FAMfLIA, DA EDUCACilo, CULTURA E ESPORTES, DA CIENCIA
E TECNOLOG IA E DA COMUN I CAC O

sempre

bol

Acrescente-se ao Substitutivo da Comissão da Faml ll e , da Educação, da
Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação o seguinte artigo:

EMEtlDA

JUSTIFICATIVA

110 ensino do cooperativismo e do associativismo constituirá discipl ina
de matrfcula facultativa nas escolas e Instituições de ensino de todos os graus'\

JUSTIFICACltO:

O mov)mento Cooperativista, na sua concepção moderna como s l s terna só
cio-econômico, contando apenas com 143 anos de existência, vem atuando em todos
os continentes, tendo-se evidenciado como um instrumento eficaz de organização
democrática da sociedade, uma forma adequada de distribuição da renda e uma al
ternativa eficiente na busca do equ l l Ibr lc entre o soci.al e a econômico. -

Diante dessas evidências, os governos das mais diversas tendências po l T
ticas têm aberto espaços para o sistema cooperativista, inserindo-o na própria
constituição como, por exemplo: luqus lâvl a Tchecoslováquia, Itália, Espanha
URSS, Grécia e Portugal. Inegavelmente, o cooperativismo se constitui na me
lhor forma de atender aos anseios mais "profundos do homem, que são·a igualdade:
e a liberdade.

O Cooperativismo é um movimento autogestionário, no exercfcio pleno da
cidãdania.onde,. peJa aplicação de seus princTpios norteadores, gera as condi
ções necessári as para a formação- de pessoas que passam a interag Ir umas com as
outras, praticando a- juda mútua.

Texto:
AtlTOII---------------,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA F. DA ç~~~~ç~~~o~ ,

"Conceder-se-á mandado de segurança ao legí­

timo interessado para assegurar os direitos tutelados neste
artigo".

O úna.co do art. 33 do Substitutivo da Co-
missão VIII, passa a te~ a segu1nte redação:

m--------:c-- 'LIHÂ"IO/COIlISlio/.UICOIlI.sio--- --,

COM. DA FAMíLIA, F:DUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DJl

:F/t'IENDA a50229-3
fJ CUr<rHA BUENO

o § único do artigo 33. adotou a express~o

"Habeas Data"., querendo se referir à medida judicial de ampa ....

O Sistema Cooperativista valoriza o trabalho, geraindo os meios
produção e destinando-os para a satisfação de .necess Idades próprias e da
dade em gera I•

de
soei.!:,
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.,- I'I.UÃlIllo/cONISSio/sUICOMISSio__________ o TA

(JCOMISSAO 011 FAMíLIA, DA EDiJ. CUL. EE'P. D'lCIOCtAETEC.llM.NIqqu I f"Iõ;i~"jã7]

Considerando os valores extraordlnãrlos de democracia, solidariedade,
civismo e justiça social, incorporados pelo cooperativismo e associativismo ,
pleiteamos que este sistema seja ensinado, na teoria e na prática, como exigêE.
ela constitucional, em todos os nTvels do ensino brasileiro, divulgando seus
prlncTpios e sua doutrina, como forma alternativa de organização sôc lo-eccnêmlca
da sociedade.

Fc:z C (A'"OA--tt . -

EMENDA 850234-0
tJ DEPUTADO MAllUCIO NASSER

AUTOII~---~- ~

outros
outros
a pro-

.§ 82 _ Gozará de isenção de direitos aduaneiros e
tributos a importação de livros científicos, obras de arte e
bens culturais não destinados à comercialização, e estes terão
teção do Estado:

JUSTIFICAÇ1l0

A isenção tributária na importação, de bens culturais •
não d~stinados ao comércio, c~ntribuirá para o crescimento substanci­
al do nosso patrimônio cultural e artístico. Países, como a Itália, a
França, a Espanha, a Alemanha e a Holanda, concentram ricos acervos
artísticos. Vivem, contudo, a síndrome da guerra, razão pela qual nu
merosos particulares transferiram seus bens para os Estados Unidos ­
Se oferecermos facilidades a brasileiros e estTange5ros, acrescida de
real proteção do Estado, poderemos ensejar o afluxo para cá de aprec!
ável parte do patrimônio cultural da Humanidade. Neste contexto, pre­
cisamos cogitar de facilitar ainda a importação de livros e documen ­
tos para indivíduos e entidades sem fins lucrativos, q~e desejam e n~

cessitam atualizar-se com os progressos no mundo das ciências, das
letras e das artes. Se o erário pú~lico se desfalca de parte infíma
das rendas, em face das isenções tributárias, ganha o país com o
acréscimo do seu patrimônio cultural e artístIco .

\ \ \

Acrescente-se, como § 82 do artigo 72 do Substitutivo da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnologia e da Comunicaç~o, o Que se segue:

.
COMISsAO FAt-ftLIA EDUCA AO CULTo ESPORTE? CIENCIA TEC:

= ruT
O/olUSTJ1JC"çÃO

-,

r:"J--------- PLIENÂ'1.10/ÇOWISsÃO/SUICOM·SSÁO- -,

EMENDA 850232-3fi AUTOR

C:0EPUTADO MAURICIO NASSER

Acrescente-se no final do § lº do artigo 11 do Substitutivo da '
Comissão da FamUia, da Educação, Cultura e EspOrtes, da Ciência e Tecnologia e ca
~Comun1.caçãoJ l') que se seg11e:

", com a obriga~oriedade também de estabelecimentos
particulares aceitarem o excepcional."

EMENDA 850235-8
t"/JEPUTADO MAURICIO NAS~ER - 'UTO'- -

,.". ,.Lt!lli~IOICOMISsiolsu.eo""!do~--------__=_,

Acrescente-se, como § único do artigo 42 do Substitutivo d
COlT)isSã:J da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e d<
Comünicação, o que se segue:

I!JEMENDA ADITIVA

§ único - Aos professores do quadro permanente do Minis­
tério de Educação, eX-Ministério de Educação e Cultura, e de autar
quias, atingidos por atos revolucionários, a parfir de 1964, e readmT
tidos nos mesmos cargos e funções, cabe o direito de receberem venci~
mentos e vantagens atrasados com juros e correção monetárIa.

JUSTIFICAÇ1l0

m -'"- TUTO/olUSTII"ICAÇio ,

\ \ \

JUSTIFICAÇIlO

A obrigatoriedade de aceitação, pela escola privada,do
aluno excepcional deve figurar no texto constitucional, a fim de impe­
direm-se manobras, rodeios, excusas e recusas. Se todos são iguais pe­
rante a lei, e se todos os brasileiros têm direito ao ensino nenhuma

_ escola, pública ou particular, poderá deixar de acolher o e~cepcional
~ o deficiente físico, mental e sensorial. '

m--------- 'LENÃIitO!COWIS$ÃO/SUICOlol.ssi:O '-_-,

•. COMISSAO FAMíLIA EDUCAÇAO CULTURA ESP. CIENCJA TEC: COMUNICAçllO

O § 22 do artIgo'l) do SubstitutIvo da Comissão da.
'Família, da Educação, Cultu~a e Esportes, da Ciência e Tecnologia e
da comuntcação, passa a ter ~seguinte redação:

"§ 22 - A empresa-.que mantiver escolas ou bolsas
de ~studo para empregados e filhos de empregados poderá descontar a
respectiva despesas do recolhimento do salário-educaç~o .•

EMENDA 850233-1
(bEPUTADO MAURICIO NASSER

A01'OP!:- _

Os detentores do poder, a partIr de 1964, obc~

cados pelo temor ao comunismo, repetiram entre nós a tragédia do m~

cartismo nos Estados Unidos da América do Norte. Perseguições, injus­
tiças, demissõe~, suspensão de direitos políticos por dez anos, quan­
do não o seqUestro e a tortura, constituiram o quadro. A redemocrati­
za~ão do país e o retorno ao Estado de direito estão buscando sanar
os anos de violência e de ódio. Abriram-se os cárceres, libertaram-se
os' presos políticos, os ecilados regressaram ao país, servidores pQ
blicos civis e militares foram readmitidos. A anistia política não
foi ampla e irrestrita. Restaram ainda algumas seqUelas. Aos poucos,
todavia, os erros e as lacunas estão sendo corrigidos. Mas, enquanto
não são feitos os reparos, sobram ainda muitas pessoas prejudicadas .
Dentre estas, os professores, do quadro permanente do antigo Ministé­
rio de Educação e Cultura, que, embora readmitidos nos cargos e fun
ções de outrora, ainda não foram contemplados com o recebimen~o dos
atrasados, sendo de justiça que os vencimentos e vantagens sejam pa
gos com juros e correção. ~ o que pleiteamos por meio desta emenda. -

II \ ,..

JUSTIFICAÇIlO

. O objetivo do princípio é obrigar à empresa a mi _
n~strar ens2n~ para,os empregados ( e não funcionários, expressão des
t2nada a serv2dor p~b~ico) e os filhos destes. Não sendo espec2alida~
de da empresa a at2v2dade escolar, a manutenção de estabelecimento .
de ensino poderá ficar mais cara. A bolsa de estudo equivale. à manu
tenção de escola, com vantagem de descentralizar e desburocratizar o
atendimento. .

~ . .I.

EMENDA 850236-6li] lUTOI

e: DEPUTAo,o MIIURICIO NASSER

r.:r--------- 1'1.EH.A'!lOlcoUt'''Ão/slJICOJlJ''.io-----------,

EDUCAÇAO ESP. CIENCIA TEG. CDMUNICAÇAO

EMENDA ADITIVA T<xr."u.",oe.,Ão I
AcrBS",*,te-se,como inciso X do art. 15 do SlI~StitUtivo da comís­

são_da Fam.íl5a, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da ComuniI
caçao, o que se segue: -

X _ Assegurar a igualdade de oportunidades educacio _
nais, garantindo a todos, independentemente de condições sociais' e
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OMISSAD FAMIUA, EDUCAÇAO CULT. ESP. CIENCIA TEC. COMUNlCAÇAO

=---------------UllTO/..u'TI'ICAÇlo---~ -,

EMENDA ADITIVA

EMENDA 850239-1
liJ AUTOIll

r: DEPUTADO MApRICIO NASSER

I econômicas, o acesso à educação, cabendo à família a escolha do gêne-..
ro de educação a ser ministrado_ a seus filhos, e obrigando a escola;
privada ~ aceitar essa escolha.

o inciso X do texto, como redigido, oferece pouca clare

JUSTIFICAÇAO

za.
o texto aqui proposto apresenta as mesmas idéias, dando

ênfase ao direito e à responsabilidade da família na escolha da educa
ção a dar a seus filhos, e a obrigatoriedade da escola-privada em acõ
lher este direito e responsabilidade, na escolha do gênero de educa ~
ção dos filhos.

ACTescent~-se, como § 4Q do artigo 28 do Substitutivo
da Comissão da Fal'li11a. iiJa Educação, Cul fura e Esportes, da Cdênc La e
Tecnologia e da Comunicação, o que se segue:

§ ~Q - O Estado se empenhará no retorno e aproveitamen
to no país de cientistas nacionais emigrados por motivos político-ide
016gicos, e cooperará na importação de elementos estrangeiros que con
tribuam para o nosso desenvolvimento técnico, científico e artístico~

m PLUÃIIIlO/COlUsdo/.UICOllllllio --.,

.da Fam. 'da Educ.Cult.e Esport.da Ciência e Tec .e da Comunicação

EMENDA 850237':-4

f:DEPUTADO tlAURfCIO NASSER
AUiOA-------------_.} rr;:~;~

~.AT'~'ou 06/87

, Ac~escentem-se~ cemo alíneas ~ e ~ ao,» única do artigo
9Q do Substitutivo da ComIssão da Fal'lilia, ~a Ed~cação, Cultura e Es
partes, da Ciência e Tecnologia e da COl'lunicação, o qu~ se segue: -

b) - garantia ilimitada de bols~ de estudo a todo aquele
que, não dispondo de recursos, não for atendido nà escola pública.

c\ - garantia à iniciativa privada de ministrar ensino ,
com intervenção dos Pederes Públicos apenas para que se cumpra a legi~
lação de ensino.

JUSTIFICAÇAO
e

Se o aluno não dispõe de recursos e não é atendido na es­
cola pública, o Estadc, para gar.ntir a efetiva gratuidade de ensino,
~eve assegurar-lhe, através da bolsa de estudo, as condições de atendi
mento,e a escola privada não pode cercear as matrículas, sob o pretex~
to de limitação do número de bolsas.

Se o Estado não restringir sua intervenç~o no ensino par­
ticular apenas para assegurar o cumprimento d~ legisl,ção de ensino
acabará se tornando responsável por seus erros e acertos, inclusive
financeiros.

JUSTIFICAÇÃO

Quando a ~epressão se intensificou, muita genie se exi-
, lou, para escapar ã tortura, talvez ã própria morte. O Brasil per

deu, nessa êonjuntura, muitos cérebros, depois aproveitados em unI
versidades norte-americanas e européias, até pqr organismos da ONU.
Proced~mos leviana e irresponsavelmente nesse episódio. Os novos de
tentores do poder temiam a contaminação pelos miasmas das idcolõ
gias. Os Estados Unidos e a Russia,no entanto, muito' antes do térmI
no da segunda guerra mundial, andavam caçando cérebros na Alemanha:
e cuidava~ de ?possar-se de instalações e equipamentos. Graças ã im
portação antecipada de Werner von Braun e sua equipe, os Estados UnI
dos puderam construir as bombas atômicas que destruiram Hiroshima e
Nagasaki, assim como puderam executar o programa aero-espacial, com
O envio de satélites e de astronaves, sem cogitarem se os alemães
eram nazistas ou se não gostavam do bigodinho de Hitler •.• Subdesen
volvido e preconceituoso, o Brasil preferiu que homens de culturafos
sem para o exterior, é que por lá perman~çam até hoje. Se eles ser
vem para a UNESCO e para as universidades estrangeiras, hão de ser
vir, em grau maior para o Brasil. -

EMENDA 850240-4 aur•• --------.;...,'1) m=n"sAT"D--'
~PUTAOO MAURICIO NASSER .' ~L_ ~
r.r--------- 'I.ENÂRIO/cONISsio/suacONlssio----------.,-,

• COMISSAO FAMIUA EDUCAÇAO CULT. ESP; CIENCIA tec; COMUNICIlÇAO
.",- luTot.,lUSTIFIC.çio -'- ....,

Acrescente-se, como alinea ~ do § único ~o artigo 9Q ~o
SubstitutIvo da Comissão da Familia, da Ed'Jcação, Cultura e Esportes
da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, o que se segue: .

a) _ garantia de concessão de bolsa de estudo, em to ­
dos os niveis, que cubra todas as despesas escolares do ano let1vo

'mediante comprovação da renda perceb~da.

JUSTIFICAÇAO

EMENDA 850238-2fi i AUTqlllê ,DEPUTADO MAURICIO NASSER

w • ..tN•.",.,."sl",.",.,esI.

ClD4IS.(.EW:AÇAO Cll..TlJlA ESPORTE CIOCIA TEC. ClM.tUCAÇAO

A escola pública nem sempre supre as lacunas do ensino,
o que obriga o recurso à escola privada. A crise econômico-financeira
que o país atravessa traz dificuldades à pr6pria classe média para
manter os filhos no Estado. Assim, a concessão de bolsas é a solução,
mas solução desde que cubra todas as despesas escolares do ano letivo.
A comprovação de renda será feita por documento hábil, dispen~ado. o
aviltante atestado de miserabilidade, que, no caso em tela, nao proc~

de.

r.'r TUTOI.luSTll'lcaçÃO -,

EMENDA ADITIVA

EMENDA ADITIVA

= -4-__ TtxrO'.lUSTI'ICAÇio -.

fi Pl.tNÀfUO/CO"'IS,z,o.ISIJICONISdo

r:COMISSAO FAIrIIU~ EDUCAÇAO CULTURA ESP. CIENCIA TEC; COMUNICAÇAO

~"UTIOO~

PMOB ,
AUT~It---.,.-------------

EMENDA 850241-2
PJDEPUTADO MAURICIO NASSER

§ 5Q - Instalar-se-á, em cada Mu~icípio, o Conselho
de Ação Social, destinado a assistir à mulher, à cr1ança, ao menor a­
bandonado, à família carente, ao hospitalizado sem, recurso, ao encar ­
cerado, ao mendigo~ ao alcoolatra e ao toxicômano, em atividade não re
munerada, e em sintonia com entidades públicas e privadas, supervisio~

nando também a Casa do r~oso e instituições congêneres. '

Acrescente-se, como parágra fo 5Q do artigo 55 do Subs
titutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e TecnE:'
logta da Comunicação, . o que se segue:

Justificaçãõ

O Conselho de Ação Social será um 6rgão coordenador
e executor de obras sociais, em atividade não remunerada, de munus pu­
blicum, para assistência à mulher, à criança, ao menor abandonado, -aõ
~ à familia carente, ao encarcerado, ao hospitalizado pobre, ao
mendigo, ao alc061atra e ao toxicômano. Atuará em colaboração com a
LBA, Ministério e Secretaria de Saúde; 6rgãos previdenciários, etc., a
fim de que possa cumprir as finalidades a que se propõe. Supervisiona­
rá o funcionamento da Casa do Idoso e congêneres.

Acrescente-se, como inciso III do artigo 6Q do Substitutivo
da Comissão da FamIl.i a, ria Educação, Cu) tura e Esportes, da Ciência e Te<:nologia e
ria Comunicação, o Que se segue;

lI! - Serão instituídos cursos noturnos regulares
nas Universidades, a fim de permitir-se o aprimoram~nto técnico~pro _
fissional a quem trabalha.

JUSTIFICAÇAO

Jovens e Chefes de família são obrigados a g~nhar o
sustento pelo trabalho profissional que realizam em horário diurno.
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Sentem-se frusbrnctE pelo fato de não~derem prosseguir os estudos, em
nível superior. Em consequência, o país, perde o concurso qe muitas •
inteligências, o que é bastante lastimáve~. A lacuna se preenche ao'
se instituirem cursos noturnos nas Universidades, que possibilitarão
o desenvolvimento do trabalho durante o dia e a frequência às aulas à
noite, com vantagem e satisfação para todos.

~ 69 - Empresa estrangeira que ceda ao Brasil a sua
tecnologia de ponta, 'sem cobrança de "royalties", ou qualquer p.utro
direito autoral, terá tratamento favorecido previsto em lei comple ­
mentar, sobre as demais que não o tenham'feito.

JUSTIFICAÇIlO

Pode ocorrer a transferência de tecnologia de ponta
dalguma empresa estrangeira para nós. t justo, pois, que essa trans­
ferência, deve ser estimulada por meio de incentivos, além daqueles
concedidos às que não o tenham feito. Preocupa-nos o enriquecimento
do nosso conhecimento tecnológico. Lei complementar dirá quais as
vantagens que oferecemos em troca.

~~DA 850245-5
~ DEPUTADO MAURICIO NASSER'·T.' C;~~;õ=:J

...- 'LENÁRIO/COMISdo/SUICOIll155ÃÕ OATA

tJ Comissão <la Família, cilEii.ca;ãJ,M. e êP., cilCiência e Tac. e cil~ tJ;J 05Jã7J

• COMISSAO F,AMíLIA, EDlJCAÇAD CULTURA ESP CIENCIA TEC; COMJNICAÇAO

Acrescente-se, coro § 39 e-alinea a do artigo 28 do Substitutivo
da. Comissão da FamíUa, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia
e rl::J fnmoni cação, o que se segue:

I!.I
EMENDA ADITIVA

r.T--------------- TEXTO/olUSTlrlCAÇl0----------------,

r:-r--------- PLU,:"lO/c:oU.ssio/sUICOMISSÃo-----------,

EMENDA 850242-1 '.T.'--~----
~ DEPUTADO MAURICIO NASSER

Acrescente-se, como § 49 alirm a,b,c,d, 00 artigJ 1700 9.bstitutivo da
Oonis. cilFamília,cil Ed.ca, M. e 8;pJrtes, cilCiência e Tec, e daD:rnunicação o eue ,se, segue:

§ 49 - Gozará de isenção de impostos e taxas o imóvel tombado
pelo Serviço do Patrimônio Hist6rico, ou similar;

a) - As despesas de conservação do imóvel tombado, certifica ­
das, em processo sumário, por autoridade competente, poderão ser descontadas no im ­
posto de renda;

b) - As despesas serão da responsabilidade do proprietário do
imóvel tombado, ou de pessoa física e Jurídica, isolada ou conjuntamente, certifica­
das, em processo sumário, por autoridade competente, descontáveis do imposto de ren­
da;
. c) - Nenhum tributo federal, estadual e municipal incidirá so­

bre a alienação, em qualquer modalidade, de imóvel tombado, como incentivo à preser­
vaçãó da memória histórica;

d) - DOação de bens móveis, imóveis e semoventes a fundações
ou entidades culturais e tecno-científicas, sem fins lucrativos, e legalmente consti
tuidas, está isenta de impostos e taxas. -

JUSTIFICAÇAO
A chamada "lei Sarney" objetivou impulsionar a atividade cultu

ral e artísitca no país através do mecenato, e com o desconto no imposto de renda dõ
valor das contribuições particulares. Estabeleceu-se, contudo, um elenco de exigên ­
cias oficiais, de sorte a ~mpedir a sonegação tributária sem ter havido a alegada •
contribuição às ciências, às letras e às artes por parte dos supostos mecenas. Esse
leque de exigências d.J.ficulta, por vezes, o apoio financeiro a iniciativas que

objet ívam a conservação da memória histórica, como no caso da preservação e reforma
de prédios e logradouros. Cuidamos em simplificar o processo, de sorte a permitir
que tal ou qual imóvel, tombado pelo Serviço do Patrimônio Histórico, possa sofrer
reparos, e o custo da obra possa ser descontado r'1D imposto de renda de pessoa física
e jurídica, isolada ou conjuntamente, depois de aprovado Q, respectivo orçamento pe­
la Delegacia Regional da Receita Federal, em processo sumário, para serem evitadas •
as delongas da burocracia. Sabe-se que o tombamento de um imóvel provoca, inapelavel
mente,' a sua desvalorização no mercado imobiliário, porque a utilização é delimita::­
da por certos parãmetros, asseguradores de conservação da memária hist6rica. No in ­
tuito de amenizar o prejuízo, concedem-se ao proprietário as isenções tributárias ,
e estimulam-se pessoas físicas e jurídicas outras a se proporem à realização das •
benfeitorias que o imóvel esteja a reclamar. Se desapropriado, "adquí r.íco por compra
ou por doação pelo Poder Público, ou entidade cultural e técnico-científica, o pro­
prietário do imóvel e o adquirente devem Ecar desábrigados pe qualquer ônus tributá
rio. As isenções devem incidir tamb~m sobre a \dodção de bens móveis, imóveis e semo-=
ventes, feitas para fundações, ou ehtãdades cQlQé\neres. sem fins lucrativos, de
caráter cultural ou técnico-científico, pois, a nosso ver, se houver éÍi'lus tributá ­
rio, a doação estará mais dificultada, quando ela, por si s6, revela a intenção do
doador de aumentar o patrimônio da entidade beneficiada e assegurar a esta, não raro
condições de sobrevivência.

...- TUTO/olUSTlflc...r;ÃO'---------------.....,

rEMENDA ADITIVA

Acres cerrte-cse , como § 59 do artigo 28 do Substitutivo da Comis­
são da Família, da Educação, Cultura e Esoortes, da Ciência e Tecnnlnqta e da Comunl.
cação, o que se segue:

§ 59- _ O Estado garantirá, a fundo perdido, condições ma­
teriais e financeiras ao cientista, ao pesquisador, ao artista, ao m~
sico e ao escritor, comprovadamente sem recursos, para a elaboração e
divulgação de seus trabalhoso, e realização de cursos de aper re í çoamejj
to no país e no exterior;

§ 39 - O Poder Público assegura absoluto sigilo e defesa dos
direitos autorais no registro de marcas e patentes.

a) - O Departamento Nacional de propriedade industrial, e os
órgãos similares~ se organizarão cont~ a espipnagem no
setor, respondendo pelo vazamanto de informações, que
prejudiquem o interesse nacional.

Sabe-se que existe guerra declarada entre os países industria
lizados, com métodos de espionagem cada vez mais sofisticados. Uns
buscam descobrir os avanços tecnológicos de outros, enquanto tratam
de preservar os seus próprios segredos. Os países subdesenvolvidos e
os em via de desenvolvimento são mais vulneráveis. Há resíduos, en.~

tre a' sua gente, da consciência de colonizado, que se dobra ante as
conveniências do colonizador. Por isso, toda cautela é pouca para
resguardar os direi tos nacionais cbs q.E registralI marcas e patentes de
seus inventos e de suas descobertas.

JUSTIFICAÇAO

EMENDA 850243-9 '.T"'--------
l? DEPUTADO MAURICIO NASSER

'1':'1,.--------- PLEI.Âruo/eo...lssÃo/suaeoMlssÃO-----------,

ISSAO 'fAMILIA EDUCAÇAO CULTURA ESP. CIENCIA TEC. COMUNICAÇAO

JUSTIFICAÇAO

Acrescente-se, como alínea f do § único do artigo 99 do Subs
titutivo da Comissão da Famíli.a, da Educação, da Educação, Cultura e Esportes, era
Ciência e Tecnologia e da comntcação, o que se segLle:

COMIS. FAMíLIA, EDUCAÇAO, CULT. ESP. CIENCIA, TEC. COMUNICA AO

I!JEMENDA ADITIVA

EMENDA 850246-3
li] AUTOR

[:DEPÜTADO MAURICIO NASSER

~ TUTO/.lu$TIFICAÇÃO---------------.....,

~;- 'LIHAflIO/cONISSio/sUIlCOW.I3Sio------------.

A história nos informa que muitos cientistas e filóso ­
fos, pesquisadores, poetas e escritores muito mais poderiam ter prod~
zido se houvessem tido amparo material e condições financeiras melho­
res para a realização do seu trabalho. Por falta de recursos,.o pes ­
quisador deixa de realizar importante viagem de estudo, e o 11terato
deixa de escrever, porque tem de empenhar-se, antes do mais, em con ­
quistar o pão para matar a fome. Perde o país muitos talentos, com i~
repa~ável prejuízo para as ciências, as letras e as artes. Preencha ­
mos a lacuna através da obrigatoriedade do amparo efetivo 00 Estado à
atividade científica, artística e literária.

'EMENDA 850244-7
PJ DEPUTADO MAURICIO NASSER

1":'1--------- 'LUA.uotc:O"lISSÃO/SOICON1UÃO-----------,

COMISSAO FAMíLIA EDUCA AD CULTURA ESP. CIENCIA COMUNICA AO

f _ NãO se considera. repasse de verbas públicas a
concessão de bolsas de ~studo, de valor igual ao custo-aluno em esta­
belecimento oficial congênere.

JUSTIFICAÇIlO
r::1 TEXTOI1luSTlrlcAr;io, ---,

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se como § 69 do artigo ~8 do Substitutivo da Comis
são da Família, da Educação,' Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Coniuni
cação, o que se s5!gue:

A bolsa de estudo constitui beneficio prestado ao aluno
e não'para a criação e manutenção de escola particular. Para assegurar
o atendimento pleno de todos, sem o risco de faltar escola pública, •
necessária a previsão da possibilidade de concessão de bolsas de estu
do. . -



VIIi • Comissão daFamffia, daEducação, Culturae Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação _ 055

DEPUTADO MAURICIO NASSER

.da Ciência e Tec.e da Comunica ã

AtlTOIl-----~--~-----

•Com. da Fam. da Eéluca
= TUTOIJUSTlfICAÇÃO --,

EMENDA -880250-1

~
I'LfN.lAIO/c:g"'''SÃO/SU8CO,.",io g-0I.TA---'

• om.da Fam~ da Eeiuc.Cult.e Esport.da Ciência e Tec.e "de Càmunica~ Ou06J87 J
= TUTO/.r,..STl1lCAÇÃO -,

EMENDA 880247-tw: AUTOIl

\r~EPUTADD MAURICIO NASSER

Acrescente-se, ccmo alineas d e e do § úní.co do artigo 9Q do
SufJst5.tutivo da comíssão da Familia, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnolog!a e da Comunicaç!lo, o que se segue:

d - Garantia de ensino fundamental gratuito para to
dos, em estabelecimentos estatais e particulares, respeitando-se o di~

reito de opção da família.

e - Gratuidade de ensino nos demais níveis, em es­
tabelecimentos estata e particulares, para todos que comprovarem in­
suficiência de recursos.

Acrescente-se, como § 6Q do artigo 7Q do Substitutivo da
Comi~são da Família, da Edocação, Cultura e Esportes, da C5 êncta e Tecnologia e da
Comunicação, o que se segue:

§ 6Q- Gozará de isenção de direitos aduaneiros e ou
tros tr5butos a importação de livros científicos, obras de arte ~ ou~

tros bens culturais não destinados à comercialização, e estes terão a
proteção do Estado;

JUSTIFICAÇIlO

,..,. TI:XTO/olUSTlfICAÇio ..,-

rrr--------- 'Lf.:N"'uo/CON.S.ll10/IUICOIUlllio----------..,

A isenção tributária na importação, de bens cultu­
rais, não destinados ao comércio, contribuirá para o crescimento subs
tancial do nosso patrimônio cultural e artístico. Países, como a Itá~
lia, a França, a Espanha, a Alemanha e a Holanda, concentram ricos a­
cervos artist~cbs. Vivem, contudo, a sindrome da guerra, razão pela'
qual numerosos particulares transferiram seus bens para os Estados U­
nidos. Se oferecermos facilidades a brasileiros e estrangeiros, acres
cida de real proteção do Estado, poderemos ensejar o afluxo para cá T
de apreciável parte do patrimônio cultural da Humanidade. Neste con ­
texto, precisamos cogitar de facilitar ainda a importação de livros e
documentos para indivíduos e entidades sem fins lucrativos, que dese­
jam e necessitam atualizar-se com os progressos no mundo das ciências,
dasletras e das artes. Se o erário público se desfalca de parte infi­
ma das rendas, em face das isenções tributárias, ganha o país com o
crescimento do seu patrimônio cultural e artístico.

AUTQIt--------------EMENDA 880251-0
tJ DEPUTA~O MAURJ'CIO NASSER

Ê dever do Estado de garantir a todos os conhecimen­
tos fundamentais. Não se entende como país civilizado, no século xx
aquele em que alguém t,nna que pagar para aprender a ler e escrever.

O direi~o de opção da família é sagrado. Cada pai,
cada família quer, deseja e deve ter a oportunidade de educar seus fi­
lhos de acordo com seus principios, suas crenças e suas convicções e
não aceitar a simples instrução imposta pelo Estado ou por quem quer
que seja.

A gratuidade para aqueles que apresentam insuficiên­
cia de recursos é necessária para dar oportunidades iguais para todos,
evitando-se assim a formação de elites intelectuais de classes mais
abastadas, diminuindo-se os desníveis que provocam barreiras estratifi
cadoras, equacionandD-se, finalmente, os níveis sociais. -

JUSTIFICAÇIlO

EMENDA 880248-0
oI!) AUTOIl

C:DEPUTADO MAURICIO NASSER

r:-.--------------- TEXTo1olus n ' lcAçi o- - - - _

MENDA ADITIVA

Acrescente-se, como § 7Q do artigo 7Q do Substitutivo oa Co
. missão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia, e da

Comun±caçãõ, o que se segue'

. 1'.711", - Fica proibida a saída do país, salvo exceções
previstas em lei complementar, obras de_arte plástica, livros e docu _
mentos raros, fósseis, móveis e outros objetos de interesse histórico
nacional.

JUSTIFICAÇIlO
Os países mais civilizados se precaveem ao proibirem

8 saída para !ora d~ seu território, de obras de. arte, {~sseis, docu­
eentos hist?r~ços de valor e objetos obtidos de pesquisas arqueológi­
cas. ~ o cu~dado na preservação do seu patrimônio cultural e artísti­
co. Devemos seg~ir as suas peqadas , se. queremos que aqu'í 'permaneçam "
os tesouros art~sticos, sacros, histór~cos.e arqueológicos que possui
mos. -

"~bA 8S0249-8 "Abro.---------,

~. e DE~UTADO MAURICIO 'NASSER
I

• ~ 'LlNÀluo/coUlSslo/.u.COMIISÃO-----------.

COMISSAO DA FAM1LIA,EOO:. ctl..1UlA ESP.CIEtl:IA TEG. aM.tllCAÇIlO

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se, como parágrafo único do inciso lI! do arti~~ 19 do
Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da C~encia e
Tecnologia e da Comunicação, o que se segue: . . t.

§ único _ O Estado apóiará, técnica, material e !~na~ce:ramen e, o

iniciativa privada na instalação, manutenção e funcionamento das ~nstüu~ções cultl
rais previstas neste artigo.

JUSTIFICAÇÃO

Objetiva a emenda dar condições de existência a 7ntid~
des culturais da espécie no interior do país. Pode ocorrer a o~rcun~
tância de haver biblioteca particular numerosa e.se~e7ionada,. . em
vias de para,r no "sebo" depois da morte do propr~etar~o, por ~nd~fe­
rença e desinteresse·~a família, preocupada mais em ganhar novos es
pa~os na casa ou ap~rt~m7nto do que em preserv~r um tesouro bibli~
grafico. Se o propr~et~r~o, gera~men!e desprov:do de recu~s~s, puder
obter apoio do Poder Publico, cu~dara em organ~zar, clas:~f~car e
conservar livros, jornais mais antigos e documentos, a f~m de que
estes possam ser manuseados e consultados por todo mundo. Em lugar ­
da dispersão e da perda inevitáveis no sebo, haverá o aproveitamen~o
por inteir~ desse patrimô~i~, penosament7 r~u~ido. Outr~s .~e~es,ex~~
tem condiçoes para a fundaçao de museu, h~stor~co e de h~stor~a.natu­
ralou de centro de arte, casa de cultura, etc., mas as autor~dades

loc~is não se mostram interessadas por íniciativas dessa natureza ,
que poderá concretizar-se se particul~res as tomaF=m a peito, se~
fins lucrativos. O apoio, pode traduz~r-se em ces~ao de local, prov~

sério ou definitivo, de técnicos e outros funcionarios e de Subven
ções em dinheiro. Investimento em cultura é ainda o melhor investi
mento para o país.

i=T
t1tXTO

! .IUSTlfl ê , çl o --,

~D"'~
OMISSIlO DA FAM!LIA,DA EDUCAÇIlO,CULTURA,ESPORTES,'CIENCIA TEC.COMUN W6 J87J

O

Acrescente-se, como § 5Q do artigo 7Q do Substi
tutivo da Comissão da Família, da Educação, Culturã e Esportes, da ­
Ciência e Tecnologia e da Comunicação, o que se segue:

EMENDA SUBSTITUTIVA

EMENDA 880252-8
~ DEPUTADO MAURICIO NASSER

,..,.---------------TEXTOIJUSTlFlCaçio--------=-------....

rrr--------- PLE ..""IO/CONlssio/.UICONI5Sio-----------,

" "Lidosº=-pr.ec-i·sa encontrar morada ou local onde possa
fazer terapia ocupaei~naL ê lazer. A Casa do Idoso atenderá ao fim so­
cial_y.isado,-sõb a orientação e supervisão do Conselho de Ação Social,
instalado no Municipio.

Acrescente'-se, como parágra fo § 69 do artigo 55 do Subsf
, titutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e TeE.

nologia e da ComunicaçãO; <õ que se segue:
, § - Em cada Município, com cem mil habitantes ou

mais, será instalada a Casa do Idoso, em regime de internato, semi-in­
ternato e externato, destinada a dar todo tipo de'assist~ncia'

JU.STIFICAÇIlO
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~-------------'--_TUTO/"'uSTI'ICAOio,---------------..,

EMENDA ADITIVA
Acrescente-se, como § 49 do artigo 79 do Substitutivo da Comis­

são da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Co­
municação, o que se segue:

DEPUT~DO MAURICIO NASSER

~.'T'--;;]
J6J8L.

AUTOIIl'----------,----

,...., -'- 'LENÃIlIO/coW.5s1otluacOlllllsio,-----------,

DMIS.FAMILIA, EDUCAÇAO, CULTURA, ESPORTES,CIENCIA, TEC.CDMUNICAÇAO

EMENDA 850253-6
(l

§ 59 - A unLão se obriga a assistir, téE.
nica e financeiramente, os-Estados, pistrito, Federal e Municípios
na implantação, manutenção, desenvolyimentoe aperfeiçoamento do
ensino, nos diversos graus, com atendimento prioritário à escola­
ridade obrigatória.

a) A assistência técnica e financeira
da União abrange as Universidades e demais instituições de ensino,
superior estadualizadas.

b) A unãvere í oade Rural será criada pe­
la União em Estados com declarada vocação agropecuária.

JUSTIF'ICACAD
§49 - O ensino no país será da respon-

sabilidadê:

fundamental, de 19 grau;

a) _ Do 'Município, o pré-escolar e o

JUSTIFICAÇAO

.... --=..:.--::...... T~l(TO/"uSTl ..lC...çio---------------...,

f'Lu...uo/cOIol.,:lio/IUICOM.ssio----------

lilU

des e demais
dida que os

111 - A União federalizará as Universid~

instituições de en~!no' SUP,riO: estadualizadas, à m~

Estados o soli\:tarem; \

IV - E assegurado o livre exercício da
profissão aos técnicos de 29 grau.

Art. - As atividades físicas sistematizadas, os
jogos recreativos e os Desportos, nas suas di ferentes manisfestações
são direitos de todos os cidadãos e ,dever do estado.

Inclua-se n~Anteprojeto de texto Constitucional,na parte
relativa à Educação,Cultura e Esporte, os seguintes dispositivos:

b) - Do Estado, b médio, de 29 grau, o
profissionalizante e o especializado para os excepcionais e os d~

ficientes físicos, mentais e sensoriais, facultado o en~ino supe­
rior, por intermédio das Universidades e demais inst~tuições de

ensino de 39 grau estadualizadasj
. c) Oa União, ? superior, de 39 grau, o

técnico-científico superior e o p6s-graduação;
d) 00 Oistrito Federal, o pré-escolar,

o fundamental, de 19 grau, o médio, de 29 grau, e o profissional!
zante, facultado o de 39 grau.

I _ Convênios estabelecerão a ação, co~

junta ~i-lat~ral e tri-Iateral entre as unidades federadas;
11 - A ação conjunta se estende ao ca~

po tecnolbgico e científico, incluindo labora~6rios e outras ins-'

talações.

Torna-se necessária a distribuiçã~ das
reponsabilitiades na prodigalização do ensino gratuito, nos diveE
so~. Cada unidade federada organizará o seu sistema de ensino .
Essa repartição de responsabilidades, salvo quando em ação con­
junta por meio de convênios, evitarão intromlssões tumultuadas
no setor. Os convênios poderão ensejar a cooperação simultânea

'da União, do Estado e do Município, conforme as circunstâncias
o exigirem. Existe o fato concreto e irreversíyel da existência
de Universidades estadualizadas. Estas, porém, serão federaliza­
das, à medi9a que cada Estado solicitar, desde que preencham con
dições mínimas, do ponto de vista didático-cie~tífico. Há, oor
outro lado, a necessidade de garantir-se o livre exercício da
profissão aos que se diplomam como técnicos de 29 grau, sem o que
não haverá atrativo para a frequência dos respectivos cursos. '

EMENDA 850254-4
·tJ Deputado ~almir Campelo

A União tem'de obrigar-se a assistir
técnica e financeiramente, os Estados, Distrito Federal e Municí­
pios na implantação, manutenção, desenvolvimento e'aperfeiçoamen­
to do ensino nas di~ersas áreas, dada a insofismável precariedade
de recursos de cada uma das mencionadas unidádes federativas. Ba~

ta simples correr de olhos no quadro, pa~a conhecer-se a realida­
de dos números..

o Anteproje foco estabelece, por ~

xemplo, em seu artigo 1i, que a ':U~ ã aplicará, anualmente, nun­

ca.men 0$ P". ri ..7 o i t.&-:flO::!T:!~!Ú-!~~-E::'~:.sl:~.o.s=p-lli.~l:.i.!t.o..~!:de=LL.e­
oS-Mun~c~p~os, vin e c nco por cento, no m nimo, da receita resul
tante de impostos, inclusive os provenientes de transferências ~

na manutenção e desenvolvimento do ensino". O artigo 20 explicita,
por sua vez, que a "União aplicará, anualmente, nunca menos de do
is por cento, e os Estados, o Oistrito Fed~ral ~ os Municípíos
três por cento, no mínimo, da receita res~ltante de impostos em
atividades de prote~ão, apoio, estImulo e promoção das cui~uras
brasileiras, não incluídos nesses percentuais despesas com eusteio~

Temos, somente aí, um comprometimento
do Estado, do Distrito Federal e do Municípiõ em nada menos de
vinte e oito por cento do orçamento anual, ao passo que a União,
que concentra em suas mãos a maior parte da receita tributária
fica onerada em apenas vinte por cento.

Existem Estados e Municípios cujos orça
mentos já estão comprometidos em mais de o~tenta por ce~to apêna;
com a·folha de pessoal, agravada a situação com o gatilho salari­
al, em face do estouro mensal dos índices da inflação.

Assim, pois, af rubricas orçamentárias
de pessoal, educação e cultura ultrapassam, por si sós, as previ­
sões da receita pública. Essas despesas vão além do a ser arreca­
dffldo. Não sobra verba nem para material de consumo e ~ambustível

Quanto mais para obr,s públicas de envergadura. '

Há, ainda s, grave ameaça contra governa­
dores e prefeitos, contida no paragráfo 39 do artigo 11, qual se­
ja a de serem aplicadas "sanbões jUrídi~as e administrativas no
caso de não cumprimento desses disposit'vos".

A\proposta'~9 2, publicada no final da
separata com o Anteprojeto, é mais drástica, pois determina a in­
tervenção d~ União no Estado, q do Estado no Município, "que não
aplicar na manutenção e desenvolvimento do ensino e cultura os
percentuais de sua receita de impostos determinados nesta Consti~

tuição".
Constatamos, sem rebuços, que os Est~

dos eos Municípios se constituem, de antemão, em massa falida
. ,Chegará, em breve, a ocasião em que ninguém, mais responsável e

mais cônscio de seus deveres, se atreva a concorrer ao governo dos
Estados e dos Municípios, porquanto não há de querer ser síndico
da massa falida, nem se; responsabilizado judicialmenté por via ­
lação de preceito constitucional.

Apresentam-se ao Constituinte duas al­
ternativas: ou é rebaixada a percentagem das verbas a serem apli­
cadas, ou a União virá em socorro dos Estados, do Distrito Fede ­
ral e dos Municípios, para atendimento às despesas da educação e
da cultura.

Art. - A educação física é considerada d~sciplina,

curricular regular, em todos os níveis do ensino.



VIU • Comissão daFamília, da Educ:ação, Cultura e Esportes, daCiência e Tecnologia e daComunicação e 057

Art. - A prática do desporto é livre à inicJati -
va privada, com autonomia de organização e funcionamento. das asso­
ciações e entidades dirigentes, estaduais e nacionais.

Art. - O Poder Público deve estimular e amparar a
prática das atividades físicas, os jogos recreativos e os despor ­
tos, destinando suplementação de recursos financeiros e criação de
benefícios fiscais.

EMENDA 850256·1 AUTO'--"'--'--~----I._g---...",o-

[=J DEPUTAPO FulVIO PALMIER DA·VEIGA . L-PMOB. _
~--_~o----,-=----,-: Pt.UlÂ"IO/~O~"'io/SUBCOIJI:SSÃO""""_----=--"""'-"'"

Comissão da Familia, da Educação, Cultura e Esportes
da Cipncia e Tecnolo ia e da Comunica ão

Art. - Aos idosos éom mais de 70 anos, provado seu
estado de pobreza, o Estado lhe garantirá asilo com internação, ~

limentação, assistencia médica, lazer e recreação.

JUSTIFICAÇAQ

'lJUSTIPICAÇI1O :

Art. _ No ensino'deve-se respeitar os valores indi­
viduais, desobrigando-se da igualdade escolar balisada pela faixa
etária.

Em nenhum caso a faixa etária deve impedir a partici
pação do estudando, desce que ela cumpra as etapas normais do currI
culum escolar.

Deve ser obrigação da sociedade e do Estado prote­
ger os velhinhos, principalmente, aqueles com mais de 70 anos de
idade e que deram tudo de si para o desenvolvim~nto de .ua fami ­
lia e Patriz, sendo óbrig~dos,'depois de longas lutas, a ficarem

. no fim da vida sem qualque; amparo, muitas vezes sem teto.

_ -4Y:·-

!,

e,~)d.illf:nd.a...JLl.f:.=l..oiU.a-..Ldã~.J..!lillL.C.W--_----l..

ÊMENDA 850257-9
~.l
~ DEPUTADO FLAVIO PALMIER DA VEIGA

A Constituições Brasileiras sempre reservam capítulos ref~

rentes a Educação e à Cultura •
A de 1934 considerou um arti40 especial sobre a EUGENIA e

este t6Pic~ foi bastante explorado peJas Constituições elaboradas

nos diversos Estados. A Educação Física, tidas raqueles anos,como
assunto pertinente à Ciência eugênia, teve amparo em diversas Car­
tas Estaduais, como também, os desportos.

Na mudança do regime político em 1937, com suaCon~

tituição ditatorial,,~ Educação e a Educação Física foram tratadas
com cores bastante dd$tintas daquelas' dos sistemas democráticos.
Terminada a If guerra Mundial, os regimes políticos ditatoriais de
direita, desapareceram, e com eles o Estado Novo.

Surge, no Brasil, a'quarta Constituiçã~ rederal R~

públicana, liberal e democrática. A'Educação é direito de todos, ~

rientada pelos príncipios de liberdade e da solidariedade humanas.
Os Estados, no ano de 1947" combase nos. fundamen­

tos da Carta Magna Federal elaboraram suas Constituições, conside­
rando os valores educacionais das atividades físicas e dos despor­
tos com o amparo e o estímulo da União, dos Estados, do DistritoF~

deral e dos Municipios. Por outro la~o, a carta Magna de 1967 foi
inteiramente omissa no tocante aos assuntos da Egucaçaõ Física,re_
creação e desporto.

~ de suma importância qu~ neste momento histórico
em que vive o Brasil, a Nova Constituição dê ao esporte brasileiro
o papel de destaque que ele realmente merece.

A LEI SARNEY criou excelentes benefícios para a Cu~

tura nada mais coerente e justo de que estender ao esporte os bene­
fícios da LEI SARNEY ou inclusão na texto constitucional de medidas
que assegurem ao Esporte benefícios assegurados à Cultura pela
LEI SARNEY.

fJIIIENDA 850255-2
~ GABRIEL GUERREIRO

[rU~T1D0=:J

PMOB

ESPORTE. COMUNI] '(lQ;7~6!iiJ

EMENDA 850258-7
(:J DEPUTADO ANTONIO BRITTO

.-----TEXTOlolUSTIf'lCAI;40--------- ....,

Acrescente-se ao Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, da Cult!:!,
ra e Esportes,da Ciência e da tecnologia e da Comunicação o seguinte artigo:

EMENDA SUPRESSIVA

Art. " O ensino do cooperativismo e do associativismo constituirá discipli­
na de matrícula facultativa nas escolas e instituições de ensino de todos os /
graus."

Supressão do Parágrafo 2~ do Art. 11
JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

Se para as escolas comunitárias, filantr6picas ou co~

fissionais que prestam gratuitamente seus serviços (§ 12 do art.l)
se admite o auxílio financeiro do poder público, inadimissível seria
qu~ este mesmo poder subvencionasse, através dê estímulos. finance!
ros, a rede educacional privada,_ obejtivo do § 22 do art. 11. Enfr~n

. tando o Poder Público ~ificuldades financeiras para manter a rede
pública, como onerá-la ainda mais em instituições que, inclusive,
epresentan "excedentes", ainda que consideradas como .sem fins lucr~

Uvos.

o movimento Cooperativista, na sua concepção moderna como sistema s6cio-ec~

nômico, contando apenas 100m 143 anos de existência, vem atuando em todos os co~

tinentes, tendo-se evidenciado como um instrumento eficaz de organização democr!
tica da sociedade,' uma forma adequada de distribuição da renda e uma alternativa
eficiente na b~sca do equilíbrio entre o social e" o econâmico.

Diante dessas evidências, os governos das mais diversas tendências polit!
cas t~ aberto espaços para o sistema cooperativista, inserindo-o na própria /
constituição como, por exemplo: Iuguslávia, Tchecoslováquia, Itália, Espanha , /.
lRSS, Grécia e Portugal. Inegavelmente, o cooperativismo se constitui na melhor
forma de atender aos anseios mais profundos do homem, que são a igualdade e a
liberdade.

O Cooperativismo ILum movimento autogestionário, no exercício pleno da cid~

dania onde, pela aplicação ~ seus pr}.ncípio.s norteadoresLgera ,as condições n~
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cessárias para a formação de pessoas que passam a interagir umas com as outras ,

praticando ajuda mútua.

O Sistema Cooperativista valoriza o tarbalho, gerando os meios de produção

e destinando-os para a satisfação de necessidades próprias e da sociedade em g~

ral ,

"§ 62 - À familia estável serão assegurados dire1tos que nao se Iamí.tam aos' dire!
tos individuais de cada um de seus membros."

JUSTIFICATIVA: A família é uma entidade única que não se limita à ação particular
de cada' um de seus membros.

Os direitos da família se sobrepõe aos diré~tos ind~viduais de seus membros.

EMENDA 880259-5liI - . AtlTO"

C- Oeputado ANTÔNIO BRITTO

õ.T -.-_---: P1.EN..1l10JeONlssio/SUBCOMISSÃO ~,....,

COM.DA FAM.CULT.ESP.CIEN.TEC.DA COMUNICAÇAo

r:T-----;-------------TE.XTO/,lU~TIFlêAÇi.O----------------,

A existência de filhos dá a famíl~a características diferentes, com responsabili­
dades e deveres que jushf2cam tratamento diferente.

Acrescente-se no Capítulo 111 - Da Família, Do menor é

Do Idoso, no artigo 52, inciso V com a seguinte redação:
..".,---------- TUTO/olUSTIFICAlfio ,

"direito à educação assegurada desde,o nascimento,deve.!!

do o Estado "garantir o atendimento às crianças de O a 6 anos de idade

em instituições especializadas."

Dê-se ao parágrafo 12 do Art. 48 a seguinte redação:

,',§ 12 - Os filhos, nascidos ou não da relação do casamento, bem como os adotivos
têm aguaí.s direitos e. qualificações, sendo pr-oabtdas quaisquer designa­
ções discriminatórias relativas à filiação, e não poderão ser abandona­
dos. O abandono é caracterizado como crime contra o Estado."

justificação

PLEHARIO/cOMISSÃO/SUBCOMI3SÃO---__· _

cano dA Fam, Educ, Cult, Esp, Ciên, Tec. e Comunicação

Acrescen~e-sl? ao Art. 50, o parágrafo 42 , com a seguinte redação:

Às crianças e adolescentes em situação de infração penal, sem prejuízo
da responsabilidade civil ou penal dos pais, é assegurada a assistên~
cia do Estado, que os protegerá contra todos os tipos de discriminação,
agressão, opressão ou exploração. Somente é perm1tido o regime de con­
finamento nos casos de infração prevista da legislação própr-aa,"

1I§ q2 _

JUSTIFICATIVA: Alguém deve ser responsabüizado pelo abandono de uma criança.

r:T TEXTO/"lJ$TlfIC.çio ~ -,

õ.Tr;;=-==~"=""T'i-fjJl··ÊD'15çAÇAÔO:"êüL±'üilAE ESPORTES, DA CI NCIA

EMENDA 880263-3
I: CóNH'1:JiN\E- RI IA (r'\"MfrTA

AUTOIt---------- _

EMENDA SUBSTITUTIVA

partindo-se do princípio de que é dever do Estado ~

ducação em todo os níveis, sendo este um princíp~o universal, já ~n

corporado no Capítulo I artigo 32 inciso 111 da Educação, Cultura,Es

portes e Lazer, faz-se necessário a inclusão deste ~nciso para refor

çar o princípio do direito universal à educação.

EMENDA 880260-9
I!J
(: Aloísio V~sconcellos

substitua-se o inciso IV do artigo 29 pelo se-
quinte:

.Art. 29" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

IV - gratuidade de ensino fundamental e, no

'pré-escolar e nos demais níveis, para todos que comprovarem

insufic~ência de recursos, em estabelec2mentos estatais ou par­
ticulares, respeitando-se o direito de opção da famíl~a.

JUSTIFICATIVA: O texto proposto cuida evitar interpretações aiiibíguas, levando
crianças não infratoras, mas carentes ou abandonadas, a serem colocadas em re­
gime de confinamento.

iJUSTIFICAçKO

g dever do Estado garantir a todos os conheci

mentos fundamentais. O direito de opção da família é sagrado. C~

da pai, cada família quer, deseja e deve ter a oportunidade de

educar seus filhos de acordo com seus princípios, suas crenças e

suas convicções e não aceitar a simples instrução imposta pelo
Estado ou por quem quer que seja.

A gratuidade para aaueles que apresentam insuf!
ciência de recursos é necessária para dar oportunidades iguais

para todos, evitando-se assim a formação de elites intelectuRis

de classes mais abastadas, diminuindo-se os desníveis que provo­

cam barreiras estratificadoras, equacionando-se t2nalmente, os
nIveis sociais.

(1~ ;:;;...t!::r:.!!AJllo/cOWlssio/SUICOlIlssio
• !lI\ ~, !lI\ ~fDt aL'IlilA E ESRmES, DA CIDcrA E 'JEl:N:L(X;rA E

EMENDA 880264-1
(l Conata.tuirrte ROBERTO CAHPOS

G an ssao dã FamIlia, dã:'f:tJdl3.~t&çm:~/~c.et~~ e Esportes, da Ciencia
e Tecnologia e da CormBnc ao

r:T----------------TUTO/olUSTlfICAÇÃO------ ..,

.Suprima-se o Art. 30 e seus parágrafos, do Substitutivo, remunerando-se os de­
mais.

JUSTIFICAÇÃO:

A det'inição do que é errpresa nacional não cabe no capí tulo da ciência e tecnolo­
gia ela Constituição. O assunto é matéria dos principios gerais ela Ordem Econô­
mica, tendo já ali sido definido, utllizando-se dos conceitos" vagerrtas na Lei das
S.A. e -aceitos na prática. Não há o que inovar nessa matéria, as errpresas orga­
nizadas segundo as Iers brasileiras são brasileiras. Qualquer outra tentativa
se constitui em" casuísmo, que pode estar maculado de sectarismos conjunturaí.s e
preciosismos que invadem o dcm1nio da legislação ordmar-ia, que deverá abordar a
questão sempre que necessário for •

....----------------TUTO!olUSTlf'IC...çio-------- ..,

Acrescente-se ao Art. 47 o parágrafo 62, com a seguinte redação.
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g--P'''"TIPO----,
L....PTB/R.J..._J

criança necessita' 'de cuidados e con-dições que garantirão o nas

cimento de uma pessoa saudavel

~ .... PLu..,uolcONlssio/sUBCOMlssio-----------

f1COM.DA FA~. FOC. ClJI...1. E ESPORT. DA CIENCIA E lEC. E D'\0J:1.NICAAJ

EMENDA 850268~4
wC pEPUTADO, ROBERTO AUGIISTO

~ TEXTO/"JuSTIFICAÇÃO-----------------,

rr;;'AIlTlDO~

PDS MT

da Ciencia

AU!Oft------:-----------

Substitua-se o Art. 29, parágraf'os 1" e 2", do Substitutivo, pelo seguinte:

~Art. 29 - A União poderá promover o desenvolvimento de setores industriais nas­
centes, sspec:lficos, mediante a concessão de estímulos fiscais e financeiros, em
caráter excepcional e transitório, com aprovação por maioria absoluta do Congresso
NacionaL" .

EMENDA 850265-0
t' 'con~tituinte ROBERTO CAJoIPOS

~_---------------TI:XTO/.lUSTIFICAÇÃO----------------_,

JUSTIFICAÇÃO:

A proposta de ingerência direta do Estado no domínio econêníco é substituida por
una proposta de promoção do desenvolvimento de setores industriais nascentes da
economia, que não puderem se desenvolver em regime de livre compet1ção em seus
estágios iniciais, mediante a concessão de estimulos fiscais e financeiros, mas
em caráter excepcional e transitório.

A proteção de mercados internos nascentes na nova forma proposta nnrnmrza a mter-­
venção estatal, mas ao mesmo Jõempo permite o desenvolvimento de empresas nacio­
nais, em setores industriais nascentes, através incentivos dí.ecr-rcfonar-í.os à
empresa nacional que já são prática corrente na administração pÚblica.

Dê-se ao artigo 45 - parágrafo 2Q a seguinte redação

Art. 45

Parágrafo 2Q ... ~ vedada a propaganda de guerra ou veiculações

de preconceitos que atentem contra a moral e os

bons contumes.

JUSTIFICATIVA:

sem escl2.~ possibilidade de propaganda que incite a guerra

o parágrafo não deixa claro o cerne de seu objetivo. Se coibir

recer em que circunstância ou qualidade ) ou se pretende igu2.

lar a disseminação de atividades religiosas como se fora para

se difundir preceitos de guerra.

Portanto a não aceitação·da.redação nos termos em que foi pr~

posta tem sua razão de ser para obJetivar-se que se vede a po~

sibilidade da propaganda de guerra de conquista ou veiculações

de toda ordem que vise atentar contra a moral e os bons~

tJ;PAIlTlDO~

PDS-MT

e Esportes

AUTO"--------------_

"Art. 28 - O Estado incentivará o desenvolvimento científico capaci tação
tecnológica do setor privado, visando assegurar o aunen produtividade e a
melhoria da qualidade de vrda dos cidadãos.

§1" - De resultados da pesquisa prcmovida pelofttado serão do domínio público,
excetuando-se os programas vol tados pará a defesa e manutenção da soberania
nacional."

r.:-r---------------- TUTO/JUSTlfICAÇÃO-------- _,

Substituam-se o art. 28 e seus parágrafos do Substitutivo, pelo segumt.er

EMENDA 850266-8
[!J Constn.tuant;e ROBERTO CAMPOS

JUSTIFICAÇÃO:

reas de rediodifusão e de outros meios eletrônicos deverão ser

~------_-_------_TI!:XTO/"U5TIf'leAçio----------_-----_,

Dê-se ao art 44 a seguinte redação

PJ";'AltTI00;j
PIB/R,

Art. 44 (art. 17b) As políticas nacionais áe comunicação nas á

I PLIENÂRIO/cONI',io/.u.COtolIS3A-o----'---'---......:.=..:.-

tICOM. O; ~Ak1.~~C. CULT. E ESPOR1.' DA CIDCIA E lEC. E D'\mtNICfQp

EMENDA 850269-2
t! DEPUTADO ROBERTO AUGUSTO

A nova 'redação dada ao cailut do Artigo I" explicita a natureza acessória do Esta':'
do, como incentivador do processo de desenvolvimento cientifico e da' capacitação
tecnológica do setor pr-ivado, e -a abrangência do objetrívo do esforço de desen­
volvir-~:lto que é a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, ai incluida a
qualidade do meao anbiente e das condições de trabalho. No § I" caracteriza-se
o domínio pÚblico do resultado da ação do Estado no setor da ciência e tecnol.ogaa,
excetuapdo-se obviamente os programas sensíveis voltados para a defesa e preser­
vação da soberam.a nacional.

A proposta do anteprojeto trás explic:l ta a ação do Estado como promotor do de-
• senvolvimento cien,tífl..cc\ e da capacitação translógica, e implicitamente, a tnge-

;: rência do Estado no domínio da produção científica e tecnológica, na forma em
que foi redigida. Por sua vez, o objetavo do desenvolvimento ctentIrrco e da
capacitação tecnológica está- também apresentado de forma restritiva. 19ualme"nte,
o parágraf'o pr-imetro não caracteriza o domínio pÚblico da pesquisa promovida pefo
Estado e o seu destinatário precípuo que é o setor privado.

objeto de, legislaão ordinária

EMENDA 850267-6
~~, DE;UTADD ROBERTO AUGUSTO

Suprima-se os itens constante do artigo citado.

JUSTIFICATIVA:
~--------- PLIENÁ.UO/CONIS'io/.UICON.tlsio, _

E ESPORI nA crENcrA E IEC E rn CTM wrn;ro
......:....----------- Tl:XTO/JUSTI'ICAÇio .....

Dê-se ao artigo 52, item I a seguinte redação

Em nenhum País há exemplo de que o Poder Legislativo, se envol

va a nivel constitucional com o disciplinamento de uma ativid2.

Art. 52 de econômica dessa magnitude e complexidade técnica, exatamen

te, por não dispor e nem ser da conviniência Pólitica - do Co~

I - à vidà, desde sua concepção, à saude e à alimentação

JUSTIFICATIVA: gresso Nacional Constituinte disciplinar a citada atividade.

Acrescenta-se à palavra "VIDA" a expressão "desde a sua conce Até porque num regime democrático, com a disposição dos três

pção" , tendo em vista que, desde as primórdios da gestação a Poderes em funcionamento ha.rmônico" entende-se a finalidade e
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limitações de cada qual, ou seja enquanto o Legislativo Legis
la, o Poder executivo executa, inclusive no que se relaciona

JUSTIFICATIVA

Nossa proposta objetiva resolver uma situação de fa-

EMENDA 850270-6 .U1o.-----~_ _.
.e! DEPUTADO ISRAEL PINHEIRO FILHO

rL'''Ãn!O/C(oI;lIS;;t,fSu<lCOL1S'io-. --,

Família, da Educação, Cultura e Esportes, da

Dê-se ao caput do art. 52 do Substitutivo a
seguinte redação:

to.

A maiOria absoluta dos municipios instalaram ante­
nas parabólicas afim de'captar imagens' de televisão. A atual l~

gislação obriga autorização legal do orgão competente e da emi~

sora que gera a imagem.

Devemos adotar a sugestão proposta, já que atingirá
as pequenas e medias cidades.

As grandes cidades terão naturalmente estaç~es rep~

tidoras privadas e através da publicidade local e regional, obt~

rão o retorno dos investimentos.

li ART. 5~ - A lei fixará conteúdo básico obr!
gatório para o ensino fundamental que assegure os valores cul­
turais e suas especialidades regionais, assegurada a obrigato­
riedade da disci~lina educação artística no currículo escp~ar'

de primeiro e segundo graus."

JUS t I F I C A T I V A

A educação artística é indispensável para uma
educação integral, possibilita ao educando um completo desenv~l

vimento de suas possibilidades como ser humano.

·------·-------y.r'-ll'-----t---------------

'0.--'- . -.... _

EMENDA 850273-1
o ,.Ü10.-------------,:O"-P-'::'BJI".~
l~OEPUTAOO ISRAEL PINHEIRO FILHO l~ ~ ~~

OMIssnD DA FAM1LIA, r~~....;~cU~A~;~~cocÜ~;.-U-R-A-E-E-S-P-O-R-TE-S-,-O-A-'~--o ..~='
\.::.:=:.::.:.:.:..:..~......:.......,..~_,_;_o_"....",.,,_=~,.;.,.==_-------- r09 IQ~

TECNOLOGIA E DA CDMU~~~o~~~,~~.,Ão---~----- .....

Acreseente-se ao Art.44 do Substituti~o o item 'V, com a
redação abaixo:

EMENDA 850271-4
{=DEPUTADO .ISRAEL PINHEIRO F;~~~ 'tJ--"'''OO~PMDB .

"V _ runçao social e ética dà ,rádio e da tele-

visão".

~ ._.,.....__ rLcuÃcllG/C(lI,lISS.;U/SUi>COLISSlo-.- ---,

'COMIssno DA FÀMILIA, DA EDUCAÇAO,C~URA E ESPORTES, DA
;:... -.., -'C"'I=tNCIA E TfiÇN9,~,q,~,f.~Ão~p~A~C:::O~M~U~N::I:.::C~A~ç-:.:n~O~. .....

Acrescente-se ao Art.32 do Substitutivo o item 111, com
a redação abaixo, renumerando-se o atual ·item 111 e subsequentes:

li III _ manutençíls- de ensino profissionalizante de
22 grau, adequando-o às necessidades da comunídades ur­
banas .e rurais":

JUSTIfICATIVA

~ sugestãO da Comissão Afonso Arinos' que cria o Conse­
lho de Comunicação Social para substituir o arbitrio do Ministro das
~omunicações na outorga de concessão ou autorização de serviçp de
rádio e televisão e estabelecer cri~érios, para'a participação c~

munitária, da Junção social e ética do rádio e da televisão, acres­
~entamos um parágrafo segundo o qual as decesõ~s do Conselho seria
enviadas à Câmara dos Deputados par~ referendo.

Consideramos que a decisão política deve ser tomada p~

lo Legislativo, através de uma das suas casas.

JUSTIFICATIVA ;' "

O acesso à Universidade ainda e limitado às classes mais
~rivilegiadas e o ensino fundamental não estimula profissionalizaçã~

. O País necessita de recursos humanos e de tecn~logia b~

sica principalmente para o desenvolvimento,da agricultura e da indú~

tria. t dever do E~tado providenciar a implanta~ão de escolas-ofici­
nas, capaéita~d~-as para o at~ndimento da cres~ente demanda princi­
palmente nas áre~s mais carentes •.

..sJ'o~-------------

li PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR DA COMISSAO DA FAMllIA
DA EOUCAÇAD , CULTURA E ESPORTES , DA CItNeIA E TECNOLOGIA E DA FAM1LIA "

Incluir no Capítulo I , onde couber.

EMENDA 850274-9
fic= Deputado STtLIO DIAS
r:-.r-----''--.r---- t''-~.. ;;,I'i\G/ÇGK'S$i.Q/su..~Qv.I~sto ~

---------------n---t--

Acrescente-se ao Súbstitutivo o Art.47, com a redação
abaixo, renumerando-se o atual Art.47 e subsequentes:

"Art.47 - Ficam anistiados eventuais débitos
dos muni~ípios com relação a taxas, multas e demais
encargos relacionados com a retransmissão, via saté­
lite, de transmissão de televisão, ou através de to~

res de retransmissão."

Artº

ArtQ

1 -

11 ­

111 -

Cabe ao Estado , sem prejuízo da iniciativa privada ,prover ao

desenvolvimento da' ciência e da tecnologia , na forma de lei

com o estímulo à pesquisa, à disseminação do saber e ao domínio

e aproveitamento adequado do patrimônio universal de Inovações,

Cqmpete ao Estado o estímulo e a orãentação -do desenvolvimento tec ,

nol6gico , obedecendo aos seguintes principios :

Incen~ivo às universidades, centros de~esquisa e indústrias na­

cionais , com a destinação dos recursos necessários;

Integração no mercado e no processo de produção nacional;

Subordinação às necessidades sociais , econômicas ,políticas e

culturais , -dando-se prioridade ao esforço para completar incorP2

ração dos marginalizados na spcíedade moderna;
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A'tJtl'J1t'-~---_--- -,

TEXTO/~U5TIFIC.çio------ '::J

li PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR DA COMISSIIO DAli Substitutiva ..

FAMíLIA • DA EOUCAÇIlO , CULTURA E ESPORTES E DA CIt:NGIA E TEC
NOLDGIA E DA COMUNICAÇIlO li -

r.'i'----~---~ P1.EHÁAIO!COr.lI"ÃO/SUBCOMIUÃO--- -==)

EMENDA 850276-5

ê!~~~U;~d:. ~~ElI~ ~~AS
Respeito às características sociais e culturais do País e plena

utilização de seus recursos humanos e materiais ;

Reserva do mercado interno nos casos em que a exija o desenvolvi­

mento econônícce tecnológ~co.

Os Poderes Públicos utiÚzarão , preferencialmente , bens e servi­

ços ofertados por empresa nacionais • observados os critérios le­

gais que assegurem adequação tecnológica e econômica aos objetivos

visados.

V -

IV -

Art2 IÔ vedada a transferência e armazenamento de informações para cen-:

trais estrangeiras de armazenamento e processamento de dados salvo

nos caSQS previstos em tratados e convenções com cláusula de reci

procidade •

Capítulo I - Substitua-se o inciso I , artº 2º • pelo seguinte :

11 I - Assegurar a iguald.ade de oportunidade edocecíonaís , garantindo

a todos , independemente de condições sociais e econômicas

o acesso à educação • cabendo à família a escolha do gênero de

educação a ser ministrada a seus filhos. li

Art2 O serviço de telecomunicações , lançamento e operações de sistemas

espaciais , coleta e difusão de informações meteorológicas trans­

missão de dados • estarão sob controle do Estado.

Justi ficativa

O inciso I do texto • como redigido • oferece pouca
clareza.

O texto aqui proposto apresenta as mesmas idéias

dando ênfase ao direito e à responsabiltdade da família na escolha

da educação a dar a seus filhos.

li PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSAO DA FAMílIA.

DA EOUCAÇIlD , CULTURA E ESPORTES E' DA CIt:NCIA E TECNDLOGIA E DA COM!:!
NICAÇIlD "

=--__-'- t'LENÂRID!CONISSÃO!SUIlCOMISSÃO -,

EMENDA 850277-3
~ ~eputado STElIO OIAS

li Aditiva li

Cultura e Es rtes Ciência
rnTO/olun',.'cAq;.a- -,

~sta é a contribuição do Movimento Brasil informática que partici­

param a Sociedade Brasileira de Computação • Sociedaçle Brasileira para o Progres­

so da Ciência , Federação Nacional dos Engenheiros • Associação Nacional aos Pro­

fissionais de Processamento de Dados e Associação Brasileira da Industria de com­

putadores e PE!l"iféricos.

Justificativa

'EMENDA 850275-7
~_ Deputado.STlÔlIO DIAS

" PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR DA C()lISSIIO DA

FAMílIA , DA EDUCAÇIlO , CULTURA E ESPORTES , CIENCIA E TECNQ
LOGIA E DA COt1JNICAÇIlO li

O arts 10' do Capítulo I passa a ter a seguinte redação :

Capítulo IV

Incluir nas Disposições Transit6rias

Artº 10 O Ensino é livre a iniciativa Privada , que o

ministrará sob a Fiscalização e Supervisão do

Poder Público.

a produção de serviços educacionais sem que o fiscalize supervi­

são dos agentes institucionais para que não tenhamos dois siste-

Justificativa

Artº Os professores Adjuntos ocupantes de cargo ou emprego das insti-

tuições de Ensino Superior do Sistema Federal de Ensino Público • pertencentes

a categoria de professor Adjunto 4 ( quatro ) há mais de dois anos completados

na data da promulgação desta Constituição serão classificados na ctítegoria de

Professor Titular e fixados em quadro próprio suplementar com todos os direi­

tos e vantagens da carreira • sendo extinto este quadro progressivamente com

vacância de seus ocupantes.

Não é possível que o Estado assista impassível a gestão

mas educacionais.

e

Justificativa

~"T'~:ou 06187Cultura e Es orte

AUfOIlt--- -,-- --,

" PROPOSTA ~E EMENDA AO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR DA COMISSIIO DA li Aditiva "

FAMíLIA , DA EDUCAÇIlO , CULTURA E ESPORTES • DA CIENCIA E
TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇAO li

Capítulo I Acrescente-se o !l 2º ao arts 8º.

li Parágraf~ Dnico Não se considera repasse de verbas póblicas

a concessão de bolsas de estudo • de valor igual ao custo-aluno em

estabelecimento oficial congênere. "

=-=-===="--'='-"''''--'=='''''''''''''-'---TEXTO/.rUSTiFICAÇio--- -,

EMENDA 850278:1
fJ Deputado STtLIO DIAS

Este instituto se mostra absolutamente necessário. O quadro pro­

mocional' da carreira do magistério , automático no tempo , produziu uma acumu­

lação na carreira de adjunto e um consequente estrangulamento na carreira de

Professor Adjunto. Mesmo que todos qoãzessem fazer concurso como a iei determ!

na e que não foi cUllPrido não se poderiam fazê-lo em tempo hábil com prejuízos

de JIlJitos que já chegaram ao nível de Adjynto IV ( quatro ) e estacionaram e

que por certo em curto espaço prejudicará toda a estrutura da carreíra.

Este dispositivo como redigido corrigirá este equivoco e ao

prever un quadro suplementar pr6prio não impedirá a curto e médio prazo a rea­

lização de novos concursos regularmente.
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Justificativa

A bolsa de estudo constitui benefício prestado ao alu

no e não para a criaçã? e manutenção de es~ola particular. Para

assegurar o atendimento pleno de todos , sem,o risco de faltar es­

cola pública • necessária p previsão da possibilidade de concessão

de bolsas de estudo.
Et>ENDA AO PARECER DO RELATOR

- ACRESCENTA-SE AO § úNICO 00 ARTIGO 19 APÓS " •••REClJlSOS ORÇAIIENTÁRIOS" A

PALAVRA "NECESSÁRIOS".

EMENDA 880279-0
~ Deputado ST~LIO DIAS

,.". PLIEHAlUO/ÇONISsio/suacou.ssio----- --,

Cultura e Es ortes e da Ciên-

U PROPOSTA I?E EMENDA AO Sl!3STITUTIVO DO RELATOR 'DA COMISS1\O DA

FAM1LIA • DA EDUCAÇ1\O , CULTURA E ESPORTES E DA CIENCIA E TE~

NOLOGIA E DA COMUNICAÇ1\O "

11 Aditiva"

JUSTIFICATIVA

A EMENDA VISA ASSEGURAR OS RECURSOS FINANCEIROS NECESSÁRIOS E NÃo SOMENTE

RECURSOS. A EXPRESSÃO "RECURSOS" É PERIGOSA PORQUE NÃo PERMITE NEM ASSEGURA

A MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 005 PONTOS TURíSTICOS, O QUE VISA A Et>ENDA.

Justificativa

" Art2 12 - A educa<;ão , direito de todos e dever do Estadp , será

promovida e incentivada por todos os meios com a' colaboração da f::!

mília da comunidade e da livre iniciativa privada , visando ao pl~

no desenvolvimento da pessoa e ao compromisso do ensino com os

princípios da liberdade , da democracia , do bem comum e do repú­

dio a todas as formas de preconceito e de discriminação."

Capítulo I Substituir o art. 12 pelo seguinte: EMENDA 88028~-0

tJ OEPUTAOO ROBERTO TORRES

• COM.OA FAMíLIA EDUCA ÃO CULT.E ESPORTES DA CI~.E TEC.E DA COM.JN
C ç O

Et>ENDA AO PARECER DO RELATOR

- INSERIR NO § 12 00 ARTIGO 20 APÓS " ...vtosos«, '" O SEGUINTE:

TELEVISÃO ••• " •

tJP!~ARTIOO~

o Artigo deve consagrar os grandes princípios filosófi­

cos que devem fundamentar a educação. Dentre esses princípios

consagra-se da democratizaç~o • o pluralismo e a liberdade , co­

mo direito de todos que quiserem ensinar e dos educandos , por si

ou por seus responsáveis.

EMENDA 880280-3
PJ DEPUTADO ROBERTO TORRES

= Pl.lNÂluo/eou.Slio/IUICO""do-----------,

• COM.DA FAMíLIA EOUC. CULT•E ESPORTES DA CI~N.E TEC.E DA COMUNICA O

Et>ENDA AO PARECER 00 RELATOR

_ SUBSTITUA-SE A PARTE FINAL 00 ARTIGO 23, PELA SEGUINTE:

" ...DISPENSANDO O TRATAllENTO DIFERENCIAOO PARA O DESPORTO PROFISSIONAL E

PRIORITÁRIO PARA O Nilo PROFISSIONAL".

JUSTIFICATIVA

O DESPORTO NÃO PROFISSIONfIL É BASE 00 PROFISSIONAL. É NECESSÁRIO QUE SE

ESTABELEÇA lJ.1A POLíTICA DE BASE NESTE SETOR VISANDO O DESENVOLVIMENTO DA ÁREA.

POR ISTO, TEM DE SE DEIXAR CLARO QUE ESTA PREFERENCIA É PRIORIOAOE NA CARTA

MAGNA.

JUSTIFICATIVA

NÃO TEM SENTIDO DEIXAR DE LADO O VEícULO DE CO~ICAÇÃO PE MAIOR AWLITUDE.

A TELEVISÃO "CHEGA E Ir-nUENCIA A MAIORIA ABSOLUTA DA POPULAÇÃO E

CAB,E A Nós CONSTITUINTES NÃO PERMITIR QUE SEJA MANIPULADA A SERVIÇO DE

INTERESSES. QUAISQUER QUE SEJAM.

EMENDA 880283-8
l: COIlH:.itu.i.ll-te NILSON GIBSON l~;~~';~

r:T-------------- TIXTO/.lusTlf'.c:AÇio-------- -i

Ao SUb4-t.i.tU-t.i.vo da Com.i.44ão da FamZt.i.a, da Eduea~ão, Cut-tU4a e
E4po~-te4, da C.i.êlle~a e Teellotog.i.a e da Comurt.i.ea~ão dê-4e ao A~-t.i.go

29 a 4egu.i.ll-te ~eda~ão:

A~-t. 29 -'0 E4-tado e a4 ell-t.i.dade4 da adm.i.Il.i.4-t~a~ão d.i.~e-ta e .i.~

d.i.~e-ta p~.i.v.i.ieg.i.a~ão a eapae.i.-ta~ão e.i.ell-tló.i.ea e -teelloiõg.i.ea Ilae.i.ollal
eom e~.i.-te~.i.04 de eOllee44ão de .i.lleell-t.i.v04 a eomp~a4 e aee440 ao m~e~

do b~a4.i.te.i.~0 e u-t.i.t.i.za~ão, p~e6e~elle.i.atmell-te, lia 60~ma da te.i., bell4
. e 4e~v.i.~04 06e~-tad04 po~ . emp~e4a4 llae.i.olla-Í.4.

§ 19 - A te.i. e4tabeteee~ã p~og~ama4 e4peeló.i.e04 de p~o-te~ão a .i.~

dÚ4-t~.i.a4 de -teellotog.i.a de.poll-ta, 6.i.xalldo 04 4eU4 obje-t.i.c04 e p~az04

de dU4a~ão, v.i.4alldo adqu.i.~.i.~ e mall-te~ a eapae.i.-ta~ão e.i.ell-tZó.i.ea e -te~

.Ilotõg.i.ea do PaZ4."

JUSTIFICATIVA

o A~-t.i.go 29 e 4eu pa~ãg~aóo 19, eomo e4-tavam ~ed.i.g.i.d04 all-te~.i.o~­

mell-te Ilão m04-t~avam eom eta~eza 04 4eU4 obje-t.i.v04.· O eomê~e.i.o .i.1l-te~­

llae.i.~llat p~e44upõe o aee440 a04 me~ead04 .i.1l-te~1l04 d04 d.i.ve~404 pal­

4e4. como e exemplo o Me~cado Comum Eu~opeu e de out~a4 comun.i.dadeA
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A Con<lt~tu~ç.ão da Atbã.n~~, p04 exempto, d~z:

"A4t~go 28 - A E<!eota depende do E<lt~do. E<leota6 pil~v~dM, que 60
podem <!eil ~be4t~~ em v~iltude de uma te~, têm .lua ~t~v~d~de 6ubmet~d~

~o eontilbte do E6t~do".

N~ Repübt~ea Vemoeilát~e~ Atemã, ~ Con<lt~tu~ç.ão ~6~4m~:

"AilUgo 17 - O <lü;(;em~ un~6ie~do do en<l~no <!oe~~tüta pe4m~-

te ~o<l e~d~dã06 p~il;(;~e~p~il d~ eon~;(;iluç.ão da ~oe~ed~de e pile~t~4 um~

~t~v~ eon;(;4~bu~ç.ão p~4~ o p40g4e~~0 d~ demoe4~e~~ 60e~~t~~t~.

Q, "P40toeqtq, Adle~onat da Convenç.ão EU40pé~~ dos V~4e~tO<l do Ho
mem", 6~4mado em 1952, expt~e~t~ 0<1 a<lpeeto<l ~e~ma 4e<l<lattado<l, ao
a6~4ma4:

"A4;(;igo 2 - O E<I;(;ado, no exe4eZe~0 da.s 6unç.õe~ que ~~~um~il n06
domZn~o<l d~ edue~ç.ão e do en<l~no, 4e<lpe~tailá o d~4e~;(;0 do~ pa~<I de
a<l~egu4~4 e<l<la edueaç.ão yq<le en<l~no de ac.04do~<I <lua<l eonv~e­

ç.õ e~ 4eUM06a<l e 6ito~ ô6~e~~", ~~Uen;(;àndo ~ p4~;(;~e~ edue~Uv~ do hy,
m~n~~mo, que tem ~ pe6<10~ hum~n~ eomo 6~m d~ edue~ç.ão, em opo~~ç.ão ã.
tendêne~a ~oe~at~<lta que ~pon;(;a, eomo objet~vo da edue~~ão, 604mail

~e4v~d04e6 do E~t~do ou do p~4;(;~do.

N~ t~nha de 4ae~oeZn~0 ~n;(;eil~04, ~ Con<l;(;~;(;u~ç.ão E6panhot~ de 1978

eon<lag4~:

"A4t~go 27, ..• 1 - Todo<l têm o dMe~to ã. edue~ç.ão. E 4eeonhee~d~

~ t~be4d~de de en<l~no.

o d~ilúto que
ilet~g~o<! ~ e mE.

3 - 0<1 podeile<l pübt~eo<l g~4~nt~4ão

~O<l p~~6 p~4~ que o~ 6~tho~ 4eeeb~m ~ 604m~ç.ão

e~;(;á de ~e04do eom' ~~ 6U~~ eonv~eç.õe~.

6 - E4eeonhee~da a t~be4da~e de e4~aç.ão de een­
til06 doc.ente<l ã.~ peHoM 6i.~~e~<I e jU4Zd~e~<I. li

Também ~ Con~;(;~tu~ç.ão It~t~~nà de 1947 ~~6egu4~, pa4a a~ e<leot~<I

p4~vada6, ~ pten~ t~be4d~de, e 06 E~t~do<l Un~do~ da Amé4~e~, p04 ~do;(;~

4em um <I~<ltema edue~e~onat att~mente de<leent4~t~z~do de en<l~no e de
edue~ç.ão, t~m~tam o Pode4 Cent4~t ~ d~~e4e;(;~~ 6unç.õe<l eon6utt~v~~, o~

de não e~be ã.~ un~dade<l 6ede4~t~v~~, ma<l ~o<l d~<lt4~to<l toea~<I o exe4­
eZe~o do goveilno e~eot~4. A pil06pe4~d~de d~ ~n~e~~t~v~ pil~v~d~ n~ ~t~

v~d~de pilodut~v~ p40p04e~on~, ~06 EUA, ~ e~p~e~d~de de eil~a4, não <lÔ
pequen~~ e~eot~6 p4~má4~~~ e <leeundáil~~<I, eomo t~mbém g4~nde6 un~ve4­

6~d~de6, ~em a ~jud~ e<lt~t~t, u~~ndo ~pena<l ~ t~be4d~de que the e ~!

<legu4ada, eon:til~bu~ndo, a<l<l~m pa4a o a:t~ng~men:to do be'l' eomum em <!ua<!

d~ve4<!~<! eomuh~dade<l.

Bem d~6e4ente é o que oe04ile no<l amb~ente<! <!oe~at~~t~<I, onde o h~

mem é V~6;(;0 e tilatado eomq um <le4 de<!t~n~do ao <!e4v~ç.o do E<!tado e P!

4a e<l<!~ nunç.ão é "edue~do~ ~

assLst:e:
4at que

eeonôm~e~~ que ~e nÓ4m~4~m 4eeentemente, tod~~ bem ~ueed~d~~. A 4ed~

ç.ão 04~g~n~t dá ~dél~ do e~t~betee~mento de um~ ,,~'ut~4e~~", p4~v~ndo

o P~Z~ d~~ t40e~~ ~nte4n~e~on~~~ e ~ubmetendo-o a tod~~ ~~ 4ep4e~á­

t~~~ do eonee4to mund~~t~d~~ n~ç.õe~, e~pee~~tmente qu~nto ã. no~~~ n~

ee~~~d~de v~t~t de exp04t~ç.ãe~.

Out4o eonee~to ob~eU40 é o de oildenamento do me4e~do, que pa4eee
atgo aut04~tá4~0 e d~tat04~at, onde não é expt~e~tado o meean~~mo

de 04denamento que o teg~~t~b4 t~nha em ~, po~~ ~~ te~~ de me4­

eado IOne4ta e p40eu4a, eone044êne~a, etel e a.aç.ão do E~tado eont4~

o~ abu606 do podeil eeonôm~eo, 6ão 06 mee~n~6m06 adotado 6 n06 paZ6e6
demoe4át~eo~ pa4a 4, ilegutaç.ão do me4eado.

Quá.nto ~o te4mo "~utonom~a teenotôg~ea e euttu4at", também não
houve etaileza na .lua enune~aç.ão, tendo em v~~ta que autonom~a e a n~­

eutd~de de 6e gove4na4 p04 6~ me~mo, o d~ile~to de um paZ6 6e 4ege4
p04 te~~ p4ôp4~a~ o~ a p40p4~edade peta quat o homem p4etende pode4
e~eothe4 a.s teü que 4egem a .lua eonduta. ,Num mundo eada 'vez maü ~n­

te4dependente te~notôg~ea e euttU4atmente,a autonom~a não e ~mp06t~

p04 te~6 ou dee4et06, ma<l 'pautat~namente eonqu~<ltada.

A p40teç.ão que a~ ~ndüot4~a<l de teenotog~a de ponta devem me4eee
n~ea4~a meth04 eotoea~~ no~ p40gilama<l e~peeZn~e06 que 0<1 paZ6e<l ad~a~

~ado~ teenotog~eamente ~m ddotando, eomo é o ea<lo do Japão, do que
no e<ltabetee~mento de 4e<le4va6 de'me4eado, ma~<I ~nd~eada<l pa4~ a ata­
va~eagem ~n~e~at do p40ee<l~0 e~ileuta~ eumutat~vo de de~envotv~ménto.

No ~nZe~o do p40ee<l<lO, a 4~e4va de me4eado e4~ou a ma<l<la e4Zt~ea

de ileeu4<10<l m~te4~a~6 e humano<l p~4~ <le eont4~p04 ã. dom~naç.ão do me~

eado peta<l emp4e<la<l mutt~nae~ona~<I, peta ge4aç.ão de ~nve<lt~mento<l que
pO<l~~b~t~ta4am o <lu4g~mento do emp4e<l~4~~do nae~onat.

Em uma ~ egunda' na<l e, na quat o paZ~ e~tã ~ng4e<l<lando, a 4e<l e4va
de me~eado t~m~ta a eompet~ç.ão e ~mpede a ane4~ç.ãà. da equ~vatêne~a

teetlotõgú,.a do<l pil()duto~ nae~onaü que, 6em um ile6e4ene~at que ~ô a
eompet~ç.ão exte4na p40p04e~ona, e044em o 4~~eo da e<ltagnaç.ão no e6pa­
ç.o e no tempo e a pe4da da vetoe~dade ~n~e~at adqu~4~da na p4~me~4a

6a<le. E o momento da apt~eaç.ão do~ p40g4ama<l e<lpeeZ6~eo<l de p40teç.ão,
eom objet~v06 e p4az06 dete4m~nado<l, a exempto do Japão, que ut~t~z~

e<l<le método e vem p4eoeupando <le4~amente 0<1 EUA.
/7

A 4e~e4va de me4eado d~6~eutta, também, ~ ~mp04taç.ão de eomponen-
te<l med~eo-ho~p~tat~4e6, m~t~ta4e6 e ~ndu~t4~a~6 neee<l<lá4~O<l ~o de<len
votv~mento do P~Z6.

Ao Sub6t~tut~vo da Com~66ão da FamZt~a, da Edueaç.ão, CuttU4a e
E<Ip04te<l, da C~êne~a e Teenotog~a e da Comun~eaç.ão dê-<le ao A4t~go

2Q, ~tem VI a <legu~nte 4edaç.ão:

"VI - 6upe4~ç.ão üas de6~guatdade6 e düe4~m~naç.õe6 4eg~0­

na~~, 60e~a~<I, etn~ea6 e 4et~g~06~6, eom a eota~04a­

ç.ão da 6amZt~a e d~ eomun~dade, v~<lando o pteno de<le~

votv~mento da pe660~ humana e o ~t~ngimento do bem eo
mum. U

"A4;(;~go 25 - N~ URSS exüte um 6ütem~ ün~eo de en~~no que e~tá ~

<le4v~ç.o da edueaç.ã.o eomun~<lta ...
A4t~go 26 - Ve ~e04do c.om ~~ nec.e<l<l~d~de~ d~ Soe~ed~de, o E<ltado

~~~eguil~ o de~envotv~mento pt~n~6~e~do d~ C~êne~~

No6 4eg~me<l eomun~~t~<I, o que <le vê é o en<l~no ün~eo pa4~ o homem
ün~eo, enquad4~do n~ eond~ç.ãà de me~o pail~ o E~;(;ado Comun~<!t~, onde
~ eduea~,ã'O é eon6und~d~ com man~put~ç.ão, e não eont4~bu~ pano: ~ ~upe­

4~ç.ão d~<I de~~guatdade<l e d~<le4~~~n~ç.õe~ 4eg~on~~<I, <loe~a~<I, étn~e~<I

e ftei~g~o~~~, ~nte~, ~~ ~pil06und~, eomo e 6~eitmente eomp40vávet no~

p~Z6e<l eomun~~t~6.

~

~o-

un~6~e~do do en6~no 60ei~t~~t~ ga4~nte

um ~pe46e~ç.o~men;(;0 e um~ qu~t~6~c.~ç.ão

A4;(;~go 25 - O S~<!;(;em~

e~d~ e~dadão um~ 604m~ç.ão,

e~~tüta pe4manente~".

Ma~~ nZt~da é ~ Con<lt~tu~ç.ão sov~ét~ea:
GIBSON

EMENDA 850284-6
~ Con<lt~tu~nte NILSON

JUSTIFICATIVA

A Veet~4~ç.ão d06 V~4e~t06 do Homem, aee~t~ em 10/12/48 peto Co~

junto de p~Z6e<l memb4o<l d~ O~/U, eOn<l~g4~ no <leu A4t~go 26, p~4ág4~­

60 2: liA edue~ç.ão tem eomo 6~m o pteno de<lenvotv~mento d~ pe4<10n~t~

dade hum~n~ e o 604t~teeimento do 4e6peito ~06 V~4eit06 do Homem e
ã.<I t~be4d~de<l 6undament~~<I. Et~ deve nav04~ ~ eomp4een~ã.o, ~ tot~

4íilleia e ~ amúade ent4e t()d~~ ~~ n~ç.õe6 e todo~ os g4upo~ 4~eiaü

ou 4et~gio~06, bem eomo o p40g4e6~0 da~ N~ç.õe~ Un~d~~ em p40t d~

p~z", e va~ ma~<I atem, no pa4ág4a6o 3 do me<lmo A4t~gO: "0~ pa~~ tem,
eomO p4~04~d~de, o d~4e~to de e<leothe4 o gêne40 de edueaç.ão a <le4

da.d~ ~ ~ eu~ 6~th06."

NJ<!, ~o eont4á4~0, de~ej~m06, que d Con~t~tu~ç.ão Bil~6~te~ilà eon~~­

g4e o p4~neZp~0 do "lLn~o m04~tü ptU4~um ~d agendum p40 bono eommun~"

Iunião m04~t de mu~to<! p~4a t4~b~th~4 peto bem eomuml. A~<I~m, p40pU­
gnamo<! p~4 um~ <!oe~ed~de e~v~t que tenha, eomo 6~m edueae~on~t, pilO­
p04e~ôn~il ~ 6eU6 memb~o at~ng~ento do be~m, que não ê a <10-

ma dO<l ben6 ~nd~v~dua~<!, nem um bem eotet~vo, eomo que4 a p40pO<lta

~oe~ati6t~, m~6 um eonjunto de ei4eun~tíine~~~ e de 6~t04e~ que pe4m~­

tam e 6~v04eç.~m a 4eat~z~ç.ão de e~d~ ~nd~vZduo de<!<!a 60e~ed~de.
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Aó Subl>t~tut~vo da Com~ól>ão da Famll~a, da Edu~a~ão, CultuILa e E!
p04te~, aa C~ên~~a,e Tecnolog~a e da Comun~ca~ão dê-l>e ao pa4ãgILa6o
29 do A4tigo 45 a óegu~nte 4eda~ão:

"§ 29 - E vedada a iJe~Cula~ao de- ma:n~6e4ta~Õel> atentatõ4.l.a.l>
~nót~tu~~õe4 e de p4econ~e~tol> de 4el~g~ão, de 4a~a

claóóe" .

om~óóao a am~ l!t':Á·li~°"rdif~·It~a"b·:lo u u4a e ópOIL eó,
C~ên~~a e Te~nolo ~a e da Comun~~a ão.

JUSTIFICATIVA

~ ~om al> óalvagua4daó ma~l> 4~g040l>aó, v~l>alldo ~mped~4 que ol> l>eU4
'~gILeól>o;6 nel>l>e <lam,po ca~am no ~onh~c~mento de out40l> pall>e4,po!
~bil~talldo-04, al>l>~m, que~ma4 etapal> e alcan~a4 patama4e4 que nece!

l>~tam c'e ~men40l> 4eCu4l>0l> mate4~a~l>, 6~nan~e~40l> e humanol> pana: l>e4 m
at~ng~~ol>, l>em ma~~4 el>604Co.

O ~on~e~to de "p40paganda de gue44a" ê mu~to ab4angente e não el>­
tã cla4amente el>tabelec~do, o que pode dalt ma4gem a que l>e pltoca4e l~

m~ta4 al> campanhal> gov~4namenta~l> na ~mpltenl>a, del>t~nadal> a p40move4
o l>e4V~~0 'm~l~ta4 ~omo um ato de ~~dadan~a, bem como o 4eve4enc~a4 ol>
he4õ~ó e datal> nae~ona~l> !~gadaó. a gue44al> pal>l>~daó. No eaóo do Paló
se« ag4ed~do ou óe a64!u!t(t!t uma l>~tua~ão de en.Ls e. ~nte4nac~onal ou de a­
mea~a de ~nvaóão do ~e44~tõ4~0 nacional, o El>tado te4ã que 4e~044e4

ao ehamamento dol> s eus eidadãol> a de6endê-lo da ag4eHão exte4lta.
O culto a Pãt4ia, p40eedimento adotado em todol> 04 pall>el>, não d~

ve l>e4 inib~do na Ca4ta Magna.
A le~ 04dinã4~a, eontudo, p4eve4ã a eo~bi~ão âó ~nc~ta~õeó ã vio­

lênci~( atltavel> d04 meiol> de eomun~ea~ão.

--------------------:-------". -;

EMENDA 850287-1

= TIEnO/olUJTlrtCação ,

Ao Subl>t~tut~vo da Com~l>l>ão da Famll~a, da Edu~a~ão, Cultu4a e El>
p04tel>, da C~ên~~a e Te~no!og~a e da Comun~~a~ão dê-l>e ao A4t~go 34 a
l>egu~nte 4eda~ão:

.iA4t. 34 - Cada pel>l>oa tem d~4e~to ao a~el>l>o ãl> 60ntel> p4~a­

4~al> e â metodo!og~a de t4atamento dOl> dadol> 4e!a­
~VOl> ao ~onhe~~mento da 4eal~dade l>o~~a~, e~onôrn~

~a e te44~t04~al de que d~l>ponha o El>tado, ex~eto

nol> al>l>untOl> 4ela~~onaaol> ~om a de6el>a do Pall> e a
l>obe4an~a na~~onal, na 604ma da !e~ que el>tabele~e

a l>a!v~guMda de aUuntOl> l>~g~lOl>04".

JUSTI FI CATI VA

om-<..6.6 ao a. am.t .(.s.L,INJ,~~c~~ulrcf.çtfõl:si.?;'""u,.".,=:-=--;:-.".,===;---,
da C~ên~~a e Te~nolo ~a e da Comun~~a

O d~4e~to ao a~e440 al> 60nte4. p4~mã4~al> e a metodolog~a de t4ata­
mento dOl> dadol> 4elat~vol> ao ~onhe~~ento da 4eal~dade l>o~~al, e~onô­

rn~ta e te44~t04~a! de que d~l>ponha if El>tado, 4em a ~044e4pondente ~o~

t4apa4t~da da Obl>e4Vãn~~a de !e~ el>tabele~endo a 4a!vagua4da dOl> al>­
l>untOl> que devam 4e4 p40teg~d04 pelo El>tado, p04l>~b~l~ta4ã a ~~dadãol>

na~~ona~4 obte4, d~vulga4, vende4 ou 4~mple4mente ent4ega4 el>l>el> da­
dol> a OUf40l> pa14el> , a g4Up04 e~onôrn~~04 na~~ona~l> ou ~nte4na~~ona~4

ou a pe440al> ~Uj04 ~nte4e44el> pollti~ol>, e~onôm~~ol>, m~l~ta4e4 oü 40­
~~a~~ l>ejam ~ont4ã4~04 aol> inte4el>4el> na~~ona~4.

E 6a~~lmente ~mag~nãvel que dadol> ~ob4e l>a64al> ag41~olal>; 4el>e4val>
de rn~ne4a~4 el>t4ateg~~ol>, ~apa~~dade ~ndu4t4~al, pOl>4~b~l~dade de a4­
mazenagem e tan~agem, et~, l>e d~vulgadol> !~v4emente, ~olo~a4âo n0440l>
~on~044entel> em g4ande vantagem pa4a al> ma~l> d~Ve4l>al> p4ãt~~a4 que,
em últ~ma anãl~l>e, p4ejud~~a4ão 04 nol>404 ~nte4el>4el>.

A !e~ de Sa!vagua4da de al>l>untol> l>~g~lol>ol> pOl>l>~b~l~ta4ã ~0~b~4 e
~e4~ea4 ol> abUl>ol> na d~vulga~ão del>l>el> dadol>.

Conl>t~tu~nte RAIMUNDO BEZERRA

EMENDA 850285-4
=-------------AUTOt----- --,

r;-r....:...-------------- TUTO/olUSTI'ICAÇio, .....,.. -,

~OATA-mJ
'ov06J87

JUSTIFICATIVA

Ao Subótitu~~vo da Comióóâo da Famllia, da Edueação, Cultu4a e Eó­
poltte~, da C~êne~a e Tecnologia e da Comuniea~ão dê-~e ao paltãg4a6o 29

do A4tigo 39 a_óeguinte 4eda~ão:

"§ 29 ~ 0<5 oltga.nümo<5 pÚ.bUC04 atendeltéio aO<5 pedidol> de in601t­

ma~éio dol> meio<5 de eomunica~ão em a<5l>Unt04 de inte4el>­
óe públieo, na 604ma da lei que el>tabeleee a l>alvagua~

da de al>óuntOl> ~~g~lol>oó".

O atendimento aol> pe~ülol> de in604ma~ão dOl> mei04 de eomun-Lea~ão,

em a~l>untoó de Útte4el>~e públ-Leo, óem a ~044eópondente eont4apa4tida
da obóe4vâneia de Lei e~ta.beleeendo a l>a!vagua4da dol> al>l>unt04 que de­
vam H4 p40tegidol> pelo El>tado, pàl>l>ibU.Lta4ã a eidadéi04 naeionaü ob­
te4, divulga4, v~nd~4 ou l>imple~mellte ent4ega4 eól>eó dadol> a OUt404

p~ll>el>, a. g4Up04 econôm~eol> nae-Lonai~ ou inteltnaeionai<5 ou a pe4~Oal>

cujoó ~nte4eól>eó polLtieoó, econôm~eoó, milita4el> ou óoe-La~ó óejam eo~

t4ã4iol> aol> inte4el>l>el> naeionail>. '

E 6ae-Llmente imag~nãvel que dadol> l>Ob4e <5a.6ltá4 aghleOla4, 4el>eltva<5
de m~ne4ail> el>t4ategi~oó, eapae~dade induót4ial, pOól>ibil-Ldade de a4m!
zenagem e taneagem, ete, s e divulgadol> l-Lv4emente, ·coloea4ão no.6 <5 ol>
eone044entel> em g4ande vantagem pa4a a~ mail> d-Lve4l>al> p4ãtiea~ que, eM

última anãlil>e, p4ejudi~a4ão oó nol>l>ol> in~e4eó~el>.

A lei de Salvagua4da de aóóunto~ ó~g~loóoó poóó~b~lita.4ã eoib~4 e
ee4eea4 o~ abu40~ na divulga~iio de<5l>e<5 da.dol>.

EMENDA 850288-9,..- AUTOII:----------...,..--

(l COIlHHui/tte RAIMUNDO BEZERRA

= n:nO'.lUSTI'ICAÇio---------------,

:-r-';-:--T7"===---r-;;:::-n7 I'LIfrI.\IlI0/lplN,luio/su&COMI3Sio" Comil>~ao a Fam~lia, aa euucaçuo , ~ult!ó4a e El>p04te~,
da C~êneia e Teenolo ~a e da Comun~ea ao.

CO,tl>t~tu~nte RAIMUNDO BEZERRA

A auto-~al>t4a~ão do Pall>, no que d~z 4el>pe~to a 6ab4~~a~ão tque ~~

~lu~ o e4tudo, a pe4qu~4a, o p40jeto e tod04 04 a4pe~t04 teênolõg~~04

l~gad04 a ã4ea nu~lea4), t4ãn4~to, t4an4p04te, gua4da ou a4mazenamen­
to de a4teáatol> nu~lea4el>, em todo Te44itõ4~0 na~~onal, va~ a~a44eta4

uma vulne4ab~l~dade te~nolôg~~a que a ge4a~ão p4el>ente não tem o d~­

4e~to de a4l>Um~4, em det;~mento dal> ge4a~ôe4 6utu4al>.

A evo!u~ão da 4~tua~ão na~~onal e ~nte4na~~onal pode4ã ~nd~~a4,

nol> p4ÔX~mOl> anOl>, a ne~el>;~dade de nova pOl>tu4a do Pall> , quanto â
p40blemãt~~a nú~lea4, e uma Con4t~tui~ão que l>e p40põe a uma longa d~

4~~ão, não pode, l>ob pena de ~a~4 em pOótu4aó ~mediat~l>taó, ~e4~ea4

alte4nat~vaó pa4a pe4lodoó de ~4~óeó ou de ~on640nta~Õel> no 6utu40.
04 belle61~~04 de~044ente-6- da pe4quüa nu~leM, que 4e ve4~6ieam

no ~ampo da med~c~na, da ~ndúót4~a, da ag4~~ultu4a, etc, mate4~al~za­

dOl> p04 4~dLo-~l>õtopOl>, 6ã4ma~0l>, med~d04e4, eon4e4vad04el> de eiemen­
t04, etc, te4~am o 4eu dll.4envolv~me.nto lteta4dado. ou pa4alüado •.

Pb4 OULtO lado, 4e p4evale~e44e o d~óp04tO no'A4t~go 38, o Eótado
óe4~a ob4~gado a d~vulga4 oó 4eul> plan04 e p40jetoó neóte ~ampo de
tecnologia óelll>lvel e e e ve4~a em deivalltagem em 4ela~ão aoó dema~ó

pall>el>, que pltotegem aó úl604masõel> lte6e4elltel> aos a4te6atol> 11It~(eª-

Ao SUb4t~tUt~vo dá Com~44ão da Famll~a, da Edu~a~ao, Cultu4a e E!
p04tel>, da C~ên~~a e Te~nolog~a e da Comun~~a~ão l>Up4~ma-l>e o A4tigo
38.

JUSTIFICATIVA

m;-:.:...------------AUTOt-- __,
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EMENDA 850289-7
,...-------------AUTCII'-------------
~ Con~t~tu~nte RAIMUNDO BEZERRA

..,.,,... TlITO/.rU'T1I"ICAÇlo----------------,

Ao Sub~t~tut~vo da Com~~~ão da Famll~a, da Edueação, Cultu~a e E~

po~te~, da C~êne~a e Teenolog~a e da Comun~eação dê-~e ao pa~ãg~aóo

ún~eo do A~t~go 33 a ~egu~nte ~edação:

"Pa~iig~á.óo ún~eo - A le~ ~egulamenta~ii o "habea~ data" pa~a

a~~egu~a~ o~ d~~e~to~ tutelado~ ne~te a~t~

go, exeeto no~ ea~o~ de ~nóo~maçõe~ ~elae~

onada~ ao~ a~~unto~ da deóe~a e ~obe~an~a

do E~tado, bem eomo o~ ea~o~ de g~atu~dade

pa~a obtenção de ~eóe~êne~a~ e ~nóo~ma­

çõe~".

JUSTIFICATIVA

O E~tado deve d~~po~ da p~ot~ção eonóe~~da pelo ~~g~lo da~ ~nóo~­

maçõe~ ~elae~onadM eom a ~ua deóe~a e/ou s eue ~nte~e~4e~ v~ta~~, ~em

o que ó~ea~~a ii me~eê•.de out~o~ escaâo«, que ut~l~za~~am os dado~ que,
pon: óo~ça de um "hab~a~ data" amplo e,' ~~~e~~~to, Mea~~am ao ac ess o
de elemento~ ql~enlgena~.

Ap~oteção de ~nóo~maçõe4 v~ta~4 ao E~tado oeo~~e em todo~ o~ pa~

~e4 de~envolv~do4, ~em qualque~ ameaça ã p~~vaeLdade e ao d~~e~to ao
"habea~ data" dq~ e~dadão~ e, ao eont~ã~~o, dii-lhe~ uma p~oteção ad~

e~onal eont~a a ameaça exte~na de obtenção de dadô~ nae~ona~~ pa~a u­

t~l~zação eont~a o no~~o Pal~.

~""IIITIOO~
)~ lU

.",.--------"'"'7------Tl:XTo/.lU5TI'ICAÇio----------------:-,

VIII -

Art. 48, § 29

Suprima-se

JUS T I F I C A ç Ã O

O dispositivo que se pretende excluir do texto constitu­
cional é elogiável' regra moral, sem qualquer punlção, e que está,em
todos os países, incluído na legislação clvil epenal, onde é o lu­
gar próprlo, com a deyida sanção. Acr 7sce, alnda, que o texto~é in
completo, menos abrangente que o dos Códigos. Não só os pais têm o
dever, mais que o direito, de manter e educar os filhos menores, ou
enfermos, (a expressão teria sido usada para lncluir os_flIhos maio
res incapazes, ou para alcançar também aos maiores que sofram de aI
guma doença ocaslonaI?) de qualquer idade. Esse dever se lncIui en--'
tre os do pátrlo poder, ( quando, referindo-se aos menores. o CÓdl­
go Civil dispõe que cabe aos pais "dirigir-lhes a criação e a educa
ção e tê-Jos em sua companhia e guarda" (Art. ~84. I e II do Códig~

Civil). E é dever por 19ual dos curadores (geralmente da família'do
enfermo) quando se tr~ta de malores incapazes. Quanto à assistêncla
que os fllhos devem aos pais, flgura igualmente nos estatutos civis
alimentos devidos e recíprocos entre os parent~, não~ aos pais,

mas extensivo aos ascendentes, descendentes e irmãos, os germanos
como os unilaterais, inclusive através de dar a quem necessita "em
casa hospedagem e sustento" (Art. 396 a 40S). A Lel S.478, de ZS de
,julho de I 968, regula o processo para obtenção de alimentos e -pune
até com prisão quem descumpre a decisão judicial. Como se vê, a lel
civil, além da reprovação moral pelo abandono (também.punido pelo
Art. 133 do Código Penal), cria sanções, que escapam ã norma consti
tucional.

,-- f'LENAIIIlO/COl,l\ssÃo/sUIlCl)lIISsio----------

PclOM. DI' FAM.D.' ED. CULTo E E'3P., CIÉN. E TECNJL. E COM •
..,., TEXT:;I'JUSTIFICAÇio _

EMENTA

Define a obrigatoriedade do ensi­
no fundamental .. etf nd s t r adc em por t.uquê s ,

ressalvada a autonomIa' cultural das Na­

ções Indígenas.

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucio- I
naí , na parte relativa à Educação, o segui~te dispositivo:

"Art ••.. O ensino é obrigatório par~ todos; dos
as (seis) aos 16 (dezesseis) anos de idade, e incluirá a habil!
taç~o para o exeze Ic Io de uma atividade profissional.

. ~ Parágraro único- O ensino básico para brasilci-I

ros será minIstrado em português, exceto nas comunidades indíg.!!
nas, onde será especialmente adap~ado às suas culturas r e leci.,e.
nado nas línguas nativas, facultando-se àqueles Que ass Im o de­

sejare~, O estudo da língua e culturas nac Lcna I s ;"

.JUSTIFIClIcno

E dever do Estado assegurar e fornecer as condl­
Çaes rnInllY1as para que os individuos e as cc Ie t Iv Ldade s se in.tc­

grem de forma ativa e plena na sociedade.
A preservação dá histórIa e culturas dos povos I'

depende fondamentallYlente do estudo e conservação das suas i1n-1
Quas; as comunidades indígenas devem integrar-se 'a socic~ade 1
brasllcIra, mas, ce modo a p r csprvar o seu conteúdo hIstorico-1
clutur:Jl. a fim de que possam sobrevivcr CO'i\O nações Que po~

suee 8 SUQ próprl:J Idcntld:Jdc.

EMENDA 850292-7
[J DEPUTADO JOSÉ SANTANA DE VASCO~~~~LOS "] P "";;~O -]

COMISSÃO DA FAMTCIAM PEDLíc'ííc~ó':'cüL"fuRA'E--ESPORTÉS, DA CIÉNCIA LJ 091'''0''6/87l
E TECNOLOGIA E DA COMUNICA AO C _

= n:lITOIJUSTU"ICAÇ;,O _

PROPOSTA DE ACRÉSCIMO DE ARTÍGD AO PROJETO DA COMISSÃO DA FAMÍLIA

DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO.

ART. - "LEI FEDERAL ESTABELECERÁ REQUISITOS MÍNIMOS PARA RErASSE

DE VERBA PUBLICA P~RA QUE AS INSTITUIÇOES DE ENSINO SEJAM

RECONHECIDAS PELO PADRÃO DE QUALIDADE, E CONSIDERADAS DE

UTILIDADE PUBLICA E EDUCACIONAL".

.:xJSTIFICAÇÃO

(I) - QUE SEJA CRIADA, POR LEI, A POSSIBILIOAOE OE QUE INSTITUIÇÕES

·PARTICULARES DE ENSINO RECONHECIDAS PELO SEU PADRÃO DE QUALIDADE, SEJAM CONSIDERA­

DAS COMO ENTIDADES DE UTILIDADE PUBLICA EDUCACIONAL, PARA EFEITO DE OBTENÇÃO DE RE­

CURSOS PUBLICDS. A LEGISLAÇÃO DEVERÁ ESTABELECER:

- OS REQUISITOS MÍNIMOS fXIGIDOS PARA SEU RECONHECIMENTO COMO ENTIDADE
- ..-----

DESTA NATUREZA;

- A FDRMA PELA QUAL ESTE RECONH'ECIMENTO SERÁ FEITO.

EM PRINCÍPID, ESTA FUNÇÃO DEVERÁ ESTAR SOB A RESPONSABILIDADE DO

CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, REFORMULADO NO SENTIDO PROPOSm PELA COMISSÃO;

- OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO QUE ASSEGUREM A PERMANCENCIA DOS

REQUISITOS DE QUALIDADES ,ÊXIGIDOS.

(II) - QUE AS INSTITUIÇÕES PRIVADAS QUE RECEBAM APOIO PUBLICO NA

FORMA INDICADA ACIMA TENHAM SUAS ATIVIDADES SUJEITAS A CONTROLE SOCIAL EFETIVO;

(111) QUE'O CREDITO EDUCATIVO SEJA AMPLIADO E O SISTEMA DE BOLSAS

DE ESTUDO EXPANDIDO, SEGUNDO CRITERIOS A SEREM ESTABELECIDOS PELOS

CONSELHOS FEDERAL E ESTADUAIS DE EDUCAÇAD".

ESTOU INTEGRALMENTE COM A RECOMENOAÇAO DA DOUTA COMISSAO, ESPECIFIC~

MENTE A DO ITEM (I).

PORTANDO, OPONHO-ME A REDAÇAQ DO ARTIGO 79 (SETIMO) DO PROJETO DA

SUBCOMISSAO DE EDUCAÇAO, CULTURA E E~PORTES - RELATOR ILUSTRE CONSTl
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TUINTE JO~O CALMON, DEVENDO RECEBER A ALTERAÇ~O QUE LHE PROPONHO.

O REPASSE DE VERBA P~BLICA PARA MANUTENÇAO DE ENSINO PARTICULAR DEVE

ESTAR ADSTRITO A INSTITUIÇOES QUE, PELO SEU PADR~O OE QUALIDADE, Ss

JAM CONS1DERADAS DE UTLIDADE P~BLICA EDUCACIDNAL.

ANTE D EXPOSTO, PRDPDNHO ACRESCENTAR AO ARTIGD 7Q DA SUBCDMISSAD DA

EDUCAÇAD, CULTURA E ESPORTES.

EMENDA 850294-3
F-HER;~~~~TI

COM.DA FAM.CULT.ESP.CIEN.TEC.DA COMUNICAÇÂO

r:r---------------- TEXTOIJuST1F1CIlÇAO--------

~~~~""" J
I I ,-" ]l:' 09/06 / B7

Acrescente-se no Capítulo 111 - Da Família, do Menor e

do Idoso, no artigo 52, o 1nC1SO V com a seguinte redação:

AUTOA _

DEPUTADD JOSIÔ SANTANA DE VASCONCELLDS

"direito à educação assegurada desde o nascJ.mento, de

vendo o Estado garantir o atendlmento às crianças de O a 6 anos de

idade em institu1ções especia11zadas.

t§MiSS;o'DA-FÃM1LIA,D;'~O~~AÇ~O:O~Ü~~UR~OE ESPORTES, .DA CIENCIA EJ

TECNOLOGIA E DA CDMUNICAÇAO.
justificação

Na CDMISSJ10 DA FAMIUA, DA EDUCAÇAD, CULTURA E ESPDRTES, DA CIENCIA E TECNOLDGIA

E DA COMUNICAÇAO em seu
Art. 30, diz - 10 considerada nacional a empresa constituída no País, que nele te

nha sede e centro de decisões, cujo controle acionário votante es

teja permanentemente em poder de brasileiros.

§ lQ - Os estatutos, os contratos de acionistas de cooperação e

de assistência técnica das empresas referidas no " caput "

deste artigo não poderão conter cláusulas restritivas ao

pleno exercício da maioria acionária.

§ 2Q - Em setores nos quais a tecnologia seja fator determinante

de produção, serão considerados nacionais empresas que, ~

lém de atenderem aos recuis í tos defendas neste artigo, es

tiverem sujeitos ao 60ntrole tecnológico nacional em cará

ter permanente, exc1usivo e incondicional.

part1ndo-se do pr1ncípio de que é dever do Estado a

Educação em todos os níveis, sendo este um princíplo unlversal,Já l~

corporado no Capítulo I ,artlgo 3º 1nClSO 111 da Educação, Cultura,

Esportes e Lazer faz-se necessárlo a lnclusão deste lnclSO para re­

forçar o pr1ncípio do d1reito un1versal à educação.

EMENDA 850295-1
cr= Deputado JOSe T.TNS

~COMISSÃO DA FAMfLlA, DÃ"E'ÔUCÃÇ"lfo:o/C'ü'Li"URA' E DESPORTOS, DA CIENCIA
TECNOLOG IA E DA COMUN ICA AO

...,, ,-ElC-rO/JU:>TlflCAÇÃCl_ ----

Na COMISSAO DA ORDEM ECONOMICA, CApítulo I - Dos princípios gerais diz o
Art. 3Q - Somente será considerada empresa nacional a pessoa jurídica constitui

da e com sede no País, cujo controle efetivo esteja, em caráter perml!.

nente, exclusivo e Incondícaonal , sob a titulandade, direta ou indir~

ta, de pessoas físicas residentes e domiciliados no País, ou por ent!.

dades de direito público interno.

Acrescente-se o segulnte rarágrafo 59 ao

art. 52:

Art. 52 -

Proponho, que seja mantido no Capítulo da Ordem Econômica, em seu artigo 3Q,

o disposto no "ceput", do artigo 30 da Comissão da Família, da Educaçãó, Cultura

e. Esportes, da. qêncià e Tecnologia e da Comunicação.
Os parágrafos lQ e 2Q do artigo 30 citados deverão ser 'transformados em ar

tigos. Devendo ser dada a seguinte redação ao artigo 30.
Art. 30 - Considera-se nacional a empresa assim definida no artigo 3Q desta

§ 59 - Constitue crime de natureza ina-
fiançável o fabrico, o transpor­

te, a importação, a comercialização e o incentivo ao consumo de dro­

gas de qualquer natureza, para uso contrãrio à lel. O Governo proteg~

rá a juventude contra o vício e cohibirá por todos os melos, inclusi­

ve através de acordo com outros países, o uso de tóxicos.

Art. 31 - Os estatutos, os contratos de acionistas, de cooperação e de a~

sistência técnica das empresas referidas no artigo anterior não

poderão conter cláusulas restritivas ao pleno exercícrc da mai.Q.

ria.

Art. 32 - Em setores nos quais a tecnologia seja fator determinante de
produção, serão consideradas nacionais, empresas que além de i!
tenderem aos requisitos definidos no artigo 3Q, estiverem suje,!.

tas ao controle tecnológico nacional em caráter permanente, ex

clusivo e incondicional.

JUS T I F I C A T r v A

o número de viciados em crogas e o camér

cio clandestino de tóxicos representa hoje um dos malS graves proble­

mas que malsinam a Juventude em t~do o mundo. A própria estabilidade

social e a segurança nacional tendem a ser abaladas pela generaliza ­

ção do vício, que põe em cheque, cada vez com malS ousadia, a nossa

mocidade. O problema merece pois a atenção dos constltuintes.

nxrO/JU'iTlf'lCAÇÃC' - -~.

Acrescente-se ao art. 31 o seguinte pará­

grafo:

]
~ E J" I ,,,.. J

ESPOR~~-.:.....DA c~ ~_C IA l' 09/ 06' 6.7.

- A lei limitará o uso da Informá

tica para proteger a honra e a
cidadãos e o pleno exercício de

Art. 31

§

intimidade pessoal e familiar dos

seus direitos.

EMENDA 880296-0
[! Deputado JOS~ LINSDeve haver homogeneidade nas definições contidas na Constituição sobre uma

mesma expressão.

Analisando as definições contidas nos artigos mencionados, facilmente d~

tectamos que a mais correta é a contida no artigo 30 pelo que somos favoráveis

a sua manutenção, devendo ser excluído os termos do artigo 3Q.

A titularidade, direta ou indireta, de pessoas físicas residentes e dom,!.

ciliados no País, ou por entidades de direito público interno é muito relativa,

pois estrangeiros poderão residir e serem domiciliados no País, mantendo a s~

de da empresa também no País e, entretanto desviar parte da receita auferida
para o exterior, contrariando o posicionamento nacional de fixar as divisas a;:!

vindas da produção interna, no próprio País.

JUSTIFICATIVA
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JUSTIFICATIVA

Não há como negar que a informática com a

sua potencialidade pode por em cheque direitos fundamentais do cida­

dão e da família. g preciso, portanto, cuidar de proteger esses di­

reitos.

12 - A construção dp. centrais termonucleares,. ~

termoelétricas, hidroelétricas Q de usinas de processamento d~

"matérias fprteis e físse1s, bem como quaisqu~r proJetos deppn­

derá dp aprovação, ~revista neste artiqo.

Inciso I - A lei def~nirá o porte das centra~s e

usinas de potência reduzidá qUI? fic~ão excluídoS da aprovac;po

prevista neste artigo.

constituinte BRANDÃO MONTEIRO

EMENDA 880297-8

t:

§ 2~ - NenhUMa decisão rplativa a fabricação,

trânsito, transporte, guarda ou armazenamento de artefato? nu­

cleares, em todo o território nacional, poderá ser tomada sem a
aprovação do Congresso Nacional.

lIeduca çao " .

Acrescent~-se ao Inciso I do Art. 52 a palavra

COMISSAO DA FAMIj;YÃ";"'i3X~'~61'1cÂç'~o, CULTURA E ESPORT~;S
DA CIE CIA E TE!

pr-'m~~ 09; 06J87
JUS T I F I C A C Ã O

~ indipensávpl A AprovAçin-do Poder Lpqisl?tlvn p

a oripntação dos projetos de J.nstalaçào f> fllncioni'lmento dp5Fas

centrais produtoras de energia. O Poder Executivo dever~ ser

permanen~~ment~ f~&calizado n~~ta matéria. Por is~o, ~e fnZ ne­

c~ssar1~~qu~ o primeiro art1go deSRe capítu19 acentue eRsa pa~

t~c~paçAo do Legislat~vo no processo de fiscalizaçio da cons-

trução, funcionamento e uso de aaas centrais de energia.

Sala das Sessões, em 09 de Junho de 1987

EMENDA 880300-1
li .aUTO.

~ CONSTITUINTE BRANDÃO MONTEIRO

Acrescen.ta-se ao Art. 36 o seguinte parágrafo re­

numerando-se os demais:

"" TUTO/~lJntrlcAçio----------------_,

EMENDA 880298·6"" ~::--AUTOII--------------_,
CONSTITUINTE BRANDÃO MONTEIRO

Inciso VI - A criação de centros inteorados de en­

sino público onde se assequre alimentação e assistência médico­

odontológica, qratuitos aos alunos carentes.

Dê-se nova redação ao inciso VI do Art. 3".

.!J
1:"I nxTó/"u3TlnCAçiQ ~

§ As empresas privadas receberão ~ncentivos, na

forma da lei, para que apliquem recursos no desenvolv1mento C1en

tífico P. teconológico nacional, mediante a criação ou manutenção

de centrais de pesquisa e desenv~vimento ou apl~cação na un~ve~

sidade e institutos de pesqu~sas.

JUS T I F I C A ç Ã O

As empresas devem ser estimuladas a participar do

desenvolvimento da ciência e tecnolog~a de forma d~ret2, pela

criação e manutenção de recursos humanos, e, de forma indireta

pela contratação e apoio a entidades, instituições de ens~no e

pesquisa.

Sala das Sessões, em 09 de Junho de 1987

Sala das Sessões, 09 de ju~o de 1987

EMENDA 880301-0
f:J SENAOOR CID SABóIA DE ~AUTOR - ---- ~ ~

~ "l\'HlIlll J
- PMDB_.- -----

__ TIEXTO/Ju:;TlflCAÇi,O--

Nova redação para o item XVII, § "d", do arngo 39 do substituuvo do

Relator:

XVII - A PIDPRlEDI\DE

Art. 39••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.................................................................

"UfO"=-=--------------CONS1'ITIJINTE RRA1'IDÃO MONTEIRO
EMENDA 880299-4
f?

,.,.,. TUTO!olUSTII"ICAÇio --,

Dê-se ao Art. 37 e seu.s pará'gr?fOf; fi c:::pqll1ntP rp-

dação:

d) não será admitida a especulação :imobiliária, a qualquer pretexto e

nem a utilização do im5vel sem função social, .i.JJpJrtando em desapropriação.

Art. 37 - Ao Poder L~~1s12t~vo caberá a nprovação

e o aconpanhamento dos planos e programas que orl.entarão a a­

tuação do Poder Executivo no campo de desenvolvimento cipntífi­

co e tecnológico.

JUSTIFICAÇÃO

O texto que suge~:iJros procura dar maJ.or clareza ao dispositivo, haja

vista a sua grande .i.JJpJrtância Social.
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AUTO"

r.-r---------- 'LI[Na.Rl0/cQUI5SÃo/sUICO ... ""'O----__<__ --. --

E ESPORTES; DA

Dê-I e ao aJI.t. 3 O, do Subi t L tu t Lv o , do Reta t.on: da

Comillão da FamZlia, da Educa~ão, CultuJta e ElpoJttel, da Ciência e

Tecnologia e da Comunica~ão, a leguinte Jtedação:

OI beneóZc.i.ol tJtabO-tlu.I>tal, coma Jtedução do IIr~ã,(o de t~aba­

lho, Jte.apJtovHtamento de mão-de-obJta e co-geHãu emp'e~atiae, não devem

viJt a-ttave. de .i.mpolição legO-t, mu.Uo menol pon: délPOIUAVO conIUtucio.­

nO-t, Oi quail em iipoca de JteeJtudMC(mel1to da e"-(Ie eeonôm(ca, c('nH( tui ­

MO, ceJL.tamente, mail WII óo"-te agJtavamento do dMempJtego em ma~la, de e.5­

.tZmuto ao lubempJtego e óa..toJt inólaciol1wo.

TaiI me~dal podeJtão e deveJtão IM adotadal, apenai, pefa u..
vne. negoc.i.ação, poil a..tJtO-ve. de contJuLtação cole.tiva, e que ai pMte.l> in­

tMelladal labeJtão como e quando inI.t.Uul-lal, lem geJUl.Jt pJtejulzol M 1XI!!:
.tel e ã nação.

"AJtt. 30 - EmpJtela Nacionat, paJta xo dos

óinl de diJteito e aquela conltituZda, com

ediJte~ão no PaZI.

Oi

lede

EMENDA 850304-4
PaJtãgJtaóo único - Lei complementaJt podeJtã el­

tabeleceJt tJtatamento dióeJtenciado, em deteJtm~

nadol letoJtel de atividade econômica e tecno­

lógica, a empJtelal naeionail cujo contJtole d!

cüóJtio e de capital peJtten~a a bJtalileiJtol".

l? GABR I EL GUERRE I RO

--=--=-==-::- PLUI""IO/COIlISSÃo/SUIIICONI5Sio __ _ _. ~

DA FAMILIA, DA EDUCAÇAO, DA CULTURA E ESPO,TE

=---------------TEXTO/.lU5T1..ICAç:io-- ._

JUS T I F I C A ç Ã O EMENDA ADITIVA

A Conltitui~ão, a pJtincZpio, não deve conteJt

deóini~õel, 10bJtetudo quahdo conlagJta o abluJtdo, como e o calo do

aJttQ 30, po Ls tJtanõóoJtma em não nacionaél, ai empJtelal, 110 PaZl, le­

galmente conltituZdal.

No entanto, devido ao gJtal1de' l1úmeJto de atol

noJtmativol, tegail ou adminiltJtatévol, que cOl1cedetam ptil'[Crg(OI a

empJtelal com podeJt decilóJtio de bJtalileiJtol, CUja dilpol~ção e'dZlpaJt

em cada um dellel atol, convem que a Conltituéção deóina emr'ela ~aci

onal

Ve outJta óoJtma, .ta.l deóini~ão não deve cOl1tJtaJLiaJt

il1teJtel1 el bJtalileiJtol, del1tJte oi quail I e deve incluiJt o itlVeltblle)!

to eltJtangeiJto no PaZI. EntJtetanto, calo leja necellâJtio, paJta a pJt!

leJtva~ão da 10beJtania nacional,:pJtopõe-le a pOllibilidade de tei COm
plementaJt el.tabeleceJt diltin~ão entJte ai empJtelal com contJtole bJtal~

leiJto e ai COm contJtole eltJtangeiJto.

Acrescentar ao art. 3º do Substitutivo apresentado p~

lo relator da Comissão VIII, inciso com a seguinte redação:

- Ensino público universitário gratuito.

JUSTIFICATIVA

o artigo prevê a gratuidade do ensino fundamental e
médio (art.3º, I e 11) omitindo a gratuidade do ensino universitário
gratuito. Na verdade, a presente emenda tem o objetivo de garantir,
de forma análoga aos demais níveis, a plena formação do cidadão, sua
qualificação, em benefício do País e. da Nação.

EMENDA 850305-2
r:ru-~~D~UB~~' B~NT~S ... - . 'U"'"

J l.'; IPMDB .--l

E TECNO LooIA E CO,llUNI CAÇ O

------.------~ - _. - - frllTCl/JUSTlrrC'AçAU

EMENDA ADITIVA

Acrescentar, onde couber, ao CAPíTULO I DO SUBSTITUTIVO
DA COMISSÃO VIII, o seguinte artigo:

EJ COMISSÃO DA FAMÍU'j\',"liÁ 'E'oucJiç~'i:J ,'" DA CULTURA E ESPOR­c= TE5, OA-CLÊNeLA-E-IECNOLOGIA.OA COMUNICAÇÃO
AUTOlt----------

~..=..=...o:...:..::..=---:.....::c~.:.:..:....:._ ~."]~ prp-F'r':J
rr 0;;;;;-/8'1']1":"1--------- 'UHÀ"IO/cO.. ISSiol$u.cO..I~",io--- _

comssÃo VA FMfTuA, VA EDUCAÇÃO, CULTIIRA E ESPORTES,DA ClfNCIA

EMENDA 850303-6
[!J I~€ Ri Fei{IU7IR,f\

Vê-Ie ao aJtt. 35 do SUbl.tUILUVO do Rela.toJt da Com<.ólão do­

faiiiLUa, da Educação, CuUuJta. e ElPOJttU, da Ciwúa e Tecnologia e da

Comu.n.i.ca~ão, a I egu.énte Jteda~ão:

AJtt. 35 - AI noJtmal de pJtoteção aol -tMbalhadoJtu quanto

ãI vantagenl advindal do pJtOCUIO de automação

obedeceJtão ao d.i.óPOlt.O no Cap1tulo "Va OJtdem

Econômica e Soúat.

- "Lei Complementar definirá as Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, até o prazo de 180 (cento e oite~ta) dias contados
a partir da data da Promulgação desta Constituição, visando assegurar
proposta coerente e articulado do ensino em todos os níveis e modall
dades, fixando objetivos, Competências, Responsabilidades e Recursos
para seu cumprimento".

JUSTIFICAÇÃO

oantepJtojeto conlagJta, em leuI inÚlOó, dilpolilJ.vol O-UameE;

te noúvol ao duertvolv.i.mento naúonO-t, ã UbMdade de mMcado de con-tM­

ta~o e de in.i.úO-Uva da empJtua MÚOI1O-t.
Cabe JtUIO-UO-Jt que em mudOI pala eI indua.tJt.i.a..Uzadol, como a.

FJtan~a, oi beneó:<:úol no antepJtojeto pJtecolÚzadol Mmente lão apUcãveil ã
empJtela de media ou gJtande poJtte, e ainda all.i.m, COmo e o calO da eltabi­

Udade J(eiativa, apontada COmO wibidota da contJtO-tação de novai empJte­

gadOó.

EMENDA 8S03Õ6~r(J ------------------------ AUTOR - - --

ASDRUBAL BENTES

E.J ·COMISSÃO· DA FAMÍL'j'Á";""Óí\"'EÊJ'UCAi';AO': DA CULTURA E ESPOR
• ~..s.~Q1LC.l.~NCI8..LIE.CNOLOGIA DA COMUNICAÇÃO "

r:
---- _. __u ._. --.. - - ~~~~::/':'~'~::~SIVA

Suprimir o Parágrafo Único do Art. ~y.

JUSTIFICATIVA: O Ensino Público não pode incluir em seu curriculo
qualquer Religião. O Estado não tem religião oficial. Torna-se nece~

I
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sária a defesa do ensino l~ice. Não cabe à lei, portanto, na defini
ção de currículo para o ensino fundamental, ,incluir o ensino religi~

so, ainda que f.acultativo. Há sim de garantir a liberdade de pensar,
possibilitando a m~nifestação de quaisquer credos mesmo os não rec~

nhecidos oficialmente como religião.

JUS T I F I C A ç A O

As escolas comunitárias particulares prestam tanto ou
mais serviços às comunidades,quanto as pwblicas. Por isso devem re­
ceber recursos do poder pdblico. São as grand~s responsáveis pela
maior parte do ensino em nosso País, tanto no 1º e 2º graus, quanto,
no ensino superior.

Suprir essas organizações com recursos públicos,nada mais
é do que bus~ar um ponto de apoio, uma colaboração maior das ~omuni­

dades junto ao poder público, que não tem condições de manter em to-":
nos os recantos do País,a educação. Por que não aproveitar estas es­
truturas já existentes que apenas com subvenções poderã~ dar,também,
o ensino gratuito, especialmente aos mais necessitados .

• - f[lTU. ~lIsrlf ICaçA,)

CAP1TULO I - DA EDUCAÇAO

Modifique-se o art. 30, item VI do Substitut1vo do Ante ProJeto
constitucional, a seguinte redação

EMENDA 880310-9
e: Deputado OSVALDO BENOER

art 30

Item VI - auxílio suplementar na educação para cr1anças de zero
até seis anos de idade e para o enS1no fundamental, através de pro­
gramas de material didático-escolar, transporte, al1mentação, aSS1S­
tência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica.

fJ .,,' ']
9 1 6/87

r:'1;---------------- flllTO/,lUSTlF1CAÇ;,O----_ -- - -.

Dê-se ao parágrafo único do art. 5º, a seguinte redação:

"Art. 5º ........•................................•

Parágrafo dnico. O ensino religioso, sem distinção
de credo, se constituirá disciplina obrigatóri.a."

JUSTIFICAÇAO

Entendemos que este apoio técnico e financeiro é 1ndispensável
para a garantia da qualidade do atend1mento à cr1ança de zero até
.eis anos contribuindo aSS1m para que este bras1leiro tenha condição
de sobrevivência mais digna, 1nclusive prevendo a cont1nu1dade de sua
inserção no processo educacional. Enquanto o homem vive o mistério que a ciência não pôde

ainda definir de onde viemos, o que somos e para onde iremos, nada
mais nO$ resta do que alimentar a parte espiritual, mesmo que possa
parecer um dogma. O que importa é o conforto pela fé, que torna o h~

mem mais sensível e mais solidário. Só teremos um mundo mais justo,
com menor criminalidade, se tivermos um povo com consciência cristã,
que começa a se formar na infância, com o ensinamento religioso, que
deve ser obrigatório no primeiro grau para dar oportunidade às
crianças de aprender sobre Deus.

Temos a certeza da aprovação da presente emenda, tendo em
vista que todos aqui, concordam que só a formação cristã evitará um
mundo cão, selvagem, habitado PQr gente sem fé e sem Deus, onde pre­
valece a lei do mais forte, do mais cruel.

EMENDA 850308-7;
~ ~ AUTOIt

~ERNANDO HENRIQUE CARDOSO

r..---------- JlLENAItIO/CONISSio/su.COIIUS,ÃO ----•• --

COM. FAM. EDUC.CULT. ESP. CIEN. T~CN. E COMUNICAÇAo

".,.- TEXTO/JUSTlfrcAçÃO------

CAP1TULO I - DA EDUCAÇAo

r-I "...
09 1001

religioso.

JUS T I F I C A ç A O

Não podemos tirar das crianças o direito ao aprendizado

T€XTO/JUSTIFIC,t,ÇÃO-__

Dê-se ao inciso IV do art. 19, a seguinte redação:

JPDS

!! COTis;;ão da Famífi0éLEduC'ação:o~ü1{u}sJ~ -Esporte, Comunicação, J rj·'9'1""6'1'87l
C1encla e Tecnolo la .. L..j .!..JrrJ

JUSTIFICAÇAO
Em se tratando de eliminar qualquer des1gualdade e

d1~riminacão na nossa sociedade, a questão sex1sta, como

a dos cidadãos ou c1dadãs marginal~zados por questão de i
dada, não podem deixar de serem explicitados em qualquer

listagem de princípios ou normas.

Acrescente-se ao art 20 item VI do Substitut1vo do
AnteproJeto Constituc10nal, a seguinte redação:

Art. 20

Item VI - Superação das desigualdades! e dis~rimina­
ções reg10nais, sociais, étnicas, re11giosas~ sex1stas,et!

rias e demais formas de d11crim1nações.

"Art. rº .

EMENDA 880309-5
p:Deputado OSVALDO BENDER

Inciso IV - Gratuidade do ensino público em todos
níveis, bem como aos alunos que comprovarem insuficiência
de recursos,nos estabelecimentos particulares comunitári­
05."

tJ ..... ;]
9 1 61 87

JUS T I F I C A ç A O

r;-r---------------- TEXTO/JUSTlflCAÇÃO -

Dê-se ao art. 11 a seguinte redação: ~
"Art. 11. São asseguradas verbas pdblicas para o

ensi~o ~articular comunitário na mesma proporção do ensi­
no pubI1co."

Não podemos admitir que apenas uma minoria tenha acesso

ao ensino gratuito. As universidades fe~erais só abrigam estudantes
de elite, com recursos para freqUentare~ um cursinho pre-vestibular.
De outro lado sabemos que as universidades federais são insuficien-
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tes para atender a todos aqueles que querem fazer um curso superior.
Se não fossem as escolas comunitárias, de 1º e 2º grqus, mais da me­
tade dos alunos não teria a oportunidade de estudar.

rJ-EMENDA 850314-1

l,j_ Constitulnte I'ALS DL ANDRAllL

COMI"S,\O Vil I - r,\~rl.lA, LlJUCAC;\O I.'JC

J l"

J
I'MIIIl J

'~fliIF1IDA 850312-5
l-] _ Constit~lnte_ PALS DI: ANDRADI:

dependentesjuges, é assegu~ado aos seus

Dê-se ao § 39 do art.)SS do Substitutivo a seguinte redação:

"§ 39 Em caso do falecimento de um dos cõnJI'MDIl
I'J
lJ

J :'J ~l I I: IX 7 JCOMISSAO VIII - FAMfLIA, LDUC.\C'lO LlCI 'J
l

pensão de valor não inferior aos proventos

-de aposentadoria ou de renda mensal vitalí
Dê-se ao § 29 do art. 55 do Substitutivo a segulnte redaçâo: cia que lhe dão origem".

JUSTI FI CACÃO

"§ 29 l:! vedada a lncidência de impostos di

retos sobre os proventos de aposentadorIa,

pensão e renda mensal vitalícIa".

o objetivo desta emenda é desdobrar o dispositivo , p~

ra atendimento de melhor técnica legislativa e, ao mesmo tempo,

ampliar a sua abrangência, de forma a incluir na redação a ren

da mensal vitalícia, que, como se sabe, beneficla todos os q~e,

DA FAMílIA,DA EDUCACAD,CUlTURA E ESPORTES DA

JUSTIFI CAÇÃO

Pretendemos incluir, por justo e necessário, na regra

do dispositivo modificando, a renda mensal vitalícia, que benefi

cia todos aqueles que, contando mais de seterlta anos de iddda,

não dispõem de meios próprios de subsistência.

~---------'LUI'IlO/COIotISsio/sUlc:OMISSÃO----- .-,

EMENDA 850315-0
e: DEPUTADA SANDRA CAVALCANTI

meioscontando setenta anos de idade ou mais, não dispõem de

próprios de subsistência.

EMENDA 850313-3
[~--_-_- ~---- ~~;t-i_;Ui;t~ -;)~J~S"'~;:--A~lJRADL

COMISSÃO VIII - FAl-11LIA, I:DUCACl'iO LTC

A educação é instrumento indispensável para o pleno
desenvolvimento pessoal e social; para à exercício

livre e consciente da cidadania; para a capacitação
ao trabalho e a sustentação da vida; para a garantia
da igualdade de direitos; para a convivência soiid!
ria; para possibilitar a reflexão crítica e a ação­
eficaz a serviço da sociedade justa e livre.

aos que estejam em atividade".

"§ 39 Os proventos de aposentadoria, as

Desdobrado Ipara § 39 e renumerado esse e os demais p~

reajustados monetariamente na mesma data e

em igual proporção aos reajustes concedidos
D sistema federal terá caráter supletivo do sistema
estadual e este do sistema municipal.

-§.lº - Todos têm igual direito à educação de qualidade, sem
discriminação de qualquer ordem.

9~º - A educação, a nível do 1º gráu, será gratuita, abri
gatória e compreende oito anos de escolaridade.

s.3~ - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municl
pios organizarão os seus sistemas de ensino, com o~

servância da legislação básica da educação nacional.

serão

seguinte

pensões e a renda mensal vitalícia

rágrafos, dê-se ao § 29 do art. 55 do Substitutivo a

redação:

JUSTIFICACÃO

Esta emenda se destina a imprimlr melhor técnica le

gislativa ao § 29 do art. 55 do Substitutivo, por meio de seu

desdobramento em dois dispositivos, conforme outra emenda que

também estamos oferecendo nesta data; visa, ao mesmo tempo, tor

ná-lo mais abrangente, de forma a alcançar, também, os valores

percebidos a título de renda mensal vitalí~ia por aqueles que,
liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar
o pensamento, a arte e o saber;

A União organizará e financiará os sistemas de ensl
no dos Territórios e prestará assistência técnica e
financeira aos Estados, Distrito Federale Municípios
para o desenvolvimento dos seus sistemas de ensino e
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.

Para a execução do previsto nocaput
anterior, obedecer-se-á aos seguintes princípios:

dodemocratização do acesso, permanencia e gestão

ensino em todos os niveis;

II -

I -

meioscontando setenta anos de idade ou mais, não dispõem de

próprios de subsistência.

111- pluralismo de idéias e de instituições de ensino,pQ
blicas e privada;;
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IV -

V -

VI -

VIl-

valorização dos profissionais de ensino em todos os
níveis, garantindo-lhes: estruturação de carreira
nacional; provimento dos cargos iniciais e finais da
carreira, no/énsino oficial, mediante concurso públl
co de provas e títulos; condições condignas de trab~

lho; padrões adequados de remuneração;aposentadoria
aos vinte e cinco anos de exercício em função do
magistério, com proventos integrals, equivalentes aos
vencimentos que, em qualquer época, venham a pe~

ceber os profissionais de educação, da mesma categQ
ria, padro~s, postos ou graduação; direito de greve

e de sindicalização;
superação das desigualdades e dlscrimlnaçoes reglQ

nais, sociais, étnicas e reiigiosas.

atendimento em creches e pré-escolas,para crianças

até seis anos de idade;

atendimento especializado e gratuito aos portadores
de deficiências e aos superdotados em todos os ni

veis de ensino;

Art.éq - Comunidades, grupos de caráter social, fi
!ênt=~p~cn, =e!igiosc PU rult~=a~, gozam d~ ~~r~ito de 0~g?nizar

-se p?ra prestar o SE':-viço da educação, em qualquer nível ou mod~

lidade, respeitadas as exigências' da legislação.

, . Art. '9 As empresas comerciais e industriais são obrigadas
a ass~gu~ar a capacitação profissional dos seus tr~

balhadores, inclusive a aprendizagem dos menores,em
cooperação com o Poder Público, com associações em
presariais e trabalhistçs e com sindicatos.

p~t. 89 - O Poder Plí'-'15cc srmente 5n+-e::vi:rá na e~l"'(\iC' r'F t'rrlr,3

[1rra"t~r co C'lllllp:-il'lentC' ria JegisJ~çi'r c'l" rns ino,
f H! - Ps f'nt5.~?rfe~ c1p rnstno rF rrrle r=5.vêcic" O('l??r:L de, Il;·('lnr

§ 29 - As entidades de ensino, quer da rede estatal, quer
da rede privada, para fazerem jus aos recursos orç~

mentários, devem comprovar, com projetos,o objetivo
de, alcançar a melhor qualidade do ensino e devem
prestar contas da aplicação destes recursos aos PQ
~res constituidos e à comunidade.

de Educação
níveis de

Art. 2'- O ensino, em qual quer nível, será mlni~

trado no idioma nacional, assegurado à? nações indi
genas também o emprego de suas línguas e processos
de aprendizagem.

Art .3'- O Chefe do Poder Executivo competente poderá ser res_
ponsabilizado por omissão, mediante ação civil públl
ca, se não diligenciar para que todas as crianças em
idade escolar, residentes no âmbito territorlal ·de
sua competência, tenham direito ao ensino fundamentffi

obrigatório e gratuito.

prt.9° - A elaboração do Plano nacional
r""tn.::t "'rl'1 P rprtic-i[1eçãC' ciE' pciurC'ri"res c'e todos os
cnsjn~, tan~o ~ê rPQP ps~eta~ cnm('l ~a :,prlp priv2da.

Art. l8q O Estado garantirá a carla um o pleno exercício
direitos culturais, a participação igualitária

processo cultural.

§ 19 O disposto no " caput " deste artigo
assegurado por :

elos
no

será

liberdade de expressão, de criação e manifestação do
pensamento; de produção, prática e divulgação de v~

lares e hens culturais;

Art.4· A família tem o direito de educar os filhos de aco~

do com seus valores e princípio? de vida, e de escQ
lhe r a instituição educacional de sua preferência.

§ 19 - RespE'i tecia a opção e a confissão reEgiQ
SE' rfns P(':'$ ou n-as aLur-o s , fl ens í no !'E'l:'giC's('\ :'f'\i:eg!'E'::"é o s'lrri

rulo de escolas estatais e das escolas pr~vad2s.

Il- reconhecimento e respeito às especificidades
rais dos múltiplos universos e modos de vida
ciedade brasileira;

cu H)!
da sQ

§.29 - O Poder Público,através da rede ofiC'ial, tem a
r.~=~g~ç~o ~e cfe=ecp= g=etui~~Q~n~l êS c~nóiç~cs necpssá=:as dr
a~essc e pe~man~ncia ~o pnsino d~ 1º grau, bem como a de gara~

tir, com recursos necessários, os que ministram, gratuitàmente,
o ensino de 19 grau na rede prjvada

f 39 - Tapto nas ~sc~las de EstaQo,como nas dos grupos
c5.t?tiC's no r-apur , exigp-c:p r" ?tenci5..men".n ans fl?r1=nps Lie qup15cC~

~e no serviço da educeção.
f 49 - O Estado geTantirá a reRlizeção desses direitos

através ~e outros rrl'gral'1Bf ,tais C0I'10, 4 r anspor t e , 'alimentação', ma
"E'rjel escolar E' assi~t'ncia à,saúciE', c-ujos rpcursC'sprovenham da
porcentagem destinadE' à Educaçãr.

~~9 Será assegurado, a todos os alunos que comprovarem
falta de recursos, o acesso gratuito ao ensino de 29
e 39 Grau, bem como aos níveis de pós-graduação,me~

trado e doutorado, através do sistema de bolsas de

estudo.

§ 69 O sistema de bolsas de estudo não caracteriza repa~

se de verbas públicas para entidades privadas de en
sino.

§ 19 O valor das bolsas terá, como parâmetro, o custo do
ensino de igual nivel e qualidade, oferecldo em e~

tabelecimento estatal congênere.

Art. 5 Os poderes públicos destinarão-ã educação, em
~pus orcamentos anuais, verbas que nunca poderão ser inferiores
a 13r., ~o orçempnto fedE'::al, a 28% no orçamento estadual e a 2n%

no o=ç2mentn mlln~c!pa~.

~ 19 Os recu::sos orçamentários, de que fala o caput,

se.~c destinados, p:-io:-iteriamente, à ,educação. pr~ escolar de 19

grau.

IIl-

IV-

V-

VI_

VIl-

VIlI-

recuperação,registro e di:usão da memória social e
do saber das coletividades;

garantia da integridade e da autonomia das culturas

brasileiras;

preservação e desenvolvimento do i~ioma nacional
bem como da~ línguas indígenas e dos distintos fal~

res brasileiros;

preservação e ampliação da função predominantemente

cultural dos meios de comuoi~ação social e seu uso

democrático;

intercâmbio cultural, interno e externo:

estimulot á criação e o aprimoramento de
tecnologias para fabricação nacional de equipamentos,
instrumento~ e insumos necessários à produção cult)!
ral no País.

Constituem patrimônio cultural-brasileiro os bens de
natureza material, tomados individualmente ou em co~

junto, portadores de referênci~ às identidades, à
ação e à memória dos diferentes grupos e classes for
madoras da sociedade brasileira, ai incluidas as fo~

mas de expressão, os modos de fazer e de viver, as
criações científicas, artísticas, tecnológicas,obras
objetos, documentos, edificações,' conjuntos urbanos
e sítios de valor hist~o, paisagístico, arqueol~

gico, ecológico e científ~
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§ 39 É veooclC' o repasse rie VE'Ii:'é'S pú>'liPas a en~i oE'des pri vecrs ,
dedícadas às ativ5cl2c'es culturaí.s E' esportivas, sem que SE' apresentem P=C'~f

tos E'specífi("("ls e sem qUE', perante ns Tri!luneis competentes e os Conselhos
Cnmunit~rjns, prestem r("lntas ri? 2p:'~("C'Ç~('l rfE'StF5 :'flrU"'sr!=.

Art.li ~ assegurada a liberdade de expressão,criação;prod~
ção, circulação e difusão da arte e da cultura.

=---------------TUTO/"u~TIFtÇ...çio----------------_,

: A lei disporá sobre a criação de conselhos
de ética, vinculados aos Poderes executivo e Legi~

lativo dos Estados, do Distrito Federal e dos Mun1
cipios, compostos por membros da sociedade, com co~

petência para informar sobre a natureza e c conteúdo
do espetáculo rle diversões em análise.

Art. 22 passa a ter a seguinte redação:
"Art. 22 - O Poder Público assegurará incentivos

às pequenas, médias e micro~empresas editoras de livros,

periódicos e publicações culturais".

JUSTIFICAÇIlD

especiais
jornais,

Pelo Substitutivo do Relator, é fácil e farto o recurso públl
co para qualquer entidade estatal, mesmo que seja para desperdiçar

e jogar em obras faraônicas e adiáveis, os duros impostos arra~

cados, implacavelmente, aos contribuintes.
Achamos por bem apresentár um Substitutivo integral ao Subst1

tutivo do Relator, apoiado no art. 23,§ 29,00 Regimento Interno,
de vez que as alterações, a serem introduzidas por dezenas de eme~

das ,importariam na desorganização de todo um corpo de artigos e
parágtra fos.

Em plenário, nas discussões, haveremos de discutir a matéria
com mais pormenores,

JUSTIFICATIVA
O Substitutivo apresentado pelo Relator, o ilustre Constit~

inte Artur da Távola, se apresenta, sem dúvida, com um trabalho'
consciente e leal, que confirma as qualidades morais que o di~

nificam.
Consciente em relação aos seus pontos de vista e leal às suas

constantes manifestações, quer como jornalista, quer como homem

público.
No entanto, o Substitutivo se apresenta, também como uma peça

contraditória.
Enquanto no que diz respeito ao ensino, o Substitutivo é est~

tizante, sufocantemente oficial, defendendo intransigentemente a
tese de que recursos públicos, em educação ,.-só-dev.em ser endereç~

das a entidades públicas, numa posição polêmica em relação à pr~

pria sociedade brasileira, no que toca à cultura, aos esportes e
ao turismo, as propostas são amplamente generosas com os mesmos r~

cursos públicos. TC'd. uma significativa movimentação da sociedade
brasileira,que chegou, democraticamentE' aos Senhores Constitufntes,
demonstra a sua desaprovação a esta inexplicável contradição.

Pelo Substitutivo do Relator , ficam os brasileiros privados da
ação eficiente, patriotica e generosa de centenas de entidades pr1

vadas, que se dedicam. aos pobres e aos portadores de deficiências,
aos que estudam à noite, aos que não dispoem de recursos para fazer
cursinhos caros, aos que não contam com outros tipo de estabelecime~

to em seus Distritos e Vilas,muito~ outros casos mais.

]PMDB
AU'OO------- , -- -. -.. - '] PJ\..'--'==__..J

JUSTIFICAÇÃO

Inclua-se ap5s o Art. 59, o seguinte Artl.go, renllllErando-se Os

subseqllentes :

Art. - A educação fís~ca é cons~derada disc~pl~na cu~

ricular, em todos os níve~s de ensino.

m;lntação.

Dar ao inciso I do Art. 52 a seguinte redação:
"I - à vida, à sadde, à educação, à moradia e à al1

OMISSÃO OA FAM., DA EDUC., CULTo, E E5P., DA CIÊNCIA E TEC., COM.

São dois os acréscimos propostos ao texto do Substituti­
vo: a) estender a micro-empresas o beneficio previsto p.ra as pe­
quenas e médias empresas editoras; b) incluir, entre os beneficiá­
rios - editoras de livros, jornais e periódicos - as que editem p~

blicações culturais.
Se o propósito do dispositivo é atender à valiosa parti-

\ cipação
l

nas atividades culturais, de ~mpreendimentos editoriais de
pequena capacidade econômica - onde habitualmente são gerados os
movimentos de vanguarda da inteligência e da arte - nada mais jus­
to dJ que incluir, entre os beneficiários do incentivo estatal, os
produtores de menor cppacidade, geralmente artesanais, assim como
generalizar a categoria de tais pu~licações, estendendo-as, da ed1
to ração de livros, jornais e periójicos, para o dominio mais a~­

pIo, de "pu~licações culturais".

Parece óbvio que a proteção do Estado ao menor deve
assegurar-lhe, além dos direitos à vida, à saúde e à alimen­
tação, àS direitos~ igualmente fundamentais, à educação e à
moradia.

JUSTIFICAÇIlo

EMENDA 850318-4
~ SENADOR POMPEU DE SOUSA

r:-r-------------__ TluTot.lUSTlfICAÇÃO -- -- _

r:T--------- PL!:NAR10/COJ.lISSÃO/SUBCOl,lISSÃO - -~-

r:-r-------------,.--- TEXTO/J\lSTIFICAÇio---------- ----

Cabe ação popular nos casos de omissão do Estado em
relação à proteçãb do patrimônio cultural.

Cabe a toda pessoa fisica ou juridica a defesa do
patrimônio cultural e turistico do Pais.

o direito de propriedade sobre bem do patrimônio cu!
tural será exercido em consonância com a sua função
social.

Os danos e ameaças contra o patrimônio cúltural e
turistico serão penalizados na forma da lei.

§ ,~

§ 3!l

§ 22

~ de conhec~mento geral a ~mportãncia da Educação Fí­
sica, 'como prát~ca curricular, não só para o desenvolvimento ~ndivi

dual do aluno como também, pela perspect~va de ensejar democratica­
mente o surgimento de eventuais vocações, para o desenvolv~mento do
desporto nacional.

De outro lado, a inclusão desse Artigo no capítulo que

trata da Educação, reforçaria o espírito que o Relator muito bem
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atendeu com o texto do Inc~so 11 do Art. 24 que estabelece, como
princíp~o da leg~sla~ão desportiva, a " dest~nação de recursos pú ­
blicos para amparar e promover pr~oritar~amente o desporto educac~Q

nal. nia proflss19nal •.• 'J.

EMENDA 850322-2

f:J DEPUTADO ROBERTO D'AVILA
PLI':N..."IO/cOlillSSÃo/lWIlCOUI55ÃO--- --,

COMISS~O VIII - DA FAMILIA DA EDUCA M E DA COMUNICA ~O

r.r--------------- TEXTO/JuSTlrlc...çÁo- -,

EMENDA 850319·2
(JSENADOR POMPEU DE SOUSA

r:T--------- 'l.INUIO/co..I',.o/.u.COlllIIJSÃO----------~

OMISSllo DA FAM. DA EDUC. CULTo E ESP. DA CI~NCIA E TEC. COM.

1":'1,----------------- Tl!:XTO/JUSTlFICAÇ;'O

No § 2º do Art. 36, substituir a expressão/"apliquem
recursos nas universidades •.• " - por: "apliquem re~ursos em

universidades •.• ".

Emenda Aditiva do Art. 44
inclui inciso V:

" PLURALIDADE NA COMPOSIÇ~O DO CONSELHO NACIONAL DE
COMUNICAÇ~O, MEDIANTE REPRESENTAÇ~O DOS PODERES DO
ESTADO, DAS INSTITUIÇO~S REPRESENTATIVAS DA SOCIEDADE
CIVIL E PROPORCIONALMENTE, DOS PARTIDOS pOLíTICOS".

JUSTIFICAÇ/lO JUSTIFICATIVA:

Eme~da simplesmente redacional: não ca~e o artigo d~

finido "as" qua,do as universidades e demais instituições não

são, de forma nenhuma, definiias.
A Emenda objetiva democratizar a composição do Canse

lho Nacional de Comunicações, abri~do-o aos seguimentos mais
significativos da soberania e da sociedade civil.

DEPUTADD ROBERTO D'AVILA

.,- PLENAR10/coUISsÁo/suacOMI55ÃO----------t: COMISSAG VIII DA FAMILIA, DA EDUCAÇAD E DA COMUNICAÇAO 1 tJD9!~~=zã7J

r:'T---------------TEXTO/JUSTIFrCAÇ;,O------- -,

EMENDA 850323:r
f: DEPUTADO RDBERTO D'AVILA

OMISslIO Dq FAM., DA EDU:., CULTo, E ESP., DA :IÊNCIA E TEC., COM.
r:'T fEXTO!.JUSTI'ICAÇÃO _

O § 4º do Art. 47 passa a ter a seguinte redação:
"§ 4º _ Estende-se a proteção do Estado e demais en­

tidajes à entidade familiar formada poy qualqJer um dos pais
e seus dependentes, consanguineos ou não".

r:-r--------- PLt:NAI'lIO/cON'5Sio/sUICOlllI5Sio -.:.... -

JUSTIFICAÇ/lO Emenda Aditiva do art. 40, parágrafo 3ª:

r:'T---------------- TUTO/oIUSTIFICAÇÃO----------------,

_________ PL[N...flIO/CO".ISSÃo/sUIlCOWISSÃO----------~

~~OM.DA FAM.CULT.ESP.CIEN.TEC.DA COMUNICAÇ!O

"FICA VEDADO AOS PODERES POBLICOS TODA E
QUALQUER FORMA DE PRESSAO POLITICA OU
ECONOMICA AS EMPRESAS CONCESSIONARIAS '
DOS SERVIÇOS DE RADIO E TELEVISAO".

JUSTIFICATIVA:

A Emenda ora sugerida reforça o principio de is~

nomia e da não discriminação na utilização de espaço no ~ádio'

e na Televisã9, impedindo a censura indireta e a programação
desses meios de comunicação de massa, através da oferta de fa
tores ou retirada de beneficios de cunho político ou econômico~

O signatário desta emenda, tendo trabalhado como
jornalista em quase todas as empresas de televisão, pode teste­
munhar o quanto as mesmas sofrem ou podem sofrer pressão dos
poderosos, de dentro e de fora do poder público.

. DEPUTADO ROBERTO D'AVILA
PDT- R

pr ev'í s t o

a prevista
artigo.

Trata-se de estender ao tipo de familia
neste parágrafo a mesma amplitude de proteção que
para qualquer familia, como estabelece o caput do

Acrescente-se no Capítulo 111 - Da Familia, do Menor e

do Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguinte redação:

"direito à educação assegurada desde o·nascimento, d~

vendo o Estado garantir o atendiment~ às crianças de O a 6 anos de
ldade em lnstitulções especializadas.

EMENDA 850321-4
~ DEPUTADA ABIGAIL FEITO;~o.

justificação

partindo-se do princípio de que é dever do Estado a

Educação em todos os níveis, sendo este um princípio universal,já ~n

corporado no Capítulo I ,artlgo 3Q inciso III da Educação, Cultura ,

Esportes e Lazer faz-se necessário a inclusão deste ~nciso para re­

forçar o princípio do direito universal à educação.

EME~DA 850324-9
f: DEPUTADO ROBERTO D'AVILA
~ +- PLENARIO/cOlillSSÃo/sUIlCOM1SSÃO----- _

COMISS~O VIII -DA FAMILIA DE EDUCA ~O E DA COMUNICA ~O

,.,.,---------------Tr:xTo/JUSTIFICAÇÃO----- -,

Emenda Aditiva do art.40, parágrafo 2º:

" .
"AS EMPRESAS,DE RADIO E TELEVIS~O N~O PODER~O

ESTABELECER DISCRlMINAÇ~O CONTRA PESSOAS,GR~
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POS OU ENTIOAOES, FICANDO OBRIGADAS A CEDER
ESPAÇD~~ROGRAMAÇAO JDRNALISTICA E CULTURAL
P"TOOOS OS PARTIOOS f'UL1rICOS 'E CORRENTES OE

OPINIAO, !OS TERMOS DA LEI".

cadq co~un~dade tenha opção de planejar e desenvolver o

educacional de acordo com suas peculiaridades, condições

seios.

processo

e an-

o artigo é estre~amente centralizador e dirigis-
ta.

JUSTIFICATIVA:

A presente Emenda reforça o saudável princípio da
pluralismo ideológica, impedindo toda forma de discriminação
contra pessoas, grupos ou entidades: Além disso, propicía a
democratização na utlização de espaças na Rádio e na Televisão.

EMENDA 850327-3
f: F~bio Raun~eitti

.
Com. da Fam Educ

=----------------TEXTO/.lUSTlfIC·...ÇÃO----------------......

.DEPUTADO ROBERO D'AVILA

PDT - RJ

EMENDA ADITIVA

EMENDA 850325-7
e: DE~UTADO ROBERTO D'AVILA

PI.ENAAIO/CONISSÃO/SUBCOhlISSÃO-----------1 EJ::-o..n:-:-:::l
COMIssno VITT- DA EAMlI IA, OA FD1ICAçnO F DA COMIINTCAçnb tc?t OGj87 j

Acrescer no inciso ItI do art. 39 a palavra "obri
gatório", redigindo-o a s s am e

Art. 39 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .-

"III - atendimento ôbrigatório em creches e pré­
escolas para crianças até 6 anos de idade."

=----------------TEJCTo/~U5Tlf'IÇAÇio------_- __,
JUSTIFICAÇÃO

Emenda Modificativa do art.44, caput

"O CONSELHO NACIONAL DE COMUNICAÇIlO, COM AATRIBUIçnO
DE ESTABELECER, SUPERVISIONAR E FLSCALIZAR pOLíTICAS
NACIONAIS DE COMUNICAçno NAs AREAS DE RADIOFUSAO E
DE OUTROS MEIOS ELETRONícos, INCLUSIVE DE OUTORGAR
CONCESSDES DOS SERVIÇOS DE RADID E TELEVISAD, D8SE~

VARA DS SEGUINTES PRINCIPIOS:"

Anisio Teix~~ra o grande educador brasileiro já

ensinava, há décadas, a imprescindibilidade da educação pré-esc~

lar, o que vem sendo sempre conf~rmado pela ciência; principalmen­

te a pedagogia e psicologia.

Sem a garant~a obr~gatória da educação pré-esc~

lar, os Poderes Públicos continuarão deixando desatendidas milhões
de crianças carentes, f~cando o pré-escolar corno privilégio dos

que possuírem mais recursos.

JUSTIFICATIVA:

PLENÂ"10/CONlssio/sUICOll/Ssio- _

AUTOII----- -,- _

•cem, da Fam, Educ, Cult, Esp, Ciên, Tec. e Ccmmicação

EMENDA 850328-1
e: Fábio Raunheitti

A presente Emenda inclui Das competências da Conselho
Nacional de Comunicáção a relevante ?tribuição de outorga de co~

cessões, evitando, assim, as indevidas manipulações político-adm!
nistrativas de que tal setor tem sido vítima em nossa história r~

cente. Evita-se, com efeito, que o Poder Executivo, isolada e
exclusivamente,possa decidir em única instância acerca de tema
de superlativa importância.

EMENDA SUBSTITUTIVA

EMENDA SUPRESSIVA

= TEXTO/JUST1fICAljÃO ......

Substitua-se o parágrafo 29 do art. 13 pelo se-
guinte

JUSTIFlCAÇÂO

Art. 13 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.. § 29 - As empresas q~e mantiverem escolas para

os seus empregados e os filhos destes, ou a eles concederem bol­

sas de estudo, poderão descontar as despesas ~o recolhimento do
salário-educação. 11

g preciso não dupl~car meios para a obtenção dos

mesmos fins, aproveitando-se a rede física existente, p~ra racio­

nalização de gastos e otimização de resultados. A bolsa de ensino

constitui medida descentralizadora, capaz de atingir esse objeti­
vo.

DEPUTADO ROBERTO D'AVILA

AUTOl'l.--------------...,

.__---,.-- P1.ENAAIO/COI.llSSÃO/SUBCONISSÃO-----------

~.

EMENDA 850326-5
t:==FábiO gaunhe~tt~

Suprima-s~ o art. 12
JUSTIFICAÇÃO

Se a.descener~l~zação é deseJável, quando se tra-

ta de educação ma~s do que isso, ela é necessária. E preciso que
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PLENARIO/CO/.lISS;.o/sullcolmls,io------------,
~ , -C Com. da Fam, Educ, Cult, Esp, CI~n, Tec. e Comunicaçao

EMENDA 850329-0
wC F~blo Raunheitti

AutOR---------------,

ou não for possivel a ela atender a todos, ou ainda naqueles cur­

sos não ministrados por estabelecimentos oficiais, somente os que

dispuzerem de recursos terão o priv~légio de acesso aos estudos.

r;-r TEXTO/,luSTIFICAÇ;.O -,

.Corn. da Fam, Educ, CUlt, Esp, cíên, '!'ec.e Comunicação
..,. TEXTO/.JUSTIFICAÇÃO ,

E!IENDA SUBSTITUTIVA

AUTOR--------------

Fãbio Raunhe~tt~

Substitua-se o ~nciso IV do artigo 29 pelo se-

,..- ----- PLENARIO/coUlsSÃo'suacOulssÃO-----·------

l!J

EMENDA 8S0332~Õ

l:
EMENDA SUBSTITUTIVA

Emenda SUpressiva

Retirar do art. 39 (çaput) a palavra "público"
redigindo-o ·assim:

"Art. 39 -·0 dever do estado com o ensino efe~i­

v,!-r-se-á mediante a garantia de:"

JUSTnqCA~O

o dever do estado é o de ministrar ensino, de
acordo com os meios disponíveis, ma2S convenientes e possíveis, com
O menor gasto e a obtenção dos melhores resultados. Por isso, não
se deve restringir sua atuação de modo a hão tblher, em cada mome!!.
to e em cada local, a forma possivel e mais cOl}veniente.

guinte:

f- .Art: 29" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
IV - gratuidade de ensino fundamental e, no

pré-escolar e nos _demais niveis, para todos que comprovarem

'insuficiê~çia de recursos, em estabelecimentos estatais ou par­
ticulares, respeitando-se o direito"de opção da familia •.

JUSTIFICAç1I:O

EMENDA ADITIVA

t dever do Estado, garantir a todos os conheci
mentos fundamenta~s. O direito de opção da familia é sagrado. C~

da pai, cada familia quer, deseja e deve ter a oportunidade de

educar seus filhos de acordo com seus principios, suas crenças e

suas convicções e não aceitar a simples instrução imposta pelo
Estado ou por quem quer que seja.

A gratuidade para aqueles que apresentam insuf!
ciência de recursos é necessária para dar oportunidades iguais

para todos, evitando-se assim a formação de elites intelectuais
de classes mais abastadas, d~m~nuinoo-se os oesniveis aue provo­

cam barreiras estratificadoras, equacionando-se f.inalmente, os
niveis sociais.

A~TOIll----.....:----------

i!-I.

,- PLEHARIO/cOloUSSÃo/sUIlCOMISSÃO--------------,

(l.Com. da efern, Educ, Cult, Esp, Ci;;n, Tece e Comunicação

= TIUTOIJUSTlfICAÇÃO ..,

EMENDA 850330-3
I!lC FábIO Raunheitti

Acrescer no artigo 19, II c a pu t , n a expressão: ure~

peitado o dire~to de opção da familia."

JUSTIFICAÇÃO

O Estado democrát~co deve respe~tar as crenças,

convicções e filosof~a educaciQna~s da famil~a, não lhe ,impond~

uma instrução em choque com seus principios, Dois const~tui dire~­

to natural dos pa~s a escolha da educação que pretende ~ara seus

!,ilhos.

EMENDA 850333·8
f: .FÁBIO RAUNHEI1TI

..., ---,--- PLENÂRIO/coUISSÃo/sUIlCONISSÃO-----------,

Com. da "Fam, Educ, Curti Esp, Cl~n, Tec , e Comunica

'-' TEXTO/.JuSTIF1CAqÃO ,

JUSTIFICAç1I:O

Devem ser desenvolvidos e incentivaõos todos os

meios possiveis de se atingir a gratuidade, utilizando-se a cap~

cidade da rede pública e da rede privada, beM corno a disponibil!

dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e desburocratiza
da, de modo a se obter realmente os anseio~ soc~ais. -

Art. 13 - As autarquias, fundações e empresas

comerciais, industrias e agricolas, que não mantiverem escolas

p~óprias ou não concederem bolsas de estudo para matricula de

seus empregados e dos respectivos dependentes no pré-escolar e

no 19 grau, deverão recolher o salário-educação, na forma da
lei.

pelo

SUBSTITUTIVAEMENDA

Substitua-se o art. 13 e seus parágrafos
seguinte:

JUSTIFICAÇÃO

Acrescer ao art. 11 a expressão n e para concessão

de bolsas de estudo a alun~s que comprovarem insuficiência. de re­

cursos,· redigindo-o assim:
"Art. 11 t assegurada a exclusividade de utili­

zação das verbas públ~cas para O ensino público e para a concessão

de bolsas de estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­

cursos."

:QfENDA ADITIVA

,.". .- PLENARIO/cOMISS;.o/SUIlCOMISSÃO-------------,

. Com. da'Fam, Educ, Cult, Esp, Ci~n, Tec , e Gomunicação

r:-r TEXTO/JUSTIFICAI;;.O ,

EMENDA 850331-1
wC Fábio Re unh e rtrt !

A bolsa de estudo constitui auxílio ao
não à escola. Se em determinado local não existir escola

aluno e
públ:!.ca
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AUTOII

Constituinte ANTONIO CARLOS KONOER REIS

A prerrogativa dos pais, responsáveis ou alunos escolherem

a escola - pública ou particular - é timbre das sociedades realnente livres.

~ ",.,,,o/co.""o/SU",Oo,,,'o E:. o que pretende a emenda.

re-r-r- TEXTOI"rUsTlflcaçÃo----------------

Ao Substitutivo do Anteprojeto do Relator da Comissão da F~

mUia, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciênéia e Tecnologia e da Comunicação.

Suprime-se, ainda, o dispositivo sobre vinculações, uma
vez que, ao anteprojeto próprio, foi apresentada emenda, determinando que elas se­

jam objeto dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, de duração trienal,

" ADITIVA"

da Ciência eCultura e Es ortes

Justi ficati va

igualmente pelo homem e pela mulher , subordinando-se em

qualquer caso esse exercício aos interesses dos filhos,

quer de ordem moral ou de ordem material.

Os direitos e deveres referentes a Sociedade conjugal ,

ao pátrio poder , do registro dos filhos , a titularie­

daoe e administração dos bens 00 casal são exercidos

abaixo:

Art2 C...... )

11 PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISS/lO DA
FAMtLIA , EDUCAÇI\O , CULTlJRI\ E ESPORTES , DA CllÕNCIA E TECNO­

LOGIA E DA ~NICAÇ/lO 11

" O artigo 59 passo a ter a seguinte redação:

"Art 59- A lei fixará a cpmpetência para definir o curriculo

basico obrigatório para o ensino ~undamental que assegure a
formação comum e o respeito aos valores culturais e suas espe­
cíficidades regionais".

JUSTIFICAÇAO

Capítulo In - Incluir no artº 48 , apos a expressão mulher a expressão

O casal vive em função do filho. A titular ieda­

de de qualquer direito de um oü de outro deve subjugar-se aos in­

teresses dos filhos, sendo esses de ordem moral ou,material.

Ao delegar-se competência busca-se maiOr flexibilidade e des ­

centralização, e substitundo-se a palavra "c?ntéudo" por "curri.
cuIa" tem-se um termo mais genérico, uma vez que dididatica e
pedagogicamente falando, contéudo está associado a programas,
cuja definição sé deverá estar afeta à União."

~ PLl!:NAR10/COI,lIS:!i.O/SUIlCOMlssio

~ COM.DA JAM.CULT.ESP.CIEN~TEC.DA COMUNICAÇAO

f:"<-'-"'="""''''''''''-''--'''''-'==~'''''''''-=---- TEXTO/.lU5TI,.lCAÇio---------------~

.., Pl.ENAAIO/CONISsio/sUIlCOlol'SSÃO------------,

EMENDA 850336-2
(JDeputaao STE:.LIO DIAS

=---------------TElCTO/olUSTIFICAQio---------- ~

EMENDA 850335-4tJC AUTOR

.~onstituinte Eunice Michiles

k) as empresas agrícolas, industriais e comerciais mante­

rão. na forma da lei, ensino primário gratuito a seus

empregados e filhos' destes, bem como em cooperação, a-

prendizagem e treinamento a seus trabalhadores;

1) os currículos de 19 e 29 Graus darão prioridade ao en­

sino da lfngua nacional e da matemática e incluirão,
como matérias obrigatórias, o estudo da Constituiç!íO~ e
Moral e Cívica".

e) o ensino dos seis aos quinze anos é obrigatório;

-I
f) o ensino público e particular ulterior ao de 29 Grau s~

rá gratuito para quantos, .demonstrando efetivo aprovei­
tamento, provarem falta ou insuficiência de recursos, ~
!lendo ao Esta~o transferir recursos, na forma da lei, às

escolas particulares;
g) o ensino religioso, de caráter confessional, de matríc.!:!.

la facultativa, con:tituirá disciplina nos horárãos no.!:
mais de 19 e 29 Graus, facultada, na forma da lei, a i!l

dicação dos professores pelas confissões religiosas in­
teressadas j

h) o provimento dos cargos iniciais e finais das carreiras
do magistério de 12 e 22 Graus e Superior, quando se

tratar de ensino póblico, será feito mediante . concurso

de prova e de titulas;
i) é garantida a liberdade de cátedra;

j) o ensino póblico de 12 e 29 Graus será descentralizado,

cabendo prioritariamente, o de 19 Grau aos municípios e
• o de 22 Grau aos Estados na forma de lei complementar

que estabelecerá mecanismos de transferência automática
de recursos técnicos e financeiros da União para os de­
mais níveis de poder;

"Art. 1'2 - A educação, dada no lar e na escola, é direito
de todos, assegurada a igualdade de oportunidade,

e inspira-se nos ideais de liberdade e solidariedade e no

princípio da unidade nacional,
§ 19 _ O ensino será ministrado pelos poderes públicos e

pela iniciativa particular, obedecidos os seguintes

critérios:
a) igualdade entre o homem e a mulher, vedada quaisquer di

criminações em razão do nascimento, raça, cor, credo r~

ligioso ou origem;
b) o ensino público e particular de nível primário e médio

será ministrado em língua nacional;
c) o ensino público de 19 e 29 Graus será gratuito;
d) o ensiro particular de 19 grau será gratuito e o de 29

.grau gratuito para os alunos carentés, cabendo ao Esta­

do o custeio na forll}a da lei;

Dê-se ao artigo 19, do Capítulo 1, feitas as necessárias

•adaptações nos demais, a seguinte redação:

JUSTIFICATIVA

A emenda visa assegurar a participação da iniciativa parti­
cular nas tarefas. da Educação - condição indispensável para que ela seja democrá­
tica.
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As atividades educacionais e de ensino são imunes à tribu­

tação , a taxação para-fis~al ou assemelhada.

Justi ficati va

como tal essas atividades devem ser incentivadas.

Entre o Art9 17 e 18 ou onde couber.

Art9 ( ....... )

no

A emenda é uma necessidade. ~ necessário enxergarmos

as,atividades educacionais não como uma empresa que visa unicamen­

te o lucro e deve ser incentivada com atitudes positivas do gover-

Cultura e Es artes da Ciênci

Suprima-se no.arts 119.Capítulo I

11 Supressiva 11

'11 PROPOSTA DE EMENDA AO 'SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSAO DA

DA FAMíLIA , DA EDUCAÇAO , CULTLlRA E ESPORTES , DA CltNCIA E

TECNOLOGIA E DA COMuNICAÇAO 11

EMENDA 880337-:-1
PJ Deputado ST~LIO DIAS

r."1-----'-----'-- 'Lt:N ...'uo/ÇO"'I':sÃo/$UICO"I~do------------,

1':"1-"--'-"=""'''''''''--'''-''''''-=====-- TUTO/JUS'l'lFICAÇÃO-----------------,

Justi ficativa

...,., '1.I!HÁIIlIO/cD"'~s.iD/suaco..l'sio----------__,

AUTOIl----------- _

11 PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR DA COMISSAO DA

FAMíLIA DA EDUCAÇAO , CULMA E ESPORTES , DA CltNCIA E TEC­

NOLOGIA E DA COMUNICAÇAO "

11 Aditiva"

da CiênciaComissão 'da Família da Educa ão , Cultura e Es artes

EMENDA 880340-1
(l Deputado Si~LIO DIAS

Como redigido o art!! 11 fica proibida a CDncessão de

bolsas de estudo , até mesmo quando destinada a entidade partic~

lar situada no estrangeiro.

Por outro lado • se a escola pública não conseguir dar

atendimento a todos e em todos os locais , a população escolar

ficará desamparada.

Incluir item VI ao artigo 39' ou onde couber.

Instituir um sãstema' de amparo ao .estudante , que lhe propiciará ser­

viços de saúde , bolsas de estudos e manutenção , mantido com recursos

da União , dos Estados , dos Municípios , na forma da lei..

Justi ficativa

O atendimento dos estudantes carentes é precário , disperso nas

suas funções é ineficiente. A perda com estudantes ao longo das séries , cus-

J VI

, Cultura e Es artes , da Ciência

AUTOIt--------------

11 PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSAO DA 11 Aditiva 11

FAMíLIA DA EDUCAÇAÓ , CULTURA E ESPORTES , DA CItNCIA E TEC-

I'lJLOGIA E DA COMUNICAÇAO 11

I':'T-----.----- .LI:HÁIiI10/coUISsio/sUIlCOIilISSÁO-----------,

1':"1-"--'-"==="'--'''-''''''-=====--TUTO!JUSTIFICAÇio-----------------,

EMENDA 880338-9

f? Deputado ST~LIO DIAS

Incluir o art. 10.
impor. A defasagem idade-séria está na estatística para comprovar a necess.ída

de de um sistema como o proposto.
§ l1nico A União , os Estados , o Distrito Federal , os Territórios e

Munidpios não ampliarão o ensino de nível superior antes de

serem atendidos plenamente as necessidades do primeiro grau.

ta mais ao poder público do qçe qualquer ti no de assistência que venha a

" Aditiva"

, Cultura e Es ortes , da Ciênci

" PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSAd DA

FAMíLIA , DA EDUCAÇAO , CULTURA E ESPORTES , DA CltNCIA E

TECNOLOGIA "

r.T---~"'::-:"":----"::-'-- AurOIl'- _

..",,.-"--'-''''''-'=o!!J,!JLI<....l.!!iL.I<!oIJWJ.!!.=<!\i!O!l.L~_ TEUO/olUSTIFICAÇio--- --,

Justi ficati va

1ô preciso enganjar todos no esforço comum de idéias de ter o

.ensino básico como prioritário e fundamental. Estamos produzindo um texto

Constitucional numa realidade bastante adversa e até vergonhosa e até ver-

gonhosa quanto ao atendimento educacional. Não podemos ter o ensino como uma

fantasia ou como fonte de prestígio para os agentes do processo.

Art9 29 São seguintes as diretrizes do sistema de Educação

democratização do acesso e da continuidade escolar;

Liberdade de pesquisa e de comunicação , e exercício livre do

magistério.

adequação aos valores e as condições culturais regionais e Iocaís ,

descentralização da educação ,pública , cabendo prioritariamente

aos Municípios e supletivémente aos Estados o ensino fundamental

e obrigatório;

IV

n

V

In

p:ç;:.'T'~
"ov06J87, Cultura e Esportes , da Ciência

AUTOIiI~-------------

11 Aditiva 11

11 PROPOSTA DE EMENDA AO SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSAO DA

FAMíLIA , DA EDUCAÇAO , CULTURA E ESPORTES , DA CItNCIA E

TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇAO "

1':"I-"-""-"==='"-''--'''''-'=====--TUTOIJUSTI'IC...çio---------------......

r.-,r---------- I'Lf:H""lo/CONISsio/suacoll'ssio----------__,

'EMENDA 880339-7
PJ Deputado ST~LIO DIAS
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VI

VII

Valorização do magistério em todos os níveis , com estruturação

da respectiva carreira e garantia de condiç'ões condignas para a

eficácia do trabalho , com padrões reais de remuneração , fixa­

dos e lei federal.

................................................................

EMENDA 880345-1
AUTOIt-----------------,

CONSTITUINTE EUNICE MICHILE5

..,., -: r1.ENARIO/CON'S$io/SUBCO"":sSÃo-----------,

F~.CULT.ESP.CIEN.TEC.DACOMUNICAÇ~O

= TCXTQIJV$TlP"lCA~.iQ----------------__,

................................................................. Acrescente-se no Capítulo 111 - Da Família, do Menor e

do Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguin~e redação:

justificação

"direito à educação assegurada desde o nascimento, d~

vendo o Estado garantir o atendimento às crianças de O a 6 anos de

1dade em instituições especializadas.

partindo-se do princípio de que é dever do Estado a

Educação em todos os níveis, sendo este um princípio universal,Já in

corporado no Capítulo I ,artigo 3Q inciso 111 da Educação, Cultura ,

Esportes e Lazer faz-se necessário a inclusão deste inciso para re­

forçar o princípio do direito universal à educação.

(!Ç0"J;J
lo~ I

m----------------TUTO/.lUSTlflCAÇiO -=- ,

EMENDA 880342-7
!TI -- - '''''----------.,1 ~..."'o~
L Constituinte Eunice Michiles - C-..::- PFL~

Suprima-se o § 2~ do Art , 45.

JUSTIFICATIVA

A matéria regulada no parágrafo, que se propõe suprimi r,

está mais ampiamente tratada e discipl inada, .00 Cepftu lc dos Di rei tos e Garantias
l nd l vl dua rs e Coletivas.

JUST I F I CAT IVA

Vj]]·

,-_---==:- f>1.ENA"IO/COI,lIS5Ão/sutlCOMI5SÃO ---,

~__-:-==;- P1.ENAAIO/COJ.lISsio/suOCOM1SSÃO------------,

JUSTIFICATIVA

Art. 4Q - "O ensino'de primeiro grau, com oito anos de du
ração, e obrigatório para todas as crianças a partir oe sete anos d
idade, visando propiciar formação básica comum indispensável a todos"~

o dever do Estado é para com o ensino; a educação é res­

ponsabilidade da sociedade.

guinte redação:
Art.2Q - O ensino público, gratui~o e laico em todos os

níveis de escolaridade é direito de todos os cidadãos brasileiros, sem
distinção de sexo, raça, idade, confissão religiosa, filiação política

ou classe social.
§ único - É dever do Estado o provimento em todo o terr~

tório nacional de vagas em número suficiente para atender à demanda.

r:-r----------------TEXlO/olUSTIF1CAÇÃO----------o-----_-,

,

Substituir o Art. 4Q do SUBSTITUTIVO da COMISSÃO VIII por:

EMENDA 880347-8
(J Constituinte EXPEDITO JÚNIOR

EMENDA 880346-Ó
(Jconstituinte EXPEDITO JÚNIOR

rrPA~TIDO~• - PFl

EMENDA 880343-5o AU1DJl:- _

L Const~tu~nte Eunice Michiles

Dê-se a seguinte redaçâo ao Parágrafo Onico do artigo 5~:

11 Parágrafo tlnt co - O ensino re l igioso que caracteriza as escolas confes s i o-

nals , coost(tuirá disciplina de ma t rFcula facultativa
nas escolas pübJIcas , 11

1'T----------------TUTO/~USTlfIC ...çiO- _,

A expressão" sem distinção de credo ", é superflua, por
I ser o ensino de tal natureza de matrícula facultativa, oferecendo ao aluno a op­

ção da frequência ou não, no ensino público. fias escolas confessionais, é a

profissão reI igiosa da própria confissão, que as tem feito merecedoras de escolha

por pais e responsãveis dos alunos, dentro do princípio da liberdade assegurada a

estes pela definição da diretriz a ser Imprimida na educação de seus fi lhos.

o dispositivo, como redigido, é- vago, sujeito a permitir

interpretações divergentes, l Iml t ando a liberdade do ensino de convicções reI..!..

; gíosas pelas próprias en t l dades confessionais.

O ensino religiosomanterá sempre particularidades e caracte­

rísticas essenciais das confissões ou da .formação religiosa de quem o mlnistra.El!

minada a particularidade d~ credo, descaracterizado ficará o ensino reI igioso, que
se tornará tão só um aprendizado de moral e bons costumes.

EMENDA _850344::-3
Li] AUTOR

l Constituinte Eunice Michiles

r;,----------------TEXTO/olUSTlfICAÇio----- ,

No caput do Art. 8':', suprima-se a palavra 11 públ ico 11

JUSTIFICATIVA = TEXTO/olUSTlf"CAÇ;,O -,

E mister a supressão do termo, para afastar-se incompati­

bl l l dedes icom as demais disposições do próprio Substitutivo, notadamente com a

redação dos artIgos I J e l3 e seus respectivos §§.

Suprimir no Art. 13, § lº do SUBSTITUTIVO da COMISSÃO VIII o s~

guinte: " ... e, em casos especiais, de escolas comunitárias, filantr~

picas ou confessionais, nos term08 do Art. 11 e seus parágrafos.".

\
.,"
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[3t:lJm~l1J:n:I)\P1\m:I;lAL:N'tl7(c~BÚf:'Â'eielY;SÃ'CULTURAE ESPORTES,
DA CIÊNCI~ E TECNOLOGIA E DA COMUNICA ÃO

EMENDA 850353·2:-.• AUTOilt ~

[J Constit~inte BRANDÃO MONTEIRO ----1
PLENA,.IO/COLl1SSÃo/sUIlCOMlssio-----------

EMENDA 850349·4 .OTO.---------,
" J r;rPM"O"BTIOO~

1...l:_~c~o~n~s~tJ.=.·t~U~1~'n~t:.:e::....:E::x::p..::E:::D:.::Ic.:T..::O~J::::Ú::N:::I::::O::R ~. ~ _J

f? P7/2 1~57PJ

oê-se a seguinte redação ao Art. 10 do SUBSTITUTIVO da
COMISsAo VIII por:

Art: 10 - O Estado autorizará a existência de escolas'
particulares, desde que não recebam verbas públicas, que estejam orga­
nizadas segundo padrões de qualidade e que sejam subordinadas à normas
da educação nacional.

= TUTO/.luSTI'ICAÇio -,

Dá nova redação ao artigo 14 que passa a ser:

Art. 14 - As empresas comerciais, industriais, bancárias e

agrícolas são obrigadas a assegurar a capacitação profissional dos

seu;- trabalhadores, inclusive a aprendizagem dos menores, em cOOpera­

ção com o Poder Público, com associações empresariais, trabalhistas-e

com sindicatos.

JUSTIFICAÇÃO

Por equívoco, as empresas bancária e agrícolas não foram in

cluídas no artigo 14 do anteprojeto. A emenda visa suprir a omissão.

r-~'"J'='F...,r----PLENARIO/cONISSÃo/sUBCONli!lSÃO'----------_

EMENDA 850350·8
tJ constituinte' EXPEDITO JÚNIOR

["J lJ7Z!;

Dê-se ao Art.12 do SUBSTITUTIVD VIII â seguinte Redação:

Art.12 - A educação, baseada nos prícipios da democracia,
da liberdade de expressão, da soberania nacional e do respeito aos dl
rei tos humanos é um dos agentes do desenvolvimento da capacidade de •
elaboração e reflexão da crítica da realidade, visando a preparação •
para o trabalho e a sustentação da vida.

EMENDA 850354·1 '.TOo-._~ _

~constituinte.BRANDÃO MONTEIRO

COMISSAO DA FAMILIÁ~'"f>"Je/'t'tlUt:'Á~j{õ·;"·tULT!!RA E ESPORTES,
A CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA COMUNICA AO

..,., TEXTO/.luSTIFICAÇio -,

Dá nova redação ao § 2g do artigo 13, que passa a ser:

JUSTIFICATIVA
A nova redação visa distinguir "ensino" de "educação".

§ 22 - As empresas que mantiverem escolas para os seus em

pregados e os filhos destes poderão descontar as despesas na forma

da lei.

trP!PARTlOOD• PMDB-PR

JUSTIFICACÃO

• OMISsliIl OA FAMfLlA, ói\'"Êô'ôé'Aç'ÀH:/mti'õ'~Ã E ESPORTES, OA CI NCIA

EMENDA 850355·9
[JDÉPUTADD FEDERAL MATHEUS IENSEN

No caput do Art. 8~, supri ma-se a pa1avra OI púb1i co OI

r;-r---------------- TtxTO!.lUSTlfICAÇio----------------,

do SUBSTITUTIVO da COMISno Art. 32 do item

aos que a este não tiveram acesso na idade pró

Suprima-se
seguinte:
"Extensivo

pria"

I!.I

sao VIII o

Acrescentar novo item com a·seguinte redação:
"O ensino de primeiro grau, público e ~ratuito, será tam

bém garantido aos jovens e adultos que na idade própria a ele. não tiv~

ram acesso."

.--,---;-r----- PLENÁ"lo/cONISSÃO/sUBCONlssio----------_

EMENDA 850351·6
(lconstitUinte EXPEDITO JÚNIOR'

Do Jtém IV - Suprimir: "superdotados" JUSTIFICATIVA

rr;;"'ItTIOOQ
PMOB-PRMATHEUS IENSEN

EMENDA 850356·7

m----------------1UTO!ólUSTl"CAÇiO, -.

mister a supressão do termo, para afasta-r-se !"compati­

bi 1 i dades com as dema i s di spos i ç-ões do própri o Subs t i tut i vo , notadamente com a

redação dos a rt i gos 11 e 13 e seus respect i vos §§.

Dê-se ao § I~ do Art. 43 a seguinte redação:

11 § 19 - E vedada a participação acionária de pessoas jurídicas no capital

social de empresas jornal ísticas ou de radiodifusão, exceto a

de partidos pol It l cos , de associações re l igiosas e de sociedades
de capital exclusivamente nacional.

JUSTIFICATIVA

j A emenda objetiva assegurar às associaçoes ou conr rs soas

religiosas terem acesso ã propriedade dos meios de comunicação, especialmente

Dá nova redacão ao CAPUT do art. 13, que passa a ser:
Art. 13 - As emp'resas comerciais, industriais, agrícolas

e bancárias são responsáveis pelo ensino fundamental gratuito de
seus empregados e dos filhos de seus empregados devendo para isto,
contribuir na forma da lei.

JUSTIFICltCÃO
O artigo 13 do anteprojeto, certamente por equívoco, não

incluíra as bancárias entre as empresas responsáveis pelo ensino fun

damental gratuito de seus empregados e dos seus filhos. A presente
Emenda supre a omissão.

• COMISSÃO DA FAMÍLIÁAL.. ~A/cED·U~ÁsC~Õ~siC"U::-L-::T::-U=R:cA:--OE;:-E=S:::P-::O-::R:::T=E::;S::-,-:D:-A"
IENCIA E TECNOLOGI E DA COMONILA AO

EMENDA 850352·4
W AUTOft

c= Constituinte BRANOÃD MONTEIRO

=----------------TEXTO/olUSTIFICAÇio -,
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empresas jornalísticas e de radiodifusão, que a redação proposta 'Permite aos

partidos políticos e sociedades de capital nacional. A procedência e justiça

da emenda patenteia-se com o fato das associações re l igiosas, não serem empre

sas ou sociedades de capital t mas tão somente associações de di rei to privado~

EMENDA 850359-1po AUTOR. --

~EPUTADO FEDERAL MATHEUS IENSEN.

I'L!HA~lUr(tl.ll'l5:hl ·St.lRC~''''I -,:iA.,

CCÕMISSAO DA FAM!LIA, EDUCAÇA0 , CULTURA E ESPORTES .•.

~M[;B/P!~

l-J 09 ;"06/ 87J

Acatada a emenda estarão as associações rel igiosas mere­

cendo tratamento iguaJ itârio e sem descriminação, em áreas onde muito se faz _

sentir sua atuação e participação. prestando inquestionáveis serviços ao bem­

estar pübl ico.

EMENDA 850357-5

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO - - -- - --

'Incfua-se ao Art. 5º do Substitutivo:
Parágrafo lº -
Parágrafo 2º - Será estimulado o aproveitamento de quem possua habili

tação de atividade profissional e , em todas as suas /
etapas, assim como a iniciação ao trabalho, a formação
até a especialização, em todos os níveis e graus de e~

sino, a instituição pugnará sempre pela qualidade de /
ensino profissionalizante.

JUS T I F I C A T I V A

Milhões de brasileiros que ingressam anualmente
no mercado de trabalho ressentem de uma Educação para o trabalho que
abranja desde a íniciação, a preparação, a formação e até mesmo a es­

pecialização.
D isolamento da escola quanto aos anseios e ne­

cessidades da comunidade, através de um currículo eminentemente teór!
co, faz com que o educando ao deixá-la não encontre aplicação prática
de seus conhecimentos atlquiridos durante a vida escolar, qualquer que
seja a série, nível ou grau em que interrompa ou conclua seus estudos
enfrentando dificuldades múltiplas na aplicação dos mesmos. Isso oco~

re até com aqueles que logram alcançar a formação superior.

TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃOCOMISSÃO VIII -

A promoção pelo Estado, deaxa antever a 1ntenção de ser exagado da arrí.ca.atava

privada apenas o ônus de f1nanc1á-la. Tal J.déia estava contada na versão pr-x-,

meíra do AnteproJeto da Subcomissão de Ciênc1a e Tecnolog1a - tendo eado re-

EMENDA MODIFICATIVA

No Art 28 2 • onde se lê tio Estado promoverá .•. " moda.f'aque-cse para 110 Estado e a

ini;iativa pr-avada promoverão ••• ti.

JUSTIFICATIVA

, DEPUTADO FEDERAL"MATHEUS IENSEN"

~---------- Pl.E:NA"lO/CONlssio/sUllCONlssio _ -

1':"1---------------- Tt':llTO/JUSTIFlCAÇÃC--

jeitada.

Acontece que a propr-aa sobrevJ.vência da in1cJ.atJ.va privada ampoe mveetimerrtc

continuo em CJ.êncJ.a e 'fecno.Loga.a ,

EMENDA 850360-5
DEPUTADO FEDERAL "MATHEUS .~~~~~-;;- r PM~;;';R

tJCõMISSAÔ-ÕÃ-FÃMili~~ÉDUCAÇAÔ~CÜLTÜ~A E____ES_P~RT_~.:~._. J t:_O~~"Q~~~
~----------------- TEiHO/JUSTlFICAÇAO _

Acrescente-se ao Art. l2º do Substitutivo:

JUS T I F I C A T I V A

e

diferentes graus e modali-

sistemas de ensino;
e regime dos diferentes graus

e salários dos professôres e espe­
e modalidades de ensino;

objetivos da educação nacional e dos
dades de ensino;
estrutura e funcionamento dos
currículo, estrutura, duração
modalidades de ensino;

- acesso; provimento, carreira
cialista em todós os níveis
financiamento da educação.

n­
In -

I

V

IVDê-se nova redação aos i tens I e II do Artigo 35 2 :

- "Partic1pação dos trabalhadores nas vantagens adva.ndas do processo de

automação" •

11 - "Pr'Lcru.dade no r-eapz-ovea tamento da mão-de-obra e acesso aos programas

~~~~~';R J
tJ09 ;'~~ / il.iJ

EMENDA MODIFICATIVA

de r-ecãcLagem pr-omova dce pela empresa".

Os artigos suprimidos ao longo do anteprojeto
aparecem como itens a serem firmados por Lei complementar.

JUSTIFICATIVA

o Artigo 352 e seus J.tens I e II decorreram do Artigo 72 e seus quatro 1.tens ,

constantes do Anteprojeto da Relatora da Suhcoma.eejio , em sua pr-Lmei.r-a versão ,

tendo sido r-ej ea tiadce e substituidos na versão f1nal;

--rr Relator da Comissão tematJ.ca os reapresentou em formato diverso mas mantendo

o mearão espírl.to f J.sto é, per-ta.capaçéo ampla e não def'a.na da dos trabalhadore~I

nas novas tecnologJ.as, e reativação da partlcipação das "organ1zações de trab~

Lhador-es" nos processos decJ.sórios fabris.

A nosso ver, a maior benefJ.c~ár~a das vantagens advandas das..,novas tecnorogras

deve ser a accaedade como um todo, via queda de preço com aumento de qua.Ladade ,

1~'COMISSI10 DA FAMILIA:'IYJt"'i:fJrJcA'~fj1J;'r:íJrrURA E ESPORTES,DA CIJ L:I '"'' J
C=ENCIA E TECNOLOGIA E DA COMU~O ~ L02--L0~~~7

------ TEXTO/JUSTIFICAÇÃO -- -

'Dê-se ao Artigo Primeiro a seguinte redação:
" .
Art. lº - A Educação é direito de todos e dever da sociedade e do Es­

tado, e visará ao pleno desenvolvimento de cada um, em obe­
diência aos valôres da Unidade Nacional, da Liberdade e do
Bem Comum.

JUS T I F I C A T I V A

A família não pode ser colocada como mera colabor~

dera em seu dever como Educadora. Como tal deve ser tratada, porém na
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Acrescentar ao Art. 39 do Substitutivo:

JUS T I F I C A T I V A

EMENDA 850364~8"'"

f1DEPUTAD~ 'FEDERAL "MATHEUS '~~~SEN"
------

f:COMISSAO DA FAMILIA,EDUC~~~!~~:~~R~_~~~ORTES ... 09/ 06 a.d
J LPMDB/PR J

Gratuidade de ensino público em todos os níveis;
- Valorização do magistério em todos os níveis;
- G~rantia a todos cidadaõs, respeitadas as capacidades e I

aptidões aprovadas na forma da Lei, acesso e aproveitame~

to, até graus mais elevados do ensino público, da invest!
gação científica e tecnológica;

- Garantia de auxílio suplementar ao aluno do ensino funda­
mentaal, através de programas de material didático-esco _'
lar, transporte, alimentação e assistência médico-odontó­
lógica, farmaceutica e psicologica;

Item VII
Item VIII
Item IX

Item X

Comissão própria. Mesmo porque é a Família célula mater da sociedade,
e esta deve prevalecer sobre o Estado e não ao contrário. Daí assegu­
rar-se que o primeiro dever é da Sociedade, enquanto a execução deva
ser, a critério e por determinação ou credenciamento da Sociedade a
cargo do Estado e I~stituições privadas que para tal fim se habilita­

rem.
Repúdio e preconceitos e discriminações, não devem

ser restrito à Educação, mas considerado em relação a toda a vida na­
cional. Além do que não se pode elevar à categoria de princípio o re­
púdio, ainda mais ao ~~vel de liberdade. No que se refere à Educação,
ele é consequência dos princípios expressos e por consequência do

constante da proposição.

fg~~SIID DA FAMIUA,'Ó/r EDÜcAçIlÓ, CUL'TURA E ESPORTES, 011 ~ I
.l8_LI.E.Ctl.QLJ),Gl8.....LQ.UOMUNICACSQ , __ } v . _09~O!iL8LJ

EMENDA 850362-1
PDE'PUTADÕ -iÉDERAL "MATHEU-S'''IENS_E_N_'_' ,__ j- l': PMDB~P~

Item VII -

Item VIII-

Item IX -
Item X -

Item XI
Item XII -

---._- -- - ------- ••• - - T[xrO'Ju"II~lro\"Ae

, Acrescentar os seguintes itens ao Artigo 29 do Substitutivo:

Adequação dos conceitos universais da Pedagogia às condi ­
ções concretas da sociedade brasileira em sua unidade e di
ferenciação.;
Democratização do acesso, permanência e gestão da educação
escolar;
Exercício livre e consciente da cidadania;
Condições para a capacitação ao trabalho e a sustentação I'

da vida;
Igualdade de direitos para a cinv~vencia solidaária;
Liberdade para a reflexão crítica e para a ação eficaz a
serviço de uma sociedade justa e livre.

A Emenda propoe ou~ra ordenação da matéria e in ­
clui elementos essenciais para atender as especificidades do Ensino.

'------------------------------ ----

EMENDA 850365-6
DEPUTADO FEDERAL" MATHEUS IENSEN"

fi ,"'" 1~ 09/ 06/87 .

r:-r----------------T[)(TOIJOSTlrlcAçÃo------------ ---

JUS T I F I C A T I V A

Primeiro há que ~e estabelecer os aspectos filo
sóficos fundamentais e'que se objetiva a Educação, em sequência e a
partir dos valôres assegurados, o estabelecimento dos princípios a s~

rem expressos na execução da atividade. Primeiro em benefício e por I
determinação da sociedade em que o Estado é o meio e não o fim, daí I

estabelecer-se a posteriori, os princípios que irão fundamentar os I

valôres anteriormente expressos. Para que a Educação exercitada pelo
ensino resulte como expressão viva das aspirações sociais de progres­
so, desenvolvimento e bem estar de toda a coletividade.

Acrescentar-se ao Art. 16, do Capítulo 111, do substitutivo.

Art. J6 - A Lei estabelecerá prioridades, incentivos e vantagens pa
ra a produção e o conhecimento da arte e de outros bens e
valôres culturais brasileiros, especialmente quanto: à fo~

mação e condiçoes de trabalho de seus criadores, interpr~

tes, estudiosos e pesquisadores; à produção, circulação e
divulgação de bens e valôres culturais; ao exercício dos
direitos de invenção, do autor e do intérprete, exceto no
caso de Músicas Sacras e Artigos Religiosos, que o Autor
não terá direitos de Invenção.

JUS T I F I C A T I V A

Músicas Sacras e Artigos Religiosos, são inspira
ções Divinas do dom de DEUS, e extraídos puramente da Bíblia Sagra­
da, que é o"Livro dos Livros", não se deve cobrar Direitos Autorais
sobre tais enfoques.

fJCOMISSIID DA FAMILIA';'t'tl('fUIlA;t::spol'rr~S,DA CIENCIII E TECNO"; " "'. 1
LOGIA E DA COMUNICACIIO. ) L 09 / o~

_____________ _ TEleTO/JUSTlfICAÇÃO -

DEPUTADO FEDERAL "MATHEUS IENSEN"

17T--------------- TEXTO/JUSTIFICAÇio _

TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃOCOMI~SÃO VIII

,
r.r--------- PLf;NARIO/COI.fISsÃo/suaeol,l.'$Ão _

Acrescentar ao Art. 79 do Substitutivo:

Parágrafo 49 - O ensino é livre à inicIativa privada, observadas as
disposições legais;

Parágrafo 59 - A concessão de verbas públicas a instituições de ens!
no de direito privado será régula~a em Lei específica.

JUS T I F I C A T I V A

E fundamental deixar a possibilidade de apoiar I

instituições de comprovada competência, por se tratar de situação ci~

cunstancial a ser definida em Lei própria.

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se nova redação ao Art 32.2:

lias órgãos e entndades públicas e estabelec~mej1tos de crédl.tos serão responsáveis

pelas informações de caráter pessoal eventtJalmente f'or-necxdas";
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JUSTIFICATIVA JUSTIFICATIVA

As anf'ormaçcee a que se refere o ar-cago têm caráter ernl.nentemente aoca.aL, na me­

da da em que d1.fl.cul tam o encobr-amentio d!; poas iveas arrrr-açóes . A r-esponaab í.Li.dade I

expll.cl.tada exi.ge do cedente cui.dados aapecr.aLa na sua dl.vulgaçào.

A expressão "cons ta tua patrJ.mônJ.o nacaonaL" é superabundante. Por outro lado,

a "r-eak t aaçáo" da eubononua tiecno.Lógaca é u'tópr ca , anva áveL, sendo, entretan-

to, a sua busca, um obj e tdvo a ser permanentemente per-seguado ,

• DEPUTADO fEDERAL"MATHEUS IENSEN"

..,r---------- PLENA"lb/cOIolI,sio/SUBCOJ,llSSÃO _

DEPUTADO fEDERAL "MATHEUS IENSEN"

EMENDA SUPRESSIVA

..,---------- PLlI:NAA10/COl,lISSÃo/sUlCOlrltlSS .. o

COMISSÃO VIII - ••• TECNOLOGIA E DA COMUN:CAÇÃO

171'--------------- T(XTO/J/}'lTIFIC"';40 _

TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃOCOMISSÃO VIII

EMENDA 850367-2

m---------------- Tl!:xrO/JUST1f"lCAÇio---------- ---,

EMENDA SUPRESSIVA
No ar-urge 30 R , par-agr-af'o 4~.

gupr-amí.z- o Artlgo 35 2 e seus d01S parágrafos por amper-t anente ,
Supr-mn.r- todo o parágrafo 42.

JUSTIFICATIVA
JUSTIFICATIVA

o assunto tratado é ob jeto de tema específl.co da comi seáo VII - DA ORDEM SOCIAL

- em seu Titulo I. Cap I. Sec I - DOS TRABALHADORES.

Tal parágrafo não constava das duas pr-rme í.r-as versões de Antiepr-o.je to a nível

de SubcomJ.ssão.

Ao Estado sempre cabe o recurso da denunca.a , Porém, colocá-lo na Cons ti tU1 _

çào trará como r-esul.tiado apenas um acr.r-r-amerrbo reta11atórl,.o por parte dos e­

verrtuais par-cea.r-os ,

EMENDA MODIFICATIVA

er;'UTI00>;J
PMO[]-PR .

~....~'ov 06/8

MATHEUS IENSEN

LIA. DÁL'~b't1éT\"(Rd'.'lt'tJt'\'\'f1lÃ' E ESPORTES. DA
E DA COMUN IcAeM

Parágrafo tJnico - As escolas privadas sem fins lucrativos poderão receber

do Poder Públ ice, na forma da lei, recursos para minis­

trar o ensino gra,tuíto. 1l

Substitua-se os §§ I'? e 2': do artigo 11, por Parã9~afo Ilnt co , com a seguinte reda-?

ção<

Art. 11 - •••

r:T---------'------.UTOJt------------.--.....,

=------------- TUTOJ ..USTI"CAÇio ......

EMENDA 8503ii-1

fl _'''o ;-J
~ 091 06/8}

fEDERAL "MATHEUS IENSEN"

COMISSÃO VIII - ••• TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO

gupr-mu.r- o parágrafo único do Artl.go 372.

Supr-amâr- o Artigo 3S 2 •

Modificar a redação do Art~go 372 para:

liA construção de centr-eas termonucleares e de usanaa de processamento de matier-i ais

rérte1s e ríss~us, dependerá de aprovação do Congresso Nacaona'l",

EMENDA SUPRESSIVA

= PLtHAFlIO/CO"..ssÃo/sUBCOIolISSÃO----------.-

,..", l'EXTOIJUSnFfcAçÃO -----

EMENDA 850368-1

JUSTIFICATIVA JUSTIFICAÇJiO
_ A emenda modifJ.catJ.va slmplifJ.cou a redação, retJ.rando do ar-ta.go as USJ.naS term~

elétricas e hJ.drelétrJ.cas, ambas causadoras de ampacto ambaenbal, conheca.do e co!!,

tn-oLado , mantendo, ,entretanto, a dependénca.a à aprovação do Congresso nacaona L

para as cerrtr-ais termonucleares e usinas de processamento de mater-aaas rérteJ.s e

risseJ.s.

_ A emenda supressiva do parágrafo unJ.co do ArtJ.go 372 se deve ao fato do mesmo se

encontrar embuta.do na nova versão do Ar-tn.go 372 - dependencaa de aprovação do

Congresso Naca.oneL..

_ A emenda supressíva do ArtJ.go 38'! trata-se de matéria conjuntural e , portantolP.,ê,

ra ser regulada por Lea or-di.nar-i.a e pelo Congresso NacJ.onal.

A redação proposta nos §§ é significativamente mer l tór l a ,

por amparar as entidades a l r enumeradas com recursos públ icos e privados na n!i.'

n l s t r açâc do ensino gratuíto aos carentes .. Transporta, no entanto, para o Tex­

to Constitucional d r spos lçôes da lei. regulamentar; enuncia um elenco de insti­

tuições que poderão ser beneficiadas, prejudicando com a especificação, benefl

cios que outras fariam jús.

A emenda conso l ida as condições e particularrdades em pri!!,

cíp i o, delegando ã Ie i, a espec i fi cação"e ênunc i ação dos requ i 5 i tos, cond i ções.

particularidades da cooperação públ ica com tais entidades.

EMENDA 850372-9
MATHEUS IENSEN

JUSTIFICATIVA

Suprima-se o § 2~ do Art. 45.

DEPUTADO fEDERAL

~r---------------- TtJITO/~USTI'IC"çio_- ..,

PLU,AAIO/COMISSÃo/sUBCOl,lISSÃO---•.---- ---- -] l=J -09-1"'0'61-~8
COMISSÃO VIII - DA FAMÍLIA ••• E DA COMUNICAÇÃO C· ~IJ

EMENDA MODIFICATIVA

DEPUTADO fEDERAL "MATHEUS IENSEN"

,..", TEXTO/.JUSTlFICAÇÃO --,

EMENDA 850369-9

Dê-se ao Art 292 do Cap II a aeguarrte redação:

O mercado interno deve ser ordenado de modo a v~ab~l~zar o desenvoãvzmenco

sócio-econômico, o bem-estar da população e a busca da autonoeua tecnológ2ca I

e cul tura1 da Nação ..

A matéria regulada no parãgrafo, que se propõe suprimi r,

está mais amplamente tratada e disciplinada, no Capítulo dos Direitos e Garantias

Individuais e Coletivas.
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JUS T I F I C A T I V A

Dê-se a seguinte redação ao Parágrafo Onico do artigo 5~:

m---------------- TlllTO!.lU5TI'ICAçio -,

AUTOIl-- _

Dá-se a seguinte redação ao ao Ite mIl do art. 62

-Garantias das plenas condições de qualidade, indispe~

sáveis ao cumprimento do seu papel de agente da ssberanía cultural, científica

artistica e tecnologica do País.

do a "rticulação e desenvolvimento dos níveis ~e ensino e a integração das

ações do Poder Público que conduzam à erradicação do a-aJ.fabetismo, uni versali- .

zação do atendimento escolar e melhoria da qualidade do ensina.

Parág. lJnico- O Estado assegurará formas democrát.icas de partici­

pação e mecanismos que garantam a cumprimento e o controle social efetivos

das suas obrigaçÕes referentes à Educação Pública, Gratuita e de boa quali­

dade, para todos os níveis de ensino.

JUSTInCAçAD

A presente emenda visa, por um lado, incluir Educadores e Educan­

dos, de forma Democrática, na discussão e -def'Iníção do Plano Nacional de

Educação, objetivando a erradicação do analfabetismo em nosso país, bem coma

a articulação e desenvolvimento dos níveis de ensino.

Par outra lado, criamos as condições necessárias para inserção da

comunidade no controle e execução do Plano Educacional, garantindo sua

viabilização e uma boa qualidade de ensino.

~_-_--__----_---_TII:XTO/.luSTI'IC...Ç.i.O----_------------_i

~_---------PLlHA"IO/co.. l.ssio/.uacolfl.s.sio --,

• OM.DA FAMíLIA,DA EDUC. ,CULTURA ,ESf',DA CIENC.E TECN.E DA COMUNICA

y EMENDA 850376-1I \. t: Deputado Maguito Vilela

MATHEU IENSENDEPUTADO FEDERAL

11 Parágrafo Onico - O ensino re l igioso que caracteriza as escoJas confessio­

nais, constituirá disciplina de matrícula facultativa

nas escolas púbJ icas. "

A expressão 11 sem distinção de credo 11 é superfJua, por

ser o ens I no de ta 1 na tu reza de matr rcu Ia facu I ta t i va , ofe recendo ao a 1uno a op­

ção da frequência ou não, no ensino público. Nas escolas conf'e s s r ona i s , é

profissão reI igiosa da própria confissão, que as tem feito merecedoras de escolha

por pais e responsáveis dos alunos, dentro do princfpio da I iberdade assegurada a

estes peta definição da diretriz a ser imprimida na educação de s eus filhos.

o dispositivo, como redigido, é vago. sujeito a permitir

interpretações divergentes, 1i mitando a 1j berdade do ens i no de 'conv i cções re I!.

giosas pe l as próprias entidades confessionais.

O ensino religiosOmanterá sempre particularidades e c.aracte­

rfs t rcas essenciais das confissões ou da formação rei igiosa de quem o ministra.E1l

minada a particularidade do credo, descaracterizado fiC;:qrâ p ensino reI igioso, que

se torna rã tão só um aprend i zado de mora 1 e bons cos tumes.

~ ...",.;;;--\Cl-lOO- PR J

ffiMffi)\0 011 FIIMfLIA, oÁLmQ'ejfe~b'~o'ctl'L'f'lJR'ÃoEESPOI\IES, DA CIEtlrnI] rr-,m---,
~ f TENColOGl1I E oA COMUNICAÇliO _J tov 06187)

EMENDA 850373-7

J U5 T I F I C A T I V A

EMENDA 850374-5
(l . MAGUITO VILELA

'LI(HAIUoICO.. I.s.sio/sUICO.. I.sSÃO- _t: COMISSAO OA FAM. EOUC. CUL. ESP. CIEN. E TEC. E DA COMUNICAÇoo=]

O texto apresentado no Substitutivo referente aos princi­

pios a serem obedecidos pelas universidades está excelente. No entanto, a inclusão

da termo "garantia das plenas condições"é necessária para çarantrrmos a eficácia

e a aplicabilidade das próprias propostas que se constituem das metas de integração

da universidade com a sociedade.
1":'1r---------------- TI(XTO/.lu.sTrfICAÇÃO'----------------~

Altera-se a redação da parágrafo único do Art. 19.

Onde se lê:

- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munic.ípios

destinarão anualmente recursos orçamentários para a proteção e difusão

da patrimônio Cultural, assegurando prioritariamente.:.

Leia-se:

- A união , os Estados, o Distrito<;Federal e os Municípi­

os destinarão nunca menos de 1% de seu orçamento anual para a pro te- '

ção, conservação e difusão do patrimônio Cultural e popular, assegura~

do prioritariamente...

EMENDA 850377-0
EU CASSIO CUNHA LIMA

EU . ",,,,,,,,,",,,,,,,,,,,",,"0 -
0anissã:I di Fanília, Ed..o:r;OO, OJllllrae~, Ciêrciae tronkyi.a e Um.

~--_------_--_--_ TlI:ltTO/.lUSTrfrcAç.i.o--~~-_-_

Emendã wAft-:- 55 -_
JUSTIFICAÇAO

Hoje nos deparamos com grandes perdas do nosso patrimônio'

histórico e cultural devido à falta de zelo por parte dos poderes pú­

blicos. Assim, essa redação vem instituir um Indí ce mínimo de aplica-'

ção para o setor, na tentativa de conseguir manter o valioso patrimô-'

nio que representa a própria imagem e evolução histór!.ca de nossa so­

ciedade.

Ficam suprimidos os parágrafos 12, 32 e 42 do artigo 55

JUSTIFICATIVA

Os dispositivos que se sugere suprImIr devem ser objetos

de discussão de mérito, no processo legislativo ordinário, já

que provocarão grande aumento de despesa que precisará ser ana­

lisado atuarialmente à vista do ônus que recairá sobre os contri­

buintes do sistema, caso sejam aprovados.

FARIA DE 51!.

~""::-:;-:j1

COMIS. FAM!LIA EDUCA AO CULT.E ESPORTES DA CINEICA E TECNOL.E DA COM cA-,Cj5t:J
,.,.., Tl.XTO/,lu.sTI'ICAÇjO-----------------,

r.:"I---------- rLlullIO/tolllsdo/auaeo..I$lIÂo--- --,

EMENDA 850378-8
E? CONSTITUINTE ARNALDO

1":'1r----------------TEXTO/Ju.sTI'IC,.ÇÃO-----------------,

A crescente-se ao i t e.n IV da art. 39Modifica-se a redação do Art. 12, Cap.I, acrescentando parágrafo

único, nos seguintes termos:

Art.12- O Plano Nacional de Educaçãõ, definido em lei, será ela-

borado por órgãos representativos do Governo e contará com a participação

de Educadores e Educandos, através de SI.Ias entidades representativas, visan-

item IV Atendimento especializado e gratuito aos porta­

dores de defici'ncias e aos superdotados eill
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todos os nívpis dp pnsino, COM REPASSE DE RE

CURSOS ATRAVtS DE CONVENIOS, PARA AS ENTIDADES

QUE SUPLEMENTEM A CARENCIA GOVERNAMENTAL.

tlt; obrigação do Poder Público' assegurar a infor

mação e o acesso aos ~étodos con~race)t~vos, co~ ~

companhamento de técnicos especializados no assun­
to, respe1tadas as convicções éticas e religiosas

dos interessados."

JUSTIFICATIVA

Justificação
Em muitos locais não há o atpndionE'nto público, E'm outros

~ insuficiE'ntE' p E'ntidadE's particularps podE'rão suprir a

cart'ncia.

O 11 Encontro sobre o Asnecto Social da Doutrina
Espírita recomendou e nós acatamos a presente proposta que.vi

sa assegurar aos pais, principalmente os de baixa renda, a in

formação e o acesso aos ~étodos contraceptivos •

Acrescente-se ao art. 10, do SubSt1tutivo da Com1~

são da Família, da 'Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
T~cnologia e da Comunicação, o parágrafo seguinte:

Constitu~nte HELIO ROSAS

""" TEXTO:"USTIFlC..;i.O-------- ._- -- ~

OMIS. DA FAMILIA,EDUCAÇAO,CULT.E ESPORTES, DA ClENC.E TECNOL.E DA
COMUNlCACI\O

ACRESCENTE-SE AO TEXTO CONSTITUCIONAL

..... .LUlÀ"IO/cOIllI"Ão/.u.COIIl.sio --,

.EMENDA 850379-(i
[!l CONSTITUINTE ARNALDO FARIA DE SA

art. A União dE'signará aos Estados E' Municípios recursos, para

qup o atpndimpnto do mPnor SPja descentral ízado p de for

ma separada entre o mpnor carente p o menor infrator

"Art. la

Parágrafo unLco. É vedado à União aos
Estados e aos Mun1cípios transferir, a qualquer

título, recursos para estabelecimentos privados de
eria i.no ;"

JUSTIFICATIVA

Faltam rpcursos para o tratampnto rpgionalizado

do mpnor .-

~EMENDA 8503"ãõ:õ'"

f? CONSTITUINTE ARNALDO FARIA DE SA

.
CG1IS.FAMILIA EDUC.CULT.E ESPORTES DA ClENC. TECNOL.E COMUNICA AO

JUSTIFICAÇÃO

É inadmissível que o Poder Público, que enfrenta

tantas dificuldades financeiras para manter seus próprios e~

tabelecimentos de ensino, tenha, ainda~ que conceder auxí­

lios e subvenções à rede educacional privada, cUJO objetivo,
como é notório, é o lucro.

A emenda, por conseguinte, visa c01bir tal 5~tua­

ção, e fundamentou-se em sugestão apresentada por Espíritas
partic~pantes do II Ensasde à Constituinte •

r:'!----------------Tf.llTO/"USTlf'ICAÇi.O---- -,

EMENDA Nº
Acrpscpntp-sE' ao artigo 55 :

§ 59 : qUE','a União criará a Casa do Apospntado nos municí-

pios com mais dp 2.000 apospntados.
JUSTIFICATIVA

T~m o Govprno divprsas árpas abandonadas ~ muitos apospnta-

dos não tt'm ondp morar, ficando marginalizados. Podprá o G2.

v~rno rpcupE'rar o bE'npfício, dE'sdp qUE' ofprpça condiçõE's aos

EMENDA 850383-4
aUTOJlt---------------

L!Jc: Constituinte HÉLIO ROSAS

PLENAIlIO/CONI5SÃO/,,}UICOlolI55ÃO------- - _. -]

Canissao da Familia, da Educaçao, Cultura e Esportes, da Ciên­
cia e TpcnoJogia e da caul]picação

"" TEXTO/JUSTlfICAl;io _

Inclua-se no SubstitutLvo da Comissão da Família, da Edg

cação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunica ­
ção, onde couber, o dispOS1tivo seguinte:

m~smos.

EMENDA 850381-8
fiL Constituinte Ht:!.IO ROSAS

"Art. Lei ordinária estabelecerá as condições

de realização da pesquisa, por parte de órgãos ~nternª

'1 cionais, sobre a natureza brasiJeira, asseguranào-se ft

\ partic1paçãd e acompanhamento de organismos científ1COS

nac10nais.

parágrafo único. Considera-se como patr1môn1o naciQ

nal O material recolhido resultante da pesquisa a que

se refere este artigo. ll

=- TlXTO/olUSTl,.ICAÇio ,

JUSTIFICAÇÃO

Dê-se ao § 19
~a Comissão da FaMílià,

ência e Tecnologia e da

do art. 50 do Substitutivo do relator
da Educação, Cultura e Esportes, da Ci

Co~unicãção a se1uinte redação:

É hora de acabarmos com a nossa xenofobia e abrir as no~

sas fronteiras para a partic~pação do llKnow how" estrange~ro nos

diversos setores da cultura e econom1a em nosso País p guardadas as

devidas reservas recomendadas pelo Lnteresse nacional.
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Não há como imped1r essa part1cipaçãoa Ao 1nvés, impõe­

se estimulá-la, mas estabelecendo, desde logo, o devido mecan1smo

de controle.
Tal é o obJetivo da norma constitucional que ora sugeri

mos, no tocante à pesqu1sa da natureza bras11e1ra.

A presente proposta tem por escopo garant~r o desenvolvi
menta tecnológ1co da energ1a nuclear para f1ns exclus1vamente paci

ficas, com o acompanhamento pela comun1dade c1entífica brasileira

e nos foi sugerida pelo II Encontro NaC10nal sobre o Aspecto SQ

cial da Doutrina Espírita.

lifo.

"" TUTO/.lUlITlfICAÇÃO-----------------..,

tG'AftTIOO~• PMDB

Acrescente-se, ao Capítulo I - Da Educação, Cultura,
Esportes, Lazer e Turismo, do Substitutivo do Relator da Comissão
da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciêncla e Tecnologia
e da Comunicação, o seguinte Art. 59, renumerando-se os demais:

"Art. 59 lô obrigatór~a a educação ambiental nos
conteúdos pedagógicos do processo educacional."

EMENDA 850386-9
tJ Constituinte HeLIO ROSAS

Caro.ssao da FamíITã;I.M'~"I'M§oc~~ã'ó~lIc~y~Üra e Esportes, daciênci
e Tecnol ia e da Comunica ão,

~ubstituam-seoart. 47 e seus §§ 1", 2" e 3" do Substi
tutivo ~a Corn1ssão da Família, da Educação, Cultura e espo~

tes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, transformando-se os
atuais §§ 42 e 52 em 1 2 e 22 , respectivamente:

"" TEllTO/JUSTlfICAÇ;,O _

...............
:EMENDA 850384-2

AUTOll:-----------------,f: Constituinte HÉLIO ROSAS

UArt.47. A famílJ.a, constJ.tuída pelo casamento ou

por união estável, terá a proteção do Estado.

-§ 1" ••••••••••••••••••••.•.••••••...•.•••.•..••••••••

§ 22 ••••••••••••••••••••••••••••••• n

JUSTIFICAÇÃO

JUSTIFICAÇÃO

Só se pode falar em defender e proteger a natureza se
a sociedade preparar a criança e o jovem através do processo educa­

cional.

A família é uma das mais antigas e 1mportantes inst1tu!1

ções humanas. Desde os tempos pré-históricos, a famíl~a tem s~do

a célula básica de organ~zação da sociedade.

As crianças,em sua ma1oria, são geradas e criadas no

seio da famíl1a. Lá, também, recebem afeição, apoio emoc10nal, en

sinamentos mora1S, religiosas e hábitos bás~cos de saúde.

Por essa razão, o 11 Encontro Nacional sobre o Aspecto

~ocial da Doutrina Espírita prevê em uma das recomendações a educa­
ção ambiental como integrante dos conteúdos pedagógicos do processo

educacional.

Por essa razão, adotamos a presente proposta cUJo objet1

vo é preservar, também, a família constituída através de uniões

estáveis e que nos f Di sugerida pelo I~ Encontro Nacional sobre

o Aspecto Soc~al da Doutrina Espírita.

lifo.

'EMENDA 850385-1
l!l AUTORc: Constituinte HÉLIO ROSAS _

EMENDA 8503~á7:7
e: CONSTITUIN~ro~ÉLIO ROSAS

• _ ., PLENARIO/cOMI5SÃo/sUIICOlllI55ÃO-------_

C~ssao da F~lia, da Edu7açã~, Olltura e ESfX)rtes, da Ciên-

r.-r----------------TEllfO/.lUSTIFICAÇio-----------

Acrescente-se ao art. 2" do Substitutivo da Comissão
da Família, da Educação, Cultura, e Esportes, da Ciência e Tecnolo­

gia e da Comunicação o seguinte item:

Proposta de Emenda ao Substitut1vo do Relator da Com1§

são da Famíl1a, da Educação, Cultura e Esportes, da C1ência e Tec­

nologia e da Comunicação.

"VII - controle da execução da política educa­

cional em todos os níveis, através de o;ganismos col~

giados, na forma de lei complementar. 1I

lIDispõe sobre o desenvolvimento tecnológ1co da

gia nuclear para fins pacíficos.
ene~

JUSTIFICAÇÃO

Inclua-se onde couber, no capítulo 11 do substitutivo, o
seguinte artigo:

"Art. O Estado garané1rá o desenvolvimento tecnQ

lógico da energia nuclear para f1ns estr1tamente pacíf1

cos, com o acompanhamento pela comunidade científ1ca br~

sileira."

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa simplesmente assegu,~r uma paI
ticipação maior da sociedade na execução da política educacional em

todos os níveis federal, estadual e municipal).

A participação proposta pela presente emenda abrange,

inclusive, o controle~da política educacional através de órgãos C2

leg~ados democraticamente constituídos, na forma que dispuser a lei

complementar disciplinadora da matéria.

Energia nuclear ou Energia atômica, é a mais poderosa

espécie de energia conhecida. t ela que produz a tremenda quanti­

dade de calor e luz desprendida pelo sol, assim como a força de§

truidora da bomba atômica e da bomba de hidrogên~o. Os c~entistas

e engenheiros encontraram mU1tas aplicações para essa energia, eê

pecialrnente na produção de eletricidade, mas não conseguiram a1nda

desenvolver a capacidade de utilizar plenamente a força de origem

nuclear.

Será, sem dúvida alguma, de inestimável valor a con-;

tribuição da sociedade civil para o aperfeiçoamento do sistema edu­

cacional brasileiro.

Cumpre ressaltar que o mérito da presente emenda deve
ser creditado ao 11 Encontro Nacional_~obre o Aspecto Social da Do~

trina Espírita.
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Esp., da Ciência e TecnologIa e da C.

do

paga-

culares, considerando-se tão somente a condição econômica

aluno ou de sua família.

JUSTIFICATIVA

menta.

lente às anuidades de alunos matriculados e isentos do

Parágrafo 3º - Os estabelecimentos particula­

res de ensino serão reembolsados pelo poder público no e~uiva-

Parágrafo lº - A condição de isento do Imposto

de Renda, tal qual é previsto no caput é suficiente para a li­

vre matrícula do aluno em qualquer estabelecimento de ensino,

de qualquer nivelo

Parágrafo 2º - Respeitado o disposto no pará­

grafo anterior a lei estabelecerá formas de remuneração do en­

sino segundo a possibilidade de cada um, remuneração que será

devida tanto nos estabelecimentos particulares, como nos pú­

blicos.

O Imposto de Renda é um excelente parâmetro para se me­

dir o poder aquisitivo de cada cidadão ou de cada família.Sabe-se~

a grande maioria dos brasileiros é de pessoas isentas desse tributo

direto e que melhor apura a condição de cada um.

Consideramos injusta a situação hoje existente, em que

O nível de vida de uma sociedade é caracterizado pelo crité
rio de uso da informação para decidir a respeito de seus problemas~
A informação, então, torna-se vital, tanto para a subsistência dos
individuas como da sociedade.

Nesta fase de transição democrática, onde todos os elementos
da sociedade lutam pela democrat12açãr' de SLas idéias, não se pode
deixar de consider~r que o ree~contro da via democrátIca, esta bus­
ca dos segmentos da sociedade, se dá tão somente através da democra
t Lzaçã o da í nrur.nação , 01 seja, da de nncr a t t zaç ão das fontes de co=­
nhecímento e cultura do nosso povo.

A informação, ou seja, o conhecimento acumulado pelas várias
gerações, torna-se bem de utilidade pública, que deve ser utilizada
pelo cidadão em quantidade e qualidade suficiente para safistazer '
seus interesses indiVIduais e da coletividade.

Os profissionais da informação que lidam diretamente com o
acervo documental, isto é, o registro do conhecimento acumulado, lu
tam pelo reconhecimento por parte da União dessa responsabilidade'
de garantir uma politica de informação documental, colocando os di­
versos acervos em condições de uso pelo cidadão.

EMENDA Nº - Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA
Seja incluido o § 2º no Art. 18, Capítulo I - Da Educação,

Cultura, Esportes, Lazer e Turismo.
Art. - O acesso à informação é direito de todos e a de

mocratização do saber, um dos fundamentos da sociedade moderna, cã
bendo ao Estado protegê-la e difundi-la assegurando a preservação­
dos acervos documentais de forma a garantir a permanência das fon­
tes essenciais ao desenvolvimento cultural, educacional, cIentífi­
co,tecnológico e artístico, a reconstituição da histórIa e a com ­
provação do direito dos indivíduos e das sociedades.

JUSTIFICATIVA

'--- ---'J tr~;'~"oo ~

tJ";';9';-E]

EMENDA 850388-5
tJ MARIA DE LOURDES ABADIA

=__----''''--'--'-_-'- n:xTO!JU5Tlr:ICAÇÃO---- -,

r.r---------- ~Lf.NUIDICOJl'''ÃoISU.CO~~"ÃO---

muitas vezes quem pode pagar o melhor colégio, os melbores cursos,

excluem os demais do acesso ao ensino público gratuito.

EMENDA 850389;3'
tJ MARIA DE LOURDES ABADIA

m---------- PLr.N.lIUO/COUISSÃO/SUIeOMIS.s,iQ _

Família, Educação, Cultura e Esporte, Cienc. e Tecnol.

r.r---------------- n;XTO/JuSTII'ICAÇ;,O ...,

Que seja incluido o Parágrado 5º no Artigo 55 - Capítulo
111 - da Família, do Menor e do Idoso.

Consideramos injusto também, e sem sentido que o ensi­

no seja público e gratuito em todos os níveis e para todos os cida­

dãos. Isto porque o Estado não dispõe de meios suficientes para man­

ter um bom ensino nestas condições. E também porque não faz sentido·

essa gratuidade que beneficia por igual aos mais abastados cidadãos,

e aos desamparados da miséria absoluta. É de se acreditar mesmo que

isso nem é do desejo das classes privilegiadas.

Seria uma excelente ajuda aos cofres públicos, quer pa­

ra o aprimoramento do ensino, quer para o desenvolvimento de outras
atividades, que a parcela da sociedade que pode pagar o preço da e­
ducação,efetivamente o faça, sem que isto signifique qualquer injus-.
ti a ara com uem uer ue se·a.

- Deputada MARIA DE LOURDES ABADIAEMENDA Nº

Art. - E galantida as pessoas idosas o direito a segu-
rança econômica e social, ao conviVIa famíliar e comunitário que po~

porcione oportunidades de realização pessoal e supre o isolamento,
a marginalização e garànta sua participação na sociedpde.

JUSTIFICATIVA

OEPUTADO JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS

EMENDA SUBSTITUTIVA AO ARTIGO 13

r.,:r---------- ........r....._,...........__._110.-- --,
COMISSÃO DA FAMÍLIA DA FlJI CULTURA E ESPORTFS Clr.NCIA E TEr:NO

I1lGIA.

EMENDA 850391-5r.r----------------------.,
A insens~bilidade da família e da sociedade quanto as neces

sidades da pessoa idosa, tais como: cidadania convivência saúde­
vida afetiva, ~tivid~de produtiva, seguridade: lazer e bem'estar,i~o
la cada vez maIS os Idosos de sua participação na sociedade brasileT
ra. -

A frágil conciência dos próprios idosos no tocante aos seus
direitos e deveres é facilmente constatada através do seu SIlêncio.

. Pensamos no menor, lutamos para melhorar a qualidade de
VIda do povo em geral e esquecemos que aumenta cada dia a taxa
dos idosos, sem termos uma política para a velhice. '

Nossos "velhos" estão abandonados.

.Dê-se ao artigo 13 a seguinte redação:

AlITOIt---------------

Constituinte RAUL FERRAZ

ti As empresas canercims, industr~ais e agrícolas concorre­
rão para a manutenção do ensino ftlndornental através do
salário-educação" •

JUSTIFICATIVA

= TtllTO/JUSTI'ICAÇ;,O

Suprima-se a alínea IV do art. 2º, substituin-

do-a por um artigo com a seguinte redação

Artigo •.• - A educação será gratuita ou re­

munerada, quer nos estabelecimentos públicos, quer nos parti-

A educação ftlndanental é dever do Estado. A partiCIpação
enpresarial é forma de contrIbuição para que o Estado cinpra melhor esse de­
ver, assegurando-lhe, pelo menos em parte , os recursos necessários.

Não se justifica, portanto dazer-, coma pretende o texto
que se visa suosta taur- , que se tratá de obrigação das empresas.

Por outro lado, não se Justifica irrpor 11m!te de Idade •
O importante é facilitar o ensino ftlndornental a todos os que dele necessitam.
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Justif1cat1va

Acrescente-se aos t1tulares de direitos autorais previs-

ã

ia, e da informação.

tos neste artigo 16 o tradutor, 19ualmente ~mportante e essencial

circulação e à divulgação

õ.lC-::-;--::--'-'::--;:--:-- "1.[N"'~IO/GO""'s.io/sUIlCO"IS:S.io----------~
• Comissão,da Família, <;la EQucação Cultura e Esportes, da Ciência e

EMENDA 880392-3
e? Constituinte JOFRAN FREJAT

1';1,---------------- TIXTQ/oIUSTI'II'AÇio- -,

Emenda substitutiva ao art. 49

Substitua-se a palavra nacional por oficial.

JUS T I F I C A T I V A

EMENDA 880395-8
[:J
r.-r-...!.::-------,=--- PI,.[NAflIO/co..ISSio/.UICOMISsio-----------

l/tll

O. português é o idioma oficial do Brasil. O idioma
das nações indígenas também é idioma nacional. A substituição da
palavra nacional por oficial garante a diferenciação ,sem alterar o
objetivo.

EMENDA 880393-1
tJ Constituinte JOFRAN FREJA':;'"

rnr----------------TUTO!oIUSTI'ICAÇio-----------------.

Dá nova redação ao item I do art. 39

=r---------------- TUTO/.lusTl ..rcAçÃO----------------..,

Art. 39 - Emenda substitutiva

Pela presente Emenda Subst1tutiva,dê-se a seguinte redação
ao artigo 39'do AnteproJeto da Comissão da Famíl1a, da Educação, Cu!
tura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comun1cação, que passa

\.'a ter o seguinte teor:

Art. 39 - A informação é um bem social e um dire1to fundamental da
pessoa humana. Todo o cidadão tem d1re1to à liberdade de
receber e transmitir informações, idé1as e opiniões, por
quaisquer meios e veículos de comunicação.

parágrafo Oniro - Cabe aos órgãos do Estado a obrigação de
informar e atender aos pedidos de informa~

ção dos veículos de comun1cação social em
todos os assuntos de interesse público.

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, com du
ração mínima de oito anos, a ~artir dos seis anos de idade,exte~

sivo aos que a este não tiveram acesso na idade próprla.
Justificativa

JUS T I F I C A T I V A

Os meios modernos de comunicação vêm contr~~uindo vi
gorosamente para a apreensão precoce de conhecimentos. Hoje, a
criança de seis anos de idade está plenamente formada para i~

gressar no curso primário.

A redação do artigo 11 do Relatór10 aprovado pela subcomi~

são e rejeitado pelo relator da Comissão Temár1a realça o inviolável
direito de 1nformar e informar-se, conforme consagrado pela Declara­
ção Universal dos D1reitos do Homem, adotada pela Organ1zação das

Nações Un1das.
A inclusão do direit~' à comunicação no texto constitucio­

nal, ora proposto resulta em t rvar a nitidez do conceito universal­
mente aceito no mundo ocidenta , jogando com conce1tos aparentemente­
id~nticos, mas confundindo-os, uma vez que este artigo se refere aos
meios ou veículos de comun1cação.

EMENDA 880394-0
I: DEPUTADO MENDES RIBEIRO c"'''''-]• PMDB

Art. 16 - Emenda modtfíc~tiva.

CIA E TECNOIDGIA E DA CCMUNICAçI\O """'"'''''''''0- -.,

õ.l---------- PLf.:NAJlIO/COlol.SSÃo/sUIlCOllltSSÃO-- _

VIII-CCMISsAO DA FAMILIA,DA EDUCAçI\O,CULTURA E ESFORITS,DA cIEN- fl-''''~~09/ 6~

e: COMISSÃO VIII

AU'Oft---'-------------j
liJ-;~~~O--J

tJÕ9;~~/87J
_______ 'tIlIlI/JU'l'''.CAÇÃO ---'.__

Pela presente Emenda modificativa, dê-se a seguinte redação Subst1tua-se a expressão do por de no item IV do art. 2º.

"

JUSTIFICATIVA

Melhor clareza de redação,-

----------.--r--+----r------
j

"Art. 16 - A Lea estabelecerá prioridades, incentivos e van

ao artigo 16 do anteprojeto da Comissão da Família, da Educação, Cul-

a ter o seguínte teor:

tura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, que passa

e de outros bens e valores culturais brasileiros

vulgacão de bens e valores culturais; ao exercí-

prete e do tradutor."

cio dos direitos de invenção, do autor, do intéE

l~--;~"~'~" ---J
l:~;"~-;-;;;]

, 'rll'oIJIl'l1Ir.r"v·o·- - - - - - - - - ---~-----

Art. 3º 1nc. IV

Acrescente-se, ao final, a expressão "desde que carentes", riccndo .
o texto com a seguinte redação:

DEPUTADO MENDES RIBEIRO

COMISSÃO VIII

EMENDA 880397-4

tJ

r

conhec~mento da artetagens para a produção e

especialmente quanto: à formação e cond1ções de

trabalho de seus criadores, intérpretes, estudi~

sos e pesquisadores; à produção,c1rculação e di-
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------------ autoll _

DEPUTADO MENDES RIBEIRO

Art. 3º
..................................................................

IV - Atendimento especa.alí.zado e gratuito aos portadores de def'a
c~ências e aos superdotados em todos os nlve~s de ens~no de~

de que carentes.

~---------_I'l.rN ...IlD/co".lS'Ãol.u.CO~I".Ot' COMISS!\O VIII

----------------- UIl10/.lU"lrlC .... ,;,O _

JUSTH'ICATIVA

As dificuldades orçamentárias na prestação do ensino pelo Estado ­
_ intu:l.das em outras partes do texto - acrescidas da especaf'a.cadade da cduci!.
ção especial, just~f~cam a restr~ção proposta.

~nclua-se no art. 7º, § 12 , a expressão "no ensino fundamental",
ficando assim redigido:

§ .2 - O sistema federal terá caráter supletivo do
sistema estadual e este, quanto ao ensino fundame~

tal, do sistema mun~cipal.

JUSTIFICATIVA

Não deve O sistema municipal ser pr~oritár~o a não ser
no ensino fundamental.

1...._----+-,----.-----;-------

[~--';~~~:J

t:~-;7'~~J
.-- .LIH......1l1/CONI"io/IlUacor.tI"..O---------

pa=cõMISSÂO VIII

EMENDA 850398-2
~ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

.-- tIJl:loIJu""t1C"lo;'O-.--~-----·_·----'---···

l
D-- r"1II1100- - j
_ PMDI3 J

[J ~-(~;';'--;;;-]
--------- rLINAllll0/cOloll"Ão/luaco ... ""o _

~MISSAO VIII

Art. 39, §§ 19 e 29 - EliJninem-se os parágrafos 19 e 29 do l\rL~90 3<;>,

JUSTIFIC1\TIV1\

A _doutrina constn.tucaonal, tem procurado separar, nas Decla­

rações de Direitos, o que são drrcitos ind~viduais, .incondãcfonaa.s , ~l1prcs­

critiveis - o direito ã vida', ã liberdade, o drreito de naní.feataçâo de-J?'?:!l

sarnento, etc - dos chamados "drreitos econõrn~cos soctaas", esses, postula ­

. çÕes nobres, verdadeiros conçronusscs que o Estado~ tornar efct~vos.

Ao procurar aproximar as duas v"irtentes, o texto finda por

se fi.rm3r maí.s na esperança que na experiência.

O ensino obrigatérw e gratuito não ê uma questão de vonta­

de do Poder Executivo, mas problema vinculado às carcunstiâncaas obJetivas d!

sua execução, da economia, do desenvolvmento do País.

AdeI1'aís, institm-se mandado de injunção que não se corrpati

biliza com o sistell'a processual vigente.

~,------------- TUllO/.luSuFle/&çÃo _

Exclua-se do parágrafo 1º do art. 82, a palavra
"p~bl~cos", f~cando assim red~gido o parágrafo:

§ 1º - Para efeito do cumpr~mento do d~sposto no
"caput" deste Artigo, serão considerados os sis­
temas de ens~no federal, estadua~s e mun~cipais,

excluindo o auxilio complementar aos educandos.

JUSTIFICATIVA

A mod~f~cação visa adequar os dispositivos do par~

grafo com o estabelecido no Art. 11 e seus parágrafos.

1':1,----------------- trarOl.lUsllf1c:I&ÇÃO>----------------·--

EMENDA 850399-1 ,,..
AUTOll---------------,

(l DEPUTADO MENDES RIBEIRO

. TtllTO/..U'lHfIC""iCJ-----------------

tJ-;~~'~O-~

l:~7'~J;J

Art. 59 - Inclua-se, a partir da palavra fL'<ará, a expressão na conipCtêncJ<:l

para definir o", passando o texto a ter a seguinte redação:,

EMENDA 850402-4
jil DEPUTADO MENDES RIBEIRO

COMISSÂO VIII
r-,c---------- I'l.tN.i.'uo/cONI"Ão/lVICON'S'io----------

PLINAIUo/cONlS1ÃO/luaCOIl.,d.o--------'---tJ COMISsM VIII

A proposta de n9 4, mandando ãncâurr no capítulo rcl,\LIVO às

Dispos~çõcs Transitórias o

"Art.' - O Poder Legislativo aprovarã nova Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional no prazo

máxiIro de dez meses, contados da data de promulga­

ção desta Constituição".

~: Suprill'a-se a referência ao prazo, passando a redação

a:

Art. 59 - A Lei fixé,lrá a competênc~a para defin~r o

conteúdo básico obrigatório para o ensino fundarren­

tal que assegure a fOrll'ação cerrem e O respeito aos

valores culturais e suas esp=c~ficidadcs regionais11 •

JUSTIFICATtvA

Com a nova redação, pennitir-se-á a necessãria flexiliü~da­

de ao processo e, 'ao mesrro tempo, resguardar-se-á o prancãpão Federativo de

autonomia dos Estados e o próprio espírito do projeto que confere, à União,

a suplementariedade na matâraa,

"Art. - O Poder Legislativo aprovarã nova Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional".

JUSTIFICATtvA
DEPUTADO MENDES RIBEIRO

Art. 109 - O ensino é livre à miciativa pravada, que o

ministrará, sem inferência do Poder Público, exceto para

Art. 109 - Dê-se nova redação para mcluir a autorização e xeconhccmonto

de novos cursos, passando o texto à seguinte forll'a:

COMISSÂO VIII

r
>- - - - - - - - - - - - - - - - TtlttO/"u""'ICAÇÃO------------------­,

Nota-se no Anteprojeto uma preocupação liberal e partic~pat2:.

va. Restringir-se em dez rreses O telrpO de elaboração da nova Lei de Dirctrl­

zes e Bases da Educação Nacaona'l,, poderá prajudãcar a audaêncãa e a part~c~­

paçã';'desejada dos fuversos segnentos envolv~dos com o processo educat~VO.
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fins de autorização e reconhec:urento de novos cursos e su
pervisão de qual1dade.

JUSTIFICATIVA

A autorização para novos cursos deve ser condí.caonada ã

avaliação de seu interesse social e seu zeconhecarmato, aos padrócs esta­
belecidos e ~igidos pelo Poder PÚblico. Da nesma forma, a avaliação da
qualidade do deserrpenho,

Emenda supresslva e adltlva.

Suprima-se o parágrafo 29 do artlgo 42, substltulndo-o pe-

la segu~nte redação:

,,~ livre qualquer manifestação de pensamento I respondendo

cada um, nos caS0S e na forma que a,lei prec~tuar pelos abusos que c~

DEPUTADO MENDES RIBEIRO

meter."

Justif'!-catlva

depende licença de autorldade.

§ 29 _ e l~vre manlfestaçâo de pensamento, respondendo ca­

da um, nOS casos e na forma que a le~ 'apresentar pelos abusos que co-

meter. 11

O artigo terá a seguinte redação definltlva:

"Artigo 42 - A lei não restr~nglrá a liberdade de imprensa

exercida em qualquer me~o de comun~cação.

§ 19 _ A publicação no veículo impresso de comunicação não

.............................................
§ 19 _ As escolas comunitiirlas,filantróplcas ou confeasao­

nais, poderão receber, na forma da lei, auxí.Lao do Poder
PÚblico e de entidades públicas, bem corro da iniC1D.tlva p~

vada.

Art. 11.. § 19 _ Suprima-se a e.J\-pressão "desde que prestem gri1tuil~m)..""'J1lC os

seus serviços", passando o parágrafo a ter a sequance redação:

Art. 11

,.,.... "LlN;'"IO/çONlS';,o/liluncoNl~'AO-------

EMENDA 850404-1

~ 1[lItO/JU'IUI,,,";'0 ---_o o
(!J' COMISSÃO VIII

JUSTIFICATIVA

~ prineiro lugar, a liberdade assegurada pelo projeto, bem

COll'O o pluralisrro de idéias Í1cam, aí, nelhor asseguradas, o que não ocorre

no textoõriginar:

EMENDA 850405-9

A substitU1Ção pro?Qsta.supre a lacuna com a supressão do

artlgo 20 e parágrafo. Torna o texto breve e abrangente, como soe ser

ao mandamento constltuc~onal.

Simultâneamente evita que o parágrafo suprlmldo contrarie

o "caput". A liberdade é a ndavi.s fve L, Nada impede que os profissi~

nais de imprensa tenham seus própr~os órgãos. Da mesma forma asseg~

ra a liberdade editorial sem a qual o pluralismo almejado lnexistlrá.

Qualquer outro proposito é anti-democrátlco.

~ o DEPUTADO MENDES RIBEIRO

e? COMISSÃO VIII

1":'11------------------ 11:.,0/.11.1""11:"",;,0-0 - - - -

Art. 12 - Altere-se a redação para a forma segUInte:

-------- t')lto/~II"II'lc"r.io _ •• __ - •

- PLr~Allllo/c(JNIS,io/.ulu·o"'t" ..o •• •

Au'n"~-.--,_._-__ ._._._ ----.. ---- J

l: COMISS)'(O VIII

EMENDA 850407·5
[TIl= DEPUTADO MENDES RIBEIRO

"Art.As Empresas P~blicas e sociedades de Economia
Mista, que explorem bens e serviços, consignarão
em seus orçamentos percentuais definidos em lei
destinados à formação de Recursos Humanos de alto
nivel, à pesqulsa e à formação técnlca.

Parágrafo único - A ·lei instituirá igualmente, in
centivos especiais às Empresas privadas que flze:
rem aplicações nos mesmos obJetivos.

EMENTA

INCLUA-SE ONDE COUBER:

JUSTIFICATIVA

A formação de Recursós Humanos de alto nivel, o desenvol
vi~ento tecnológico e a formação técnica respondem antes à demand;
econômica do que à demanda social. No entanto, esses ítens canso ­
mem a maior parcela dos recursos do orçamento fiscal d~ Unlão.

Em paises mais desenvolvldos tais ítens são mantidos em
grande parte por recursos provenientes dos s e t or-e's econômú,os -con
tribuições, doações, etc, que gozam de incentivos especlals. -

No Brasil em torno de 60% do PIB é gerado pelas Estatais,
o que torna fraca o que repela a fragl1~dade da economia pr~vada.

A proposta de lnclusão do Art. torna obrlgatório o ~nves

timento das Estatais neste esforço e lncentiva a partlc~pação do
setor pr.tvado.

"Art. 12 - O Plano Naclo~al de Educação, de duração plu
r i anua L, será elaborado pela U n 1 ã o ,na forma da-jl e í , ouvi
dos os lntegrantes do processo eaucaclonal v i s n n d o
à artlculação e desenvolvimento dos nívels de enSlno e a lntegra
ção das ações do Poder Público que conduzam à erradlcação do anal
fabetlsmo, universalização do atendlmento escolar e melhor la da
qualIdade do ensino~

JUSTIFICA TIVA

Sendo a Educação-nos termos do AnteprOjeto - um . dever
do Estado, que a flnancla, promove e desenvolve, ao mesmo cabe,
através de seus instrumentos e numa vlsão de globalldade harmônA
ca, elaborar e propor o Plano Nacional de Educação, sem que se
exclua a audiêncla e participação da comunldade educacl0nal.

l
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F.r-"'''··~
I'~J

tJ COMISSJ(O VIII

EMENDA 850410-5
tJ DEPUTADO MENDLS RIBEIRO---=------ I'l.l"' •• UD/co"'."AO/IUICO...""'O---__

~ISSAO VIII

EMENDA 850408-3

~------------- TIJ.TO/"u'llttCAÇÃO _

I.:J DEPUTADO MENDLS RIBEIRO

.----- u.ro/"u'''tlCAÇi.o--------------

Art. lI, § 2 2 , al~nea a - : Subst~tua-se a expressão
"em regime de cogestão' pelas" pela "na forma de seu regimento,
com", passando o texto a ter a segu~nte redação:

§ 22 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

a) administradas, na forma de seu regimento, com a
partic~pação dos ~ntegrantes do processo educac~onal e pela c2
munidade.

Art. 12 - Altere-se a redação para a forma segu:Lnte:

"Art. 12 - O Plano Nac10n!,~_de Educação, de duração plu
rianual, será elaborado pela Uni a O -, rua forma da lei, ouvI
dos os ~ntegrantes do processo eaucac~onal e da socicdade,v2sando
à articulação e desenvolvimento dos níveis de ens~no e a integr~

ção das ações do Poder Públ~co que conduzam à erradicação do anal
fabetismo, universalização do atendimento escolar e melhor~a da
qualidade do ensino"

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

Cada Instituição, dentro da l~berdade que o projeto
assegura, deve-ter sua fisionomia pr6pr~a, que i defin~da pelo
seus Estatutos e seu Reg~mento, ~mpor-lhes regime de admin~~

tração, i restr~ng~r-lhes essa liberdade.

Sendo a Educação-nos termos do AnteprOjeto - um dever
do Estado, que a financia, promove e desenvolve, ao mesmo cabe,
através de seus :Lnstrumentos e numa visão de global~dade harmônl
ca, elaborar e propor o Plano Nacion~l dc Edu~ação, sem que se
exclua a audiência e part1cipação da comunidade educac10nal.

EMENDA 880411-3

Altera a redação do art. 12 para:

COMISSl'io VIII

-------.----.----- lUTO/"U'lI,.C ..ÇÀq ~ _

r.lr--------- "LIN.."lO/cQ"'I"Ào/.ullco"'I"io ~__

{!J
(_ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

EMENDA 850409-1
tJ

..,.., TEItTO/JUSTIFlcaÇÃO-----------------

Emenda mod~ficativa ao Artigo 45.
Art. 12 - A educação, direito de cada um, i dever
da família, do Estado e da Sociedade.

Dê-se ao § 39 do art. 45 a seguinte redação:

§ 39 - A lei regulará a propaganda comercial de med~camen­

tos, formas de tratamento, tabaco e beb~das álcool~

cas em todo o Território Nacl.onal ll
,

ficando o art~go 45 com ~ segu~nte redação:

"Art. 45 - -e La,vre qualquer mana fas t ação de arte, informa­

ção ou pensamento, respondendo cada um, nos ca­

sos e na forma que a lei preceituar, pelos abu

JUSTIFICATIVA

Ao incluir como dever da famíl~a e da sociedade, respon
de-se ao direito de ca~a um à educação co~ a correspondente res :
ponsab:L11dade de atende-lo sem a exclusividade reconhecida para o
Estado no texto.

sos que cometer.

§ 19 - -e assegurado o direito de resposta a pessoas ff EMENDA 850412-1
Sl.cas e ]urídl.cas, em todos os mel.OS de comunl.-

cação.

I!J(_ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

r=:-:-:c:=::-:==r- PLIH.....IO/cONI',io/.UICONI"ÃO- _

§ 29 _ -e vedada a propaganda de guerra ou veiculação

de preconce~tos de rel~g~ão, de raça e de clas-
.----- ft.:lll0I.lI.,T.'IC ...çio-- _

ses.

§ 39 _ A lei regulará a propaganda comerc~al de medica
- Supr-ama-ae , no Art. 2º, ano, V, uma parte f'ana L a partir de "aposent.ador-aa aos

vinte e cinco anos ... " redigindo-se da seguinte manear-a o üem:

mentos, formas de tratamento, tabaco e bebidas

ã Lcoo La.cas em todo o Territór~o Nacional."

Art. 22

\ Justif:Lcativa

A tortuosa redação do parágrafo terceiro, que havia sido

eliminada pela subcom:Lssão, volta a incomodar o texto constituc:Lonal

A sua redação implica uma verdadeira leg:Ltimaçào da censura ao falar

de "et.a ca pública" e em "outros aspectos". A redação aqui, proposta é

--_clara, linear e def:Ln:Lt:Lva, excludente de qualquer poss:Lb:Ll:Ldade de

censura.

v - Valorização dos profissiona:s de ensino em todos os níve~s,

garantindo-lhes: estruturaçao de carre1.ra nacional; provl.men
to dos cargos Lní.caaa.s e f'anai.s de carreira, no ens mo ofl
cial, mediante concurso público de provas e títulosjcondições
condignas de trabalho; padrões adequados de remuneração.

JUSTIFICATIVA

Em quatro l.tens, se estabelece urna diferenciação entre o pessoal
docente e os outros servidores públ1.cos: aposentador-aa aos 25 anos, proventos
mtegr-aí,s com reajustamento aos dos prot'Isstonaas em exerc.lcao , dar-eí to de greve
e sindicalização.
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--..

estabelecerUma const.í.tuiçâo que se quer democrática não pode
tais daf'erenças que afetam a agual.dade entre os cidadãos.

De resto, nos outros pa!ses, - salvo exceções pouco expr-eoa i.vaa -
- não é assegurado a swd1Calização e o d1reito de greve aos serndores públ.!.
cos, conforme a boa doutrwa do D1re1to Admin1strat1vo.

lo Relatõr10 das exigências para a n~o renovação ou cassação das li­

cenças ou concessões, submetendo os concessionários ao arbítrio do Po

der Público, tirando-lhes toda e qualquer possibilidade de independê~

cda ,

"
/

COMISSÃO VIII

~A~r~t~.~3~q_- inc. I - Suprima_se a parte final'do inc1so
"extensivo aos que a e~ta não tiveram acesso na 1dade pr6pria".
E, Com pequena alteraçao de forma, o texto poderia ter a segui_n
te redação:

m-----------------rcxrO'JIJSH,.fCAÇÃo ~.

EMENDA 880415-6

r.:,r--.:--------- I'LtNAIUO/cON"'Ão/cuncONlstio ,

r~
(_ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

r-·..·~.~09/ 6ja?

_____ fUfO''''''fIfICA'õ''O

COMISSJ!.O VIII
~~ t'LlN.aIllIO/CO"'u,'lo/.uaco.lll"io-----------..

EMENDA 880413-0 ..... _
PJ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

Art. 32. inc. 11 - substitua-se a palavra continuidade
por extensão ficando o texto assim retificado:

Art. 32
............- .

........................................................
11 - Extensão do ensino obrigat~rio e gratuito,progre~

sivamente ao ensino médio.

I - Ensino fundamental, COm duração mí nrmo de oito aros
obrigat6rio e_gratuito, para todos a partir de s~
te anos de idade, perm1tindo-se a matricula a pa;
t1r dos seis anos. -

JUSTIFICATIVA JUSTIFICATIVA

Respeitada a idéia inicial, o texto adquir~ maior cl~

reza ..
Não há por que estender o que já é dire1to assegurado

a todos a partir dos sete anos.

~-_-__---_-_-_--_T[XTO/..USTIFIC ..çio--_--_- - __--,

COMISSJ!.O VIII.
~. u;nOIJV',lrICllçÃO----------

EMENDA 880416·4

, =-:; rLtNAAIO/coUI"Ão/IUDCOIJI"ÃO-----------(3.
,r9l_ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

rr--p"AII:TIDO~• PMDB

COMISSJ!.O VIII
~-_-__--__- I'LU."I'lIO/cON.ssiotsIlIlCOM.ssio-----

f: DEPUTADO MENDES RIBEIRO
EMENDA 880414-8

Emenda supressiva e substitutiva ao art1go 44.

Pela presente emenda substitutiva, dê-se a seguinte redação

- suprum-se no Art. 29, Inc, I, as expressões perm::méincia e gestão, redigindo­
se da segUJ.J1te maneara o item:

Art. 29

ao artigo

"Art. 44 _ Compete ã Un1ão, "ad referendum" do Congresso Nac10nal, ou

torgar concessões permissões e autor1zações de serV1ços de

radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

I - demxratização do acesso ao ensfuo em todos os nfves,s ,

JUSTIFICATIVA

ções serão por 15 (q~1nze) anos, e só ~

parâgrafo Único - As concessões, perm1ssões ou autoriza-
o pr.uneiro temo, perrranêncra , é equívoco, trata-se de penIB.nê}!

ela do acesso I do ensano?

derão ser suspensas, não renovadas ou ca

sadas, por sentença trans~tada em Julga-

do do Poder Judiciâr10.

o segundo, pediria malhoz explic1tação
Gestão

obvíanente, o que se busca, ai, é a gestão denocrátaca.mas em

que nfvei.s, em que íorrn3.?

Justificativa \ \
\í ;' / / ( /

nomia" do Conselho.

relega à lei o zdí.náxaa a "a.nstu.trua çêo , oomposa cão , compecéncaa e aut~

Incompreensivelmente, o poder dado pelo proJeto da subco­

missão ao poder Leg1s1ativo ê subtraído pelo atual relatór10, que ins EMENDA 880417-2
f: DEPUTADO MENDES RIBEIRO

PLf:.NAAIO/C(lUI'lsÃo/sunCOMls,ÃO J'

tJO)Mr~SÃO bl\ PAMILIA/EDUCAÇÃO,cuurURA E ESPORl'ES,DA CIflNCIA E ~'EC-J
.IQGI.A....E...~-T(XTOIJUSTfFICAÇÀO---------- ~

quetituiu e estabelece a competência de urna Comissão ao mesmo tempo

Pela presente emenda subst~tutiva, dê-se a segu1nte reda-

Art. 47 - Emenda subst1tut~va.

ção ao art~go 47 e parágrafos do anteproJeto da Com~ssão da FamíJ~a,

Reconquistada a democracia e recuperada a legitimidade da_ 7"'l

é a única instituição vá-representação política do povo, o Congresso
, das concessões em matérialida e abrangente de controle da pol~tica e

Igualment e grave é a eliminação efetuada p~
de comunicações sociais.
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da Educação , Cultura e Esportes, da czênci:« e TecnoloqJ.a e da Comu

nicaçào, que passa a ter o segu~nte teor:

uniões
a mulher,

Art. 19 - A famil~a será const~tuida pelo casamento Ou por

estáve~s, obedecidas a ~gualdade entre o hom~m ~
e receberá a tutela do Êstado.

§ 19 ~ A le~ assegurará ass~stênc~a à famil~a e coib~rá a

violênc~a nas relações faml.liares e o abandono dos
filhos menores ?u dependentes.

Justificati va

O relator desconheceu o aprovado na subcomIssão. Ta~s arti­

gos serão substituídos por um só, apresentado como substitutivo ao

artigo 31, renumerando-se os dema~s.

§ 29 - O casamento será c~Vil e sua celebração será
tuita.

gra-

§ 39 - O casamento poderá ser d~ssolvido nos casos expres
sos em lei e sempre que comprovada prévia separa­
cão por ma~s de dois anos.

tJ COMISSÃO VIII
I

Just~ficativa

ao

...UTOR'---------------

PLEN;RIOlcDJ.lISSÃDISlJlJCOllJ~:lÃD--- _

O relator desconheceu'o aprovado na subcom~ssão. Tais arti­

gos serão substituidos 'por um só, apresentado como substitutivo

art~go 31, renumerando-se os demais.

Justificativa

Suprima-se o artigo 32.

Emenda supressiva ao artigo 32.

f: COMISSi\O VIII

EMENDA 880421-1
l:J DEPUTADO MENDES RIBEIRO

como lnovação rurna si
e já reconhecida por nos-

o homem e a mulher, o quc ê

A afirmada a proteção do Es

Fica estipulada a exigência de lei ordinária a regular ob '

gatoriedade de assLsténcia à família e, sobretudo, a punião à violén

C~a nas relações familiares e nos casos de abandono de menor ou de­
pendentes que, mesmo maiores, por s~tuaçõcs adversas; careçam do au­

xil~o para sua subsistência.
Corno normatização do divórcio - dissoluçau do casame~to-

fica facultado à lei regular os casos, respeitando, no entanto a ex~

gência de separação prêvia por mais de dois anos, que poderá ser ju­
dicial ou de fato, comprovado pelos meios processualmente admitidos.

E sem ll.mitar o número de pedidos.

O novo conceito de família respe~ta,

tuaçào amplamente defendida pela doutr~na

sos tr~bunais: as uniões estáveis.
g garantida a igualdade entre

exigenéia natural da sociedade moderna.

tado.

r;-r---------------- TtxTo/"uSTIFlCAÇÃO----------------~

Justificat~va

Emenda supressiva ao art~go 34.

Suprima-se o art!so~34.t:="""'0• P~lDB

.-. ---- P'LEH,lRlotcOlollssio/suaCOt.lISsio-----------,

EMENDA 850418-1
,tJ DEPUTADO MENDES RIBEIRO

ao

~ ---------- T[XTo/~usnflcAçio,---------7"--------,

Art. 31 _ (Renumerem-se os artigos subseqüentes).

O Estado garantirá ao individuo absoluta pr~vac~dade. E ve-

O relator desconheceu o aprovado na subcom~ssão. Tais art~­

90S serão substituídqs por um só, apresentado como substitut~vo

art2go 31, renumerando-s~ os demais.

d~vulgação não auto~izada de fatos relac~onados à pe~soa e à família

Justificat~va

O relator descons~derou o aprovado pela subcomissão no art.

4 do anteproJeto. A supressão dos artigos 31, 32, 3~ e 34 s~ntet~za

,- PI..ENARIO/CO...ISSÃo/sUIlCOlllISsÃO'-----------tJ COMISSÃO VIII

EMENDA 850422-9

1T1----------------lEXTO/JU3TlfICAÇÃO----------------,

[J DEPUTADO MENDES RIBEIRO

a

a

ou
dado a qualquer pess~a fis~ca ou jurid~ca, de natureza pública

privada, o fornec~mento de informaçÕes de caráter pessoal, salvo

requer~mento do juizo competente. A le~ estabelecerá pena para

o texto e repõe o entendimento original.

Emenda supressiva ao art~go ~1.

Suprima-se o artigo 31.

ao

EMENDA 850419-9
~ DEPurADO MENDES:RIBEI,RO

PLEtIAR'o/COllISSÃo/sUICOMI~SÃO __,

• COMISSÃO VIII

fCPA~TIOOQ
• PMDB

~~"',~
~6

Justif~cativa

o relator desconheceu o aprovado na subcomissão. Tais arti-'

gos serão subst~tuidos por um só, ap;esentado como subst~tut~vo

art~go 31, renumerando-se os demais.

Isupr~ma-se o art~g? 33.

Emenda supressiva ao a~tigo 33.

e-r-r- - - -_ TEXTO/JU'lT1fICAÇÃO----------------,.-,
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Emenda supress~va.

JUS T I F I C A ç Ã O

As verbas públicas não podem ser restr~tas apenas à
escola plíblica, porque devemos respeitar a a.na c La t a va pza varía na
educação do povo.

Adema1s, há que POSS1bilita; a concret~zação do pr~nci

pio de 11vre escolha da escola, daí e11mirlarmos todos Os parágrª
fos e alíneas deste art. 11.

Suprima-se o art. 20 e respectivos parágrafos.
/

Justi ficativa

o assunto será tratado em emenda adat i va ao .capítulo da

Cornun~cação.

______ TEXTO/JUST1F1Ct.;io---------.- •

Dê-se ao art. 8~ a segu1nte redação:

e

........................................
IV - gr~tu1dade do ensino públ~co no I"

graus;

.........................................................
J!1STIFICAÇÃO

JUSTIfICAÇÃO
-r.

Compreendemos a preocupação em f1xar os percentuais de 1!!

vestimento na educação nas áreas: federal, estadual e municipal. En

tretanto lembramos as dificuldades enfrentadas pelos Municípios quan

do ào·estabelecimento de pr1orld~des nos setores de saúde, sa~eamen

to bás1CO, transporte, educação e outros. As peculiar1dades loca1s

precisam ser cons~deradas por cada Administração e não devem obr~gE

toriamente reverter para um único ~etor, um quirto (1/4) do seu-or­

çamento.

. /eks

IlArt. 82 ~ei Complementar definirá os percen-

tuais a serem despendidos com a educação, considerando o

universo escolar e a arrecadação triQ~tária da Un1ã~, dos

Estados e dos Municípios."

A necessária flexib~lidade estará contida em lei comple­

mentar que definirá as proporcionalidades dos respectivos recursos

f1nance1ros.

[;;---------------- TEXTO/JtJSTIFlCAÇio _

Dê-se ao Art. 2 2 , item IV a ~eguinte redação:

lIArt. 22

EMENDA 850427·0:]C Constituinte MELLO REIS
------ --.-J

I

I

f!MOPA~TIDOijQ

MDB - BA

EHENTA

nc r ínc a cb r Ijjn t o r Ledade do ensi­
no fundamantal, ministrado em paI tlIguDs,

ressal veda a autonomia cu! tural das Na­

ções Indígenas.

Inclua-se no anteprojeto de texto cons t Lt uc ao-,
naf , na parte relativa à Educação, o segui~te dt spos Lt Ivc e

«nr t . ... O ensino é obrigatório para lodos; dos
06 (s~ls) ac s c ts (dCZCSSC1S) ono s de a dade , c ...nc Ju í r a habill

tação para o exerc I cio de uma atividade pr-o f r s.sLona L,

Parágrafo único- O ensino básico para bra~ilel-·I

1'05 será ministrado em português t exceto nas comunidades lndíg!:
nas, onde será especialmente adaptado às suas cut tur es , e lcciQ
nado nas línguas nativas, facultando-se àqueles que as s rm o de­
sejarem, o estudo da língua c culturas nacionais,"

ADAPTE-SE AOS ARTIGOS 3Q E 4Q DO SUBSTITUTIVO'

• JUSTIrICl\çno

E dever do Estudo assegurar e fornecer as condi­
ções mínirnas para que os Lndav Iduqs e as ccLc t Iv Ldade s se in.tc­
grem de forma a t Iva e plena na sccj ecace ,

A prcservaçãc da hIstória c culturas dos povos /
dcpcnde f'uodament a Imerrt e do cstudo c conservação das suas lín-/
guasi ns comun l dadcs indígcnns devem Irrt eqr-a r-cve 'a soc rcoaoc /
brasileira, mas , oe modo a pr-csc r var o seu conteúdo b Lst.ô r rco-c"
ejuturn j , a fim de que pOSSOIJl sobreviver corno nações que po~

suem o sua p rôpr In ldcntldndc.,

PI.E"."lo/eOMlsSÁo/suOCOUISsio ~OATJ.--L
tJCOM. DA'.FAM., EDUC., CULTo E ESP., CIENCIA E TECN. E COM. fo9,>JI /87 )

_---~------------TEXTOI ..uSTlf'ICAÇ;;O----------------,

EMENDA 850424·5 AU'O~-------
tJ'CiJNSTITINTE ULDURICD PINTO

de

EMENDA 850425·3
r::rC- CONSTITUINTE MELLO_ RE"I"'S"- . ~

foLEIIAflIO/C(lJ.l'SSÃO/SUBCOMrSS~O-_----------J

Universalizar o ensino de l~ e 2~ graus é meta pr~oritá­

ria quando pensamos em desenvolvimento de uma Nação. Na medida em

que ampl1amos os conhecimenots do ind1víduo contribuimos para o

crescimento àa sociedade a qual pertence. Estando o nosso Pais com

sérias d~f~culdádes econôm1cas, acreditamos que o enS1no -de' 3"
grau

deva ser custeado pelo própr10 estudante, sempre que dispuser
recursos financeiros.

TCXTO/JUSTlf'ICloçio--------

SUBSTITUTIVO DO RELATOR DA COMISSÃO DA FAMíLIA, DA EDUCAÇÃO, CU~

TURA E ESPORTES, DA CIENCIA E TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇÃO.

eks

EMENDA N"

EMENDA 850428·8
l: Const~tuinte MELLO REIS

cr=-rt.RTIOO~

pnS

Red1Ja-se O art. 11, elirn1nando-se os seus parágrafos

e alíneas, na forma segu~nte: =---------------- TEXTO/JUSTJf'lCAÇÃO------------~- -,

"Art. 11 É assegurada a utilização das

verbas públicas para o ens~no público ou privado."

/

Subst1tua-se o item V do art. 22 pelo seguinte, renumeran

do-se os dema1s.

"Ar t , 22 .
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~-----------------;r:x ...o/JU~llrle\t;i.:l-----------

II do ante-l
Família, da Educação, Cultura e
da Comunicaçao.

Emenda Substitutiva:

Dê-se a seguinte -r edaçao -o artigo 28º (art.lºb)do Capitulo
projeto Substitutivo da Comissão da
Esportes, da Ciência e Tecnologia e

v - liberdade de escolha da escola, e~tatal ou
de l1vre inlc1atlva, lalca ou confessional;

JUSTIFICAÇÃO

o princípio democrático de livre escolha, ew se tratando

de educdçào, é fator decislvo para uma boa aprendizagem sempre que

aJustamos neS'3as asplrações e deseJOS às oportunidades de off?rta

contribuímos para situações favor~veis de creSClmento.

A escola particular sempre trouxe contribulções valiosas

para o ensino educacional brasl1elro. Desde a vinda dos jesuftas, ª
té nossos dlas, com a particlpação de diferentes credos religiosos,

ou simplesmente laica, ternos um ensino que procura mlnimizar difi­

culdades e oportunlzar ao malar número de brasileiros, a renlioaàe

ensino-aprendJzagem.

Artign 28º(Art. 19b) - O Estado proffioverá o desenvolvimento científi- I
co e ~ capacitaçao tec,ológica para assegurar a melhoria das condições I
de vida e de trabalho da população,e a preservação do meio ambiente. !

I
. Parágrafo único: A Lei ga.rantirá a propr í edade intelectual i d t . 1 Ir- e nus na .

JUSTÍFICATIVA

/eks

"

CONSTITUINTE FARABULINI ~;~N-I-OR---~-------------------'

ril----------- PLI:NAAIO/CO .. 'SSAO/SUBCOMISSÃO -,

M.D!, FAI-!tLIA, DA EDUCI\ÇÃO, CUL'l'UM E ESPORTES, DA C~IlI E ~_ ~;;T~~iJ
N:lLOGIlI E DA CQ\lUNICAÇÃO

r TEXTO/JUSTlfICAÇAO -,

No caput substituiu-se a expressão autonomia teênológica por capacitação tec­
nológica pois capaci tação t ecnoLéç í c., subentende a capacidade de deci- I
dir internamente que tecnologia utilizar, absorver, obter, sem o ris­
co de interpretaçao isolacionista ou xen~foba que a palavra autonomi~

susc í.t a ,

Suprimiu-se o § lº, existente no texto original, em razão de sua
Lnocu.l dade ,

Acrescente-se ao art. 52, o seguinte parágrafo:

"O dJ.reito ao lazer é assegurado desde o nascimento; de
vendo o Estado garantir, às famílias necessJ.tadas, gratuidade de
lazer para as crianças ate dez anos."

EMENDA 850432-6
~ I<ITR FlJlêrEjDD

JUSTIFICATIVA = -'- ttltTo/.lutoTlflCAÇh -'- ,

Na fase ~nfant~l, a criança necessita do lazer, dos foI

guedos, jogos e brJ.ncadeJ.ras tanto quanto da alJ.mentaçáo, da saú
de e da educaçáo.

Suprima-se o ar~igo 29º (art. 2ºb) do Anteprojeto'Substitutivo da C~.

missão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tec­

nologia e da Comunicação.

O Poder Público destJ.nará verbas exclusivas para o la­
zer 1nfantíl, 1nstalando parques, quadras, piscinas, bosques

etc. Também cuidará para as crianças necessJ.tadas possam assJ.s­
tir aos espetáculos'desportJ.vos e culturaJ.s de graça.

JUSTIFICATIVA

Est~ ~ssunto deve ser tratado em outra Comissão.

'LfH;.ttIOlccu/$S;oISUDClU"$$Ã'O------------,

vW;

Isentará de J.mpostos e taxas os brinquedos e os tabela­
rá de modo a que fJ.quem maJ.s acessíveis a todas as crianças bra­
s~leJ.ras.

EMENDA 850433-4r Ri t n
AutOIt---------------

-FU I2-TflOo

r='4.k'JltlO-
• PFL

Este assunto deve ser tratado a nível de outra Comissão.

Suprima-se o artigo 30º (art. 3ºb) do Anteprojeto Substitutivo
daComissão da F~mília, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência

e Tecnologia e da Comunicaçãoi.

JUSTIFICATIVA

EMENDA 850434-2
fi j?; f If- A f jr Il t Il.bV

r:"I UXTO{.fusTt'ICAÇÃO ,

~PAItTl00~
PMi)B

Plf:.",AflIO/cowssÃo/sUlICOlollSSÃO lliJ
CO~J.ssão da Família, da Educação, Cultura ~ ES=
artes da Ciêncla e Tecnolo la e a Comunlc_

Acrescente-se, ao art. 40 do Substitutivo, o se­
guinte parágrafo:

,,§ - A concessão e a renovação de concessão de

emissoras de rádio ou televisão, a nível profissional, serão efe­
tuadas pJr ato do Congresso Nacional, tendo em vista os demais'
dispositivps desta Constituição".

= ---, TEXTO/JlJSTIFICAÇio ,

EMENDA 850430-0
tJ DEPUTADO DrLIO BRAZ

um
p~

~,..--------'--_-----TUTO/"'USTIFltA(i)----------------_

Anteprojeto Substitutivo da
é Esportes, da Ciência e Tec-

,VIII

Suprima-se o artigo 329 (a!t.5ºb) do
Comissão da.Famíli~, da Educ~Ção, Cultura
nologia e da Comunicação.

,..- ~UNÁ11/0ICCu'ss!oltl.lDCOAlJSSÃI)------ _,

1:A proposta visa a per~itir que as políticas e os
. planos formulados na área das comuni~ações sejam controlad3s

lo Poder Legislativo, quando de'su~ implementação, fechando

ciclo que culmina com a insta~~o de estações difusoras.

JUS T I F I C A T I V A



VIII • Comissão daFamilla, daEducação, Cultura e Esportes, da CIência e Tecnologia e daComunicação e 095

1- JUSTIFICATIVA
I .

o assunto deve ser tratado a níver de Lei Ordinária. O ~stabeleci­

menta desse princípio a nível Constit~cional torna ilegal qualquer se~

viço de pr~teção a~ crédito.

são, a não ser no caso de partidos polícicos e de sociedades de capl
tal exclusivamente nacional, participação que não poderá exceder a
30% (trinta por cento) do capital social,e que so poderá se efetivar
atr~vés de ações sem direito a voto e não conversíveis.

JUSTIFICAÇ1l0

Recompõe-se assim a redação original aprovada ~ nível de sub­

comissão.
AuTon--------------

j
~,.AM1100~

. l ffl, _ -.JfuR1flPO
EMENDA 850435-1
l!J RrrA

.l.l"ilwJ/c::çu\ssio/suoçolU:.d.I)-----------

r=-r .:- ,.EXTO/~u;;'lfICIl1;i')----------------_,

Emenda Supressiva e Substitutiva:
Dê-se a seguinte redação ao artigo 42º (art. 15ºb) do.Anteproje­

to Substitutivo' da Comiss~o da Família, da Educaçao, Cultura e Espor­
tes, da Ciência ~ Tecnologia e da Comunicaçao.

Art. 42º (art. 15ºb) - O Exercício das ativ~dades de imprensa, inclui
da a publicação e circ~lação de livros, jornais e periódicos, ~roduzl

dos pelos meios atualmente existentes ou que venham a existir, inde­
penderá de licença ou controle de qualquer autoridade.

EMENDA 850438-5
l? RITA FURTADO

VIII

• r:,,...- -=- TtXTO/JUSTlFlC,lçi,, --,

Emenda Supressiva e Subst~tutiva:

Dê-se.a seguinte redação ao artigo 40º (art. 13ºb) do Anteprojeto
Substitutivo da Comissão da 'Família, da Educação, Cultura e Esportes , ­

da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

JUSTIFICATIVA

Esta dispo~1ç~0 constitucional assegura a garantia da liberdade
no exercício das atividades vinculadas à imprensa independentemente
dos condicionantes consequentes da evolução tecnológica.

Art. 40º (art. 13ºb) _ ~ assegurado aos meios qe comunicações o ampla'

exercício do pluralismo ideológico e cultural.

parágrafo único: A radiodifusão e demais meios de expressão e com~

nicação, e os bens e serviços relaci~nados com a liberdade de expressão
e comunicaçãO nâ? ~odem ser obje~o de,monopólio ou oligopólios, nem
direta ou indiretamente por parte de empresas privadas, ou entidades -'. 'do Estado.

JUSTIFICATIVA

t:"I--------'-------- TUTO/JlISTlfICAÇÃ:I------ ,

'LEN.l"'lo/ec:J.tlss:.Q/SUiJCOM.SSÃ')------ _

-v--nr

Suprima-sero parágrafo 2º do artigo 42º (art. 15ºb) do Antepro­
jeto Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciéncia e Tecnologia e da Com~nicação.

JUSTIFICATIVA

O texto constitucional' não pode condicionar a prestação de servi­
ços de comunicação objetivos ideais como "o desenvolvimento integral ­
da pessoa, da verdade, a eliminação da.pesigualdade e da injustiça",-

etc •..
Por mais nobres e respeitáveis que sejam tais conceitos optou~se

por eliminá-los do texto proposto põrque se mantidos pressupo~iam a
existência de um agente com competencia para mensurar sua consecuçãO,

com p~deres altamente sub~etivos.

r ve i n e»
EMENDA 850436·9
~ RIl f)

~ desneces~ária~a explicitaçãõ feita no parágrafo suprimido.

. .
EMENDA 850439·3 &.'0.--------
l: p/rlf' fv R Tifo O

EMENDA 850437-7
e"l R/Til 7(/1<rHIJO

'LtNAfIIO/eculss::o/suaeOMls:o,t., _

J!Ia'
r=-r-------.:-------- TcxTotJUSTlfICA.;i:l- .L -.

Emenda Substitutiva e Supressiva:

Dê-se a seguinte redação ao "caput" e ao §lº, suprima-se o
§ 2º do artigo 43º (art. 16ºb) do Anteprojeto Substitutivb da Comi~

são da Família, da Educação, Cultura e Esportes, aa Ciência e Tecn~

logia e da Comunicação.' I

o ","Á."","..,!o/,.OOO"'''!O

6- "fJJz'
r=-r-------.:-------- TUTOI"l.ISTl"ICAÇi~----------------,

Emenda Substitutiva e Supressiva,
Dê-se a seg~inte redação ao "caput" e suprimam-se todos os pará­

grafos do art. 36º (art. 92b) do Anteprojeto Substitutivo da Comissão
da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia

e da Comunicação.
Art. 36º (art. 9ºb) - A Lei .definirá os incentivos específicos a in~

tituições públicas de ensino e pesquisa, a Universidades e, Empresas
Nacionais que realizem esforços na área de investigação científica e
tecnológica.

Árt. 43º (art. 16ºb) - A propriedade das empresas jornalísticas e de
radiodifusão é privativa de Qrasileiros natos ou naturalizados há
mais de )0, (dez) anos; e soment~ a estes caberá a responsabilidade ­
principal pela sua administração e orientação intelectual.

§ 'unico - Não'~erá admitida a participação acionária de pessoas j~

rídicas no capitãl '~ocial de empresas jorna~ísticas ou de radiodifu-

JUST1FICATIVA

Substituiu-se a expressâo " A União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios propiciarão incentivos específicos ... TI, pela ­
expressão "A Le.i definirá os incentivos especificas ... etc .•. ", eli­
minando-se também o detalhamento e a redundâ~cia do texto original.
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I'I.U,:ftIO/CCUISS:olsuoCOUIS$ÃI)-----------

1aa

No ~ntanto, de~erminar que o C~ngresso deva permanentemente apro
var todas a~-decisões de caráter executivo referentes a estes assun­
to; é algo inteiramente di ferente, inusi tado, e impossível de operacio­

nalizar.

~--------'--------_,.EXTO/,lU.J5TIFICAÇ;;:t----------------.,

Suprima-se o artigo 41º (art. 14ºb) do Anteprojeto Substitutivo da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência
e Tecnologia e da Comunicação.

JUSTIFICATIVA =,-.. -=- TEXTO/.,luSTlfICAÇ;;'------- -,

A supressão está ligada à apresentação de Emenda com nova red~

ção. Su~stitua-~e o artigo 30º (art. 3ºb) e s~us parágrafos do Ant~

projeto Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação pelo seguinte:

= -=- TEXTOI.JuSTlfICAÇi' ...,

EMENDA 850441-5
~ RITA

AUTOl'l---:--:-:-==:::----- ----,
Fu g TI1?Yo

·Art. 30º (art. 3ºb) - Será considerada empresa nacional a pessoa j~­

rídica constituída e com sede no País, cujo controle de capita1 est~

ja, em caráter permanente, excluqiyo e incondicional, sob a titularl
dade de. pessoas físicas o~ jurí~icas domiciliadas no Pais ou por En­

tidades de Direito Público interno •

.JUSTIFICATIVA

redação sàtisfaz a necessidade de definição de empresa
incorrer em critérios subjetivo~ e é SUficientemente

Esta
nacionar sem
abrangente.JUSTIFICATIVA

Suprima-se o art~go 36º (art 9Qb) do Anteprojeto Substitutivo da
Comissão da Famíl~a, da Educação, Cultura'e Esportes,~a Ciência e
Tecnologia e da Comunicação.

Este assunto não deve ser tratado a nivel de Constituiçao.

FVl2tl9()O PLC'U:tl0/tCi·JISSÃo/StJD(;OI.lISSÃO---------_~

'LIHÃIIIO/CC:,cISS:.o/SUOc:OMISS,;;:.,--- _

= -=- TtxTO/.luSTlflCAl;ÃO -,

suprimam-s~ o artigo 44º (art. 17ºb) e seus parágrafos do Ante­
projeto Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

JUSTIFICATIVA

NaO' é assunto a ser tratado a nivel Constitucional.

= TEXTO/JlISTlrlcAçi.o-----------------,

Emenda Substitutiva e Supressiva~

Dê-se a seguinte redação ao caput do artigo 29º (art. 2ºb) do
capítulo 11 do Anteprojeto Substitutivo da Comissão da FAmília, da
Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comuni­

cação e suprimam-se seus par~grafos.

Art. 29º (art. 2ºb) - A Lei poderá estabelecer mecanismos temporá­
rios de reserva de determinadDs segmentos do mercado interno para ­
bens e ser~iços re~ultantes de desenvolvimento tecnológico nacional

JUSTIFICATIVA

EMENDA 850443-1
(l fi I T f-) F U ;:; (4 fU> =

'Lf.:N;.F110/ecLllss:.o/sUilCONISS;;:.,---------__

Os mecanismos de reserva de mercado devem ser temporários para
evitar a perpetuação de um privilégio e ;stabelecidos para segmentos
determinados do mercado para assegurar adequados níveis de proteção
à bens e serviços resultantes do desenvolvimento tecnológico nacio-

nal.

= -=- T(KrolJlJSTffle...çÃ~---------- ..,
Emenda Supressiva:
Suprima-sero artigo 38º (art. llºb) do Anteprojeto Substitutivo

da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência
e Tecnologia e da Comunicação.

JUSTIFICATIVA .LItH.uIIO/ccUISSÃo/sUilCO.\,USS.4., ~

parágrafos lº e 22 , e
(art. 14ºb) do Antepto

--I

A fun 1ão básica do ~oder Legislativo é fazer Leis, que a qual­
quer momento poderão ser instituídas para regUlar a fabricação, Q

transito, o transporte, a guarda, ou o armazenamento de artefatos ­
nucleares.

=--------=--------TtxTO/JUSTlfICAÇi'-- ,

Emenda Substitutiva e Supressiva:

Dê-se a seguinte redação ao "caput" e 5DS
suprimam-se os demais parágrafos do artigo 412
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ao acesso, retificaçao
contidas em bancqs de

se~uinte redação ao artigo 33Q (art. 6ºb) do Anteprojeto
da Comissão da Família, da Educação. Cultura e Esportes,
Tecnologia e da Comunicação.

- A Lei regulamentará o "habeas data" para assegurar
tutelados neste artigo; bem como a sistemática de acesso,
e atyalização de réferências.

8rt. 33º (art. 6ºb) - Cada pessoa tem direi~o

e atualização das referências a seu respeito
dados ou outras formas de arquivamento. '

Parágrafo único
os aireitos
retificaçao

Dê-se a
substituti vo
da Ciência e

..tJTOIt--~--- _

HO,R.B i!LÁ ) tJPlB'°°-=:J
w----------'UoNAIIIIO/CCJ.U$si..o/suaeoul!!osi:.I)- _

C,-',. ~2ill===__. .-JJ W1;~"PJ

/
EMENDA 850448-2t: ;;ÓSb !3'L//7-5

r.r--------------- TEXTO/olU$T1FleAçi)-- ~

Art. 41º (art, 14ºb) - Compete a União:
- Explorar, diretamente ou mediante concessão, permissão ou au

torização os serviços de tele~unicaçoes.

11 - Legislar sobre telecomunicações, frequências radioelétricas
e serv~ço postal.

111 - M~nter,~ SErviço postal, e o Serviço de Telegramas.

§ 12 - A Lei à~sporá sobre o ~egime das empresas prestadoras dos
ser v í çgs públicos de. telecomunicações e posta5.s--estabelecendo ta
rifas que permitam a justa remuneração dos investimentos, o me~l
lhoramento e a expansão dos serviços, e assegurem o equilíbrio ­
econômico-financeiro do, exercício da atividade.

§ 22 - ~ assegurado o sigilo da correspondência postal e telegrá
fica, e das telecomunicações, exceto por ordem judicial nos ca­
sos previstos em Lei.

jeto Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Espo
tes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

• A nova redação proposta para o artigo objetiva assegurar indis­
pensável flexibilidade à implantação, exploração, expansão e manuten-I
ção dos sistemas de comunicações no País, eliminândo a existência de
dispositivos virtualmente irreversíveis como é o caso da instituição

do 'monopólio estatal por via constitucional.

Os casos de eventual gratuídade na préstação de informação cons
tituem-se num item menor subordinado à sistematica de acesso. xetifi
cação,e atualização de referências pessoais, que deverá ser, esta ~,
sJm, regulamentada por Lei.

i'-'=~=7-~=~~~~---aur0.---"""':::---- _
MO!LE (R. R-

EMENDA 850449-1
t: .JÓ.s 6 E LIPt- {,

JUSTIFICATIVA

~pJ.r ..--­, I
101 OCIH_

Emenda Supressiva e Substitutiva ao artigo
projeto Su~stitutivo da Comissão da Família, da
tes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação:

. I
40º (art. 13ºb) do Ante- '

""""" '"'t",. , "P'l,i

Art. 402 (art. 13 Qb) - ~ assegurado aos meios de comunicações o amplo -
exercício do plural~smo ideológico e cultural. I I
Parágrafo único: A radiodifusão e demalS ~eios de expressão e comunica­
ção, e os bens e serviços relacionádos com a liberdade de expressão ~

comunicação não podem ser objeto de monopólio, direta ou indiretamente,
por parte de empresas privadas, 00 en~idades do Esta~o.

JUSTIFICATIVA

O.texto constitucional não pode condicionar a prestação de servi­
ços de comunicação a objetivos ideais como "o desenvolvimento integral
da pessoa, .da verdade, a eliminação da de s í çual dade e da injustiça"
etc ...

Por mais nobres e respeitáveis que sejam tais conceitos optou-se
por. eliminá-los do texto proposto porque se mantidos pressuporiam a
existênoia de um agent~ com çompetên~ia para mensurar sua consecução,
com poderes altament~ subjetivos.

J rr'p~S~
"L[H""'IO/cCJ.llSS:o/StJOCOIllI~S;;" } rrr--DJ.rA~

~ JZ====/:..:.:I/2 .:» Cuuo6J4J

EMENDA 850450-4

1YT- .:..- ,.cxroIJIJ~TlnCA~;:)---- _

.l..... . ___

o "habeas data" para assegurar os di_1Parágrafo único'rA Lei regulara
rei tos tutelados n~ste artigo.

Art. 342 (art. 72b) - Cada pessoa tem direito ao acesso às fontes ­
primárias e à metodologia de tratamento dos dados relativos ao .conhe­
cimento da realidade social, econômica e territorial de que disponha
o Estado, exceto noS assuntos relacionados com a defesa do País e a

Soberania Nacional.

A referência ao "habeas'data" torna-se indispensável por ques­
tão de coerência com o estabelecido no artigo anterior.

Suprimiu-se outrossim' a proibição genérica de transferência de
informações para centrais estrangeiras de armazenamento e ~rocessa­

/
mento de dadOS "salvo nos casos que a L_i estabelecer". /

Seria medida .radical, de alcance imprevisível quantó ao intere~

se Nacional.
• Sem a proib~ção liminar a nível de Constituição inverte-se pru-

dentemente o processo: nos casos em q~e se fizer necessário, a Lei es

tabelecerá as restr~ções adequadas.

Dê-se a seguinte redação ao artigo 34º (art. 7ºb) do capítulo 11
do Anteprojeto Substitutivo da Comissão da Família, da Educação, Cul
tura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação,

...O.-----} Í'!f7'""00~
.joS6 b L / R $ !l0/<.E:/J<f'f r-rrJ3 J

'--- ..::::...c...:....--------=:J---l M/;0±j
_________ 'u.N~Alo/ccUISS:.o/sUiJCOUIS$i.?--------

~ 1lJ:J+

:!T

EMENDA 850447-4

1:=

.!J



098 • VIII· Comissão da Família, daEducação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação

=,.---------------- T~XTO/.luSTlfIC...çio------- _

Dê-se ao § 1~ do Ar{. 43 a seguinte redação:

WMISS1\o DA FAM1L1A, DA ·E:D'lJe1\f.B.r1:,itiJE'f~\'lll'it ESPORJES, DA CIENCIA
1_ TEeNO( 0GIA E DA COMUNICAÇÃO

AUTOR'---------- )EMENDA 850453-9
f:J DEPUTADO ENOC VIEIRA

Artigo 37g (art. 10gb) - A construção de centrais termonucleares o~

de outras usinas capazes de produz}r materiais físseis utilizáveis
em artefatos nucleares de uso civil ou militar dependerá de prévia
consulta· ao Congresso Nacional.

tura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação e suprima­
se seu parágrafo único.

JUSTIFICATIVA

11 § 1~ - E vedada a participação acionãria de pessoas jurídicas no capital

social de empresas jornalísticas ou de radiodifusão, exceto a

de partidos po l íti'cos, de associaçõe~ re l igiosas e de sociedades

de capital exclusivamente nacional.

Condicionar a construção de centrais hidroelétricas e termoel~

tricas e qualquer projeto de impacto ambiental (todos), à aprovação do
Congresso Nacional é um forte fator de emperramento econômico de
um País Continental, além de constituir-se em virtual cassação à

autonomia decisória das populações dos Estados, que melhor que nin-:'
guém poderão decidir sobre a adequada proteção de seu meio ambiente.

/) ;' 7''''

JUS T J F I C A T I V A

\ ..A emenda objetiva assegurar às associações ou confissões

re l igiosas terem acesso ã propriedade dos meios de comunicação, especialmente

empresas jornalís...ticas e de radiodifusão, que a redação propos t a permite aos

partidos po l íti~s e sociedades de capital nacional .. A procedência e justiça

da emenda patenteia-se com o fato das associações religiosas, não serem empr~

sas ou sociedades de. capital, mas tão somente associações de di reito privado.

EMENDA 850451-2 Acatada a emenda estarão as associações re I igiosas mere­

cendo tratamento igual itário e sem descriminação, em áreas onde muito se faz ­

sentir sua atuação e participação, prestando inquestionáveis serviços ao bem­

estar públ ico .

Emenda Substitutiva:
Dê-se a seguinte redação ao artigo 35g (art. 8gb) do Anteprojeto

Substitutivo darComissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes,
da Ciência e tecnologia e da Comunicação:

.... ---= TEXTO/.luST1fICAÇÃ'---- ---,

Art. 35Q (art. 8gb) - As normas de proteção laos trabalhadores obedec~

rão ~os seguintes preceitos, além de outros que visem à melhoria de·
seus benefícios:

I _ Parti~ipação dos trabalhadores nas vantagens advindas do

processo de automação.
11 _ Priorigade no reaproveitamento de mão-de~obra e acesso aos

progra~!s de reciclagem profissional.

EMENDA 850454-7
tJ DEPUTADO ENOC VIEIRA

, OMISsAO DA FAMrLlA, -óJt'E'ô'ué'AÇ'Aif:"mLl'Õ'~A ESPORTES, DA CI NCIA

r.r---------------- TUTO/.lUSTlfICAÇi.O- _

No caput do Art. B~, suprima-se a palavra" públ ico "

JUSTIFICATIVA

O texto constitucional oeve estabelecer apenas as normas gerais,
deixando à legislação complementar o detalhamento. O importante é que

'a proteção ao trabalhador seja exercida de acordo com a realidade da,
época ou a região na qual o avanço tecnológico procedeu mudanças na$
relações de emprego.

r
JUSTIFICATIVA

t mister a supressão do termo, para afastar-se i ncompat i­

bilidades com as demais disposições do próprio Substitutivo, notadamente com a

redação dos a rt I gos .11 e 13 e seus respect i vos §§.

r.:'1rr--------'--------- TtxTO/Ju!;TlfICAÇi'-------- --,

EMENDA 850455-5tJ DEPUTlIDO ENOC VIEIRA

, COMJSSÀQ DA FAMrLlA, DÁ'Ê"ôtJrJlç/lO;o'Wé'l-uliÃo E ESPORTES, DA CI NCIA

Suprima-sero artigo 469 (art. 19Qb) do Anteprojeto Substitutivo
da Comissão da Familia, da Educaçáo, Cultura e Esportes, da Ciência

e Tecnologia e da Comunicação.

..,r----------------Tr.:XTO/.lUSTlfICAÇio---- --,

Suprima-se o § Z~ do Art. 45.

JUST FICATIVA

JUSTIFICATIVA

Não é assunto a ser tratado a 'nível de Constituiçã9·

A matéria regulada no parágrafo, que se propõe suprimir,

está mais amplamente trat_ada e disciplinada, no Capítulo dos Direitos e Garantias

Individuais e Coletivas.
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EMENDA 850456-3
PilEP. ENOC VIEIRA

W;OM 1SSAo OA FAM IL1A, oAL[1S(je'i1e~o':o/C'Bt'l"(J~Ão E ESPOR I ES, DA CI ENC I A
L E TENCOI OG IA E DA COMUN I CAÇA0

- Le~ Complementar poderá fixar taxas e contr~buições

educaciona1s nas escolas públ~cas nos níveis poster10res ao Y9 gra~

garant~da a gra~u~dade para os alunos carentes.

171,----------------- TEXTO/JUSTIFICAÇ40 -,

Dê-se a seguinte redação ao Parágrafo Onico do artigo 5~:

11 Parágrafo Onico - O ensino reI igioso que caracteriza as escolas confessio­

nais, constituirá disciplina, de matrícula facultativa

nas escolas públicas. II

JUS T I F I C A T r V A

O d~spos~t~vo do Subst~tut~vo el~m~na qualquer h~pó­

tese de qualquer t~po de contr~bu~ção de alunos de escola pública,'

inclusive pelos r1COS, ou pelos que, por h1pótese, o deseJassem.

A emenda mantém o dispositovo em relação ao enS1no

fundamental, mas abre hipóteses de fazê-lo para os graus segu~nte~

mediante lei complementar.

o dispositivo, como redigido, é vago, sujeito a permitir

interpretações divergentes, I imitando a 1iberdade do ensino de convicções re l i

9 los as pe 1as própr i as ent i dades confess lona i s ,

O ensino re l l ç lo svrnante r-à sempre particularidades e caracte­

rísticas essenciais das confissões ou da formação religiosa de quem o ministra.El..!..

minada a particularidade do credo, descaracterizado ficará o ensino religioso, que

se torna rã tão só um aprend i zado de mora1 e bons cos tumes .

LOUREM~
Senador Constituinte

A expressão 11 sem distinção de credo H, é s upe r f l ue , por

'ser o ensino de tal natureza de mat r Icul a facultativa, oferecendo ao aluno a op­

ção da frequência ou não, no ensino públ l co , Nas escolas confessionais, é a

profissão religiosa da própria ç.onfissão, que as tem feito merecedoras de escolha

por pais e responsáveis dos alunos, dentro do pr l nc Ip Io da 1iberdade assegurada a

estes pela definição da diretriz a ser imprimida na educação de seus filhos.

EMENDA 850459-8
~constituinte JOS~ DUTRA

EJ COMISSÃO DA FAMr~!~L;"ÕJ("E'Ô~C'ÂÇAÕ"~oULTURA E ESPORTES, DA]
( C TÊN'cr A F TE CNO~LtEc....Lpl.tALJ.C ....O"'M'-\lllIN'_IUC.lAi.lr;;,.1Ãi.lQ.L.------_--~.
r=-o ....:... TEXTO/,luSTlfle,6.çÁo -,

EMENDA SUBSTITUTIVA

Émenda ao Substitutivo do Relator:

r=-r TEXTO/JUSTlfICAÇÃO -,

Dê-se a seguinte redação ao § 3º do art. 20º:

Art. 20º

m PLE"AR1D/CDI.IISSÃO/SUBCOI.II$SÃO ] ~_OATA~

eVIII-COmS.da Fam. ,da Ed<,C"U. e -Esp. ,da Ciên. e Tec. e da Comun. tia c /,?7j

Substitua-se a redação do § 1º do artjgo 29 do substitutivo, pela se

g~inte:

"Art. 29 - '...

§ 1º -,.A Lei estabelecerá reserva de mercado interno, in

dicando os produtos por ela envolvidos, tpndo em vista o
desenvolvimento econômico e a autonomia tecnológica e cu!
tur~ nacionais, desde que não comprometo a modernização
da empresa produtora de bens e serviços ou impeça o ace~

so da sociedade nacional aos avanços tecnológicos".

tr=PARTIDD=--J. PiDep. FLORESTAN FERNANDES e Dep. NELSON AGUIAR

EMENDA 850457-1

JUSTIFICATIVA
§ 3º - A lei disporá sobre a criação de con

selhos de ética, vinculados aos órgãos culturais do Poder Executivo
nos Estados e às Ássembléias Legislativas Estaduais, e compostos ~r

entidades expressivas da sociedade civil, com competência para in­
form~r sobre ã' natureza e o conteúdo do espetáculo de diversões em

análise.

JUSTIFIéATIVA

A emenda tem por objetivo esclarecer que cabe aos ó~

gãos culturais do Poder Executivo Estadual (além das Assembléias ~e­

gislativas Estaduais) e a entidades de valor reconhecido na comunid~

de a indicação para participar dos conselhos de ética.

ÉMENDA 850458-0li] .\\)'1'011

CSenador LOUREHBERG NUNES ROCHA

r.r---------- PL:NA"ro/coMISSÃO/SUBCONISSÃO---------

comissão da Familia, da Educação, Cultura e Espor~
r=-r---------------- TEXTO/JUSTlrlcAçÃO-----------------

Inclua-se, após o item IV, do art. 29 ( art. 29a ), do Subst~tut~vo

da Comissão da Familia, da Educação, Cultura e Esportes, da C~ênc~a

e Tecnologia e da Comun~cação, a seguinte re6ação:

O dispositivo e~ questão encarna um dos ~roblemcs mais dis
cutidos na atualidade, já que a reserva de mercado diz de perto
aos superiores interesses da nação e poderá definir a velocidade a
ser imprêmida ao processo de desenvolvimento nacional, na medida em
que soubermos, com inteligência, bom senso e espírito patriótico,co~

duzí-lo de forma segurn para o terreno da melhor alternativa naci~

pai.
~ sabido, no tocante à reserva de mercado, que se abrirmos

muito-a porta ficaremos numa pengosa dependência e, se a fecharmos comple

tamente, estaremos empurrando o nosso p~o~o industrial para o
abismo do atraso tecnológico.

Foi pensando nesse meio termo - entre a dependência e o

obsoleto - que me atreví a formalizar a pres~nte emenda ao texto o~i

ginal do anteprojeto, com o fito de, pela sua delicadeza e importâ~

cia, remeter a reserva de mercado para ser disciplinada por lei, c~

~o sugere a =elctora, sem entretanto deixar de estabelecer os pri~ci

pios norteadores dessa ~egulamentação, vale dizer, o objetivo de,
através dela, s~ promover o desenvolvimento econômico e garantir a
nossa autonomia ~ecnológica e cultu~al, sem que, para isso, se com
prometa a modernização da empresa produtora de bens e serviços e,mui
to menos, se_impeça o acesso dos usuários aos avanços tecnológlcOS.

Importa ainda ressclta= a inclusgo, no texto desse § 1º,da
expressão "indicando os produtos por ela envolvidos". Com essa ex
pressão, o que preLendo é realmente proteger a indústria nacional
nesse seto=, meta essa que aflora, com clareza, no parecer e no an

teprojeto elaborado pela em:nente relatora. Com essa proteção nós
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queremos combater os aven.ureiros que, utilizando-se indevidamente
da reserva de mercado ora existente, prejudicam sobremodo a indús

tria nacional. Essa meta resulta indispensável atingir na lei ordi
nária aventada.

Está em jogo, nesse particular, os interesses de uma Nação
composta por 130 milhões de habitantes. Por isso não devemos agir
com radicalismo mas com patriotismo sensato e olhando a nossa rea
lidade como ela é e não como a sonhamos ser.

Temos que ter os pés no chão e procurar o caminho que nos
possa levar: mais cedo possível, ao campo da~tonomia tecnológica. Para

chegarmos lá, entretanto, muito temos que fa~er e vamos fazer usando
nossa inteligência, nossa capacidade criadora, e os avanços nesse pa~

ticular, que existem no mundo. Assi$ fez o Japão, assim fará oBra

si1.

EMENDA 880460-1"
e:=constituinte JOS~ DUTRA

AUTOR-------- -,

JUSTIFICATIVA

Estamos dotando a futura Carta Magna de recursos suficie~

tes para número suficiente de vagas nas escolas, inclusive de nível

sup~rior, separados das demais aplicações, constando a educação em t~

dos os níveis como prioridade nacional.

Com o aumento do número de vagas, o vestibular será desne­
cessar~o, por isso precisamos antever as situações de futuro. Adernai
o vestibular é um entrave a boas cabeças, mas ~ue necessitam de se in
serir no mercado de trabalho, e não podem dispor de mais um ano supl
mentar intermediãr~o entre o ensino fundamental e o un~versitário.

Desde os primeiros momentos que nos foi dado oportunidade
de inserir princípios que dotem os jovens de melhores caminhos, esta­
mos com a santa rebeldia de insistir na abolição do vestibular. Sere­
mos incansáveis nessa convicção de que precisames de fato de escolas.

que buscam na rua a distração das longas horas sem orientação, quando
não se viciám com programas de televisão, nem sempre educativos, enri
quecedores da personalidade da criança.

Só há uma forma de coibirmos essa f~lha: aumento do número
de horas na escola, durante o ensino fundamental, pelo menos até os
10 anos de idade.

r:1---------r------- n:XTO/JUSTIF1CAÇÃO -,

EMENDA SUBSTITUTIVA

SUbstitua-se, no § 2º do artigo 29 do substitutivo a palavra "PRIVI
LEGIAR/lO" por "ADOTAR/lO".

JUSTIFICATIVA

o dispositivo de que se trata me parece sobremaneira im
portante para o '~esenvolvimento da política nacional de ciência e

tecnologia, já que considera a capacitação científica e tecnologica
como critér~ós fundamentais para a co,cess5o de incentivos fi~

cais, visando, cem isso, melhorar o desenvolvimento e a geração da
tecnologia de produto e de processo de produção.

Sucede entretanto que, a meu sentir, a palavra "PRIVILE
GIAR/lO" não se ajusta bem aos objetivos superiores de que se trata,
daí propor a sua substituição pela palavra "ADOTARlIo".

EMENDA 880462-8
f"lCONSTITUINTE IVO CERSOSIMO

..,c---------~ PLEN,Il.Rl0/::0N1SS40/SUBCOMISSÃO-------------,t: VIII-COMISSÃO DA F~11LIA, EDUCAÇÃO; CULTURA e ESPORTES]

~ +- TEXTO/,lUSTIFICAÇÃO-------------------,

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se, onde couber, a seguinie disposição:

"Art. 27 - •••
in~iso - permanência na escola de ensino fundamental em

dois turnos para complementação didát~co-pedag~

gica, realização dos deveres escolares e aflor~

menta das aptidões vocacionais, com direito ao
lazer e descanso correspondente ã idade do alu­
no."

JUSTIFICATIVA

EMENDA 880461-0
I:aNSTI11JINfE IVO CERSDSIMO

...UTOII------------'----

Consagrando o princípio de que a educação é um direito de
cada um e dever do Estado executá-lo, entendemos que a promoção do e~

sino,dentro da atual conjuntura,merece esquecer a rotina de um único

período que está promovendo a evasão escolar, além do resultado insa­
tisfatório para aqueles que desejam e se esforçam para atingir outros
níveis de qualificação. '

Com a equjp aração dos direitos do Homem e da Mulher, a ne­
cessidade de recompor o orçamento doméstico. as mães que foram obrig~

toriamente ~Iãe-e-Mestra não mais dij;p9cm.. de tempo para auxiliar os fi­

lhos na execução dos deveres escolares. Aumenta o número de crianças

= TEXTO/.JUSTlFlCAÇio-------------------,

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se. onde couber, a seguinte disposição:

"Art. - Lei federal fixará crltériofs para acesso ao ensino

super i.or , "ficando abol r do o atual sistema de con­

curso vestibular.

Parágrafo único - enquanto não for regulado o acesso ao
. ensino superior o regime de admissão será d.ís c í.pLj.

";,.nado pelo Ministério da Educação."

EMENDA 880463-6
tJ CO~STITUINTL NELSOl>/ WEDEKIN

E ESPORTES,

TEXTO/,lUllTIFICAÇi.O ~

Acrescente-se ~o artigo 69 da Comissão da Famíl~a da Educação, Cu!

tura e Esportes, da Ciênc~a e Tecnologia e da Comun~cação, o s~

guinte parágrafo ún~co:

Parágrafo an~co - A admin~stração das un~vTrsidades será formada ' I

por professo~es, escolhidos pelo voto livre de toda a comunidade I
universitária.
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tpCPAftTlD0:J
l'CdoB

AUTOP- _

CONSTITUINTE F~~OtDO LIMA

EI,lENDA

TECN 'I,CGIA ;:;

EMENDA

Inc1u~m-se no CapitUlo II do substitu~ivo, Titulo da Com~~ic~

ção, os segu~ntes art~gos:

o Bras~l deve lutar pela desnuclearização da ~~ér~ca Latina.

A ~&bric8ção, t~~nsito, tran~porte, g~arda ou arnazcna~ento de a~

mos nur-Lcar-e s pode conduzir o pais a um conflito nuclear e de ex­

terre{n~o eü~ma~sa. Admite-sc a utiliz-ção à~ encr~q nuclear ~ic~

mente pnr~ fins 'ocificos.

JUSTIFICAÇÃO

o ar~. - ~v substitutivo ~ssa a ter a se~te redação:

Art. 38 É vedada a fabr~cação, trân1ito, tr~nEporte, gu?rda

ou armazena~ento de arm~mentos nucleares em todo o território na­

cional.

.., PLEHARIO/cON.S!lÃO/sUDCOU.::ISÃO------- --,

<mlol. FA·::ttIA, EDUIJAÇ'1IO, CULTU·'A, o;SrCl<T-:S, CI~ilCIA S

EMENDA 850465-2
f:J
.., PU:NAAID/cOI.l.~sÃo/sUBCOJ.lISsio------- ___.

~PTJJACÃO, CUT:'2U'lA, ~~1)OTrSS, 0I~-r;IA E

EMENDA 850466-1 '"TO.-,-- _
P? CONSTLTUI~T~ HAROL~O LT~A

rtPANTlDO~
PllDB/SC

COMISSAO DA FAI1 LÍA';'''D'A'"fifffê'RçÃB:' CULTURA E ESPORTES,
~

-'

JUSTIFICAÇÃO

Nossa preocupação, senhores Constituintes, é enf~

tizar o aspecto mais importante da autonomia univers~tária, que é
o direito de s~us professores, alunos e funcionár~os eqcolheren l~

v~emente os seus dirigentes universitários. Tanto na Adm~nistração

Superior e Geral, comO nos órgãos diretivos setoriais.

~ A prática já é adotada em muitos órgãos do ensino

nacional, mas urge consol~dá-Ia, como princípio constitucional.

r."I T!;XTO/"uS,.I,.JCAÇÃO ~

Dê-se ao artigó 44 da Comissão da Famíl~a, da Educação, Cultura e

Esporte, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, suprimindo-se'

seus incisos e parágrafo ún~co e acrescentando dois parágrafos, a

seguinte redação:
Art. 44 - Fica instituído ó Conselho de Comunicação Social, com

competência para propor ao Congres~o Nacional a concessão ou rev~

gação de outorga de cana~s de radio e televisão.

§ 19 - O Conselho acompanhará a observância da função social

daqueles canais.: o respeito ã verdade, ã livre circulação e ã d~

fusão universal, da informação, bem como o respeito aos princípios

éticos fundamentais da sociedade.

§ 29 - A lei regulará as atr~bu~ções e a formação do Col1selho,

definindo o~-padrões éticos pelos quais se pautarão as concessi~

nárias, assim também como os_conceitos de pluralismo ~deológico e

de função social dos meios de comunicação de massa, observada co~

pos~ção tal que garanta representação majoritária de membros da '

sociedade civil.

EMENDA 850464-4l!J AUTOR

r= CO~STITUINTE NELSO~ lVEDEKIN

JUSTIFICAÇÃO

Os e-ior e s carentes abandonado" são consequência da miséria

edas injuotlç~? nOC~8~S existe~tes nq ~oc1edade. A pun~ção no c~

so s8ria cri~l~2Jizflr ~ ~~~éria e, ,or~~nto, ~nju~tificada.

A inclusão desses dis-ositivos no texto const~tucional contri

bu~rá pararestrin6~r ~ ação mono~olista dos 'e~os de COT.unic?ção,

ampliar as ':)ossib~lidades do mer:::ndo de trabalho nl'tc~'J"al e !lrot~

ger a cultura e a produção nacionais.

rÓdO~:J

[Jhj~~

Art.

te rnáxJ..:~o

Art.

mo de 5o;f

Suprima-se o § 22 do art. 52 do aubsr~tutivo.

Ant. - AR emiseoras de televi~ão ~ão obr~6adas a incluir n~ ~ua

proeramação tun 'níni~o d, 30% de proeramas produz~dos e enitidos na

sua área de alcance.

As ~is~oras ce ~elevisão só ~oderão ~xfünd~r U~ li~i­

de até 20% de ~rocramas não produzidos no p~!s.

-.As en~SBor~s de r~dio fica~ obr~eadas a d~~tlEar um ~ín'

de música~ brQ?~leiras.

JUS"H'rAçÃO '

EMENDA 850467-9

r:;---------- PI.ENÃ'UO/cOl,u'sÃ.O/SUBCOU.$sio- --,

OI,i. FA::fr,IA, EDUCAÇ:'tO, c"r,TU 'A, E::i?O:íT"1S, CIt;-"::IA E

l: CONSTI~GIHTE HA~OLDO I,I;.rA'

Com o agigantamento técnico desses me1QS e sua

expansão, em termos de cobertura e.capilar~dade,_~nstala-se o

fenômeno hoje chamado de comun~cação de massa, trazendo como i~

plicação uma sociedade de consumo •

. Ocorre, no entanto, que neste momento - décadas 1

de 60 e 70 - 0rpoder de regulação das relações Estado-Sociedade,

está concentrado. E por ser do interesse da el~te ocupante do

poder, conc~ntra-se taMbém a prerrogat~va de uso daqueles canais

d9 comunic;ção. Eles passam a ser o mecanismo pelo qual o grupo'

no poder tentará lIcr~ar" a real~dade nacional conforme à sua

imagem e semelhança.
a preciso, agora, democratizar a íníormação. A

sociedade prec~sa participar nos mecanismos e estruturas que d~

finirão os conteúdos e as mensagens que essa mesma sociedade r~,

ceberá. "comunicação" passa a ser entend~da como "produção 5,2

cial do sentido da vida".

As concessões de canais-de rádio e televisão d~

verão, doravante, ser feitas pelo Congresso Nacional, ouvido um

Conselho de Comunicação Social que, por sua própria constituição

e renovação garanta o pluralismo ideológico das mensagens veic~

ladas, como também o respeito a padrões ét~cos adotados pela c~

munidade.

JUSTIFICAÇAO

Um dós pontos em que o Conselho Soc~al Brasileiro

precisará man~festar-se é o dos canais de telecomunicação.

O mecanismo pelo qual se regula em âmbito consti

tucional qualquer assunto é acionado pela própria necess~dade de

se ordenar, de forma equilibrada, as relações do Estado com a

sociedade civil. Quando um conjunto de relações assume dimensão

tal que promova - ou possa promover - a opressão, tal assunto de

ve ser regulado no âmbito em que ocorre.
Nossa Constituição_,de 1946 não podia normatizar

as relações do'Estado com a sociedade civil, quanto ao uso dos

~eios de comunicação de massa, porque esses a1nda eram 1nc~p~e~

tes - resumiam-se, v1rtualmente, ã imprensa escr1ta e a uma r~

dio nascente.
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CONSTITUINrE HAROLDO LTIdA

EMENDA 850468-7
.[=J "'UT(l1f-~~-----------_, f:YPARTIDO~

l?CdoB

EMENDA 850471·7
t: GONSTITUI~TE HAROLDO LI~A tC!""OO'CJ• l'CàoB

1"":"1r-----,.----- PLENAAIO/CONISSÃo/suaco"lls:sÃo------~---~

• CU;;. FA:.:fLIA, EDUCAÇÃO, CUL'rUcA, -;~POY1T::;S, CI~é:IA E

TEC1;OLOGIA E DA co l:~ ICA 'XO TEXTOIJUSTlfICAÇÃO------------------,

r.;----~-----PlENARIO/CONlssio/sUBCOMlssio--,-==--====--=,-,

M. FAf(.ftIA, EDU':'AÇÃ~, G11lL~U:U, 35PC2T3S, CItNCIA E

r.;---------------- TEXTO/JUSTI'ICAÇio------------------,

EMENDA E1'lENDA

Dê-se ao art. 46 do substitutivo a seguinte reda~ão:

Art. 46 - As e~issoras de r6d o e tetevisão são obrigadas a

difu-~dir Gratuita e pertodic~TIente oviniões e ~n~orüa~ões do Pod,r

Legi~lativo, dos partidos políticos e orzanizações s~ndicais, rr~

fissionais.e populares, na forna que a lei det~r~lnar.

t!USTIFICAÇÃO

A for ulação que prTpomos é m"lis abr-angerrbe que a contida. no

substitutivo, na medida em que dete~ina a obrigatoriedade da diVU11

.gação deinf;~ações dos partidos e organizaçõ~8 sindiceis, profissib

naã s e populares, bem COTIO do Foder Lerislat~vo, gr8.t1tita e perio­

dicanente e não apenas aos partidos pol{ticos.

Suprima-se a expressão u ••• e a soberania nac'í.ona'L" do art.

34 do substitutivo.

JUl3TH'ICAÇÃO

Justif~ca-se a exceção prevista nesse d~spositivo apenas qu~

to aos a-suntos referentes à d€fesa do pa{s. No entRnto, qu~nto à
sobcranãa nacional, j'>lga,r.os que deve ser direito de toqo cidadão

-ter acesso aos lados referentes a qucG-tões de f":l.ndamental l111portâg,

e2a, como por exemplo, a d{vlda externa ou da alie~ção de r~queZn8
../

nacionais.

JU'>TIFI'::AÇÃO

O art. 30 do subst~tutiv) passa a ter a seguinte redação:

"Art. 30 - É considerada e-ipneaa nacã onaj., para todos os fins

de direito, aquela cujo capital per~ença a bras~le~ros e que,con~

tituida com sede no pais, nele tenha o centro de su~s ~ec1sõ~s e

controle do processo tecnológivo~ suprimindo-se os parágrafos pri

meiro e seg ndo, ren!.Ullerando-se os segu~ntes.

JUSTIFICAÇÃO

CONsTITurN~E HA~OLDO LIMA

E TECi,aLOGIA E DA Cf' ·JJNICACJlO ..,
~ ~ TEXTO/JUSTI'ICAÇAO

Er<U:NnA

,.,-'- ~---- PlIE:HAIIIO/cOMISSÃo/SlIflCO","SÃo=--=-==--,-===-,-,

FM~ LIA, EDUCAÇÃO, CULTURA, E~rORT~S, CI~N~IAró"~o3

t:?0;6f8?:)

Dê-se ao parágrafo 52 do art. 47 do substitutivo a segulnte

r,"daC'ão:

§ 52 - p ca~nmento nodexX sor di3solvido nos casos previ~tos

em lei.

EMENDA 850469-5 "tJ OONSTITUINTE HAROT,~Cl "'L"""n;""';'"A-----------

...,, -:- PLf.:N ...Al0/çONI5SÃo/SUBCOIolISSÃO------..,----~

• OJ~. FA!dLIA, EDUCAÇÃO, CUL'fU·'A, I:S:'t'::tT::S, CIf::;:~IA E

IJ'Rc:-rnT()G-A E DA cc U'~ICAÇÃO n:XTo/~USTlFIC...li ..O----------------_,

I!..I

É t9.refa da: J.e~i~laGão ordln.!rJ.a detcr"':nar as cond.ições de

di~~oluçãJ do catanc~to. O texto cJnRt~tucional drve, ~imple~~e~

te, consaf;rar o dJ.relto c..'dissolu'(ão do car-a::J.ento.

A definição de e"'"!I'esa nací.one l, contida no subs ti tutivo dá

margem a que em~esas com até 49% de capital estrange~ro seja~

consideradas e~presas nacionais. Essa brecha deve ser evitada, co~

siderando-se como empresns nAcion~~s aquelas cujo cap~tal perte~

ça ~ntegralmente a bras~leiros, be-n como quetenha o controle so­

bre o processo tecnolóciuo.

EMENDA 850470-9(:J CONSTITUIN? E HAR()L~i.J'· LILlA

r.;r-----:------ PLEN.AIO/CO.... ISSAO/SU!lCO..lssio------..,------,

li 0:.1. FA", f"LIA, 2DU::AÇ'ÃO, CUL~U"1At ~"":0]~~S, Cr?:;~~r;IA E

r.;;---------------- T!:xTo/"uSTIFIC ...çio-~---------------

er-"'''OO--].. ?CdoB

Acrer"ce!lte-se um !1i.Jrágrefo segu..YJ.do "0 art. 37 do s']bstii;ut!.

vo co~ a SC~llnte red~ção:

§ 22 - As centrais ou us~n~s para a p~odução de en~rG~a elé­

trica nuclear ou para b~nef~c~'monto de urnnio ou de qu~lquer 0E

tro alnérlo atô~ico, não poderão s~r CQnGtruidns ~éXlmp.s dos ~r~

den centros populo~o8 e deverão adotar técnic8s que i~peç~ n adul

tcração do ~eio~ambic~te.

EM3NDA

Inclua-se onde couber o se~linte artiGo:

Art. - As organi~?~õe~ rcpre~entat~va~ de ,rofc~co~e~, de

estudantes univer~1tários e s~cund~rietas, de funci,n2rio~ da

Universidade e d~ co "unidade c~entifica terão repTe~e..,t~rtes

no Conselho Feceral e nos ConrelEo9 Ert-õu~~s 03 Educqç~o.

JUSTIFIé:AÇ1i.O

A fcr:-·~ü.ação -rpr-c -ioc'tia dci~~ c.X~l{ci to no te': Lo cone-ti tucional

a pr0~b1cão da co~~tnt~ão de uc~nA~ nu~lD~rcs próx2~as aos centros
-----~--

urbanos e a eXleência â e adoç'~o ele técnic'1.R que pr-o ne r-ven o '""leio-

a-nuí.crre o , Cmns~~lt.r;."l."1oc que é :-''''is abr-ongen t e a co ':...'!.\}t:). o ca'Pu.t do

,TUSTIrrr:AçJ.o ---

A inc1u~ã.o desf"e 8rt~;:;,o vis? nc-:::e....pr:::rr fia l;-xto CO~...~t1 tuCl..Q.

nal a partic~pação de professor·s, nlvnos e func~ 'n~rio? nos ~o~

~el~os de Educação, co~o ~orrra de deqocretizaD esses orG~n2s'os.

ar-tí,o elo subetl1..uti"'o do r~l" t.or-,
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AUTOIl-:-:- ~ _

CONS'.cI'rLn;T~ ALDO ARA":T:':S

EMENDA 850477-6
tJcr=J,"UTlOOu"CdoE

EMENDA 850474-1,
tJ CONSTI'lU DTE ALDO AR~:;TE3
<':"1r-------:,------ P"f:HA"Jo/CO~U'5io/sUBCO"'ISsio-------------,

EDUCAÇl0, CULTURA~ ESPORTES, CI~NCIA
t. lI( .~1":1r- '---__ TlEXTOtolUSTIF'ICAÇÃO' -,

EMENDA

1":"1r------,;o-----.,- "l.EN"'"10/ço"'l"io/su'CO"'I'3iõ"=,.,--=====--::::==~
• CO::IS3ÃO DA FArr. T,TA, EDUCAÇ1W, em.TU"A, O:SPO:iTES, OI "':('CI

s

EMENDA

JUSTIFICAÇÃO

o parágrafo primeiro

a segu1nte redação: § 12

deste artigo destinam-se

do a1't.13 do suba ti tutivo >''';osa a ter

Os recursos a que se refere o c~~ut

à expnnsão da oferte do en~inc público-n•

A ~Deração propo;ota visa adequar o texto con"tltucionn1 ao

ppinc!pio de que as verbas públicas só podem gar a 'lic~das nas

esc01as públicas.

Acre~cente-se um inciso VII' ao art. 22 do sub~titutivo, com

a seguinte redaçãol

VII - a educação, en todos OR n!veis, e~tar~ vo't~õn pAra os

prob1emas do nOVO e do pa!s, do seu desenvolvi~en:o inde~~n~ente

e do pro~eSS9 cientIfico".

JUSTIFICAÇ1\O

A ~nclusão dcs~es diS~OGitivo é fund~~entaL n~r~ c-rin D o

compromisso da educa~ãp com a realidede econômico : socia1 do Pa!s

to .. , .

Constituinte Irma R. Passoni

,-,-,----------------nxTO/olu5TI'IC...ÇÃO------------- ......

AUTDIl-- _

,-,-,-- 'U:MAIlIO/cOIlI"io/suaCOIl13s.l0 ---,

COM.DA FAM.CULT.ESP.CÍENC.TEC.DA COMUNICAÇÂO

EMENDA 850478-4
l:JEMENDA 850475-0 ' .u".----.,-------] r:r-lp'N'l'o"B'-------'tJ CONSTITUINTE ALDO ARP,'.'T'S . C-: -' ::'--J

Suprima'll-se os p!l1Í'~grafos primeiro e se:'1mdo do art. 11

do suba titutivo ,

JUS TIFICAÇ1tO

Todos os recurF08 do Poder PÚb1ico devem ser deQtinados

exc1usivamonte ao en8in~ púb1ico e gratuito e ~ m~nutenç~o das

esc01as pÚb1icas. Os pprágrafos que ora proromoe r~vogar prej~

dicam a af~r;llaçD.O do caput do artigo.

Acrescente-se no Capítulo III - Da Família, do Menor e

Idoso, no artigo 52, o inciso V com a seguinte redação:

"direito à educação assegurado desde o nascimento, d~

vendo o Estado garantir o atendimento às crianças de O a 6 anos de i
dade em instituições especializadas.

justificação

-. '.. " .: ...

. Partindo-se do princípio de que é dever do Estado a

Educaç?o em todos os níveis, sendo este um princío universal, já in
corporado no Capítulo I artigo 3Q inciso III da Educação, Cultura,E~

portes e lazer faz-se necessário a inclusão deste inciso para refor­

çar o princípio do direito universal à educação.

EMENDA 850476-8tJ CDNSl'ITUIHT"' ALDO ARMT;;S

rnr------:---- .LENAIIlIO/COMIssio/sUICOMI'sio,-------------,

• OM. DA FAMír.IA, EDUCAÇÃO, r,n:LTURA, ":SPORTES, CI~NCIA E

r:-r---------- ~LIEH...RID/cOMlssio/SUIlCOMISsÃO---------

VIII - Com. da Fam., da Educa ão,cultura e ES ortes

r.1r----------------TUTO/olU3TlfICAÇio,-----------------,

Suprima-se o art. 10 do substitutivo.
Acrescente-se, ao parágrafo 19 do artigo 47, "in fine" o se­

guinte:

A presente emenda visa fazer justiça às pessoas menos
aquinhoadas e reconhecidamente pobres, cabendo às pessoas com
disponibilidade de recursos remunerarem os serviços que são ­
atividades privatizadas e que são mantidas com a rece~ta de

seus atos.

,TU"TIFICAÇJ(O

A formU1ação previRta neste artigo abre u~ ,~qve precedente

para a privatização do ensino e, mp.is do que isso, dá mqrge~ à
I

especulação e â cmmercializaçã) do ensino que, mes- .... o qn~ndo m!,

nistrado pe1a iniciativa privada, aeve sofrer controle direto do

EEJt~do.

Art. 47

§ 19 às pessoas reconhecidamente pobres.

JUSTIFICATIVA
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r-"AftTIDO~

1'.1l.C.

E ESPORTES,

= TEXTOI,fUSTI'ICAÇio -,

EMENDA 850482-2 .UT ••-------

tJ -Consti tuinte SOTERO CUNlIA

Acrescente-se ao Substitutivo. no Capítulo lI, rel~

tivo a Ciência, Tecnologia e Comunicação. o seguinte artigo 30. r~

numerando-se os subseqUentes:

Dê-se ao item 111 d~ artigo 52 do Substitutivo. a s~

.•guinte redação:

"Art. 30 A lei estabelecerá reserva de marcado iE.

terno para o setor de dí.agnds t í co da saQ'

de. tendo em vista a Feàiização do desenvofviment;

econômico e da autonomia tecnológica e cultural n~

cionais. 1f

"111 - à assistência especial do Estado, às crianças
e adolescentes em situação irregular, sem pr~

JU1Z0 da responsabilidade civil ou penal dos pais ou
responsáveis. que os protegerá contra todos os tipos
de discriminação. opres,são ou exploração. Somente é
permitido o regime de abrigos especializados .nos ca
50S de infração previ.sta na legislação própria."

JUS T I F I C A ç Ã O JUS T I F I C A ç Ã O

o Brasil. hoje, é o maior produtor de reagentes pa

ra diagnóstico da saúde. do terceiro mundo. Temos que proteger e~

:ta conquista e este patrimônio nacional de mercado e a garantia que­

es~e setor continue livre. soberano e independente, brindando saúde

a nossa população. sem onerar nossa balança de pagamentos.

Em virtude do sentido amplo da palavra confinamento,
será conveniente a sua substituição por outra expressão, razão pOL
que a encontramos em abrigos especializados, que, a nosso ver. subs­
tituirá a anterior evitando outras interpretações e emprego, com r~

sultados negativos. Abrigos especializados suprirá e preencberá com
melhos interpretação.

..... "

E ESPORTtS,

.EMENDA 850483·1 AUTCO--------

f? Constituinte SOTERO CUNHA
r:ry:·...TIO.=:J
' I.D.C.

LIÂ~..6A/·ê'lJ1.l~~~õ'...iCULTURA E ESPOR~·ES.

r;-r---------------TtxTO'''lJ'TI,.IC..çio------------:.~--_,

'EMENDA 8504814_-_ AUT••---"'-----­

~C~nstituinte SOTERO CUNHA

redação:

Dê-se ao
1.

29 do artigo 48 do Substitutivo a seguinte Acrescente-se ao Artigú 52 do Substitutivo. relativo
ao Menor. o seguinte parágrafo:

de manter e educaçar os filhos menores, ou eE,

fermos de qualquer idade; e os ~~lhos maiores têm o

"§ 2 9 ' Os pais têm o direito. o dever e a obrigação

'. "§ ,59 são assegurados aos menores de 18 anos os . di­
reitos à saúde, educação. profission~lização e

ã segurança afetiva e material."

dever de auxiliar e am~arar seus pais e a obrigação J li S T I F I C A ç Ã O

de o fazer na velhice. carência ou enfermidade cOAfoL

me a possibilidade daqueles e as necessidades destes:'

'A-iei não deve omitir este dever entre pais e filhos.

e vice-versa, mas também ~m v~rtude de certas conclusões e possíveis

'exigê~cias descabidas futuras: necessário é que isso esteja dentro do

parâmetro da análise.~f certos fatores. no caso, da necessidade de um

e da possibilidade de outro. sem exageros.

A expressão seus pais parece mais objetivo ao invés

de apenas "os paí.s't , evitando ambigUidade de sentido. isto é. os fi­

lhós"em'·rêlll.çãÔ 'llO'!;. pais .. ·de:'&rmlf .general:izacla.·

A cada dia. mais se agrava o problema do menor, o
A crescimento demográfico. a urbanização caóticà. o desemprego, a vio­

lência urbana são algumas de suas principais determinantes.
i:~:

I! inegável que a solução'dependerá de um conjunto dE;
medidas de natureza sócio-econômica que' poderiam elevar como um todo
o padrão de vida da população. Entretanto, algumas providências iE.

dividuais poderiam ser tomadas nos setores de saúde, educação e pr~

fissionalização. Neste sentido apresentamos a presente emenda.
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EMENDA.850484-9
~Df)~ M1IRIO ._"1...:A~I_A . J r p~~'"' -...-]

------lflCTt'folUST".CAIfÃ:l--------------------- --

9 - A regionalização deverã efetivar-se pela partici
paç~o majóritaria do capital regional e pela absorção
de um mlnimo de vinte por cento da produção local.
§ - A lei estabelecera os critêrips e mecanismos n!
cessarias à obser~ância do presente disposltivo.

No' 'Capltulo da Educação, Cultura e Esportes Substltua-se o carã
grafo Onico do art. 5Q pelo seguinte~

Parãqrafo Onico. O ensino deverã ser, em todos os niveis, ou
blico, qratulto, universal e lálCO.

JUSTIFICAC)\O EMENDA 850486·5
tJ SENAlXlR M1IRIo MAIA

cr;UTIDO~

No Brasil, de um lado, temos os analfabetos e os
semi-anarfabetos constituindo-se em torno de 50% da nnssa p~

pulação e empobrecidos por um desigual e opressivo sistema so
cial. Do outro lado, temos um slstema escolar aristocrãtico e
elitlsta, contendo uma serie de problemas institucionais que
impossibilitam de adequar-se às necessidades sociais.

A escola não pode mais continuar a servico 'de
classe de privilegios de herança ou de poder aquisitivo, de
credo rellgioso ou polltico. A educação deve estar a servico
do lndivlduo em si e para si, no sentldo de que a escola deve
rã descobrir e desenvolver em cada aluno, suas capacidades ­
inatàs ( potencialidades), suas aptldões, suas vocações e
seus valores intrisecos para que cada um possa se habllitar a
participar da vida soclal, realizar-se e, assim, contribulr
para o bem comum de acordo com seus valores pessoais e o ni
vel de seu real potencial.

f) sistema POBLICO E GRATUITO de educacão tem por
finalidade a democratlzacão do enSlno para que se estabeleca.
a iqualdade de condições e de oportunidades e o direlto a
Educação. Este direlto à Educação e de oportunldades é o 9ir~i
to à Educação. Este direito à Educação estã d i r et ame nt e ~rel.'l.
cionado ao dever de dar educação, loqo esta devera ser qr.'l.
tUlta e em todos os seus nlveis.

Por sua vez, ê essa gratuidade que ira assequrar
nas escolas de todos os .q r aus , um grande co nt i nqent e de alu
nos.• t ndepepde nte djl sua" c.ond·i ç~(l-,sÔ~CiI-!\õmj ~a.

A educação devera ser UNIV~RSAL, ou seja, ampla e
abrangente para que o aluno possa entender o significado in~e­

gral do mundo atual e para ajudã-lo a definir sua futura prõ
fissão mediante uma f.ormação rica em oportunidades e diversifT
caxões de conhecimenUp~. Asslm, conseguiremos um aluno do seü
proprlO processo de desenvolvlmento, consciente, responsãvel e
compromissado com a realidade social"

A educação deverã ser LAICA, isto e, o componente
religioso do ensino serã excluldo, exatamente em respeito à i~
dividualidade religiosa de cada aluno. -

O que queremos com a educação publlca, qratulta ,
universal e l~lca é uma posição firme de apoio a uma polltica
educacional fundamentada em princlpios democrãticos, se deseja
mos, de fato, construi·r uma s oc i edede aberta para todos, minI
mizar as desigualdad.s individuais e socia~s, e atingir o bem
comum.

Somente assim a escola passarã a ser a grande re
guladora social, corrigindo as injustiças db atual sistema sõ
ci a1 e prepara ndo um. novo si s tema, ma i s seguro, coerente e juI
to. •

Por sua vez, a educação que e, sem duvida, ornai
ar fator de desenvolvimento social e econômico de qualquer na
ção, agora assumindo a mais' alta prioridade em todos os planos
e proqramas do Governo, contribui rã com todo seu potencial P.'l.
ra a grandeza do Pals e melhoria do seu povo.

r---------- ,Lld"K)/COMIII.io/.un".lulo UTA •l:VIII - CXJMISS. F1\Io11LIA, EDlX:., CULT. E ESpOro.'., CIEN. E '!'EC. ro-t.j t1i!i06"7"ã7J

..,---------------TllTO/.lUITI'teaçÃO- ....,

NO Cl\P1TUID: "DA CIllNCIA E TECNoroGrA E DA o::lo'lJNICPQD"
Inclua-se os seguintes ítens ro art. 44.

- Do tamo total diário das emissoras de rádio e televisão de
todo "o País, nunca nenos de 70% (setenta por cento) deverá ser ocupado. • 'POr
programação de origem im.uestionavelrrente nacional.

• - D:l tem:Jo total dJ.ário das rnu.ssoras de rádio e televisão de
todo o país, nunca menos de 20% (vinte por cento) deverá ser ocupado JX)r pro­
gramação produzida Iocalmerrte rpcr essas emissoras, destinada a divulgar os
valÕres culturais regionais. •

• - D:l tem:Jo total diário das emissoras_de rádio e televisão de
todo o -País, nunca menos de 20% (vinte por cento) deverá ser õcupadq por PX2
gramac-ão destinada a divulgar artistas naC10naJ.S inéditos. •

O não cumorimento da cbsposto ros ,artigos _..-' e
será penalizado na fonna da lei, inclusive a:m a cassaçao da conces­

saoeeiPldração cb canal de rádio ou televisão.

-JUSTIFICl'C.Ãe

Não constitui lOvidade o fato de que as anissoras de rádio. e
televisão de todo o território nacional reproduzem, hoje, uma verdadeira ava
lanche de progranação estrangeira, seJa através de filmes, música, noticiáriõ
e programas varaados , em detrimento de contewos genuinamente brasileiros.

g desta e de m.n.tas outras formas que os elementos culturais
estrangeiros penetram no Brasil, formando gerações e gerações que acreditam
que nada do que é feito no Pais tenha qualquer valor. Cria-se um_mundo fan~­

sioso nas nentes das pessoas, que se presta muí.to acleqlJadarnente a colonizaçao
concreta, esta feita rela 'Via eocnânica e SOC1al, a:m o pIem oonsentirrento
dessa rnesnas oessoas, pSioologicamente preparadas para julgar que tucb o que
vem do estrangeiro é rrelho. que o nacaonaf.,

Assim, a presente sugestão tem o d:>jetivo de procurar estancar
a essa inVasão cultural tão Iraléfica para a vida brasileira, de ~onna a ass~
rar que não se destrua a ident1.dade nacional, pela via de extinçao de seus va-
lores culturais. _

Da rresna fonna, pretenderros que parte da programaçao das emis­
soras de rádio e televisão seja produzida localrrente, de rroélo a gerar rrercado
de trabaJho para os profissionais cb setor, e para que O conteúdo dessa OI!?
gramação se destine ã preservação e dJ.vulgação da cultura e da arte regionais.

Finalmente, deseianos,' a:m a presente prooosta, assern=~
esoaeo aos <'rt:Lstas brasileiros iniciantes, e:ue, ho~e, slJblroetidos a ma­
quina da in:1ústria cultural, só eonseeuem exIbir seu talento se ::e con:
dicionarem f\ aviltarnantos de todas as fcn:mas, desde a prostitui,?"o .ate
a subnissão a oontratos leoniros, que só reservam lucros aos enpresarios
o setor.

r::T . TU;TO/~USTI"C ..Çi.o~•• -- N_. -

No capltulo: DA CIENCIA E TECNOLOGIA inclua-se os se­
guintes parâgrafos no Art. 40: •

EJ '''''00 J
L ..._PDT __

-..,0.·----- --- - ---- --~

No Capltulo: DA EDUCACAO, CULTURA E ESPOPTE
Inclua-se no Art. 3Q o seguinte item:

"A União ter~ um prazo de dois anos para qui o ensino de lQ
e 29 graus seja ministrado em dois turnos, com um minimo de oito
horas depermanªncia do aluno na escola."

JUSTIFICAÇ/lO
Justifica-õe, desse modo, a sugestã~ de que a União, os Es­

tados, o Distrito Federal, os Terr~tôrios e os ~uni~lpios ~plica­

rão anúalmente nunca menos de trinta inteiros por cento de suas
-~eceitas para a manuten~ão e o desenvolvimento do ensino. São ne­
"cessarios recursos vultosos para este empreendim~~to.

EJ """O JL e.D..L . __ .

[lj$l ~~~ I RJ

canais de on­
lnstalação de
observando
caracterlsti-

reqlôes do

?l

A"O:----.---.--. - -- --~

§ - Compete ai Senado Federal conceder
da de radio e televisão, bem como para a
televisão de tipo direcional e por cabo,
critérios dtferenciados que respeite~ as
cas culturais e econômicas-das diversas
Pals.
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JUSTIFICAria

As oroipiC'ões re::erentes ao trabalho insalubre e ao
noturno já constam do atual texto const~tuc~onal e devem ser ~anti­
das, com vista a orotecão do maJ.s fraco.

A idade ~ínima cermitida cara qualquer trabalhp sobe
os doze anog, éltual!'lente em vigência oera dezesseis anos. E Dor C!ue?

. a alto Indice de analfabetos e semJ.-analfahetos, em
nosso ;:-aís, leva-nos a preocunat]ão .com ê. educaçjio do menoa - o aduf «

to de é'manhã.
No entanto, seria contradJ.tório o eXJ.gir-se, da crian­

ça e do adolescent~ a freoüênci? R escola, ~uando, conCoM~tanteMente,

abr~mos onortun1dades de e~nrego naTa su? fa~xa etária.
LiMitando-se c idade winl~a oermitlda oara o trabalho

em 16 anos, estaFos buscando evitar,ou dirnlnulr, a eV2são escolar.

_0 distanciamento do desenvolvimento braslleiro dos demais
palses, com caracterJsticas semelhantes ao nosso, cujo desenvol­
vimento se apresenta em um n1vel dramaticamente superipr, exige
cõmpromissos de tal seriedade que o~ responsãveis pela adminis ­
tração do pals e p~la elaboração da nova Constituição não podem,
nem se devem furtar.

Não basta ao brasileiro o ensino qratuito e obriqatõrio ate
o 29 graus, pois não se pode entender por ensino de boa qualidade
essas parcas horas em que o aluno passa na escola.

t necessario, isto sim, um tempo de permanencia na escola
muito sup~rior ao atual, tanto quanto ã jornada diária como pelo
niimero de dias.

Esta é a iinica maneira de recuperar parte do tempo perdido.
A iinica forma de retirar das ruas milhões de crianças abandonadas.

Concede-se um prazo de d01S anos supondo-sé este um te~

'po suficiente para o Executivo se estr~turãr e fazer frente a tal
El'lENDA 850490-3c=- SENADOR "fi-RIO ")lIA .';0'----"

[i "".0' __O]
l'DT

\~-----~

~'DIS~IrélES TRI'.NSJ:'1(iRIAS
I

Art. - Fica ratificada a DFX:I.NW'PD UNrVER;)lL IXJS D7:RE;I
rcs J)II ~JI, c::ue. oassa a ser incorooré'iIa à ordem interna. -

./;'xt. - Fica institUído o Conselho Nacional da Criança e

00 CA"!'lUID IrI: (Eb mm:>r) cb l'.nteprojeto da réll'Úlía, cb
!'eror e cb Idoso:

Substitua-se no caoítulo IrI (do menor) do Anteorojeto da
Família, do "enor e do Idoso, are , 52, Darágrafo 49:

§ 49 - No atendJ.mento celó Estado aos dJ.re:tos
assegurados à crlança e ao adolec~n~e, 7_ao adolecente, e a a~

sistência materno-J.nfantil, cabera a Unlao o oaoel normatJ.vo e
suoletJ.vo, às Unidades rederadas o papel de coordena,ào e aos
~'unJ.cIoios O naoel de executor das oolIticas e programas esoe­
cificos, com a oarticipação das comünidades locais.

§ 59 A lei determJ.nará o alcance e as formas
de particioa~ão das, comunidades locais na gestão, no controle
e na avalÚicâo das políticas e programas de atendimento à cri-o
ança, ao adólecenté e à mãe•

_ ·rxT'::'!JUo;..."'::AÇÃA • _

.... TOR~-- _ --- _

JlLeHA'lJoJcDM,S"io/SlIIlCOM,,,,il' -------- - - - - ~-1

DA FAMIr.TZ\ me CnT.T ESnoRT CTEN E TB:-..DA..-a2~1(lJITTI - gmss

.:rUSTIFICATIVA

A municioalizacão obricratória do atendJ.Mento às
necessid?des das criancas e dos adolecéntes vulnerabilJ.zados por
carência, abandono, viõlêncJ.a ou necessJ.dade de trabalho orecoce
deficiência etc, é uma relvindicacão bás2ca de todos os WOVlmen­
tos de defesa dos direitos da criánca e do adolecente. Esses ci­
dad20s em =orMacão não vivem na União ou no Estado, ~as sim nu~
municíplo dete~lnado, onde têm referências familiares ou de ~ru
pos or1már1os. O desconhecimento de~sa re~lídade, e O~ demais ín
covenJ.entes arauisabidos das oesadas e custosas burocracJ.as fede
rais e estaduais, geraram a situa~ão de descalabro atual, ~ué
cumnre cortar nela raíz.

à:> Jlilolecente,
. Parágrafo Onico - JI. lei regulará as aLribuiçães e a ::orma-

cão do Conselho, a nivel federal, estadual e municioal, assegurando a par~

clPêlC'ão efetiva das instituiÇ'Ões dea~ à crian;:a.-e ao adolecente
bem cxm:> de entidades represent?tivas das a:i'líinidades e de defese dos direi
tos da crianca e à:> adolescente. .."

JIrt. - rei esoecial dí.sporâ sobre a elaboracão do CÕdi-
eo Né'.clonal da Crianca e do AcbleScente, o::in a fixacão doo; seus direitos es
senclais, resoeitados os ;>rincIoios desde já consagrados nesta C?rta. -

Jt15T!FICl'.'l'!V)l

)lo l'ssaTbléia C-er?l da rnu ?dotou, oon o voto do Brasil, a
Pesolu-:-oo 1386, sobre os direitos da Cr,?nra, em 20 de noV€<'bro de 1959.Co~
tudo, até a<Jora ela não foi ratifJ.cada cela COllÇ'resso NacaonaL, Urge rorn-
gir esse laoso laPentável.. _ __

. CS Conselhos da Crianca e cb Jldolecente deverro SE'r O,.-')é'OS
-I'listos, articulando as autoridades goiiernarroent?i s e pessoas c ent,d?de." da
~e oara uma aC'ão eorriunta relo resaate da irrensa divida socr.al, MJe a
N~ão teu cem a mãiorié1 das sua" crãancas e ~dolecentes. " .

a ÇÇidigo Nas!2!:!~i~a :ilm:orá !: zeva 'õ?o do :tual~ .
QO do ~'enor, feito nela otica predaounante da nroterao arenas socí.edade CO!}
tra os "JTerore.~ em situ?cão azreoutar", e não da orotecão das cri <,nra" e dos
adolecentes contra as: cozldiçãe.s adversas que os vulnerábüi zamsocia1JTente.

EMENDA 850491·1
t:

-,
fi .L1HAIlIO/cONlssio/st.!lCOMlssã:) _~n . -I ~ tJ_~-(..'0:':6'" /87J
l ~'rr::r - C01"TSS. r1\.Mt LJA , EDUC. CllLT. ESPaFT. CTEN. TEC. E_W'. 1 L.1'."

~~;r.:, .J:'!S-" ~.1';';': _ •• _

I O 'dire{Fi à vida, à saÚde e à alfmentacâo 6 assequradc de.~
de a oonceorão, devendo' o Estado orestar asslsténci.a àrnÍeles cu-os cais
oü resoonsáveis não tenham condíção de ::azê-lo.

Pedi';a-se da seguinte forma o Item T do art. 52, canítulo UI,

da FélI'Úlía, cb "'emr e do Idoso:
aUTo~----- ]

~--------~- 'LUAftIO/tONI'do/llJI'lCOMlSdo _

VIII - W'. P EDU:: ClJLT ESP CJ:EN E TEC E DI\. OJ"UNICl'f'Jio

",,-------·---------fCnOIJU$rmCAç;,a-- ~

. ÉMENDA 8S0489-0
11 M!oPTO MP. 11'

S~ti~se os Itens IX e ITI do art. 53, c~oítulo TTT,
do !·'ENOTl., oelos seguintes:

JUS T I F I C A T I V A

II . t vedado ao Menor de 16 anos o ingress0 no merca­
do de trabalho, salvo em condi~ào de aprendlz, a partir doo; 14 anos,
bor perIodo nunca su~erior a 3 horas diárias.

IIr - Ser~ estiMulada, nara os Menores da =aixa dos
14 é'OS 16 anos, a oreoara~eo nara o trabalho, em institui~ões espe­
cializadas, onde será assegurada a alimentação e os cuidados com a
saúde.

A emenda apresenta-,e õbvia, sendo até mesmo
desnecessiria Justi~icativa, pois, a ~osso ver, cabe ao Es­
tado garanti~ o direito ã vlda, ã saiide e ~ alimentação,des
de a concepçao, daqueles cujos pais não tenham condição -dã
faze-lo.

ry=;- ;,,-
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Substitua-se o art. 8Q pelo segulnte;

NO CAPITULO: DA EDUCAÇAO, CULTUPA E ESPOPTES

.-
~- ..a."'ilo----,

\ por J

1!'XTO/JU5TfFICAÇÃO---------- •__

Art. 8Q - A União aplicarâ , anualmente, nunca menos
'de trinta por cento, e os Estados. o Oistrlto Fede ­
ral e os ~unicipios trinta e cinco por cento, no mi
nimo, da receita resultante de lmpostos, incluslve ­
os provenlentes de transferências, na manutencão e
desenvolvimento do ensino. .

EMENDA 850495·4
tJ
tJ

~-'~'~~.~

tJ 19 ;~~. !8?J
r.t------~-------- TfXTO/JUSTlFICAÇÃO---- - ----------

Dê-se a segulnte redação ao art. 52, capitulo III (00 ~enor)
do Anteprojeto da Familia, do Menor e do Idoso:

Art. 52 - r assegurada a proteção do Estado contra todo tipo
de dlscriminação, agressão e exploração ãs crianças e adolescentes
em situação ae alta vulnerabilidade por abandono, orfandade, extravio
ou fuga do lar, deficiência (fisica, sensorial ou mental), deliqUên­
cia, dependência de drogas, abuso ou exploracão sexual e vitimização
'po, qualquer tlpO de viàlência, assim como pór necessidade de traba­
lho precoce. A lei disporã sobre as formas de assistência nesses ca­
sos, sendo vedada.a deportação do menor do municipio de resldência,
e admltido o lnternament~ de mehores delinqUentes somente em casos
excepcionais, por prazôs reduzldos e em abrlgos especiallzados Que
ofereçam condis~es de preservação da integridade fisica e mental dos'
afet~dos, assegurando-se ta~bêm os seguintes direitos:

JUSTIFICAÇI\O

r toda a politica de atendimento ã crlança e ao adolescente
vulnerãveis que deve rã ser reformulada por impoSlção deste dlSposi­
tivo constitucional. A deportação, o internamento, a violência cruel
institucionalizada no chamado"ciclo perverso" do atendlmento, prin­
cipalmente ao menor infrator, sõ ~êm gerado a desumanização do menor
e a sua formação na carrelra do crlme.

Nas cadeias e penltenclãrias de todo o Brasil vegetam, em con­
dições aberrantes, uma grande maioria de Jovens que passaram pelo
circulo ViC10SO: lnfra~ão, prisão com vlolência e degradacão, Juiza­
do de menores, instltlL.J=lOnalização degradante, "aprendizado" do cr i>
me, relncidêncla e desumanlzação.

Urge dar um fim a esse estado de coisas, que coloca o Brasll
num dos mais vergonhosos lugares mundiais no atendimento ao menor
infrator. As crlanças e aos jovens vulnerabillzados pelas razões
indicadas na Emenda ê preciso garantlr as condições de atendlmento
que as tornem cidadãos prestantes e responsãveis, não bodes expia­
tõrlos das nossas mazelas socials.

JUS T I f I C A ç ~D

E inconteste a ne~essidade de aumentar os recursos
destlnados ã Educação em nosso Pais.

A carência de verbas se faz sentir atê mesmo na remu
.neração dos professores, tendo esta carência tornando-se cla ~
ra recentemente com os lncessivos e Justos mOVlmentos grevis ­
tas, das dlversas categorias de professores, sejam da rede -ou
blica ou privada, do primeiro, segundo ou tercelro graus. -

Acreditamos que a melhor forma de reforcar os orçamen
tos Educaciônais ê inserir no texto constitucional norma esoê
cificando o percentual de 3D%(trinta por cento) e 351.(trinta e
lnco por cento) da União e dos Estados e ~unlcipl0S.

EMENDA 850493·8
~P,:ro""'TA

,- .' ]
'._':.ffi' _

JUSTIF'ICl'J".no.

t
~ ...."ee - J

PDT------

aOTOIl---· o _

.-------- T[XTOIJU5TlfICAÇÃO'-------

No Anteprojeto - Capítulo I, art. 39, subst1tua-se o item I pelo se­
guinte J

_ .I - O ensino de 19 e 29 graus, obrigatório e gratuito,
c~m.duraçao m;n1ma de onz~ anos, a part1r dos sete anos d~ idade, per­
m~t1da a matr1cula a part1r dos se1S anos, extensivo aos que a este
nao tiveram acesso na idade própr1a.

JUSTIFICACÃO

Embora a universalizacão do ensino do 19 grau, com dura­
çã~ de_oito anos, ainda se1a 'meta d1stante das cond1ções objet~vas da
E~ucaçao no Brasil, nada ha que desaconselhe o agravamento das obriga­
çoes constituc10nais do Estado, ao sugerir-se a inclusão no texto da'
Lei Maior, da obrigatoriedade também do ensino de 29 gra~ para os jo-
Vens bras1leiros. .

Na verdade, as proposições da Constituição, ora em ges­
táção,.vis~mmuito mais à realidade por construir do que ã perpetuação
de d1storsoes crôn1cas de nossa h1stória educacional. As estatísticás

.mostram.que tem sido in~uf1c1ente o esforço, do Poder Púb11co no de­
senvolv1mento da educaçao da Juveptude, em nível de 29 grau. A pró­
pria reforma do ensino, oroclamada pela Lei n9 5.692/71, crue estabe­
leceu a ~rofissionaliza~ão compulsór1a do 29 grau, fracassou precisa­
mente pelo descaso do ~stado para com este nível de ensino, entregue
em grande parte (49%) a iniciat1va particular, que detém - 46%
(SEEC/MEC, 1985) dos estabelecimentos de todo País.

Numa visão de educação comparada, o Brasil - 8a. econo­
mia mundaa L .. ez::.contra-se em 779 lugar êntre os países modernos de
aco!do com indicadores educacionais da UNESCO (1984). Na França; na
Repub11ca Democrática da Alemanha, no canadá, na Inglaterra, em Cuba,
na China e nos Estados Un1dos, o ensino de 29 grau é o nivel de esco­
laridade obr1gatória e prevalentemente púhlica, m1nistrada por uma '
escola de tempo 1ntegral oara a permanénc1a do aluno. Óra, é Justa­
mente pensando em termos de século XXI e de era pós-industr1al com
as spfisti~acões tecnológ1cas possíveis hoje de v1slumbrar-se ~a in­
f~rmat1zacao de ~ma soc1edade, como a japonesa, que se deve tomar a
serio a preparaçao obr1gatória dos jovens Já em nível de 29 grau ••

EMENDA 850496-2
C~R~O MAI~-

,..-- PLEI~ARIO/CCN.S5ÃO/S!JRCCMIS'ji:1~.- --tJ ~'In - aJI'. r. EDUC CllLT ESP CIEN E TEC E DA CO'lllNJ.CN"Po

No Anteprojeto da Ciência e Tecnologia, Capítulo lI,

ENERGIA, subst1tuir o ar~. 37 pelo segu1nte:

~ .gr~nde o número de crian,~s e adolescentes ~ue V1vem

corno descendentes de carentes, nais adot1voS ou protetores, or2nci­

palmente oor morte ou desanarecJmento dos pa1s. Avós e tios com fre

c!üêncJ.a sunrem a ausência dos pais I e não seria Justo deixar de cona a de-:

rar como n=?Jllíl~all esse grupo hwnano un~do por lacas consangüíneos

ou afetivos e de dependência, orivando-o da orote~ão do Estado.

"( ... e seus deoendentes), ou Dor um resoonsável e os

denendentes cons e çuã neos ou não, sob sua guarda. ti

l'=escenta-se ao § 49 do l'rt. 47, capitulo 3<:', do Anteprojetc

da Família, do '''enor e do J.doso:

Art.' 37 - A construçãõ de centrais termonu~leares,

termoelé~ricas, hiqroelétr1cas e de usinas de processamento de

materiais férteis e físseis, bem como quafquer projeto de impacto

ambiental; dependerá de aprovação do Congresso Nacional e de con­

su~ta plebiscitária à p'opula,~o que será ating1da.

'-- -I---=~~----.l-._-._._ .--- __.-1

~J\lUO MAIA
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r:-r---------- PLtNAIlIO/COt.l15sÃo/suacow.",i,o------- --,

DA FAM!LIA, DA EDUCA ÃO, CULTURA E ESPOI/!rES DA

~~r;\,,"ÃO------------

']
Precisamos tomar decisões de peso neste mome~

toque a sociedade reclama por seus direitos. A novida­

de da nossa proposta fica por cohta da instituição do

pré-escolar como forma de se evitar o abandono dos es

tudos no primeiro ano por falta de hábito escolar.

"Dê-se ao parágrafo 29 do artigo 13 do Subsbtutivo da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e TeS
nologia e da Comunicação, a seguinte redação:

EMt:.NUA 850499-7
fJ AGASSIZ ALMEIDA

AUTOR--------------- cr;PA~TlD0=:J

PNDB

§ 29 - a empresa que mantiver escolas ou bolsas de estu
'do para empregados e filhos de empregados poderã descontar essa de~

pesa do recolhimento ":0 salário-educação".

.
OM.DA FAM. DA BDUC.CULT. B ESP.DA CItN.TECN. CONUNICA -O

flr----------------,.t.lt"l'O/"U$ll'flC~i.O----------------.....,

J8STIFICAÇÃO INCLUA-SE NO SUBSTITUTIVO DO RELATOR ONDE COUBER:

o objeti~ do princípio é obrigar a empresa a winist~ar
ensino para os empregados (e não funcionários, expressão destinada a
servidor pUblico) e os filhos destes. Não sendo especialidade da empre
sa a atividade escolar, a manutenção de estabelec1mento de enS1no pode
rã ficar mais cara. A bolsa 'de estudo equivale ã manutenção de esc~

la, com a vantagem de descentralizar e desburocratizar o atendimento.

ART. "A União aplicará, em cada exercício finance.!:.

ro, nunca menos de quinze por cento do orça­

mento na educação, dos quais no mínimo três

por cento serão destinados ao ensino de pr.!:.

meiro e segundo grau."

I':',.----------------T~XTO/"USTI'IC..ÇÃO'----- ...::...__...,

INCLUA-SE NO SUBSTITUTJ;VO DO RELATOR ONDE COUBER:

[íf 'LUAltl?lCOM.5Sio/lulco"laaio J

CcOM DlI FlIM Dl! EmJC CUT.T E ESP.DA CI!N,TECN, COMllNICl!ÇjjO

JUSTIFICAÇÃO

Ausência de professores qu~lificados e, não
podemos olvidar, a melhoria da qualidade do ensino e~

tá diretamente condicionada à valorização profissio-'

nal dos mestres, através de salários condizentos com

A crise ed~cacional que hoje enfrentamos, com

a deficiência do ensino em todos os graus, apresenta '

corno raiz do problema,a falta de recursos financeiros'

para sua manutenção.

Decresce o número de escolas, faltam profess~

res, grande é a evasão. Material escasso, salários i~,

suficientes.

avrlllt---.-- - ~-__

JUSTIFICAÇÃO

"A Constituição assegura ensino gratuito e ~e,

\

boa qualidade, no pré-escolar, no fundamen-'

tal obrigatório, no segundo grau e superior'

a todos os brasileiros."

ART.

~DA 850498-9
. f:AGl'SSIZ ALMEIDA

.FAMILIA, EDUCAÇAO,CULTURA E ESPORTES,CIENCIA TECNOLOGIA COMUNICA

INCLUA-SE NO SUBSTITUTIVO 00 RELATOR ONDE COUBER:

r."Ic---------- 'l..r.:N""lO/co...ISS.o/sUIlCO..I"io--- ~

aUTOIl:---------------,

Institui a "Universidade Aberta", sob diretriz do

Ministério da Educação.

1
Art.

a relevância das respectivas tarefas.

O problema impõe de~tdo e repensado exame,

pela Assembleia Nacional Consti~uinte, a fim'de que

seja feita a distribuição racional de verbas para a '

educa~ão no Brasil.

EMENDA 850500-4
~ AGASSIZ ALMEIDA

"" TEXTO/.luSTll"lcAt;io -,

Nosso objetivo primordial é erradicar o anal­

fagetismo no Brasil. Entendemos que para isso o ensino

fundamental tem que ser obrigatório e não podemos de!

xar de atender a criança em idade pré-escolar. O estu­

dante antes de ingressar no primeiro grau, muitas .v~

zés, já 'estava perambulando pelas ruas, com o objetivo

de ajudar na composição da renda familiar. Esta cr;h

ançA, geralmente, 'abandona a escola no primeiro ano,'

pl?r não telõ se ac~stu~do a 'ta~ prática, corno acontece

'c~~ ~'e passam pela pré-escola

Nesta mesma' linha de recioclnio não tem sentido que d~

pois-de fréq6entar gratuitamente'o pré-escolar e o cur
'~ , -

so de primeiro ,grau, o a'!.uno não tenha como fazer o s~

gundo 'gtau e a universidade. A educação é fundamental'

para o desenvolvimento sõcio~econômico do paIs, uma

vez que, o nlvel de qualidade de vida será o reflexo '

primeiro de uma boa polltica de ensino.
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JUSTIFICATIVA
AUTO/l:------ -. o

A educação é um processo representado por toda e qualquer

influência sofrida pelo individuo, capaz de modificar-lhe o comport~

menta,

A auto-educação se caracteriza pela participação intenci~

-,--------- PLENAA10/caM.ssÃo/sUIlCOMISsÃO

r.T----------------TEXTO/JUSTlfICAÇÃO-----------------,

nal da pessoa do processo educacional, ou seja, pela iniciativa do
EMENDA ADITIVA

próprio sujeito em procurar influências capazes de lhe modificar o

comportamento e submeter-se a elas.

o per iodo de vida durante o qual o individuo se dedica ao

recebimento da ação educativa não cessa de aumentar. Hoje, a educação

não é mais prIvilégio e necessidade apenas das crianças e dos jovens.

Tornou-se imposição também das gerações adultas que, através da ed~

cação permanente, já 'sé vão habituàndo às novas e progressivas e fre
quentes reciclagens.

Não só no Brasil, mas em todo o mundo, a educação hoje se

defronta com o problema da explosão estudantil, que exige das inst!

tuiçoes de ensino um esforço superior às suas possibilidades, tanto

no campo das finanças, como no de recursos humanos e de instalações.

No caso brasileiro, onde a pressão por ensino superior co~

tinua crescendo aceleradamente, há universidades federais que já al­

cançam 30, 40 e até 50 mil alunos. Com vários campi, e uma es~utura

administrativa, bastante complexa, essas instituições sofrem proble­

mas de toda natureza, que desvirtuam os seus abjetivos e a sua dest!

nação.

EMENDA 880501-2'
FI ".",.. ']
LPI1S .

~ PL'ENA"'O/CONISSÃO/SUACON"'ÁO-------- .'

Cd1n. da Fam Educ Cult Esp Cjên Ice e Cnmllolcação
...,, TtXTO!JUSTIF'ICAÇÃO _

EMENDA ADITIVA

Acrescer no inciso 111 do art. 39 a palavra "obr!

gatório", redigindo-o .assim:
Art. 39 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

"111 - atendimento obrigatório em creches e pré­

escolas para crianças até 6 anos de idade."

JUSTIFICAç1\O

Acrescer ao art. 11 a expressão "e para concessão
de bolsas d~ estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos," redigindo-o assim:

"~rt. 11 - ~ assegurada a exclusividade de utili­
zação das verbas públicas para o ensino público e para a concessão
de bolsas de estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cuzsp s ;"

A bolsa de estudo constitui auxílio ao aluno e
não à escola. Se em determinado local não existir escola pública
ou não for possível a ela atender a todos, ou ainda naqueles cur­
sos não ministrados por estabelecimentos oficia1s, somente os que
dispuzerem de recursos terão o priv1légio de acesso aos estudos.

----- PLEN"'R10/CONI'si~/SU.CO"IS$ÃO---'---t-{~._._.­

~.,.....-,Com="-' da Faro, Educ, CUlt, Esp, ciên, Tec. e Commicacão
...,,----------------TEXTO/JIJ5TIFICAÇÁO-- _

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se o inciso. IV do artiqo 29 pelo se-
<;JUinte:

.Art. 29" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
IV - gratuidade de ensino fundamental e, no

pré-escolar e nos demais níveis, para todos que comprovarem
insuficiência de recursos, em estabelecimentos estatais ou par­
ticulares, respeitando-se o direito de opção da família.

JUSTIFICAr-AO

~ dever do Estado garantir a todos os conheci
mentos fundamentais. O direito de opção(da família é sagrado. C~

da pai, cada família quer, deseja e deve ter a oportunidade de
educar seus filhos de acordo com seus princípios, Suas crenças e
suas convicções e não ac~itar a simples instrução imposta pelo
Estado ou por quem quer que seja.

A gratuidade para aqueles que apresentam insuf!
ciência de recursos é necessária para dar oportunidades iguais

para todos, evitando-se assim a formação de elites intelectuais
de classes mais abastadas, diminuindo-se os desníveis que provo­
cam barreiras estratificadoras, equacionando-se i1nalmente, os
nIveis soc"'o

r.T----------------TEllTO/olUSTIr:ICAÇio-----------------,

r.;;---------- Pl.lNARIO/cDMISSio/suICOMledo----------.---,

Com. da Fam, Educ, Cult, Esp, CI~n, Tec, e Comunicação

Anisio Teixeira o grande educador brasileiro já

ensinava, há décadas, a imprescindibilidade da educação pré-esc2
lar, o que vem sendo sempre ~onfirmado pela ciência, principalmen­

te a pedagogia e psicologia.
Sem a garant1a obrigatória da educação pré-esc2

lar, os Poderes Públicos continuarão deixando desatendidas milhões
de crianças carentes, ficando o pré-escolar como priv11égio dos

que possuírem mais recursos.

EMENDA 880504-7-
t: VICTOR FACCIONI

AUTOR--------- -- -- -- -- -.J

EMENDA SUBSTITUT~

.~. -. -...J

substitua-se o art. 13 e seus parállrafoo;; .. pelo

seguinte:
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Art. 13 - As autarquias, fundações e empresas

comerciais, industrias e agrícolas, que não mantiverem escolas

próprias ou não concederem bolsas de estudo para matríéula de

seus.empregados e dos r_espectivos dependentes no pré-escolar e

no 19 grau, deverão recolher o salário-educação, na forma da

lei.

EMENDA 850507-1
~[-=.. Victor Faccioni

"';l.f:NARIO!COUISsio/sUICOMISsÃO-------------,

Com. da Fam. Educ, Cult, Esp, Ci~n, Tec, e ComunIca ao

~ TItXTO!.JUSTlfICAÇio----------------,

JUSTIFICAçAo

Devem ser desenvolvidos e incentiva00s todos os

meios possíveis de se atingir a gratu~dade, util~zando-se a cap~

cidade da rede pública'e da rede privada, beM como a d~sponibil!

dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e desburocrat~z~

da, de modo a se obter realmente os anseios soc~ais.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Emenda Supressiva

Retirar, do art. 39 [caput.} a palavra "público"

redigindo-o assim:

"Art. 39"--0 dever do estado com o ensino efeti­

v~r-se-á medi~nte a garantia de:"

= --'- TEXTO/~uSTlfICAÇ.i.O--------- •• -- --------- -

PI.E:NAAIO/cOlollssio/suaCOMlssio-----------

~ -C Com. da faro, Educ, Cult, Esp, Ci;n, Tec. e Comunlcaçao

. ---'J l·~~;1S ~

-.J tJ io~'~6> Sn

JUSTn<ICAçAO

o dever do estado é o de ministrar ensino, de

acordo com os meios disponíveis,roais conven~entes e possíveis, com

o menor gasto ; a obtenção dos melhores resultanos. Por isso, não

se deve restringir sua atuação de modo a não tolher, em cada mome~

to e em cada local, a forma possivel e ma~s conveniente.

EMENDA ADITIVA

Acrescer no artigo 19, "caput,1I a expressão: "re~

peitado o direito de opção da família."

JUSTIFICAÇÃO

EMENDA 850508-0
t: v~ctor Facc~oni

o Estado democrático deve respe~tar as crenças,

convicções e'filosofia educacionais da família, não lhe ~mpondo

uma instrução em choque com seus princípios, Dois constitui dire~­
to natural dos pais a escolha da educação que pretende ~ara seus

filhos.

~_--------_---_--TI:XTO/.,1USTIf"ICAÇio---..,_-_----------_,

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se o parágrafo 29 do art. 13 pelo se-

guinte

Art. 13 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

con, da Faro, Educ, CUlt, Esp, Cién, Tec. e commícacão

EMENDA SUPRESSIVA

=r----:- --'- TUTO!"USTlfICAÇão, -,

para

bol­

do

JUSTIFICAçAO

• § 29 - As empresas q~e mant~verem escolas

os seus empregados e os filhos destes, ou a eles concederem

sas de estudo, poderão descontar as despesas no recolhimento

salário-educação."

~ preciso não duplicar meios para a obtenção dos

mesmos fins, aproveitando-se a rede física existente, paFa racio­

nalização de gastos e ot~mização de resultados. A bolsa de ensino

constitui medida n~~-~ntralizadora, capaz de atingir esse objet~­

VOe

AUTO"

Victor Faccioni

,---'- "LIN""IO/cOMISSio/sUICOUISSio,------------

l:J

MNDA 850506-3
(:J

Suprima-se o art. 12.

JUSTIFICA~O

Se a desce~lização é desejável, quando se tra­

ta de educação mais do que isso, ela é necessãria. E preciso que

Deputado BOSCO FRANÇA

tJ ,,,...,,",.,,,',"''',.,,,',
, Coni.s&i:J d3 Fanília, d3 Eii.ca:;ãJ, Mtura e E!:çortes, d3 Ci€rcia e Ta::rokgia e cE

Lon.ruca:;m

processocada comunidade tenha opção de planejar e desenvo~yer o

educacional de acordo com suas peculiaridades, condiçõês

seios.

e an-
Dê-se ao Artigo 11 do Substitutivo da Comissão

da Família, da Educação, Culturõ e Esporte, da Ciência e Tec~

nologia e da Comunicação, a seguinte redação:

o artigo é estremamente centralizador e dirigis-

ta. "Art. 11 - O ensino é livre à iniciativa priv~

da obse~vadas as disposiçeos legais, sendo permitido o repas­
se de verbas públicas para criação e manutenção de entidades
de ensino particular."
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JUS T I'F I C A T I V A JUSTIFICATIVA

As escolas particulares são de grande importân­
cia no contexto educacional do País.

Estas contribuem na diminuição das co~tas do g~

verno com a Educação, pois se elas não existissem, o país te­
ria que investir uma fábula na construção de novas escolas, e
na manutençãO das mesmas.

Sem incentivos por parte do governo, é pratica­
mente impossível a manutenção das escolas particulares, levan­
do ao seu desaparecimento, o que traria um prejuízo para a ed~

cação e as finanças do País.

O amparo à pesquisa e à tecnologia define, hoje, em
todo o mundo, a situação das Nações dentro do ponto de vista de
sua' potencialidade política e econômica. A proteção à pesquisa
e à tecnologia é, neste sentido, tão importante para a Nação
quanto o apoio à educação, e o complementa.

EMENDA 880512-8
fl DEP. ROBERTO JEFFERSON . -J tJ --;~';. ~

PLENÁA10/COMISSÁO/SU.COM1SlliO----------j :r:---/""n'----'/e: VIII - COMISS110 DA FAMILIA. ETC. . ~ _~~R7J
r;'l--------------- TEXTO/.lUSTIf'ICAÇÃO----------------,

l:J COMISS110 DA FAMIUA, D~,"~;~~~;~:·/~~~.;~;~ E ESPORTES, DA CII:NCIA
E TECNOLOGIA E DA COMUNICA AO

e
Emenda para Acresentar um inciso ao art. 24 do Parecer

Substitutivo.

Acrescente-se;

Dê-se ao Parágrafo Onico, do Artigo 18, do inciso IX,
do Capítulo I, da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Es­
portes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação: (Substitutivo do
Relator)

"IV - Assegurar o reconhecimento do despo~

to como atividade cultural."

JUSTIFICATIVA

A seguinte redação:

O Estado protegerá, em sua integridade e desenvolvi­
mento, o patrimônio e as manifestações da cultura popular, das
culturas indígenas, das da origem africana e dos vár~~ ~rupos

imigrantes que participam do processo civilizat~o brasileiro,
e assegurará a sua transmissão, através da-éducação, e na forma
da lei, às gerações futúras.

o texto, agora sintetizado, já constava do art. 28
do Anteprojeto Constitucional da Comissão e deve ser mantido pois
é preceito que se ajusta as aspirações da grande maioria do povo
brasileiro que vê no esporte a manifestação da nacionalidade.

JUSTIFICATIVA

A transmissão do conhecimento histórico e cultural no
Brasil, pelo sistema oficial de ensino têm, tradicionalmente,adotado
abordagem colonialista e limitada, privilegiando certa visão "euro_
péia" de nossa História. A cultura brasileira é plural, e desta
forma deve ser repassada às novas gerações. EMENDA 880513-6

[J OEP ROBERTO JEFFERSON

r:T--------------- TUTO/JUSTI'ICAÇÃO----------------,

Art. As mercadorias e serviços necessários
ao uso próprio dos integrantes do sistema desportivo
naçional são isentos de impostos e taxas federais, e!
taduais e municipais.

O seguiQte artigo:

Inclua-se no Capítulo relativo à Ciência, Tecnologia

e Comunicação:

A União aplicará, anualmente, nunca menos de 3%, e os
Estados, o Distrito Federal e os municípios, nunca menos de 5%, no
mínimo, da receita resultante de impostos, na pesquisa científica
e tecnológica, procurando amparar, neste sentido, os esforços das
empresas nacionais e das Universidades.

JUSTIFICATIVA

'. ,

O desempenho esportivo influência positiva ou negat!
vamente o campo social. Dai a alta valia do apoio que se pleiteia.
Em todos os países do mundo se praticam isenções deste tipo para
propiciar e fortalecer o esporte, poi6 que a participação interna­
cional de atietas representa hoje o melhor meio de difusão de ima­
gem e destaque para as nações deste planeta. E, ninguém chega lá sem
muito treinamento e apoio. Várias atividades esportivas já pratica­
mente desap~receram no País e outras tendem igualmente a cessarem
em razão do alto custo dos equipamentos necessários a sua prática.
Isenta-se o motorista de taxi na compra de um automóvel para o e­
xercício da profissão. Por que não se dá ao atleta a mesma prerro­
gativa?

-- -'- .. -.-] r p~;~'~. J

[:J4iY706;BE ESPORTES,
~ ~ PL.ENAflI10/cor,USSÃo/SUBCOIolISSÃO

EMENDA 880511-0
.' tJ CONSTITUINTE RAUL BEU,M
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EMENDA 880514-4
-------------,

,LI:HÁ'UO/CONlSsÃO/IUICOIlI'SAO----------

COMISSAO DA FAMllIA, ETC •••
r.-r---------------TlXTO/olUSTlfICAÇio----------------,

Emenda para suprimir expressão no inciso 11 do art.
24 do Parecer e Substitutivo.

Suprimir:

em casos especificos,"

JUSTIFICATIVA

A supressão faz o texto retornar a sua redação origi­
nal constante do Anteprojeto da subcomissão. O desporto de-"alto
rendimento" é justamente o de desempenho 'olímpico que projeta o País
no mundo. Precisa urgentemente~derecursossob pena de sucumbir.

Em muitos os países do mundo se destinam verbas para
propiciar e fortalecer o esporte, pois que a participação internacio­
nal de atletas repres~ta hoje o melhor meio de difusão de imagem e
destaque para as nações, deste planeta. E, ninguém chega l~ sem muito
treinamento e apoio. Várias atividades esportivas já praticamente_de~

pareceram no País e outras tendem igualmente a cessarem em razão do
alto custo dos equipamentos necessários a sua prática.

penho. Nem só de futebol vive o homem. Este Esporte, altamente pr~

fissionalizado, já carreia para sua prática volume fantástico de
recursofenquanto outros tendem a desaparecer por total falta de a­
paio pl blico.

i\ ...J

"'--------- PU:NARIO/coI.lISsio/sUbCO..ISSÃO----------·~ •

~COMISSAO DA FAMllIA .DA EDUCACAO.CULTURA E ESPORTES,DA CI(ÕNCIA E
7TECNOLOGIA E DA COMUNICACAO ""'0""""'''''0------

Acrescenta-se ao artigo 39, o § 3º

Haverá censura, proposta por órgão fedéral próprio, em todo

os meios de comunicação de massa e nos espetáculos de diver­

sões públicas,com vistas a proteger os valores familiares,r~

ligiosos,éticos e morais do povo brasileiro.

JUS T I F I C A ç A O

= tUTO'oIUSTlfICAÇio -,

li) 'LI!H.lftIO/cOMISS..ÃO/SUICOIolIUio

r- VIII - COMISSAO DA FAMllIA, ETC .••

,EMENDA 880515·2
tJ OEP. ROBERTO JEFFERSON

'"TO.-------- - -- ---------- -] l: PTB J
Estamos, atualmente, assistindo, estarrecidos, cada vez mais

o distanciamento de qualquer tipo de censura nos meios de comunicação'

de massa e nas diversões públicas, Tudo está sendo permitido, em nome

de uma pseudo democracia. 'Tudo está sendo aceito, em nome de uma tal­

sa liberdade.
Emenda substitutiva do teor do art. 25 do Parecer e

Substitutivo:
Substituir a redação do art. 25 pelo seguinte teor:

"Art. 2~. A lei assegurará beneficios fis­
cais e outros especificos para fomentar e desenvol­
ver práticas desportivas formais de apres~ntação in­
ternacional, como direito de cada um."

JUSTIFICATIVA

Retiramos do texto a expressão "não formais" que a­
brange esportes já estão contemplados no inciso 111 do art. 24, no
conceito de "manifestações de criação nacional". Em m~itos países
do'mundo se praticam incentivos deste tipo para propicIar e forta­
lecer o esporte, pois que a participação internacional de atletas
representa"hoJe'o melhor meio de difusão de imagem e destaque para

~s nações deste planeta. E, ninguém chega lá sem muito treinamento
e apoio. Várias atividades esportivas já praticamente desapareceram
no País e o~t,ras tendem igualmentea cessarem e~ razão do alto custo
dos equipamentos necessários a sua prática.

= ~_....:·!UTOfolUSTlflCAÇÂO---____,,___"__----------,

Art. O Estado incentivará igualmente t~

doS, Of Esporfes.

JUSTIFICATIVA

E ,hora de se implantar a Democracia no Esporte atri
-buíndo a todos com isonomia a proteção e estimulo para o seu dese~

Os chamados "enlatados" são uma verdadeira escola de violên­

cia, ensinando práticas criminosas, diariamente, pela TV ou pelo cine-

me. Os menores assistem programasrle nenhum sentido moral, a qualquer'

hora do dia e da noite. Não há nenhuma censura. Muitos aconselham a

que não se faça mais o uso da TV. Acreditamos que uma censura maior no

programas, nos anúncios, nas reportagens, será mais recomendável do

que o simples desligar dos aparelhos.

Todos os penalistas, hoje, consideram que a TV, principalme

te, é um dos maiores fatores criminológicos. Daí a nossa preocupação '

em incluir um drspositivo constitucional que protegerá a f~mília brasi

leira, tão atacada e tão vilipendiada.

=---------------TEXTO/olUSTlfICAÇio------------------,

Inclua-se no artigo 40

§ lº - Consideram-s~ meios de comunicação os serviços de
radiodifusão, televisão, jornais e periódicos e exibição emvoutdoors" .
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t§§ ,uNA"./c••""."'"'•• ''''. )rn FIMfLIA, EIl..CIÇlJ, tn !'9'ffiTE E LJl2ER, rn CillCIA E lEC. E rn OM.NICI'QU

JUSTIFiCATIVA

Cumpre definir os veículos ou"mídias" que devam receber
a classificação como meios de comun~cação, para evitar dificuldades na
aplicaçãq de artigos que tratam do acsunto.

EMENDA 880520-9
tJ NOEL DE CARVALHO

&UTO"--------------
~~~'OO--J

~.'T'~Ju06JB?
=---------------TEXTotJU'Tlf'CAÇio---------------___,

, .

""JUStICATI'IA

"UTOII--------------'---

JUSTIFICATIVA

"Art. 28 ­
§ 12 _

§ 22 -

§ 32 - Serão consideradas prioritárias, inclusive para fins de financl
amento de pesquisas de entidades particulares, as linhas de pesquisa I

voltadas para o desenvolvimento de tecnologias mais econômicas e alobi­
entalmcnte seguras, de produção a processamento de alimentos, e de prE
dução de energia de qualquer natureza".

São duas as priorioades para o desenvolvimento ecologi­
câmente sustentado, no âmoito de uma política científica e tecnológi­
ca ambientalmente segu,a: a produç60 d~ alimentos de melhor qualidade
e com menores gastos, inclusive no que respeit6 aus ônus amb:entais '
(monoculturas, uso de agrotóxicos, espécies e variedades de cultivo ~

xógenas); e a produção energética, afastando-se os riscos de comprom~

timento ambiental.

EMENDA 880521-7
[:J NOEL DE CMVALHO

e frequências
organ~zações

Art. 44 - A concessão do direito de utilizaão de fre
quência de rádio e televisão, depende das seguintes condições:

I - Parecer Técnico do Ministério das Comunicações;
11 - Parecer dos Sindicatos locais e regionais dos Jo~

nalistas e Radialistas;
111 - Aprovação do Congresso Nacional.

,§ 12 - O Poder Público reservará, canais
prioritariamente a entidades educacionais, culturais e
político partidárias.

EMENDA 880519-5
e= DEPUT8DO ANTERO DE BARROS

~....~'t 0 6 / 8 7 ;

JUSTIFICATIVA

'LlHÁ~lo/eO"'I$$Ão/IUIlCOIUS5ÃO ~O"T"'--:-I

• COMISSIlO DA FAM!LIA, DA EDUCAÇIlO CULTo E ESPORTES, DA CIENCIA E TEC'. L:tJp.-! n§0!7~

Em países da Europa, como a Alemanha, por exemplo, en­
contramos inúmeros veículos, inclusive emissoras oe televisão, fund~

das e geridas pelas comunidades locais, sem fins lucrativos e,pois,'
dotadas de independência capaz de po~sibilitar-lhes a prestação de !
nestimáv~is serviços às comunidades.

Livres das pressões dos. anunciantes, isto é, do poder
econOM~CO, essas~entidades sem fins lucrativos, dirigidas pela soci~

dade de modo colegiado e democrático, podem proporcionar programações
dQ mais alto nível, cultural, contrib~indo para a informação correta,
afinal o direito básico de todo cidadão. Tais entidades são, a rigor,
a sulução final para os problemas de uma comunicação que hoje é mani­
pulada P6~ grLpcs econômicos e interesses políticos menores que as I

nmis das ve~es contrariam c prejudicam os verdadeiros interesses do
povo.

m--------------- TU TO' .IUSTIPlCAÇÃO- - - - - - - - - - - - - - - --,

~ Art. 44, VI - Prioridade para as entidades sem fins lucrativos que se
constitu!rem com a participação de associações comunitárias e instit~

ições educacionais, culturais e universidades locais, com objetivo de
criar e administrar órgãos ou vefcuios de comunicação voltados para o
serviço efetivo dos interesses da sociedade.

AUTOR--------------

tJ ........,..."...,........... J
• o::MIS5ltl rn FOOIA, rn EIl..CIÇlJ, ou.:n.Rtl E ERRlES, rn CillCIA E lEC. E rn lXM.N.

= ---'=-- TuTo/"unlflc"çio ~--------___,

Art. 44, IV - Part~cipação dos profissionais de imprensa empregados em
emp'resas de rád~o, jornal e televisão, indicados pelos órgãos de clas­
se.

que est~

amplia!l
pretendemos

Considerando a necessidade e direito da sociedade rec~

ber as i~formações de fqrma clara e isenta de manipulações de grupos
ou facções de empresários ou políticos, é de suma importância democr~

tizar o processo de concessão de canais e frequências de rádios e te
levisão.

Quando colocamos em discussão os meios de comunicação
de massa, primeiramente temos de levar em consideração o nível~
gico e o aprimoramento das formas de comunicação social, que' em
nosso País se encontram em fase bastante evançada, ou seja, entre as
melhores existentes.

Com tecnologia avançada e com formas de comunicação ~

primorada, os meios de comunicação tem se caracterizado por serem e
atuarem como formadores de opiniões e padrões, universalizando a
cultura e o conhecimento.

Sabendo que estes meios de comunicações possuem t~

manha poder de persuasão ,da opinião pública, torna-se importante g~

rantiirmos o direito a informação aos cidadãos.

Não foram poucas as vezes que tomamos conhecimento, no
período ditadorial, como na Nova República, de denúncias a cerca dos
favorecimentos, de forma fraudulenta, nas concessões. O favorecimento
ocorr~ principa~mente porque o poder de concessão é centralizado no
Ministério das Comunicações, e sendo assim, os dirigentes normalmente
vincularam as concessões a interesses pessoais e de grupos.

E neste sentidp que através deste dispositivo
mos apresentando, pretendemos democratizar este processo,
do o rol de responsáveis pelas concessões. Sendo ass~m,

instituir três fases de aprovação.
1 Parecer Técnico do Ministério das Comunicações;
2 - Parecer dos Sindicatos locais e Regionais aos PrQ

fissionais da área;

3 - Aprovação do Congresso Nacional.
Ainda neste dispositivo pretendemos estipulnr que se

ja reservado, canais e frequências prioritariamente a entidades que
não sejam vinculadas a grupos econômicos.

-

ANTERO OE BARROS
Deputado Federal

PMDB-MT

JUSTIFICATIVA

E simplesmente impensável um Conselho N§oional.de Comu­
nicação sem a presença e participação de jornalistas que nele represe!l
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tem o pensamento das profissionais de rádio, jornal e televisão. Res-'
ponsáveis pela dia-a-oia das comunicações, as jornalistas empregados o

nas empresas que as veiculam representarão, ipsQ facto, no Conselho, o
pensamento de toda êssa imensa classe que deve informar as diretrizes
emanadas desse colegiado. De contrário, ter-se-á amanhã, mais um órgão
anódino, composto de leigos e apadrinh~dos do oficialismo, incapazes o

de avaliar os problemas da.cominucação que em nosso País vai assumindo
traças monepolísticos incompatíves com o regime democrático.

EMENDA 850523-3 ':
• AUGUSTO CARVALI-!O/FERNANDO SIINT;~;;ROB~RTO FREIRE

DA CIENCIII

o Inciso Il do Art. 53 passa ter a seguinte redação.
" II - E:: vedado ao menor de quatorze anos o i'1gresso no mercado de trabalho."

JUS T I F I C A T I V A

Todos estão de acordo em que a melhor solução para os problemas n.§.
cionais é a educação. Á melhor, a mais segura e a mais barata. Os países l1pje d~
senvolvidos são desenvolvidos, porque a escola é desenvolvida. O Japão, no período
de .pós-guerra, investiu cifra em torno de 50 por cento do seu orçamento, de forma d..!.
reta ou indireta, na educação, pesquisa e tecnologia. Não admira, pois, esteja, nos
dias correntes, ponteando a área tecnológica, recuperando atraso e ultrapassando n.!
ções mais evoluídas. O dinheiro hoje subtraído à escola será gasto amanhã com filas
de INPS ou, pior ainda, com o sistema penitenciário. Investir no homem ainda se
constitui na melhor receita para o desenvolvimento dos povos. O país está em débl,
to escandaloso no tocante à educação. Trinta por cento de analfabetos e mais de
sete milhões de crianças na faixa de 7 a 14 anos sem escola não é apenas preocupante,
é anti-humano , antipatriót~co, um crime de lesa-pátria,na acepção mais estrita do
seu sentido. E:: um vexame nacional leI'"em relatórios oficiais do Ministério da Educ~

ção que uma em cada três crianças deixa de ir à aula pela simples razão de não exi,2,
tirem escolas. Cotejadas, de um lado, a urgência de dar ensino à população - infa.!l
til e adulta - e do outra, a ingência da tarefa, vinte por cento da receita ainda se
constitui em cifra modesta.

Na Comissão da ürden Social, e a nossas instâncias, deve ser consaqrado o
princípio de trabalho para "O menor apenas aos lA anos. E:: a tendência universal ,

Oos 106 membros da Organização Internacional do Trabalho (OlT) , apenas em 16
(e entre eles o Brasil), reduziu-se esse limite de Idade para 12 anos. E:: retro­
cesso que deve:nos evitar, tanto rr.ais porque, no inciso em causa, a redução de
idade vai até os 10 anos, o qu.e nos parece aberrante.

Emenda ao Substitutivo do Relator:

EMENDA 880524-1
(lr-A-U-G-U-S-T-O-C-A-R-V-A-L--HO-/-R-as-E-R-T-O '~'~~-I-RE-/~R~A~D~ SANT ANA

re-r rl:XTONIJSTlf'ICAÇi.O----------------,

Altera-se o caput. do art. 47 para a seguinte redação;
Art. 12 - A família, constituída civil ou naturalmente, tem di­

reito à proteção social, econômica e jurídica do Estado, com vistas
à realização pessoal dos seus membros.

Oê-se a seguinte redação ao § 32 do art. 202:

Art. 2D2-

§ 32 - A lei disporá sobre a criação de conselhos de
ética, vinculados aos órgãos culturais do Poder Executivo nos Est~

. dos e às Assembléias Legislativas Estaduais, e compostos por enti­
dades ~xpressivas da soqiedade civil, com competência para informar
sobre a natureza e o conteúdo do espetáculo de diversões em análise.

JUS T I F I C A ç ~ O JUSTIFICATIVA

CONSTITUINTE ROSE DE FREITAS

A norma constitucional brasileira deve consagrar conceito mais
amplo de família, admitindo, para o fim da proteção do Estado, sua
livre composição. O anteprojeto, através do artigo 12 e parágra­
fos contempla conceito excludente, restrigindo a definição de famí­
lia às hipóteses de casamento (civil e religioso) e de união está­
vel.

Tal formulação traduz conteúdo discriminatório em relação às
famílias nucleadas por exemplo, por mães solteiras e seus filhas,
pais solteiras e seus filhos e demais possibilidades que não se e7­
gotam no plano das relações afetivas e estáveis entre pessoas de
sexos diferentes.

A emenda tem por objetiva esclarecer que cabe aos
órgãos culturais do Poder Executivo Estadual (além das Assembléias
Legislativas Estaduais) e a entidades de valor reconhecido na co­
munidade a indicação para participar dos conselhos de ética.

EMENDA 880527-6
f?

DEPUTADO NILSO SGUAREZI

SUGERE-SE A SUPRESSAO DO MENCIONADO PARAGRAFO 22

JUSTIFICAÇ~D

ART. 45 - PARAGRAFO 22

T~XTO/olUSTlfIC .. ÇÂO, ...,

Altere-se o percentual previsto no caput do art. 8, no que concerne à
União:

:::r--'---::.::...---------- AUTOIt'-----
EMENDA 880525-0
(!J

"Art .•••..••.••....••••.....••••..•••
••••••..•. de vinte por cento •....••

Considerando que a censura proibitiva desde a sua oficiali­
zação através do DIP - Departamento de Imprensa e Propaganda, do
Estado Novo, provocou uma perda inestimável à cultura brasileira;
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JUSTIFICATIVA

A redação proposta visa adequar o presente arçigo ao texto

emendado do artigo 89, que corresponde ao artigo 11 do substitutivo.

Não há alterações no conteúdo do parágrafo 19 do art1go 13, mas ape­

nas a referência ao artigo renumerado.

Considerando que p6s-64 a Polícia Federal assumiu para si
a responsabilidade da censura, tornando a cultura e à artista
como "casos de polícia" e, em nom~ da ordem promoveu uma verdadeir
caça àqueles que , por seu direito inalienável, expressavam seu
pensamento;

Considerando que a Nova Constituição que ora se escreve, ten­
de a uma maior valorização e fortalecimento da sociedade vivil e,
consequentemente, ao aprofundamento e real garantia das insti­
tuições democráticas;

Considerando-se, ainda, que qualquer tentativa de impedimento
da manifestação do pensamento vem ferir frontalmente a DECLARAÇAO
UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM, da qual o Brasil é um dos
signatários;

Considerando-se, por fim, que a manutenção "in totun" do
referido parágrafo abre um precedente à censura proibitiva;

JUSTIFICA-SE TAL EMENDA supressiva por considerar que sua

manutenção fere os princípios de liberdade contidos no mesmo

parágrafo e e~ artigos de várias outras Comissões Temáticas. Ficando

cada um responsável, de conformidade com a Lei, pelos abusos que,
cometer. EMENDA 850530-6

~ 1c= SENADOR JDSO CAlMON
~"'T'DD~

LeMDe

,.,.... TEXTO/.lUSTIFIC...ÇÃO _

Oê-se ao Artigo 1Q do Substitutivo do Relator a seguinte re
dação:

educação, cultura e esportes, da ciência
ia e da comunicaçãoTEXTO/.lUSTIrICAÇiO -,

ART. 17 - PARAGRAFO ONICA

Art. 1Q - A educação, direito de todos e dever do Estado, será pr~

movida e incentivada por todos os meios, com a colaboração da f~

mília e da comunidade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa
e ao compromisso do ens í no com os princípios da liberdade, da dem~

aracia, do bem comum e do repúdio a todas as formas de preconceito
e de discriminação.

SUGERE-SE A SUPRESSAO DO REFERIDO, PARAGRAFO

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICAÇAO

Considerando-se que o artigo 17 determina o "quantum"
a ser aplicado pela União, Est~dos e Municípios, visando estímulo
e promoção cultural;

Considerando-se que toda e qualquer atividade cultural
deve se! igualmente apoiada e promovida;

Considersndo-se que já existem leis as quais definem
BS atividades culturais, entende-se desnecessário o disposto no
citado parágrafo.

A redação que propomos é bem mais ampla que a adotada pelo
relator e define os compromissos básicos da educação: o desenvol
vimento do ser humano em todas as suas dimensões e a percepção de
valores como a liberdade, a democracia, o bem comum e o repúdio

ao preconceito e à dl~'tJ1:':rimi~::I~'~ j,J&<- f;;Jf\\(."
A~ "tl F f\' ,J I ,,J

O,"" ~;/~

ÉMENDA 850531-4
tJ JOÂO CALMON

r.-J---------- "Lt:NAR10/cOUlssio/SUBCOIrIISsio -

AuTOIt---------- _

ÇOMISSgO PE FAMILIA. EDUCACÂO, CULTURÁ

JOf..o CALMON

r;'1------"'---"''------ T1EXTD/Ju.TI'ICAÇlD'---__~ _,

iEMENDA 850529-2

1:
r~r---------- I'I,.EHAIIIIO/CO ..."'Ão/IUICOU.••io- _

a seguinte redação ao parágrafo i9,do artigo 13 do substitUt1vo

Art, 13 (, •• )
....

§ 19 - Os recursos a que se r~fere o caput deste artigo des-

à expansão da oferta do ensino pUblico e, em casos especiais,

em casos espe~iais, de escolas comunitárias, filantrópicas

confessionais, nos termos do artigo 89 e seus parágrafos,

COMISS!O DA FAMILIA, EDUCAÇÃO, CULTURA

=----....,...---------,'~ TEXTO/,lUSTIFICAÇio- _,

,..
Dê-se ao artigo 14 do substitutivo do relator a seguinte redação:

Art. 14 - Serão garant1dos aprendizagem, habilitação e aper­

feiçoamento do~ trabalhadores, devendo para esse fim concorrer o poder

~úblic~, os sindicatos e associações trabalhistas e empresariais, na

forma'da iei.
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l,fI
pelos int~

§ 12 - Para efeito do cumprimento do disposto no caput
deste artigo, serão considerados os programas de educação pré- e~

colar e de ensino, excluído o auxílio suplementar aos educandos.
§ 22 - A repartição dos recursos públicos garantirá ao

atendimento do ensinó obr~gatório nunca menos de cinqüenta por
cento de seu montante, conforme lei complementar determinará plu­
rianualmente.

-,
§ 32 - A lei estabelecerá sanções jurídicas e adminis-

trativas no caso de descumprimento desses dispositivos.
§ 42 - Ê vedada a cobrança de taxas ou contribuições ~

ducacionais em todas as escolas públicas.
§ 52 - As escolas comunitárias, filantrópicas ou confe~

sionais, sem finalidades lucrativas, poderão receber, na forma da
lei, verbas do Poder Público e de entidades públicas e da inicia­
tiva privada.

§ 62 - As escolas men9fonada~.~ágrafO anterior me­
r ece r ão estiJnulo finance~ro.do It>~e~n P~ico ~;b:

a) administradas, em regime de participação,
grantes do processo educacional e pela comunidade;

b) comprovarem finalidade não lucrativa e reaplicarem ~

ventuais excedentes na educação;
c) previrem a destinação de seu patrimônio a outra esc~

la comunitária, filantrópica ou convencional ou ao Poder Público,
no caso de encerramento de suas atividades.

JUSTIFICATIVA\

do princípio constitucional aí proposto, deverá

eficiente de se aproveitar essa exper~ênc1a.
\

Não se trata, ao se falar de aprendizagem, hab~litação e a­

perfeiçoamento dos trabalhadores, apenas de se lançar mais um ônus so­

bre as empresas. O que se deseja é a colaboração de entidades sind~ca­

1s, trabalhistas e empresar~ais, com apoio também do Poder público,~de

modo a se obter o melhor resultado possível. Sistemas como o Senai ou

o Senac têm dado bons resultados e a legislação ordinária, em função

I>LENAIIIO/c:.o"U5sio/suaCONI$5ÃC)-----------

Comissão da Família, Educação, Cultura JUSTIFICATIVA

"" TtltTOIJIJSTlflC.l"Ãa -,

r:..- n:xTo/olUSTlrlCAÇio _

JUSTIFICATIVl'.

A redação que propomos combina preceitos dos artigos 82
e 11 do substitutivo do relator, com algumas mÔdificações. DeteL
mina-se aqui que o auxílio suplementar aos educandos não deve sér
custeado com recursos provenientes da aplicação obrigatória de r~

cursos públicos à educação, mas sim de verbas complementares, de
modo a não prejudicar o desenvolvimento e a manutenção do ensino.
Já a pré-escola está incluída entre as despesas passíveis de fi­
nanciamento por essa obrigações do Poder Público, uma vez que
seus méritos e sua necessidade social são hoje universalmente re­
conhecidos. Da mesma forma, restabelece-se o princípio de se dedl
car- o mínimo de 50 por cento das verbas de aplicação obrigatória
ao ensino fundamental, uma vez que este constitui. não apenas uma
prioridade mas também uma garantia dada ao cidadão.

Restabelece-se ainda a proibição de cobrança de qual­
quer tipo de taxa, contrib~.çãO ou e lumento nas escolas públi­
cas, por definição gratui~ s. ll~a ei eomplementar defin~rá, plu­
rianualmente,f,~ ~Rarti~ão \ urso~ públicos, de modp.llÍ\ pro­
porcionar melhor aproveitamento de verbas e'"evitar desperdfc í.ns
ou duplicação de gastos.

Finalmente, abre-se a possiblidade de que sejam destin~

das verbas a e~colas públicas não estatais, desde que organizadas
de forma absolutamente transparente. Nas escolas que venham a re­
ceber recursos públicos não se admitirá a idéia de lucro e nem
mesmo de que seu patrimônio eventualmente reverta ao setor priva­
do. Na realidade, ao se fazer essa determinação está-se preserva~

do a própria escola publica estatal. No caso da universidade pú­
blica, por exemplo, haveria uma imensa sobrecarga se as institui­
ções privadas de ensino superior que mantém um alto nível de ens!
no - ,e que por isso mesmo estão em precárias condições financei­
ras - viessem a fechar por falta de condições para se manter e r~

metessem assim seus estudantes para a universidade estatal. Cer­
ca-se essa abertura de todas as cautelas possíveis, de modo a im­
pedir que a escola-empresa, que visa o lucro, tenha acesso a re­
cursos públicos a custo zero ou a custo subsidiado, fte modo a que
as verbas do Estado só venham a ser efetivamente aplicadas em ins
tituições públicas, estatais ou não estatais.

J rr;:~~'''~

""] t:4;;;'6~-j?FJ

Art. 11 - O desenvolvimento da educação, da cultura, da ciên

cação, Cultura e Desp

~~'

te a concessão de incent~vos f.iscais. A chamada Lei Sarney vem renden­

do, sem dúvida, importante~ frutos no que se refere à cultura, assegu­

rando-lhe as verbas de que necessita para inúmeras f~nalidades. Isso

cia e da pesquisa em geral contará com amplos incentivos fiscais na

f.orma da lei.

Não se pode retirar d~ educação, da cultura, da ciência e

da pesquisa a possibilidade de'ebterem maior volume de recursos median

Dê-se ao artigo 11 do substitutivo do relator a seguinte redação:

EMENDA 850533-1
~ENADDR JDAD CALMON

e&;~SSIIO DA FAM;~:,,~;,/~~~~~~u~~:"'~U~-;~A-~- ~~~~~~ES

, já foi feito no passado, sempre com bons resultados no que se refere

ao aproveitamento dos recursos financeiros assim definidos. Essa d~s­

posição foi, inclusive, major~tária no àmbito da Subcomissão de Edu-

Dê-se ao Artigo 82 do Substitutivo do Relator a seguinte
redação:

Art. 82 - A União aplicará anuafmente nunca menos de dezoito por
cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, vinte
e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos,
inclusive os proveniente~ de transferências, na manutenção e d~

senvolvimento do ensino.
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1":"1,..----------------TEXTO/olU5TlfICAÇÃO-----------------,

EMENDA 850536-5t: OCTÁVIO ELfsIO

tJ
r'="---------------- TEXTO/olUSTIFICAÇÃO------------ •• - ---.-----

Acrescente-se ao Artigo 72, os dois seguintes parágrafos:
EMENDA MODIFICATIVA

§ 42 - Os municípios com mais de 50 mil habitantes deverão
organizar Conselhos Municipais de Educação, aos quais caberá fiscali
zar o ensino tle 12 , 22 e 32 graus ministrados no território do Muni
cípio e exercer as demais atribuições que a lei vier a estabelecer.

Dá-se nova redação à alínea VI do art. 29

VI - Superação das desigualdades sociais e regionais e
eliminação das discriminações de qualquer natureza.

§ 52 - Os Conselhos Municipais de Educação serão compostos
de três a nove conselheiros, conforme as necessidade locais, sendo
todos eles eleitos por voto direto e secreto, por ocasião das elei
ções para a Câmara Municipal.

JUSTIFICATIVA

A especificação das discriminações acaba sendo restri
tiva, por excluir outras categorias não mencionadas.

JUSTIFICATIVA Por outro lado, o conceito de desigualdade não s~ apli
ca às etnias e às religiões, que são d1ferentes mas não desir,uais.

Acrescen.te-sc- ao art 20 i tem VI 'do slibs ti tu L1v o do

Anteprojeto Const1tuc10nal, a seguinte redação:
Art. 20
Item VI - Superação ddS desigualdndes e discrimina­

ções reg~ona1.Sr soc~a1S, étnica!;i, rclJgJ.osn.s, scxisldS,Ut.-ª.

rias e demais formas de dbcri;1naçõcs.

JUSTIFICI\Ç1\O

Em se tratando de eliminar qualquer desigualdndc e
d i&':riminaçfio na nossa socLcdade I i1 quo s t ão SCXJ s t a, como

a dos cidad50~ ou cidadãs marginalizados por quesLno de ~

dade, não podem deixar de serem expllc1tados em qualquer

~.'.m do p".oipioo o'._n__o_r_1O_a_s_. __

------- TtXTO/JU"illll<:A".i.O----··

CI\Pl'l'ULO I - DI\ EllUCI\Ç1\O

pJ >~~:&!?=:J
l:L~) ~·;~·~_ll]

I,U10n---------------J
e. L/J /<:> _r---------_. --- rLr.H~"IO/Co""";..O/'VbC(lI.Ue_'Ão---------------J

• CUlo!. FI\H. ImUC.Ctll,'r. );"P. ema. ·J'r:C:-l. I': comun cxcxo-------- --------------~------ --- -----

EMENDA 850537-3
fI I 'tsa» r/IV

O distanciamento entre o ensino e a sociedade tem crescido na
medida em que se sofisticam os sistemas de educação. ~ muito comum
encontrarmos na comunidade as mais sérias queixas a respeito da fal
ta de controle sobre a escola que a serve. Os estudantes e seus pais
não dispõem de.mecanismos que lhes garantam a merecida influência s~

bre currículos, programas, qualificação de professores, escolha de
livros, aquisição de material oidático .e assim por diante. Na melhor
das hipóteses, tais,questões obedecem a regulamentações genéricas,
partidas de órgãos federais ou estaduais que pouco conhecimento têm
na realidade local e nenhuma relação mantêm com a comunidade.

Por..ftS)sa razão julgamos convenient-e não apenas a cr~ação ..dé
Conselhos Municipais de Educação, eleitos por voto direto e secreto,
como a atribuíção a esses novos órgãos de competência para fiscali
zar o ensino dado em sua base .territorial. Essa competência, que g~

rantirá ao ensino e às instituições que o ministram ~ transparência
necessária tan~o em termos didáticos quanto financeiros, poderá ain
da ser ampliada pela legislação ordinária.

A aprovação dessa proposta garantirá às comunidades um ensino
menos distante de suas realidades e, além disso, proporci~nará um

,controle mais efetivo da aplicação de seus recursos.
"' .s / 1 ,..-

EMENDA 850535-7
~C . Roberto Brant

"LENA"10/COW."ÃO/IUICOW'5'io---------

1":"1---------------- TUTO/JUSTIFIC.lçio------- EMENDA 850538-1t: DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO

~
C COM. FAM. EDUC. CULTo 'ESP. CIEN. TÉCN E DA COMUNICACÃO

ElQmDA SUPPESSIVA r'="------------------- n:XTO/.lUSTlfICAÇ,i,O---- -__

SUpriMa-se o art. 11 e seus paráqrafos.
EMENDA N2

Propõe-se incluir nas DISPOSIÇÕES TRANSLTÓRIAS

Art. - As instituições assistenciais, sem fins lucra­

tivos voltados ~o atendimento pré-escolar e ao

artigo se
oferta de

JUSTIFlCAÇ1\O

Pelo principio de igualdade de direitos a todos

os brasileiros, sem discriminação. Também pela grande contribui-

ção que a escola de livre iniciativa deu, dá e poderá continuar

a dar à Educação, ao desenvolvimento e ao regime democrático do

Pais.

ensino fundamental, poderão candidatar-se

receber o apoio de poder público em caracter

temporário.

§ 12 - As instituições a que se refere este
localizam em áreas com insuficiente
vagas na rede púolica.

a
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JUSTIFICAÇÃO

Art. Cabe a União le9islar sobre a produção
distribuição ê exibição de fílmes cinematográficos
e de vídeo-cassetes.

Pretende-se garantir o atendimento na áreas com insu­
ficiência de oferta de ensino obrigatório bem como proteger
essas instituições cujo esforço pela educação deve ser reco­
nhecido.

A nossa preocupação é também voltada ao ensi­

no, não só com a programaticidade em termos gerais,

mas com a criação de direitos aos que ã ciência e à

técnica se dedicam ou querem dedicar-se e, o dever do

Poder Público de incentivar a pesquisa e o ensino ciê~

tIfico e tecnológico, favorecendo ou fundando institui

ções com este objetivo.

vados, como mereciam, ~s textos de 1937 e de 1946, le­

gislando-se através do artigo 179, com uma redaçã~

mais restrita que a do texto de 1946, por exemplo.

A ciência não sobrevive sem liberdade de pe~

quisa. Esta entra na definição mesma de pesquisa cien­

tifica. Ciência não não é só a que se faz mas, a que ~

xiste no momento. Não existe ciência de um dia, porque

cada um.tem a que pode conseguir, ficando de fora aque

ele ignorava nesse dia e o que se fez nesse mesmo dia.

JUS T I F I C A ç Ã O

Estamos, com uma melhor adaptação para os di

as atuais, reproduzindo o artigo 128 da Constituição '

de 1937, pois para a elaboração da disposição da atual

Carta que se refere ã li~erdade das ciências, das le­
tras e das artes, não foram meditados, nem sequer 10u-

EJ-O"'~
LlJ) /6 fl?

§ 29 - Ao receberem apoio mediante convênio na forma
da lei, deve ser estpbelecido o cronograma de
sua independência em relação aos recursos públ!
cos ou sua incorporação pela rede oficial, bem
com as condições em isto se dará.

Inclua-se no Capítulo. do substitutivo da Edu~ação,

Cultura, Esportes, lazer e Turismo da "Comi~são da
Família, da Educação; Cultura e Esporte, da Ciên ­
cia e Tecnologia e da Comunicação a seguinte reda­
ção".

o COMISSIlO DA FAMILlll
ó

DÁ
L 'Eóü5AÇA(jiffiLTLRÀ',ioE ESPORTES, DA CllONCIA .J

L.E: IECOO! OGIA E DA CJ1!INICIlÇ,EgIUDl.-_______________ _

EMENDA 850539-0
~ AUTO"

ÇDNSHTlIINTES JOst QLEIROZ E MARCIO BRAGA

r..,----~---------- TtxTO/olU:lTlrICAÇÃO----

JUSTIfICAÇIlO

tÇii.&ltY:IOQ~

P~IDB

OM.DA FAM.DA EDUC. CULT.E ESP.DA CIgN.TECN.COMUNICAÇÃO

EMENDA 850541-1
fJ AGASSIZ ALMEIDA

r.:-o----------..:::....---- TuTo/,,/unll'.c.A;Ão------------------,

r:'">c---------- f'LCNAAIO/cOIlISSÃO/SUIlCOIUS,io----------.....,

• Os filmes cinematográficos e vi­
deo-cassetes são produtos que integram a chamada '
dústria cultural. Seu consumo está massificado, e
se amplia ~ia a dia pela eletrônica, a publicidade
e o marketing, informando, formando, influindo nas
ideologias de gerações. E urgente atribuir à União
a iniciativa e o dever de legislar sobre essa maté
ria, dada a i~portância cultural educativa e recre~
tiva que os filmes e os video-cassetes alcançaram,
graças aos padrões de alto consumo que ambos des­
frutam.

INCLUA-SE NO SUBSTITUTIVO DO RELATOR ONDE COUBER:

INCLUA-SE NO SUBSTITUTIVO DO RELATOR ONDE COUBER:

r.:-o TUTO/olUUltlCAÇÃO------------------,

r:-r---------- 'Luulo/eoulsslo/SuICOlu,sÃo----------,

OM.DA FAM.DA EDUC.CULT.E ESP.DA CIgN.TECN.COMUNICAÇÃO

nA Constituição assegura aos trabalhadores as­

sistência social n~s casos de doença, ve1h~ce

e morte, seguro-desempr~go, seguro contra ac!

dente do trabalho e proteção ã maternidade, •

infância e adolescência, mediante contribui-'

ção da União, do empregador e do empregado, ,

ART.AUTOIt--------------EMENDA 850540-3
e'I AGASSIZ ALMEIDA

suficiente para atender âs necessidades dos •

ART. "As ciências, as lêtras, as a+tes e o seu en~

,sino são livres ã iniciativa indi~idual e à

de associações ou pessoas coletivas públicas

e particulares.

parágrafo único. g dever do Poder público i~

centivar a pesquisa e o e~

sino científico e tecnológ!

co, favorecendo ou fundando

instituições artísticas, c!'

entificas'e-de ensino."

indivIduos em cada faixa etária."

JUS T I F I C A ç K O

! nossa responsabilidade.assegurar a todos 'o

direito à assistência na infância, adolescência, velhi

ce e invalidez. Precizarnos, para isso, dotar o País d~

estrutura capaz de proteger e abrigar os indivIduos,p~

ra que estes possam ter um inIcio, meio e fim de vida

tranqtlllos.
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o Estado e a sociedade precisam ter a consciência de

sua responsabilidade, pois, grande parte dos indiví­

duos vivem em condições desumanas. O Estado e a soci~

dade .são obrigados a garantir que o ser humano não s~

ja visto e nem tratado de forma indígna, com vem o
\

EMENDA 850543-8
tJ AGASSIZ ALMEIDA

..,..,,-_-, ,.LtNÂ"IO/ço"'l"io/$uIlCOJ,lISSÃO---------.--~

COM.DA F~.DA EDUC.CULT.E ESP.DA CIftN. TECN. COMUNICAÇÃ
,.,., Tt'XTOlolUSTIFICAÇÃO------------------,

correndo até hoje.

O povo é sábio e escolheu seus representan-'

tes, pelo menos em grande parte, devido as suas i

INCLUA-SE NO SUBSTITUTIVO DO RELATOR ONDE COUBER:

plesmente entregarmos pronta uma constituição, ao fi

nal de alguns meses.

deias. Nosso compromisso vai muito além do que si!!!, ART. "As crianças têm direito ã proteção da soci~

dade e do Estado, .com vista ao seu desenvo!

vimento integral."

JUSTIFICAC1\O

EMENDA 850542-0
(TI AGASSIZ ALMEIDA

nA, EDITe rUIm E ESP DA CTE:N TECN
,.,.,,- TUTO/oIUSTlrlCAÇÃO-----------------,

INCLOÁ-SE NO SUBSTITUTIVO DO RELATOR ONDE COU~ER:

Todo o.desenvolvimento da Eersonalidade se '

faz desde o nascimento. A partirdesse primeiro deve,'

a sociedade e o Estado, proteção com vista ao desenvo!

vimento integral da criança •.

O fator cultural cria condições favoráveis ou

não para a explicitação do potencial genético e o d~

senvolvimento. afetivo-social depende em grande parte '

de afeto e da segurança que ela encontra e adquire de~

de as primeiras experiências até a formação de grupos'

ART •. "O Estado promoverá a democratização da cult~

ra, incentivando e assegurando o acesso d de

todos os cidaçãos, em especial dos trabalha­

dores, à fruição e criação ~l~ural, através'.

de organizações populares de base, coletivi­

dades de cultura e recreio, maios ~e comuni­

cação sqcial e outros meios adequados ;"

de comp~nheirQs.

Par tais rezões, a proteção tanto por parte da socied~

de como do Estado à infância gera um maior controle ~

mocional e uma melhor socialização, principalMente

quando não se admite quaisquer formas de discriminação

e de Qpressão ou o exercício· abusivo de autoridade na

familia e nas demais instituições.

Inserindo na nova Constituição a obrigação de

proteger à criança estaremos investindo para uma soci~

iJUSTIFICAÇ1\O dade melhor.

~ A ação cultural completa a ação educa~iva e a

contribuição científica, dando-lhe destin~ção precisa,

desde que utilizados todos os recursos materiais e h~

manêis de una sociedade.

As nor~as de política cultural, na maior par

PMUB J
'L~~~~~~~"t;~;~~;~;~DAêlrNcIÃ'E TECNOLD,llI} [1çJG GI g tJ

l-.....::~.::.:..-::::::.::......::..:..:.:..::.: ---:-_~J ,--Q__

-'---"--- - --
EMENDA 850544=6.-"
f:J ~en'ador aôsr RICHA

,:,-"'''-'=====---------- TEI.TO/.tUStIFICAÇÃO----- --dete dos casos, tem aomo objeto especifico os meios

r
difusão e de participação do povo no cultura.

.Na nossa sociedade deve-se considerar o dese~

Substitua-se o termo "entidade" por "instituiçio"
nos parâgrafos ~Q e 4Q do art. 47 do Substltutivo •

volvimento cultural imperativo para reforçar a consci­

ência nacional, permitindõ a fruição cultural própria.

A intervenção.do Es~ado assegurando o acesso'

ãOs drdadãos a criação cultural, e, pgrtanto indispen-

JUSTIFI CJl.çJI:Q-

sável.

o termo "entidade" diz respeito mais a organis,os
administrativos dotados de persónalidade jurídica. que não se
confundem com a união entre o homem e mulher. pautada prin~ipal­

mente em afeto e afinidades mútuos. de significado próprio e e~

pecífico. )
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AUTOft---------------

- COMISSÃO DA FAMil':iÂ'A'O/DA'E6lfêAC1i6~iCUL TURA E ESPORTES, DA
CIENCIA E TECNOLOGI E DA COMONIL.A AO

EMENDA 880547-1
rc=='-:J l: SENADDR JDSÉ RICHA

VIII - COMISSÃO DA FAMItiAA/c'DA'iE6üCAÇlià~ CULTURA E ESPORTES, OA
CIENCIA E TECNOLOGI E DA COMDNIL.A AO

r::"I---------------- TEXTO/JUSTIfiCAÇÃO TEXTOIJusTlrlCAÇio------------------,

EMENDA 880545-4w,L. SENADOR JOSÉ RICHA

No art. 11, substituãm-se os'§ 19 e 29 pelo seguint~

1º - Para os fins do prescrãto no caput deste artigo, as escolas co­
munitárias, filantrópicas ou confessionais serão equiparadas às
escolas públicas e receberão verbas do poder público, de entida­
des públicas ou da iniciativa privada, desde que:

a) sejam administradas com participação dos integrantes do
processo educacional e da comunidade.

b) comprovem finalidade não lucrativa e reapliquem eventuais
excedentes em educação. '" .

c) prevejam a destinação de seu patrJ:ffiiinio, no caso de encer .
ramento de suas atividade,. ou do dinheiro auferido com ã
venda do mesmo, a outra escola comunitária, filantrópica.
ou confessional ou ao poder público. .

§ 29 - As escoras referidas no parágrafo anterior que se dispuserem a
ministrar o ensino fundamental gratuitamente, receberão os recur
sos necessários para tanto, nos termos da lei. -

§ 3º - As pessoas físicas ou jurídicas que contribuirem nos termos do §
1º deste artigo, gozarão incentivos fiscais, na forma da lei.

Acrescente-se ao parágrafo único, in-fine, do art.SQ ,

do substitutivo a seguinte expressão:

.. disciplina de matrícula facultativa nas escolas of.!.
cãaís"

JUSTIFICAÇÃO

O ensino religioso faz parte da educação integral. D~

verá ser possibilitado aos que o desejarem sem quaisquer imposição ou di!

criminação.

JUSTIFICAÇÃO EMENDA 850548-9

Desde que as entidades privadas de ensino de que trata o
artigo 11 e parágrafos atendam as exigências estipuladas, parece-nos
mais consentâneo que, em contrapartida, tenham elas todo o apo.íojdo Po­
der Público, em forma de verbas perfeitamente definidas, capazes de pos
sibilitar-lhes o cumprimento dessa tarefa, e, de outra parte, sendo ins
tituições particulares, que os alunos com possibilidade de cobrir parte
dos custos de sua educação, não se eximam dessa abrigação de justiça
distributiva.
. Quanto a cojestão, prefe!i?mos substi tuj.{ pela participa­
ção, definida segundo a autonomia das "alas, mormey(t~ as uníversfda­
des, cada qual com seu modelo próprio, de acordo com suas peculiarida­
des.

Na hipótese de extinção da entidade, buscamos prevenir,
quanto à destinação do respectivo patrimônio, que não apenas seja ele
entregue a entidade similar, mas, igualmente, o produto de sua venda,
se este o caso.

Introduzimos também proposta visando ampliar a ação 'sub­
sidiária do Estado, ao prover recursos para as iniciativas particulares
que se dispuserem a oferecer gratuitamente o ensino fundamental.

O § 3Q tem o objetivo de abrir novas perspectivas de fi­
nanciamento do ensino, a exemplo do que já ocorre com as entidades cul­
turais.

VIII - COMISSAO DA FAr.!iLi"lfé/C<b~·~'l)U't;ÁÇAr3:· CULTURA E ESPORTES, DA
CI~NCIA E DA COMUNI A ÃO. •

r::"I TEXTO/olUSTIFICAÇio -,

No item IV do art. 39 do .substitutivo, suprima-se a

expressão.
"e aos seperdotados"

JUS T I F. I C A ç Ã O

É de dificil definição, ainda hoje, o que caracteriza

o superdotado • Por outro lado, mesmo em outros países, o percentual de e~

tudantes que podem ser assim qualificados é bastante restrito. Trata-se,

outrossim, de matéria que a legislação ordinária, no futuro, poderá equa­

cionar se oportuno e conveniente.

.4070"----'-----------: m--PD"T",/'DM'G---J
Constituinte Chico Humberto -1 r= _

r::"I----------------TEXTO!.lUSTlfICAÇÃO---------

EMENDA 880549-7
tJESPORTES, DA

EMENDA 850546-2
(J SENADDR JOSÉ RICHA

No art. 69 do substitutivo, suprima-se, no caput do

'lrtigo 6Q a expressão:

"econômica"

Dê-se nova redação ao inciso IV do Artigo 39 .

Inciso IV - Atendimento especializado e gratuíto aos porta­
dores de deficiências em todos os niveis de ensino;

J-U-S-T-I-F-I-C-A-T-I-V-A

JU~TIFICAÇÃO

Não cabe no contexto do dispositivo, tendo em vista

os objetivos do ensino superior, a amplitude econômica da autonomia da

Universidade, uma vez que ela depende da Comunidade, do Estado e da União,

além de outros segmentos da socíedade para cumprir o seu papel.

A proposta que ora fazemos visa

apenas e tão somente não discriminar mais um segmento
da sociedade brasileira, no caso específico dos superdo­
tados, por serem estes já preveligiados ao nqscerem e

nós não poderíamos n~ futura Constituição preveligia-los
uma segunda vez.
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r:-r---------------- TEXTO/JUSTlf'ICAÇÃO------------ -- ------

Constitucional o atendimento através de incentivos espe­
ciais por parte do Poder Público às pequenas e médias em­
presas editoras de livros, jornais e períodicos uma vez
que não conhecendo o sentido e a intenção de ditqs em­
presas, poderíam constituer-se em mais um onus para o
cidadão brasileiro.

Suprima-se do Substitutivo da Comissão da Família da Educa­
ção , Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comu­

nicação a Alinea C do § 22 do Artigo 11.

prever
ticular

J U S·T I F I C A T I V A

Não compete a Constituição opinar ou
a destinação do patromõnio de qualquer entidade par­
ou privada.

EMENDA 880553-5 &.ToO-------fl Cm'5TíTUU'TF: CHICO I'UtIBERTO

E FSPORTCS,

r."I .=.. TCXTO/~uSTI,.ICAÇio __--------------___.

Dê-se nova redação DO pàrâgrafo 1" do Art. 11.

Sala das Sessões, 20 de Junho de 1987. lQ As escolas comunitárias, filantrópicas desde

qüe prestem-gratuitamente os ~eus serviços, poderão receber, na

forma da lei, auxílio do Poder Público, de entidades públicas e

da iniciativa priva~a, desde que não participe do percentual

míniMO fixado no Art. 8~,

AUTOill---------

Constituinte Chico Humberto

Comissão da Famll{à':"ç~o~1f~/~'iiço~'à':oçuIt\!ra--eEspOrtes,- u . ;,,/oC'~',1 -/";;;]
da Ciência e Tecnolo la e da comunlca ao. l-JL~ uT

~~ ~,--- TEXTO/.,luSTlfICAÇ;.O-----------

Inclua-se onde couber:

Sugerimos a colocação na Constituição por Capítulos, sub~

divldidos em títulos ficando a redação final:

J li S T I F I C A C Ã O

As escolas comunitárias, filantrópicas q~e rece­

hem euxflio de iniciativa privada , do Poder Público e de enti­
dades públic~s, não deverão estar inclu1das na faixa das esco­

las públicas, _que não tem nunhum outro auxíl~o senão aquele
detinado por lei, já-estabelecido no_Art~ BQ desse substitutivo.

~s escol~B confessionais deverão estar e~cluíd s

deste parágrafo, uma vez que recebem benefícios de particulares

e de instituições privadas.

Educação - do Art. 12 ao Art. l4Q

Cultura - do Art. 152 ao Art. 212

Desporto - do Art. 232 ao Art. 252

Turismo e Lazer - Art. 26 e 212

;::;:-==C..:O=N:..:S:..T::-·I-!.;c'U:..I..:l:..JT.:....:Ec...::.C-H..:I-C..:O-I-IU::-~-1;~~~~-O--------------

r.o,.,....r=O'"'M"'I--;f.''"'s''A''o"...,n~A;:-;;F''A'"'M=L"''IÁL~NAn~{ÇDElrM~Ac~õll,lIiDC:::I"'JI:-"1:::':-:U=R-=A-;:E:-:F:::'S:::P~O=-R=-T=r:::s'-,--'
liA CIFNCIA E TECNOLOGIA F nA ("mlll~'TCAC'Ã()

... ..::... TuTotolUllTlrICAçio -,

EMENDA 880554-3
f:J

A sub-divisão por títulos aos as~un­

tos que constarão da Constituição se faz necessário para
facilitar a consulta e a clàssificação dos mesmos na futu~

ra Carta Magna.

J-U-S-T-I-F-I-C-A-T-I-V-A

Dê-se nova redação ao parágrafo 22 do Art. 13.

r:"l,....----------------n:XTO/JUSrlflcAçÃO . ,

Suprima-se o Artigo 22 da Comissão da Família , da Educa­
ção , Cultura e Esportes da Ciência e Tecnologia e da Co­
municação, renumerando-se os demais.

J li S T I F I C A C'À O

§ 2~ As empresaB que mantiverem escolnS pnra o~

seu~ empregônoJe o~ filhos destes, poderão descontnr dOB r~Rpec­

tivos impostos as despesas do recolh1mento do salár~o-educnção,

na forma àa le1.

Nada mais justo do que recomppnsar pstns ernprp~?s

com o desconto ÕOS 1mpostos aquilo que investirem na educação

dos seus empregados e de seus filhQS. Esta será sem dúvi.da , uma

forma de ,incentivar a que as empresas ~nv~stam na evolução E'du­

cacional de seus funcionários.

l:-."Il'IDO~• PDT/MG
AU101l- _

Constituinte Chico Humberto

EMENDA 8$0552·7
(11

J-U-S-T-I-F-I-C-A-T-I-V-A Sala das Sessões, 09 de junho de 19B7

A escasses dos recursos' públicos
para a área educacional, cultural e desportiva ê tamanha,
que nós não podemos _ aceitar, que consta-se do texto
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para
bol­

do

-Art. 13 ••••••••••••••••••••••••••••••••••< ...••

" § 29 - As empresas q~e mantiverem escolas
os seus empregados e os filhos destes, ou a eles concederem
sas de estudo, poderão descontar as despesas no recolhimento
salário-educação."

---.:-::-::-_._---=---

rPAftTIOO~• pn~'
..UTOft----~----------

CONSTITUINTE CHICO HUMBERTO

C(1~lIS~;\O DA FAM Li'l{~À"'1{JiO"\!:H1fC'l!~:o C{JL~'\!RA E I:SPOR1'ES,
DA CI~NCIA E TECNOLOGIA E DA COMUNICAÇAO

.EMENDA 880555-1
t:
..,. TUlOIJUSTlfICAÇio ,

De-se nova redação ao inciso V do Art. 32.

Infiso V - Acesso aos níveis ma2S elevAdos dns en

sino, da pesqu1sa científica e da criação artística.

JUSTIFICAç1i.O

g. preciso não duplicar meios para a obtenção dos

mesmos fins, aproveitando-se a rede fís1ca existente, para racio­
nalização de gastos e otimização de resultados. A bolsa de ensino
constitui medida descentralizadora, capaz de atingir esse objeti­
vo.

J li S T I F I C A C Ã O

Em se tratando de UroR atividade 1ntelectual, o

acesso aos níveis d~ ensino, pesquisa científ1ca e à~ criação

artística não deve estar pré-fixada segundó,a capac1dad~, mas

sim de acordo com a opção pessoê'lJ.. Tamhém nestas qupstõps dflVP':"
I

mos demonstrar o espírito dernocrát2co das leis.

EMENDA 880558-6
~~.N(..1dCr
p-- -~----------PLENAAlO/CO"'I'l5Ãol.. ~nCOMlss.io--- - ... J

Com. da Fem, Educ-, Cult, Esp , Cu'n, Tc.'C'. c Conumrcoçoo. --------------------------- -
_____________ TElITO/JUSTlflC.AÇAO------- - - -

Sala das Sessões, em 09 de junho de 1987

EMENDA SUBSTITUTIVA
Emenda Supressiva

Retirar do art. 39 lcaputl a palavra "público"
redigindo-o assim:EMENDA 880556-0

@li:. Feres Nader "Art. 39 - O dever do estado com o ensino
v,!r-se-á mediante a garantia de:"

efeti-

------------ Tt:no/JuSTlflCAÇAO-- --
JUS~IFl:CAÇ1I.O

EKENDA SUPRESSIVA

Suprima-se o art. 12

o dever do estado é o de ministrar ensino, de
acordo com os meios disponíveis, mais convenientes e possíveis, com

O menor gasto ~ a.obtenção dos melhores resultados. Por isso, não

se deve restringir sua atuação de modo a não tolher, em cada momen

to e em cada loca~, a forma possível e mais conveniente.

JUSTIFICAÇ1i.O

Se.a desce~tralização é desejável, quando se tra­

ta de educação mais do que isso, ela é necessâria. E preciso que

processocada comunidade tenha opção de planejar e desenvolver o

educacional de acordo com suas peculiaridades, condições

seios.

e an-

Feres Nader
l'i ....," I
L_l'D'l'__--l
'-I ,.... 1
r-.W I. 6 I ElJ_J

EMENDA SUBSTITUTIVA

o artigo é estremamente centralizador e dirigiR- Substitua-se o inciso IV do artigo 29 pelo se-
ta. guinte:

EMENDA 880557-8
tJ Feres Nader

~ __ l'LENIlRl0/co,.ussÃo/SUIICOl,l15SÃO

da Faro, Educ, Cult, Esp, Ciên, Tec. e Comum.cação
i

~- n;xTo/JUSTIf'ICIIÇÃO - -~

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se o parágrafo 29 do art. 13 pelo se-

quinte

.Art. 29" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

IV - gratuidade de ensino fundamental e, no

pré-escolar e nos demais níveis, para todos que comprovarem
insuficiência de recursos, em estabel~cimentos estatais ou par­

ticulares, respeitando-se o direito de opção da família.

JUSTIFICA{".KO

g dever do Estado garantir a todos os conheci

mentos fund~mentais. O direi~de opção da família é sagrado. c~

da pai, cada fam~lia quer, deseja e deve ter a oportun1dade de
educar seus filhos de acordo com seus principios, suas crenças e

suas COnv1cções e não ace1tar a simples 1nstrução 1mposta pe~o

Estado ou por quem quer que seja.
A gratuidade para aqueles que apresentam insufi

ciência de recursos é necessária para dar oportunidades iguais
para todos, evitando-se aSS1m a formação de elites intelectuais
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de classes mais abastadas, diminuindo-se os desnIveis que provo­
cam barreiras ~stratificadoras, equacionando-se ~inalmente, os
níveis sociais.

TEXTO/JUST1fICAÇÁO---

Art. 13 - As autarquias, fundações e empresas
comerciais, industrias e agrIcolas, que não mantiverem escolas

próprias ou não concederem bolsas de estudo para matrIcula de
seus empregados e dos respectivos dependentes no pré-escolar e
no 19 grau, deverão recolher o salário-educação, na forma da
lei. .

Subst~tua-se o art. 13 e seus paráqrafos1 ['l I'I~~'''''' ~'---'-..:::.'-"'-"c....::.o= -'

"="' - TEXTO/JUSTIFICAÇÃO _.

EMENDA ADITIVA

seguinte:

EMENDA SUBSTITUTIVA

pelo

Acrescer no inciso 111 do art. 39 a palavra "obr!

gatõrio", redigindo-o assim:
Art<: 39 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

"III.-·atendimento obrigatório em creches e pré­

escolas para crianças até 6 anos de idade."

JUSTIFICAçAo

JUSTIFICAÇÃO

Devem ser desenvolvidos e ~ncentivados todos os
meios possíveis de se atingir a gratuidade, utilizando-se a cap~

cidade da rede pública e da rede privada, beM como a disponibil!
dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e rlesburocratiz~

da, de modo a se obter realmente os anseios sociais.

Anisio TeixeIra o grande educador bras~leiro já

ensinava, há décadas, a imprescindibilidade da educaçáo pré-es c2
lar, o que vem sendo sempre confirmado pela ciência, pr~ncipalmen­

te a pedagogi? ~_psicologia.

Sem a garantia obrigatória da educação pré-e sc2
lar, os Poderes Públicos continuarão deixando desatendidas milhões
de criança; carentes, ficando o pré-escolar como privilégio dos

que possuírem mais recursos.

EMENDA 880563·2
tJ Fc r-c s Nade-r-r---' .._..~--- --- -- PI.tNAIilIO/cOI.llO:SÃo/sUllrOloll!l'lÂO - -

~ COIII. do fülU, Educ, C'ult, E~p, CI~n, Tcc , c ('(lnUllll('ilÇ~U------------------- -~--._-- -------_. ------- .._--
1 ----~.---------- ----- -- •• TE.,tO/JUSllfltAÇACI

I'l """"~L_ PIH •-------

- - - • --------- __._- PLENARIO/COI,lISsÁo/1.unrbMI'l'iAO

Com. da Fom, Educ, Cult, Esp, CIC'Il, Toc , c COIIIUfllC"üÇc.10

EMENDA 880561·6,tJ .- Fc ..c-~ Nadc~
AUTOIt-- - --- _. ._••• -

E ""' ''''' J
1'1'1------

EMENDA ADITIVA

Acrescer no artigo 19, "caput," a expressão: "re!!,
peitado o direito de opção da família."

r:T---------------- TU r O! .IUSTl f ICAÇ;, O - - - - - -

EMENDA ADITIVA

Acrescer ao art. 11 a expressão "e para concessão

de bolsas de estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos," redigindo-o assim:

"Art. 11 e assegurada a exclusividade de utili­

zação das verbas públicas para o ensino público e para a conc~são

de bolsas de estudo' a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos."

JUSTIFlCAçAO

O Estado democrãtico deve respeitar as crenças,
convicções e ~ilosofia educac~onais da família, não ~he impondo
uma instrução em choque com seus princípio?, Dois constitui direi­

to natural dos pais a escolha da educação que pretende ~ara seus
filhos.

A bolsa de estudo constitui auxílio ao aluno e
não ~à escola .....~_em determinado local não existir escola pública

ou não for possIvel a ela atender a todos, ou ainda naqueles cur­
sos não ministrados po~ estabelecimentos oficiais, somente os que
dispuzerem de ~~úr~s terã~ O privilégio d~ acesso aos estudos:

EMENDA 880564·1
fl DEPU~ADD Jose: CARLOS MART ;u~;;- o

~IiI-COMISSAO bA--FÃM'I'Ct'l'l"u'l'J'A"Ê'f)'lJ'e'~ElIo CULTURA E ESPORj
~ TES, DA CIENCIA E TECNOLOGIA,E DA COMUNICAÇAO

r~ ""''''u ]
L..!'MDB_

ri"" "]. ~W06 /87

r:-r------------------ n;XTO/JUST1F1CAÇÃO-----

EMENDA ADITIVA ao Art. 28(Art.1 9b)

Acrescente-se ao art. 28(art.1 9b)

seguinte redação:
, """'" "~o o,. ,l
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Art. 28(Art.1º.b) -

§ 3º - A pesquisa promovida pelo Estad~ a
ser desenvolvida pelas Universidades e Instituições do Gove;no, con­
tará em sua gestão com a participação ativa da iniciativa privada, ~

través da ação conjunta governo, comunidade científica e empresa.

A participação ativa dos segmentos da sociedade, comuni
dade científica, universidade e empresa, envolvida diretamente com a
ciência e tecnologia, em ação conjunta com o governo, é condição ba­
se para o desenvolvimento tecnológico nacional.

~ssa orientação é constatada em praticamente todos os
países desenvolvimentos e em desenvolvimento que apresentam sucesso­
em seu programa de desenvolvimento tecnológico.

EMENDA 880565-9f1 AUTOIl

DEPUTADO JOS~ CARLOS MARTINEZ

~ VIII-COMISSAO DA FÃmrT1f~·"õ~n.'15'l'1elttAOÁ éUL TU 'lA-rEsp·OR--:) G.r -""--,c= TES, DA CIENCIA E TECNOLOGIA E D COMUNICACAO . C:~O lo~J

"='r-----------------TIEXTO/Ju:nlfICAÇÀO---- ...!... ~

EMENDA ADITIVA

Inclua-se onde couber, no Substitutivo do Relator da Comissão da Fami
lia, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da
Comunicação, o seguinte artigo:

Art. - As aberturas de edital de concorrência para -
exploração de serviços de radiodifusão, dependerão de prévia aprova­
ção do Congresso Nacional.

Deve ser da competência do Congresso Nacional a autoriz~

ção para que n~vos veículos de comun~cação sejam instalados em nosso
território. Esta medida permitirá a democratização do setor e evitará
a concessão, sem que antes passe por criterioso exame nesta Casa.

Esta contribuição fazemos, convecidos de que o melhor e

mais democrático caminho é o Congresso Nacional.

. .....U""IOICOlolISdO/SUBCOMI";;O----------_--j

Comi ssão Temática VIIr •

= . Tf:X'fO/.lUSTlfICAÇÃO-------------

Artigo 29, Caput e Parágrafos, do substitutivo

Emenda: Substituir o texto original pela seguinte reddção:

Artigo 29 - "A ordem econômica e social tem por fim realizar o
desenvolvimento nacional e a justiça social, com
base nos seguintes princípios:

_ "viabilizar o de'senv:oh-imento sócio-econômico";

"assegurar o bem-estar da população";

_ "fomentar a autonomia tecnológica e cultura.l da
nação";

JUSTIFICAÇÃO:

Por razões de lógica de sistematização e de técnica legislativa,
as últimas Constituições nacionais (1937, 1946, 1967 e Emenda
Constitucional N9 1, de 1969) sempre regularam questões relativas
ao mercado no títlJlo unificador "Da Ordem Econômica e Social",
aué porque não faria sent1do disciplinar, em separado, as regras
específicas para o mercado referente a cada uma das infinitas
atividades econômicas pa~síveis de serem exploradas, o que gera­
ria repetições desnecessarias de aigumas disposições e estabelece­
ria conflitos entre outras, resultando num texto caótico, porque
assistemático.
Por outro lado, ser1a redundante prever que o "mercado interno
constitui patrimônio nacional" porque tal ê uma decorrência lógi­
ca do princípio da soberania, nunca constestado, e que se infere
de vãrios outros dispositivos constitucionais tradicl0nais (p.ex.,
competência da União para legislar sobre produção e consumo).

Para que se tenha a possibilidade de estabelecer reserva de mer­
cado no País no tocante a qualquer setor de atividade econômica,
é totalmente dispensável inserir-se disposição pertinente na
Constituição. A melhor evidência é a da reserva de mercado que
atualmente existe no setor da informática, estabelecida por lei
ordinária, sem que tenha sido necessária para tal efeito qualquer
emenda ã Const1tuição vigente. E a razão õ slmples: tradicional­
mente, a Constituição já incorpora, no capítulo "Da Ordem Econõmi­
Ca e Social", a definição de alguns fins Cp. ex., "desenvolvimen­
to nacional", t1repressão ao abuso do poder cconSmico, caracteriza­
do pelo domínio dos mercados" e "expansão das oportunidades de
emprego produtivo")l prevendo em seguida que o Estado pode inter­
vir no domínio economico de forma a assegurar a consecução daque­
les fins, bastando uma lei federal e limitando-se aos casos em
que,tipicamente se justifica (p.ex., "para organizar setor que
não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de competição c
de liberdade de iniciativa") e pelo tempo em que persista a situa­
ção justificadara. Ora, a reserva de mercado mostra-se assim já
permitida pela constitu!çâo, eis que abrangida pelos termos gené­
ricos trad1ciona1s e proprios desta, de vez gue é ume espêcie do
gênero intervenção do Estado no domínio economico e se enquadra
nos fiKS acima aludidos, estando ambos mantidos no relatório da
Subcomissão de Princípios Gerais de Ordem Econômica.

E se não há, como visto, vantagem na previsã~ constitucional da
reserva de mercado, há, por outro lado, vários e importantes moti­
vos para sua exclusão:

a) - As reservas de mercado conflitam com a aspiração nacional de
ter uma economia internacionalizada e com as obrigações assumidas
em tratados e convenções internacionais (como é o caso do GATT,
que admite restrições de mercado apenas temporárias - o período
necessário ao desenvolvimento das indústrias nascentes - e não
permanentes como seria o caso se se incluisse a reserva de merca­
do na Constituição, a qual se destina ã perenidade.

b) - As reservas de mercado conflitam com um dos principais fins ­
da ordem econômica e social, que é o de assegurar a defesa dos
interesses dos consumidores. As reservas de mercado restringem a
oferta no mercado, não só porque vedam as importaçôes mas também
porque os monopólios então criados descartam os inventos e cria­
ções de outros autores nacionais, não contemplados com o privi­
légio cartorial, oS que leva inclusive a elevar oS preços pagos
pelo consumidor a valores absurdamente mais caros que o da média
internacional.

c) - No caso particuláT de ciência e tecnologia, a reseTva de
mercado torna-se ainda mais despropositada, porque o objete..aí
não são produtos materiais quaisquer, mas sim conhecimento humano ,
Como pessoas jurídicas são entes ahstratos, só as peSSOdS físicas
ê que podem receber e transferir conhecimentos, e dentre estas,
convém que os brasileiros tenham o maior acesso aos mesmos, para
que, sendo ~rtadores; possam vir a disseminá-los no territór10
nacional.

Se há algum setor em que mais não deva haver reserva de mercado,
esse ê o da Ciência e Tecnologia. E se, ainda assim, se pretendes­
se instituir reserva de mercado, não deveria, pelas razões acima,
ser estruturada com base na nacionalidade das pessoas jurídicas,
mas na de pessoas físicas. E a fórmula que poderia ser mais razo­
ável, para tanto, seria a de considerar como beneficiários do
interesse da nacionalidade os brasileiros natos OU naturalizados
e as empresas administradas e dirigidas por brasileiros natos ou
naturalizados.

Dispor quanto ã preferência da Administração Pública por "bens e
serviços ofertados por empresas nacionais" ê dispensável, porque
redundante. Esse é um critério já usualmente seguido (por força
de leis, regulamentos, doutrina, jurisprudência, etc.) nas lici­
tações e concorrências e a vagueza do enunciado do texto origi­
nal (cujo detalhamento só seria possível em lei ordinária, como
as já existentes) somente inovaria com os potenciais problemas
de interpretação que ensejaria. Assim, p.ex., qua~s seriam os
demais critérios, a que não se faz em ressalvas, que se deveriam
contrapor na prioritização das preferências (qualidade, preço,
(l·tc:)? Portanto, não importando em qualquer efeito vantajoso
novo, apenas desvantagens não ê razoável sua mànutenção.
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~---'---------------T[XTO/.ruSTIFlCAÇÃO----------

Artigo 30, Caput e parágrafos, do substitutivo

Emenda: Substituir o texto original para seguinte redação:

Artigo 30: - "São nacionais as sociedades organizadas na confor­
midade da lei brasileira e que têm no País a sede
de sua administração".

JUSTIFICACÃO:

Tradicionalmente,as Constitu1ções brasileiras tem evitado definir
a nacionalidade das pessoas jurídicas, tendo, no capítulo "Da
Nacionalidade", definido a nacionalidade apenas das pessoas físi­
cas.
A primeira razão e o caráter generalizante e perene próprio da
Constituição, que é incompatível co m as especificadas que adi­
cionam requisitos de nacionalidade em cada setor da atividade
econômica, estabelecendo que empresa nacional e a que detém "X"
ou "Y" de ações em mãos de brasileiros e disposições parecidas.
A segunda razão e que, desde 1940, muito satisfatoriamente; vige
o conceito acima exposto, previsto no Decreto-Lei 2.627, que e de
aplicação geral (até incorporado na nova lei que rege as socieda­
des anõnimas, que são a mais moderna e sofisticada forma de so­
ciedade, e empregado, por analogia, em relação aos demais tipos
de sociedades).
E se revela não afetado pelo tempo, do que o exemplo acima dá a
melhor evidência. Parece-nos, portanto, dada a aceitação social e
a sedimentação de tal conceito, que se algum faz jus a figurar na
Constituinte, há de ser este. .
Para aju-tar-se tal conceito às necessidades circunstanciais de
algum setor, O correto será tratá-lo atraves de lei ordinária, já
que não compete nem há condições de a Constituição prever um
conceito de n~cionalidade de sociedade para atividade ~conõmica

do mercado.
Por igual, a forma de se ajustar o conceito de nacionalidade às
realidades de algum setor do mercado não é inventor novos concei­
tos de nacional1dade, do que resultaria uma miscelãnea geral,
além de quq o conceito de nacionalidade naturalmente é uno
(filhos de pais estrangeiros nascidos no Brasil são brasileiros,
obras criadas no Brasil por auto'res estrangeiros são hrasileiras
e não se justifica que tal uniformidade não se aplique também
ao caso das sociedades).
A adequação em tela deverá ser feita através da edição de requ1­
sitos que Rão se apoiem no pretexto da nac10nalid.de (p.ex.,
controle direto e administração por brasile1ros etc., porém sem
modificar o conceito da nacionalidade das soc1edades).
Tal adequação, ainda, deve ser feita através de lei ordinária,
em conformidade com as circunstâncias que se apresentem em cdda
caso e em cada mo~ento. O sistema então resultante pr~servar1a,

portanto, a generalização e perenidade da Constituição e a unici­
dade do conceito de nacionalidade, eV1tando, por conseguinte, a
miscelãnea geral, que seria multiplicada no tempo e por cada
ramo de atividade econõmica.

~------ -_-__-_ TEXTO/.luSTlfICAÇÃO-----

Artigo 28, Parágrafo 29 do Substitutivo

Emenda: Substituir o texto original pela seguinte redação:

"A Lei garantirá a proteção jurídica da propriedade
intelectual"

JUSTIFICACÃO:

A redação original, ao prever que "A Lei garantirá a propriedaUe
intelectual e industrial", não define qual aspecto da pr~pried~­

de deverá ser então, garantido por lei (se a sua proteçao jUr1­
dica, se o li~re acesso respect1vo_pela comunidade, se a sua
disponibilidade para comercializaçao etc.). Parece-nos que.! no
caso, somente é cabível dispor quanto ã garantia da proteçao
~urídica, já que os demais aspectos supra s?ment: ~e~er1aml

. eVldo a sua natureza, ser regulados por lel ordlnarla e nao _
pela Constit~ição Federal, uma vez que :e ~i~culam a circun:tan­
cias transitorias, enquanto que a Const1tu1çao V1sa a peren1dade.

Artigo.35, caput e Incisos I e lI, do substitutivo

Emendr .~11m1r do substitutivo o Artigo 35, Caput e Incisos
I e II

Justificação:

Havendo já na Constituição, tradicionalmente, capítulo
próprio que regula o contexto da ordem social, não
convem repetir semelhante disposição em outros capítu­
los, em prejuízo da sistematização lógica que a técnica
legislativá impõe.

PLEHIoRIOICONI"Ão/sUIlCOM'SSÃO-----------

Comissão Temática VIII

~----------------TUTO/"uSTlftC"Ç;;O------------

Artigo 34 - Parágrafo Onico, do Substitutivo

Emenda: Substituir o texto original pela seguinte red~ção:

"g vedado o armaz~namento e a transferência de informações para
centrais de armazenamento e processamento de dados, quando dela
decorra violação à privacidade pessoal, salvo quando autorizado
pela pessoa a que a informação se refira".

JUSTI FICACÃO:

Preliminarmente, dado que já existe, tradicionalmente, na Consti­
tuição o capítulo "Dos Direitos e Garantias Individua1s", que
abrange inclusive questões relativas ã pr1vacidade pessoal, não
cabe inserir a repetição de semelhante disposições em outros ca­
pítulos, em prejuízo da sistematização lógica que a técnica le­
gislativa impõe.

O princípio da legalidade estabelece a regra de que ninguém será
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em v1rtude
de Lei. Para se estabelecer uma exceção a tal regra, portanto, é
preciso que eX1sta algum direito cuja sobreposição se justifique.
A redação original não explícita qual seria. Ora, claramente vê­
se ue o arti o em uestão deve relacionar-se a r1vac1dade.
E se e ass1m, eve de 1n1-10 como a causa cUJa ocorrenC1a dá ori­
gem à exceção preconizada. Como, por outro lado, o fluxo de in­
formação é um direito universal, não ê razoável que, em ocorrendo
v í o l açâo de privac1dad~~, se restrinja apenas quando seja
internacional a transferencia da infprmação.

Não se afigura o caso, também, de cassar aos particulares o direi­
to de definir quando a sua privacidade esteja ou não sendo afeta­
da, cujo absurdo dispensa maiores comentár10s.

~__------ - TUTO/Ju$TlrlC...IfÃO--------~------·---...,

~ EMENDA SUPRESSIVA AO ARTIGO 30, CAPUT e Paragrafos, do SUBSTITUTIVO

EMENDA: Suprima-se o Artigo 30, CAPUT e Paragrafos, do SUBSTITUTIVO
Comissão da Família, da Ed~cação, Cultura e Esportes, da
Ciencia e Tecnologia e da Comunicação

JUSTIFICAÇAO: Entendemos ser o tema tratado pelo Relator neste

Artigo do Substitutivo mais adequado à responsabili­
dade especifica da Comissão Temática VI - Comissão
da Ordem Econômica.
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EMENDA 850572-1f"l AUtOIl

~OEPUTAOO JOS~ CARLOS MARTINEZ

EMENDA 850574-8
~-p--''''''o~ 0c:= ~- ~ CONsr~TUINTE NILSON GIBSON

_______________ TEXTO/JIJSTlílCAÇÃO -- ------

~MENDA SUBSTITUTIVA

,.".,. n:ItTO/JU5TlfICAÇÃO ..,

o art. 44(Art. 17.b), e seu parágrafo do Substitutivo do Relator da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e
Tecnologia e da Comunicação, passa a ter a seguinte redação, revoga ­
dos os Incisos I, lI, 111 e IV:

Art. 44 - Compete à União, "ad referendum" do Congresso
Nacional, outorgar concessões, autorizações ou permissões de servi­
ços de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

Parágrafo único - As concessões, autorizações ou permi~

sões serão por 15(quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não ren~

vadas ou cassadas, por sentença fundada do Poder Judiciário.

Acrescente-se ao Art. 41 • do SUBSTITUTIVO DO SENHOR
RELATOR • um parágrafo com a seguinte redação :

" § 4º _ As concessionárias de serviço som e im~

gem deverão entrar em cadeia nacional ,
dtariamente , pelo período de cinco mi­
nutos , a fim de transmitirem programas
das atividades do poder Legislal2vo .

JUSTIFICAHVA

Na votação do Ante-Projeto da Subcomissão da Ciência e

Tecnologia e da Comunicação, em acirrada discussão, juntamente com
os nobres Pares aprovamos a inclusão do presente artigo e parágrafo­
único no mesmo. Não foi uma votação inconsequente, mas sim um assun­
to discutidJ amplamente, chegando-se à conclusão de que a contribui­
ção deveria vir a constar de nJssa futura Carta Magna.

Assim é que mais uma vez trago à consideração dos no­
bres a presente emenda, conscio de que sua aprovação haverá de vir
do consenso.

As emissoras de rádio já são obrigadas a

transmitir , diariamente uma hora de programação soore ~tividades '
dcs três Poderes da República . Esta proposta considerando ser a t~

levisão um berviço, concedido, explicita que tOdas as emissoras de­
verão entrar em cadeia nacional, diariamente, para um bolet2m de
cinco minutos a respeito das atividades parlamentares, como meio
de manier o povo informado a respeito dos trabalhos no Congresso Na

cional .

_____________ TI:XTo/.rl.sTlrlcAç;.o--- •• _

Acrescente-se um parágtafo ao Art. 38 do SUBSTITUTIVO 00
SENHOR RELATOR , com a seguinte redação :

r;T----.---------- T(XTO/JI)STlílCAÇÃO-----------·-- .

Acrescente-se ao Art. 55 do SUBSTITUTIVO DO SENHOR
RELATOR um parágrafo com a seguinte redação :

"§ Sº _ Atendimento preferencial, oficial!

zado e gratuito ao~ portadores de
deficiência sensorial e aos supe~

dotados , em todos os níveis de en

sino .

- O pai e a mãe e~ercerm so~re os

filhos menores o pátrio poder ,

em igualdade de condições .

PARAGRAFO úNICO - O exercício do
pátrio poder ficara sempre subor­
dinado ~os interesses morais e ma
teriais do filno .

JUSTIFICATIVA

O atendimento pretendido por este ítem deve ser,
também preferencial. Temos de superar as deficiências dos
alunos com um atendimento mais especializ,ido . Por outra forma
cumpre ainda estabelecer que se trata de deficiência sensorial
para que o texto da futura Lei Maior seja o mais explicito pc~

sivel .

JUSTIFICATIVA

Devemos conceder a igualdade dos-díreatos cbs

pais, relativamente ao pátrio poder. Hojé é matéria das mais polêmi ­
cas,.principalmente face 'às constantes reIvindicações dos movimentos'

feministas .
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PARAGRAFO ONICO _ Lei complementar disporá sobre o
planejamento familiar ,a assistê~

cia à maternidade, à infância e
à adolescência e soore a educa ­
ção dos excepcionais .

JUSTIFICATIVA

A preccupaçaõ do Estado para com a Família d~

ve ser ccnstante. Assim é preciso que ~ma lei complementar venha
a disciplinar o planejamento familiar • a assistência à maternid~

'de, à infância e à adolescência e sobre a educação dos excepcio ­
nais . São todcs temas de malor relevância e que ganham, ~ cada
dia que passa, maior questienamento dentrc da própria sociedade'
cicil • Urge que a Constituição lhes dedique uma atenção especial.

·-----TEXTO/.rl.s·'rlcAçÃO • .

Acrescente-se ao SUBSTITUTIVO DO SENHOR RELATOR ,
um,Artigo-com a seguinte redação:

"Art.56 . As pessoas incapacltadas para o
trabalho serão~eneficiadas por'
uma política que lhes garanta ~

ma vida digna , cem os uenefí
cios do convivi c comu~itárla

sem prejuizo de possivel 7eadaE
tação ao trabalho .

JUSTIFICATIVA

lhos é reconhecido em iguald~

de de condições .

JUSTIFICATIVA

A redação acima é mals'c~rreta. Não se pode perm!
tir que haja diferença, no tratamento jurídico, entre filhos legí­
timos e ilegítimos . Se houver qualquer ile9ítim~dade, ele será
certamente, dos pais Por isso mesmo, para ev.itar que a legislação
ordinária queira retroa~ir , é preciso fixar essa norma na Nova
Carta Poli tica .

EMENDA 880579-9 _
til - AurOO----------- O] 8...__ -_'_.~._·M'_'0.~--1
(- CONSTITUINTE NILSON GIBSON . L. ~

.------ TfXTO/ ..l.S·.f,CA;ÃC-------. ~ 0- •

Acrecente-se ao Art. 51 do SUBSTITUTIVO D SENHOR
RELATOR , um parágrafo com a seguinte redação :

PARAGRAFO ONICO - As instalações e o funcionamento de.
reatores nucleares no Brasil, ooed~

cerão à política nacional de ener ­
gia nuclear, que será oojeto de ava
liação do Congresso Nacional

JUSTIFICATIVA

A proposta de EMENDA ADITIVA visa o desen­
volvimentu de um reator nuclear para a propulsão naval, e caract~

rlzada da propoulsão de submarlnos , é necessaria para os navios
do futuro e, hoje, é realmente uma necessiadde da propulsão de su~

marinos

Como fenômenc do mundo moderno, a incapacidade
das pessoas aumentou a responsabilidade do Est~do para com
as mesmas. Não se poctesimplesmente marginalizar todas as
pe~soas.~ue, por diferentes razões, per~eram a capacidade'
para se dedicarem ao traoalho ou se auto-sustentarem. A re~

bilitação profissional deve ser uma preucupaçã~ constante.
EMENDA 850580-2

-l:DEPUTADO ARNALDO PRIETO

AUTOIl:--- _

iEI't1ENDA 880578-1 i
l? CQ~ST!TUINTE NI~~~ON-G-I-B-S-O-N--~-------- -] e~_~~;~--J Proposta de Emenda ao Substituto do Rel~tor da Comissão IV - da Fami­

lia, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e da Tecnologia.

""' --.=--__-'-_,....:,,- 'UTo/,lIJ$TIrIC...Ç;.O----~~ _

Acrescente-se um parágrafo ao Art. 54 do SUBSTITUTIVO
DO SENHOR RELATOR"'):

Dê-se ao Art. 11 a seguinte redação:

"Art. 11 - E: assegurada a prioridade de utilização das ve,E
bas públicas para o ens í no público."

JUSTIFICATIVA

" § JQ Qualquer que seja a origem da
filiação, o direito dos fi

Urna vez assegurada a prioridade da destinação das verbas

públicas não cabe obstar a possibilidade de apoio e estimulo financei-
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ro às iniciativas comunitár~as e privadas desde que atuem na área
epucação sem finalidade lucrativa.

da EMENDA 850583-7
tJ Constituinte Aloisio Teix:~~a------_·_------] tJ '~~~;--J

=----------Pl.ENAR'oICOAl'5SÃOISVIlCOUlssio---- -"- ----

LVIII - Comissão da F~mí1ia, da Educação, Cultura e Esportes

TEXTO/JUSTIFICAÇÃO ,----------- -

EMENDA AO ITEM V DO ART. 29

m ..l.u....AlO/COIolISSÃO/SU!'COIolISSÃO DATA

e aroSSÃO VlJj- DA FAM1LIA, DA EDUC. ,CULT E ESPORI'ES, DA CIEN. E 'mc.] O~-/O6 7ã7J

EMENDA 850581-l
I: DEPUTADO ARNALDO PRIETO

.lUTOIl------'--------J tr;;~O~

Suprimir: "aposentadoria aos vinte e cinco anos de exercicio em função de ma­

-gisterio, com proventos integrais, equivalentes aos vencímentos

que, em qualquer êpoca, venham a perceber os profissionais de edu­

cação, da mesma categoria, padrões, postos ou graduação."

JUSTIFICATIVA

Proposta de Elnenda 00 Substituto do Relator da canissão Dl - da FaJníl~a, da Educação,
CUltura e Esportes, da ~çia e da Tecoologia.

Dê-se ao § 19 do Art. 11 a seguinte redação:
"Art. 11

§ 19 - As escolas comunitárias, filantrópicas ou conf~ssio­

nais, desde que prestem os seus serv~ços sem fins
lucrativos, poderão receber, na forma da le~, auxíl!
o do Poder Público e de entidades públ~cas e da ini­
c~ativa privada:"

O dispositivo que se sugere suprimir apresenta-se como contrãrio ao

interesse püb1 ico, que não comporta privi1egios a determinadas categorias pro­

fissionais em face aos demais trabalhadores.

Alem disso, e totalmente inviãve1, em termos prãticos e operacio­

nais, igualar os beneficios de aposentadorias aos sa1ãrios da atividade a cada

momento. Por fim, tal privilegio seria contrãrio a toda e umversal tecnica do

seguro social.

JUSTIFICATIVA
O que importa para justificar o apoio financeiro do

público e privado é a condição da entidade sem fins lucrativos e
necessariamente a gratuidade total da prestação de serv~ços.

setor
não

EMENDA 850584-5
tJ DEPUTADO ANTONIO SALIM C~;~~TI ]

.., TEXTO/.lUSTIf"ICAÇio-------------

Art. Serão
Adoção, compostos por
diferentes setores da

Parágrafo I1nico:
de Adoção destinado à

tos de
tre os

tituto
nais.

criados nos Municípios e Estados,Instit~

um Presidente e 6 membros escolhidos en
c-omunidade.
Fica criado, no âmbito federal, um Ins­
coordenação geral dos Institutos Regio-

FMENDA 850582-9
P:' CONSTITUINTE ALOYSIO TEIXEIRA

PL!NA.uo/cOMISdo/SUICOMI$sio------- J
• COMISsAo DA FAMíLIA, DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTE,

DA CIENCIA E TECNOLOGIA E D~,hQNYN~~Ao (VIII)

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 29 do ante­
projeto da Subcomissãp de Educação, Cultura e Esporte:

"Lei Federal estabelecerá os locais para a prát~ca de
entretenimentos que caracterizem perda ou ganho de qualquer nat~

reza fl

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA
Os setores responsáveis pelo amparo do menor em situação

irregular (expressão téc~ica do menor abandonado), encontram~se em
enormes dificuldades, face ao número sempre crescente da demand~ e
às dificuldades criadas pela legislação atual referente à adoção .

O dilema consiste em, sem perder de vista a proteção do
menor, criar-êe instrumentos que facilitem sua adoção.

Para tanto estamos sugerindo a criação de Institutos de
Adoção. experiência que obteve pleno êxito no Estado de São Paulo.

Tal, hoje o número de menores abandonados que se torna
um imperativo inadiável a edição de normas destinadas a facilitar ~

amparo do menor e à natural vocação e altruísmo daqueles que preten
dem recebê-lo em seus lares.

Entretanto. o bom desempenho dessa empreitada depende di
retamente do apoio do Município, do Estado, da Federação e de toda a
Comunidade.

r:-r--------- 't.lNÁ.llO/CO"lSSio/su.COMlssio

COMISSAO DA FAM!LIA.ED.ESPORTE,CULTURA ..••.. COMUNICAÇA

EMENDA 850585·3
e: DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI

TtxTO!.JUSTIFICAÇio--------------I
Fam~lia- O art. 49(a~t. ~Suprima-se do Capítulo I!I- Dar: c i ,

A emenda visa a disciplinar a prática de entretenimen­
tos que caracterizem a perda ou ganho de qualquer natureza atra­
vés de Lei federal, permitindo-se que possa o novo diploma espe­
cificar, claramente, o que se constitui realmente o esporte, pro
fissional ou amador, e entretenimentos de outra natureza.



V1D. Comissão daFarnila. daEducação. Cultura e Esportes. daCIência e Tecnologia e daComunicação e 129

JUSTIFICATIVA

Uma vez que o artigo seguinte (50) assegura aos conJu­
ges o direito à livre determinação do número de filhos e remete ao
Estado a obrigação de assistir o casal, nessas circunstâncias, o art
49 está perfeita e plenamente superado e contraditório.

EMENDA 850588-8
~r"p"'D"S'~P DEPUTADO ANTONIO SALIM CURIATI C- _J

~ TEXTO'JUSTlfICAÇio-------------

Art. A lei estabelecerá subvenção a casais que
se dispuserem a receber em seus lares, fora da adoção, menores aba~

donados, carentes ou órfãos, com o fim de prestar-lhes proteção e
educação e acordo com condições que essa mesma lei estabelecerá.

Paragrafo único: A subvenção referida no caput se­
rá paga pelo Município, mediante repasse da União.

EMENDA 850586-1
f= .DEPUTADO A~TONIO SALIM ~~~IATI

~ n:XTo/"U'T1F1C ..çio -

JUSTIFICATIVA

O Instituto da Adoção é extremamente complexo em no~

so País, o que dificulta sobremaneira o atendimento ao menor desamp~

rado.

, Art. E assegurado o direito ao lazer para os idosos,i~

centivando-Ihes o consumo e a produção cultural visando à melhoria
de sua condição social, por meio de concessão de descontos nos pre­
ços estipulados.

JUSTIFICATIVA

E notório que a maioria dos idosos hoje, recebem pen­
sões e aposentadorias insuficientes para a sua alimentação, tanto
mais para o lazer. E preciso darmos mais atenção a eles, proporcio­
nando-lhes formas de distração e ocupação de seu tempo ocioso, fa­
zendo-os pa~ticipar da vida social, tirando-os da clausura de seus
aposentos.

Sabendo ser a que tão assistencial voltada para a
criança e o adolescente um dos entraves· para o pleno desenvolvimento
da comunidade, do ponto de vista do bem:estar social, esperamos, com
a introdução de facilidades e incentivos às famílias que se dispuse­
rem a proteger e educar menores carentes ou.abandonados~minorar o
sofrimento desses jovens, oferecendo-lhes ao mesmo tempo, oportunid~

de de receberem, além dos cuidados básicos, carinho e tOGOS os demais
benefícios que só o convívio-familiar pode oferecer.

COmo forma, também, de desafogar as instituições as­
sistenciais, sempre superlotadas, criamos a subvenção financeira que,
embora possá parecer onerosa à União, será apenas desviada dos órgãos
assistenciais próprios, cada vez que uma criança for recolhida a um
lar que realmente a deseje.

Concedendo descontos substanciais nos custrndo lazer
aos idosos ~staremos ajudando-os na sua socialização, promovendo o
bem-estar e dando-lhes alguma alegria, que bem merecem. EMENDA 850589-6t: DEPUTADO JOAO PAULO PIRES DE VASCONCELOS

=---------------Tf:llTOIJUSTI'lcaçÃO----------- -

= TEXTO'JUSTlflCAÇio--.----- -----

EMENDA 850587-0
f= OEPUTADO ANTONIO SALIM C~;~~ ------------.-)

~ISSAO DA FAMILI;'~~o~~~~~'~";;;~~;;·;~~~;:.-~.-~~C~~~N J

Art.
maternidade, à infância,
de excepcionais.

Lei especial disporá sobre a assistência à
à adolescência, ao idoso e sobre a educação

Dê-se a seguinte redação ao item V,artigo 29:

V- 'valorização dos profissionais de ensino em todos os níveis,garan­
tindo-Ihes: estruturação de carreira nacional;com direito a remo­
ção para qualquer estado da União; provimento dos cargos iniciais
e finais de carreira, no ensino oficial, mediante concurso públi~

co de provas e títulos; condiçõ~s dignas de trabalho, inclusive
cursos de aperfeiçoamento mantidos pelo Estado;padrões adequados
de remuneração; aposentadoria aos vinte e cinco anos de exercício
em função dO,magistério, com proventos integrais, equivalentes

aos vencimentos que, em ,qualquer época, venham a perceber os pr~

fissionais de educação, da mesma categoria, padrões, postos ou gr~

duação; dire~to de greve e de sindicalização;

JUSTIFICATIVA

=-\o!:"'--------------TuTot.lUSTI'IC'ÇÃO------- -;:- -,

ty;T...."'--:J.

o'seguinte § 39 :Acresça-se ao artigo.59

..U101l--- -,

DEPUTADO joAO PAULO PIRES VASCDNCELOS

EMENDA 850590-0
[=

.~ proposição acima é cop1a do §49 do art. 20 da Eme~

da constitucional n9 9/77 acrescido da expressão "ao idoso", pois
entendemos que também esta parcela da população carece de atenção
especial sendo nosso dever promover o bem estar e melhores condi­
ções de sobrevida àqueles q~e dedicaram toda sua.v~da produtiva a
nós, seus descendentes e à Nação.

~rata-se, pois, de"uma alteração justa e por isso acr~

" . di tamos na sua aprovação.

§ 39 - A mãe adotiva de crianças até um ano de idade
terá direito a uma licença de 8 ( oito) semanas após a adoção da
criança.
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JUSTIFICAÇÃO

A licença para mãe adotiva é fundamental no sentldo de
garantir as condições para o entrosamento de mãe e filho.

os tipos de discriminação , opressão ou exploração. Somente é peIml. -tido o internamento em abrigos especia~izados nos casos de infração
previstos-ni legislação própria.

EMENDA 850591-8
tJ DEPUTADO ,10ÃO PAULO PIRES VASCONCELOS

prPT'UTID0:J

JUSTIFICAÇÃO
Muitos profissionais que trabalham com crianças e ad~

lescentes em situação irregular , em regime de internamento , consi­
deram que seu atendimento será muito mais eficaz se feito pelo~ faml
liares ou por pessoas de sua co~unidade de origem , desde que o Poder
Público garanta às condições financeiras e técnicas para este atendl
menta.

r.-r I'LtN.../lIO/COIolISSÃO/SUBCOIolISSÃO ,

rA FfMíLIA a.Ll\r.~ r:E:fffi]ES • m cIflnl\ r. 11TIn.a'J~ F ['(\ ffilN!m-

r.T-'7IJ--------------TC-XTOIJusn'lcAç).O----------- -,

.Acresça-se ao Artigo 53 item III , o seguinte:

111 - Será estimulada , para os menores da faixa de
de dez a quatorze anos , a preparação para o trabalho , em institul
ções especializadas , onde será assegurada a alimentação , "a promo
ção da saúde física • mental e social" , e os cuidados com a saúde.

JUSTIFICAÇÃO

A expressão "cuidados com a saúde" pode ser entendida
em sentido restrito , limitando-se aos aspectos físico e meramente
curativos. A incorporação da expressão "promoção da saúde" possibill
ta a ampliação • dinamização e aperfeiçoamento do trabalho a ser re~

lizados com os menores.

Dê-se a seguinte redação ao item I, do artigo 22:

I - democratização do acesso,permanência e gestão,com eleição para
as funções de direção e coordenação das instituições de ensino

em todos os níveis, pelo voto direto da comunidade atendida
pela instituição.

Tf.:XTOlolUSTIFlCAÇÁO----------- -,

.1USTIFICACÃO

O~D~ COUBER :DA COMUNICAÇÃO

r,r---------------TEXTO!JUSTIFICAÇÁO------ .. ._ - _

ê-se a seguinte redação à proposta de n2 4

Art. - O Poder Legislativo aprovará nova lei de Oiretrize~ e Bases
da Educação Nacional, elaborada com a participação das enti­
dades de classe da categoria$ profissional, no plazo máximo
de dez meses, contados da data de promulgaçãp desta Constit~

iÇa0.

PLtNAAIO/COl.llSSÃo/sUllCOM'SSÃO- _

CCOMISSIlO DA FAM1LIJ\" DA EDUCAÇIlD., CULTURA E ESPORTE'~' '-) ~9;'~6/87)

,---------- 'luAfuo/cOIlISs;.o/suacoll.ssio-----------,

f: aM!ssm 00 EMI m m EDrJ@ • m a.L1lRA • E9'ffilES ? CIOCIA E·1FOO.CGIA
E DA COMUNICA Ao

EMENDA 850596-9
li] AUTOR

ê DEPUTADO .JOÃO PAUl O PIRES VASCONCELOS

cr;r"UTID0:J

Artigo 54 - A adoção de menores • por brasileiros e
estrangeiros radicados no Brasil • será estimulada pelos Poderes Pú
blicos , com a assistência jurídica e social ,---na forma da lei
de acordo com as diretrizes da política de promoção e defesa dos di
rei tos das cria~ças marginalizadas.

Dê-se a nova redação ao Artigo 54

A adoção é considerada , por muitos profissionais que
trabalham com menores como último recurso a ser usado. Além disto

a adoção não deve ser uma práticà setorial , mas deve estar inserida

e seguindo as diretrizes de uma política de promoção e defesa dos dl
rei tos das crianças marginalizadas.

I'U.:NAIIIIO/COl,llSS.i,o/sUDCON'SSÃo ,

C- OOO.ssco 0'\ FI'l-1ÍLIA , EIJ.J:'JÇ'b , a.L1lRA E E9'ffilES • 0'\ CIOCIA E 1ID'U CGIII E

EMENDA 850592-6[!J AUTOIt

~ DEPUTADO JOÃO PAULO PIRES VASCONCELOS

r.r..:.:==..;;.;::-=....:=...::==::-..::..-- ••,••--------------,
DEPUTADO JOÃO PAULO PIRES VASCONCELOS

m--------- "U:NUIO/cou'sslo/sUICO.ussio -,

aMISS1íJ 0'\ FI'MfuA , EIJ.J:'JÇ'b • OJ..1lRA E ES'ffi1ES , 0'\ crOCIAE "JEJJ{LCGIA E 0'\

Ttll.TO/olUSTI'.CAÇÁO---- -,

Acresça-se ao § 52 do Artigo 42 , o seguinte:

§ 52 _ As crianças e adolescentes em situação irreg~

lar , sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal dos pais, é
assegurada a assistência do Estadd • "se possível em seus pr6prios
lares ou nas comunidades de origem" , que os protegerá contra todos

Artigo. .Toda vez que o Presidente da República,
Ministros de Estado e/ou qualquer autoridade usar cadeia nacional de
rádio e televisão , para fazer pronunciamento à Nação seja de caráter
político , comemorativo ou administrativo , a oposiÇã~ disporá de
igual tempo • logo em seguida para contestar a palavra oficial e/ou
explicitar sua posição.

I - Por oposição entende-se o partido que tenha adot~

do aquela postura mediante convenção n~cional.

11 - Se mais de um partido tiver aootado a postura de
oposição , mediante convenção nacional , o tempo destinado à fala da
oposição será dividido igualmente entre os mesmos.

'111 - O tempo poderá ser usado por um só partido , caso

haja cessão , mediante autorização do presidente da Comissão Executl
va Nacional dos partidos cedentes.

justificação

Por hoje , pretendo que ps Constituintes atentem para
esta monstruosidade :pelo regime atual , herdado dos governos milit~ .
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Justificativa

Propõe-se a redação do Artigo 372 nos mesmos termos '

po apresentada, anteriormente, no relatório da Constituinte CRISTI

NA TAVARES, dado as seguintes razões:

a) o texto atual engloba em um mesmo artigo ativida ­

des de desenvolvimento tecnológico de ponta, como centrais nuclea­

res, com atividades de tecnologias já totalmente dominadas (hidro~

létrica, termoelétrica), poderá levar a um balanço de pressões en­

volvendo, inclusive, grupos econômicos interessados, o que poderá'

prejudicar o impulso tecnológico mais avançado da energia nuclear;

b) o artigo como está é incoer~nte, porque confunde '

I ­
DEPUTADO ANTONIO GASPAR

MISSAO DA FAMílIA

res , o Presidente da República , Ministros de Estado e outras autorl
dades .. no âmbito federal , como os governadores e outras, autoridades,
no âmbito estadual , usam e abusam do direito de falar por uma cadeia
nacional de rádio e televisão num verdadeiro exercício do monopólio
da fala. Considero tal procedimento indigno de uma nação civilizada.Eis porque
tomo a liber9ad~ de aprese')tnc~~ta emenda, e deverá ser inscrita no lugar da

CI~NCIA E TECNOLOGIA

EMENDA 850597-7e

Artigo 302 -

§ 52 - O Poder Público assegurará a todo setor da economia

'em fase de desenvolv~mento científico, tecnolóaico'

e industrial, que não houver atingido grau compáti­

vel co~ a~ necessidades de desenvolvimento do país,

a não privilegiabilidade referente à propriedade ~~

dustrial.

Justif1cativa

os termos centrais e usinas. Assim o artigo ~efine central para

produção de energia e usina para processamentQ de materlpis fér

teis.e físseis. Ora, no seu parágrafo único o ~elator se refere a

centrais e usinas de potência, ficando-se sem saber, agora, qual o

significado de usinas, se é de processamento ou de potêncla reduzl

da. Além do que também, não há definição para a expressão potência

reduzida, pois poderá se tratar de instalação de laboratório, pil~

to ou outro fim.

E ESPORTE,

DEPUTADO ANTONIO GASPAR
r.r---- ..LUlARIO/COlolI5SÃO/SiUBCONIS,sio .

f=COMISSAO DA FAMílIA, DA EDUCACAO. CULTURA
CIENCIA E TECNOLOGIA E DA COMlJl~J.~~,Ç,i\P.'io -,

EMENDA 850600-1
t:

P.roponho a criação de mecanismos mais flexíveis p~

ra permitir a aporpriação mais rápid~ de tecnolo ­

gia pelas instituições nacionais ligadas à pesqui­

sa científica, geralmente presas a padrões que po­

dem ser rígidos e inflexíveis para as nações indu~

trializadas, mas que não favorecem o progresso

científico e social dos países pobres ou em desen­

volvimento.
Artigo 492 - Suprimir

Justi fi cativa

.EMENDA 85059S:5.
fi DEPUTADO ANTONIO GASPAR F-;~;;~
r---------- 'LI!NÂIlIO/CONI5,io/IUIICONlssio TA

tJCOMISSAO DA FAMíLIA, DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTES, DA-] t:J~706!8!J
CI~NCIA E TECNOLOGIA E DA COMU,~,Ir~).;I"Ç!ir90"io --,

Artigo 382 - Suprfmir

Justi ficati va

A expressão artefatos nucleares é extremamente genérl

ca, o qúe impediria o uso da ener~ia nuclear para fins pacíficos '

ta~bém, criando dessa forma uma enorme dificuldade em um setor qu~

sem qualquer dúvida, será do maior significado nos próximos anos.

Programas anti-natalistas constituem decisão polítl

ca da sociedade, sOQ determinadas circunstâncias

Proibí-los na constituição que tem um caráter tam ­

bém de futuro seria im~edir que as gerações futuras

ficassem impossibilitadas de decidir sobre seu núm~

ro. Acresce o fato de que não podemos prever as mu­

danças do clima, solo e outras condições por que

passará o país, talvez sendo obrigado a conter o a~

mento da sua população.

(I!MENDA..850599.3· .0'00-------
[!l DEPUTADO ANTONIO GASPAR

• PLlfi,AJ\tO/COlolISSio/lllIlCONIl';lo DATA.

CtOMISSAO DA FAMíLIA, DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTES, DA] l:~ 06LãJJ
,GI~NCIA E TECNOLOGIA E DA coi4un.W}}J;~Ro"io -----,

Artigo 372 - Dê se a seguinte redação:

A construção de centrais nucleoelétricas ou'de usinas

industriais para produção ou beneficiamento de qualquer minério n~

clear, depender~ de prévia consulta ao Congresso Nacional.

§ Onico - Suprimir

'EMENDA 850601-9
w ~Pp'M"D'oBo~,I;: DEPUTADO GIDEL DANTAS ~ ---1

m--------------- TEXTO/~USTIFICAçio-----------------,

EMENDA SUBSTITUTIVA

O art. 38 do anteprojeto da Comissão da Família, ~a Educa­
ção, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnolo~ia e da Comunicação pa~

sa a ter a seguinte redação:

Art 38. A atividade nuc~ear em território nacional somente
será admitida para fins pacíficos.
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Parágrafo tlnico. O Congresso Nacional fiscalizará o cUNpri­
tmento do disposto neste Artigo.

de proventos d~ aposentadoria ou pensões em valores reais, promo­
vendo-se automaticamente as correções que compensem a eventual in
fiação.

JUSTIFICATIVA

__• -- TCll.to/Jll~llFICAÇÃO - •

Substitua-se o art. 13 por:

JUSTIFICATIVA

--]
VALLE

AUTOII- _

ALVARO

Se o parecer refere-se ao idoso, este artigo nos pare­
ce essencial.

COMIS. OA FAM .. DA EOUCACAO. DA CIÊNC. E TECN. E OA COMUN=,,-. ]

EMENDA 850604-3
[?

Seria preferível que a Constituição assegurasse o caráter
pacífico das atividades nucleares, através de uma declaração de pri~

cípio.

Como toda tecnofogia avançada, a nuclear se caracteriza p~

la multiplicidade de aplicações, podendo ser empregada nara fins ci­
vis ou militares. O seu uso para fins militares deve s~r objeto de
controle por parte do Congresso e do Poder Executivo e ~ruto de uma
decisão soberana da sociedade, ã luz de uma realidade determinada e
circunstâncias bem definidas, hoje imprevisíveis.

Um-dispositivo constitucional de c~ráter permanente como o
artigo 38 do anteprojeto do Relatório cercearia a soberania nacio­
nal, impondo a prio;i .restrições desnecessárias eo uoder de decisão
das gerações futuras.

Ressaltamos ademais que o Governo brasileiro já está com­
prometido a não produzir armas nucleares nem utilizar a energia nu­
clea~ para fins bélicos em acordos internacionais de que o Brasil é
parte, como o Tratado para ~ Proscrição de Armas Nucleares na Améri­
ca Latina, o Tratado de Tlatelolco.

A proibição do Artigo 38 seria portanto desnecessária e in­
conveniente.

Emenda aditiva ao art. 19 do substitutivo da Comissão
da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia
e da Comunicação.

As empresas são obrigadas a manter.o ensino fundamental
gratuito de seus empregados e dos filhos destes, ou a concorrer pa­
ra aquele fim, na forma que a lei estabelecer.

instituições
algumas effi­
PESTALOZZI.

JUSTIFICATIVA

Tal como está redigido, o artigo fecharia
como SENAI, SENAC, as escolas.modelárias mantidas por
presas, e até escolas de instituições como a APAE e a

CULTURA E ESPORTES, rr~;Õ6~

AUTOIt'---------------,
OSMIR LIMA

EMENDA 850602-7
tJ

Art. 19 - A educação, direito de cada um, instrumento indis­
pensável para o pleno ~esenvolvimen~o pessoal e social; para o exe~

c~c~o livre e consciente da cidadania; para a capacitação ao traba­
lho e a sustentação da vida; para a garantia da igualdade de direi­
~os; para a convivência solidária; para possibilitar a reflexão cri
tica e a ação ef'Leazva serviço da sociedade justa e livre, é dever
do Estado.

ALVARO VAtLE

JUS T I F I C A T I ·v A =------~"----------- fCl(10f.WSrlFTCAÇ;'O _.- - •

Educar é desenvolver em cada individuo toda perfei­
ção de que ele seja capaz. A educação é o meio pelo qual podemos ~

judar a encurtar caminhos, podemos melhorar o nível de vida de ca­
da cidadão e consequentemente do nosso país.

Em sendo assim matéria de grande relevância, é ne­
cessário pois que seja convenientemente definida para que não dei­
xe dúvidas no cumprimento de suas prerrogatiyas._

Substitua-se o art. 4Q por:

Art. 49 - O ensino primário será ministrado em língua
portuguesa, assegurando-se liberdade à escola para a utilização de
outros idiomas, de forma suplementar.

JUSTIFICATIVA

~ T[XTO/olUSTlFICAÇÃO-- --

Se aprovado o texto original, não disporíamos da expe­
riência de professores estrangeiros, nem em nível de pós-graduação.
Talvez não se pudessem ensinar línguas estrangeiras por métodos d,!
retos.

Falamos um idioma rico, mas pouco conhecido nos gran­
des centros de produção cultural. Ao contrário do que propõe o r~

latório, é de interesse nacional que tenhamos acesso ~ esta produ­
ção.

VALLEALVARO

Acrescente-se:

tJ. .. -' --- . ~ Pt.fHANI()/~OI,I1 .. $AO/<;UIlCO".15"lAO

aMIS. rnFIN., O'H!l®D. rnC1OC. EJIDJ. Em aM.N.

Art. 56 - Ao idoso que tenha co..tribuído para d prE'v,!
dência social, e aos pensionistas, será assegurado o recebimento



V!" -Comissãoda Famma, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e daComunicação • 133

ALVARO VALLE ALVARO VALLE PL •

"" TEXTO/JIISTlFlCAÇÃO ---- _. "" TEIlTO/JuSTHlcAçÃn -

Substitua-se o art. 5º por:
Substitua-se a art. 23:

Art. 5º - A escola fixará os conteúdos mínimos, respel
tada, se à lei o determinar, a orientação dos conselhos de educa­
ção.

Art. 23 - A União, Estadas e Municípios incentivarão
a prática de esportes, slbretudo amadores, assegurando recursos
e benefícios fisca~s.

JUSTIFICATIVA

Parágrafo única - É asségurads a autonomia das enti­
dades esportivas quanto à sua organização e funcionamento.

O conteúdo básico não pode, evidentemente, ser fixado JUSTIFICATIVA

em lei.
A Emenda retira da Estada o direito de legislar sabre

a desporto.

. TEXTo/mSTlflCAÇÃO.- -

______ Pl.E."'AAIO/'l:o"'15$Ão/~unCO"'ISS;;O- - •

~IS. DA FAM .. DA EDUCACÃO. DA CIÊNC. E TECN E DA COMUN
u -".., J
ClO/6/fJ7

']r- 1'41(T100·

- PLVALLEALVARQ

PL

U 'MA J
l.JO / ?Lf.!.l

ALVARO VALLE

EMENDA 880607-8
tJ

Substitua-se a alínea 111 do art. 32 por:
r.1r---------------- TE'XTO/JUSTlfICAÇÃO------

111 - Atendimento gratuito, por inter~édio da pré-es­
cola pública ou particular, a partir dos cinco anos de idade.

JUSTIFICATIVA

Substitua-se a.alínea I do a~t. 32 p~r:

I - Ensina fundamental, obrigatória e gratuita, por in­
termédio da escala pública ou privada, com duração mínima de oito
anos.

A Emenda procura assegurar a pré-escola gratuita, fun
damental para a ~emocratização de oportunidades.

JUSTIFICATIVA

la.
cia

A lei não deve estabelecer a idade mínima para a
Hoj~, em quase todo a, mundo, a escala fundamental Já sé

aos 6 anos e proximamente deverá iniciar-se aos 5 anos.

esco­
ioi-

ALVARO VALLE

-.- f - PLf.:HA,"o/CQIoI\SSÃo/s lln.cOUISSÃO

C~IS. DA FAM., DA EDUCA ilo DA CIÊNC. E TECN. E DA COMUN .

VALLEALVARODA EDUCAÇÃO, DA CrÊNC. E TECN. E DA COMUN.
. T[kTOIJuSTlfICAÇão------

~I' PLENAAIO/COl,ll$s.o/suacolr,I.ssÃo

..,---------------- TEXTO/JUSTlfICAÇÃO _

Substitua-se o art. 62 por:

Art. 62 - As universidades gozam, .nos termos da lei,
de autonomia didática científica, administrativa, econômica e fi
nanceira.

Suprima-se a art. 11.

JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

Não deve haver restrições a autonomia da universidade.

Se aprovadQ este artigo, elitizaremos a escala brasi­
leira impedindo a acessv de crianças e jovens pobres à escala pa~

ticular de excelência. Este artigo fecharia algumas das melhores
insti.uições educacioouis do país.



134 • vm· Comissão da Famma. daEducação, Cultura e Esportes, da CIência e TecnàIogJa e da Comunicação

Pl.EHAAIO/COlollSSÃo/sUOCOl,lISSÃO ---- ,_. 1
~. DA FAM .. DA EDUCACÃO. DA CIÊNC. E TECN~LlliLÇºMIM.------!

ALVARO PL

EMENDA 850615·9f: ----~A;~·-·~~LE ] ['1__' _"':"'="'_-'

CC;~~-~~~;-~~-;O~~~;;~',O"~:'o~:"~:~':'~TECN. E DA COMU",N,-,-,__~J Lw.ULüJ
PL

I:J ",.. J
L_JO / fi /. 67.

VALLE
AU10R---------·---

EMENDA 850612·4
tJ

= TEll:TOIJUSTlI'ICAÇÃO -- • r:T----.-----------.- TEll:To/JuSTlrlcAçÃo-------- -

Art. 20:
No art. 82, suprima-se o adjetivo "público", in finis,

suprimindo-se o parágrafo 12 e renumerando-se o parágrafo 22.

Substitua-se "da arte e da cultura" 1n finis" por "de
pensamento". JUSTIFICATIVA

JUSTIFICATIVA

Se for mantido o texto original, caberá ao Estado de­
finir o que é arte ou cultura.

Cabe a família ou ao jovem carente escolher a escola
não devendo ser obrigado, por ser pobre, a submeter-se a escola
pública.

EMENDA 850616-7

r-r- PLENARIO/cOlolISSÃO/SUBCOMISSÃO______ ) LJ t,AII. 1
tJ COMIS. DA FAM .• DA EDUCAÇÃO, DA CIÊNC. E TECN. E DA COMUN"'.'--_--' L_lO /~_ ~.JllJ

_ lEltTO/JII<;lInrnçÃo

••AUTOR---- --- - ~ ---

ALVARO VALLE Suprima-se o art. 18.

JUSTIFICATIVA
r;-r----------------TEXTO!,JUSTlf'lCAÇÃO------ - -

Acres~ente-se no Capítulo 111, onde couber:
É impossível definir em lei o que constitui o patrimô­

nio cultural brasileiro e nem cabe a lei fazê-lo.

Art. - O registro civil de nascimento é gratuito.

JUSTIFICATIVA

= ._~__ TEXTO/.ruSTII'ICAÇÃO--- -

Em áreas carentes, muitas crianças não são registradas
por suas famJlias não disporem de recursos, e a falta do registro
impede com freqUência a matrícula escolar.

ALVARO VALLE PL ]

Suprima-se o parágrafo 42 do art. 3D.

JUSTIFICATIVA

EMENDA 850614·1
tJ

• 0'011:----

ALVARO VALLE PL

As denúocias de acordos ou tratados são previstas no
seu próprio texto e não na lei nacional .

r:T--------------- - TEXTO/JUSTifICAÇÃO •

ALVARO

Art. 52:

Parágrafo único - O ensino religioso, de matrícula fa­
cultativa, constituirá disciplina dos horáriOS normais das escolas
de grau primário e médio.

EMENDA 850618·3r=- VALLE PL

_________ _ _ _ TEXTO/JUSTU1CAÇÃg--

JUSTIFICATIVA

Se aprov~do o texto original, a família carente, que
depende da escola púb~ica não terá assegurado o direito de educa­
~ão religiosa para os seus filhos.

Na alínea 11 do art. 15, suprima-se a expressão
"culturais" in finis.,

JUSTIFICATIVA

Mantido o texto original, caberia ao Estado definir
o que é bem cultural~
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ALVARO VALLE

EMENDA 850619·1
P

tJ 1'\ItTtUO

, PL

~;Â~D~-~~/~ ;'~;:~~;~;5S~o~~~;,PDA CrCOCI1\ E ';E~_[1iG-;A~6/87J
NJIDGIA E DA COMUNICAÇÃO - VIII TEXTOIJUSTIFICAÇÁO-------

__________ PLENARIO/COllllssÃo/sunCOltllSSÃO

COMIS. OA FAM. OA EDUCA ÃO DA CIÊNC. E TECN. E DA COMUN.

r.T---------~------ TEXTO/JOSTlFICAÇÁO---

Substitua-se o item IV do art. 2º por: Emenda Subst~tut~va e Ad~tiva ao art. 44.

IV - Gratuidade do ensino de primeiro grau, por inter­
médio da escola pública ou da e~cola privada, sendo os custos p~

~os pelo Estado; do ensino superior na escola pública, ou nas e~

colas privadas; garantida pelo Estado a todos que provarem voca­
ção, competência e impossibilidade de custear a educação.

Dê-se ao art. 44 a seguinte redação:

Compete ao Poder ExecutJ.vo, Il a d referendum"do Congresso Na-

cional, ouvido o Conselho Nacional de Comunicação, outorgar conces-

sões, permissões, autor~za~ de serv~ços de radiodifusão sonora ou

de sons e imagens.

Parágrafo 19 - As concessões, permissões ou autorizações

JUSTIFICATIVA
serão por 15 (quinze) anos, e só poderão ser suspensas, não renovadas

ou cassadas por sentença def~n~t~va do Poder Jud~ciário.

refere o "caput" deste art~go será ~ntegrado por 17 membros brasile!,

o Conselho Nacional de Comun~cação a que seA Emenda assegura a gratuidade, sem restringi-la à es­
cola pública. A universidade é reservada àqueles que provarem
vocação e capacidate ou torna-se mer~ instrumento de alienação.

Parágrafo 29

ros, natos ou natural~zados há ma~s de 10 anos, em pleno exercã cao

de seus d~reitos civis, sendo: 1 Pres~dente, ele~to pelos demais mem

bros do Conselho; 1 representante da Pres~dência da República; re­

presentante do Ministério das Comunicações; 1 representante do Minis

térJ.o da Educação; 1 representante do M1nistérJ.o da Cultura; 1 repr~

Suprima-se o art. 12.

= TEICTO!JUSTlnCAçio --- ••

~r;-r Pl.EN.UIlO/cON1SSÃo/sU8CONISSÃO----- --- -- J ~ 114'4 1
r COMIS. DA FAM., DA EDUCAÇÃO, DA CIÊNC. E TECN. E DA CQMJ!~_.__ L JO {. .6 / .JlV

ra dos Deputados; 2 representantes de entidades empresaria~s da área
de comunicação; 2 representantes de ent~dades profiss~onais da área

de comunicação; 2 representantes da sociedade civil.

Ministério da Saúde; 2 representantes da Com~ssão de Comunicação do

Senado Federal; 2 representantes da Com~ssão de Comun~cação da Cãma-

sentante do M~n~stério da Indústria e Comérc~o; 1 representante doPLVALLE

AUTOh

ALVARO

JUSTIFICATIVA

Se for necessário um Plano Nacional de Educação, ele
.deverá ser regulado pela legislação ordinária.

parágrafo 39 - A lei regulará o mandato dos membros, as

demais ",tribuições, a va.ncuLaçâo administrativa e os recursos da União

necessários ao funcionamento do Conselho Nac~onal de Comun~cação.

Justificativa

o processo de concessão, renovação e cassação atual é irn-

r:-r TEXTO/"'uSTIF1CAÇio ----

perfeito. Tudo está na alçada ~o Poder Execut~vo. Entendemos muito

importante a democratização do processo de concessão mediante o pa­

recer do Conselho Nacional de Comunicação e o referendo do Congresso

g fundamental á independência dos veículos de comunicação

que a supressão, não renovação ou cassação passem à alçada do Poder

Judiciário.

No art. 28:

•
Substitu~-se a expressão "promoverá" por "estimulará",

suprimindo-se o parágrafo 19.

A def~nição de prazo razoável para as concessões, permis­

sões ou autorizações também é importante para assegurar boa qual~da-

de dos serviços.

o Conselho Nacional de comun~cação, ao contrário do substi

JUSTIFICA"rIVA
N
tu~ivo do nobre constituint~ relator, precisa ter sua formação defi-

nida no texto Constitucional.

NãQ~~be ao ~stado promover o desenvolvimento cienlí­
fico. Cabe-lhe estimulá:lo.

. _ O pª.~grafo .1º cr í a instrumentos de censura para a
pesquisa do país •. - .

g proposta maioria de integrantes do Poder Executivo e do

Legislativo,mas não se omite a participação classista e da sociedade

civil.
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AUTORI-----------~ rr:MD'BA:R"'S~
Deputado Constituinte LUIS ROBERTO PONTE J ~ ~J

i!J comlssao da FamlltáN:..·6'il'·'rerúi!'!!f~'li'ilÃ:-cmtUI'llêr:$portes;_
l_ da Cilncia e Tecnolo ia e da Comunicação - VIII

'~MENDA 880625-6
H

= -:.._TI:XTO/otuST1'ICAÇÃO----------------,

tJPM1"UTlDOUPMDB-RSConstituinte LUIS ROBERTO PONTE

= TUTO/olUSTlrlCAçiol -,

Dê-se nova redação ao item V do art. 22 do Substituti-~

~o do Relator dessa Comissão~

Acrescentar um novo item ao art. 32 do Substitutivo QO

Relator dessa Comissão~

" V - valorização dos profissionais de ensino em todos
os níveis, garant~ndo-lhes~ estruturação de car­
reira; provimento dos cargos iniciais e finais
da carreira, no ensino, oficial, mediante concur­
so público de provas e títulos; condições condi~

nas de trabalho; padrões adequados de remunera ­
çãó; aposentadoria aos trinta e cinco anos ,~ de
e~e~cício em função do magistério; direito de
gre~e e de sindicalização;"

'"VII - garantia de bolsa de estudo, em valor nunca su­
perior ao do custo-aluno em estabelecimento ofl
ci~l, a todo aquele que, não dispondo de recur­
sos, não for atendido na escola públic~, nas
côndições dos itens I e Il".

JUS T I F I C A ç Ã O

JUS T I F I C A T I V A

_ O qualificativo "nacional" à carreira do
não se coaduna com a diversidade das condições em um
tão vasto e tão rico de variações culturais.

magistério
territ6rio

Para garantir efetivamente a gratuidade do ensino obrl
gatório definido na Constituição, o Estado deverá ofertar ao alu­
no carente os recursos necessários para o seu atendimento pela es­
cola privada, sempre que a escola pública não o possa acolher.

_ A aposentadoria aos 25 anos não é compatIvel co~ a
realidade s6cio-econômica do País,desafiado a trabalhar com empe­
nho, e por prazo que se antevê longo,na luta contra o sub-desen ­
volvimento.

- As condições de aposentadoria condigna devem ser
buscadas e conquistadas por todos os brasileiros, não sendo lí­
cito estabelecer situações privilegiadas para este ou aquele s~

tor, por maior mérito que se lhe possa atribuir.

,
~=-====:....::====:......:::..--.ulufl------------

LUIS ROBERTO PONTE
_____ _ • • PLlN.. "10/cor,.I't:oÃO/SUlIl;9"USSÃO- - _.

, C~~issão da Famíli~, da Educaça~, Cultura e

= TUTO/.lUSTlfICAÇÃO _

Acrescente-se um novo parágrafo ao Art. 3Q do Substi­
tutivo do Relator dessa Comissão~

':::;:=--===='--====....0'-='--_ 1l11111"--------------,
Luis ROBERTO PONTE

Com~ssaO da FamITi*S~Altl&'aOU~(fU'êãç~lÔS:o-êUrturaeEspõrtes t - l~ ~o-;'-/"'0'6-/"87
da'Ciência e Tecnolo ia e da Comunica ão - V ~ ~ ~7J

r.:-r-------------- TEXTO/olUSTlfICAÇiol----------------.,

"§ 3Q - E dever dos ~ais ou responsáveis pelo menor em
idade escolar, matriculá-lo, apoiá-lo e estimulá-lo na freqUencia do
ensino fundamental oferecido pelo Estado, nas condições do item I
deste artigo."

JUS T I F I C A ç ~ O

Dê-se nova redação ao § 2Q do Art. 3Q do Substitutivo
do Relator dessa Comissão:

" § 22 - O Chefe do Poder Executivo competente poderá
ser responsabilizado por omissão, mediante
ação civil pública, se não diligenciar para
que todas as crianças em idade escolar, resl
dentes no âmbito territorial de sua competê~

cia, recebam o ensino fundamental definido
no item I deste artigo."

De nada adiantaria o Estado propiciar à criança a
oportunidade de ensino fundamental gratuito, se ela, sujeita a uma
tutela paterna relapsa ou obscurantista, não se interessasse pela
escola ou tivesse dificultado pelos pais o exercício de seu direito.

It .... ' ')
O, /06/87

Acrescentar um novo parágrafo ao Art. 11 do Substituti­
vo do Relator dessa Comissão:

, 'comiSsãO aa- tamrl"Ui':"·ffg·''E:àac'ãçlib·~''Cültura e Esportes,
da Ciência e Tecnolo ia e da Comunicação - VIII

=---~----------Tl".TO/.lUSl'lfIC..çio-------- -,

íEMENDA 880627-2
f: Deputado Constituinte LUIS ROBERTO PONTE

JUS T I F I C A ç Ã O

O "direito" ao ensino fundamental deve ser garantia
constitucional. O que cabe ao Chefe do Poder Executivo, é dilige~

ciar para que o direito possa ser exercido por seu titular, o que
implica no dever do Estado de colocar o ensino à disposição e até
de zelar para que esse titular, menor de idade e sujeito à tutela
paterna, não seja impedido de ~azê-Io por ação, omissão ou incap~

cidade do pai.

" § 32 - Não se considera repasse de v~rbas " .públicas
a concessão de bolsas de estudo, de valor li-
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mitado ao do custo-aluno em
oficial congênere."

estabelecimento EMENDA 850630-2
t: CONSTITUINTE FLORESTAN FERNANDES

Emenda ao Substitutivo do Relator:

JUS T I F I C A T I V A Suprima-se o parágrafo único do art. 5º.

As bolsas de estudo CLll'ln1'em o papel de sanar as de f!.
ciências de oferta do ensino público, permitindo que o aluno exe~

ça o seu·direitd através da utilização da escola privada. Trata ­
se,assim, em última análise, da utilização das verbas públicas p~

ra atender à responsabilidade do ensino público.

JUSTIFICAÇAO

O ensino público no Brasil, desde a implantação da
República, é laico. Compete às confissã~s religiosas ministrar,a­
través de meios próprios, a instrução religiosa de seus seguidores.

~--------------_Tf)(TO/JUSTI"ICAÇÃO ~

EMENDA SUBSTITUTIVA

f:J-P"ItTIOO~• PMOB
EMENDA 880631-1 AUTOO-------t: CONSTITUINTE OCTAVIO ELISIO

Oop'ltarto Cnns t f t u t nte lln~ JlOB~HTO PONTE

5 COM!5SnO DA FAMíLr7\E,NA"õhc°'F.ofjeXçÃo:ÃoêuL TURA E C:SPOWfES-:-
T

=:...:=::..==-=-==:...::==---=--- 4U'UII:--------------,

_-- TEXTO/.luSTlfICAÇÃO -,

Dar nova redação ao ~ 2º do A1'e. 13 do Substitutivo do
Relator dessa Comtssãu: Propõe nova redação ao parágrafo único do art.

" fi 29 A!; empresas que mantiverem escoJas ou hn'sas de
estudo para os seus empregados e os filhos destes poderão desco~

tar as despesas do recolhimento do salário educação, no forma da
lei."

Parágrafo 5º - O ensino religioso, sem distin­
ção de credo, será facultativo nas escolas públicas.

JUS T I F I C A T I V A JUSTIFICAÇAQ

A emenda cria para a empresa a alternativa da bolsa de
estudo que equivale à manutenção da escola ( que não é especiali­
dade d~s empresas em geral ), com a vantagem de descentralizar e
desburocratizar o atendimento.

s6 se justifica o ensino religioso facultativo
'nas escolas públicas, cabendo às escolas privadas adotá-los ou

não, segundo sua opção.

FLORESTAN FERNANDES e OTAVIO ELlSIO

FAM. EDUC. CULTo ESP. DA CIENC. TEC. COMUNICA

.
CONSTo HERMES ZANETI

..,-,--------- PLf:NAAro/c:oN1SsÃO/Sú8CON.SSÃO- _
i •

ltOl1 ._;~'~ /~ll
......, TEltTO/..USTlfICAl;io _

, ~

(EMENDA 850629-9
~ DEPUTADO PAULO PAIM

Suprim~-se o art. 53 e seus
mIlia, da Educação, Cultura
Comunicação.

incisos no substitutivo da Comissão da Fa­
e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da

Justificação: A matéria tratada no referido a~tigo é contrária aos pri
cIpios aprovados originariamente na Subcomissão dos Oireitos dos Traba
lhadores, onde a matéria deve ser tratada. Espelha-se no dispositivo
mais do que uma boa intenção, um paliativo para submeter crianças a pa
tir de la anos a jornadas de trabalho. Todos sabemos que a fiscaliza­
ção é débil e'não 'pune ninguém, rapidamente teríamos um verdadeiro exé
cito de crianças, transformadas ~m trabalhadores, quase que escraviza­
das, recebendo apenas, quem sabe p alimentação. Ademais esta matér~a

é assunto exclusivo da Comissão da Ordem Social, na parte referente ao
trabalhadores.

JUSTIFICAÇ1lO

a) A sociedade democrática que pretendemos cons-
truir passa, ryecessariamente, pela prioridade da erradicação do
analfabetismo e a integraçao de todos os brasileiros à oportunidade
do ensino fundamental.

b) O nIvel de dessnvolviento educacional do País
não é compatível com o seu desenvolvimento econômico, justificando
uma ação emergencial que cubra aS'càrências mais gritantes no que
concerne a oportunidades educacionais básicas para crianças,jovens
e adultos.
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EMENDA 850633-7 ,",OR I 0-
P
"M"'D"B0 ---'

{i!ONST. HERMES ZANETI ,OTAVIO ELISIO e FLORESTAN FERNANDES C ~J
JUSTIFICATIVA

O respeito a "livre iniciativa privada" deve pre~

supor a capacidade de auto-sustenção do empreendimento. Fora daí '.
não se pode tratar com seriedade o argumento da liberdade de inici~

tiva.

Inserir artigo entre o 10~ e o llº:

O poder público poderá auxiliar cientistas vincu­
lados a programas de pós-graduação e pesquisa por eles definidos
e geridos, revertendo o patrimônio constituido, com tal auxílio a
instituições públicas congêneres em caso de extinção do programa.

No mais, cabe ao Estado tão somente assegurar o '
respeito às diretrizes básicas a educação nacional e manter ocontr~

le da qualidade do ensino nas escolas privadas para evitar o seu '
aviltamento, tão fácil de ocorrer numa atividade que, a rigor, e em
ultima análise não se coaduna com a exploração comercial.

JUSTIFICAÇIlO

=---------------TExTot.lUSTlFICAÇAO------

tJ~A FAMÍL~A~-D~ E~UCAC~~:'·~~~;:~'~';~;~':i~ACtEN. E TECNOL. E COM,] tio 1-;5//6ZJ.

Em diversas áreas do conhecimento cientistas e gr~

pos de cientistas atuam de forma eficiente em instituições privadas
de pesquisa, embora nem sempre dispondo da possibilidade de deter­
minar os programas e gerir seus recursos. ~ justificável que o
poder público apoie os cientistas desde que seja organizado pelas
instituições em que trabalham o regime de co-gestão.

EMENDA 880636-1
r DEPUTADO JORGE HAGE If

aUto,"

Redija-se assim o Caput do Art. 6º:
" Art. 6º - A União aplicará, anualmente, nunca m~

nos de 16% (dezoito por centol e os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios, no mínimo 25% (vinte e cinco por centol do seu Orça­
mento total, excluidas as Operações de Crédito, na manutenção, ape~

feiçoamento e ampliação dos sistemas oficiais de ensino público e
gratuito.

JUSTIFICATIVA
~ ,EXTO/JUSTJFJCAÇÃO-------

Acrescente-se ao Art. 6º o seguinte Inciso 111:
Inciso 111 - Gest~o democrática, através de cri

térios públicos e transp~rentes, com participação de docentes, a~
nos e funcionários e representantes da comunidade na escolha dos
dirigentes.

JUSTIFICATIVA

A gestão democrática com participação da comuni­
dade escolher na escolha dos di~igentes já vem sendo conquistada '
~o país nos diversos níveis de ensino, pela luta dos movimentos d~

centes de servidores gremios estudantil, não podendo agora deixar
de ser inscrita na nova CQnstituição Brasileira.

A prev1sao dos percentuais apenas sobre a "receita
resultante de impostos, inclusive transferências" é insuficiente
Em muitos casos, chegou a representar redução em relação ao que o
Estado ou Município já aplicavam em Educação. Seguramente não era '
isso o que pretendia o nobre Relator, com a sua luta de uma vida i~

teira, unanimemente reconhecida no País todo. É preciso corrigir o
erro a que certamente foi levado independentemente da sua intenção.

A fórmula que proponho parece ser adequada, pois I

não chega a exageros, exclui do cálculo toda a Receita oriunda de E~

préstimos ou Financiamentos, e se atêm, portanto, à Recei.a Drçame~

tária total, mas não apenas--ao-"Impostos", que são simplesmente ~
parte da Receita Tributária que, por sua vez, é apenas ~ parcela
da Receita Corrente, que, por seu turno, é apenas ~ pedaço da Rece!
ta do Tesouro ..•

EMENDA 850637·0
l: DEPUTADO JORGE HAGE

..". TIEXTO/JUSTIf"lCAÇÃO--------------------

estado.
111- demonstração inequivoca de viabilidade econ~

mica do estabelecimento, de modo a não depender, sob nenhum prete~

to, do auxílio de verbas públicas.

Inclua-se no Inciso VI do Artigo 3º, após a palavra "aI!
mentação", a seguinte expressão:

"•• : uniforme escolar .•• "

JUSTIFICATIVA

É indispensável incluir, entre os auxílios suplementares
à gratuidade, o uniforme escolar, cuja falta constitui frequente­
mente motivo constrangedor para a negação do acesso à sala de aula
para milhares de crianças pobr~s.

PLEHAII.10/çONI5SÃO/SUflCOIIISSÃO l .~-D'-/D:-IA"7'Jf: DA FAMtLIA, DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESP., CIEN E TECNOL E Crt.l _ U_ '-'" _= TUTO/olUSJ'IFICAÇio ....,
AUYOR--~ -_o ._. _ - . - --

Redija-se assim o Art. 10:
" Art. 10 - O ensino é livre à iniciativa privada

desde que atendidas ~s seguintes condições;
I - subordinação às normas gerais da educação na­

cional estabelecida em Lei.
11- autorização e supervisão de qualidade pelo '

~EMENi>A 880635·3
f!J DEPUTADO JORGE HAGE
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r;; TEXTOIJUSTIFICAÇÃO _

r=-r---------- PL~NARIO/CO".lsSÃo/suacOMI:;SÃO-- --

• DA FAMILIA, DA EDUCAÇAO, CULTURA E ESP., CIEN. E TECNDL. E COM.

_ TEXTO/JUSTIFICAÇÃO -- ----

" ." - I
l:J!LL9.2.0RJ

~D~--ª.$~l=ª--_ '""'_
prDEPUTADD JORGE HAGE -

..,..------------J r- -;~~~fBA]

tio ~~ /87 ]

'EMENDA 880638-8
(:J DEPUTADO JORGE HAGE

Inclua-se, onde couber, o seguinte Artigo:

" Art. - A gest6Õ dos est~belecimentos de ensino de qual­
quer nível será organizada de forma pemocrática, devendo a lei est~

belecer mecanismos capazes de assegurar a participação de professo­
res, servidores e alunos, ou seus responsáveis, na escolha dos dirl
gentes e nos órgãos colegiados de deliberação.

JUSTIFICATIVA

Redija-se assim o § 29 do Artigo 13:

" § 29 - a Empresa que já mantêm escola para os seus em­
pregados e os filhos destes poderá descontar essa despesa do reco­
lhimento do salário educação na forma da lei.

JUSTIFICATIVA

A democratização da gestão educacional constitui anseio e
reivindicação hoje generalizada, e seu atendimento pode contribuir

,significativamente para a melhoria da educação, inclusive pela am
'~pliação dos elem~ntos de controle direto pela clientela, e de co-r;~
ponsabilidade de todos os agentes do processo educacional.

Não se justifica manter aberta a válvula pela qual esca­
pam hoje vultosos r ecvrscs da educação pública, numa das grande ir
regularidades deste país que é o desvio do salário de educàção.
Admite-se apenas a ressalva para os casos já existentes.

EMENDA 880639·6
(:J DEPUTADO JORGE HAGE

EMENDA 880642-6
(:J DEPUTADO JORGE HAGE

AU10,.-------------- ---j tJ P~;~7BA . J

_ _ _ "U:"IARIU/CO"l15SAO/<;URCONI'l'"lO

, DA FAMÍLIA, DA EOUCAÇAO, CULTURA E ESP., CIEN. E TECNDL. E COM.-
r=1 n;XTO/JUST1FICAÇÃO _

~ ".'" J~ 10/06/87
r;;--------------- TEXTO/JustifiCAÇÃO

Suprima-se a expressão: "comunitária, filantrópica ou "
do § 19 e da Alínea C do § 29 do Art. 11.

Acrescente-se o seguinte Inciso VII ao Art. 39:

JUSTIFICATIVA
Inciso VII - Oferta obrigatória de ensino noturno em cada

estabelecimento público, nos mesmos cursos e níveis em que seja ofe
recido ensino diurno.

JUSTIFICATIVA

Todos sabemos que a imensa maioria dos jovens e adultos '
brasileiros, e, em grande parte até mesmo das crianças, depende do
seu próprio trabalho para sobreviver. Organizar a oferta de educa­
çãO pública, prevendo a sua universalização e gratuidade, sem levar
em conta esse dado, é manter as boas int~nções apenas na letra de '
lei.

A exclusividade das verbas públicas para o ensino público
não d~veria a rigor sofrer qualquer exceção. A admitir-se, todavia,
a soluçã~ negociada no âmbito da subcomissão, a canalização de ver­
bas públicas poderá ser tolerada unicamente para as escolas religi~

sas. A rigor, é isso o que foi negociado. Nunca uma válvula tão am­
pla e imprecisa como essa contida na expressão "Escolas Comunitárias
e Filantrópicas".

O ensino noturno é, na maioria das vezes, a un~ca opção
viável para quem trabalha durante o dia. A Constituição deve ser e_
laborada' tendo-se ellQ.mente o "Brasil real". E neste, a maioria não
pode dispor do dia livre para estudar.

Por outro lado, enquanto essa oferta noturna de educação
não for erigida à condição de disposição Constitucional, ela não
se tornará.~ealidade.

'EMENDA 880643-4(il AUTOl'l

~DEP~TADO DOMINGOS LEONELLI

= TCXTO/olUS1.FICAÇÃO _

EMENDA MODIFICATIVA

JliUTo).' - -- • .-

r=1-----:.------------ TIEXTO/olUSTlfICAÇÃO-.---.--- ---

Suprima-se no ~ 19 do Art. 13 a expressão:
§ 12 - " .•. e"em çasos especiais, de escolas comunitárias,

filantrópicas ou"';;'onf,sSiOrlai's, nos termos do Árt. 11 e seus pará­
grafos".

Art. 45 - Dê-se ao § 19 do Artigo 45 a seguinte

§ 19 - E assegurado o' direito de resposta imedi~.

to e gratuito a pessoas físicas ou jurídicas em relação a publicação
de matéria' editorial ou veiculada mediante pagamento, em qualquer
meio de comunicação.

JUSTIFICATIVA
JUSTIFICATIVA

A mesma da Emenda ao Art. 11. o direito de ~esposta é um dos poucos
eficazes contra o terrível poder dos grandes congelamentos
meios de comunicação.

antídotos
dos



140 • VIU· Comissão da Faml1la. da Educação. Cultura e Esportes. daCIência e Tecnologia e da Comunicação.

Emenda ao Art. 44.

D Art. 44 passa a ter a seguinte redação:

=--------------,.-- TEllTO/.lUSTIFIC...ÇÃO------------------,

r-r--- --_. --- -- - _"0_. PLENAluo/c:o',IlSSÃo/SUSC:ONI5SÃO·

Comissão da Família, da Edocacão. ..

AUTOR------,-------
'EMENDA 850646-9
tJ

Não é difícil avaliar o sentimento de desespero,

de impotência e de amargura de que é possuído o indivíduo acusado

injustamente, desonrado, moralmente massacrado por um poderoso meio
de comuni~ação de massa.

A legislação ordinária de maneira pacífica su~

missa, esses meios assegura a resposta a matéria ~ditorial. Mas
quanto a matéria é orens íva é paga? Se o ofendido 'não dispuser de

recursos fica sem resposta.
Consideramos essencial fixar com clare~a e co~

cretude este direito de resposta imediato e gratuito da Nova Constl
tuiçllo •.

11 D Conselho Nacional de Comunicação, com atribuição de estabe­

lecer, supervisionar e fiscalizar políticas nacionais de comunicação nas
áreas de rádio difusão de televisão e de outros meios eletrônicos observará
os seguintes princípios:"

"",J.'-----_ --1
Constitúinte Bonifácio de Andrada _

EMENDA 8S0644·2
t:J

- PLENARIO/cOlollSSÃo/sUBCOJllISSÃO--- ---- --.r ,
Comissão da Família, da Educação.,. tJ "m l~:Qf!>/06 /87 JUSTIFICATIVA

..,.,~--------------- TEXTO/olUSTlflCAÇio------

Emenda ao Art. 11

Acrescente-se ao Art. 11·0 seguinte parágrafo:

o objetivo, da emenda é clarear o artigo e colocar a TV, que é

a mais importante expressão das comunicaçães modernas.

§ 3Q - O Poder Público organizará' o sistema de bolsas de estudos, para su­

prir, segundo as deficiências locais, o ensino fundamental obrigatório e gratu!.
to da rede oficial de educação.

.:u5TIFICATIVA ...UTOll----- _

ConstI tuinte Bonifácio de Andrada

D Poder Público, por mais que queira, nestes trinta anos não cons!:,

guirá alcançar o pretendido pela norma Constitucional proposta. Há necessidade de
apoio à escola particular através dos sistemas de bolsas segundo as deficiências 1.2­

cais.

..,.,----------------TEXTO/.luSTlfIC...ÇÁO---.. ---

Emenda ao Art. 3Q

D Art. 3Q, § ZQ, passará a ter a seguinte redação:

EMENDA 850645·1

f: -:
Constituinte Bonifácio de Andrada

- .- I'LCNAflro/coI,uo;S:r.O/SUlI,.O .. tSSAO

Comissão da Família, da Educação".

POS 1

" O Chefe do Poder Executivo, conforme o caso, poderá ser res­
ponsabilizado por omissão, senão diligenciar para que todas as crianças em
idade escolar tenham direito ao ensino fundamental obrigatório e gratuito."

I':T---------------- TEXTO/.lUSTI'ICAÇÃO-- _ JUSTIFICATIVA

Emenda ao Art. 43.

Dar-se-á ao Art. 43 a seguinte redaão:
~m questães administrativas e do Governo não se pode exrqi.r uma d~

cisão, a exeção de medidas matamátIcas. Há fatores diversos na inflexibilidade

socio-política do País. Daí, a abertura' indicada: li conforme o caso li etc etc.
" A propriedade das empresas jornalísticas, de rádio di fusão e

de televisão, é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de I

dez anos, aos quais caberá a responsabilidade principal pela sua admlnistr~

ção e .nríentação intelectual."

---------- PLENAAIO/cONISSÃo/sUBCONISSÃO __~_

Comissão da Família da Educa ão.•.

...ô\1l1----------------1 [TI .1·...PO·"SDO-·l
Constituinte Bonifácio de Andrada _ c= __

EMENDA 850648-5
l:J

§ IQ - E vedada a participação acionária de pessoas jurídicas
00 capital social de empresas jornalísticas de rádio di fusão ou de televisão
exceto a de Partidos Políticos e de sociedades de capital exclusivamente
nacional.

r;-r---------------- Tl[XTo/~usTlnCAçÃo---_- _

JUSTIFICATIVA

Emenda ao Art. 45

D que se pretende é dar maior claridade a presença da TV nos

artigos citados, tal sua grande significação no sistema mode!.
no de comunicação.

Acrescenta ao Art. 45 o seguinte parágrafo:

§ 4Q - D noticiário, atraveã do veículo de comunicação, mencio­
nados no Art. 44, quando disser respeito as campanhas eleitorais deverá ser

na medida do possível equitativo e descritivo em'relação aos candidatos na
forma da Lei. '•..
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MAURICIO FRUET

JUSTIFICATIVA

A importância polftica da TV é inquestionável a sua presença

pode ter sempre um sentido polftico. Dai a emenda proposta, pois, se par­

ticipar das campanhas sua força sera ' decisiva nos resultados, o que é in­
justo.

EMENDA 880651-5
(!J
r:-r---------- Pl.ENAA10/COJ,lISSÃO/SlJIlCON.SSÃO _

Comissão da Família da Educa ão Cultura e Es

Sugere-se a supressão do parágrafo
2º, do art. 45.

MAURICIO FRUET

Comissão da Família da Educa ão Cultura e Es ortes da Cién-
r:-r---------- 'l.[NAIIIO/COMISSÃO!SU.CON.sslo---------

da or

direito

a Polícia

tornando

Considerando que pós 64

Federal assumiu para si a responsabilidade da censura,
a cultura'e o artista como "casos de polícia" e, em nome

dem, promoveu uma verdadeira caça àqueles que, por seu

inalienável, expressavam seu pensamento;

JUSTIFICA-SE TAL EMENDA supressiva

por considerar que sua manutenção fere os princípios de liberd~

de contidos no mesmo parágrafo e em artigos de várias outras C.9.
missões Temáticas. Ficando,cada u~, responsável, de conformidade

com a Lei, pelos abusos que cometer.

Considerando que a Nova Constitui
ção, que ora se escreve, tende a uma maior valorização e fortaIe

cimento da sociedade civil e, consequentemente, ao aprofundame.!:'.
to e real garantia das instituições democráticas;

Considerando-se, ainda, que qualquer

tentativa de impedimento da manifestação do pensamento vem ferir
frontalmente a DECLARAÇ/lO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM, da qual
o Brasil é um dos signatários;

Considerando~se, por fim, que a ma

nutenção "in totun" do referido p,i'rágrafo abre um precedente à
censura proibitiva;

JUS T I F I C A ç /l O

Considerando que a 'censura proib-i­

tiva desde a sua oficialização, através do DIP - Departamento de
Imprensa e Propaganda, do Estado Novo, provocou uma perda inesti
mável à cultura brasileira;

lUTOIt---------------

§ 2º - A ação do Estado, através de Co.!:'.

selhos de Etica, vinculados ao Ministério da Cultura e nos Estados às Secret~

rias de Cultura, compostos por representantes da sociedade civil organizada ,
limitar-se-á a informar e esclarecer ao público sobre a natureza, conteúdo e

adequação de faixa etária, no que se refere aos espetáculos de diversões públl

cas, e a classificar por faixa etária e horárão a programação das empresas de

telecomunicações.

sugere-se a supressão do Parágrafo 3º e a
a seguinte redação para o parágrafo 2º:

JUSTIFICAÇ/lO

Permanecendo essa responsabilidade tão s.9.
mente nas mãos do Estado, estando alijados os segmentos sociais organizados,

a Carta Magna, que ora se escreve, não estará atendendo aos anseios de mudança

e de efetiva participação popular nos destinos da nação brasileira.

A ação do Estado, em relação à cultura,
deve limitar-se ao apoio, fomento e garantia da liberdade de ação dos produt.9.

res culturais e dos órgãos a ele vinculados, cabendo, portanto, à sociedade cl

vil organizada toda a responsabilidade no que diz respeito à questão da livre
criação e ãcesso aos espetáculos de diversões públicas e programação das empr~

sas de telecomunicação.

. eia e Tecnologia e da Comunicaçãt~XTO/"U'T1,.IC..Çio_---------------..,

EMENDA 880649·3
PJ

MAURICIO FRUET
~;~It-------------- J

da Educação, Cultura e Esportes, da Ciéncia
. Pl.tNAltlO/COloUSsÃo/suacoN'ssio- --------.

r=1_~L!=~,ill!"",,-,,,-,,,,,-,C,,,o,,,m",,u..n,,,i,,,c.9.a,,,,ã,,,o><- Tl:IlTO/olUsTlrlcAçio------------------,

'EMENDA 880650-7
[!J

=- TEIlTO/.luSTlfICAÇÁO _

Art. 17 .: Parágrafo lJnico

s;,gere-se a Supressão do Referido Parágr~

DA COMUNICAÇ/lO

ART. 45 § 2º-_E vedada a propaganda de guerra ou veiculação
:preconceitos de qualquer natureza.

de

fo

JUSTIFICAÇ/lO
JUSTlFICAÇ/lO

Considerando-se' que o artigo 17 determina

o "quantun" a ser aplicado pela União, Estados e Municípios, visando estímulo

e promoção cultural;

Cons,iderando-se que toda e qualquer ativ!

dade cultural deve ser igualmente apoiada e promovida;

Considerando-se que já existem leis, as

quais definem as atividades culturais, entende-se desnecessário o disposto no

citado parágrafo.

O princípio de isonomia, o conceito de que as diferenças en

tre os cidadãos não devem determinar desigualdades, deve ser rea fi.!,

mado também na área de comunicação.
E reconhecido o poder dos meios de comunicação social na :

formação do imaginário coletivo, na manutenção da ideologia domi

nante, na democratização da informação. Para a sociedade nova que
desejamos construir, a Constituição que está sendo elaborada dev~

rá se constituir em instrumento de transformação social e conte~

pIar dispositivos para a área de comunicação que contribuam para a
~lteração da situação das desigualdades na sociedade brasileira.
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EMENDA 850656-6 ..". ._. .
f:J DE;LJIADO C~NSTIIUINIE HELIO MANHIIES
------- - --- -- PI..ENAAIO/co"ussÃO/SUBCO".,S!lÃo ---- _. J

~.L_SP.1!Çl\Ç~9.LSIl.LT.!JR~_E:_ ~Sl'_ORIE~, _~!ÊNCIA _~EC. COMUNICAÇÃO
r=-r---------------TEXTO/JUSTlfICAÇÃO-----

PMOB

[:J NU 1
10/ IJ6/87

receita
forma

arrecada-

Acrescente-se ao Art. 44 o inciso V.

V- Definição de política de outorga, renovação de concessões
para exploração de serviços de rediodifusão e outros serviços el~

t~onicos de comunicação.

EMENDA 880654·0 .."".-------.J I~ro::'ri°;?-ltJ e eÃ sr \NA TAVA \2.-8S . C r IV'.... W _

r:;r--------- PLEH,1,II110!CQUISsÃO/SUICO.. 'SSÃO-----

VIII - COMISSM !lA FAM!LIA, DA nDUCACM, CULTURA

=---------~-----TEXTO/"uSTIf·IC ..Ç40---------

EMENDA MODIFICATIVA

Dá-se ao Art. 15 a seguinte redação:

Art. 15 - O Estado garantirá a cada um o direito à participação
igualitária no processo cultural e dará proteção, apoio e incentl
vo às ações de valorização, desenvolvimento e difusão da cultura,
em sua pluralidade.

JUSTIFI CAÇÃO

Entendemos flue a expressão" direitos culturais" é imprópria

na medida em que adjetiva - e portanto restringe - a força concei
tual do direito. O direito se evoca em r~lação a alguma coisa, a
algum bem. No caso, ó· texto já explicita que se trata do direlto
à participação no processo cultural, o que torna o adjetivo, além
de repetitivo, inócuo.

Por outro lado, acrescentamos em sua pluralidade, para asseg
rar o caráter plural da cultura brasileira, recuperando o texto d
anteprojeto aprovado na Subcomissão, que contemplava as cultura~

bras í.Le í.ras ,

= TEXTOIJUSTIFICAÇÃO _

EMENDA ADITIVA

Acrescente-se ao Art. 16 o seguinte parágrafo:

§[ ••• ] A importação de publicações é livre de impostos e taxas.

JUSTIFICAÇÃO

A apropriação crítica do conhecimento universalmente produzi
do é condição essencial ao avanço da sociedade brasileira e de

sua integração à sociedade internacional.
Nesse sentiJo é fundamental garantir a proscrição definiti~a

de mecanismos cerçeadores e obscurantistas como é o caso do dólar
-livro, ainda em vigor.

Inclua-se onde couber:

"Art. - Da arrecadação da Loteria Esportiva e da Loto
caberá aos Municípios uma participação de 30% (trinta por cento) ,
cujos recursos serão retidos pela Caixa Econômica Federal nos Est~

dos, devendo a distribuição respeitar a proporcionalidade do índi­
ce populacional".

"Art. - Os recursos previstos no artigo anterior se­
rão depositados em conta vinculada e específica da Prefeitura Munl
cipal, formando um fundo para atender à programação de Assistência
social do Município".

"Art. - A Prefeitura Municipal deverá apresentar até
o dia 31 de dezembro de cada ano um plano de aplicação dos recuL
sos submetendo-o ao setor competente da Caixa Econômica Federal

• e O~rigandO-se em data a ser fixada pelo referido órgão a prestar
contas da execução financeira do programa".

JUSTIFICATIVA

A tônica de todos os movimentos reivindicatórios dos
Munxcípios é no sentido de descentralizar a receita federal, destl
nando-lhes maior soma de recursos para os seus diversos programas
de Governo.

A Loteria Esportiva e a Loto são fontes de
geradas em todos os Municípios, sem, contudo, receber de

direta uma justa participação no "bolo" das altas somas
das todas as semanas.

Trata-se de uma evasão injusta dos recursos da comunl
dade, sem um retorno direto e imediato em benefício, principalmen­
te dos programas sociais que as Prefeituras desenvolvem à míngua
de suas disponibilidades financeiras·.

É o Prefeito a autoridade mais assediada todos os
dias para resolver os problemas sociais das populações carentes
sem meios para socorrê-ias de forma satisfatória.

Descentralizar, eis a grande bandeira do municipalis-
mo.

E, finalmente, além de descentralizar, conferindo en­
cargos e recursos aos Prefeitos em suas bases de atuação, há tam ­

bém que se eliminar a burocracia na distribuição dos recursos, agl
lizando-a através da própria Caixa Econômica nos Estados.

EMENDA 850657-4
f!J NYDER BARBDSA

r=-r--------------- TII:XTO/JUSTlflCAÇÃO

EMENDA MODIFICATIVA

Artigo 52 •••.•.•

IV - à in imputabilidade penal até os dezesseis
anos.

JUSTIFICATIVA

A Comissão da Soberania e dos Direitos e
Garantias do Homem e da Mulher acolheu Emenda, segundo a qual o cidadão
passa a ter direito a VOIO a partir dos dezesseis anos de idade (Capi­
tulo 111, artigo 52 item I, letra a).
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maior
dada.,
pelos

éoncordar, também, que o
obrigação penal a partir

1'0-

A tese defendida pelos autores de várias
proposições nesse sentido, inclusive a nossa, é a de que, em conseque~

cia do extraordinário desenvolvimento dos meios de comunicação, o indi­
víduo passa a ter conhecimento muito cedo dos problemas da vida pública
e dos direitos e deveres para com a sociedade.

Seria de todo incoerente se fosse dado ao
de 16 anos o direito de voto,um direito político e não lhe fósse
concomitantemente, a responsabilidade penal a partir dos 16 anos,
mesmos motivos invoçados para a aceitação da primeira tese.

Certamen)e os ilustres Constituintes irão
direito ao voto aos 16 anos está atrelado à

da mesma idade.

---------

= nXTOJ.lUSTlfICAÇÃO _

Ente.!ldenos que a ret;ra pro.poEta no :-rt,1.t;o ·l9 ó incolO.-

rat{vel com o eS1J{rl to das no rnaa conata.rtea ao J\l'tf! o 50 c ~el)8

rá~refo~ 1º. 6 2º.-
Senão ve jamos.- Sente,10ia o artQ • 50: ,,~ 8::;:::eeurado

aoo cônju...:es o direito à livro·:." dctcrI:linpçco 10 ltt-r.~ro ris 1"i1hoo. 1I

S lQ - Compete ao ~staào colocar n dJC~03i~ão io eoci

cdade e do casal recuraorJ educc cí.onuí.o , té~~d CO:3 € científtc 'S, ::>rra

o exeroíoio do direi to asseeurado no '''caput'' deste, artigo".-

) 2º~)- Os Óre30S governm:acltais 30~1iCn:;e porlcrõo i!:,plah

tar programas de planejemento familiar que tenham talllb'Ím etl vista a

m.61horia das condições de tr'-ba1ho dos cônju_es ••• "

Ora, senhor Relator, a~rOV31QOS e r€3uJ"'I'.E:lltaI!1OS z oc

diapooj tivos consti tucf onaí s acima o plc:H.j~J:'·("lnto"!'~ j J 1 :.!'.- i' i.t·:~O

consti tui anae i O' de toda r- :3ocicd~F1€ ')r:;:=~ lr.i. Y"~ • !~.·l'l c .....-,.. 1.. ~(;:: .$"

cc..! nl.lm.cro de l)1·oblel..t~G d a to1tJ o rd em ._
"J,

/Jono, num ::dr:..plcs 1''.1 f.:i eu J: :.tf...:ict., ';':r;:1:l0C ~ll.jt:!.fJ.c:;r

a veduçoâo dos _Jrn!!:r~1!·n!3 t'ntj-nr.taJiGtns, 11lfbtico:J c 1 t'lV:'I)C:," TO tI.
ntrco VOS3n 3;(c61Gr~cia 6Gtoria aendo incoerente n: vi cc.ie [1 ul'rovtlr ...ia
térioa tõo o~nfJitantcs.-

I EMENDA 8S065g~1
DEPUTADA FEDERAL ANNA MARIA RATTES

= TfXTO/oIlJSTIFICAÇio,----------

DA NOVA REDAÇAo AO § 19 , ARTIGO 45, CAPÍ"ULO lI, DO SUBSTITUTIVO:

" § 19 -',: 'to ass~.\l4'1'ado a pessoas físicas e jurídicas o direito
de re~posta a ofensas ou -a informações incorretas em
-t_odo~ o's meios de comunicação".

JUSTIFICATIVA

O direito de respo~ta geralmente é exercido com intuito de d~

fender a honra, a dignidade ou a reputação atingida através de ofen­
sas ou ~formações incorretas publicadas ou veiculadas nos meios de

~~~c_a~ã~.

Nossa proposta resgata parte da forma redacional contida a
Alínea "A" do Inciso VI do Artigo 39 , do capítulo I do Substitutivo'
da Comissão da Soberania, dos Direitos e Garantias do Homem e da Mu­
l~er, visando unificar os conteúdos de tão importantes preceitos Con~

titucionais.

EMENDA 850660-4 .u~u.--------l: DEPUTADA FEDERAL ANNA MARrA RATTES ~ l:--~~~~~

~ COMISSAO DA FAM EDU"C"·C"'U"L"TN'ssEÃoS'P'"T"'°C·"I'EÃoN TEC E DA COMUN::::JIC ~~--OAtA~1o
l_ lli.J Vfl /00.'5+7

=---------------- TEXTO/.lUSTIFlllAÇÃO---------

INCLUA-SE NOVO PARAGRAFO A9 ARTIGO 45 DO SUBSTITUTIVO, RENUMERANDO
OS QUE LHE SEGUEM:

" § 29 - A resposta de que trata o parágrafo anterior far-
se-á nas mesmas condições do agravo sofrido, acompa­
nhada de retratação, sem prejuízo da indenização pe­
los danos causados".

JUSTIFICATIVA

Torna-se importante garantir à pessoa física ou jurídica as
mesmas condições do agravo sofrido em meio de comunicação,que lhe
tenha atingido a honra, a dignidade ou a reputação.

Nossa proposta r~sgata o conteúdo da Alínea "B", Inciso Vr',A!.
tigo 3 9 , Capítulo I, do Substitutivo da Comissão da Soberania dos Di
reitps e Garantias do Homem e da Mulher, visando unificar os conteú­
dos ~e tão importantes preceitos constitucionais.

EMENDA 850661-2
tJ DEPUTADA FEDERAL ANNA MARIA RATTES

~~-------------- TEXTO/JUSTIFICAÇÃO -------

DA NOVA REDAÇAQ AO PARAGRAFO ÚNICO, ARTIGO 19, CAPÍTULO ~, DO SUBS-

TITUTIVO:

" PARAGRAFO ÚNICO - A União, os Estados, o ~1strito Federal e
os Municípios destinarão·anualmente recu~

sos orçàmentários, dentro dos limites pe~

centuais previstos no Art. 17,para a pro­
teção e difusão do patrimônio cultural,a~

segurando prioritariamente".

JUSTIFICATIVA

É de fundamental importância que se assegure realmente a. des­
tinação de recursos para a proteção e difusão do patrimônio cultural'
e não apenas se estabeleça preceito indutivo.

Neste sentido, propomos a vin~ulação dos recursos para tal o~

jetivo,com os limites orçamentários previstos no Art. 17 para as ati­
vidades culturais, até porque a 'proteção do patrimônio cultural tam­
bém é uma atividade cultural .
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/
EMENDA 880662·1 ,.'0"------------, [õl--P--M"0"'B"'/o8-~A
tpDEPUTADO DOMINGOS LEONELLI J l= ~cJ

= l'CJ(ToIJI.I$Tj'ICA~.iO----

EMENDA ADITIVA

Acrescenta-se um § 32 ao Artigo 28 do
11 do anteprojeto da Comissão da Família, da Educação,
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

Capítulo
Cultura e

=---------------TEXTO/JUSTlFICAÇAO------- -_.

INCLUA-SE NO PARÁGRAFO ÚNICO, ARTIGO 19, CAPÍTULO I, DO SUBSTITUTIVO
O SEGUINTE INCISO, RENUMERANOO O QUE LHE SEGUE:

" 11 - Apoio a projetos de conservação e restauração de bens
tombados sob risco de propriedade particular."

§ 3Q - Os empregados autores de inventos indu~

triais cuja-propried~d~ pertença aos empregadores, terão direito a
uma participação econômica nos resultados financeiros desses inve~

tos, nos termos da lei.

JUSTIFICATIVA

Essa emenda tem como objetivo a defesa do empr~

gado inventor que geralmente é excluído de quaisquer benefícios d~

correntes da sua invenção. O desenvolvimento tecnológico não pode
ser promovido ou apropriado exclusivamente pelos empregadores~ mas
deve implicar na participação efetiva dos trabalhadores.

L.fl PLENAJlIO/col.lI55Ão/sUBCOr.lI~sio • - l=J Il~-/OA; -/ q~r: COMISsAo DA FAM. EOUC.CULT.ESPT.CIEN.TEC. E DA COMUN~~~J 11v b ~~
r.r---------------TEnO/JUSTIF1C...çio--------- ~

DÁ NOVA REOAÇ~O AO § j2 DO ARTIGO 41 DO SUBSTITUTIVO:

" § 32 - ~ assegurado o sigilo nas comunicaç5es postais,tele­
gráficas e telefônicas, salvo autorização judicial, I

nos casos previstos em Lei, por necessidade de inve~

tigação criminal".

JUSTIFICATIVA

Torna-se relevante garantir ao Poder Judiciário o direito de
decidir pela quebra do sigilo nas comunicaç5es postais, telegráficas
-e--telefônicas nos casos de investigação criminal previstos em Lei
Ordinária.

Nossa proposta resgata parte do conteúdo da Alínea "C", Inci­
so VII, Artigo 3Q, Capitulo I, do Substitutivo da Comissão da Sober~

nia, dos Direitos e Garanti~s do Homem e da Mulher.
Visando unificar os conteúdos de tão importantes preceitos

constitucionais.

JUSTIFICATIVA

Acreditamos que o poder público deva apoiar projetos de con­
servação e restauração de bens tombados sob risco, isto é, de bens
tombados em estado de degradação do patrimônio cultural,cujo proprie
tário não apresenta condiç5es financeiras para arcar sozinho com o­
bras de restauração ou conservação.

Temos conhecimento de diversos imóveis tombados em cidades his
táricas que se degradam com o tempo, colocando ~m risco a preserva :­
ção do patrimônio cultural por inadimpiência financeira do propriet!
rio. Nestes casos, o Poder Público deve interceder para a preserva­
ção do patrimônio cultural, o que ocorrerá sob critérios que a Lei '
determinará.

EMENDA 880665-5
I: ANTONID DE JESUS

=- TEXTO/JUSTIFICAÇio _

Modifique-se a redação do Art. 20:

"Art. 20 (Art. 20.a) Iô assegurado o direito de liberdade de
expressão, criação, produção, circulação e difusão da arte, da cultura e da i!l
formação.

§ lQ - Alei disporá sobre a criação de conselhos de ética,
vinculados aos Poderes Legislativp e Executivo dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, compostos por membros dos vários segmentos da sociedade, com
competência para apreciar, classificar e informar sobre a natureza e o conteúdo
do espetáculo, publicação ou programação televisiva e radiofônica, restringin­
do , através de ação judicial, a veiculação ou apresentação de qualquer matéria
ofensiva à sociedade.

§ 2Q Iô facultado a qualquer cidadão o direito de recorrer à
justiça para impedir a difusão de matéria prejudicial aos princípios éticos e
morais da sociedade. n •

Suprima-se o parãarafo 39.

A criação de conselhos de ética que não te\Jharn poder de de­
cisão para selecionar e classificar o material apreciado não"~e justifica.
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Parece mais uma tentativa de iludir a opinião publica, da~

do a falsa impressão de que a sociedade estará decidindo soberana e democrati­
camente na escolha daquilo que se deseja consumir, o que, no caso, não seria
verdade,

EMENDA 850667-1
tJ ANTONIO DE JESUS

PLrnAR101cOlJISSÃo/sUBCOM15SÃO ----- -

COMISSÃO VIII - DA FAMÍLIA ••• E COMUNICAÇÃO
[:1 ,,'" ']

:209 /06 /87

Não há porque restringir a ação dos referidos conselhos uma
vez que eles serão constituídos por membros dos vários segmentos da sociedade.
Ora,se é a sociedade que vayat~os espetáculos, as artes, a cultura, en _ '
fim, as programações de diversões publicas, não há porque temer a avaliação que
ela mesma venha a estabelecer.

=--'--------------TEXTO/JUSTlFICAÇÃO----------

EMENDA MODIFICATIVA

No Cap II, Art 28":

Substi tUJ.r a expressão "0 Estado pr-omover-a" por "0 Estado assegur-aca"

Se os produtores das artes e espetáculos rejeitarem tal prQ.
posição, significa que eles' já têm consciência de que aquilo que produzem não se
identifica com aquilo que a sociedade espera. Em outras palavras: impedindo eles
que os conselhos de ética tenham maior poder de decisão, estarão tentando impor
di~atorialmente à sociedade algo que ela mesma não deseja. Noutro caso não te ­
riam motivos para limitar a atuação dos mesmos.

Em prevalecendo a idéia de conselhos apenas simbólicos, a
• sociedade brasileira estará entregue à mercê de uns poucos "privilegiados" que

se acharão no direito de impor o que bem entenderem, seja bom ou mal, sem a mí­
nima preocupação das conseqUências que poderiam advir à sociedade.

JUSTIFICATIVA

Ao Estado cabe , obr-a.gabor-a amerrte , em um regime democr-átaco , assegurar o desen­

volvimento cderrt.iracc e tecnológico da sociedade, emprestando-lhe, sem demasJ.~

da J.nterferência; todos os meaos ao seu alcance para a consecução de 'tal obje­

t~vo. Não cabe, entretanto, ao Estado, a promoção da menea.onada tarefa, mas a

toda a Sociedade .

EMENDA 850668-0
tJ CONSTITUINTE HERMES ZANETI

pI.Efrlmo/co',llssiO/SUBJ;OWISsio OAt4

COM. FAM. EDUC. CULTo E5P. DA CIfNC. E rEC. EC~ ,tJl-;-/o6fy;)
r.r-:---------------n:XTo/JUSTIFICAÇÃO----------

Suprimir os parágrafos lQ e 2Q, bem como as le­
tras a,b,c, do parágrafo 2Q do artigo 11.

JUSTIFICAÇAQ

Nos moldes como está redigido, há um conflito e~

tre o "caput" do artigo 11 seus parágrafos. O entendimento do artl.
go 11 é o da disposição constitucional perene, enquanto que os pa­
rágrafos constituem excessões abertas do principio ai estabelecido,
que só se justificam se tiverem limites temporais. Por esta razão
propomos o disciplinamento das excessões nas disposições transitó­
rias.

A~tigo 41 - O desenvolvimento tecnológico promovido pelo Estado privl
legiará o fator trabalho, garantindo a expansão das opor­
tunidades de ocupação profissional e a absorção de mão de
obra qualificada ou não.

!.J

,Incluir como artigo 41 do substitutivo, reordenando os demais artigos:

=----------------TEXTO/~LlSTIF1CAÇÃO-----------------...,

Justificativa - O desenvolvimento tecnológico tpnde a elevar a relaçã
capital/trabalho do setor produtivo, através de incr~

mentos de produtividade do fator capital. Esta tendên­
cia deve ser contrabalancado pelas políticas tecnoló­
gica e industrial para assegurar a criação de empregos
em número e nível correspondente a expansão da força dE
trabalho.

EMENDA 850669-8

PLEM..,no/c.ol.tlssi.o/slJac.oNlssio ~ ~ _

COMISSAO DA FAMtLI~, EOUCAÇAD, CULTURA E ESPORTES ...

=----------------TEXTO/JUSTlfteAÇio------ . _

Substituir o Art. lQ por:

"Art. lQ A educação, baseada nos principias da de­
mocracia, da liberdade de expressão, da soberania nacional e do re~

peito aos direitos humanos é um dos agentes do desenvolvimento da
capacidade de elaboração e reflexão da critica da realidade,visando
a preparação para o trabalho e a sustentação da vida".
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Art. 29 O ensino público em todos os nívels de es­

colaridade é dever do Estado e direito de todos os cidadãos brasi­
leiros.

"gestão democrática, através de critérios públicos
e transparentes, com participação de docentes, álunos e funcionários
e representantes da comunidade na escolha dos dirigentes.

JUSTIFICAÇAO

A educação, como prática sistemática e assistemá­
tica que envolve toda a sociedade e a família em particular, não se
confunde com o ensino - este sim dever do Estado.

JUSTIFICAÇAO

A gestão democrática é uma conquista já realizada
nas universidades públicas e uma importante luta especialmente nas
universidades privadas.

EMENDA 850670·1
l:J CONSTITUINTE HERMES ZA~~·;-I--------------- - J L:_ -;~~;~:~~

PLEHARto/COl,llSSÃolsutlCOMI9SÃO--

OMISSAO OA FAMílIA, DA EDUCAÇAO, DA CULTURA E ESPORTCS.

..,---------- TEXTOlolUSTlfICAÇÃO

l.J ,'" J
LIO/0(,/81 EMENDA 850673-6 '"".--------- - ] m __._.._~'_':[)R- -]

~ CONSTITUINTE HERMES ZANETI . L-.. ,-'o,

Suprimir no parágrafo 19 do artigo 13 a seguinte

expressão:
r.-r----------------TEXTO/JUstIFICAÇÃO-------------

"e, em casos especiais, .... até o final".

Suprimir a expressão "e custos" do "caput" do arti
JUSTIFICAÇAO go 99

A destinação é exclusiva dos recursos públicos,
inc~usive os do salário-educação, para o ensino público é incom­
patível com sua destinação a entidades privadas. Tal dispositl
vo só pode ser aceito com excessão aos princípio anteriormente e~

tabelecido, se foi llmitado no tempo. Por este motivo propomos
o disciplinamento desta excessão nas disposições transitórias.

JUSTIFICAÇAo

O montante mínimo de recursos Já está contemplado
no artigo 89

Acrescentar ao Art. 29 , ítem VI: sexo, idade e

filiação política.

~~~~~

C1j[) /0(, / 87)

_____________ 1tJlfO/Juo;nrlr::4çAO---

I"LrOlAlIIOII(' ••lI$SÃoJ/SUIlCOllISSÃO

COM. FAM. CDUC. CULTo Esr. CI~NC. TEC. E DA CO~

Acrescentar ao Art. 52, depois da expressão
r espe i to aos valores, §.r_t!.s!:.i;:~, cul turais ... "

EMENDA 850674-4_ ....,, _
t: CONSTITUINTE HERMES ZANETI

;~~ /87 "]CULTo ESP. OA CI~N. TEC. COMUNICAÇA
PLENAJllO/COl,llSSÃO!SUIlC0Io419SÃO-

DA FAM. EOUC.

______________ TEXTO/JUSTIFlCAl;ÃO----------

JUSTIFICAÇAD

JUSTIFICAÇAO

A omissão da proibição à discrimlnação por sexo,
A inclusão da palavra "artisticos" dá a am­

plitude necessária ao Texto

idade e filiação política não se justiflca numa Constituição demo-

crática.

AUTOIt--- ~ ~P.:.D.BTlDO~

CONSTITUINTE HERMES ZANETI J ~., J

EMENDA 850675·2
l:

COM. FAM. EDUC. CULTo ESP. CI~NC. TEC. OA COMUNICA A

sitórias:

Art. Ao disposto nos artigos 11 e parágrafo 19 do
Art. 13, serão estabelecidas, até o ano 2000, as seguintes excessões

§ 12 - As escolas comunitárias, filantrópicas ou con

fessionais, poderão receber, na forma da lei, auxilio do Poder
público e de entidades públicas e da iniciativa privada.

Inclua-se no capítulo relativo às disposições tra~

r.-r----------PLENAI'lIO/CONI5SÃO/SUlSCOI,lI':lÃO _

r;-r----------------TEICTO/JUSflI'ICAÇÃO------- ,

---------- ----- I'LE'Hl.IllO/cOl.llSSÃo/sUIICOMlssio

Incluir
dação:

COM. FAM. EOUC. CULTo ESP. OA CI~NC. TEC. COMUNICA no

r

EMENDA 850672-8
L CONSTITUINTE HERt~ES ZANETI

----------
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§ 2º - As escolas mencionadas no parágrafo anterior
merecerão o estímulo financeiro do Poder Público se:

a) admin2stradas, em regime de cogestão, pelos in­
tegrantes do processo educacional e pela comunidade;

b) comprovarem fina12dade não lucrativa e reaplic~

rem eventuais excedentes em educação.

EMENDA 880678-7
~TITUINTE HERMES ZANE~;o'----------------"] P ~~~~o- --]

~. FAM. EOUC. Cu~';":"~~o;':"~~"'~~;~~~~;~~~~~Ç~o"J t10 -;~';'l~
r;-r TEXTO/JUSTlfICAÇÃO------------ • --_•• -

JUSTIFlCAÇl10 Substituir o Art. 4º por:

o conteúdo deste artigo corresponde aos parágrafos
do artigo 11 do substitutivo, que conflitam com o "caput" do mesmo
artigo, devendo, por isso, constar das disposições transitórias.

"O ensino, em qualquer nível, será ministrado em
idioma nacional, assegurada às nações indígenas escolarização em
língua nacional e materna e a utilização de seus processos especi

ficos de aprendizagem".

JUSTIFlCAÇl10

O mero emprego da lingua indígena e de seus proce~

sos qe aprendizagem não garantem o ensino bilingUe.

Bl I._J

['MOIJ

\ _ll~ LltJ

I I

EMENDA MODIFICATIVA

Dar nova redação ao Artigo 42 Q :

EMENDA 880679-5
er;T;;-~~ESUS

lSuprimir o parágrafo lº do artigo 7º.

rr----------------TEXTO/JUSTIFICAÇ.iO

EMENDA 850676-1
[J CONSTITUINTE HERMES ZANETI

JUSTIFICAÇI10 liA Lea não restrlnglrá a Labor-dade de ampr-enaa , exer-cado em quaLquor- nrcao de

comuru caçjio , exceto para preservar os valores mor-aae c e tacos da r~/Ilí]1o. e

O parágrafo em questão dá por suposto que toda
a responsabilidade do enS2no a todos os níveis, em última ins­
tância, é dos municípios - o que não é verdadeiro nos demais pai
ses e não faz parte da tradição brasileira.

da v.ac~onal~dadell.

El<'ENDA SUPRESSIVA

Supr-anu.r- os parágrafos 12 e 2 Q do Ar-bago 42 2

JUSTIFICATIVA

- Emenda Mod1f~cat1vd

A liberdade de ampr-enaa nao pode se Sltuar ac r.ma dos valores mor-aa s e ét1­

cos eLe i tos pela aoc a.edade onde aquela exerce sua lnfluên(,]d, ... ob pon.i do

ser cr-a.ado um elemento capaz de, impunemente, destruí-la:...-.-.

EMENDA 880677-9
f: CONSTI TUINTE HERMES ZANETI

Pt.€NAR10/COUlSSÃo/sUIlCO"'ISSÃO--------

COM. FAt~. EOUC. CULTo ESP. CIENC. E TEC. COMUNICÃÇÃÔ _O]

Emenda Supress1va

Os parágrafos 1 Q e 2Q do Ar-trgo 422 sao mer-os reforços do Ar-t i go J12Q
, -tll'l.!.

cados a casos espec i rrcos e, portanto, ancompnt.i.vc i s c-orn D. pr-opoa t.c do no-

va redação do "capu t",

r;-r -'- TEXTO/,JUSTIFIC"v.io _

Suprimir no ítem IV do art. 3º a expressão" e

aos superdotados".

JUSTIFICAÇAO

Não existe consenso científic~ a respeito dos
dotes especiais de q~e pessoas excepcionais seriam portadoras. O
conceito de superdotados conduz a argumentos de natureza biológl
ca que serviram e ainda servem de base a discriminações étn2cas
e sociais de toda ordem e a ideologias totalitárias, não devendo
ter lugar numa constituiçãô democrática.

r::T-- T[llTO/.luSTlfICAÇÃO _

PROPOSTA OE EMENDA (Supress.íva)

- Suprimir o artigo 3::1 do Substitutivo da-Comissão-V-I-I-I-.-
- Suprimir os §§ lº a 4º do artigo 30 do Substitutivo da Comissão
VIII.
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JUSTIFICAÇÃO: JUSTIFICAÇÃO:

Este artigo traz em seu bojo a conceituação de empresa nacional. A
tentativa, por representar sentimento nacionalista, é louvável. Porém, não é na

Constituição.

Temos insistido desde o momento das primeiras propostas de textos
constitucionais que, se levarmos a um dispositivo constitucional o conceito de e.'l'.

presa nacional, estaremos cometendo um dJplo erro: não contribuimos para a maior

duração de nossa lei maior e, impedimos a dinâmica natural q.re deve co-iter tal
conceito.

Sala das Sessões, 09 de junho de 1987.

Por um questão de coerência de conduta, estamos justificando a su­

pressão do artigo 41 do Substitutivo.

No âmbito da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação

votamos contra a instituição do. Conselho Nacional de Comunicação. Trata-se de um
ponto de vista que encampa uma idéia. A idéia engloba o desejo e a vontade que

constituem a pujança intrínseca de um caráter. Esse caráter é o aspecto psíquico

de uma personalidade. Qualquer personalidade contém um temperamento. O tempera­

mento é o resultado da mistura de tudo o quanto compõe a personalidade. É ele,

por fim, que nos leva, de sã consciência, à definição político-ideológica que se

resolve assumir.

Nada mais que isto, justifica a nossa posição quanto à criação do

Conselho.

c
)

Relativamente ao parágrafo único, cuja supressão também defende­

mos, trata-se de uma questão lógica. Se advoganos a supressão do principal, tam­

bém o fazemos quanto ao secundário.

Constituinte AROLDE DE OLIVEIRA

PROPOSTA DE EMENDA (Supre.ssivo-aditiva)
AUTOR----------- _

Constituinte AROLDE DE OLIVEIRA
----

,r[ilmiSSão da Famffia;-d'a-'1:'d~~c~G'ãli'~/'i'!~'fEüJ!~eEsiiõrtes;-daEíêncTa-
e Tecnolo ia e da Cómonrca ão.

~-__-_- -_- TtxTO'.,IUSTlrlcAçÃO--------__

EMENDA 880683·3r .

...UT(lR-------------_-,

- Suprimir os §§ 12 e 22 do artigo 36 do Substitutivo da Comissão

VIII.
- Aditar o seguinte Parágrafo Único ao artigo 36 do Subsitutivo da

Comissão VIII .

~,...---:r ''''.'",.Ie''''''·J.o"1''''·''·'·~ =--="""'""_.__ .-l• omi.ssão da FamíLía , oa t.oucaçao, L:U cura e C.sporLes, os caencra
Te nolo a e da Comunica ão.

EMENDA '880681-7
l?

= Tl!:XTO/JusTlf'ICAÇÃO _

PARÁGRAFO ÚNICO. - A pesquisa promovida pelo Estado, a ser desenvol­

vida pelas Universidades e Instituições do Governo, contará em sua

gestão, com a ação conjunta do governo, da comunidade científica e

da empresa privada.

PROPOSTA DE EMENDA (Supressiva)

- Suprima-se o artigo 46 do Substitutivo da Conissão VIII.

JUSTIFICAÇÃO:
JUSTIFICAÇÃO:

A idéia central está contida no artigo 36. Dispensado, portanto, es­

tá o detalhamento constante dos' dois parágrafos. Entendemos que a lei a que se re­

fere o artigo 36 poderá englobar as idéias pulverizadas nos parágrafos mencionados.

Quanto ao parágrafo único que defendemos o seu aditamento, fazemo-lo

para explici tar a necessidade da participação conjunta do governo, da comunidade

científica e da empresa privada, na pesquisa promovida pelo Estado.

o assunto, objeto do dispositivo em questão, não está adequadamente

colocado. Pertence a outra temática, portanto, a outra Comissão.

EMENDA 880682·5

- __ T(XTO/JU'lTlfICAÇÃO----- -------
------------ TEX10/JU$T1rICAçÃo - -_. -- _.-

PROPOSTA DE EMENDA (Supressiva)

- Suprimir o artigo 44 .(caput e itens I a IV) do Substitutivo da

Comissão VIII.
_ Suprimir o Parágrafo Único do artigo 44 do Substitutivo da Comis­

são VIII.

Dê-se a seguinte redação ao § 19 do art í go 29 (VIII):

§ 19 - A lei poderá estabelecer mecamsmos temporários de Te

serva de determmados segmentos do mercado interno para bens e serviços resul

tantos do descnvolvfu~nto tecnológico na~ional, de forma a estimulá-lo.
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JUSTIFICAÇÃO

Para países em desenvolvimento, no estágio tecnológico em que

se encontra o Brasil, há certos segmentos dessa área que só conseguirão um nf

vel de alavancagem caso existam conddçôes est ímulndoras de mercado e mcent ívos

ã pesquisa e ao desenvo'lvrmentc, A reserva de mercado temporária, como Já CO!!!

provado por países que passaram 1'01' este estágio, é, por cxcelêncín , o elemen

to que proporciona as condícões e incentivo~ desejados.

_________ _ _ PLENARIO/CO'-l'5SÃO/SUbCOMI:lSÃO • -Pço.\IlSSi'iO DA r!\l\lfI.IA, EDUC,\CI\O, Clll.'llIR\, l.SI'OH'lI:S

,. .
____ . ...-;. --- ttxto/JuSnrlCAçAO- - --- --

Inclua-se onde couber (VII I) :

Art. Entende-se por desenvolvimento tecnológico nacional

aquele comprovadamente realizado no País, sob a liderança e o concurso majorit!!:

rio de brasileiros ou pessoas radicadas ou domiciliadas no País.

JUSTIFICAÇÃO

Torna-se necessário definir na Constituição o que se entende

por desenvolvimento tecnológico nacaonal , a fim de caracterizar os produtos de

le resultantes e a esses proporcionar certo grau de proteção.

II "''''''~- "1'11.
------

-TfXfO/JU'HIIICIlÇÃO-

:lê-se a seguinte redação ao art. 29 (VIII):

Artigo 29 - O mercado interno integra o patrimônio nacâon.ü ,

devendo ser orientado de modo a viabilizar o desenvolvimento sócio-econômico, o

bem-estar da população e a realização da autonomia tccno.lôgica e cul turnl da

Nação.

JUSTIFIC"ÇÃO

O objetivo desta reformulação adequa-se ã rdéin de uma SOCle

dade na qual os agentes sejam estimulados a investirem em ciência e tocno'logia ,

conjugando os esforços de institutos de pesqursa , empresas e unívorsidados , de

forma unificada e racional,

Os termos "integra" e "orientaclotl ltão foram mcl ufdos como

mera questão semântica, mas sim como forma de flexibllizar a estruturação do

mercado interno, sem a perda de sua conceituação como património nacional.

__ __ _ •• _. • rll::NAk,o/rt"U5,>Ão/';UIl\"l'lIolI'lSÃOtJ CO"IISSI\O DA FI\MfUA, 1I1UCAÇi\O, CllI:l'lIR"', I.SPOR1TS

_________________•• T[XTO/~1l51IHC/lÇÃO-

Dê-se a seguinte rcdacâo ao item f do parágrafo 29 do aJ'L II

(ViII) :

EMENDA 880686-8pT sliNÁJxm ~l\RCOt\11CS'GADI UL\ J li '~;'~" ~

J l~I~JI~~'/~

c - previrem a destinação de seu património ao Poder' Píibl Ic o ,

no caso de encerramento de suas at ívadades ,

JUSTIFICAÇÃO

~. lfnoIJu'Hlf.U.ÇAO-

Dê-se ao § 19 do Art. 28 (VIII) a seguinte rcdacão:

§ 19 A pesquisa refletirá interesses nac iomu s , reg iona i s ,

locais, sociais e culturais, assegurada a autononría- da pcsquisa c iont Ific..a há

sdca , expressa pela liberdade de opção na Invest ícncâo , na crí nt i v í dade c 11:"1

invenção.

JUSTIFlCAQ'IO

Pretende-se, com a emcnda, assegurar que os recursos PÚ~)] icos

destinados a escolas não pertencentes ao sistema governamental retornem ao P2,

trimónio público quando do encerramento de suas at ívrdades ,

f injustificável, por todos os meios: que esses recursos dos

t ínados especdficanente a função tão nobre quanto à educação, não se convertam
em patrmônío público.

Dessa forma, estar-se-á evitando, inclusive, a poss ib i l idade de
crraçâo de vârios sistemas paralelos, pororn zndos pela forma de dcsr mncão de

seu património formado, também, pelos recursos piibl icos ,

A redação tal como se encontra no subst í tut ivo leva ti inter

prctaçâo de que a única preocupação é a de cnnà l í zar a pesquisa para os mtcrcs

ses do Estado. Naturalmente, este aspecto é fundamcntal no cs tâoio de desenvol

vimento em que se encontra o Bras í I. I'nt i etanto, é também de extrema llTlJlOrtâ!'.

cia, tanto para o desenvolvimento caentIfico e tecnol Ó?lCO como par•• o Estndo

democrático, a I iberdade na pesquisa bás Ica , O pesquisador deve >'l'} l ivro p.rrn

criar dentro da sua própria esfera motrvnc i onal , que i5 onde, ,le fato, OrI,'II1:I­

se o poder de críncâo , I:sta nova rcdacão contcnmln cvsc .ISpCl'tO. omitido no

substitut1vo.

~JlfDA._850689-;2
SI.N,\110R H\R('O~11LS (,\111111\

Inclua-se onde couber (VII I) :

Art. Cabe ti Un i.ío legislar sobro a ilTlJJortaçiio,

dí.stribmcão , comcrcia l tzaçâo e oxíbrcão de obras cinomatogrãf'ic••s ,

l-I '''' I
L I'II.~

1·\ . :J' , Itl / lH.' " ~7.l.

produção,
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JUSl'IFICACAO JUSTIFICAÇÃO:

Entendemos lmportante a centraí.azação do poder de Iegaslar s~

bre o ciclo econômico de obras cinematográficas, da importação e produção até

a exibição, para que se assegure uma 1'01ítica uniforme e integrada, para todo
o País, que possa garantir a independência do cinema brasileiro.

Entendemos não dizer respeito à temática da Comissão da FamHia, da

Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e recnotoçía e da Comunicação.

Trata-se, a nosso ver, de assunto da Comissão da Ordem Social.

o processo de invasão do mercado cinematográfico nacional

por obras estrangeiras de nenhum valor artístico-cultural rouba do cmema brns.!

leiro sua oporttlnidade de se converter mesmo em um segmento forte da vida cultu

ral e econômica do país.

Sala das Sessões, 09 de junho de 1987.

Deste modo, uma política una, sólida e consistente será

meio de garantia ã consolidação do cinema brasileiro.
o

Constituinte AROLDE DE OLIVEIRA

.------------ T(XTOIJU51/T'CAÇÃO------·------ - --- -

PROPOSTA DE EMENDA (Supressâva)

Constituinte AROLDE DE OLIVEIRA

EMENDA 880690·6
tJ
EJTõmiSsãodaFiimíI~da-l"d~b'8ç~D':'Eüí"tür'a eE:sportes ~ da-Ciência 1
LJLTecnologia e da Comunicdcão

'-'~---------------- TlEltTO/JUSTlfICAÇÃO------- -

- O artigo 41 do Substitutivo da Comissão VIII passa ter a seguinte

redação:

Art.4l - Constitui monopólio da União a exploração do serviço pos­

tal.

- Suprimir os §§ lº a 3º do artigo 41 do Substitutivo da Comissão

VIII.

PROPOSTA DE EMENDA (supressiva)
JUSTIFICAÇÃO:

- O art: go 29 do Substitutivo da Comissão VIJI passa ter a seguinte re

dação:

Art, 29 - O mercado interno consti tui patrimônio rfacaonal .

- Súprimir os §§ lº e 2º do artigo 29 do Substltutivo da Co-mssão VIII.

JUSTIFICAÇÃO:

Entendemos que o mercado interno, como qualquer outro, não é passí­

vel de se submeter a ordenações. O comportamento de um mercado poderá, quando se

precisar nele interferir, ser influenciado e 'estlmulado por mero de mecanismos de
. incentivos de todas as ordens.

Entendemos ainda, como afirmamos em proposta de emenda anterior, .q

qualquer tentativa de definir finalidades, na Constituição, deve ser evitada. A

razão é muito símples: não devemos incorrer na precipitação de limitarmos as nos­

sas próprias ações futuras.

Sala das Sessões, 09 de junho de 1987.

Temos defendido o monooólio do serviço postal desde as primeiras ma­

nifestações feitas em busca de um texto constitucional.

São várias as "razões que nos levam a tal procedimento, entre elas a
necessidade de englobar todas as atividades que compõem esse serviço. a~ rentáveis,

as menos rentáveis e até as não rentáveis. Além disso, estamos advogando em favor

desse monopólio, levando em conta também a necessidade de garantir a prestação do

referido serviço de modo uniforme e eficiente, em todo o país.

Relativamente aos serviços públicos de telecomunicações referidos

neste artigo (41 do substitutivo), não os Inclurmos em regime de monopólro, porque

somos partidários do modelo atual. É esse modelo, fruto de uma experiência que, en­

Lre muitas, está dando certo e tem garantido o sucesso do setor das telecomunica­

ções.
11 supressão pura e simples dos parágrafos lº a 3º do artigo 41 do

Substitutivo, fundamenta-se em duas razões:

lª - Os parágrafos lº e-2g-saomTr1Uc:ills dispensáveis, no texto cons­

titucional. Esse "mo~fa,""e~~descri to é, ao nosso ;er, conteúdo de regula­

mento, nem sequer de lei.
2ª - O parágrafo 3º constitui prãncãpão dos Direitos e garantias in­

dividuais, logo está fora da temática desta Comissão.

Fl --,,""',- ---,
L.:...:..:.~'_'_J

-- - - I Lf.NARIOICIJI,I'·'!>"'O/<:UBCO""5:õÃO

Substitua-se o Art. 52 do SUBSTITUTIVO do Relator e seus para~ra­

[os pelo seguinte:

.------- TEltTO/JUSnFl~IiÃO-
~"... -]

-/06/87
e cOmlssão- da- Fi=Jlníliã·,-·Êcfué'Dç5óc:""cürHjra""e3~sportesl da Ciência e

. om nica ão ,

EMENDA 88069J-4
f:J Constltuinte IIR~~~~~~~I~~;;;~-:-- -_o-o - - O)

r--r------------------ TltltTO/JUSTlfICAÇÃO-- _

PROPOSTA DE EMENDA (supressiva)

- Suprimir o artigo 35 (vcaput" e itens I e lI) do Substitutivo da

Comissão VIII.

"Art. 52 Compete-a Soc~edade e ao Esrado a pro-

teção da criança e do adolescente, sem distinção ou c1J.scrinunação

por motivo de raça, sexo, língua,relig~ão, origem, nascimento ou

qualquer outra cond~ção, sua ou da família, sendo-lhes assegura­

dos os seguintes direitos:
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I - à vida, à alimentação, à moradia, à higiene,

ao lazer e à cultura, à educaçâo,-a dignidade. ao respeito e à
liberdade;

PROPOSTA DE Nº 6

Inclua-se no capítulo xe La t avo às DISPOSIÇÕES TRIINSITÓRIAS:

______ TUTO/J\1Sflrll::AçÃo_w

JUSTIFICACi'iO

da

- --- -- I
____.__.----J

Ficam inst~tuídos o ~onselho NacionalArt.

Constltuinte OCTÁVIO ELíSIO

Parágrafo ún1co. O Poder Legislativo aprovará, no

prazo máximo de dez meses, contados da data de promulg~

ção desta 90nstituiçã~ o Código Nacional da Criança e

do Adolescente, em substituJ..ção ao atual Código do Menor,

e aJle~ de criação dos Conselhos-da Criança e do Adoles­

cente.

No título do Capítulo III, e toda vez que for usado

no Capítulo, substitua-se o termo "menorll pelos termos lI c r i a nç a # e

adolescente".

Art. F~ca ratJ..ficada a Declaração Unlvers~l 'dos

Direitos da Crjança, que passa a ser incorporada à ordem

interna.

Criança e do Adolescente, o Conselho Estadual da Crian

ça e do Adolescente, e os Conselhos Municipais da Crian­

ça e do Adolescente.

A sltuação de descalabro v~gente hOJe em todo o país ne~

se setor, e que atinge d~retamente ma~s de 80% da população menor

de 18 anos, não poderá ser superada apenas com a atuação do Est~

ào , nem com o atual Código do Menor, feito sob ótica mUlto mais

repress1va do que preventiva e protetora da crlança e do adolescen

te.

Assim como no capítulo referente à Comunicação, é de sQ

• ma lmportância estabel~cer e regulamentar a partic~pação da socie-

dade civil como parte e como coadJuvante do Gstado na defesa e

promoção dos direitos da criança e do adolescente.

EMENDA 880695-7
cr

II - ã ass1stência social, senuo ou não seus pais

ou responsáveis contribuintes do sistema previdenciário;

111 - à proteção especial quando em situação de vul­

nerabilidade por abandono, e~fandade, extravio ou fUf,a do lar,

deficiêncla física, sensorial ou mental, infração 38 1015, depen­

dênc18 de drogas, vitimização por abuso ou exploração sexuais,

crueldade ou degradação, assim como quando forçados por necessi­

dade ao trabalho precoce;

IV - â ampla de f e sa em C<lSO de Lnfr-ac ào às 101 s ,

§ 19 - fica e s t abe l ec í da a inllh[1l1t.1hil 1 d ..ldL' pe nu L

até os 18 anos.

§ 29 - A lei regulapá a custódia r ompor..írld (t, cr-i.an

ça e do adoLe scerrto infratores, tendo em vista. pr-Jmor-ct l.i t mon Lo C1

sua recuperação c a proteção da sua dir,nl.dadc. f\ pr l v.u-Iio d<J. li­

bor-dade .. o a f a s t amerrto COI~RL1lsópl.o__do município de resJ..uênci,a e
o internamento serão medidas excepcionais, submetidas ao controle

de conselhos representativos da sociedade civ~l.

39 - A lei punirá severamente a crueldade, o abuso

e a exploração contra a criança eo adolescente, assim como a omis

são de socorro por parte de adultos conhecedores da vitimização.

49 - Cabe a toda pessoa física ou jurídica a dcfe

sa dos direitos da criança e do adolescente.

§ 59 - Cabe ação popular nos casos de omissão do ~s­

tado em relação à proteção dos direitos da cr~ança e do adol~sceJ­

te.

§ 69 - No atendimento pelo Estado dos direitos asse­

gurados ã criança e ao adolescente caberâó à União e às Un i.dade s

Federadas oSpapéisnormativo e suplet~vo, e aos Municípios a execu

çâo das políticas e programas específ~cos, respaldados por conse­

lhos representativos da sociedadeciv~l.

§ 19 - A lei determinará o alcance e as formas de pa ­

ticipação das comunidades locais na gesTão, no controle e na ava­

liação das políticas e programas de atendimento aos direitos da

criança e do adolesciente, e ~ assjst~ncJ..a à gestante e à nutriz.

§ 89 - A Un~ão, as Unidades Federadas e os Municí­

pios destinarci°anualrncnte recursos orçamentários adequados à pro­

teção dos direitos da criança e do adolescente, assegurando pr'io­

ritariamente o apoio financeiro às famjlias e às J..nstltuJ..ções pú­

blicas e privadas de atendimento-a criança e adolescente em si­

tuação de vulnerabilidade.

JUS'fIFICATIVA JUSTIFICAÇJíO

A emenda amplia o escopo do texto do substitut~vo, ded~can-

do maior atenção à proteção da cr~ança e do adolescente vulnerabil~

zados (ma~s de 20 m~lhões em todo o País!), e ~ncorporando pr~ncí-

pios acolh~dos pelo Substitut~vo na defesa do patrimôn~o cultural e

turístico, muito mais justificáveis ainda na defesa do patr~mônio

vivo, e do futuro, desta Nação -- suas cr~anças e adolesceqtes --,

tantoAlo que respeita à participação da c~dadan~a corno na alocação

de recursos para o atendimento dos d~reitos protegidos.

l

A expressão "menor" tornou-se um labéu, um estigma

em nossa soc~edade. Ela designa atualmente o subcidadão sem direito

algum reconhecido. Ela confunde uma condição legal, a menoridade,

com condições humanas bem diferentes, ainda que muito próximas ~o

tempo: a infância e a adolescência. Ninguém se refere a seu f~lho

ou parente em menoridade usando o termo "menor ll
• Ele é principalmen

te atribuído à criança e ao adolescente vítimas das nossas mazelas

socials e crucificados no círculo perverso carência-abandono-desas­

sistência-delínqüência. A famosa manchete de um Jornal de grande

circulação exempllf1ca o que dizemos: "MENOR ASSALTA CRIANÇA NA POli

TA DA ESCOLA". A nova Constituição deve evitar o termo "menor". Con

tribuir~ assim para a conscientização da sociedade quanto à discr~

minação de que são alvo m~lhões de crianças e adolescentes dos setQ

res soc1almente desfavorecidos, que constituem a maioria da popula­

ção brasileira.

_________ _ _ reXT(llJUSfIFfCII;ÃO _. w _

fl-------------- RediJa-se da seguinte forma o § 4º do art. 47:

J.1'N1)J\J

______ J

r-J--"""OO-~

LPMDB-M~

C
TEXTO/JUSTifiCAÇÃO

Inclua-se nas PROPOSTAS a serem encaminhadas à
de Sistemat~zação:
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"§ 4" Estende-se a proteçao do ",~ __do à eI!
tidade familiar formada por qualquer dos gen1~ores, e
seus dependentes, consãngüíneos ou não, bem como por

qualquer pessoa no exercíc~o, reconhec1do legalmente,

da guarda, proteção e manutenção de criança ou adole§.
cente, consangüí.neo ou não."

JUSTIFICAÇÃO

A emenda completa a intenção do art1go, dando ma10r
abrangência à proteção, a fim de cobrir s1tuações mU1to freqüerr

tes de crianças e adolescentes vivendo,temporária ou permanent~

mente, em famílias substitutas, consangüíneas ou não .. Também nos

parece conveniente substituir a expressão "um dos pais" por lI um

dos genitores", colocando em pé de igualdade lingüística as fun

ções materna e paterna.

a) criação e manutenção de creches para crianç?s d
até 6 anos, e outros equipamentos sociais que possibi

litem o trabalho dos pais, sem prejuízo da criação e

educação dos f1lhos;
b) prestação de assistênc1a médica e orientação espe­

cial à gestante e ao recém-nascido;
c) organização e amparo de estruturas jurídicas e téc
nicas, que esclareçam e facilitem o exercício de·uma

paternidade consciente e responsável;
d) instituição de impostos gerais em harmonia com as
responsabilidades familiares.

JUSTIFICAÇAO

O dire1to à educação deve ser asseguLado como dpver

do Estado.

I.:.: Comissão da I am í l l n , dd r c!t1r':1I.-:1 o , Cul t ru n I' ("llI 1 , I I'
_ Ciência e Iccno luo r.i 11 da Cnmun l c.n, ,,<1 - 'I111-l

EMENDA 850697-3
[~__~OBER~O :_R~r~E: .I\UC.~~lO CARVALHO E fERNANOO SI\NIANI\

~ I I "

I'CII J
I

/!J • ,1 / 1 a/,

Quanto à alteração da redação do § 4º, deve se dar

por duas razões: lº.- trata-se de uma das mais justas relvind1cações
do màvimento de mulheres, especialmente no tocante à criação e manu­
tenção, pelo Estado, de creches para cr1anças de até 6 anos; e, segu~

do, porque defendemos a não transferência para a legislação ordinária
de temas de relevante interesse nacional, para não corrcrmos o risco

de injustiças soc1ais, que podem vir a ser adotadas.

Dê-se nova i edaç ão ao § 5º do Art. újl:

"Art. 57 .

§ 59 O casamento pode ser dissolvido uma vez ou mais
pelo d1vórcio, independentemente de prévia separação
judicial."

JUSTIFICAÇl10

!
O substitutivo do nobre Relator dispõe que o casamen-II

to pode ser dissolvido nos casos expressos em lei, desde que haja Ilr~

via separação judicial por mais de dois anos, ou comprovada separação I
de fato de mais de quatro ano~.

A realidade brasileira no? mostra, no cotIdiano, inú­

meros casos de separação e, diante disso, 1nsistimos em que O princí­
pio constitucional deva contemplar o divórcio, como fornln d~djssolu­

ção do casamento, independente de prévia separação jUdICIal.

A lei não pode nem deve oferecer qualquer obstáculo ,

quando o que está~em jogo são os desejos, os sentimentos, e a liberd~

dade de se tentar uma nova relação e ser felIZ, por parte de cada In­
divíduo.

SANTANA/ AUGUSTO DE CARVALHO

r=1 TEXTO/olUSTlFICAÇ;,O _

Acrescenta-se, no inciso I' do art. 52, a expressão
"à educação 11 ; .e,a redação do pãrágrafo 42 do mesmo artigo passa a
ter a seguinte. forma:

"Art.· 52.·, , .......•........•......•

§ ~g O Poder Público instituirá e executará urna polI

tica familiar que atenda aos objetivos materiais e
culturais da família e assegure o pleno exercício de

sua função social, prestando assistência à maternid~

de e à infância e tornando, entre outras, as seguinte
medidas:

EMENDA 850699-0
tI RORERTO FREIRE/FmNANOO SI\Nrn~~~~UGlJSTO OE CI\RVI\U;;------ - -]

_________________ TEXTO/.luSnnc.o.çÃc________ _ ._M

Suprima-se ,no § 3º do Art. 47,a expressão" a Ie í f'acr Líta­
rá sta conversão em casamento".

JUSTIF rCAçÃO

Não podemos correr o r isco de, na legislação ordínár ia, se­
rem criados mecanismos que possam impor ao Indiv ícuo qualquer const ranqímento

nas suas relações pessoais e afetivas ,daí a supressão.

EMENDA-850700-7
t:J DEPUT/IDO OLrv~~"~~;;--------- - - J L;_~.~-.-J

--------- TEXTO/olUSTIFI('AçÃa-------

O paragráfo 2º do Art. 42 do substitutivo passa a ter a seguinte re

dação:

Paragráfo 2~ - As empresas e entidades de comunicação organizarão
Conselhos Editoriais, com a participação de seus pr~

fissionais, para o exercício da liberdade garantidà no
Caput deste artigo.

Justificativa - O exerC1ClO da liberdade de imprensa através de Cons~

lhos Editoriais é ú forma mais democrática de garan­
tir a prevalência dos interesses da coletividade nas

linhas editoriais dos veiculos de comunicação.
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EMENDA 880701-5
fi· AUTOII

[- Constituinte EUNICE MICHIlES

EMENDA 880704-0

,--------- PLIHÃlllO/COlflSSio/SUICOMISIÃO DATA

~FAMIlIA,EDUCAÇI10, CULTURA E ESPORTES DA CII::NCIA, TEC. E DA COMUN~C.rrroJ06JiPJ

!J
r:T -.. -'-'_TUToIJUsTII'ICAC;io ..,

r:T---------------TlXTO'.lUSTI'ICAÇio---------------..,

Suprima~se o artigo 49 do anteprojeto da Comissão da Família, da Educação, Cultu­
ra e Esportes da Ciência e Tecnologia e da Comunicação.

Acrescenta-se o seguinte paragráfo único ao artigo 44 do substitutivo:

AUTOIl--------------

IE'UTADD OLIvIO OOTRA

DEPUTADO OI IVIO DIJIRA

Justifi~ativa - A composição do Conselho Nacional de Comunicação deve
ser a mais democrática e abrangente possível, para que
ele possa desempenhar suas funções com isenção e de~

tro de um espírito positivo de plurarismo ideológico.
A emenda pretende garantir esse objetivo,

§ II - ~ vedado ao menor de quatorze anos o ingresso no mercado regy
lar de trabalho, salvo ~m condições de aprendiz, por período
nunca superior a três ho~as diárias, sendo-lhes a~segurados

todos os direitos e garantias trabalhistas e previdênciarios
vigentes.

l!J

O Inciso II do artigo 5' do substitutivo passa a ter a seguinte red~

ção:

Paragráfo único A lei disporá sobre a instituição, organização, co~

petência, autonomia, vinculação administra~iva e r~

cursos necessários aO funcionamento do Conselho Na­
cional de Comunicação, que deverá compor-se, na fo~

ma da lei, de representante~.do Governo e do Congre~

so Nacional, de entidades empresariais. e trabalhis­
tas e de entidades expressivas da sociedade civil.

EMENDA 880705-8
tJ

EMENDA 880706-6
[!J

DEPUTADO OlIvIO DUTRA'

O.Artigo 50 e os seus parágrafos garantem que a interferilncia do Estado no que
concerne ao Planejamento Familiar se limitará a colocar à disposição do casal os
recursos educacionais, técnicos e científicos para o direito à livre' determina­
ção do númt:ro de filhos, sendo portanto dispensável o presente ArÚgo.

..
IVII - preservação e desenvolvimento do idioma oficial, bem como das

linguas indígenas e dos distintos falares brasileiros;

Justificação - A emenda visa dar coerência terminológica ào·texto ori
ginal. De fato, se reconhece, apropriadamente, a exis­
tência das nações indígenas que convivem conosco sob o
mesmo Estado brasileiro, não se pode deixar· de consid~

rar que suas línguas são, também, nacionais. Ao lado
dos idiomas nacionais indígenas temos também o Portu­
guês, indicado como língua oficial do país. E é nesêe
caráter que recebe atenção privilegiada, cuidando-se de
sua preservação e desenvolvimento, e não por ser nacio­
nal, pois nacionais são também as línguas praticadas
pelas Nações ~ndígenas.

JUSTIFICATIVA

~odifica o inciso VII do parágrafo único do artigo 152 do substitutivo •

r.T------~------ ...UTOIl--------------

l:!:J:: ItLU&1l10/COl.ussÃo/.UICOMISdo I
[in4. FAM. ÊDlX:. Cll..T. ESPOR. CIOCIA E TEClfi.OOIA E DA ~ICAÇIlO .
r:r TllCTO/.lUS11'IC&çio ..,

EMENDA 880703-1
e"I DEPUTA0O o~~T~"I-o-D-u-r-R-A----------l. E';;lOo~

llJ PLr:NÃIlIO/cOIf.uio/IUICOIIISSio Im. FAM. EIU:. Cll..T. ESPOR. CIÊN::IA E TEClfi.OOIA E DA Cl:M.tllCAÇIIO.

ta;- - - - - - - - - PLlIfAIlIO/c:oUISSÃo/IUICOU,ssio. ._ FAM. ~. Cll..T. ESP. CIOCA E TEClfi.OOIA E DA Cl:M.tllCAÇ1IO

O paragráfo 12 do~artigo 55g do substitutivo passa a ter a seguinte
redação:

m---------------TuTotolusTI'ICAÇ;,O---------------..,

Modifica o art. 42 do Substitutivo:

Artigo 42 - O ensino, em qualquer nível, será ministrado no idioma
oficial, assegurado às nações indígenas também o emprego
de suas línguas e processos de aprendizagem.

Paragráfo 1~ - A partir dos sessenta e cinco anos de idade ou após co~

pletar trinta anos de serviço, é garantida a aposentad~

ria pa~a os homens. Para as mulheres é garantida a apo­
sentadoria a partir dos sessenta anos de idade ou, ap6s
completar vinte e cinco anos de serviço, se assim o de~

sejarem.

DEPUTADO DlIv 10 DUTRA

= TEXTO/,lUSTIP'ICAÇA;o .,

Substitutivo aos paragráfos 1º e 22 do artigo 29º do substitutivo.

*'U10Jt-------------,EMENDA 850707-4
~

Paragráfo 12 - A lei estabelecerá reserva de mercado interno tendó em
vista os interesses da.Nação quanto ao desenvolvimento,
s6cio-econômico e à autonomia ~ientífica, tecnológica
e cultural.

_________ PLEf:Alllo/COl.llsSÃo/auaCOl.lISsio-----------,

l&í. FAM. e:u::. Cll..T. ESP. CIj}.cIA E TECl',lllOGIA E DA CGt.tllCAÇI10

jsutificativa - A emenda objetiva dar coerência terminológica ao text
original. De fato, se reconhece, apropriadamente, a
existência das Nações indígenas que convivem conosco
sob o mesmo Estãdo brasileiro, não se pode deixar ge
considerar que suas línguas são, também, nacionais.
Ao lado dos idiomas nacionais indígenas, temos o Po~

tuguês, indicado também como língua oficial do País.
Neste caráter, é em Português que se ministra o ensi­

no - e não por ser idioma nacional, pois nacionais
também o são as línguas praticadas pelas Nações indí
genas.
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Paragráfo 2Q - A União, os Estados e os Municípios privilegiarão, na
concessão de incentivos, financiamentos e outros apoios
as iniciativas que objetivem a consolidação da autonomia
científica e tecnológica nacional.

EMENDA 850711-2
PJ Constituinte Jamil Haddad

Paragráfo 3Q - A União, os Estados e os Municípios utilizarão do poder
de compra de bens e serviços que detêm, de forma a pr~

mover a autonomia científica e tecnológica nacional.

r.r-- TE:XTO/JUSTIFICA"io ~--,

Emenda (ad:l.tiva)

IJustificativa - O texto dos referidos paragráfos do substitutivo apre­
senta dubiedades e imprecisões sobretudo no que se refe
re aos conceitos de capacitação científica e tecnoló­
gica nacional e poder de compra do Estado.

Acrescente-se no final do parágrafo único do art. 31
a expressão "e ao indivíduo u

•

Justificação

EMENDA 850708-2
[!J

Não pode ser esquecida, igualmente, a proteção

privacidade individual.
da

aL'r:3:wtETfà'~/'~~·,!:,,ft;:cação, u ura e ~o"'-;;:;-]
da Ciência e Tecnolo ia e da Comunic ç~06~J

Emenda (aditiva)

EMENDA 850712·1
f: const:l.tuinte JarnJ.l Haddad

trP!PA~TlOOCJ
PSB-RJ

Inclua-se, no caput do art. 37, entre a expressão
"dependerá deu e a expressão "aprovação do Congresso Nac~onal';

a palavra "prévia 11 •

1- cornt.ssao FaITo.~~:c(t~ríPcÍ&.~Ç~?~o ~tura e Esportes, da
eiên:l. e

1":'1,------.------------TEXTO/JUSTIf'ICAlfÃO----------------....,

Emenda !ad:l.tiva)
Justif:l.cação

Inclua-se onde couber:

= TEXTO/JUSrlf'ICAçio -,

Necessário aclarar que a aprovação é prévia, ten­

do o caráter de permissão.

EMENDA 850709-1
f: Constituinte JAMIL HADDAD

=-==-;-=='"='==-=-. PLfN.. I\tO{COU1'$ÃO/!lJJ.8ljOMISSÃO -'-'C"'""'l"t==--=--'===--'• VIII-Co~issaoo~a Fam:l.L:l.a,aa ~auc~çao, u ura e ~spor-

8PA"TIOO~

PSB!RJ

"Art. - Jlplicam-se aos estabele=rentos pravacbs da ensi
no, co seu fmcionalisllD e co professorado, as nesmas garant.J.as, dneitos e di
veres pertinentes ao ensino público, ar conp:reend:l.da a eqmvalência salarial.-
o Parágrafo Pruteiro - .1\. lei f:l.xará, no ensano da terce~ro grau,

limites rnáxuros para a uti1:l.zação da professores horistas e mírunos para a da
professores da tenpo contínuo e integral.

Parágrafo segtndo - As contratações da professores sob o regine
de 'hora-aula consi.ôaram-se COllD excepcí.onala.daôe , assegurada, em qualquar Iu.­
pótese, a remmeração do tenpo necessário para a preparação, execução e ava-
liação das atavi.dades pedag5gicas. . o

Parágrafo 'lerce:l.ro - A aposentacbria assegurará ao professor re
mneraçâo integral e parat.âraa ao professor em at.J.1I1.dada. -

Parágrafo Quarto - O ano sabáticc, asseguracb a tocb professor,
indapenélentenente da qualidade cb vínculo enPregatíCl.o, é urna das fonnas de
garantir ao professor o direa,to ao seu aperfe~g:>anento Cl.entíf~o:> e pedagógico~

Emenda (aditiva)
Justificação

Inclua-se depois da expressão "controle acionário vota!!

te" a -expressão "e tecnológ:l.co".

JUSTIFICAÇÃO

Mantém-se o ensino pravado, mas de forma a inpeCb.r qre ele se
transforne em sinples falte de Lucro para os pxcprietános cbs est.abalecanen ­
tos. J;; preciso defendar a qualadaôs do ensano e evitar a e"Ploraçoo cb profes­
sor, males q1.E se espalharam por tocb o terntóno nacronal ,

A ní",l UIU."'J:S~tãn.o, é inperioso f:l.xar os l:uro.tes da uti1:l.za­
ção cbs nascres ,

~PAftTtDO~
PSB-RJ

AUTOR--------------....,
Constituinte Jamil Haddad

Emenda (substitutiva)

Substitua-se o parágrafo único do art. 40 por
I dois parágrafos com a seguinte redasão:

r.r---------------- nXTOIJUSTlfICAÇio------------------,

EMENDA 850713-9
tJ

tJ!!"UTlDOQPSB-RJ

~ necessário inclu:l.r a exigência do controle tecnológ~

co, sobretudo no Capítulo que cuida da Tecnologia.

Emenda (aditiva)

EMENDA 850710-4
t: Consti~uinte Jamil Haddad

Inclua-se, no art. 32, depois da expressão "entidades

públicas" a expressão "ou pr:l.vadas".

Justificação

Na área das entidad7s privadas, bancos ou ~erviços, é
que precisamente ocorrem os maiores abusos contra os quais o le~'

gislador está intentando resguardar as pessoas.

"Art. 40 -

§ 19 - Os ~eios de comunicação e serv:l.ços r~

lacionados com a liberdade de expressão não podem, d~reta ou ind!
retamente, ser objeto de monopólio, oligopólio, dumpinq ou qual ­

quer outra forma de controle do mercado ou da audiência, por par­
te de empresas privadas ou entidades do Estado, excetuado o dis­
posto no art. 41.

§ 29 - Quarta parte, no mínimo, da programa
ção diária dos meios de comunicação, terá geração local."
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Justificação JUSTIFICAÇ1l0

a.2­
abansegurar

donada,

Observa-se hoje crianças vagando pelas ruas mendigando, mar
ginalizando-se muitas'vêzes, buscando alimentos deteriorados em' cai
xas de lixo, etc, num atentado violento contra a dignidade humana
Granae maioria destas crianças, segundo estatísticas, são de lares'
cujo prátrio poder é exercido por circunstâncias diversas, pela mãe
Esta por sua vez, luta no mercado de trabalho restrito, por uma salá­
rio que lhe possibilite ganhar o suficiente para a sua subsistência •

Ef'ôe seus filhos. Entretanto, não consegue seu objetivo e perece fra­
gorosamente numa sociedade indiferente e injusta. Seus filhos, no d~

sespero, formam o grande exército de carentes e abandonados.
A solução de um percentual significativo será o Estado

uma pensão me~sal às mães solteira, viúva, desquitada ou
a fim de educarem dignamente seus filhos.

A medida sugerida é fundamental para a demo­

cratização dos meios de comunicação e para a preservação cultural

das regiões, evitando o prejuízo de valores que sempre 'ocorre

'quand9 a.programação é uniformiz9dà , através de produção unifica­

da e exposta a todo o País por intermédio de r~acionais.

==~,-.,-~~,-~~p'LENAI110Lc»1.l15SÂOtsUBg.Q~~~ÃO
0VIII~s7ãoda Famili',',aêlWucaçao,l.u,L1:::'!a e Esportes, da
L C1enCla e TeCOO]Qglª e da Comum.caçao"

EMENDA 850714·7
wc= Constituinte JAMIL,HADDAD

~ TUTO/JUSTlfICAÇÃO-----------------,

~""flTIDO;]
. PMDS/PR

Suprima-se no art. 2D, § 12 a expressão final:

" ••• 0u.diYersões públicas"

r;;----.....-----------nXTO/.lUSTI'ltioÇÃO-----------------,

EMENDA 880717-1
tJconstit~inte ERVIN SONKOS:~ro.
r:;r::---;--::;--T"-;=-"'-=- I"LEHA1UO/CONISSio/su.CO..ISl!lÃO---.",---,---,.--,

da Famíli~, Educação, Çult~ra e Esportes, daInclua-se onde couber:

"Art. - A adm:i,ssão, promoção e dem~ssão de profes

sares ~e univers~dades públ~cas e privadas, fundações, au

tarquias e unidades ~soladas, é atr~buição exclusiva do

colegiado de seus docentes."

-Emenda (aditiva)

JUSTIFICACÃO JUSTIFICAÇllO

= TuTotolusTlfICAÇio ,

r;.."IlTl00;=J
PMDS/PR

...UTOII'---------------
Con~tituinte ERVIN SONKOSKI

art. 45.

§ 22 - E assegurado ao trabalhador rural aposentadoria aos
60 anos para o homem e 55 para a mulher.

Acrescente-se ao art. 55, do Substitutivo do Relator o se
guinte § 22, renumerando-se os demais.

As diversões públicas estão ao alcance de todo o público de
maneira indiscriminada.

A expressão visa compatibilizar o dispositivo com o § 32 do

r;;----.------------TUTO/"'usTlP'ICA;io----------------,

EMENDA 880718-0
l!J
m====:-:;:--;::=,,7: Pl.l:NAIlIO/CONISSio/.UICOlllssio-----------,

da Famíli~, Educação, ~ultura e Esportes, da

cr;;PAItTID00PSB/RJ
AuTOIt---------------

Const1tuinte JAMIL HADDAD

Hoje, mais de 70 por cento das matrículas pertencem

a universidades privadas ou escolas isoladas particul~

res. Umas e outras, geridas de fato por "sociedades mant~

nedoras", que são verdadeiras empresas comerciais. t pr~

ciso que o regime que justifica a universidade pública, a

autonomia d9c~nte, seja estendido ao ensino privado, com

muito mais razão. Não se justifica o tratamento d~ferenci~

do que só beneficia a comercialização do ensino, respons~

vel pela sua baixa qualidade. .

EMENDA 850715·5
l!J

Emenda (aditiva) JUSTIFICAÇllO

IIr - Com.Fa,.Educ. Culto e Es • da Ciência e Tec.da C

O trabalho rural mais desgastante que os demais leva o ho
mem do campo ao desgaste físico mais precosce.

Enquanto na cidade o horário normal de trabalho ê de 8 h~

ras diárias com descanso semanal,' no campo a )ornada se estende por
14 ou mais horas, sem descanso obrigatório normal, por força das cir
cun~tâncias e da natureza da atividade.

n§ 69 - No caso de dissolução da sociedade conjugal, cada cônju

~e após o divórcio só poderá contrair ma1S um casamento civil.

ACrescente-se, no Substitutivo do Relator, ao Art. 47 o seguinte § 69:

EMENDA 850719-8
~ Constituinte ERVIN BONKOSKI

r:; TUTO/olUSTI'ICAÇÃO -,

m---------- PLUAIlIO/cOlllSSÃo/IUICOIUSSÃO--------------.

~'Al'tTIOORJ'f>MDB/PR

Acrescente-se ao art. 52 o seguinte § 52:

Inclua-se onde couber:

"Art. - A lei regulará a partic~pação dos corpos

docente e discente e dos funcionários na gestão das

escolas, em todos os níveis."

JUSTIFICAÇÃO

Os ensaios dessa prática de co-participação tém

apresentado bons resultados. ~ conveniente inscrever o

princípio na lei Maior para que ~ legislador futurame~

te regule convenientemente a matéria.

EMENDA 850716-3
~ AUTOR

c::onstituinte ERVIN SONKOSKI

""CT"---------------TIEXTotolUSTlflCAÇÃO----------------,

"''-'"-~--''--d'''a'-=-'''''''''''''''I"LEt,uuO/coaussiQf.uICOIlIS"-:°t,----;:,---,,..,..,--=--,
Famíl~a, Educaçao~.cul_ura e Esportes, da

§ 52 - O Estado assegurará uma pe~são mensal às mães soltei
ra, viúva, desquitada ou abandonada carentes, a fim de ed~

carem dignamente seus filhos.

JUSTIFICAç1tO

O Divórcio o~ qualquer dissolução dos laços familiares são um

mal irreparável na educação dos filhos. A limitação de apenas'mais ~
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ma união através do casamento "ivil seria o "mal menor" evitando-se P2
rém agravar-se o desajustamento de muitos filhos em casamentos sucess_
vos. A decadência moral da sociedade.dos Estados Unidos deve servir
de alerta aos nossos constituintes pois a droga, a prostituição e o
próprio desencanto no viver são, em quase sua totalidade, consequência
do divórcio em seu trabalho de destruição dos valores da Família.

Art. 42 - A lei não restringirá a liberdade de imprensa
exercida nos meios de comunicação de acesso controlável, exceto para
Pfot7ger o direito do cidadão contra espetáculos que firam sua dignl
dade.

Art. 45 - São livres as manifestações de arte, informação
ou pensamento que não firam a dignidade humana, respondendo cada um,
nos casos e na forma que a lei preceituar, pelos abusos que cometer.

tG;PUTIDOCJ
PSB/RJ

...UTOIll--------------
Constituinte JAMIL HADDAD

A Emenda visa a eliminar imposições, pouco democráticas
que obrigam o cidadão brasileiro a aceitar em seu lar, sem nenhum
controle, a invasão, através da televisão e do rádio, de tudo o que
qualquer grupo desejar transmitir para sua família.

Em nome da liberdadé de opção, direito de todo cidadão, a
censura deve existir, até o ponto de impedir os abusos que ferem a
dignidade humana.

JUSTIFICAÇAO

~clua-se onde couber:

~ (aditiva)

~---------------TEXTO/"USTlfIC...çio---------------..,

EMENDA 850723-6.
[:J

rrPM"...IITID0;--J
PMDB/PR

§ 19 - t .de responsabilidade do Município e do Estado o ensino
~undamental, ficando o ensino superior sob a responsabilidade da União
que supletivamente atuará no sistema estadual e este no sistema munic~

pal.

JUSTIFICAÇAo
A 'emenda tem por objetivo definir melhor a responsabilidade pe­

lo ensino nos diversos níveis de governo.
o O ensino superio. deverá ser definido cmmo de responsabili~ade

da União não somente pela universalidade de conhecimentos como pelos
altos investimentos necessários a sua manutenção, principalmente tendo
«m vista o que estabelece o Substitutivo, em muito boa hora, a indiss2
eiabilidade, do ensino, pesqui~a e extensão.

ção:

1lI,
Dê-se ao § 19 do Art. 79, .do Substitutivo do RElator, a seguinte reda-

""' --'....... TIXTO!JUSTI'ICAÇio----------------.,

n'1,.--------- 'Lui'no/cOMISsio/IVICOM.llio----------,

" III-Com.Fam.Educ.Cult.e Esp.da Ciência e Tec.da Com.

~fMENDA 850720-1
~

AUTOII. 'Constituinte ERVIN BONKOSKI

AUTOIIl--------------

AUTOIt:--------------I. r:r'ApOTT'oo~
DEPUTADO OLíVIO DUTRA . ~ J

Os Partidos políticos, as organizações sindicais, profissionais
e co~unitárias têm o direito nos termos da lei a espaços nas pu
blicações jornalísticas e a tempos de utilização no rádio e na
televisão, de dimensão, de duração e em tudo o mais iguais aos
concedidos ao Governo, para responder, quando referidos, às d~

clarações políticas do Governo.

§ 3!! -

JUSTIFICAÇÃO

~---~~- .......-------_TIEXTOI"USTl..rcAçio,---------------...;

Trata-se da participação dos grupos diretamente i~

teressados na definição da polItica nacional relativa ao
ensino e à pesquisa. Tal participação, além de útil e con~

trutiva, é altamente democrática.

Inclua-se ao final do item I do ,artigo 24 do substitutivo a palavra
"internos".

"Art. - A lei regulará a forma de participação das
associações de pr;fessores, de alunos, de'pais, das com~

nidades e das instituições de caráter cientIfico, na defl
nição da política nacional de ensino e pesquisa em todos

os nIveis. n •

O paragráfo 3º do artigo 45º do substitutivo passa á ter a seguinte

redação.

=~-..,....--_,___,-..."..,...'LI!"",,'o/cOIllISlio/sUICOllIssio.,-----:::---:---.,--,
• COIDis~ão da Famíli~á Educacão, Çultura e Esportes, da

Clenc~a e Tecnoio 1 e da Comunica ao.

EMENDA 850725-2
f? A~CIO ~E BORBA

PLIII""IO/co.l&ISaio/luICOMISsio,---------- ~OATA

$1. FAM. EILC. cu..l. ESP. CIOCIA E lEetn.OOIA E DA ClM.NIC!\ÇI1O I, ~Á)67ã!J
= TUTOI"usTlncAçio,__~ _,

t!MENDA 850724-4
(!l

I:'PM"AIITIOO~

PMDB/PR

AUTOII'--------------
Constituinte ERVIN BONKOSKI

..... ,LINÁNo/coMlsslo/lulcoM.ldo----------,

VIII-Com.Fam.,Educ.Cult.e Esp.da Ciência e Tec.da Com.

=-=-0;-...."...--:-"-:::="1;-; .I.INÁIIIO/CONlsslo/IUICOIfISlio------.,.-,,,----,---,,
• Comissãb da F~~ _~ia, Educação, Cultura e Esp~rtés, da

= -:-__ nXTOIJUSTIPlCAÇio---------------..,

Emenda -ao Substitutivo, Capítulo II:' "Da Ciência, Tecnol.2,
.1

gia e Comunicação"

Redija-se âssim:
Art. 39 •..
§ 12 _ Cada pessoa tem direito de receber e transmitir in

formações, idéias" arte e opinião que não atentem contra a dignid~

de humana e o repeito devido ao cidadão.

no Parágrafo único do Art. 59, do Substitutivo do Rela­

"facultativa" pela expressão:

;.,r-- TlllTO/,JUSTI'ICAçiO ,

" •••••• obrigatória, facultativa sua matrIcul~­
JUSTIFICAç1i.O

O homem, assim como precisa alimentar o corpo para sobreviver,

necessita também alimentar a sua alma, para uma vida integral.'
Hoje, observa-se um desencontro na pessoa humana e no seu rela­

cionamen~o com os demais, devido a esse desequilíbrio entre corpo e ai
IDa. Desde o inIcio d1> desenvolvimento consciente do homem até os últi:
mos dias de sua existência, precisa es~udar e viver sua religião.

"Prescindir da religião na educação do homem é ~ absurdo que só
'pode ser ideado pelo sectarismo cego e retrógrado". são palavras do
Pe. Arlindo"Viãlra que bem demonstram a necessidade de se reintroduzir
no ensino fundamental do Brasil,a disciplina religiosa obrigatória.
I· • Com a incorporação desta sugestão no tex~o constitucional dare­
~os um grand~,passo que certamente influirá no crescimento de nosso P2
~o. O equilIbrio espiritual de uma Nação constitui fator prepondecante

lc10 seu desenvolvimento.

,.~-DA 850721-0 _
AUTOlII

~ Constituinte ERVIN BONKOSKI
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JUSTIFICATIVA

r;y Tl:lCTO/.lUSTIf'IC4Çio -,

""' ...,...-__-,-- ,LEHÁ'uo/cONlSdo/sUICOMISslo...,...----.,.--.,----...,...---,
• EOIDis~ão da Família

à
çducacãoA cultura_e Esportes, da

lenC1a e da Tecnol 1a e da Lomun1ca ao

o texto original, proposto por este deputado, tem o me~

mo teor do inserido no substitutivo e mais a palavra internos ao fl
nal. Na elaboração do substitutivo o nobre relator excluiu a palavra
"internos" da. proposta formulada. A retirada parece-nos tratar-se de
omissão não propositada, porque seria possibilitar a não organiza ­
ção ou sistematização do Desporto, a rebeldia à lei de organização ~

desportiva existente ou a que viesse a ser elaborada, ou a qualquer
ou~ra a todas as entidades e associações que teriam autonomia to­
tal constitucional e não adstritas a sua organização e funcionamen­
to internos. Admitimos que não foi essa a intenção do nobre relator,
razão pela qual pedimos o retorno a sua fórmula proposta com arei~

clusão da palvra internos. A'manter-se a redação do item, como con~

ta do substitutivo, seria negar a competência dada a União no art.
,23 de legislação sobre o desporto já que com total autonomia constl
tucional caberia as entidades e associações protestarem como inconsti­
tucional qualquer lei'qoe visasse ordenar o desporto. Ademais, se ­
ria arriscado destinar recursos a quem em nenhuma hipótese lhe deves
se repeito.

FAM. EqC. CULT ESP, CIÊtf:IA E IEOO OOIA E DA ClJWICAC/lO

ro MENOR

Art. S4 - A adoção de menor sere assistida pelos B:x!eI'es PÚblicos na forna
de lei.
§ 19

s '29

JUSTIFICATIVA

O estímulo ã adoção rrediante incentivos fiscais e subsídio po~

rá criar l.IlIB diferenciação não desejável entre os filhos adotivos e os
não adotivos.

A adoção, que cria vínculo de filiação, tem coIIP IIDtivo genuíno
a ~ternidade e a maternidade.

Além do mais, para crianças recém-nascidas e sadias em condições
de serem adotadas, existe uma demanda suficiente de famílias IIDtivadas,não
havendo necessidade de estímulo, e sim de siJIplificação de processo de ad~

: ção.
F\:>r 'outro lado, emnomentos de especial crise social e econômica,

o Estado pod'erá estimulaI', inclusive financeiI'arrente, a colocação familiar
de rrenores que, pelas suas características pessoais ou jurídicas, não s~

jam facilrrente adotáveis. Tal rredida não iJIplica necessariamente a I'Upt~

I'él dos vínculos com a família biológica e é, certarrente, um substituti~

adequado ~o internato.

PEPUTADO alIVIO DUTRA

aUTOIt _EMENDA 850726-1
(!I AÉCIO DE BORBA

"..---------------TUTO/olUSTI'ICAC;io-------------__.....

O éaput do artigo 452 do substitutivo passa a ter'a seguinte redação:

§ - A liberdàde de manifestação do pensamento e de criação e expressãe
.pela arte, sob qualquer forma, processo ou veiculação, não sofre­
rá nenhuma restrição do Estado, a qualquer.título.

~"T'~fJI 06/87

AUTOIt------ _

DEPUTADO alIVIO DUTRA

.FJt1ENDA 850730-9
tJ DEPUTADO alIvIO DUTRA J
rir .UNÃ,uo/cOMlSsio/IUICOlflsalo

~. FAM. 'f'X' CULT· ESP. CIOCIA E TECfoO..OOIA E DA lXM..tUCAÇIlO ,]

EMENDA 850729-5

l:
w:' ....i.",,,.,,,i.'m.oo..'io--'-------__
.~.FAM.EI:U:. CUL.ESPOR. CIOCIA E TECfoO..OOIA E DA CGl1'lICAÇllO

JUSTIFICATIVA

Inclua-se no item 111 do artigo 24 do substitutivo, após a primeira
palavra "Incentivo" as expressões "e proteção" antes dos termos "as
manifetações".

o item 111, inserido nos princípios norteadores da le­
gislação esportiva, pelo nobre relator, vem aproveitar parte do
anterior art. 28 do anteprojeto da Comissão VIII-a ,esco~mando o
risco de reconhecimento do despqrto como manifestação c~ltural, e~

tendendo-lhe o amparo e proteção, ora con?edidos a cultura.
Ao fazê-lo, contudo, foi omitida a proteção devida as

manifestações desportivas, de criação nacional, até porque algumas
delas tem sofrido ameaças de usurpação por entidades 'internacionais
que pretendem a utilização de seu poder na absorção de desportos tl
piéamente brasileiros, normalmente débeis por falta de incentivo do
poder público do Brasil.

Á inserção das palavras "e proteção" condicionarão a
lei e a ação pública de defesa.de tais manifestações desportivas.

r;y--------------- TEXTO!,1USTI'ICaçio,-----------------,

Inclua-se no artigo 14 do substitutivo, após o termo "industriais"
e antes das expressões "são obrigadas" as palavras "e agrícolas".

EMENDA 850727-9
P: AÉCIO DE BORBA

_ , 'U:N...,IIlO/cO..lSSio/.U.COlussio,----------~

• g~~A~I~Oed~e6~~tlia, Educa ão, çult~ra e Esportes, da ~.ATA~"wt 06/87

Inclua-se em disposições transit6rias, o seguinte artigo:

Artigo - O atual Código de Menores e da Justiça de Menores deverá ser
substituído pelo Código de defesa do menor, segundo'os disp~

si tivos desta Constitutição, consubstanciado em lei, a ser
aprovada pelo Congresso Nacional, no prazo de seis meses a
partir de sua promulgação.

JUSTIFICATIVA

~--------------- TEXTO!,1USTI ..'CAÇÃO---------------....

AUTOJII-------------.-I ~.Ap..TIOO~
DEPUTADO OltVIO DUTRA . ~ ---J

§ 52 - Para efeito de proteção relativo à propriedade industr,ial, fi
cam sujeitos à normatiZação pelo Estado os atos ou contratos
que impliquem em transferência de tecnologia. '

Incluir como paragráfo 52 do artigo 302 do substitutivo:'

EMENDA 880731-7
(=l
m:: 'U:NAJIIIO/C:Olussio/IUICOlflssio

~.FAM. EIX:C. CULT. ESP. CIOCIA E TECfoO..{cIA E DA lXM..tUCAÇIlO

Se é exi~ida da empresa agrícola, paritariamente as co
merciais e industriais, a responsabilidade pelo ensino fundamental
gratuito de seus empregados e dos filhos destes, não é admissível
excluí-las da obrigação de assegurar a capacitação profissional de
seus trabalhadores.

Parece-nos, portanto, lógica a inclusão das empresas
agricolas no art. 14 como foi ~o 132.

Somente um lapso até datilográfico, por certo, pode ter
originado a discriminação.
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Justificativa - No mundo moderno a tecnologia vem sendo caracterizada

cadà vez mais como um fator de produção essencial e,
como tal, um instrumento de poder e de sooe'raní a. A n!
vel nacional urge, portanto, que o Estado tenha efet!
vo controle sobre o comércio e a absorção de tecnolo-
gia a nível interno e exter,

EMENDA 850735-0
(:J SENADO: pOMPEU DE sonSA

~----.......----------- TUTO/olUSTII'ICAÇio-------- ......

SENADOR POMPEU OE SOUSA

~~---~-----------n:XTOI"uSTlflCAÇio,----------------__,

JUSTIFICAÇ/lD

distJ.~

JUSTIFICAÇÃO

O § 19 do Art. 47 passa a ter a seguinte redação:
n § 19 - O casamento civil, forma de constituição

é gratuJ.to no processo de habJ.litação e celebra-

parágrafo 39 do mesmo artJ.go impede de
formas própr~as ou impróprias de casamento.

Além disto, a equiparação constitucional da sim­
n união estável entre homem e mulher" como "entidadepIes

familiar"
guir entre

de família,
ção

O objet1vo é suprJ.mJ.r o adjetivo próprJ.a, -que, no
texto atual, quallfJ.ca o casamento cJ.vil, como se alguma outra
forma de casamento - inclusive o de qualquer confJ.ssão religi~

sa - fosse acaso ~mprópria.

AUTOII'----- _

O § do Art. 39 passa a ter seguinte redação:
" Parágrafo lº - Cada pessoa tem direito de receber

e transmitir, com liberdade e sem restrições, informações, idé!
as, arte e opinião, preservados os direitos resultantes de pr!
vilégio profissional dos jornalistas.".

EMENDA 850732-5
l!J
",..---------- I'l,ENAIlIO/COMlssio/sUICOIlIS'io, --,

COM.DA FAM., EDUC. ,CULT .ESP., CI~NCIA E TECN. E DA COMUNICAÇ/lD

O acréscimo final - "preservados os direitos re-
sultantes de privilégio profissional dos jornalistas" - visa a
impedir que uma interpretação'excessivamente lata e," ainda,
mais, com possível remissão ao disposto no Art. 42, possa deter­
~inar lesão aos direitos de privilégio profissional conferidos
aos jornalistas pelo seu respectivo~ curso universitário.

EMENDA 850736-8
t? SENADOR POMPEU DE SOUSA

",,---------- PLIENAJIIIO/CO"'lssio/SUICO"'lssio --,

CULT. ESP., CI~NCIA E TECN. E DA COMUNICAÇÃO
",---------------- TUTO/JUSTIFICAÇio----- __,

JUSTIFICAÇ/lO

O texto do Art. 14 passa a ter a seguinte redação:
"Art. 14 - As empresas comer c í a í s ç- industriais e agr!

colas são obrigadas a assegurar a capacitação profissional dos
seus trabalhadores, inclusive a aprendizage~ dos menores, em
cooperação com "O Poder público, com -associações empresariais e
trabalhistas e com sindicatos.".

~""II:TIDO~

PMDB

EMENDA 880733-3
(!l SENADOR POMPEU DE SOUSA

_~---------..1.[NÁfIIIO/co.. lssio/su.CO.. IUio ~~___,

""..---------------- TUTO/olUSTlfICAÇÃO---------- __,

o Art. 54 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 54 - A adoção e o acolhJ.mento de menor serão
assistidos pelos Poderes públicos~ com regularJ.zação jurídJ.ca ~

quando necessárJ.o, J.ncentivos fiscais e subsídios, na forma de
lei".

Trata-se de compatibilizar o disposto neste artigo'
com o estabelecido no artigo 13, o~de tal responsabilidade em­
p'resarial atinge também as empresas agríoolas juntamente com as
comerciais e industriais.

JUSTIFICAÇÃO

A adoção - remédio para uma sJ.tuação de patologJ.?

familiar - não parece deva fJ.gurar num texto constitucional co­
rno procedimento a ser genericamente estJ.mulado. O vínculo crJ.a~

ça-pais - situação de normalidade - é que merece todos os estí­

m~los, incentivos e subsíd10s de qualquer natureza.

A substituição do verbo estimular por assistir, e
o acréscimo da condicional "quando neces~ár~o" atl.ngem o obJet~

vo do disposJ.tivo proposto sem que se incorra na d1storção acJ.­

ma apontada.

çÃO

JUSTIFICAÇÃO

Apenas"para efeito de ordenação lógJ.ca: a crJ.ação, na

arte e na cultura, precede, sempre e necessariamente, sua expres­
são.".

O Art. 20 passa a ter a seguinte redação:

"Art. 20 - E: assegurada" llberdade de criação, expre~

são, produçâo , circulação e difusão da arte e da cultura. ",

EMENDA 850737-6
(!l SENADOR POMPEU DE SOUSA

AUTOIt----------- _
'~DA 850734-1
~ SENADCVl POMPEU DE SOUSA

'LUA,uo/cOWlssio/sUICOlIlssio oAn-----,

êlCOM. DA FAM., EDUC:, CULTo ESP.,CI~NCIA E TECN. E DA COMUNICAÇ/lO 1 ~06J87 J

~----------------TlXTOlolU!llTlfICAÇio,:"------------------,

O final do inciso 111 do Art. 53 passa a ter a se-

guinte redação:
serão assegurados a alimentação e os cuidados

EMENDA 850738-4
f=I SENADOR POMPEU DE SOUSA

""---------- 'U:HA"IO/CONISsio/.u.COIlISSio ~

COM.FAM.EDUC.CULT. ESP. CIeNCIA E TECN. E COMUNICA ÃO

r.-r----.!-------------TUTO/"USTlI'ICAÇio-- ~

com a saúde.".

JUSTIFICAÇ/lO
CAP!TULO I DA EDUCAÇÃO

Dê-se ao IncJ.so VI do Art. 29 do Substitutivo a seguinte

A concordância sujeito e verbo da oração (
a ordem inversa permitisse a exceção discordante) dá mais
à segurança do segundo termo da mesma: "os cuidados com a

embora
ênfase

saúde".

redação:
"VI - Superação de todas as formas de desigualdades e

discriminações, especialmente as regionais,socJ.ais, étnicas, reI!
giosas, sexua~s e etár~as.".
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JUSTIFICAÇÃO

Em se tratando de eliminar qualquer desigualdade e dis­
criminação na nossa soc~edade, a questão sexual, assim como a dos
grupos soc~ais marginalizado~ por questão de idade, não podem dei
xar de ser explicitadas em qualquer relação d~ princípios para o
dese~volvimento da Educação, como direito de todos e dever do Es­
tado.

EMENDA 850739-2
tJSENAD01j, POMEU DE SOUSA

r=-r---------- PLEH;."IO/cQMISsio/IUICOUlssio-------------,

·COM.FAM.EDUC.CULT.ESP.CI~NCIATECN E
= nxTO!oIuSTIFIC

Açio
-,

CAPíTULO I - DA EDUCAÇÃO

Dê-se ao Inciso VI do Art. 39 do Substitutivo a
seguinte redação:

te.a recursos oriundos da receita de ~postos.V~is do que os impoS-"

tos são os tributos e.ainda. assim.é mister alargar a compreensao.p

ra abranGer volume mais significativo.como se propõe no~ -termos da

emenda oferecidao~sta é una cr~zada c{vica,n~cio~a~,e,~qbomoS t~dc

sá por ~e~o da ~duca]ão do nosso povo,alca~i~re:_~z ~~~~G~o ae
volvimento autônomo.auto-sustentado.e nível civilizatório compat{ve

coms os anseios da nacionalidade.Aos homens pÚblicos do presente.aos

Constituintes que farão a História d? futuro e do en&l'undecimento

pátria conum.cabe a missão redentora:.:porque.ta'llbér. ::;cla ::ducaÇ'iio. a

consciência de um povo livre de afiroará e a Democracia to~3.r-se~á

verdadeirrop.ente duradoura e estável.q:mndo os homens !,uiieren bo.; dis

cernir entre o bem e o-mal.e construir a naçâo solidária e r,rós!,era

que almej~mosoO §3º proposto o1,jeti~~ anseGl~r a e~c=1vid~de do res

~eito e cureprL"en~o da nor3~ fund~aeh~al,par~ ~ua 1150 se tor~a Dera

preceito.Pela relevância da matéria é mister fixar o &TaU de rospons

bilidade da autoridade ~úblic~.O direito co~sncr3do é i~viol~vol e a

sua inobcervuncia deve s1.1brr.eter o a13'cnte do 'Poder a s~!.ção de U~U

'!lorrespondente.Espero a acolhida dos' ilustreo ..-Ji.broo da douta Comis

são ao proposto.no inter~sse üe~~o povo b~oileiro.e.rriorit~rio.

VI - auxíl~o suplementar para a educação de cr~a~

ças até seis anos de idade e para o ensino f~ndamental, através de

programas de material d~dát~co-escolar, transporte, alimentação,
ass~stência méd~co-odontológica, farmacêut~ca e psicológ~ca.

JUSTIFICAÇÃO

EMENDA 850741-4 ""'._-:-- --,
f!J JAIRO CARI;EIRO

r=-r---------- PLUAAIO/CONISSÃO/IlUICONISSÃO •

• VIII-Coll!issão da Fam{lia.da ~ducação.Cu1tura,etc.

.!.I.
Inclua-se como Inciso ao Art.22 ou em adequação ao texto do Inciso r.
com suficiente explicitação.o dispositivo a seguir:

_uÉ assegurado ao professor e ao aluno o direito n.c : ~rtic~;2 ..... '3.:;, t.."es

= TUTOIJUSTIFICAÇio -,

O apoio técnico e financei~o é indispensável para
a garantia da qualidade do atendimento acriança de até seis anos,
inclusive prevendo a continuidade de sua ~nserção no processo ed~

cacional.

AUTOlt---------------

JAIRO OARIDIRO

JUSTIFICAÇÃO

v-•. o ••••••••••••••••••• fpadrões adequadps de renuneração,aese~a­

do' salário ou vencimento básico~ inicial para

re6ente de menor grau no ensino.em valor não inferior ao equivalen­

te e. dois salários .dnimos,ar:lic1:'vaO iC...w.2.1 t:!:2v-l;'='Z",2••~~ r...oE ...'\=':"I·~v.:t::;s;

Alternativa :B-

Inciso ,parágrafo ou Art.:

_"15 assegurado ao profissional de e~sino,em-regência de classe,venc

nerrto básico ou salário inicial,no menor grau de ensãnoj en i;l1lor nã

inferior ao equivalente a dois salários n{nimos.a~licado i~~~l tra­

tamento aos proventos.

'tão democrática dos estabelecinentos de educa~ão e de ensino,en quo

quer mvel ou grau.enl todo o :pa{s~

A pro~osi:~o tral~z ~ ~~selO c aS1~r?;~o legiti=a ~~ E~c~e~:~a r~~

sileira que entende que.sendo a Educa,ão ~ dos ~.lores ~~is nobres

e direito inalienável dos cidadãos.não se pode afastar das decisões

sobre os destinos da Educação e do Ensino a participação de cada in

div{duo.j Ur.! direito da cidadania.irrecusável.e imperativo da socie

dade denocrática.:': a bestão democrática de que se fala e que ce im­

põe assegurar.

r;;----....-----------TEXTOIJUST1P'ICAÇio-----------------,

Inclua-se em aditamento ao Inciso V do Art.2 2.após:" ••••padrões ade-

quados de remmeração".ou como dispositivo autônomo(inciso.rarágra­

fo ou artigo).o secuinte:

AlternD-hva A-

r=-r--------,::---- PLENAIlIO/cONISsÃo/suacoulssio-.",------------,

• ~II-Comissão da Fan{lia.da Educação.Cultura.etc.

EMENDA 850742-2
tJ

AUTOR--------- _

JURO CARr.:::IRO

Art. 82_A União.os Estados.o ~~strito Feieral e os 1~ic{pios apli-

"caput''.do Art.82 passa a ter a seguinte redação.e •inclua-se o §32

a este mesmo Art •• na redação a sebüir:

carão na educ9ção e no e~sino ~lb:ico e ~~2~~~o,c~r ;~~~~:~:~e ;~­

ra as áreas e reGiões ~enos de~e=v~l~idas,~nualr.e~:e,recursos,~nde­

pendenGe~ente-dafonte ou ori6en.orçame~tirios ou ex~ra-o~çame~tt

rios.não inferiores a vinte por cento e superiores em.pelo menos,

dez por cento.do m{ximo que destinarem a outro setor ou atividade.

~.2º o ..

31 2 0 •••••••••••••••

_ ,_ JUSTIFIQAcKo
A mesma orden de ~de~as esta a Jusv~~icar a proposi;p.o na cm~~da.rel

i,,_per~osa necess~dade, de conferir-se prioridade abs:Jlu1:3.,no c 1. '::'0 ao

cial.à ~ducação.t de ~ouvar-se.pois.o propósito do Substitut~vo.~n­

tende-se .no entacrbo ,eer indicpensével :l.1i:pliar a T.1aSSa de recursos fi

~a!weiros a sereo destinados à ativida~e prin~ial.de modo a perde~

mos a caracterização de que "educação é .aindl;ver~o!J1lO. no.cional".A­
credito que a sensibilidade do ilustre Relator e demais dignos Pare

irá pen"i1:ii= e. modifica9ão,e:::!. f~vor '9. n I!l.!lioL"ee raC~J.rs~s !,c.~ '=i 'r.'CUC?

ção da gente brasileira.A vinculação não deve ater-se ,pois. tão eomen

§32-Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Rerública.~ ~

nistro de Estado.dirigente de órgão ou entidade da admin~stração dir

ta ou-indireta federal.e.K de corresponde~tes -autoridades nos ~stado

Distrito Federal e Uunic{pios,com perda do cargo ou função.a14; d~s

demais cOEinações leoais.a prática de ato ou s~a ordena~ão que ~on~

trarie o disposto no "caput" deste artigo.

EMENDA 850740-6
~
rnr--------,:;---- PLf.:HAAIO/cONISsÃo/suacoMlssÃO ---,

II-Comissão da Fam{lia,da 5ducação,Cultura.etc.

.....-- TEXTO!oIUSTlfICAÇio -,
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Somente esses exemplos são suficientes para demonstrar a canpleta ­
JJq)lopriedade de não inclusão dessas atividades. entre aquelas a serem financiadas
COlI'l, os rer ursos reservados à atividade cultural.

JUSTIFICAÇÃO

A proposição ~ coerente com o propósito que ani~a o texto de Substi

tutivo,!:ntende-se a necessidade de ccnsagrar no texto constHucio:,al;

pela inportância de que se reveste à matéria,~ sar~ntia ou d~reitc

minimo que cumpre conferir ao profission~l de ensino ere razão do aI

to significado da sua missão para a sociedade e.para a forma.ão das

Berações.t um trabalho árduo e nobre,eonvindo ixar,por antecira•ã o

e prudência,o direito mais elementar à rem ração,em dignidade •.

r~'VIENDA 850745-7
f ~ _P6Tt.DO ~RI\LDO TIt~oco

AutOlt---------------

Há ena g:.:.tarite ccnt:c:c'':'ç2C no text::: p!'c:-cstc: c :~:'Sl3 v: r:!c

artigo 39 de:s=li1ins. qce c ~stê:.:o ceve çe=En::'= o nel1~:::":.c sup2.emente= •

20 énsãno fl!nc&lsnte;', ~~=êvés, de p:,cg:e.nz; de n2te=:'a: d:.c'ft:"~Q-cs:::~-

Sur::=':'n2-se a expressãc trexclu::cc O' al1~':!.':'c st!pler.l~nta= ê~S erucanr'cs"

no ~ 12 CO a:t:"çc eQ.

~.~~, ::-ensct;::'teJ ê 2.':'nentc:çã':, i:'ss:_s~ênc':'e r.1é2:"ca-cr!cn~clé~:.cé', 7"::::ncc9.':!.

"t:'ca e :.s:'':c~.á:::.c:!tI J sencc qi.a :lJças eSS8~ é'ux::~ :.cs ~e-c c:es:::cc~ rl~"'e­

tc:men:e ao a.!cnc, p=é~:'cc :::::Er.I~nte neccssár.ia en 7L!nção ::'~!; ~~:'::cs r:i­
veãs séc:'o-sccnôr.1':'cos da nOSSé: çopt!:açec.

Mas ven C ~ 12 CO art':'gc a2 , o e p=opõe 2 e::c!.usã'J desses 2UX!­

15.05 do ps!'centué:! c=çê]1!!n:á=:.o ~ss::.naco ª' edoceçãc, :ssc, ccso vs:r,:::

rte Ciencia Tec.e CCIIlJ!1ica

"UTOII _

MAIJUCIO FRlET

II - A lei regJ1ará a participação das organizações de trabalhadores nos

processos decisórios relativos ao reaproveitOOl8nto de mão-de-obra .

e aos prOQrallaS de reciclagem, prestados pela emresa, semre que a

introdução de novas tecnologias, DOr ela adotada, in1Jortar em redu'­

ção ou eliminação de oostos de trabalho e/ou ofício.

Emenda Stbstitutiva ao artigo 35 inciso LI.'

.
Canissão da FOOI.

EMENDA 850743-1
[!J

1;'1---------------- TEXTO/ ..U5TI'JCAÇio ~

textc.

JJSTIFlCATIVA

r:-r L TuTO/..unl..lcAçio ---.

Dê-se a segu!nte redação ao art!gc 12 do Subst:.tut!vo:

EMENDA 850746-5
(lDEPUTP,DQ !:jRI\LDO T!NOCO

AUTOR---------------) rrp;~~Do0

""-'-'-~,..:;;.;.:...;.;;.....:;=~::.:....;,..,:~..;;..:::.:~:....c.:..:....~~=""-"---J)'f7@j;--;;]
(!J . 'L,d,,,,.o",,,.o/IUOOO"''''O

Om, dl FaTI., m Edra;;ãJ, Mt. e Esp., da Ciêrc:a e Ta::rolJ:giae~

o artigo, dentro do capitulo de Ciencia e Tecnologia, deve tratar do

invacto junto aos trabalhadores quando da introdução de novas tecnolo _

gias no processo de produção, especialmente no enprego.

li fomulação original é genérica e, assim. oeveraa ser tratada 8ljI outro

capítulo da Constituição ( Ordem Social).

Deputado ERALDO TINOCO

.lJSTIFlCATIVA

A=t. 12 - O Plt:no Nc:c':'on~ eie ~dUC2ÇEDt ode doração pll1:,i­

anual , def':n:'do em le5., serâ el2!Jo!':::do pelo Min':'st6:-:o de: ~dL'CêÇão'

com e pa=t:'c!p~ção da socãedade e o~~etiva!'á a articulação e desen­

vo!v:'mento dos níveis de ensãno e a integ::ação das ações do Pod~::

Públ5.co que conduzam à ':'!'=ad':'cação do 2nelfabet.!sf,J0t uníversal.íze

ção .do stendínento escolar e me~ho::ia da qualidade do ensino.

JUST!F!CAÇ1J:o

O Texto do- Substitutivo atribt!i a o=!:!llo repcesentatzvo
dos integrantes do processo educac:'onal e da sociedade a corpetên ­

eie.. de elabo=a= c Pleno Nacicnzl de ~duceção.

,Essa atribuição deve ser do Poder Executivo, que detér;; es
Infornações necessá=5.c:s ao cump~imento dessa conp:cxe at:'v:'dc:dc, :.~

clus!vc ~QL!elas =elat:'vas ao orçcnento, que prccãssn ser COMr.at:.');,:
1~=ed2S coo~ os der.la:'s setores,

No texto desta Er;;enda assegura-se a partãcípação da soci~

dade, que poderá traz.er relevantes subsídios e elaboração do Plano,
através do alõ1plo debate que deve ~nspirar qualquer plane~ar.lento çc­

vernamental.
Além disso, as espãmções socãaí.s estarão ga:-antidas com a

pa=ticipação do Pode:: Legislativo, q~e ap::ova::á o Plano.

&UTOII'---------------

5uprima:~e a expressão "não incluídas nesses percentuais despesas can custeio" no

"caput" do artigo 17 00- Substitutivo do Relator.

_ Pagamento de salárioS de integr~tes de orquestras sinfônicas' ,

corpos de balet, co.rais, etc., atividades tipicamente de promo­

ção cultural;

São exenplos:

llÚneras atividades de proteção, apoio, estímulo e pranoçãa da cu.!.
~; são desenvolvidas can a realização de despesas classificadas orçamentaria­

mente como "~. custeio".

'LE.Á'UO/COlllssiO/tulCOlllssio-----------., ~O"TA--'

amília Educ, Esport. Ciência Tecnol. Comunica ão . Ctttt 06Jaz-~

EMENDA 850744-9
tu

1':lr- TUTO/tlUSTI'ICAÇio -,

=r---------------- TUTOlolUSTI'ICAÇio------- -.,

- pagamento. ~ "cachets" de regentes, coreógrafos, muslcOS, etc.,
classificáveis cano "serviços de terceiros", portanto "despOesas

de- cust~io";

_ contral;.ação de "shows", peças t~atrais, exposições, etc., talliJéll.!

classificados como "despesas da custeio";

EMENDA 850747-3
I!lC D":PU":-j\~O r-R,~LDO "'~NOCO

~OAT'~OU GUff7

_ recuperação de bens móveis ou imóveis que integram o patrimônio
artístico, cultural ou histól;ico, despesas classificadas cano

"serviços de terceiros" •.

Dê-se nove :~dt.Çê.o ao e:t:'gc 11 e seus PP_:'2g=f:~OS; no segu:'n~e teoc:

A=t. 11 - E asseguradc a pr:'cr:.dadc de ut:'l:'zação das verbas
p~l:'ces pera o ensíno p(ÍJl':'co.
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§ 19 - As escalas cCr:lun:.tá:-:'as, f!~ant=ép:'c~s ou conrese;c -.
naís p~ce:ãc :ece=o!', na ~o:r:1é: da ':e~, auy.Ilio co ?!:'àe:: Pú!:l2:'cc;

... : 29 -- l\s esccres r.lsn=':cn~dcs no oe=ég=a7'c ênte:':C': necece -

tos fundamentais, e o princípio dos cidadãos não se
rem atingidos, nem prejudicados, por informações não
verdadeiras.

::ão o cs:t!rrn..::'c ;-':nanco:'::o do Pcéa= PÚ~:':'CQ se:
e) • ccncrcvaren :':'m~:"5..~eC:c 020 .i.L!c=a~=.va e ::eap=.:'c::-:::n cven ­

tue':'s excecentes f':'n:~mc~:'=as en ect..!:tçã:J ~

=) r:=ev:':or.'l c test:'ncçãc de seu pet=':'r:lên:'~ a CL!t=~ esccãa
cOr.ll!n~.trrie, f':"l~nt=óp:'ca ou ccnf'essãcna; ou eo Pode:=: Pú!:l'::.co, no ccso

de encorrenento de sues et:'v:'dêdos.

EMENDA 880749-0
l: DEPUTADO Ol!VIO DUTRA

'LU;."IO/COMlSSiO/.UIlCO.. ISliO- ....:...

j
~OATA~

ffi;. FAM. EQX. ClI..T. ESP. CIÊ/oCIA E TEOlLlXlIA E DA ClM.NICACIIO 00 06I87J

DEPUTADO alIVIO DUTRA

INCLUIR COMO PARAGRaFO 32 DO ARTIGO 282 DO SUBSTITUTIVO:

..". 'LINUIO/cOMISSÃo/.u.COMlssio-----------

IB;. FAM. BlOC. ClI..T. ESP. CIÊ/oCIA E TEOlLlXlIA E DA ClM.NICACIIO

AUTOIt---------------

PARAGRaFO 32 - As políticas públicas privilegiarão os req~erimentos

do desenvolvimento ci~ntífico e tecnológico nacionais,
assegurando condições para a plena utilização e ampli~

ção da capacidade técnico-cien~ífica instalada no país
JUSTI~ICATIVA O compromisso da União, dos estados e dos Municípios

com a autonomia tecnológica e o domínio do conhecimen
to científico deve estar expressa em tõdo o espectr~
de sua atuação.

EMENDA 880750-3 '
l:

':UST:F:Cr-.çIlÕ

â 39 - Onde houve: csJ:''::::':ênc: c nc e:tenc=.~:Jr:~r::: !!a !!:nen:'4: GS­

co:.ar, podc:c::, se: dest':'n::c!os :SCL!:SOS na "'0:n2 de !J~~.ses de estuc'C's 0

entidede:s p:: vades.

Pc: ccntc r;!e ,t.:rnz :'ntcnç3o s:::'utc.:, de dc;:-se p:::'c::'dô.dc à c:­
p)..!.c::çco dos recursos púb~lcos no ensíno púb':ico, p::C':"bi-se una sér!e t

de s~tucções r.lu.:tes vezes 'necessécáas pcrc c atcnd':'f.lento co cb~ct~vc '

fundãnental do p:-óp::i.o texto const:'~uc:'onc.!.'p=oposto, que é 2ssegu::e= e todos

os !J=as,ileiros o acesso à educação.

I Em Iilui:es loce!':'d2ces do nosso ?a!s o ensino é suprãdo por ent':'da ­

des ~ue não t~n no !wc:a e sue ~:'ne::dcde e·s':'r.t o ~tend':'nento co elunedo, cn­

do o Poder Públ:'co a:'nc!a não pôde chega.:: com os sezvãçcs educacâonaís ,

Essas emt:.d2ds5, não são necc:sst=:'~ncnte co!':''..!n: ~á::':'2S, ~i.:ant!'ópi. ­

cas ou conressãcncãs I nas crcstzn ::e:3VE:ntcs servãçcs ao ~ns':'nc.

J!J
Incluir como paragráfo 32 do artigo 282 do substitutivo:

Por outro !c:doI ccnsâdercndc-se o que este. ccn~':'do no f 29 do 2::ti.­

go 39 , não se pode inE:.ç':'na: corno ún:'ca scluçãc para o atendímento da demanda'

escola!' a presença ere uaa cn:'d:!de d:3 ensãno pÚ::J2.:.ce, p:!':'s nccanâsnos cono a

bo!se de estudes e até nesno a ccnpze do vc:gê:!S pode ser r.1z.:'s reconendéveã pá­

=0 una dcter.l.!nac~ situação,

Além disso I as excessões p::ev:'stas no 5 19 do z.::-t:'go não condiz con
a ::-ealidace, descs qu.:nc~ essa tc~c.:!. ~=c:u':~2dc dos servãçcs não co==csponccm·

à :ec:liccde desses inst.:.tu:'ções. O texto é teo ccnt!'~d:'tó=:'o, que ao nesno

tempo que condicion'a e g:etu:.óede ( § 1º ), ex5.ç:e e =:;ep2.:'c~çeo c:~ evcntuaís '

excedentes. Ora t como poderia hcvec excedente se não ht CC!J=WÇ2?

D~ste modo, o texto proposto nesta Emenda atende melhor a realidade

co ensino no 3=asil.

Paragráfo 32 - O compromisso da União, dos Estados e dos Municípios
com o domínio do conhecimento científico e a autonomi~

tecnológica da Nação deve estar expresso em todos os
ramos de suas atividades.

Justificativa - A Ciência e a técnica estão cada vez mais presentes na
vida moderna e constituem elemento imprescíndivel para
o desenvolvimento e d autonomia nacional. '
Ademais, o desenvolvimento de C&T é condicionado por
fatores internos-recursos humanos e infra estruturais,
bem como externos tais como opções de políticas seto­
riais (industrial, agrícola, 'saúde, energética, etc.),
de políticas de comércio exterior, entre outras, vi~

to que configuram, ou não, demandas a serem atendidas
pela capacidade científica e tecnológica instalada no
país.

EMENDA 880748-1
(J DEPUTADO alIVIO DUTRA

___-. 'LUA"IO/cOMlssio/.u.COMllUlio'~ _

l&1. FAM. EDU::. ClI..T. ESP. CIÊ/oCIA E TEOlL~IA E ClM.NICAÇIlO

r::'1r---------------- TEXTO/llUSTlfICAÇio,---------,--, -,

EMENDA 880751-1
PJ DEPUTADO alIVIO DUTRA

__________ 'Lt:NÁ"'O/cOMISsio/luacOwls'ÃO'----------- DATA

lC&;. FAM. EDU::. ClI..T. ESP. CI~ E TEOlLlXlIA E DA ClM.NICAÇAO I [1j;j06"7ã?J

J!J

Incluir o artigo 47º no substitutivo reordenando.os demais artigos:

Artigo 472 - Sem prejuízo direitos individuais de defesa da honra pe
soaI, a União e os Estados poderão. atribuir ao Ministé­
rio Público o encargo de defendeF, extrajudicialmente,o
interesses coletivos quanto à honestidade e à veracida­
de das informaçõ~s, comentários e críticas, veiculados
pela imprensa, rádio e televisão.

Paragráfo ~nico - Se o representante do ministério Público não obti­
ver satisfação em sua atuação conciliatória, reco~

rerá ao Poder Judiciário.

O Paragráfo 22 do artigo 282 do substitutivo passa a ter a seguinte
redação:
§ 22 - A lei garantirá a propriedade intelectual e industrial não g~

rantindo privilégios em setores considerados fundamentais para
a soberania nacional:

EMENDA 880752-0
f: DEPUTADO alIVIO DUTRA

r='!----------------TEXTO/JUSTII'ICA'iio--------- -,

Justificativa - Os meios de comunicação possuem .um poder objetivo de
influenciar a opinião pública, o que nos coloca dois
princípios fundamenta~s: o de garantir a liberdade
de expressão e manifestação de todos, que são direi-

Incluir como artigo 4D2 do substitutivo reordenando os demais arti­
gos:

Artigo 402 - A UNIAO, AOS ESTADOS E AOS MUNICIPIÓS caberá, na forma
da lei, prover os serviços tecnológicos básicos nos ca~
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AUTOI'I -'-__

Conêtituinte JAMIL HADDAD

VIII- Comissao

Emenda (aditiva)

parágrafo único - S vedada a limitação ao ~xercício

profissional de atleta, atravês da retenção de passe."

Acrescente-se ao art.24 um parágrafo único com a
seguinte redação:

nArt.24 -

EMENDA 850756-2
f1

= __~ TUTO/"'usTlnc...çio----_-----------_,

pos da normalização, metrnlogia, padronização e qualid~

de industrial, voltados para a racionalização e a comp~

titividade da produção nacional,'a proteção dp consumi­
dor e do meio-ambiente e a exploração adequada dos recur
sor naturaí s ,

Justificativa - O substitutivo não atribui ao Estado a responsabilida­
de de prover elementos de natureza normativa que nor­
teiem a produção e comercia~ização de bens e serviços
no país, bem como daqueles oriundos do exterior.
Muito embora parte dessas atividades seja objeto da
iniciativa privada, como a Associação Brasileira de
Normas Técnicas, entende-se como indispensável, por
motivos óbvios, que o Estado desempenhe papel de defe
sa dos interesses nacionais, legislando sobre as ca­
racterísticas de bens e serviços a serem utilizados
no país.

DepUTADO OlIVIO DUTRA

EMENDA 850753-8
~.

Autolll--------------- JUSTIFICACÃO

A "lei do passe" const~tui um dos últimos
cios do estatuto do escravo.

resqu!

r;r----.------------TIXTO/oltJSTI'ICAÇio----------------_,
'1---------------------------------/

rr;s''''l'ITIOO~
PSB/RJ

AUTCIl'l- -,

Dê-se ao §39 do art.16 a r~dação seguinte:

Emenda (substitutiva)

"§39 - são assegurados a ampliação e o aperfeiçoame!!,
to da regulamentação das profissões do setor de arte, espet~

cuIas de diversões e comunicação social."

EMENDA 850757-1
m-e- Constituinte JAMIL HADDAD.
m----------------n:XTo/Ju'TI..ICAÇio---------- -,

1":"1-==:--:---""-~-=-PF~~~~1r~:Ãd~ueEod~s~~-c~ã-o::-,C=u'1..,t.,.u.,.r::-:a::-e::-E=s-p.,.0-r"
Te nola ia e~da Comun1ca ão

Incluir como artigo 429 do substitutivo. reordenando os demais artigos

Artigo 429 - A União, os Estados e os Municípios criarão e manterão
centros de desenvolvimento científico e tecnológico que

"se dediquem à pesquisa pura e aplicada em áreas de cara~

ter estratégico, para a soberania nacional e pleno apr~

veitamento dos recursos naturais.
Justificativa Algumas áreas de ciência e tecnologia, pela sua impo~

tância, demandam esfprços concentrados e específicos
por parte da UNTAà, DOS ESTADOS E OO~ MUNICIPIOS, vi~

to que a iniciativa privada dificilmente teria intere~

se e disposição de investir,.sobretudo naquelas cujos
resultados sejam obtidos no longo prazo.

OEPUTADO DlIVIO DUTRA
= 'LlNAlll0/COloll"ÁO/IUICOMISdo-----------

m:t4. FIIM. EDUC. CULT. ESP. CIOCIA E TECJIO..lXiIA E DA"COMUNICAÇIIO

EMENDA 850754-6
[!l

AUTOJl---------------
JUSTIFICAÇÃO

S preciso incluir a comunicação soc1al, que faz paE
te.da área.

=----------------TEXTO'.,IUSTlP'ICAÇio------ -.

Emenda (supressiva)

Suprima-se, no texto do inciso V do art.29, a expre~

são "no enaa.no oficial 11 •

rr=;'UTIOOZJ
PSB/RJ

6 VIII-CornJ.ssao a FitMl'ric~~IM~/~d~a~ç:a::'"::o"',"":"T.==""""",,"""===--'"
tes da Ciência e Tecnolo ia e da

EMENDA 850758-9
e: Constituinte JAMIL HADDAD

Inciso I - Participação dos trabalhadores nas vantagens advindas do processo de n~

vas tecnologias através de:
a) Redução da jornada de trabalh.o sem redução do nível de emprego;
b) Distribuição dos benefícios à população em geral através da redução

de preços ao consumidor e melhoria dos serviços prestados;
c) Distribuição dos ganhos de produtividade como forma de impedir a co.!!

centração de renda;
Inciso II - E direito dos trabalhadores a reciclagem, a atualização e o aprimoram~

to profissional, incluindo o entendimento de novas tecnologias e méto­
cios de trabalho, com ônus da empresa.

DEPUTADO OlIVIO DUTRA

""' TUTO/.luSTI'lcaçio -'- -.

INCLUIR O ARTIGO 49 NO PARAGRAFO 419 DO SUBSTITUTIVO:

As medidas constantes do inciso são, todas, mU1to
importantes, tanto que não devem ficar restringidas ao en
sino púb11co. Hoje, ma1s de cerca de setenta por cento das
vagas do enS1no superior são oferecidas pela rede paftic~

lar, crescentemente mercantilizada. A exigência de padrão
de qualidade ~eve atingir o ensino privado, pois não há
discriminação entre os formados da escola pública e da pr!
vada.

JUSTIFICAÇÃO
AUTOIll---------- _

_________ "LlNAIIIIO/coaussio/IUICOMISsio------- _

~,
~. FIIM. EDUC. CULT. ESP. CIOCIA E TEOll..lXilA E DA COMUNIC!!CI!O

ARTIGO 49 - Os veículos de ~omunicação inclusive os mei~s impressos
serão explorados por fundações "ou sociedades sem fins
lucrativos.

EMENDA 8507~5-4

l!l
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Constituinte JAMIL HADDAD

(=f-;'UTID0;=J
PSB/RJConstituinte JAMIL HADDAD

Penso que a redação da emenda oferece melhor

tratamento ao assunto do que o texto do anteproJeto.

JUSTIFICACÃO

EMENDA 850763-5
[J

AtlTOR---------------

Emenda (supressiva)

EMENDA 850759-7
tJ

1':'1 TUTO/olUSTIFICAÇio----------------,

"Suprima-se o texto do §39 ,do art.20
VIII-Comissao da ~~Ti~~~~gu~~8~&çao,cu tura e Espor-

, ia e da Comuni a ã
~---------------- TUTO/JUSTIFICAÇio----~--- •

O adendo é necessário porque são vários os bancos de
aados nele abrangidos e que devem ter o seu acesso assegur~

do aos cidadãos para os fins previstos no art.33.

JUSTIFICAÇÃO

Emenda (aditiva)

::' '

Acrescente-se ao texto do, caput do a!;t.33 a sequinte

expressão: "inclusive de natureza policial, civil e mil!
tar".

~PAItTID00

PSB/RJ•Constituinte JAMIL HADDAD

- omJ.ssao a l!'~'I'iC!'il':êfá'u,;:1I'U~&·-=c"'a,.,0~,~~==,.....,~==~
tes,da Ciência e Tecnologia é da

v

~-==='""-=---=-.=...=--:....::--=-:....::'----AUTO.---------------

o que vem dito nos dois primeiros parágrafos é suficie~

te. Ó conselho referido no ítem que se quer eliminar não mais

se justifica, pois de discutível utilidade.

JUSTIFICACÃO

Emenda (aditiva)

EMENDA 850760-1
l:

1':'1-----.------------nXTO/JUSTlfICAÇÃO-_--------------,

Acrescente-se ao art.30 um inciso com a redação
seguinte:

"V Não se reconhecerâ patente soõ~e alimentos, me

dicamentos, figuras geométricas e operações lógicas."

EMENDA 850764-3
tJ SBNADOR POMPEU DE SOUSA

r=-r---------- 'Lt:HA"10/cONls5Ão/IU.COIlIUio----------....:.,

'COM.DA FAM.EDUC.,CULT. ESP., CI~NCiA E TECN.E DA COMUNI

~ TIEXTO!JUSTlfIC...çio-----------------,

JUSTIFICACÃO

Os conhecJ.mentos aplicados à preservação da vJ.da e

da saúde, assim as figuras geomé~ricas e as operações com
juizos e sinais constituem uma conquista da humanJ.dade e a

sua apropriação não pode, com justiça, constituJ.r fontes de
ganho egoístico.

O item I do parágrafo único do Art. 15 do Substitutivo

passa a ter a seguJ.nte redação:

"I - LJ.berdade de criação, de expressão e manifestação

do pensamento, de produção prâtica e divulgação dos valores e

bens culturais.".

•Constituinte JAMIL HADDAD

EMENDA 850761-9
[!J pr-;PAllTl00r=]

PSB/RJ

JUSTIFICAÇÃO

r;-.-==;-;;-:---.-.".,..~----,;- PI.lENA'!,LolcO ...lssio/sUIl~O ..lssio,~~__=____._o_--____,=_-~
VIII-Comissao da ~amJ.!ia,da Ed~caçao,Cultur~ e ~spor-

t=1r---------------- TEXTO/JUSTlfICAÇio,--- -,

Trata-se apenas de urna ordenação lógica: a criação

tanto do pensamento quanto dos valores e bens culturais - prec~

de, sempre e necessariamente, sua expressão.

Emenda (substitutiva}

t=1r---------------- TIEXTOIJUSTU·ICAÇÃO-------- ....,

EMENDA 850765-1Dê-se ao art.42 a redação seguinte:

"Art.42 - E dever dos meios de comunicação assegurar,

sem censura ou manipulação, a informação a que tem direito
o cidadão."

eu CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

YIII - fOMISSAO OA FAMílIA ••• E DA COMUNICAÇAo
~O.T.~'ou 06187

JUSTIFICAÇÃO
Melhor esta redação que define o princípio como dever

e não subordina sua aplicabilidade à elaboração de lei.
EMENDA MODIFICATIVA

Altere-se o Art. 49 do Substitutivo para:

rnr---------------nnO/JUSTlfICAÇio,------ -,

Emenda (substitutiva)

Dê-se ao art,38 a redação seguinte:
"Art.38 - Fica proibida, em todo o território

nacional, a fabricação, trânsito, transporte, guarda

ou armazenamento de artefatos nucleares."

Como, por outra emenda nossa, torna-se obrigat6rio o pla­

nejamento familiar, é preciso deixar claro que será inaceitável a

tentativa de imposição de uma decisão de foro íntimo que cabe ~ão

somente ao casal.
Por outro lado, não se deve Dnpedir que todo o esforço

seja feito a favor do planejamemto familiar.

Art. 49 - São vedados os progfamas de controle da natalidade.

JUSTIFICATIVA

(=f-;'AftTI000PSB/RJ

AUTOIl--- _

Comissao a i?!Ná'ric:f~s:M'~su~~{f~~:::çc::ac::o:-,-,c"uOT==---=;---~
'-n ia e Tecnol0 1a e

EMENDA 850762-7
I!Jc: Constituinte JAMIL HADDAD
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EMENDA 850766-0
~ CONSTITUINTE FAUSTO ROCH;TO.

grantes serão eleitos pela respectiva Assembléia Le­
gislativa.

JUSTIFICATIVA

m--------------TlICTO'olUSTIP'lC'çiO---------------,

EMENDA MODIFICATIVA

Modifique-se o Pa~. 29 do'Art. 50 do Substitutivo para:

Par. 29 Os órgãos governamentais assegurarão programas de
planejamento familiar em todos os Postos de Saude do País.

a) - Será buscada ao mesmo tempo a~elhoria das condições de
trabalho dos cônjuges, e de habitação, saúde, educação,
lazer e segurança das famílias.

JUSTIFICATIVA

A televisão entra em nossas casas, nos lares de todos os br~

sileiros, indiscriminadamente. Com a ausência dos pais, que traba­
lham, lecionam ou estudam fora à nOite,'os filhos ficam à mercê,
também nos horários noturnos, da Televisão, que 'nem sempre é educ~

tiva e edificante. Assim como os med!camentos e os alimentos sofrem
acompanhamento e fiscalização, a comunidade tem que se precaver
quanto aos elementos formadores dos caracteres de nossas crianças,
adole ç O e e ovens - as novas gerações sobre as quais temos res-

:EMENDA 850769-4
~ CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

t:T-------------'--Tl:XTO/..USTlfIC ..çio~·--------- ,

Ao se assegurar que, em todo Posto de Saúde do País se
prestará esse serviço, era necessário separar as outras melhorias
de condições, que não poderiam ser obrigação do Setor Saúde na
administração públic~:

EMENDA MODIFICATIVA .

Exclua-se do Art. 32 do Substitutivo a expressão:

~DA 8SÔ767-8w AUTOfIlf: CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

••• "e estabelecimento de crédito"

JUSTIFICATIVA

t:T TUTO/"uSTltICAÇlo -,

...-- .LlNÂ'uo/cONI'tÃO/.UICO.ISlÃO----------

~ VIII - ÇOMIssAo DA FAMílIA ••• E DA EDUCAÇAo ~"T'~)0.106/87 Para permitir a continuidade dos Serviços de Proteção ao Cré
dito que, em cada cidade\ garantem ao cidadão pontual a comprovaçã~

de que merece crédito.
EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se o 'artigo 35,e seus parágrafos) da
Seção "NO TRABALHO", do Anteprojeto Constitucional, pelo seguinte:

=----------- TEXTO/.,luSTlfICAÇio -,

Art. 35 "As normas de proteção aos trabalhadores darão ~riorida­

des no reaproveitamento de mão-de-obra e acesso aos pro­
gramas de reciclagem promovidos pela empresa, quando i~

plantados processos de automação.

E/'t1ENDA 850770-8l!1 AUTOR

r: CONSTITUINTE FAUSTO RâtHA
r--------- PLlNJ."tO/COIlIISio/IUICOMISSio------ _

~ VIII - COMIssAO DA FAMílIA •.. E DA CDMUNICAÇAO
~DAT.~"ou 06/87

JUSTIFICATIVA
EMENDA SUPRESSIVA

"a-) administrados, em regime de cogestão, pelos integrantes do pr~

cesso educacipnal e pela comunidade."

Suprima-se a letra a-) do Parágrafo 29 do Artigo 11 do Substitutivo:O trabalhador tem o direito de ser protegido através do
real aproveitamento de seu potencial de trabalho sem perda salarial
em virtude do avanço tecnológico.I

'oi',-.-----------------------------------f

VIII - ~OMISsAo DA FAMílIA ..• E DA COMUNICAÇAo

~DA 8S(J'768:.6
~STITUINTE FAUSTO ROCHA

_________ .LlNÁ'uo/cOMISIÁO/IUICO.lssio---- _

,~
",...--------------n:xTO/olUSTlfICAÇlo---------------,

JUSTIFICATIVl\

A prática tem mostrado que a liderança múltipla se revela
cambiante e motivo deststabilizador de qualquer prQgrama educacio­
nal, permitindo que a discussão em torno "do gue" e "~ ensinar"
tome o tempo e o lugar da substância do ensino.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se .~~p~rágraf~ 39 do Artigo 20 pelo s~guinte:

Par. 39 Os Programas' de Televisão, salvo os" jqrnalisticos, serão
submetidos'ao "Co~selho de ~tica."

,EMENDA 850771-6
~ CONSTITUINTE FAUSTO RGCH;uTO.

r.-r--------- PLENAIIIIO/c:ONISSÃO/SUICON.ssiO -,

VIII - COMISsAo DA FAMílIA •.• E DA COMUNICAÇAO
17T--------------TEXTO/JUSTIf'ICAIfÃO---- --,.-_,

EMENDA MOJIFICATIVA

Suprima-se, .do Art. 12 do Substitutivo, a expressão:

a) - Os il1>tegrantes do "Conselho de ~tica" serão'eleitos
P~lo Congresso Nacional e atuarão em relação aos Pr~'
gramas de Televisão que atinjam mais que um Estado
da Federação.

b) - Quando atingirem apenas um Estado, esses Programas
serão submetidos ao "Conselho de ~tica" cujos inte-

.... "por órgão representati~o dos integrantes do processo edu­
cacional e da sociedade"
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f:J~V-I-I-I---C-D-M-I-S-S-A-O-D-;L;;~fc~~'tl'"'eo.".Ã~ DA COMUNICAÇM

r::-r --TEXTO/olUSTIFIC...çlo,---------------.....

EMENDA 850775-9
'(1 CONSTITVINTE FAUSTO ROCHA

JUSTIFICATIVA

Esse aspecto da elaboração do P~ano Nacional de Educação de­
~rá ser definido em lei.

1-'----,---\.

EMENDA 850772-4
f: CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA
r=--------- Pl.~NAl'lIo/cONISSio/sUBCO..lssio----------

e? VIII -, COMISsAo DA FAMílIA .,. E DA COMUNICAÇAo

EMENOA SUPRESSIVA

Exclua-se do Substitutivo os parágrafos 2º e 3º do Artig030

JUSTIF!CATIVA

1":"1---------------TI!XTO/JUBTIFICAt;ÃO'----------------,

EMENDA MODIFICATIVA

Modifique-se o Art. 14 do Substitutivo para:

O caput do artigó é suficientemente claro. Por outro lado,
as palavras "e.xclusivo" e ''incondicional" impedem as "joint-ventiJres"
que nos dão o controle de decisão e capital majoritário, permitindo
recebermos e aplicarmos aqui as tecnologias mais avançadas trazidas
de fora pelos sócios minoritários.

EMENDA SUPRESSIVA

Exclua-se o Par. 49 do Art. 30 do SubstitutiV~:

r::-r-----=----------- TEXTOloltlSTIFICAOAO------ -,'-

Art. 14 - As empr~sas comerciais' e industriais serão incentivadas
a oferecer a capacitação profissional aos seus trabalhadores, inclu­
sive a aprendizagem dos menores, em cooperação com o Poder Público,
com associações empresariais e trabalhistas e com sindicatos.

JUSTIFICATIVA

Essa redação assegurará melhor êxito dentro do propósito. O
incentivo leva à aceitação através de benefício o A obrigatoriedade
leva 'a desobedé~ou à fraude,

EMENDA 850776-7I!l 4 AUTO'

ê CONSTII!!INTE FAUSTO ROCHA

PLENAIIlIO/CONtSSÃo/sUICONISSÃO-------- _r: VIII: COMISSAo DA FAMílIA .•. E DA COMUNICAÇAO
~OATA~'ou 06187

EMENDA 850773·2
f: CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

" O Estado poderá denunciar a qualquer tempo os acordos de patentes,
no interesse da soberania nacional."

JUSTIFICATIVA

~D"'~'ou 06/87
r;-r---------------TEXTO/~USTlfICAÇÃO------''------------_,

Toda Nação tem esse direito, se se sentir lesada. Colocar
essa norma na Constituiçãojsó acirrará os ânimos e criará dificul­
dade para o reconhecimento de nossos inventos e patentes a nível
internacional.

EMENDA SUPRESSIVA

Exclua-se do texto'do Art. 29 do Substitutivo' a expressão:
~ e a realização da autonomia tecnológica e cultural da nação."

JUSTIFICATIVA

EMENDA 850777·5
[1 CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

O trecho suprimido será parcialmente contido no Parágrafo
12 conforme outra emenda que apresento, no sentido de que "a lei
poderá estabelecer reserva temporária de mercado interno .0." etc.

1":'1r----------------n:xTOf.ruSTI'ICAoio----- -,

EMENDA SUPRESSIVA

EM~NDA SUBSTITUTIVA

r::-r--------------- TIXTOio1USTlfICAÇio---------------.....

EMENDA 850774-1
~ AUTOIII

~ CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA

fi 'L~N"flIO/co.. ISSio/.u.CO"ISS.io

r:VIII - COMISsAo DA FAMílIA ... E DA COMUNICAÇAO
~DATA~
Jo.t06j8?

Ex~lua-se o Art. 22 do Substitutivo:

"O Poder Público assegurará incentivos especiais às pequenas e mé­
dias empresas editoras de livros,' jornais e periódicos."

JUSTIFICATIVA

A lei pJderá explicitar'melhor esse incentivo, cOm a neces.
sária cautela para que a Nação não abra mão de impostos sobre a pu­
bli~ação de frivolidades e também de pornogr,afia)estabelecendo parâ­
metros para distinguir claramente os órgãos informativos e culturais
como beneficiários.

Substitua-se o texto do § 19 do Arto 29 do Substitutivo pe­
, lo seguinte:

§ 19 "A lei poderá estabelecer reserva temporária de mercado in­
interno tendo em vista o desenvolvimento econômico e a au­
tonomia tecnológica nacional." ,-,---------------TEXTO/.luSTI'ICAÇio----- -,

JUSTIFICATIVA
E~ENDA SUBSTITUTIVA

O aspecto temporário da reserva contempla a fase necessária
ao desenvolvimento do setor, sem a ~enofobia de torna-la perene.

Sub~titua-se no ítem 11, do Art. 53, da Seção
"Do Menor", do Capítulo"Da Família, Do 'Menor e Do Idoso;' a expr~

são "trê.s horas" por: Quatro horas ..
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JUSTIFICATIVA

Quatro horas perfazem o período de trabalho considerado "meio
expediente", facilitando a organização do trabalho e também a rem~

neração mais condigna do menor, sem prejuizo de seu estudo.

tivos orçaaentcs , dotações específicas aos orgam s.ros ofol

ciais q:;e divulga:n e pr-oaovem o turis':lo."

JUSTIFICAÇÃO

PLUÂ"10/CONlssio/SUICOMlssio- _

EMENDA 880779-1
fi DEPUTADO FAUSTO ROCHA

wL COMISSÃO FAMíLIA ••••• E COMUNICAÇÃO

rn,---------------- TEXTO/olUSTlflcAÇjO------------------,

EMENDA ADITIVA

do turismo, fo~te ainda incipiente~e~te eXF~o~~a~ a~ rec~r3cs e

de uão-~cbra, que aléo de estínulos -fiscais ta~bén seja~ asse­

guradas dotações pernanentes nos orça.nentos públicos da U=rl.iio,

Estados, Distrito Federal e Municfpios, em favor dos orga=rl.s~os

Oficiais que di.v'.llga:n' e proaove n o turd s-io ,

~~_-------- 'UNÂl'lIO/COIlISSÃo/sUI'OIlI:UÃO-----------,

~~ --- --__ TUTOIJUSTIFlCAÇÃO-----------------

Dê-se ao Par. 39 ao Art. 52 a seguinte redação:

.§ 39 - A lei punirá os atos de violência, abuso, opressão e
exploração praticados contra o menor, ou que ofendamS~adignidade e
integridade •

EMENDA 880782-1
pu JOS~ MARIA EYMAEL

Comissão VIII

..UTOlt---------------

JUSTIFICATIVA

Adite-se ao "caput" do artigo 62 após ~ palavra "universida
des" a expressão "e outros estabelecimentos de nível superior".

..UTtllt-----------'--'---

JUSTIFICATIVA

A modificação proposta, apenas reveste a norma constituci~

nal o princípio de isonômia,

_---------------- TlltTOIJu:m'lcAçÃO.------------------,

~_-~-------'LuÃfLlo/eo.. lssÃo/sUICOIl 15SÃO-----------..,

EMENDA 880783-0
mc: DEPUTAÔO JOSç MARIA EYMAEl

SUP=:'Ii1~-se co

Dessa forma, amplia-se e qualifica-se melhor o alcance das
medidas protetoras do menor.

EMENDA 880780-5
l:

,., -,__ TuTO/olun"lcAçio --,

JUST:F:C.".:;i':lJ

A tetal p=!.c=!.d~de Que ceve s!?!:' daca à ~p2:,cêçec cos :':'8CU::SDS

t=ú!J!.!.ccs no ensine ;::~:J~:.c::, n~'J deve s:'!;:n=~r-'':'cê'= ~r:ê ~::c:'~:.çãc ê~sclL!t2',

n~ c:::~:.r: e :'n;'.':=·=::'Vé:~ -:'~ ~rir.:'P~ C~f'r.u=::~!:lS c::- :::r:_::'~r'=$ ...le c':'::t;;::::
~~:'V2C,;. P;.:.tc, ('l L=~{":-:''' :~; ":: c::,::,!='cs: J

.: ,: . r-cs ::;,:,fC:'c"'!:"s jQ e :::!~ (~C r:­

::.!:': 11, ~=evê essa h:'J=1~t::e, ~IJ~ jeve=€. SS~2::- ccn-::'~ê r~s i:;: <':':$ :'0 -

A lei definirá critérios objetivando a retribuição em serviços
profissionais, por p~rte de profissiodai~ ~uja ~~st~ução superior
tenha sido 'integral' ou pârcialmente custeada atra~és de bolsas de
estudo oferecida pelo Estado ou tenha se reàlizado em escora públl

ca.

JUSTIFICATIVA
curses r..!n:'ncs rgs::'na~lJs € e:L:CaçEc.

o principio proposto quarqa consonância com a filosofia em que
deve orientar sua sociedáde solidária e distribuitiva.

O mecanismo proposto constituirá em instrumento para ampliação

do apoio.dp Estado ao ensi~o ~upe~ior._

,.", TUTO/tlU5TlfICAÇÃO>----------------- ~"T'~'wt06/8?
~ 'LlNÂl'lIO/COIlISSÂo/sUICOMISSÃO'------------,

• COMISSÃ~ OA FAMíLIA, OA EDUCAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO

EMErfDA 880784-8
AUfOIt---------------

pu CONSTITUINTE NELSON AGUIAR

..",~-----_--_---_-_TI:XTO/tlUSTl'ICAÇio--------- __--_-_..,

1":'1---------- 'l.tNÂ'1I0/COI,j15$Ão/sUICOI,jI~'io----------___,

COH.DA F.t,;IILIA EDUC./C';c,T/::;SP/CI~_:CI.~ ETC.l/CO::U nc.

Acrescenta-se a alínea "d" ao parágrafo 22 do Art. 11:

_ a seguinte redação:

11 Art, 24 ,"" ••••••••••••••••••••••.•••••••••• , •••••••••••

"DESTINAOAS Ão AMPARO E A EOUCAÇÃO DE CRIANÇAS EM SI­

TUAÇÃO IRREGULAR, NA FORMA DA LEI."

........................................................
JUSTI'f"ICAÇÃO

:IU:.1.icípios co.iceãer-âo incel:~i',cs e be.:e:"-:c:'os :"':sc:::'s e" Considerando o extraordinário número de crianças em si

favor do turismo e consignarão ~~ua:~e~te,e~ seus respec- tuação irregular, na forma do Código de Menores, expostas à ação do
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Inciso V - Participação das organizações dos trabalhadores nos processos decisó­
rios relativos à implantação de novas tecnologias em todos os seus â.!!l
bitos (empresas, academias, orgãos técnicos, política nacional de ciê!!.
cia e Tecnologia).

sem redução do salário e com msnutenção das demais garantias íe~ais, ,
convencionais e contratuais.

Inciso IV - I! obrigatória a informação sistemática dos dados econôínicos e fi~ance!

ros de todas as empresas aos seus funcionários e ao público em geral.
As organizações de trabalhadores terão acesso antecipado aos planos de
investimentos da empresa, inclusive dos relativos à inovação tecnoló­
gica de forma a possibilitar a análise e discussão dos impactos caus~

dos.

AUTOIl--------------

NELSON AGUIAR

I!J

Suprima-se o parágrafo único do Art. 17.

abandono e de perversões de toda natureza, nada mais justo e correto

do que apoiá-las com recursos públicos e, especialmente, através des­

tes.

___--. pUNARIO/COulssÃo/aulcOluSSÃO----------

f:§OMISSAà DA FAMílIA, DA EDUCAÇAD ••.••. E DA CDMUNICAÇAo
= TEXTO/.lUSTlfICAÇio -,

EMENDA 850785-6
e'lCONSTITUINTE

JUS T I F I C A ç A O
Paragráfo mico - A introdução de novas tecnologias fica condícíonada à aprovação

da organização dos trabalhadores.

Dizer que a lei tratará da medida proposta neste arti­

go, torna_se redundante, e portanto, dispensával.

Inciso VI - Melhoria das condi9ões de trabalho como um dos objetivos da introdução
de novas tecnologias garantindo este fim.

'EMENDA 850786-4e: CONSTITUINTE NELSON AGUIAR
L,....IITIOO~
.' PMOB

Inciso VII - A lei assegurará aos empregados' autores de inventos industriais paten­
teados, cuja propriedade pertença aos empregadores, uma participação
econônomica auferida pela comercialização dess.es inventos.

~DAT'~
'1!?!06j8?

I!J

O caput do artigo 282 do substitutivo passa a ter a seguinte redação:

EMENDA 850789-9
PJ DEPUTADO OlIVIO DUTRAI!J

Dê-se ao Parágrafo VI do Art. 2º a seguinte redação:

Pt.I:NAlllO/cOliIlssio/sUBCOMlssio ~DATA:---::ltJ COMISSA~ DA FAMíLIA, DA EDUCAÇAo, ....... E DA COMUNICAÇAO 1 tur O6J8?J

"Superação das desigualdades regionais e discriminaçõe
sociais, étnicas e religiosas."

= TIEXTO!.lUSTlfICAÇio --,

do.

que as alterações propostas tornam-se necessárias à clareza do senti-

o parágrafo VI confunde o conceito de desigualdades r!

JUS T I F I C A ç A O artigo 28º - A União, os Estados e os Municípios promoverão o dese!!.
volvimento científico e a capacitação tecnológica naci~

nal para assegurar a sàberania, a ampliação do patrimô­
nio cultural e o desenvolvimento sócio-econômico auto­
sustentado da Nação, bem como a melhoria das condições
de vida e de trabalho da população, a p~eservação do
meio-ambiente e o uso racional dos recursos naturais.

Pensogionais com o de discrim1nações sócias, étnicas e religiosas.

EMENDA 850787-2
ea CONSTItUINTE NELSON AGUIAR

_________ PLUÀ"10/cOM.S'io/suacOMlssÃO _

p? COMISSAo DA FAMílIA, DA EDUCAÇAD ...•• E DA COMUNICAÇAo
r:r -. TIXTO/olUSTlfICAÇio .."

Acrescentem-se ao ítem I do Art. 52 os seguinte direi

Justificativa - A proposta de relação do Artigo 12 do Anteprojeto não
expressa a totalidade das interrelações q~e a ciência

:e:tecnologia guarda~ com o pleno desenvolvimento ~de

uma Nação e de seu povo.
Nem deixa explícita a complexidade e abrangência das
responsabilidades da União, dos Estados e dos Munic!
pios neste campo.

DEPUTADO OltVIO DUTRA
.,,- 'U:HAJtIO/cOM'SlÃo/.u.COM.ssio----------

~. FAM. ID.c. eu., ESP. CIOCIA E 1ECtO..OGIA E DA rop!ICAC!!O

tos:

I- , •••••••• , , educação, lazer,
abrigo, profissionalização e convivência familiar e
comunitária.

'EMENDA 850790-2
l!J

AUTO!t--------------

DEPUTAOO OLIVIO DUTRA

JUSTIFICAÇA\O
Acrescentamos esses direit~s por serem absolutamente

fundamentJ...as à vida do menor, compondo o elenco de direitos da De­

claração Universal dos Direitos da Criança.

EMENDA 850788-1
e:

_________ PUNA.Il.l0/cQUI'sÃO/SUIlCOIlISSio _

ffi;. FAM. me. ctl..T. ESP. CIOCIA E TEClO..OGIA E DA COoUllCAÇAO
,.,. TEXTOi.luSTI'ICAÇio -,

Acrescentar ao paragráfo 35º do substitutivo os incisos IIl, VI, V, VI e VII.

Inciso III - Direito de aproveitamento do trabalhador nas empresas, no caso de ino
vação tecnológica, em função ~?equada às qualificações profissionais,

r., TlXTO/olUSTIfICAÇÂO -,

Incluir como artigo 392 do substitutivp reordenando os demais artigos:

Artigo 39º - A União, os Estados e os Munípios, devem consultar a so­
ci~dade, através de suas e"tidades representativas, qua!!.
do da implantação e expansão de inovações tecnológ~cas

que provoquem impactos econômicos, sociais e ambientais,
na forma da lei.

Justificativa - O controle social das modificações geradas pela intr~

dução de inovações tecnológicas se mostra cada vez,
mais indispensável, na medida em que interferem, cada
vez mais, nas formas e condições de vida e de trabalhe
da população.
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DEPUTADO OLfVIO DUTRA
AUTOlt.-------------__

-----------TEXTO/.tU5Tlf'ICAÇAO----------------__,

DEPUTADO OL!VIO DUTRA

o inciso III do artigo 522 do substitutivo passa a ter a seguinte reda
ção:

EMENDA 850795-3
(!J

AUTDft'---------------

_________ '1.INÁIIlIO/cOlllssio/'UICO.lssio, -----

~.V!!! FAM. EIU:. OLT. ESP. CIOCIA E TEOU(X;IA E DA ClM.I'lICAÇ/lO

I!J
O PARAGRAFO 22 DO ARTIGO 412 DO SUBSTITUTIVO PASSA A TER A SEGUINTE
REDAÇIlO:

,.",,.- ~_------_---TI:XTO/"u'TlfICAÇio,----------------__,

EMENDA 850791-1
l!J

PARAGRAFO 22 - O Estado deve garant!r a expansão e
tes serviços visando torná-los mais
s!veis à população.

DA 850792-9
DEPUTADO OLfvIO DUToRA

modernização des­
eficientes e ace~

§ 52 As crianças ~ adolescentes em estado de abandono e carentes em
geral, sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal dos pais
é assegurada a assistência do estado, q~e os protegerá contra
todos os tipos de discriminação, opressão ou exploração. Serão
criados, no âmbito da comunidade, Centros integrados, para o
desenvolvimento educacional e ocupacional do menor infrator, na
forma da lei.

cr!'UTlDDQ• PSB-RJ
AUTOI'I---------------

Constituinte Jamil aaddad

Suprima-se do texto do caput do art. 99 a palavra

Emenda (supressiva)

0=---------------- TElCTO/oIU5TlfICAÇio----------------__,

ortes da

EMENDA 850796-1
(!J

~

Incluir o artigo 482 no substutivo reordenando os demais artigos:

AEtigo 482 - Promoção da cultura nacional em suas distintas manifesta­
ções assegurado em, no m~nimo, 30 por cento, o tempo e o
espaço destinado diariamente à divulgação da produção r~

gional nos meios de comunicação e na publicidade.

_________ 'LINÁ'uo/coWlSlÃo/IUICOIlISlio-------'---- DATA

m;.FAM. sue, cur.' ESP. CIOCIA E TEOU(x;IA E DA ClM.I'lICACllO I f"i;J O;;;]
1':"I----------------TU TO' oIUSTIP'ICAÇl o - - - - - - - - - - - - - - - - ..,

Justificativa - Objetiva.a presente emenda precisar melhor a obrigat~

riedade de produção cultural a nível regional para di
vulgação nos meios de comunicação e publicidade.

"mínimos ll
•

Justificação

DEPUTADO OLfvIO DUTRA

O texto original, ao invés de proteger o estabele­
cimento público, terminará por prejudicá-lo ainda mais. Se o
Es~ado só se compromete com padrões mínimos de qualidade e de

cus~os, que serâ feito da qualidade do ensino? E que é um pa­
drão ~ínimo? Como estabelecê-lo, por exemplo, para um curso de
medicina?

Assim, propomos a retomada do espírito que presi­
diu a redação do inciso 11 do art. 69.

AUTOlt---------------

I!.I
O paragráfo 22 do artigo 45 do substitutivo passa a ter a seguinte r~

ilação:

~_-_- .Ll:NÂluo/co...ssio/IUICOllllssio----------- DAtA

@. FAM. EIU:. lll..T. ESP. CIOCIA E TEOU(X;IA E DA ClM.I'lICAÇIlO I~ 06/ã7l

,.",,.---------------- TUTO/olU;T1FICAÇio, .:.- -,

EMENDA '850793-7
(:l

: § 22 Os Partidos políticos, as organiz?ções sindicais, profissionais
e comunitárias têm o direito a tempos de utilização no rádio e
na tel~visão em horários de grande audiência pelo menOS em um
espaço semanal.

EMENDA 850797-0
f: con:tituinte JAMIL HADDAD

~~tTi~~~~/~~trB~çao,cu tura e Espor­
uni a ão

""......._...:. TIltTO'oIUsllflc:.lC;io------------------,

...óê-se ao parágrafo 10 do art. 47 do ante projeto cons­
titucional a seguinte redacão:

"S lo - O casamento civil ê forma de constituição da
família, sendo gratuito o processo de habilitação e a celebração.". .

mr-----~~-=--'::-. .LIHA"IO/COlollsslo/IUICOM.ssio------""'------,

COM.DA FAM.CULT.ESP.COM.CIEN.E TEC/FAM. MENOR E IDOSO

J:MENDA 850794-5
(!I ou 191 O DUTteA

AUTOA-----------~--:'-

fCp"r··~

'tçf;'6IllJ

r.:-,.-----=------------ TUTO/olUSTlfIC..ÇÃO----------------....,

Emenda (aditiva)

Acrescente-se ao art.44 um parágrafo COM a redação

seguinte:

" §29 - A lei regulará as redes n~cionais de rádio e
televisão de forma a impedir a conçentração de canais, o
monopólio ou oligopólio de em~ssões de som e imagens e a

garantir a afirmação dos recursos e valores culturais das

comunidades."

JUSTIFlCACM

Ao inserir o casamento corno forma própria de Constitui
'cão de família, o parágrafo deixa claro que ~x~ste urna forma impró=
pria de familia.·

Com o auxílio no Dicionário Aurélio, encontramos que
impróprio, pode significar: indecoroso, indecente, inadequado, que
não.é justo, inoportuno, inconveniente.

Logo, para que a Constituição nã~ contemple discrimina
cões deve ser retirado de seu texto a definicao de que o casamentõ
é urna forma próp~ia da família.

JUSTIFICAÇÃO

~ insuficiente a disposição contida no parágrafo ún~

co do anteprojeto. Em matéria de tanta importância, que diz
de perto com os valores cu Lturais, com a educação, com, a
liberdade, é preciso dispor com a maior crareza. Por isso ,

a emenda çaupra ,
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NDA 880798-8
Constituinte Jamil Haddad

fITPSPARTIDO~
• PSB-RJ

- --- PLEJiAJ\lO/cOI.IIS<;;Ão/sUUCO/,lISS;'O __•

C"Il1. da Fam, Educ, Cult,. E.sp, CI~n, Tec , e Coltlunicaç~o

EMenda (aditiva}
EMENDA SUBSTITUTIVA

Art. 13 - As autarquias, fundaçóes e empresas
comerciais, industrias e agrícolas, que não mantiverem escolas
p~óprias ou não concederem bolsas de estudo para matrícula de
seus empregados e dos respectivos dependentes no pré-escolar e
no 19 grau, deverão recolher o salário-educação, na forma da
lei.

Acrescente-se ao texto do inciso IV do art. 44 a ex­
pressão seguinte: "e dos canais de rádio e télevisão~.

Justificação

t necessário deixar explícita a vedação à concentra­
ção,de propriedade de canais d~ rádio e televisão. Tsto é intole­
rável num regime democrático.

seguinte:
Substitua-se o art. 13 e seus paráqrafos pelo

EMENDA 880799-6' .fi AUTOIIê Constituinte Jamil Haddad

Emenda (substitutiva}

ÇGPAftTIDOCJ
PSB-RJ JUSTIFICAÇÃO

Devem ser desenvolvidos e incentiva80s todos os
meios possíveis de se atingir a gratu~dade, utilizando-se a cap~

cidade da rede públ~ca e da rede pr~vada, be~ corno a d~sponibi11

dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e desburocratiz~

da, de modo a se obter realmente os anseios soc~a~s.

Dê-se ao § 59, do art. 47 a redação sequinte:

"§ 59 - A lei não limitará á número de dissoluçõe~

d'il sociedade conjugal."

Justificação

o divórcio já existe. O que precisa figurar na
Constituição, agora, é o que está na emenda - a não limitaçã~

do número de dissoluções. A limitação não possui fundamento
nem se reveste de lógica.

._--'- J t~_";;~~,

J Uto;~~d
__________________ TEXTO/.lUST.IICAÇ.lCl-------··-- -

:E!lENDA ADITrvA

o Estado democrático deve respeitar as crenças,
convicções e filosof~a eáucacionais da família, não lhe ,impondo
urna instrução em choque com seus princíp~os, Dois constitui direi­
to natural dos pais a escolha da educação que pretende ~ara seus
filhos.

JUSTIFICAÇÃO

Acrescer no artigo 19, II c aput , tt a expressão: "r e,!

peitado o direito de opção da famíl~a. n,tr!PAftTIOOQ• PFL/SC
AUTO!t------ _

CONSTITUINTE CLÁUDIO ÁVILA

Art. 1º - A educação, direito de cada um, é de­
ver da família, do Estado e da Sociedade •.

Altera a redação dJ Art, 1º.

=----------------ruTo/oluST1f'ICAÇio -,

EMENDA 880800-3
l:

JUSTIFICAÇIlO

Ao incluir como dever da família e da so­

ciedade, responde-se ao direito de cada um à educação com a
correspondente responsabilidade de atendê-lo sem a exclusi­

vidade reconhecida para o Estado no texto.
. fEXTO/JUSTIrICAÇio--------------- - ---

EMENDA 880801-1
tJ CONSTITUINTE CLÁUDIO ÁVILA

ESPORTES, O/l

~ • T1EXTO/JUSTIf'ICAÇÃO'------------

Suprima-se o Art. 22 do Substitutivo da Comissão da
Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnolo­
gia e da Comunicação,

JUSTIFICAÇIlO

Manifestamo-nos contrários a qualquer forma de
contemplação às entidades que tem fins lucrativos e que portanto
devem submeter-se ao regime de mercado sem subvenções governa­
mentais.

Art. 30, caput - ,!!J;;~!!ç!º: "É"considerada nacional a empresa
constitulda no PaIs, que nele tenha sede e cen­
tro de decisões, cujo controle acionário votan­
te esteja per-manen t emente em poder de brasilei
ros." -
EMENDA SUGERIDA: "É considerada empresa nacio­
nal, aquela constitulda no Pais, qóe nele tenha
a sua sede, e cUJO controle decisório e de capi
tal esteja, permanentemente, sob a titularidad;'
direta ou indireta, de pessoas rlsicas residen­
tes e domiciliadas no Pais ou de entidades de
direito p~blico interno."

~V~Ung!I!VA: Na redação original, COIIIO n50 se
admitem interpretações extensivas a definição 50
alcança soci~dad!s por aÇões, aI~m de nio pre­
ver a participaçao de entidades p~blicas e ex­
cluir estrangeiros residentes e domi~iliadas no
Pais.
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~N~~ __850805-~. _"""" .
~~STITUINT~_~E~1~:.~r:~_~~ J l~- P o T _J
P COM DA FAr·l EDUC CULT ESPORT '~'~_~~ji~r~('N _:"~~__~~!:1 J L:~9 L~:.J~J

[~ - .....ee =:]-­
l PMDB- -- _.-

- - -- ------ - .- ----- TEXTCl/Ju!;HfICA';AO • õ.1r---------------- ltJ,'OIJu!.TIFICR;i.::

Incluir no Artigo 28

§ 39 - O Estado complementará o planejamento do desenvolvimento
cient~fico e tecnológico, através da implementação de
uma política industrial qué favoreça o domínio e o uso
de tecnologia gerada no País.

JUSTIFICATIVA

Dê-se ao inciso IV do artigo 12 da substitutlvo da comis­
são da família, da educação, cultura e esportes, da ciência e tecno

logia e da comunicação, a seguinte redação:
"IV - Asse~urar a igualdade de oportunidades educacio­

nais, garantindo a todos, independentemente de con­
dições sociais e econômicas, o acesso à educação,
cabendo à família a escolha do gênero de educação.
a ser ministrada a seus filhos.

o apoio do Estado ao processo de geração de tecnolog~a

no País somente terá conseqUencia se assegurar uma ori­
entação política para o setor industrial que privilegie
o seu uso de forma extensiva. reza.

JUSTIflCATIVA

O inciso IV do texto, como redigido, oferece pouca cla-

EMENDA 850806-2tJ CONSTITUINTE MOEMA -SAo-~;~~~-~~--- ---

O texto aqui proposto apresenta as mesmas idéias, dando
ênfase ao direito e à responsabilidade da família na escolt~ da edu

cação e dar a seu filhos.

~ TtIlTOIJUSTI"lt~~io _

das

conve-
poderão.

entidades

Dê-se ao artigo 11 do substitutivo da Comissão da Familia,

da Educação, da Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da

comunicação, a seguinte ~ed~ção: - ,
Artigo 11 - É assegurado a prioridade de utillzação

verbas públicas para o ensiono público.
§12 _ As escolas comunitarias, filantrópicas ou

cionais e aquelas necessárias a complementação do ensino,

receber, na forma da lei, auxilio do poder público e de

públicas e da iniciativa pr~vada.

§29 _ As escolas mencionadas no paragráfo anterior mcrec~

rão o estimulo financeiro do poder público se ob~decerem aos crité­
-r~os regulâmentação fixados em lei ordinaria, e comprovarem a sua

necessidade na compiementação do sistema de ensino da região.

EMENDA 850809-7
~ I:l1TOR

> CONSTITUINTE BÔSCO FRANÇA

§ 19 - O acesso mencionado no caput deste Artigo, quando relacio­
nauo aos assuntos de defesa e soberania da Nação, ficará
asseg~rado a pessoas física e jurídica após caduc2dade em
um período máximo de três l~gislaturas, conforme aLribuída
aos assuntos classificados como reservado, restrito, sigi­
loso e secreto.

A sociedade deve ter acesso a todas informações e dados
sobre as questões tecnológicas para poder atuar com o
máximo de conhecimento na fOlmulação a que é submetida.
Nos assuntos de defesa e soberania da Nação, este acesso
deve ser liberado levando em consideração as necessidades
estratégicas do país em limitá-lo a período de tempo defi
nido em função de sua importância.

JUSTIFICATIVA

~----------_TCXTO/JU5flFICAÇÃO_------

r- Incluir'no Artigo 34

~- _. •• ---- • l'ltlfAIoICl/Cl.lI.lI,\SÃo/sUUfO.. ,'t!;AU -

t COM DA FAM EDUC CU! T ESPDRT CIENCli\J..L[LCNN----IE:.-J-DILC.D.M-J t~ D.?JL.!.Ji.::.J

1 ----- -- • ---- ----~ • ---- - ---- TtllTO/JI",flfICA",l'oO-

Incluir no Artigo 28

§ 39 - O Poder Executivo deve realizar consultar prévias às so­
ciedades locais quando da implantação e expansão d~ pr~

cessos tecnológicos que provoquem impactos econômicos
sociais e ambientais.

JUSTIFICATIVA

As e~càlas comunitárias, filantrópicas ou convessionais e
até mesmo as particulares poderão se impressindiveis na complement~

ção do ensino público.
Estas contribuem na diminuição das contas do governo com

a Educação, pois. se elas não existissem o país ·teria que investir
um fabula na construção de novas escolas e na manutenção das mesmas.

Sem incentivo por partes do governo é praticamente impos­

sivel ~ manutenção destas escolas, levando ~o seu desaparecimento

o que traria prejuizo' pára educação e fananças do país.

O CON5El HD NACIONAL DE COMUNIcaçno 5ER~ INTEGRaDO POR QUINZE MEMfJllOS , BRnSI­

LEIROS NATOS EM PLENO EXERCIClO DE SEUS DIREITOS CIVIS, SENDO: TRES (3) RL-

EMENDO aDITIVO

ACRESCENTaR AO PARAGROFO 22 DO 0RT 44, ESTnBf:LECE"OO DESDE LOGO °COMPOSIÇnlJ

00 CONSfUíO NACIONal DE COMUNICAÇaO, COM A REDAÇaO SEGUINTE:

JUSTIFICATIVA

O desenvolvimento econômico moderno tem imposto profundas

modificações nas formas e condições de vida e de traba ­

lho das populações e do meio ambiente quando afetados d~

reta ou indiretamente pela introdução no seu espaço geo­
gráfico de novas instalações industr2ais ou processo de
exploração agrícola. Torna-se impresncindível introdu ­
zir no Brasil, tal como se tem em vários países, mecani~

mos legais que garantam a m,anifestação prévia da popul~

ção sobre a adequação de tais eventos.

EMENDA 850810-1
L_~I~~ln~~V[V~L_o_~ !1nRn~~a .

-J ·1\· .... "1 • a ,

J I f'1l1 . J
I

IIJ
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PRESENT~NTES D~S ENTID~DES EMPRES~RI~IS, TRES (3) DE ENTID~DES PRorrSSIDNnIS

D~ ~REn DE COMUNIc~çno, UM (1) REPRESENTnNTE DD MINISTE:RIO D~ CUL TUR~ , UM (1)

REPRESENT~NTE DD MNISTE:RIO D~S CDMUNIC~ÇOES, DOIS (2) REPRESENTnNTES D~ COMI.?

sno DE COMUNIc~çno DO SEN~DO FEDER~L , DOIS(2) REPRESENTnNTES D~ rosrsseo DE

COMUNIC~ÇOES D~ cnMnR~ DDS DEPUTY~DDS , UM ( 1 ) REPRESENT~NTE DO COMUNID~DE

CIENTIFIC~.J_UM (1) REPRESENT~"NTE DE INSTITUIÇnO UNIVERSIl nRI~ , E U~1 (1) RE­

PRESENT~NTE D~ nRE~ DE CRI~çnD CULTUR~L. O CONGRESSO N~CION~L DESIGN~Rn ~S

ENTID~DES REPRESENrnD~S" NO CONSELHO ~S QU~IS ELEGERno SEUS RESI'fC1IVOS RE­

PRESENT~NTES P~R~ UM M~ND~TO DE DOIS ~NOS "VED~D~S ~S REELEIÇDES.

dois (2) representantes da Comissão da Comunicação do Senado I'eder-n I , do i s

(2) r epresentant cs da Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados, um

(1) r ep re s entant;e da Comunidade Cic.ntífl.ca, um (l) rcp rcsentant c de insti­

Emenda substitutiva do Artigo 44.

tuíção uní.ver s'i t àri a , e um (1) representante da área de crI.ação cultural.

O Congresso Nacional designará as entidades representadas no Conselho as

quais (;'1,..".. c eus respectivos reprcsentant.es para um mandato de dois

anos vedadas as reeleições.

JUSTIFICIlÇIIO

PENS~MOS QUE n COMPDSIÇnO DD CDNSELHD N~CION~L DE CO~1UNIcnçno DEV~ SER FIT~D~

N811l'RORRJO TEXTO D~ FUTUR~ CDNSTITUIçnD, ~D INVE:S DE SE REMETER n MOTtRI~ ~ '

DELI8ER~çno Dn I EI OI1DINnRI~, COMO F~Z O pnR~GRnFO IJNICO DO ~In" l,l,

POR OUTRO L~DO , ~ COMPOSIÇnO DO CONSEL HO DEVE SER ri mIM/E REPRESI NT~TIV~ DOS

VnRIOS SEGMENTOS D~ S08ERnNlo E D~ SOCIED~DE CIVIL, n lXEMrL O DOS PODERES DD

EST~DO , pnRTIDDS PDL.ITICOS E INSTITUIÇOES INTERESS~D~S NO COMPO O~S COMUNICll

ÇOES. NESSE SENrIDD n PRDPDST~ QUE SE CONTINHO NO PRIDITIVD 0NTEPROJETO DO CO­

MIssno QUE E: REPRDDUZTD~ Nn PRESENTE EMENDn nTENDE DE MODO snTISI oroaro n E.?

HNnH{)~EJE • ------ 0 __ - __ 0-0--- -0_

EMENDA 850813-5
L~_;~~l'!.~~.N !f. ,=-~~_!_O~~OCHA

2....VIII - cmH~lC!....~~~~Í:~A ~,~E~..I\._I9MUt-!.!.f~Ç~~ . .J
--.-------- ------- -.------ TeXTO/JUSTIfiCAÇÃO'

EMENDA ADITIVA

I I

I 1" I

EMENDA 850811-90--'-'-' -_. _o 0----"'"" -- -- .. o - - '" JL n.....ríllti'lr,n VIVl\T}"() fll\RJ1O~l\

--.--------_.~--_.---.---,. ----- ------ -~-----
(:.1 ---- - ----.-- ~ - - rLr,."'MIL'l/cClll .. •• O/ .. Ull,.(lI..I .....;.OL CO'l~:~ÃO•.~ ~~'1T~~!,_ '~l\ _'~nll~~(:';:~~l r]~':_' !!ll\, i~~ l(~n:';: _'~~>}' f." fol(' I j\ _ ~. 'I'~ '{J-

~Inr [J(;Tli To' D/\ CrfUJICIICo"\0
- ---- ----- -. --------- .- li XTC.IJU.. l11I .. M..~.O -

Dê-se ao Par. 3º do Art. 45 a seguinte redaçd~:

Art. 45 - A lei criará mecanismos pelos quais a pessoa se pro­
tegerá de agressões sofridas pela promoção, nos meios de comunicação,
da viglffinc~a e de aspectos nocivos à saúde, à ética pública, à famí­

lia~ ao menor e aos valores da sociedade brasileira.

Suprimir no § unico do én-tigo 40 a (>"(pn"~f.fin "Por

privitc'Jac:; ou ent.idados do Estaào"
JUSTIFICATIVA

JUSTIFICIITIVA

A expreseâo {. 'redunctant-o porque o monopo'l io sondo ("stflbc~Jl?­

c ido ntJ.nge a toôos , A ~nMn""cic? a reJ:'erC'ncla a p.lô pode pc'"lrC'ceT CO.... lC"

a penas ilir{qi0a a uma ll~itaç'ão 1:oPln T'c:;tflnn, o que nRC' f. proprio cln tr-x­

to Conat i tncaoneL,

S0m?ntp quando C:;P asspgl1r2 o Tly)nnp~n1Jn é CJ11P. npv~ ílCil'r px-

pl.a c i tecto,

Esse é o grande clamor da significativa maiorio
ção brasileira, constituida pelos cidadãos responsáve~s

jam preservar a família e o menor, garantindo a formaçã~

ração melhor e não pior do que a atual.

EMENDA 850814-3
2]' COD"NST~~I~TE !ALJ~o~QCr;;::::o • " _.__ J

da popula­
que dese­
de uma ge-

I I r"~ 11"tI ~ "'l~ ,\nl l!ACI'''I'l ,AI)

~~_.._CO~Il~S0tl_Vll_] - DA 10AMíLTI\ •. lo; DA CONllNll"nçÃO I I ll~ ' ., B / J
EMENDA 850812-7o 0 .... _-. .... - o. - ",,,,,,. - J l<1
L- JOACI GelES __--=-.__. 0 _ rEMENDA MODIFICATIVA

Dê-se nova r-edaçjio ao Ar-ta.gc 39 e seus dOIS paragr-aros r

- -- ----------- ---~- ---.--- -- ----.- llXTO/JU'HIFlCAÇÃO --- - ArtIgo 39º - Toda pessoa tem da r-ea to I na forma da Le a , à La.ber-dadc de r-eceber-

Emenda substitutiva do Artigo 44.
e ta-ansmr ta.r- r nt'or-maçóes , 19é1é1.s e oni.mdes ,

o Conselho Nacional de Comunicação, com atribuição de outorgar co~

ces soes de rádio e televisão e de estabelecer, supervisionar e Li scn l aaar

po l.Lt i.ca s nacionais de comunicaç:ío nas âreas de radiodifusão e de outros

meios eletrônicos, observara os seguí.nt.es princípios:

§ 12 - Nos assuntos de anber-esee públl.co, e para dlvulgaSdo, o Estado t~ enti­

dades de qualquer natureza, atenderão, na forma que a Lca iudl cnr-, aos

pedi.dos de Informações dos veículos de comumcaçrio 80('1<.11.

---,------
A gener-aj i aacác da lnf'ormaçào como bem soclal.-nàO-é-aproprlããa I Lendo em

VIsta que, a par da eXlstêrtcla de Informações de caráter aoc i a l , exi s te uma

extensa gama de outras de natureza pr-edormqarrtemerrte pr-avadu , que ncceeei tam I

JUSTll'ICATIVA

de proteção e salvaguarda.

Com relação ao parágrafo f a modí.f'acaçao VIsa a obr-a.gar- que qu.i Lquer' entld~

de - e não apenas o Estado - preste lnformações em assuntos de m t or-ceee pu­

bl aoo , ao mesmo 'tempo que não admate a sonegação ao pubjaco , pelos mei os de

comuru.caçuo SOCI.él1, das mf'ormaçoos ass im obt.rdas ,

I - complementaridade dos sistemas píib Lí.co s , privado e estatal na

conccssao e exploração dos serviços de radlodi~~são;

11 - prioridade e finalidades educativas, artisticas,culturai-s-e-.-- ----;

informativas na exploração dos serviços concedidos;

II1 - promoção da cultura nacional em sua? distintas manifestações,

assegurada a regIonalização da produção cultural nos meios de comunicação

e na pub l í ci.dade ;

IV - pluralidade e descentralização, vedada a concentração da prE,

pr í.edade dos meios de' ccmuní caçiio ;

§ tJN1CO - O Conselho Nacional de Comunicação será integrado por

quinze membros bras Ll.e í.ros , natos em pleno exercício de seus direitos civis,

sendo: três (3)- rep~~sentantes das entidades empresariais, três (3) de eE.

tidades profissionais da àrea- de comunicação--;-um (1) r eprcsentaut e do t-~

nisterio da Cultura, um (1) represenlante do Hinistério das Cõii1tmiruçõcs,

A eXJ.gêncJ.a de Lea que r-ca t.r-Ln.j a a La.bor-dade de r-c c obcr- e tr.m-nu t i r- lnrO!:

mações v raa a coi.ba r- abusos t

"----------'-----------------
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EMENDA 880815-1rr ---- -~ -- --------AUTOIl~-·--

CONSTITUINTE FAUSTO ROCHA (
; I """'" 1

l'r l .. _ ..--J

para dirigir a política de cominí cação.uel.as irml Icações que a comunicação exrerce

no sistema de educação e formação da conscrêncí.a nacional.

O Executivo é improDria para o exerctcro de tal comoet êneia pois refete

~Denas a maioria que o comoõesval.ém de atuar de Forma discriscionána .

• TEXTO/.. U~T1F1CAÇÃO -----

EMENDA MODIFICATIVA

Dê-se nova redação ao Artigo 41 2 e seus parágrafos:

I - explorar, dar-etamerrte ou medi.an te concessao, per-nu asjio ou aut or-i aaçáo,
os serviços de telecomunIcações i

11 _ leglslar sobre te1.ec~açõesI t'r-eqüencaaa r-adi.oãe tr-aces e ecr-vaço

postal;

111 - manter o Correio Aéreo Nacaonal , o Ser-va ço Postal e o Ser-va ço de Tel::.

I(U1I.c> -]

J'D1'

EMENDA AO PARECER DO RELATOR:

Dê-se nO § 22 do art. 8 a segu1nte rpdnç~o:

Compete à Unlão:Arbgo 41'

grama.

Parágrafo únlco - a 1e1 dlsporá sobre o regime das empresas prest.adoras dos ser-va-.

ÇOS J2úbllCOS de telecomum.cações e postai.a t estabelecendo uer-ires que

per-matram a justa remuneração dos .í.nves tnmenbos ;o melhoramento e a ex­

pansão dos aar-va.ços , e assegurem o equa.Liur-ac econômlco-f'lnanccu'o do
I'

exer-cIcao da ativa dade •

§ 22 - Lei complementar determinard pl11r1anlla]men

Q rE"partiçfio dos recursos púb11cos, ac:;segut"Clndn priorilarJC'lInC'I!.

ta o atenà~mpnto das necessidas do pnsino obr~gutórlO ~ esLdh~

lecpncto percpntuais mínimos para a ed\)caç~o pr6-pscolRr.

JUSTIFICATIVA

1. O ArtJ.go 412 constante do Subs t í tutn.vo do Relator r-easuaca.ta mater-ia derrotada
JUS T I F I C A T T V A

"',. J
! _ J~/.

1',0.' 1111{I- -)

Pll'l'

o en s i.no fnndarwn re I dpve lnC'r€'c~rr em Lf'l, n or ro r í.ete ­

de na repartiç~o rios rpCl]r~os. Se nin cstahelecC'T um pprccntll­

aI mínImo para a pducaç~o pr~-escolar, pl~ esl~fA sllJril~ a

permanecer na penú r i a a que ('stá aubme t ada a t un Lmon t o pois s eu

pode de pressão ~}{'plic1t~ f? organi ?anA é me no r- no qllf' o doe: ni.

veis de enS1no ~edlo e superior.

EMENDA AO PARECER no Rr.LATOR

i

EMENDA 850819-4
•• •__ --- _. - "U10n- -- --- - ---- -

0·_· CONSTITUINTE VIVALDO BARBOSA .L- ~.:.._. .__. _

e...~~~i~~ii-~_~!, F_};~~~:~~:~""~~~'~';;~;~';?~?~ C:!~,TlJ~'A__r~ .~:"~:)WIT",
')~ c r nnct» r: 1'!:C"Nor,nr.l/\ " D/\ C"OfIlIN1C"/\ÇAO

_~ ••- __ • - -lIY1U/JII~IIlICt.(;h{l

o

este

1.01'0:1.-

- . .. .. .__~ .. J

tatal, aSSIm, só deve ser admi tn.do conjunturalmente, seneio.lnnrlrnt<lsívf'l

lo permanente pela Assem51él.a que f'o i. eLe i ta exatamente p.u-u dcmocr-at i zcr-

DEPUT/\OO VIV/\LDO B/\RlJOSA

na Subcorm.eaáo eepeci f'aca , e contr-ada ta o constante da presente Emenda,

sam , aprovado naquela Subccmi s-seo ,

2. O regime ôemocr-àtaco pressupõe, na essência, a Lavr-e rrnc i ctav.i.• O monop;;lío ("~

quando ent.endeuvdeIe se valer, acertada ou oquavocadamcnt.c ,

país. As const.i tUlções anber-aor-es , mesmo as mal c; au tor-a t ar-rns , L I ve-r-em sempre o

cuidado de ema ta.r- o monopó l r o em telecomunlcações, o qUI? mio rmpod i.u o Ee Lndo [I.

l:~0I1~~~~(i_~~~~Il-J~i~~I~~ç_~~.~~~~~;;~~"t~~~~TES_,(1/\ rrEfilIA
NlllOGIA E nes C'OMlINICAÇOES

---. ---- - -- - ------ --TeXlldJWlnlCllçrü

.-

. EM~NOA AO P:lRECER 00 RELATOR Inclua-se CDmo parágrafos do art, 1 2 ;

- Substitua-se a parte final do § 19 do artigo /j3 "socíedaoe de coortal exclu­

sivamente nacionsl." por" entidades religiosas sem fins lucrativos ou cooperati­

vas de profissionais de comunícação'' e suor íms-se o § 2º do artlgo 43.

1­
JUSTIFICATIVA

A redação do § 19 do artig:J 4"1 em sua car te final anula-a sua parte ini­
cial.1:: salutar a vedação à empresas de fins lucrativos .comercrais ou ãndust r í aí s

oossuírem empr.esa., de ccmmícaçãc.

A i{roposta prevê a possibilidade de profissionais de comunicação organiz.§.

rem. cooperativas oara organizarem empresas de conunícação o que deve não apenas

ser permitido como estimulado.

J' U S T I F I C A T I V A

1 2 - Irncube o Poder PúblICO compptente dar prinri

dades em seus orçamentos p em sua política educacional ~ edl1caç~o I

gratUIta de tempo 1ntegral às crl.anças, com alimpntqção, a5s1stPnc~

a méQica e odontológica.

§ 2 2 - Const1tu1 crlrne de responsabil1~ade o n50 a­

~endimento-ao d a apqa t o no parágrafo anterior.

o RrB~ilh~ de se ~ebruçar-sp ~ObT~ S\la~ crianças e

dãr-lhes o que ma1S neceSSItaM: educaçRO e ass1stp.ncIa.

Ou fazemos isto, ou JamAis cheqArf>mOC; ao futoro prQ.

mISSOr ftpsenhado para o País.

Não poàemos contInuar COM milhões de crianças deRali

sistiàas e ahandonõàase ACJora, prpCISõmOR dnr concrr>tudc nOS f'nunci:,

:, "adoa gf>rn J.5. É' P"CPCCl.SO erica r e r <1P frente e COMO r-e e pon s ab r 11cif"lclC".

Ou no s z-es po n aeb í L'i ae mos f ace a sua drõrnfltICltln0P 011 nno s omos dig'­

nos :de esperanças que nos envolve.

] l'] ror

E_ [9C tJ /, //
__ _ - I u NMIlP/CO"'I:;!.Ãt":;UIl"'OMHl~ÃU - ~ - p-

~~~!?~A~g~!..0I~~!~,o~,::~ç.~o,ru, T~~.!' ~EspnRT~, ~A C'l~NlIA

NOLoqII).E O.A C'OMUNrÇ"AçAO. _ "",.""..""." ...

8 '''''''0 1
L_ f'MDIl..-.-J

EMENDA AO PAReCER '00' RelATOR
_ Acrescente-se artigo ao capítulo Ir:

" art. 47 _ Cl''\l~et:e ao ·~ongresso Nacional, através de Comissão específi­

c~,àutorgar.cassar e transferir concessões dos serviços de

ráftio e tel~evisão ~

JUSTIFICATIVA

O Congresso NaeJOQal como depositário da soberania nacional, sendo entidade

ulural ísta.conoosta de todas as camadas de oníníões do naís .é o mais apropriado

EMENDA 880Q;20-8-moo----- __.. __.

t:CONSTITUINTE NELSON AGUIAR

TE);;TO/~USTlFICAÇÂO - __ --- --_

Acrescente-se a palarra I'se", ao parágrafo lQ do

fini", e suprima-se o seu prarágrafo segundo. '" 1
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i
JUS T I F I C A ç A o

A supressão do parágrafo segundo, do supracilado art!

go, decorre de sua absoluta desnecessidade. Com essa providência, to~

na-se óbvio o acréscimo da palavra "se", • parte final do parágrafo

primeiro.

(~-_. -- - ._- f>LIIUk1tl/C't.n' ,,,/·.IIll'"f'Ar, AO

l_~(J.11~'?~Q-º~ FA.~lLI(!~.ºA J;DUCJ!Ç1JQ,..ÇlJLTIJJ(lJ.; fSEffiTE~•.QA._CIJ;l','ÇUI EJ
If:CNOLOGII\_E.O/1_Cl).lUNICAÇIlQ.._ ...._"".,,.,,,, "'o,i.o __ o • __ ._

J l~.

lJ/:

EMENDA 850823-2G-- ---- ~~. ---_.- ------- ------- "'UTO"-- --- - - _. -_.--

Lpr;E!.l~AOJ V:[Y(\LQ;LB,l\ROOsll...._._.... .__. __

do.Ministério da Ciência e Tecnologia, de três por éento do Produto
~aclo~al Bruto nas áreas de desenvolvimento tecnológico. Esta medida

propiciará a geração de tecnologias adequadas à exploração na~icnal

das potencialidades do País.

GJ '''''00 1
LPMO[J ...----J

EMENDA 850821-6l!J --------.-- AUTOR- -- --_•• _- - -

c=CONSTITUINTE NELSON AGUIAR

l!J . - Ilf'j\!I1U/Cl,l.ll:ls,.U/'HnlCI>I,tIS:,40 J l:J ,Al\ 1
o ~COMISSÃO DA fAMÍLIA, EDUCAÇM, E DA CO~UNICI\ÇI\D ~I 06187

E/oSIRJA AO PARECER DOHELAT01

TEXTO/JU5TIFlCAÇÃO -

Dê-se ao § 39 do Art. 50 a seguinte redação:
- Inclua-se no § lº do artigo 3º, após "o acesso", ". educação pré-escolar."

JUSTIFICATIVA
§ 3º - São vedadas práticas científicas ou experimen­
tais quê átentem contra o direito humano. vida,desde
a concepção, à Inteqrí.oade física e à dignidade da
pessoa"a

JUS T I F I C A ç A O

Oavanço científico contemporâneo tem permitido a real!

A terminologia edu~o fundamen.tal não deixa claro se incluir a educação pré­
escolar. Em outras partes do Anteprojeto são utilizadas as expressões educação
pré-Escola.!:. ensino fun1amental. e ensi.!'.o.J:l.e lº ~.' ----

Acrescenta-se aqJi a educação rrré-escol.ar- pots se ela é um dí.re.í to da criança e

LIIl8 necessidade I'ara mn.tas famílias, é decisivo que odísposto no oaráqraru acima
se estenda tarrtJén a essa educação nré-eseofar, CO])1 mecanismo ríe ga-anti'l do cp, ':i

to da criança.

zação das mais surpreendetens experiências, inclusive no ser humano.

mll~tJlJlI 110 PIl~F:CEIl no Rp.LATon

nf.;-se a o anc r s o II1 do art. 3~ õ ~eqlJlnt() r('\clélç;jn:

lI! - C)09rnI]tjél (lp ~(llJr::nçrl() prr~-psroli1r c:r<llllitil,rj';

fflM1J li'}'::: que o opse)i'lrE'm p?rõ il8 c r í ança« nt0 8('>1.'. a n o er c10 lO!!.

<'I"."

A imprensa tem, ultimamente, denunciado que embriões

humanos estão sendo s~1fIcados em laboratórios, em consequência de
J

experiências no campo da genétlca. Ci.entistas que e s t ão ellminando os

embriões o estão fazendo porque, sem levar em conta nhenhum prIncípio

ético, não lhes atribuem os direitos próprios da pessoa humàna, entre

os quais se inclui o direito. vida.

para eliminar qualquer dúvida quanlo • matéria, PTOP~

pos que a Constituição vede qualquer prátIca científica ou expcrime~

tal que atente contra o direito humano. vida.

EMENDA 850824-1
t:~~~ _r~s'l'~2~J:~;;'.YJ\"~I~~_~;~i~;;~~ ._ ..
[

' ,'/tlII' . I .' ·1 ... ·"

':.., (~~'IJ ~~ii:: ~)" .~J\l'li~~i\,. 110.. Jo'I.)~::i\(,"\O, __('III:I~II~:\ I,: I :~I~JS'I'1 s,
~ __ E_rl·;çI~l.çCTl\ 1~ J)~_ COi\'1tJl'!ICl\~ÃO _ TIXH"JU\lUr~rçf.t'

J l' I I~Y!,_. .J
0/\ CI j'\J(',,\ J li I I'· .]

Acrescentar § 3º ao Art. 28

JUSTrr I CAÇA0

T[llTO/JIJSTlrlCAÇAO-- -----

JUS T JF I C 11 T J V 11

A grfltlJiõadp deve ôpArpcpr, como Apnrpc p no rnsino

f'unrtnmo n t a L, po.s s e nf'stJnfl pr-a nc r p t amo n r r- Às fillllíllil" ri!"' r<~n­

da ma i s ba i xa e'e fl cotid í çâo s í no quanon pari'] quo nO:- (.~rif.lnçflSI

elo c s t r a t o de rf'nc1a ma r s ba i xo po s s am frf"'ql1rntiÍ-l;IO:-.

A ex p I ac i t aç âo c'lc.:;j que fJ f>chJCc'lGrlo pr~-C'scnlilr - c'lC'­

vel;'" ela F,5tado - é facultõtlva pflril a crlanGil (af: fiJmílll19 ql1e

o neseJarem)l':'" VlSfI o Lr mane r an t o r prr- t açjio f a Lsa do que- so r i a

r-ompu l aó r aa pc1rd flt: r-r i anc e s . JC:'t:C1 nilo'p r<'colllf'JH1.1VP1, PO)" .,

pl·"':--f'~coli1 ~ nmrr lnC:;lll1l1çiin f~nll'pl('mc~ntnl~ ,í LlI1l111tl 111 {'Cllll ti

çfio (1" r-r i anco • Por r-on t a i Com pr o f r s s i on-i i « o c'l1C=PC11· cll"' r-r-r-.

c-hoc r t-to n t o s, (' rtmb t r-n t o f'$PPClilli:--drln l,-í n;lp c114pn111VPI' " lll,ll

o r i a c'lRF f am i Lr a s , PIn p' o x t r onamr-n r-r- t mpo r-t a n t r- nil o:-nrlf"lc1i},

(1("> morlr- r na, f:ln~ fl ffll:líl,n pn('l(\ r-nr-ont r a r 0l1l1 rl f0n'I,: 1,.. p r-o-.

v r--r- f\(lnqunrlrl (,,(ll1("ilç;)o pr(~-I"o.::("ol.t r- n "'Pll~ ri 1 \ln'·.

l\ rC'clclçno pro!lnc:;lil rlCIIJ1d ptOCllr., "'("- m rr- IIJ("l'-IV<1 p

___~kJ.f:nni nmLt.11 .sll]_.illl~ _fi.. c10 1ll.l!.{'iitf.lX!!2~.cQfrrJ.EL,dp _'L':.t.uQ...'). ~ ••_ • ~• •_.-

11 art , 13 - As e:npresas comercraí s , indlJ5trias 1 dl~ Pt'estaçã? d~ serviço3 e a­

grícolas são obrigadas a ma-iter a educação oré-escorar e o ensino funda'nent.a l gra ­
tuíto de se.rs e:npregados e filhos destes do nascimento aos qoatroze a,?s, ou a con-

- Dê-se a? artigo 13 9 seoumt.e redação:

EM~NDA AO pn'lECER DO RELATOR

----------- PLf.MAllrO/COlll'Si.O/SUOCOIlI:!l:li.O------- ] 1Il--OATA----:-=\;1

~rl'loll'. nJ l)f\ 1;\1:(, In IJ,~ 112'1L.l!!..l)IJ......GJLIllln I'.I'''IO.LJ. 1)/1 I'ICIII 111' êtfvlDb&J
L IIU,11 lll;1/\ l 1111 lll~a"J1L1I,nLl

.l.UTOIt

, cmu~~:-~·l~~'~"~~'~";~;~~~~~':"oC~·l-;-l~I~-~·í~[I~:~ "1J/0

CIENCIA E TECNOLÓGlc.·A:..... ,,,,,"o,,,,,,,,'o--------.------

A Nova Repú~l:ca rnUG~U C estilc e a estra:ég:a :a ;cii
tica tecnoldçica ~c ~ais, ac in~ci3: ~:ccesso oe :ecomp~s:;â= a ;ro
yrt:ssivo aumer t c :JCS í nve s t Imen t os em ~ecno-l-ogíã-p=:a r=c\J;Je:-s;~: aa
capacidade p:ocut:Vã.

Para 1986 exis~e um orçamento ~ue totõ!jza 4,3 ::lhces

de c~~zados a se:e@ apl:cad~s em clência e tEcnalog:a, ~ Gue repr: ­
senta aumento, em termos reais, trintõ por cento em :elaçêo a 1?85.

O Ministério cs éiênCla e Tecno~og:= ::rnQ~-se : centro
do Sistema Nõcic~31 =e C:s~-/::~~-=0:= Científi=c e Tecnológico.

Comparado COM países em pleno cesen~c:viment~, : =:êsil

praticamente não dispõe de mecanismos fiscais e recursos financeiros,
a fim de incentivar a tecnologia nacIonal.

O Senhor Presidente Jose Sarney recentemente declarou
que o Pais está gastando apenas O,Ó a 0,7% de seu Produto Nacional
Brutõ-em pesquisa tecnológica.

Esta proposta visa um acréscimo de um dispositivo ao

texto constitucional que determlne à União a aplicação anual, através

EMENDA 850822-4
t? NELTON FRIEDRICH

A UNIAO, anualmente~ aplicará, através do Ministério
da Ciôncia e Tecnologia, três por cento ( 3% ) do Produto Na­

··---~_cional Bruto, nas áreas de desenvolvimento cientifíco e tecno­
Iogico.
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Acrescente-se ao artigo da PROPOSTA DE N~ 4;

Para que o mesmo passe a ter a seguinte redação:
•

th ''' '' ~. I. /' .' ,~7/
'-' ..... - I. ~"..

Art. - O Poder Legislativo aprovará nova lei de Diretri­

zes e base da Educação Nacional, nela se p;evendo o nQ

cleo comum ou fundamental com as seguintes disciplinas

Lrngua Portuguesa, Matemática, Ciências, Geografia, I
História e aprendizagem do trabalho (Iniciação e prep~

ração no primeiro grau e profissionalização no segundo

grau), no prazo máximo de dez meses, contados da pro-I

mulgação desta Constituição.

EMENDA 850828-3
~

.- ------- -- -.. -- - - - --_•• - AUTOR

FARABULINI JONIOR
._-------

JUSTIFICATIVA

correr para aquele fim, msdí.ante conlribuição í.ributár í a, na forma que a Ie i eslab!!.
tecer 11

Já cosnt.í.tui obrigação das empresas a orert.a de condíçõcs , em creches própria.
ou conveniadas, para a anamentaçâo dos filhos das empreqadas ,

E tarbém a manutenção do ensino de lº grau aos filhos de se JS t rabalhadores '

(s rl ér j o-cducacão) •

O que se oretende, neste art íqo , é reunir as duas obrãqaçõcs (local d~ amamen
tação e ensino (k~ lº qra r) extendendo a primeira para a fab..:] et.ár í a nré-csco.lar , I

conforme diversos movímentos (Pró-Crecns Conselho 'J)ci~nal do; n.reí tos dd Mdlher,
Comissão Nscíonal Criança e Constib li'1te I Conferênc ía Brasileira de !:dtJcaç~íJ), tem

exm esso.
A Lei ertabelecerá a cont.r lbutçã« i i l~lutária, s-=.T3ran:j,) pl]':Lf'nllJ.-)j s P il G ..1

creche e oré-oscola e para o l° grau.

/

~ •• II rnr I. Ir","1 '"I/'W '"(l'} •• ; ~

l~~·~~",nn .~0 I !~.I~ 1!\,~11I ~1!i1/\_ [_[~;I'f1~1 ~,,[1~ I'I!I~I 11:

(Ir• .nlf1U~}r.'\ç.r\O Tl:t1CJ/JI ,llh,y;,"

l' l , .. " J
I'ill- .-

i': ' J

Justificativa

Há necessidade de se fixar ~esãa logo o nubleo comum ou

fundamental; Incluindo-se a aprendizagem do trabalho como matj
ria obrigatória. para formação de cidadãos conscientes e prod~

t i vos.
fMENDII AD PIIRECER DO RELlllOR

- Acrescente-se mcí so ao artigo 2º do Anteprojelo:

"VII - descentral ízação da educação pública,cabendo or ior i tár ínmente aos
ESt8d:ls l? Munic íníos a educação ore-escolar 8 n ensino fundalllC'IlUll

ohr.íçatdrao. "

EMENDA 850829-1 AOT"------_
tJ ConstitulntE' VICTOH rllCCIONI J 8 ..- "",00.--J

LrDS-B~

=----------------- TEXTO/JUSTIFICAÇÃO

Dê-se a seguinte redação ao Parágrafo único do

JUSTIFICATIVA Art. 5º:

A redação aqui apresentada parece mais adequa­
da, uma vez que mantém a liberdade de matrícula por parte do aluno
e garante aos alunos o direito de atendimento a essa dimensão de
sua formação nas Escolas Públicas Estatais.

A educação pré-escolar é obr í qação do estado e deve ser executadanr ior i..

táriamente pelos Estados e MU'ücípios,da mesma forma e pelas mesmas razões que
o ensino fundHmcntal,oOls essas são as ínst.ànc tas admíriist.rat tvae m;31S desceo ­

tral ízacas, lêm maior oroxrsudade e conhecimento das necessroados do uonulaçêo

nessa área e podem resnonder mais rapidamente às solici tacões das comuníríades.

Sem essa referência, f icarie Imorccasa a qoe csrcra caber ia (1! ic........ jJ PJ­

mente a educação nré-escoãarvcom o risco de não ser ef'et ivamente assumida (lar
nenhuma delas.

1'0 ensino religioso f se~

ção de credo, constituirá disciplina de
cuIa facultativa nas escolas oficiais"

JUS T I f I C A ç A O

disti.r:>.
,matri.

EMENDA 850827-5
t:.-._~lEí'II~~;.~J;1I1~2.1~~~~;1I_.... "'"''

TL('NIli.U/,j/l l: /l'\S l'ÍlJ,jIlNJC/!~Ol:i

EMENDA 850830-~_ ..r ••,__

cr=;;nstltuinte VICTOH rllCCIONI . -=:J
.. ..J

,.
i ' 1

1'111

I" \"'J"o", "11 r r.. Hl,'r

L~.
.., TE,XTO/,JU5TlfICAÇio, • _

EM::N')~ 110 P;\RECER DO REA'. TOR o Artigo Bº do Subslitutivo VIII possa a ter a
seguinte redação:

- IIcrescente-se o seç.iinte § ao artlgo 44:

,,§ _ ('lJmp~te ao,Cpnselho receber .orocessar e dccí dl r q.rint r> a f<lelam,lie'>
relativas ainvcrdDoes,difaPlaç?io,calún5B.,iniljr ia nr; v~'culdG8o rji~

notícias,bem como de matérías atentaí.órms :"Ia lntnrr-ssr.. n'3('10nJ1 _

nos meios de conurücação.edctanco as sanções que a )01 dd..cmunar ."

nA União aplicará, anualmente,
hunca menos de dezoito por cento, e os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios, vinle e
cinco por cento, no mínimo, da receila resultan
te de impostos, inclus~ve a proveniente da trans
ferênci~s,--na manutílnção e desenvolvimento do ­
ensino.

Art.. 8º - O cáput do Artigo e os Parágrafos reto
mam e reforçam uma antiga aspiração .da Nação: poder contar com suost.ari'
ciais recursos a serem aplicados à educaçãp não só das Escolas Públi~

cas Estatais, mas também das Escolas sem fins lucrativps ....

JUSTIFIClIllVII

E: de suma Imoortáncra a precisão em sede Con5~~5 tur ' onrl de um órg?ib

incumbid:J de processar e julg" as rec.lanncões de qua)quor ofendí dn flor~~·-:S.:J' prE.
ticados na ímorensa.no rádio e 11'] lnlevisdQ.Polrncr: natura; que CSS,j cont.r.louiçüo

seja cometida ao conselho Nac,onal de comonír-ação em face de suas democráticos
finalid'Jdes Insl t l tucí.onaí s .ben com e'11 facr> de sua C'oITI[I'1s:çi'i'1 (J1u' .IJ ,quI' nl1ri(lq
renresentantes do s Podeles do Estado,dops nar t ídoas OOUtlC05 e d'l soc í edado .
cívi í,

-
§ lº - Para efeito do cumprimento

do disposto no cáput deste Artigo ndo serão cpn­
siderados os auxílios suplementares aos educan­
dos.

§ 2º - A repartição dos recursos
públicos garantirá ao atendimento do ensino abri
gatório nunca menos de cinquenta por cento do ­
seu mpntante, conforme lei complementar determi­
ne plurianualmenten.

JUS T I F I C A ç A O
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Além de fixar índices bastante significatIvos, a
emenda prevê a dIstrIbuição dos recursos públICOS no atendimento ao
ensino obrIgatórIo, eVItando-se, assim, a desproporção verIfIcada
atualmente no prlvilegiamento de um setor ( o de EnSIno Superior) em
em detrimento aos outros setores ( lQ e 2Q Graus ).

Em países mais desenvolvidos tais ítens saão mantidos em gran
de parte por recursos provenIentes dos'setores econômlcos-contribul
ções, doações, etc, que gozam de incentivos especiais.

No Br as i I em torno de 60% do PIB é gerado pelas Estatais,. o
que t0rna fraca o que repela a fragIlidade da economia privada.

A proposta de inclusão do Art. torna obrigatórIo o Investime.':'.
to das Estatais neste esforço e incentIva a participação do setor
privado.

Substitutivo:

r="l----------------TEXTO/JUSTlfICAÇio-----------

§3Q A Lei estabelecera os setores nos quais a Tecnologia seja fator de
terminante e definirá controloe Tenconológico Nacional.

JUSTIFICATIVA
Entendo que em questão de tamanha, torna-se imprescindível a regula

mentação através de Lei que estabeleça de forma clara e precisa os se­
tores nas quais a Tecnologia seja fator determinante, como forma de. .
preservar a média, pequena e micro empresa nacional, assegurando-lhes
a possibilidade de desenvolvimento.
A RIGOR, não existe nenhum setor industrial em que a tecnologia não se
jam um fator de produçao determinante.

A fabricação de qualquer produdo, por mais simples que seja, atende
a condicionantes tecnológicos. Alguns podem ser maIS complexos e so­
flsti~ados que outros, porém, atendem sempre à condicionantes. A tecn~

logia de uma usina Nuclear é, certamente, mais complexa que uma usina
de energia hidráulica, que, por sua vez, pode ser mais sofisticada que
uma usina térmica convencional, embora todas atendam à geração de um
mesmo produto, que é a energia elétrIca. Da mesma forma se percebe cl~

ramente que não existe uma fronteira nítida entre a quimica fIna e a
quimica convencional ou entre a mecânica fina e a mecânica convencional

Equipamentos eletrônicos da mesma aplicação e utilidade, podem en­
volver tecnologias complexas ou elementares em produtos, similares,
convivendo, dentro do emsmo produto, tecnologia de ponta e tecnologia
absorvida.

Não se pode negar que a tecnplogia é fator determinante nos mais vi!
riados segmentos Industriais, a saber: fabricação de móveis, alimentos
barcos, injetados plásticos, tran~formação de metais, acabamentos gal­
vânicos, cerâmicas, cimento, etc .. Da mesma forma como a distinguimos
em outros setor~s tais como: (J

Fabricação de componentes eletrônicos, fibras óticas, veículos, qui­
mica de petróleo, engenharia aeroespacial etc.

Observa-se que o §1 Q , em exame, além de tratar esta matéria de forma
indefinida, não indica quais os setores aos quais a tecnologia seja f~

tor determinante, também não determina quem faria a identificação de tai
setores: Assim em uma questão que afeta substancialmente as pequenas
médias empresas nacionais, se estaria correndo o extremado rico de inju
tiçar esses empreendedores, que são, reconhecidamente as bases da e~

trutura técnico-social da Nação.

Entendemos que não se pode deixá-los ao sabor de eventuais decisões,
muitas vezes casuistas, de órgão de escalões inferiores da administraçã
direta ou indireta do ~overno. Com a emenda que propomos, este risco

será eliminado, uma vez que essa atribuição passará no Congresso Nacion 1,
que em nosso entendimento dela não pode abdicar.

r="l---------.------ TCXTO/JUSTltlCAÇÃO----- ~ _

r NM . 880833-0 Au'o·---·--·-----l I:;] --P'''F:'"0L'-]
, DEPUTADA CONSTITUINTE.: SADIC HAUACIiE ~ L

1'1 '"'''' r -,

l_J'I~1J1I._---.J

•• • Tf;XTO/JUSTlflCIlÇ;,O- -

INCLUA=SE ONDE COUBER:

JUS T I F I C A ç ~ O

parágrafo único: t: assegurada a prio
ridade na destinação das verbas públicas para o e~
sino público.

Dê-se a seguinte redação ao Artigo llQ do Projeto

"Artigo llQ - As escolas comunItá­
rias, filantrópicas ou confessionais, sem fins lu
crativos, poderão receber, na forma da lei, verbas
do Poder Público e de entidades públicas, desde
que:

I - sejam administradas em regime de participa­
ção dos integrantes do processo educacional
e da comunidade;

11 - comprovem finalidade não lucrat1va e Ieapli
quem eventuais excedentes em educação; -

111 - prevejam a destinação de seu patrimônio a
outra escola comunitárIa, filantrópica ou
confessional ou ao Poder Público, no caso de
encerramento de suas atividades.

O texto aCIma apresentado mantém todas as cláusu­
las indicadas no Substitutivo do Relator da Comissão Temática para es­
pecifIcar a natureza e as condições necessárias para que uma escola
~ão-estatal possa receber recursos públicos, introduzindo apenas três
alterações indispensáveis:

a) Onde se dizia "desde que prestem gratuitamente
os seus serviços", passou a se dizer "sem fins lucrativos". Por acaso
alguém poderia esperar que uma Universidade não Estatal minlstrassp o
ensino e promovesse a pesquIsa "gratuitamente", para poder, depOIS, ca.':'.
didatar-se a eventuais "auxílios" do Poder Público? Se permanecesse a
cláusula "que prestem gratuitamente os seus serVIços", seriam automati­
camente exclui das todas as instituições de ensino sem fins lucrativos
ou "públicas-nâo-estatais".

b) A segunda alteração substitui o termo "coges
tão" pelo termo "partIcipação". Com efeito, não acreditamos que uma
Universidade ou Instituição de Ensino possa ou deva ser gerIda por
comissões paritárias nas áreas acadêmicas ou administratIvas, uma vez
que as responsabilIdades e experiências, assim como princIpalmente os
laços de vinculação com a instituição são de natureza diversa. Prefe
rimos o termo "participação" porque a expressão "cogestão" parece am
bígua, prestando-se a distorções. _ -

c) Por outro lado, aquilo que era apresentado
como "cáput" do Artigo é colocado aqui como Parágrafo único, eliminan
do, no entanto, o termo taxativo, excludente que eliminava de maneira
drástica qualquer utilização de verbas públicas para qualquer tipo de
ensino não estatal.

EMENDA 880832-1
[:J S;;~DO; J~~.'..!oo~·~~~c=~ -.!:!M·~;!:!.N-_--..-_-_-_'"_'O_"_- .1

os bras~leiros,sem discr~rninação. Também pela grande contr~bui-

Pelo pr~ncipio de igualdade de d~re~tos a todos

''''''''_ 1
l'l'.I- .-J

~A SUPFESSTI'A

SupriMa-se o art. 11 ~ seus paráqrafos.

JUSTIFICAÇÃO

1'1 fN4f,m/Co\ll··r.O/!:\III"'no,r,o;.,.io

C~ l\llll._d'l f,lr~l, ldlll,_lult, F...p, l"I~Il, ll'c..

A formação de Recur?os Humanos de alto nível, o desenvorvlme.':'.
to tecnológICO e a formação técnica respondem antes à demanda econ~.

mica do que à demanda social. No entanto, esses ítens consomem a
maior parcela dos recursos do orçamento fiscal da União.

JUSTIFICATIVA

§ único - A lei ins~ituirá Igualmente, incentIVOS especiais às Em
presas privadas que fizerem aplicações nos mesmos objetivos.

"Art. - As Empresas Públicas e Sociedades de EconomIa Mista, que
explorem bens e serviços, consignarão em seus orçamentos percentuaIs
definidos em lei destInados à formação de Recursos Humanos da alto
nível, à pesquisa e à formação tecnica.
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ção que a escola de livre iniciatlva deu, dá e poderá continuar

a dar à Educação, ao desenvolvimento e ao reg1rne democrático do

Pais.

As atividades nucleares no País, deverão ter em sua direçã
politico-administrativa,um conselho consultivo e deliberativo de
no mínlmo 05 ( cinco) membros indicados pela comunidade cientí­
fica nacional.

EMENDA 880835·6
tJSENÃDDR PDMPEU DE SDUSA '"'0'------ -----------. -] r__;;~~i.-J

lé I "-". 1
LQf'.!J6 LJ[z)

___ J l-I Pr'J. __~

I I I .. J
' l (,(S/ G / 8 ]

JUSTIFICAÇAO
NENHUM PAíS do mundo pode prescindir do cunhecimento

clentífico sobre o atomo , sob pena de atrasar-se na hJstória.
Cuntudo, o controle do setor nuclear para fins 'béli­

cos compromete a humanidade. A idéia de paz obtida pelo arma­
mentismo é falsa e cada momento põem em risco o planeta.

O Brasil pode e deve aprofundar seus conhecimentos no
manuseio da tecnolugia atpmica, mas soa o ponto de vista éti­

co não deve somar-se às nações que fazem da corrlda armamen ­
tista num objetivo SUlcida.

Por outro lado , somente permitlndo acesso para H co­
m~nidade científica brasileira nos projetos nucleares,podemos

nos assegurar que o destino do átomo será lealmente a paz
e a saúde dos cidadões brasileiros.

• I ~. /l.<IIl)"('(l"'I"''lt;o/<;UlI('{'l'''l~'lÃQ

L~ConJ: da.fmn,_ r~luc, Ç1.!ll,_ Esp,_ Clên, Tele. c Cr>mtIDJcar,5o

Jl
i 1(,1. I \'

rnt

JUSTIFICAÇÃD

O ~otivo é o mesmo da emenda proposta ao inciso
VI do Art. 2º do substitutivo: estender à area da comunicação a
salvaguarda contra qualquer discriminação sexual.

D § 2º do Art. 45 passa a ter a seguinte reda-

"I 2º - E vedada a propaganda de guerra ou vel-
culação de precohceitos de religião, de raça, de sexo, e de
classe".

ção:

r::-r--------------- TU:TO/duS"Tlru;:AçÃO-- ------ --- - - •

~D~_.8$~~~~ '"'''' __
L_ [)EL'illAD:l_VJYIl!Jl-D B~f}.II]'~iI _

E!. rl1"l;~~qJy'- _F!!!1I_I_ !~~~~~;~;~;~;;,~~;:~;~L._E.~.'~ll ~5,l1" ,'J [t~i ~!~ _d ti; I " I ~:]
_ TECNJLDGIF, E_Q'lS....CQM.JNIC,1ÇOES _"""""'"''','''

EMENDÀ' SUPRESSlVA

AO PARECER DO RELATOR Suprima-se o art. 12

SUPRIMA-SE DO 12º 00 ART. 42 JUSTIFICj\Ç1\.O

JUSTIFIcnçJIO
Se a descentral~zação é desejável, quando se tra­

ta de educação ma~s do que isso, ela é necessária. E preclso que

O EXERCICIO DA LIBERDADE DE IMPRENSA NilO SERá ORGANIZADO PELA
ENTIDADE DE COMUNICAÇJIO. A LIBERDADE SERá GARANTIDA PELO CONS
TITUIÇIlO, PELA LEI'E PELAS INSTITUIÇOES DA REPOBLICA

cada cOMun~dade tenha opção de planejar e desenvolver o

educacional de acordo com suas peculiar~dades, condições

seios.

processo

e an-

~
DA 850837-2 -

.. ~ - •• _--_. - ··---fU1(lIf-· -, _ •••

l1Er~ITI\D:l VIVI\LD:l 13.111I3DS~
- --- -- ----- ._. -- --~-----__o __._._._ J

[,1_L -1'111\ __J
o artigo é estreMamente centr~lizador e

ta •

cl.irigis-

.J
EMENoa AO PARECER 00 RELATOR

rrrNI'I:\ j I li ,-
-! Il' '.' ,I t , /

EMENDA 850840-2
t:..-=~.'l.~~~ '_1.'_L.!::'.!.c_~~.!I-,q .. . I [,I PII

J l )6l1~~í/~J

SUPRIMIR A EXPRESSIlO " A SEREM" 00 ART. 46 "
_,..__ • _ __ ~__ _ _ H"xrc./Ju:;flrtC4C;Al.

JUSTTFICIIÇJlO

EMENDA ADITIVA

fj RE-DAÇ/JO FICA MELHOR SEM A [XPRESSIIO PAHA QUE NIJO SE ENJ ENon.

~EVOGADA A LEGISLaçJII3 VIGENTE A RESPEITO.

~ ~

~A 880838-1
~rnN FRIEDRICH

r."I--------;,.,.-~ ..I.E....1l0/CO... 'sÃo/IUIlCO.. 'ssÃo--------''-

BA-EOUCnçAO, CULTURA E ESPORTES,

Suosti~ue~a redação do art. 35

Fica-vetada a prooução, trânsito, transporte, armazenagem,
guarda, manuseio de explosivos nucleares em todo o Território
Nacional.

Acrescer no inciso III do art. 39'a palavra "obrl

gatório", redi~indo-o assim:
Art. 39 ••••••••••• : •••••••••••••••••••••••••••••
"111 - atendimento obrigatório em creches e pré­

'~escolas para crí.ancas até 6 anos de idade."

JUSTIFlCAC/io

Anisio Teixeira O grande educador brasileiro já
ensinava, há décadas, a imprescindibilidade da educação pre-~sc2

lar, o que vem sendo sempre confirmado pela ciência, principalmen­

te a pedagogia e psicologia.
Sem a garantia obrigatória da educação 'pré-esc2,

lar, os Poderes Públicos continuarão deixando desatendidas milhões

de crianças'carentes, ficando o pré-escolar como privilõglo dos
que possuírem mais recursos.
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EMENDA 850841-1
111 • Salatl.cl Ca r va l hoL ~_____ __ _ __ _.. 1'1'[,

urna instrução em choque com seus princíp~os, DO~S const~tu~ d~rei­

to natural dos pa~s a escolha da educaçáo que pretende para seus

filhos.

r-B7 J

EMEND~ SUBSTITUTIVA
I, ~ 1\' , 11" .. , ,

t~ C.?I~::. (~1. ~~~...! r:duc:, Cult.., r:sp, Clé'n, '!'c'c. e Conutn ic.tcâo

Subst~tua-se o parágrafo 29 do art. 13 pelo se-
~n;~IlA SUBSTI'l'U1.'IVA

guinte

Art. 13 ••••••••••.•••••••• , ••..•••••••••••.••••

11 § 29 _ As empresas que mantiverem escolas para

os seus empre9ados e os f~lhos desLes, ou a eles conccoerem bol­

sas de estudo, poderão descontar as despesas no recolhl.mcnto do

salárlo-;educação ..11

JUSTU'ICAÇÃO

Sub~t1tua-se o ~nciso IV do artiqo 29 pelo se-

guinte:

.Art. 29" .

IV - gratu~dade de ens~no fundamental e, no

pré-escolar e nos dema1s níveis, para todos que comprovarem

insuiic1ência de recursos, em estabcl~c1mentos estata1s ou par­

ticulares, respeitando-se o d~re1to de opção da famíl~a.

t precJ.so não dupl~car meios para a ohtenção dos

mesmos fins, aproveitanrlo-se a rede fís~ca eXlstente, para racio­

na11zação de gastos e otl.rnl.zação de resultados. h bolsa àe enSlno

const~Lu~ medida descentral~zadora, capaz de at~ng~r esse objet~­

vo.

_ • "I' "''''11('1 CClI'" .. 1'.,;/' UII"l'I,lI'I',,'\~,

C'~_S-~'~l~ ~!t~ ~r t~~~ 1~1~1:~_ ('~I!!! _L...p, C' 1I::n, Tc-c- t' C(lUlIlllll <H•• lO

_J l". 1'1 ~ __J
1,1 ' I
~-- f'o ,,,(o 1'7 J

JUSTIPICAÇtio

~ dever do Estado garantir a todos os conhec~

mentos fundamenta~s. O d~reito de opção rla famíl~a é sagrarlo. Cd

da pai, carla famíl~a quer, rleseja e deve ter a oporLunirlarle de

educar seus filhos de acordo com seus pr1ncípios, suas crenGas~e

suas convicções e não aceltar a s1mples ~nstrução lmposta pelo

Estado ou'por quem quer que seja.

A gratu:Ldaclc para aqueles rrue fipresentmu 1nsuf.!.

ciência de recursos é necessár~a para dar oportun1dades igua~s

para todos, ev~tando-se aSS1m a íormação de el1tes ~nLelectu~ls

de classes ma:LS abastadas, dlmlnuinQo-sc os nesníveis Que provo­

cam barre1ras estratlf1cadoras, e~uacionando-se flnalmente, os

níve~s socialS.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Emenda Supressiva

EMENDA 880845-3
L':\~'~~~~~~~~;:~I;'~~_~.=_~~_~_~ ~ ~. J l~l_ PII J.

Retirar do art. 39 (caput) a palavra npúbl~con

redigindo-o assim:

"Art. 39 - O dever do estado com o enS1no

var-se-á mediante a garant~a de:"

efeti-

Ero>NDA SUPRI:SSIVA

JUSTIFICAÇÃO SupriMa-se o art. 11 e seus paráardfos.

O dever do estado é o de ministrar ensino, c1e
JUSTIFICAÇÃO

acordo com os rne1QS disponíveJ.s, maIS convenientes e p05síve~s, com

O menor gasto e- a obtenção dos Melhores resultanos. Por lSS0, não

se deve restr~ng~r sua atuação de modo a não tolher, em cada mOIllc!!,

to e em cada local, a forma possível e ma~s conven~ente.

~Pelo pr~ncíp~o de igualdade de dire~tos a todos

os brasileiros, sem discr~m~nação. Também pela grandé contribui­

ção que a escola de livre ~niciativa deu, dá e poderá continuar

a dar à Educação, ao desenvolvimento e ao reg1me dcmocrátlco do

_ , I I ..... ,,,"'\.,_.

t~~_~~~~·_~I~~..!'~I~_~1w~!_~~ ~ !-!:'"'J2! i:~~!\!_~~·(.:_~~~ ('~I~~I!~l~~ ~1";1"1_. J

País.

, I Ur 1
L·to,_:'. ~'!~/:-.z_)

LI '''u,," -j
1'11. _--- ------

r. I I'. I '1'" .. 'r""" :1 l' ~lh#.~Y "l.O

[:_.~~I~__~!~..~~~l~l~.! \~1t~c:.'_~~~ . t_~~_(' I~I~~ _, t:<,::_~'. ~~~:1~\ ~C"~,:~1(~ __... _._ J

___J
~pA QS_ºM~~.7 ..",,"_ __
t:__~~l!~~_L'~J_S~.!.:.Y~l!!-'-' _

EHENDA ADITIVA

EMENDA 1\DITIVA
Acrescer no artigo 19, "cap\.lt.,lt a expressão: Jlr-c~

peitado o dire~to de' opção da famil~a."

JUSTIFICAÇÃO

o Estado dO~9crático neve respeitar aq crenças,

convicções e filosofia educaciona~s da famíl1ü, não lhe ,impondo

Acr~scer ao art. 11 a expressão "e para concessão

de bolsas de estudo a'al~nos que comprovarem 1nsufic~êocia de re­
cursos,1I redigindo-o assim:

"Art. 11 - E: assegurad'a a exclusividade de utili­

zação das verbas públicas para o ensino público e para a conc~ssão

de bolsas de estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos .."
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JUSTIFICAÇÃO JUSTIFICAÇ1iO

A bolsa de estudo const~tu~ auxíl~o ao . aluno e

não à escola. Se em deter~~nado local não ex~st~r escola pública
ou não for possível a ela atender a todos, ou a~nda nanueles cur­

sos não m~n~strados por estabelec~mentos ofic~a~s, somente os que

dispuzerem de recursos terão o priv~lég~o de acesso aos estudos.

~ prec~so náo dupl~car meios para a obtenção dos

roesffiQs e~ns, aproveltando-se a rede ~íslca eXlstente, para raClo­

nallzaçio de gastos e otlIUlzação de resultados. A bolsa de ens~no

ccnstit~l medida descentrallzadora, capaz de atlnqlr esse objeti-

f.-. VO.

- ----- - - - --- f'Ltll,v"o/C"MISSÃo/slIRCOl,llo;;S ...O - • --

L(Jlnl~~f~'_C.l.J.Ill,-I~hl::/_~I_L!:/..l~I~_ÇJ~'~r_.ly_t.:.._ C'_~t:I~\llll ,=.lÇ~~1 ..

EMENDA S50S5 -·0ri] --Fp:!J~-~-:~'=· Dt):~~,,:,' I ~• - 41110k~- - - - - _••__ • ~
__ _".l-.l.'-.:\.(_ '4.l.-l.l.>-~ •

- . .. - - -__ - - __ 0-- Tr'(IO/JU~IIIH.. 'ÇAO - ••

• - - - - ••• _ _ •• __ •••••• TtXTO/J.'''' 11< h';AO

EMENDA ADITIVA EMENDA SUBSTITUTIVA

Emenda Supressiva

Retirar do art. 39 (caput) a palavra "públ~co"

Acrescer no inc~so III do art. 39 a palavra "obr2;.

qatório", redigindo-o assim:

Art. 39 •••••• o ••••••••••••••••••• o ••••••• o o••••••

uI11 _ atendimento bbrigatório em creches e pré­

escolas para crianças até 6 anos de idade. 1I

redigindo-o assim:

"Art. 39 - O dever do estado com o ens a no
var-se-á mediante a garantla de: 1I

I
efeti-j

JUSTIFICAÇÃO
Anisio Te1x~1ra o grande educador braSllelro já

ens~nava, há décadas, a ~mprescind~b~l~dade da educação pré-esc~

lar, o que vem sendo sempre conflrrnado pela ciência, prlncipalrnen­

te a pedagogia e psicologia.

Sem a garantia obrigatória da educação pré-esc~

lar, os Poderes Públ~cos continuarão deixando desatend~das m~lhões

de crianças carentes, ficando o pré-escolar como pr~vilég~o dos

que possuírem mais recursos.

JUSTIFICAÇii.O

O dever do estado é o de m~n~strar ensino, de

acordo com os melas dlsponiveis, mais convenientes e possíveis, com

o menor gasto e' a obtenção dos ~elhores resultados. Por isso, não

se deve restr~ng~r sua atuação de modo a não tolher, em cada mome~

to e em cada local, a forma possível e mais conven~ente.

.~p~_ ~º~_~_-:S_ ...."". .. _ .
t~__-f_:t;i!!l9i§S:º-º.9J~nc 1~~~ _ __.__J l"1 ~'~~~:,~._J

_J l' '1S~;~ G !.?1.J

EME
1iJ

NDA 850851-S 'OTOR p.l-
P

::
D
'
B
'_'/'"ool\-- i

DEPUTADO DOMINGOS LEONELLI ,., !!L..-J

__________0 TLX10/,lusTlrrCAl;io------·--- -------- ---.----

r--'--'
-- ---~_ - ~ • Tt'tH."I"uST~tl(;AÇIlO

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se o art. 12

JUSTI?ICAÇii.O

EMENDA SUPRESSIVA

Suprima-se o Art. 53
do Substituivo

ta.

O artigo é estre~amente centralizador e nir~g~s-

JUSTIFICATIVA

A matéria de que trata este artigo já está devidamente

definida no substitutivo da ORDEM SOCIAL, capítulo referente ao tr~

balho.
E mais: os dispositivos conlidos na Ordem Social - sãõ

mais protetores e humanos do que o disposto por exemplo no inciso 11

do presente Relatório que permit~ o trabalho à crianças de 10 anos,

na condição de aprendt~,

Trabalh~ é atividade econômica, protetora de bens e v~
lores, aprendendo ou não o trabalho produz mais v aI ia,

A supressão deste artigo 53 permitirá o florescimento

mais fácil do disposto no inciso XXI do ARtigo 2º no suhstitutivo
da Ordem Social que proíbe qualquer trabalho a menores de 14 anos.

an-e

processo

- .. -. - J
._---------

J

seios.

cada co~unidade tenha opção de planejar e desenvolver o

educacional de acordo com suas pecul~ar~dades, cond~ções

Se a desce~tralização é desejável, quando se t~~~

t~ de educação ma~s do que isso, ela é necessária. ~ prec~so que

, eXl 01 ... .. .. , lt h~' ,

EMENDA SUBSTITUTIVA

Substitua-se o parágrafo 29 do art. 13 pelo

guinte

se-

I'MD8

I:j ". I
L loLo6_~_81.J

_ ~ • o - rcxro!JVSTlFlCAçÃO - - -----

Art. 13

n § 29 _ As empresas que mantiverem es.colas

os seus empregados e os f~lhos destes, ou a eles concederem

sas de estudo, poderão descontar as despesas no recolhimento

salário-educação. 11

para

bol­

do

Acrescente-se ao Art. 20.

E da Ciência, ..
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EMENDA 850853-4
Q

-- --__.~_. ------ -/1'11011· - -

- CONSTITUINTE JOACI GOES-------_._-------------- ___________J
mites da ação do estado no campo do planejamento familiar, tornam
implicitamente redundante o conteúdo dó Art. 49 cUJa supressão pro­
pomos, também, pelas seguintes razões:

, 1

1 I 111 / n(, I i~ I

1 f ~ t- J'J lll" \.'

Dê-se ao § 1º ao Art. 52 a seguinle redação:

§ 1º - A lei regulará os casos de internamento do menor

infrator, sendo-lhe fornecido pelo Estado os meios necessárlos á

sua mais ampla defesa.

JUSTIFICATIVA

E evidente que o dispoditivo se desllne, prlolilariamenl~

a proteger o menor carente. A redação proposta pode ensejar a in­
terpretação de que ao menor ou a quem por ele se interesse cabe a
responsabilidade de promover os meios necessários ao exerciclo do
direito da ampla defesa que a Lei lhes assegura. Sendo assim, a rea
lidade brasile1ra faria letra morta do dispoditlvo cons~ltuciondl.

I - A ordem democrática que pretendemos instaurar no
País, expressão da vontade popular, é infença à in­
gerênc1a de qualquer iniciativ~ pública ou privad~

destinada a obstruir o direito dos cidadãos na reali­
zação dos seus anseios mais caros;

11 - Explosiva como é a questão demográfica no Brasil, a
manutenção do Art. 49, superfluo como a que se argu­
menta, ensejaria, da parte dos que defendem a tese
esdrúxufa , segundo a qual" a população brasileira d~

ve crescer para preencher os vazios geográficos," fOI
te ponto de sustentação contrário ao planejamento fa­
miliar democrático, apregoado nos parágrafos do Art.

50.

EMENDA 850854-2
pr~;;;~'ITUINTE JOACI GOE~--- '""'-- -----------------.J

___________• --__ T[XTO/JUSTlflCA;iio--- -- _

~~~~~ 'fO~lISSÃl)ÕÃ i ii~1±íYÃ';"DI("-E~ÜC/\('J1o: CUI TÜI<Af: ESI'oi,l ts, JL - D/I flrNl:IA C TEfNuLOGJA E OA fOMIJNIC/lÇAO.~. _
r;-r---------- ----- ._-.T("TO/Ju'Tl~leAçÃo---- • - ---

Supnma-se o § 3º do Art. 16.

JUSTIFICATIVA

I.:J' "". .' - -)
L_lQ.LQ!l.D1:LJ

Incluam-se nas exigências do Art. 13 as Empresas ~ Scrvi~

JUSTIFICATIVA

Não há razão para se excluirem da exigência legal as em­
presas que integram um ~egmenlo tão amplo-quanto o dos servlços, o~

de muilos dos seus funcionários são analfabetos e preClsam de ajuda

na educação dos filhos.

______ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ TEUO/JUSrJrlCAÇÃ(\ -------- - --- -- - -- --------- "-

Suhstitua-se no § 1º do art. 55 a expressão" o idoso" pela

expressão a pessoa idosa.

JUS T I F I C A T 1 V A

Desde que os excessos semanticos impuseram a sub~

ti tuição da expressão" Os drrcí tcs do Homem" pela exprcssão

"Os direitos do Homem e da Mulher ", lorna-se convenienle

a apresente emenda.

f"ENDL8S0856-9 - '"'''--- ----------- ----. --JL CONsn TUINTE JOACI GOES

________________ T(XTO/JUSTIlICAÇAO----- .------ - --- - -

Suprima-se ~ Art. 49

JUSTIrICATIVA

O Art. 50 e seus parágra fos, ao assequrai em aos cônjuges o
direito à livre determinação do número de filhos, e ao fixarem os li-

Sem prejuizo do reconhecimento do signiflcado do trabalho
dos profissionais da arte e dos espetáculos de diversões, a exceção
que se abre a uma categoria profissional, erlgindo-se a proteção do
seu aperfeiçoamento e sua regulamentaçâo ao elevado poslo de norma
constltucional, soa como intolerável privilég10 e discriminação de
tantas outras profissões, mUltas delas até mesmo mais dependenles
de amparo Iegal.do que as previstas neste parágrafo.

EMENDA 850858-5
e-CO-N-S-T-;~J7N-T-E-J-O-A-C~ -G-O-C-S -- '"'0' .- -_-_-_--_-_-.__-_..-~:~.J

- TEXTO/JUSTlflGAÇAO-----·· ----- - -- --- -- ---

Art. 14

Substitua-se no Art. 14 a expressão "As empresas co~er­

ciais e industr1ais ... ", pela seguinte: As empresas mencionadas nn

Art. 13 ...

____________ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ TEICTO/JUSTIFlGAÇÃO - --- - --- -

EMENDA ADIT IVA

Art. 45 - ( .... )

§ lº - É assegutado o direito de resposta a
pessoas físicas e jurídicas em todos os meios de comunicação, de­
finindo-se responsabilidade penais nos casos de transgressão, na
forma que a le1 peterminar.

JUSTIFICATIVA

O direito de resposta é uma das faces do exercício da liberdade
de informação. E, por isso, deve ser assegurado em quaisquer cir­
cunstâncias, prevendo-se sanções à sua violação.
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EMENDA ADITIVA

deI marcas industriais e comerciais, bem como a exclusividade do nome

comercial, nos termos que a lei definir.

§ la - O Estado poderá denunciar, a qualquer tempo, os acD.!:

dos de patentes no interesse da soqerania nacional.

§ 2a - Para o cumprimento do dd.spoat.c no caput deste . art~
go, a lei deverá:

Art 42 . ( .... )

§ 1ª A publicacão

§ 2ª As ~mpresas e entIdades de comunlc~

ção organizarão, com a participação de seus profissionais,
o exercício da liberdade garantida no caput deste artIgo,

visando estabelecer o elenco de procedimentos éticos 8

serem observados.

a) Estabelecér prazos para a.deten~ão exclusiva de tecnoI2
gia estrangeira no País;

b) Penaliza~ na forma da lei atos que dificultem efetiva
transferência de tecnologia estrangeira para o sistema produtivo nA
cional, vencidos os prazos estabelecidos:

c) Regular a não privilegiabilidade referente a propriedA
de industrial em setores considerados fundamentais para a soberania

e autonomia nacionais.
JUSTIFICA rIVA

Afastada a possibilidade de qualquer co~~

trangimento ao exercício da liberdade de informação, inçu!!!
be aos veícuJ!tls de comunicação 7elar, com o concurso de
seus profissionais, para que essa prática democrátJca se

realize, na sua plenitude, em relação ao publ!~~ - dc sor­
te que os diferentes segmentos da soc\edade tenham acesso
aos meios de informação.

JUSTIFICAÇÃO

A matéria ~ratada no § 4a nãQ é pertinente ao escopo do

artigo 30.

A sua transferência para um artigo que trate especificamen
te da quest~o da propriedade industrial não altera a sua substância
e lhe confere·a complementariedade com preceitos mais abrangentes,

voltados à adequada regulamentação da matéria.

NDA 880861-5
DEPUTADO CARLOS ALBERTO CAÓ

..,---.------------- TEXTO/JUSTlrlCAÇl\O-------- -

Considerandd b valor estratégico da tecnologia como inst~

mento de det~rminação de ind~pendência econômica e comercial, é ~

prescindível e inadiável que o Brasil defina na legislaç~o limites ~
ra a detenção sigilosa e exclusiva de tecnologia estrangei~a no País

e obrigue, assim, a sua real transferência para o sistema de produção

n~cional.

Constituinte CARLOS ALBERTO CAO~

JUSTIFICATIVA:

PLENAA10/CONISSÃO/SUDCONISSÃO ] ~D"T"--,

tJ awSSÃQ DA FAMfLIA,DA ED,!JCACPo, OJLTURA E' ESPORTES,DA CIB.'lCIA... éov061a7 J

AUTOR---------------,

A União, os Estados e os Municípios promoverão o desenvolvimento

d; ciência e da tecnologia para assegurar a autonomia e soberania do
~aís, a melhoria das condições de vida e de trabalho da p;pulação, a

~reservação do meio-ambiente, uso racional dos recursos naturais e a
ampliação do patrimônio cultural.

A Constituição deve dispor sobre a'possibilidade do nãp
reconhecimento' de patentes ou outras formas dé propriedade de conhec,i

mentd tecnológico onde ~s interesses de sobe~~nia nacional possam vir

a ser prejudicados, tais como: Fármacos, Produtos Químicos, Seres V~,

vos, etc.

O Artigo 28 contém imprecisões conceituais que podem compr~

~eter o entendimento correto da orientação constitucional.

I!J
SUBSTITUTIVO N) AIIT. 28 (Art. 19b)

EMENDA 880863-1
l:J

Art. 40 - ( •. ,.)

EMENDA AOITIVA

Parágrafo lº - Os meios de comunIcação e servi
ços relacionados com a lIberdade de expressão não podem.. , ... , ...

Parágraf~ 2º - Os serviços e atIvidades de ra
diodlfusão constituir-se-ão reunsistema públICO, de um SIstema pri­
vado sob regime de conce.são e de um setor s6cio-comunitárIo, na
forma que a lei determinar.

JUSTIFICATIVA

~ O pluralismo ideológico e cultural representa,
inquestionávelmente, o elemento dominante e determinante no exer­
cício da prática democrática que deve i~pregnar as atividddes p~

blicas e privadas. A formação de um sistema público corresponde
assim a ne~ess~dade histórica inadiável de se ~brir espaço à instl
tuições da sociedade civl1 dentro de um terrrtórío estatal submetido aos
int~resses de eventuaIs ocupantes do Poder Executivo em dIferen­
tes niveis. Subordinado aús interesses geraIs da socIedade civil,

a gestão d~'sislema público seria confiada aos partidos polítICOS,
a UnIversidade, assegurada a representação do PodeI Executivo,· na

forma que a lei determinar. Por setor sócio-comunitário, entende-se
o universo da radIodifusão que seria coberto por entidades pro­
fissionais, comunitárias, educatlv~e cultur~is.

AVTOIt---------------

Com. da Fam Educ Cult E ,Ciên, Tec.e conunícacão

guinte:

substitua-se o inciso IV do artigo 29 pelo se-

ENENDA SUBSTITUTIVA

r.:'1----~-----------TEXTD/~USTIFIC~Çj.O----------------_,

r.lr---------- PLENA"IO/CONISSÃO/SUBCOM'SSÃO-----·------,

EMENDA 880864-0
I: Sllat1e'l. Carvalho

~"AIlT1DO~

PDT

'Renumere-se o § 4a do artigo 30 como § la de um"novo art~

go 31, com a redação que se segue, renumerando-se os demais artigos:

r:'Ir- -,,- nxTo/.lUSTI'ICAÇio -,

f':'1r-====-=-=:-:=== I'LEH.l,UO/çoNI"lg/suBcoMlssio--------------,
FAMíLIA,'DA EDUCAÇÃO, ClJl,T!!RA E ESPORTES,

EMENDA 880862-3
.~constituinte CARLOS ALBERTO CAÓ

Art. 31 - É assegurado privilégio temporário aos autores

e proprietários pa~a ut~\ização de inovações tecnológicas, para o uso

.Art. 29" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
IV - gratuidade de ensino fundamental e ,' no

pré-escolar e nos demais níveis, para todos que comprovarem
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EKENDA ADITIVA

try:;';';"e--J
tS;7'~-;;J

PrM'~Oi3J

[Ilo;;~nJ

SOUZA

- .!!§DACÃO: ,,~ inviolável a privacidade individual,
nio podendo ser algu~m obrigado ou constrangido
a fornecer informaç~es sobre suas convicç~es fi
10s6ficas, religiosas ou políticas."

~~,~~A_ªU9'D~P~: ,,~ inviolável o dir~ito ~ pri­
vacidade iudividunl, cous t J Lu í ndo or-Luie , "" I'o r­
ma da le~, o cOllstranger-se a l gu am a ror'lIece;':
inrorlllaçoes sobre sun s cOllvicções filosóricas ,
r~ligionnD ou pollticnn."
.-!!!ª·~~f~!Ç~!.!~~: U que n Cona t í tuir;iio de ve erlp;Jr'
elll direito e o da prlvacidade do cidadiio, niio
apena s declarnr inviolável a llt'ivncidnúe. E,' rc
legal' par-a a lei, as COIIJUllüc;ÕC::; ponn l n , tlJJÓ;
configurar o ato de v í o La ç âo como cr'illle.

CQNSTITIJINTE pOMpEIJ DE

PLEN""IO/CONIS,io/SUICOIll.SSÃO-------------,

FAM. ED: CULT.ESP.CIENC.E TEC.E COMUNICAÇÃO

PLENAR10/cON1S,ÃO/SUBCONI"ÃO-------------,

FAM ED CULT ESP CIENC E TEC E COMUNICAÇÃO

Art. 31, caput

EMENDA MODIFICATIVA/ADITIVA

Art. '" - Compete ao Conselho Nacional de Co­
municação,"ad referendum"ao Congresso Nacional, outorga,r e renovar
concessões, autorizações ou permissões oe ~erviço de radiodifusão
sonora, sons ou imagens.

Parágrafo lQ - As conCessões, autorizações ou
per~issões serão feitas por prazo determinado, nunca superior a 10
(dez) anos, e só poderão ser suspensas ou cassadas por sentença
do Poder Judiciário.

Parágrafo 2Q - A lei disporá sobre a totalida­
de das competências, vinculação administrativa, recursos neces­
sários ao funcionamento e composição do Conselho Nacional de Co­
municação, assegurada ampla participação de representa~tes de ins
tituições da Sociedade Civil e de representantes dos Poderes Legis~.
lativo e Executivo.

JUSTIfICATIVA

Com a proposta d~ criação da Conselho Nacio­
nal de Comunicações, institui-se, na verdade, um mecanismo básico
para democratização dos meios de comunicaç~de massa - experiência
já consagrada no âmbito de vários Estados Democráticos. Como órgão
auxiliar do Congresso Nacional, o Conselho assume um papel estra­
tégico de envolver a Sociedade civil na concre~ização dos objeti­
vos soclais e político-democráticos que devem nortear a política de

comunicações.

Art. 44 - Fica instituido o Conselho Nacional
de Comunicação, órgão auxiliar do Congresso Nacional, com a atri­
buição de estabelecer, supervisinonar e fiscalizar políticas na
cionais de domunicação nac áreas oe radiodifusão e de outros meios

elétrônicos.

r:-r--- -''-_TElCTot.lUSTIFICAÇio -,

'EMENDA 850867-4
f:' DEPUTADO CARLOS ALBERTO CAÓ

r:-r TEXTO!JUSTIFICAÇio --,

EMENDA 850868-2

EMENDA 850869-1P SENADOR POMPEU SOUZA
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r. 3' d, "ti" 30 - ID"'''· "A Le d,fio'.' 0'0'"'' '''0010''00
nacional como o poder de direito e de fat~ de
desellvolver, gerar, adquirir e transferir tecn2

pelo

SUBSTITUTIVAEMENDA

Substitua-se o art. 13 e seus parágrafos
seguinte:

Devem ser desenvolvidos e ~ncentivados todos os

meios possíveis de se at~ngir a gratuidade, util~zando-se a cap~

cidade da rede pública e da red~ pr~vada, beM como a d~spon~bil~

dade de empresas. Tudo de forma descentralizada e nesburocratiz~

da, de modo a se obter realmente os anse~os sociais.

Acrescer ao art. 11 a expressão "e para consessão
de bolsas de estudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos," redigindo-o ass~m:

"Art. 11 ._.g assegurada a exclusividade de'util~­

zação das verbas públicas para o ens~no público e para a concessão
de bolsas de éstudo a alunos que comprovarem insuficiência de re­
cursos."

JUSTIFICAÇÃO

.Com. da Fern, Educ Cult Es Ci~n Tec, e .Comum ce ao

A bolsa de estudo constitui auxílio ao aluna e
não à escola. Se em determinado local não ex~stir escolà públ~ca

ou não for possível a ela atender a todos, ou ainda naqueles cur­
sos não ministrados por estabelecimentos of~c~ais, somente os que
~ispuzerem de recursos terão o privilégio de acesso aos estudos.

JUSTIFICAÇAo

Art. 13 - As autarquias, fundações e empresas

comerciais, ~ndustrias e agrícolas, que não mantiverem escolas
próprias ou não concederem bolsas de estudo para matrícula de
seus empregados e dos respect~vQs dependentes no pré-escolar e

no 19 grau, deverão recolher o salãr~o-educação, na forma da
lei.

JUSTIFICAç..!iO

g dever do Estàdo garantir a todos os conheci

mentos fundamentais. O aireito de opção da família é sagrado. C~

da.pai, cada família quer, deseja e deve ter a oportunidade de
educar seus filhos de acordo com seus princípios, suas crenças e
suas convicções e não ace~tar a simples instrução imposta pelo

Estado ou por quem quer que seja.
A gratuidade para aqueles que apresentam insufi

ciência de recursos é necessãr~a para dar oportunidades iguais

para todos, evitando-se assim a formação de elites intelectuais
de classes ma~s abastadas, diminu~ndo-se os desníveis que provo­
cam barreiras' estratificadoras, equacionando-se f.inalmente, os

nIveis sociais.

1n~uficiência de recursos, em estabelecimentos estatais ou par­

ticulares, respeitando-se o direito de opç~o·da família.

EMENDA 850866-6
f: SALATIÊL CARVALHO
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logia de produto e de processo de produçjo."
EM§NDA SUGE!!lDA: "É considerado controle tecno­
logico nacional, o exercício, de direito e de
fato, do poder para desenvolver, gerar, adqui­
rir, absorver, transferir e variar de tecnolo­
gia de produto e de processo de produção."
JUSTIFICATIVA: A redação do texto original, em­
bora relegando para o estágio hierárquico da
lei, a definição sobre "controle tecnol6gico n!
cional", na verdade já o conceituava. Da!, me­
lhor ter-se logo a definição, a nivel constitu­
cional, em ra~ão do zelo por uma boa técnica e
segurança quanto aq grau de proteção dado à ma­
téria. Na definção, incluiram-se as expressões
"absorver" e "variar" de tecnologia, considera­
das importantes para os objetivos pretendidos.

nal, através de politica de concessão de incen­
tivos a compras e acesso ao mercado brãsileiro
e de utilização preferêncial, na forma da lei ,_
de bens e serviços ofertados por empresas.naci2
nais."
JUSTIFICATIVA: A redação parece ser de melhor
técnica, por congregar os órgãos e entidades do
Estado, sofrendo o texto, ainda, uma revisão ,
sem afetar, contudo, o conteúdo da proposição.

EMENDA 850873-9
tJ FAM ED CULT CIENC E TEC E COMUNICAÇÃO

J'LlNl.ftIO/CONI5SiO/IUICOMll!IsiO-----------] ~-O"T"~

PJ POMPEU DE SOUZA ho /06/87J
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JOUZA
TEXTO ATUAL

!'O"r.:--...,-------------TuTO/"unIFlcAçio----- -,

§ 12 do art.!so 30 - .!:!ªºM:~Q: "OS est~tutos, os con~ratos ~e acioni~
tas, de cooperaçao e de assistenoia teonioa das
empresas referidas no "caput" deste artigo não
poderão conter cláusulas restritiVas ao pleno
exerc!cio da maioria aCionária."
EMENDA SUGERIDA: "Os estatutos, os contratos ou
acordos de acionistas, os contratos de ooopera­
ção e de assistência técnica, ou qualquer que
seja o seu objeto, das empre~as referidas no
"caput" deste artigo, não PQderão conter dispo­
sições ou cláusulas que restrinjam o pleno exe~

cicio do controle decis6rio."
JUSTIFICATIVA: Redação mais abrângente, dentro
d~-~~~ituação e filosofia que presidiram a
elaboração do texto.

DE SOUZA

r.r--------- '1.INÁII.IO/CONI'slo/.UlcoNIIIÃO- -,

Fam. Ed. Cult. cienc. e tece e Comunicaçãp

"§ 29 do artigo 28 - A lei garantir~ a propriedade intelect,al e
industrial. 1I

TEXTO PROPOSTO
(Supressão deste, com desdobramento em dois par~grafos):

"§ 29 - A lei assegurar~ aos inventores industriais, privil~gio

temporário para sua utilização, a propried~de das marcas de in­

dústria e comércio e a exclusividade do nome come~cial. bem a~

sim, em regime especifico, a exclusividade da exploração econômi
ca temporâria, por seus autores,.das demais espécies de obras
liter~rias de car~ter utilit~rio.

"§39 - Aos autores de obras liter~riasl artísticas e cientIficas,

pertence o direito excluivo de utilizâ-las. Esse direito é tran~

missive! por herança, pelo tempo que a lei fixar. 1I

JUSTI FICACl\O

Parece põuco feíiz a redação, j~ que a pr~

priedade industrial é também intelectual. Outrossim, a redaéão
peTmite antever óbices à legislação ordin~ria no que Se refere ã
limitação temporal ao prazo de privilégio aos autores de inve~

inventos industriais e correlatos, sem esquecer, tampém, a limi­

tação temporal aos sucessores dos autores de obras literârias,ar
tIsticas e cientIficas. Incluiu-se, ~inda, no texto, previsio d;

regime especifico para obras intelectuais de carâter utilitário.

DA 850872-1
SENADOR POMPEU DE SOUZA·

:0 EstadojJ e suas entidades kdarão vantagens, às iniciativas

que desenvolvam a capacitação científica e tecnológica como

critério fundamental. As vantagens de que se trata são as con­

cessões de incentivos e o poder de compra do Estado. ,
Além destes aspectos, as empresas nacionais terão preferen-

cias, previstas em lei, para fornecerem produtos e serviços

ao Estado e suas entidades.O texto original não é suficiente­

mente claro nos seus propósitos.

Emenda Substitutiva ao Artigo 29,§ 29

JUSTIFICATIVA

§29- O Estado e as entidades da administração direta e indireta

previlegiarão.a capacitação científica e tecnológica nacional

'como critério para concessão de incentivos e de compras e uti­

lização, preferencialmente, na forma da lef; bens e serviços

ofertados por empresas nacionais.

r;; TUTO/"u~TIFIC...Ç;;O---------------,

m--------- 'LI",,'''o/cOMI~alo/,u'CO''I's1o ~OATA:-==-l

Comissão da Fam.da Educação.Cult.Esp.Ciencia fec eCo .ê:uL!06~ .

29 - !!~º!ç!Q: "9 Estado e as enti,dades _da administr!
ção direta e indireta privilegiarao a capacita­
ção cientifica e tecnol6gica nacional com criLi
rios de concessão de inccnLivos a compran c
acesso ao mercado brasileiro e utilização, pre­
ferencialmente, na form~ da lêi, bens e servi­
ços ofertados por empresas nacionais."
EMENDA SUGERIDA: "O Estado, por seus órgãos e
entidades-da Administração Pública, privilegia­
rá a capacitação cientifica e tecnol6gica naci2

22 do artigo

,5 12 do artigo 29 - !!EDAÇl\O: "A lei estabelecerá reserva de merca­
do para garantir o disposto no "caput" deste a~

tigo." I "

§ME!:!.DA SUGE!!IDA: "Para garantir o disposto no
"caput" deste artigo, a lei assegurará reserva
de mercado a empresa~ nacionais."
JUSTIFICATIVA: Entendo oportuno especificar as
destinatárias da reserva de mercado, assim defi
nidas no art. 30, subseqüente, até porque, dã
maneira com que estão redigidos o § 22 do art.
29 e o art. 36, poder-ae-ie interpretar que a
reserva de mercado, prevista, se restringiria a
situações decorrentes do poder de compra do Es­
tado e à concessão de incentivos.

,.,. TEXTO/"USTI'ICAÇÃO--------------,.-i
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